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PALAVRAS PRÉVIAS 

Depois das nossas publicações Subsídios para a 
história económico-financeira da índia Portuguesa, 
1909, e Estatística decenal dos impostos e contri¬ 
buições deste Estado, 1912, pareceria escusado 
novo ensaio sobre tão importante matéria, mas não 
só se jazia mister suprir as lacunas dessas publica¬ 
ções, como também actualizar a notícia sobre as 
finanças deste País, pois, desde a proclamação da 
República, os serviços económico-financeiros pas¬ 
saram por profundas transformações. Despenhou-se 
sobre as províncias ultramarinas um caudal de leis, 
decretos e outros diplomas, criando organismos e 
instituições, imprimindo nova orientação aos serviços 
públicos, dando progressiva expansão às receitas e 
despesas, modificando-lhes as rubricas, refundindo 
toda a legislação sobre a técnica de orçamentos 
gerais, metendo, enfim, ordem e método nas finan¬ 
ças, que dantes se achavam numa verdadeira bara¬ 
funda, a ponto de um ministro das colónias, mesmo 
no limiar do período republicano, dizer que a con¬ 
tabilidade das províncias ultramarinas era nada 
mais nem menos do que contas de saco. 

Vasta e emaranhada é essa legislação . Para 
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ainda mais a avolumar, contribuiram as duas. gran* 
des guerras de 1914*1918 e 1939*1945, obrigando 
os Governos, tanto local, como da Metrópole, a 
promulgar diversas medidas, não apenas de defesa 
económica e protecção do património nacional, 
como também para maior eficiência dos serviços 
públicos. 

Se a primeira guerra lançou em muitos lares de 
Portugal a desolação e a miséria, a outra, graças à 
sábia política de Salazar, só concorreu para engran* 
decer e prestigiar a Nação, pela discreta e dignifi* 
cadora neutralidade em que ele a manteve, sem, 
todavia, ter deixado de cumprir com brio e lealdade 
os compromissos da multissecular aliança com a 
Inglaterra. Soube conciliar admiravelmente as obri* 
gações dos tratados com os seus deveres de timo* 
neiro hábil e sagaz, que tinha de conduzir a barca 
da Nação a salvo de tantos escolhos que a podiam 
sossobrar no oceano de tufões sociais, produzidos 
por aquele «monstro que se sustenta das fazendas, 
do sangue, das vidas e, quanto mais come e con* 
some, tanto menos se farta». 

Veio a paz, tão almejada e suspirada. Foi qual 
jorro de luz na cerração tenebrosa de quase seis 
anos e parecia que, com o termo da lutuosa tragé* 
dia e o silenciar dos canhões e das bombas mortí* 
feras, raiaria a alvorada duma era de profícuas rea* 
lizações em todos os campos de actividade. Mas tal 
não sucedeu. 0 Mundo, mal refeito das feridas e 
do abalo psíquico daquela conflagração, ainda se 
encontra inquieto, insatisfeito, convulsionado por 
questões de mútuas rivalidades e desconfianças, que 
— singular ironia do destinol — mais se salientam 


entre as próprias nações vencedoras, não se sabendo 
o que emergirá desse constante crepitar de paixões, 
dessa intérmina «guerra de nervos», desse indefi* 
nido digladiar de ambições e interesses. 

Diante de tão triste e deprimente perspectiva, 
temos de agir e trabalhar sem desfalecimento nem 
hesitações, para que não sintamos muito as vibra* 
ções do malestar mundial. Cada um precisa vigo* 
rizar*se e ganhar energia a fim de enfrentar com 
coragem e calma dias adversos, promovendo a feli* 
cidade individual e colectiva. 

«A Paz —disse conceituosamente o Sr. Pro* 
fessor Doutor Marcello Caetano, numa alocução 
proferida a 15 de Agosto de 1945, aos colonos de 
Moçambique — não é talismã precioso, graças ao 
qual todos os erros se desvanecem, todas as injus* 
tiças perecem, todas as felicidades se conquistam. 
A Paz será o que nós fizermos dela, porque a ver* 
dadeira redenção do Mundo não depende dos 
outros, mas de cada um de nós, da reforma que sai* 
bamos fazer em nós próprios e do bem que, por obra 
da nossa energia actuante, consigamos realizar à 
nossa volta ou nos sectores da vida social em que 
possamos viver...». Palavras lapidares, que terão 
sempre actualidade . Efectivamente, se quisermos 
que da Paz derivem substanciais e duradores resul* 
tados, impõe*se a todos o dever de contribuir com 
a sua inteligência, o seu trabalho, a sua actividade 
para o bem comum, que outra coisa não é mais que 
uma obra construtiva. Foi o que nos animou a 
empreender a elaboração deste trabalho, onde, além 
de sistematizar, explicar e anotar toda a referida 
legislação num espírito critico sereno, imparcial e 
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respeitador da verdade e da justiça, damos, na pri- 
meira parte, o esboço, sublinhado por resumidas 
nótulas históricas, das diferentes fases por que 
passou o regime republicano na índia até à mudança 
das instituições políticas de 1910, das origens da 
Constituição Política, do Acto Colonial, das Cartas 
Orgânicas, do Conselho do Governo, Conselho de 
Finanças, Tribunal Administrativo, etc,, ocupando- 
na segunda parte, da acção dos governadores 
gerais, governadores interinos e Encarregados do 
Governo, sempre acompanhada de ligeira aprecia 
çao critica, na qual nos tiao desviamos um ápice 
sequer do culto da verdade, mencionando, a seguir 
as principais medidas que lhes assinalaram o Go- 
vexno, umas de iniciativa local outras emanadas da 
Metrópole, 

Inúmeras dificuldades nos assediaram na orga¬ 
nização desta obra que, iniciada hít quatro anos, só 
agora pôde sair a público. 

Eram jà bastantes, para nos arredar desta tarefa, 
a nossa idade e os consequentes achaques, mas 
tivemos ainda de lufar com outra contrariedade — 
a de sermos um funcionário aposentado, sem a van¬ 
tagem de continuo, fácil e pronto auxilio que fun¬ 
cionários em activo encontram nas repartições onde 
servem, Para colhermos um demento qualquer, com¬ 
pulsar as colecções do Diário do Governo ou do 
Boletim Oficial a fim de verificarmos o texto dtím 
diploma ou a sua data, tínhamos de andar pelos 
arquivos, o que nos causava sérios incômodos. Tive- 
C0 P* ar nossa ^ ra algumas paginas 
do MS„ entregando a maior parte a um dactiló¬ 


grafo , que empregámos para esse fim —tudo no 
interesse de sé facilitar a composição aos tipógrafos . 

Ê, pois, uma obra elaborada em condições de 
todo adversas e com falta de elementos completos, 
como se tivéssemos, neste triste período do inverno 
da nossa vida, de subir uma íngreme escarpa com 
as urzes e espinhos a lacerar-nos as carnes. Daí as 
lacunas e imperfeições com que ele se apresenta e 
para as quais julgamos, pelos motivos expostos, 
merecer a indulgência dos leitores, 

E aos críticos fáceis que a acolherem com mali¬ 
gno sorriso, descobrindo nela, de candeia acesa, só 
defeitos e sombras, sem se aperceberem dos lam¬ 
pejos que dela dimanam para o estudo dos proble¬ 
mas económicos e financeiros do País, diremos o 
mesmo com que o falecido escritor inglês H, G, 
Wells desancava os detradores dos seus livros: 
Peço perdão, os senhores façam melhor. 

Cidade de Goa, 17 de Julho de 1947, 

J. B. Amâncio Gradas 
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PARTE I ■ 1 , ' ; 7 

CAPÍTULO I 
GENERALIDADES 

As instituições monárquicas em Portugal encon- 
travam-se nos últimos anos que precederam a sua 
queda, em 1910, em franca decadência. Não que a 
nobre raça portuguesa, com as virtudes cívicas que 
a sublimaram através de séculos, em tantos lances, ’ 
houvesse enfraquecido na sua estrutura moral ou na 
sua valentia física, exuberantemente manifestadas 
em inúmeros campos de batalha, donde os seus sol¬ 
dados sempre vieram cobertos de louros. Não que 
nas ciências, letras e álta política as figuras mais 
representativas acusassem sintomas de menos vigor 
do que nos tempos de antanho, Não que a instrução 
estivesse atrasada, o índice do analfabetismo fosse 
elevado ou que as massas populares se conservas¬ 
sem refractãrias à luz da civilização. Nada disso. 
Havia só no seio da árvore multissecular da naciona¬ 
lidade qualquer coisa incaracterística que a minava 
ameaçando derrubá-la e transformando profunda¬ 
mente o estado de coisas. Que moléstia era essa 
que ia alastrando e devastando o cerne daquela 
árvore tão antiga e frondosa? A nosso ver, foram 
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os partidos constitucionais, aliás, em regra, o susten¬ 
táculo dos tronos e dos regimes, que apressaram esse 
resultado. Tinham-se eles últimamente cindido em 
agrupamentos híbridos, que se guerreavam uns aos 
outros na ambição única da posse, a todo o custo, 
do poder e dos selos da pública administração. No 
mar revolto das mais violentas paixões que os domi¬ 
navam, comprometendo os créditos do País nas 
Chancelarias Internacionais, não procuravam, sobre¬ 
tudo os que timonavam a barca do Estado, o bem 
coíectivo, o engrandecimento e a prosperidade da 
Nação, mas tão somente apear os seus adversários 
das situações predominantes que ocupavam nos 
negócios públicos, denegrir-lhes a reputação, não 
raro, com calúnias adrede trazidas à luz, desvir¬ 
tuar-lhes os propósitos, amesquinhar-lhes a obra, de 
maneira que o povo os votasse às feras e apoteo- 
sasse a eles, os detractores, os zoilos cobiçosos da... 
...governança e de alcançar os lugares dos seus 
contrários! Havia excepções, sem dúvida, mas os 
poucos que escapavam aos vícios políticos da época 
andavam afastados ou se mantinham na atitude de 
expectativa. O parlamentarismo, que teve por berço 
a Inglaterra, país da mais ampla liberdade, e que 
exerceu, no transcurso de séculos, notável influên¬ 
cia na marcha progressiva da Humanidade, havia 
chegado, na maior parte das nações europeias, a 
uma fase de acentuado declínio, porque o sufrágio 
eleitoral directo, que era a sua génese, se convertera 
numa mentirá, num feudo de poucos que, desconhe¬ 
cendo por completo a alteza dos ideais e finalidade 
do sistema, retouçavam no torvelinho das mais ignó¬ 
beis ambições, porfiando lèvar às cadeiras de depu- 
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tados, salvo excepções, não homens, de elevada cra¬ 
veira moral, realçada por um sólido saber, que 
pudessem enfrentar com vantagem para o País os 
problemas económicos e financeiros que o assober¬ 
bavam, mas criaturas de superficiais conhecimentos, 
amoldáveis às conveniências do momento, cuja única 
obsessão era promover os seus interesses pessoais 
sobrepondo-os ao bem da Nação, alargar as fileiras 
dos seus amigos e partidários por meio de aberto e 
escandaloso favoritismo. 

Não só isso. Havia as chamadas tkâniãs do 
númem, isto é, os partidos que gozavam de maioria 
parlamentar logravam levar por diante os seus pro- 
jectos de lei, ainda que alguns destes fossem preju¬ 
diciais à colectividade e tivessem em mira aipenas o 
interesse de facção. 

Sucedia também que nos Parlamentos, a não ser 
no de Inglaterra, onde, desde muitos anos, há um 
partido laborista, que defende as classes trabalha¬ 
doras e que, pela forma elevada e patriótica como 
sempre se conduziu na sua acção, chegou até. às cul¬ 
minâncias máximas da administração pública, tendo 
alguns dos seus membros mais prestigiosos ascen¬ 
dido aos Conselhos da Coroa, não se faziam repre¬ 
sentar directamente as classes operárias, cujas 
necessidades, apelos e queixas quase nunca alcan¬ 
çavam as regiões oficiais. 

Encontravam-se aí só, ou alguns intelectuais de 
somenos importância ou os que se houvessem salien¬ 
tado como beleguins eleitorais com praça nos par¬ 
tidos políticos. Não figuravam naquele alto corpo os 
comerciantes, os industriais, os produtores, quando 
nos dez anos anteriores à queda da Monarquia em 
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Portugal ressoava em toda a Europa o grito da 
revolta contra as classes sociais privilegiadas, arvo¬ 
rando-se a signa da mais pura democracia, cujo 
lema era pôr de banda as velhas e estéreis pugnas 
eleitorais e fazer raiar a alvorada de paz, de traba¬ 
lho fecundo, de progresso económico, porque todos 
se convenciam de que sem uma política forte, honesta 
e bem disciplinada, que conseguisse valorizar os 
recursos nacionais, fomentando a agricultura, o 
comércio e as indústrias, não era possível conduzir 
o povo a melhorar o teor de vida, com o que se con¬ 
seguiria também levantar-lhe o nível intelectual, 

É por isso que um escritor francês (*) preconi¬ 
zava para as nações cultas dois Parlamentos um 
político e outro de carácter económico, que se asse¬ 
melhasse aos organismos de tipo sindicalista. 

Uma tal tendência para o sindicalismo teve os 
mais acérrimos defensores, antes da última guerra, 
tanto na Itália, onde assumiu a modalidade menos 
radical de cotporãtivismo , como na Alemanha, que 
também adoptou o modelo italiano. 

Em Portugal também, mercê de factores vários, 
a alguns dos quais acima aludimos, a propaganda 
de ideias democráticas ia alastrando incoercível pela 
palavra vibrante e dominadora de uma plêiada notá¬ 
vel de tribunos populares, que, desgostosos com o 
rumo que a mesquinha política de interesses partidá¬ 
rios e egoísticos imprimia à administração dos negó¬ 
cios públicos, se tinham posto em franca e enérgica 


(') M. Henri de Jouvcnel, que foi ministro de Instrução Pública cm 
França e cujo artigo Mhm of Mdmentm Government, publicado no 
Times of índia, de 7 - 8 - 928 . despertou vivo interesse entre os estudiosos. 


oposição não só aos governos, mas ainda à Coroa, 
por ser esta que os nomeava e protegia. E como 
esses tribunos lisongeavam as massas populares, pro¬ 
metendo que, com a mudança do regime, despon¬ 
taria uma radiosa era de prosperidades — barateza 
de artigos de primeira necessidade, melhoria do 
nível de vida, desafogo nas finanças públicas, redu¬ 
ção da dívida pública, maior aproveitamento da 
riqueza nacional, etc., os comícios em que iprègavam 
tão fasdnadoras teorias tinham enorme concorrên¬ 
cia, o número dos que aderiam aos seus ideais ou 
se acoutavam à sombra do seu pendão revolucio¬ 
nário ia rapidamente crescendo. 

As ideias republicanas, que outra coisa não que¬ 
riam dizer, na fase da sua propaganda, mais que 
o governo do povo pelo povo, ou, por outra, uma 
comucópia de benefícios para as classes menos 
favorecidas, não vingariam em Portugal se os tem¬ 
pos não corressem de feição para elas, pois o povo, 
que aliás foi sempre respeitador das instituições e 
devotado à Coroa no longo período de quase oito 
séculos, não podia já sofrer tantas desventuras, 
vicissitudes e privações de que nos últimos tempos 
fora vítima, andando, por isso, sôfrego por um novo 
regime político que lhe desse, a par de tranquilidade 
no País, maior soma de vantagens materiais. 

Foi como a República encontrou em Portugal ter¬ 
reno surribado para se implantar com tanta rapidez, 
Embora houvesse alterações de ordem nos primei¬ 
ros dias e um esboço de revolução, que felizmente 
se não estendeu a todo o País, nem às Colónias, 
pode-se dizer que a Monarquia baqueou em 5 de 
Outubro de 1910 sem fragor, sem fazer muitas víti- 
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mas, sem deixar rasto indelével de sangueira, como 
em geral o deixam as revoluções políticas, que 
tenham por fim derrubar um regime e estabelecer 
outro, de ideais inteiramente opostos e de objectivos 
simpáticos às aspirações do povo. 


w 


CAPÍTULO II 

A REPÚBLICA NAS PROVÍNCIAS 
ULTRAMARINAS 

Se com tanta facilidade se realizou na Metró¬ 
pole a mudança das intituições, que tinham por si a 
tradição .de séculos, no Ultramar português não foi 
preciso vencer quaisquer obstáculos ou contrariar 
vontades populares para a implantação do novo 
regime político. Não houve a menor resistência, 
antes essa mudança foi em geral acolhida com 
expansões de alegria, como se fosse o rasgar duma 
alvorada de futuro próspero. 

É que, em quase todas as províncias de além-mar, 
de há muito que as populações tinham avançado em 
ilustração, julgando-se, pelo menos uma ou outra 
delas, em condições de intervir directamente na 
administração local. 

Ao seu natural anseio por uma autonomia admi¬ 
nistrativa, que já em 1869 preconizara para elas o 
espírito liberal e desempoeirado de Rebelo da Silva 
no seu célebre decreto de 1 de Dezembro daquele 
ano, se juntavam os ecos que dia a dia mais inten- 
sificavam dè contínua e ardente propaganda, na 
Metrópole, das excelências do regime republicano, 
o qual, na frase quente e vigorosa dos tribunos da 
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época, poria termo ao 'descalabro económico e finan¬ 
ceiro de Portugal e dos seus domínios, fazendo sur¬ 
gir uma era feliz em que a vida seria extremaraente 
barata, o crédito de Portugal nas Chancelarias 
Internacionais se elevaria, o desemprego acabaria, 
atenuar-se-ia a emigração; a agricultura, as indús¬ 
trias, o comércio dinamizariam as actividades nacio¬ 
nais que durante tantos anos estavam em inércia e | 

estagnação. Era um caudal de grandes vantagens 
que ela prègava. I 

Nas províncias de Moçambique e neste Estado 
realizaram-se comícios e publicaram-se brochuras 
em que se propugnava um regime democrático, com 
o que, a bem dizer, se secundava aquela entusiástica 
propaganda em que, na Metrópole, andavam empe¬ 
nhados Manuel de Arriaga, Alexandre Braga, I 

Basílio Teles, António José de Almeida, Afonso I 

Costa, etc. ; f 

Neste Estado, sobretudo, talvez pelo alto grau fl 
da ilustração dos seus habitantes, já em 1869 reco¬ 
nhecido pelo referido estadista Rebelo da Silva, às £ 

aspirações por um regime liberal e profundamente 
democrático, se dava cada vez maior relevo, para o 
que concorria também o movimento, dia a dia mais 
avassalador, com que na vizinha índia os políticos I 

mais consagrados reclamavam do governo inglês 
maiores regalias e privilégios, -í 

Iniciou-se aí esse movimento em 1885 com a fun¬ 
dação do Congresso Nacional — grão de mostarda 
que, pelo tempo adiante, deu uma árvore frondosa 
e colossal, cujos ramos se estenderam a todo o sub¬ 
continente que é a índia, com os seus 400 milhões 
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de habitantes, de raças, castas, subcastas, religiões 
e seitas as mais variadas e numerosas. 

As doutrinas que as figuras marcantes desse 
organismo prègavam eram de puro e elevado patrio¬ 
tismo, Nesses recuados tempos não pretendia a 
independência absoluta — que só nos últimos anos, 
devido à defeituosa orientação estadística do Go¬ 
verno inglês, foi um dos números do seu manifesto 
político, mas apenas uma intervenção directa do 
elemento indiano na gerência administrativa e finan¬ 
ceira do país. Queriam só uma larga descen¬ 
tralização administrativa, que não estivesse amar¬ 
rada à estreita e contínua tutela do Governo, a 
defesa económica com protecção pautai e tributária 
às indústrias indianas, a cessação da saída das enor¬ 
mes quantidades de qlgodão do país, que iam ás 
fábricas de fiação de Lancaster e Manchester, 
donde vinham à índia, transformadas em tecidos 
que se compravam a preços elevados, a drenagem 
para a Inglaterra do dinheiro dos lucros de tantas 
companhias comerciais e industriais inglesas esta¬ 
belecidas na índia. Eram essas doutrinas dum sàdio 
e puro nacionalismo, o qual arrastava os seus após¬ 
tolos aos maiores sacrifícios pessoais para verem 
a sua pátria liberta da escravidão económica da 
metrópole, 

A sua ideologia atraiu ainda a atenção dó 
grande poeta Tagore que, num seu formoso livro 
intitulado Nacionalismo, não se mostra anglófobo, 
mas apenas adverso aos detentores do poder que 
nos seus actos se deixam levar pelos sentimentos . 
de racismo ou de Superioridade étnica, quando, na 
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opinião dele, o homem tem de ser educado no uni¬ 
versalismo do Amor, na prática do Bem colectivo. 

Como dissemos em outro lugar ("), nacionalismo 
não quer dizer separatismo, mas sim uma legítima 
aspiração de cada país, província ou estado se ver 
desprendido das gargalheiras de cativeiro econó¬ 
mico, Todos os povos são nacionalistas e ai deles 
se o não fossem!—abririam por suas mãos a sepul¬ 
tura onde enterrariam o maior tesouro que podem 
ambicionar—a sua independência económica. 

Ora, antes de 1910, aquelas doutrinas, veicula¬ 
das pelos jornais ingleses e maratas que em grande 
número circulam nesta terra, caíram como sopa no 
mel entre os indo-portugueses que já andavam algo 
aborrecidos por não terem uma autonomia adminis¬ 
trativa e financeira tal como a julgavam merecer 
pela sua cultura intelectual e fora ainda reconhecida 
no citado decreto de 1 de Dezembro de 1869, 

Foi, Ipois isso — dum lado os ecos da propa¬ 
ganda republicana na Metrópole com o desenrolar, 
nos discursos dos caudilhos, das mais sedutoras 
vantagens do regime democrático, doutro a influên¬ 
cia do movimento do nacionalismo económico da 
vizinha índia — que fez com que aqui, apenas se 
hasteou em Portugal o pavilhão verde-rubro, em 
substituição do pendão das quinas azul e branco, 
que flutuou prestigioso muitos anos, todos se apres¬ 
saram a curvar-se respeitosos perante ele, ante¬ 
vendo grandes benefícios, entre os quais se des¬ 
tacava o compromisso do novo Governo em dotar 

(*) tndm Federada ou Nvw rtyjime constitucional m índia kltiu 
nica de 1935, do autor, publicada em Nova-Gon em 1936, 


as províncias ultramarinas com um regime de des¬ 
centralização e leis especiais adequadas ao estado 
de civilização de cada uma delas. 

E —coisa digna de registo—enquanto na vizi¬ 
nha índia a conquista de regalias políticas se obteve 
após árduas e persistentes lutas, conduzidas ipor 
eminentes patriotas, nos domínios ultramarinos da 
lusa nação, não se teve de lançar mão de processos 
violentos para estarem onde estão. As regalias polí¬ 
ticas que formam esses domínios foram uma outorga 
generosa^ de Portugal, cuja política de completa 
assimilação não só lhe tem facilitado o governo colo- 
nial, mas foi sempre objecto de merecidos louvores 
entre os povos cultos. 






CAPÍTULO III 

A ÍNDIA TRADICIONALMENTE 
REPUBLICANA 

Regime democrático ou republicano não era 
novidade para a índia Portuguesa, onde prevalece 
desde tempos imemoriais o sistema das Comunida¬ 
des aldeanas, com as suas leis especiais do mais pro¬ 
nunciado cunho popular e cujos corpos gerentes 
eram escolhidos pelo sufrágio do povo, Tinham elas 
funcionários privativos e tribunais exclusivamente 
destinados a julgar pleitos civis e criminais gue nas¬ 
cessem de dissenções t feudos entre os habitantes 
da aldeia. Larga autonomia e absoluta independên¬ 
cia no exercício das suas funções eram as suas 
características dominantes. Perante elas ainda Ale¬ 
xandre Magno, que em 326 A. C, veio à índia dum 
centro de alta cultura intelectual se estarreceu de 
admiração, vendo nas terras que percorreu na sua 
triunfal marcha, instituições de tão democrático e 
liberal tipo, que, embora vivessem num grande iso¬ 
lamento, mantinham em cada aldeia os seus cultiva¬ 
dores, médicos, advogados, artífices e até uma junta 
ou tribunal de 5 gauncares (Panchayets) dos mais 
cotados pela sua ilustração c honestidade para deci¬ 
direm as questões locais entre os aldeões. Admirável 








a orgânica que elas haviam imprimido não só aos 
usos e costumes gauncariais, mas também ao seu 
regime de propriedade, cujo Tombo podia servir de 
espelho e modelo às modernas leis de registo predial. 

É por isso que um alto funcionário inglês, ár 
Charles Metcalpe, após detido estudo das Comuni¬ 
dades aldeanas,. escrevia em 1830: «Elas estão de 
pé, onde tudo parece efémero. Baqueiam dinastias 
após dinastias, sucedem-se as revoluções umas ãs 
outras, alternam no senhorio da índia o indú, o 
patane, o mongol, o marata, o sikh, o inglês, mas as 
Comunidades aldeanas subsistem as mesmas. Se 
um exército hostil corre pelo 'país, elas reunem o seu 
gado dentro dos muros e deixam passar o inimigo 
sem provocações, Se são alvo de saque c devasta¬ 
ção, se as forças adversas são irresistíveis, fogem 
para aldeias amigas, distantes, mas, acabada a tor¬ 
menta, voltam e tornam a reassumir as suas ocupa* 
ções, Pode uma geração desaparecer, mas a que lhe 
sucedehá-de voltar... Esta união das comunidades, 
cada uma formando um estado sobre si, tem con¬ 
tribuído, na minha opinião, mais do que qualquer 
outra coisa, para a conservação deste povo da índia 
através de todas as revoluções e mudanças que tem 
sofrido e conduz em alto grau à sua felicidade n 
gozar duma grande liberdade e independência», 
E, modernamente, um governador gerai deste 
Estado, que depois, pelos seus incontestáveis méri¬ 
tos, ascendeu a altas situações políticas e oficiais na 
Metrópole, almirante. Ferreira do Amaral, dizia no 
seu discurso proferido em 1 de Novembro de 1886, 
ao fazer a entrega do Governo ao Conselho Gover¬ 
nativo: «Se me fosse (permitido dar sobre tão deli¬ 


cado assunto (reforma das cofhunidades) a minha 
opinião, diria que quanto mais estudava o regime 
das comunidades, mais me entusiasmava pela pru¬ 
dência que nelas a tradição representa, e mais me 
convencia que todo o reformador, que quisesse radi¬ 
calmente destruir o sistema, cometia um erro polí¬ 
tico e um erro económico; tão perfeito é, a meu ver, 
o regime comunal da índia, tão bem ele tem regu¬ 
larizado, por meios práticos, o que as modernas 
aspirações, que se supõem uma conquista nova, 
ensinam pelo comunismo e pela associação, como 
princípios cie força e de eficácia». 

Era perfeita nas nossas comunidades a imagem 
de pequenas repúblicas, satisfazendo Iplenamente as 
aspirações do povo, administrando a justiça civil e 
criminal com acerto, imparcialidade e economia, pro¬ 
movendo o progresso económico, social e moral da 
aldeia e fomentando a riqueza local, o que levou 
muitos escritores estrangeiros que estiveram na 
índia a estudar a antiga constituição das gamearms 
c. louvar a alta concepção que Ipresidiu à criação de 
tais organismos. Chamam-lhe alguns um patriciado 
gamcnml, mas é um patriciado que não enferma 
dos vícios que abateram os vínculos e a estirpe dos 
morgados, 

«Nem a história antiga nem a moderna da 
Europa — escreve um erudito publicista ( :l ) — 
■podem apresentar um sistema de governo local mais 
cientificamente organizado, nem mais bem dotado 
de meios de, repressão contra abusos do que o que 

( J ) £ B. Hiivcll •— Hifitòry of Arym Ruk in Índia. 







os filósofos arianos' conceberam e estabeleceram 
como base social e política da religião indo-ariana». 

A liberdade que sob o império dessas institui¬ 
ções gozava o lavrador e o seu status social eram 
incontestàveknente superiores aos do lavrador da 
Inglaterra em pleno século XX, o qual, no dizer 
dum escritor inglês, Mr. Maurice Hewlett (no Daily 
News, de 11-11-916), «é roubado, despojado, ter- 
rorizado e tratado com desdém por um conselho de 
distrito de proprietários, por um outro de arrenda¬ 
tários e pela Junta de Paróquia, sem imputação», 
Infelizmente, em parte, os abusos praticados, no 
decorrer dos anos, pelos gerentes dessas associa¬ 
ções e em parte a progressiva difusão do ensino 
através das massas populares, a qual determinou o 
absenteísmo rural com mira nas profissões liberais 
e na burocracia e não menos a evolução de ideias 
nas altas regiões oficiais em relação à orgânica de 
autarquias locais, levaram o Governo a reduzir-lhes 
as regalias e os privilégios, as atribuições e as fun¬ 
ções, com o que perderam completamente a sua 
independência, passando hoje a ser corpos sujeitos 
à imediata e constante superintendência e fiscaliza¬ 
ção do Estado, Mas os progressos modernos, que 
se foram democratizando, fizeram que, se a aldeia, 
sede da comunidade, cessou de ser uma unidade 
isolada, houvesse aí rnáis vida e animação do que 
nos antigos- tempos em que a existência se compri¬ 
mia numa infinidade de usos e preceitos endogâ- 
micos, que o estatuto comunal impunha e que o 
actual estado da sociedade repele, 

Pela abertura de estradas inter-aldeanas, cons- 
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trução de caminhos de ferro e intervenção directa 
do elemento oficial, o viver aldeano mudou com¬ 
pletamente. Na lavoura introduziram-se novos pro¬ 
cessos, de molde a aumentar as colheitas; a econo¬ 
mia, interna melhorou consideravelmente com a livre 
e larga circulação de produtos agrícolas e indus¬ 
triais entre as aldeias e vantajosa colocação em 
mercados distintos; o trabalho local dinamizou-se, 
Iodavía, há escritores que condenam essa interven¬ 
ção oficial no regime comunal, entendendo que se 
deve deixar a este ampla liberdade de acção para 
se desenvolver e dar resultados profícuos para uma 
maior soma de benefícios para a aldeia. 

Não queremos, Ipor óbvios motivos, discutir 
essas opiniões, cada uma das quais tem aspectos 
interessantes, mas é inegável que a primitiva estru¬ 
tura orgânica das nossas Comunidades Agrícolas 
acostumou o indo-português ao espírito associativo 
e democrático, não lhe repugnando aceitar quais¬ 
quer reformas políticas que tenham por fim inte¬ 
ressar o povo na administração local, civil e finan¬ 
ceira. 

Um tal espírito democrático, que norteou a orga¬ 
nização daquelas associações agrícolas era antiquis- 
símo na índia,.pois ainda nos tempos védicos, ao 
lado de monarquias e oligarquias, existiam peque¬ 
nas repúblicas. 

Ouçamos o que a este prdpósito -disserta o eru¬ 
dito autor da obra The cultural hentaqe of índia, 
III, p. 297: 1 

«Repúblicas com autoridade soberana existiram 
na índia em tempos muito antigos, Algumas delas 
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sobreviveram inteiramente independentes ou com 
modificação no seu regime ainda até ao começo do 
império Gupta no século IV A. C. Dessas repúbli¬ 
cas há menção não só nas crónicas budistas e Jain, 
mas também na literatura grega e latina sobre a 
índia e Alexandre, e bem assim nas epopeias em 
sânscrito, havendo também inscrições numismáticas 
para abonar a sua existência. Os indus dos tempos 
védicos eram familiares com o regime republicano». 

No Mahabharata descrevem-se as repúblicas 
corno estados invencíveis em que se observa o 
regime de igualdade. Em vida de Sakyasinha (623- 
-543 A. C.), os Sakyas e os Vajians constituíam 
as tribos mais republicanas das províncias orientais 
da índia. |0 território da república Sakya media 
cerca de 50 milhas de leste a poente e 30 ou 40 
milhas ao sul, desde o sopé dos Himalaias. A popu¬ 
lação era aproximadamente de um milhão. 

Os Videhas tinham sido a princípio monárquicos 
com jurisdição sobre uma área de 2.300 milhas em 
circunferência, mas depois aboliram esse regime e, 
unindo-se aos Vaisalis e a seis outros povos, for¬ 
maram uma confederação chamada «Confederação 
dos Vaijains». 

Nas repúblicas Sakys as funções administrati¬ 
vas e judiciais eram exercidas por um Conselho de 
velhos e jovens, que se reunia numa grande sala, 
mas o presidente era eleito por esse Conselho, 
cabendo-lhe a ele a gerência do Estado. 

Na «Confederação ou nos Estados Unidos dos 
aijams» a lei criminal era administrada ipor fun¬ 
cionários especiais,.sucessivamente nomeados, e por 
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um Conselho dos representantes de 8 tribos que 
tinha o seu presidente t vice-presidente. O reu 
podia ser absolvido por cada um deles, mas se fosse 
considerado em culpa, cada um desses funcionários 
tinha de dar o seu parecer, cabendo a decisão final 
ao presidente do referido Conselho. 

Budha era um convicto republicano, como se 
conhece da seguinte conversação que ele teve com 
o seu discípulo «venerável Ananda» (vid. Dialogues 
of the Budha , trad, ipor Rhus Davíds, vol. II): 

«—•• Ouviste, Ananda, que os Vaijains reunem 
frequentes vezes e realizam reuniões de tribos? 

■ Ouvi, senhor. 

"Então, os Vaijains hao-de ser felizes, En¬ 
quanto eles viverem em harmonia e realizarem as 
suas transacções de bom ânimo, enquanto honrarem 
e sustentarem os seus maiores, nunca a prosperi¬ 
dade os abandonará», 

Vê-se, pois, que o primitivo regime político na 
índia era mais ou menos semelhante ao que os estu¬ 
diosos ide história conheceram na literatura Homé¬ 
rica,^ Era uma organização tribal, baseada na auto¬ 
nomia das comunidades que se governavam por si. 

O núcleo da vida cívica era a assembleia. A ins¬ 
tituição ariana que, entre os indus se chamava 
sabha, era a agora dos gregos, o comida dos roma¬ 
nos, o gernot dos saxões, E tal assembleia popular 
sob os vários nomes de Stibha, Samiti, Sansão, Sam~ 
gati, etc., era o Conselho Legislativo, tribunal de 
justiça e até se tratavam aí assuntos militares. 

O temperamento do povo era acentuadamente 
democrático, a aldeia ou antes a tribo (ais) era a 
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unidade de vida política, a administração corria 
mediante pública discussão. 

A esse tempo, mesmo as monarquias, salvo as 
dos tempos posteriores ao predomínio maometano, 
tinham um carácter mais ou menos democrático, 
pois os reis não eram absolutos, mas guiados pelo 
Parlamento, onde predominavam os representantes 
do povo. É por isso que o mesmo citado escritor 
Havei! escreve na sua referida obra: «Geralmente se 
supõe que a monarquia na índia era um despotismo 
irresponsável e arbitrário, mas esta opinião é das 
muitas concepções erróneas que dominam os euro¬ 
peus, pelo menos em relação ao período pré-mao¬ 
metano. Será uma surpresa para muitos leitores 
saber que a mãe dos Parlamentos ocidentais tinha 
no século VI A. C. um parente ariano na índia, que 
era uma perfeita imagem de família. E, enquanto 
na Europa se conquistou a liberdade após sangren¬ 
tas guerras civis ou renhidas lutas partidárias, a 
constituição ariana da índia era uma dádiva feita 
sem coacção pelos intelectuais ao povo, tendo por 
objectivo não só garantir os interesses duma classe, 
mas outorgar a todas as classes sociais tão grande 
liberdade e fazer-lhe tantas concessões de carácter 
material e moral quantas a sua capacidade e soli¬ 
citude pelo seu bem-estar permitiam». 

É certo que esse espírito democrático dera luqar 
a escândalos e a lutas fratricidas, por ocasião das 
etaçoes mas nem por isso se vê ele abandonado, 
casta saber que ainda os mais poderosos monarcas 
nao eram autoritários pela simples razão de a ideia 
dum soberano autocrata se não ajustar à orientação 
do espirito indiano. Como bem dizem alguns escri¬ 
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tores (') «entre os povos arianos nunca houve des¬ 
potismo feroz como no Egipto, na Babilónia e na 
China, bem assim entre os muçulmanos e tártaros; 
se o^houve, não foi muito duradouro». 

Com efeito, o rei, nesses tempos, não se sobre¬ 
punha as leis, tinha de se guiar conforme elas e as 
sastras, ouvindo sempre a demais os funcionários 
graduados do Estado e ainda os brâmanes letrados. 
Daí se pode concluir que em todos eles perpassava 
o espírito republicano, que outra coisa não é mais 
que estarem sempre no favor popular, procurando 
o bem-estar da coleotividade e desenvolvendo os 
recursos da nação, 

O espírito democrático, que numa sociedade 
ilustrada repele uma eterna tutela superior ainda 
era assuntos triviais de administração e reclama, 
quanto a estes, completa autonomia, foi-se aí, dia 
a dia, acentuando à maneira que a instrução se 
derramou, até que sucessivmente, desde a transfe¬ 
rência, em 1857, da índia britânica para a adminis¬ 
tração directa da Coroa, cessou o asfixiante e explo¬ 
rador regime da Companhia das índias Orientais, 
outorgando-se-lhe regalias e privilégios que muita, 
honra fazem à nação inglesa, porque constituem o 
seu reconhecimento da maioridade e aptidão da sua 
colónia para se governar sem a sua contínua e às 
vezes impertinente interferência. 

Assim, de etapa em etapa as regalias constitu¬ 
cionais se foram outorgando à índia com mais lar- 
guesa quanto o sucessivo desenvolvimento da ins- 

O Miraalia ili Cumpiirtivc L- W ú PhUcmphy; N. C. Sen Gupta 
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trução pública permitiu e aconselhou, e os magnates 
políticos tiveram na sua cultura intelectual, no seu 
carácter, no seu patriotismo estímulos para advogar 
com mais ardor a sua emancipação política. 

Publicaram-se os Acts de 1858, 1861, 1892, 
1909, 1919 e 1935, que mostram à evidência quanto 
a Inglaterra foi progressivamente ao encontro das 
aspirações do povo da índia. O Act de 1935 ( r ') era 
uma como Magna Charta para a índia, mas tinha 
muitas restrições que nem se compadeciam com a 
corrente democrática que, desde a guerra de 1914- 
-1918, se foi infiltrando era todos os países, nem 
dava plena satisfação às reclamações dos naciona¬ 
listas indianos. 

Com efeito, essa guerra, ao mesmo passo que 
produziu a queda de três grandes impérios, trans¬ 
formou por completo a mentalidade dos povos, 
modificou-lhes a estrutura moral e varreu dos cére¬ 
bros de certos políticos a ideia de que podiam, à 
sombra de distinções de cor e étnicas, exercer domí¬ 
nio e mandar sobre povos sujeitos à sua superior 
administração. 

E se aquela conflagração mundial trouxe para 
a Inglaterra, habituada à supremacia do século XIX, 
amargas decepções, que lhe foram lição e aviso para 
arripiar caminho nos seus processos de governo em 
terras de além-mar, a de 1939-1945, que ainda mais 
a lacerou no seu prestígio, acabou por lhe mostrar 
que já era tempo de dar a certos dos seus domínios 
a carta de alforria que em altos brados os dirigen¬ 
tes nacionalistas reclamavam. 


Abrindo bem os olhos perante a transformação 
política que se ia operando em todo o Mundo, o 
Covemo trabalhista de Inglaterra, que sempre teve 
no seu programa a descentralização administrativa, 
outorgou à índia em 1946 largas regalias políticas, 
que, em vista da agitação comunal que ia lavrando 
nas principais cidades, foram em 1947 ainda modi¬ 
ficadas no sentido mais liberal, de maneira que o 
vasto subcontinente, com os seus 400 milhões de 
habitantes, tivesse independência política, que era 
o sonho doirado por cuja realização se vieram 
batendo, através de longos anos, os leaders nacio¬ 
nalistas, muitos dos quais chegaram a curtir as incle¬ 
mências da cadeia pela intemerata defesa da sua 
ideologia de tornar a pátria forte e engrandecida. 
A Inglaterra dividiu a índia em dois domínios 
índia e Paquistão — cada um dos quais teria a 
sua Constituição Política e absoluta independência 
da tutela metropolitana, como a têm o Canadá, a 
Austrália, a Nova Zelândia e a África do Sul. 
Ficará assim mais próspera? O futuro o dirá. 


Vid. cit, índia Ftdcmda. 






CAPÍTULO IV 

PLANOS DE GOVERNO DE AFONSO 
DE ALBUQUERQUE 

De resto, uma tal independência, pelo menos 
económica, já a visionava para Goa, no século XVI, 
o grande Afonso de Albuquerque quando, com o 
seu génio de estadista e organizador incomparável, 
descortinava nos recursos da índia um manancial 
inesgotável para manter os domínios conquistados 
sem ter de recorrer ao tesouro da Metrópole, isto 
é, pensava ele que a independência económica e 
linanceira de que Goa era susceptível conduziria à 
sua autonomia administrativa. 

«Ett, Senhor — dizia ele numa carta para o rei 
escrita pouco antes do seu trespasse — vos dey 
sempre por conselho para segurardes a índia irde~ 
vos tirando de despezas...». 

Sim, ele via todos os dias engrandecidos os 
domínios que adquirira Ipelo seu valor e prestígio 
de guerreiro, as naus que vinham desses 'domínios 
despejavam diamantes, rubis e esmeraldas, cravo e 
pimenta, com que pelas vendas e trocas as arcas do 
tesouro público se enchiam, indo uma parte para a 
Metrópole; reis e príncipes enviavam embaixadas 
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faustosas com riquíssimos presentes e às vezes as 
páreas da sua vassalagem. 

O clima era saudável, havia aqui médicos, advo¬ 
gados e mesteirais, formigava na cidade de Goa 
uma numerosa população cosmopolita; tornara-se 
essa cidade o empório comercial do Oriente; flores¬ 
cia uma civilização brilhante. Que admira, pois, que 
ele preconizasse para Goa uma autonomia finan¬ 
ceira, quando o tesouro público andava a abarrotar 
de dinheiro para pagar as despesas não só ordiná¬ 
rias de administração, mas ainda as extraordinárias 
de campanhas de ocupação e de defesa das con¬ 
quistas que deveram a origem à sua espada fulgu¬ 
rante e invicta? 

Albuquerque, porém, nos primeiros alvores do 
império luso-oriental ,não propugnava desde logo, 
perante o rei, uma autonomia completa na adminis¬ 
tração civil, porque se os rendimentos públicos eram 
suficientes para cobrir as despesas locais sob a ime¬ 
diata fiscalização e responsabilidade dos governa¬ 
dores e vice-reis, o mesmo não sucedia quanto ao 
regime civil. Os abusos dos feitores e capitães das 
fortalezas o Governo local os podia coibir, mas 
quanto à autonomia administrativa entendia ele que 
se não podia outorgar á um povo senão quando este 
tivesse preparação adequada e merecesse, pela sua 
cultura e aptidões, que se lhe permitisse a gestão 
dos negócios públicos. Ora, quando ele tomou Goa, 
é certo que não faltava gente capaz de exercer altas 
funções com acerto e probidade, tanto que confiou 
alguns cargos de responsabilidade a indus ilustra¬ 
dos e probos, mas, na fase inicial da ocupação, em 
que sempre há mútuas desconfianças entre domi¬ 


nantes e dominados, achou arriscado reclamar desde 
logo para os incipientes domínios a autonomia admi¬ 
nistrativa, que só seria possível depois de estabele¬ 
cida neles plena tranquilidade e ordem, e integradas 
na mente do povo indu-português as elevadas con¬ 
cepções e finalidades a que obedeceu a libertação 
de Goa do opressivo regime mouro. 

Não só isso. Os usos e costumes do povo con¬ 
quistador, a sua língua, as suas instituições políticas, 
o seu stãtus social—tudo era novo e constituía uma 
incógnita para os habitantes de Goa, acostumados 
desde longa data à tirânica dominação moura e à 
língua marata e canaresa. Era, pois, natural que 
Albuquerque se não precipitasse em recomendar já 
um regime descentralizador no governo da índia. 
Talvez mais tarde, se vivesse, aparando com o seu 
braço valente e alta sagacidade política a queda 
estrondosa e rápida do império que criou no Oriente, 
solicitasse essa concessão, porque as sábias provi¬ 
dências que tomou durante a sua estada na índia, 
para a gerência dos negócios públicos, deviam cer¬ 
tamente tornar os indígenas aptos para arcarem com 
as responsabilidades e deveres dum regime autó¬ 
nomo, mas o seu lutuoso trespasse, apressado e 
quiçá causado pelo inesperado desgosto que lhe deu 
o rei D. Manuel I, substituindo-o no governo da 
índia, sem razão e abruptamente, por quem fora 
aqui seu detractor e inimigo figadal, não lhe 
permitiu esboçar os planos, que seriam notáveis, 
duma administração possivelmente descentraliza- 
dora. Nem os seus sucessores, alguns dos quais 
talharam pelos seus heroísmos, no bronze da histó¬ 
ria luso-oriental, páginas imorredouras, lhe pode- 
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ram compreender a orientação nem se esforçaram 
por preparar e encaminhar o povo para uma reforma 
francamente liberal e democrática na administração 
pública, Tal reforma, através de quatro séculos, só 
se realizou aqui apenas pela evolução, À medida 
que se foi difundindo a cultura intelectual, as ideias 
democráticas começaram a desabrochar em toda a 
sua «florescência, a criar raízes dia a dia mais fundas 
no espírito público, as aspirações dos povos luso- 
-ultramarinos, por uma ingerência mais directa nos 
seus negócios públicos sob o influxo civilizador e 
humanitário de Portugal, foram tomando cada vez 
mais alento. 

E, felizmente, a Metrópole tomou pulso a essas 
aspirações, não se manteve indiferente ao progres¬ 
sivamente elevado grau de cultura das suas posses¬ 
sões e foi-lhes concedendo regalias políticas com¬ 
patíveis com o seu estado de civilização. E— 
devemos orgulhar-nos disso — a este Estado da 
índia deu um tratamento especial, prometendo ainda 
outorgar um Estatuto Político apropriado a sua 
avançada cultura, como o veremos no decurso deste 
trabalho. 


I 

1 


CAPÍTULO V 

PRIMEIROS SUBSÍDIOS DE DESCENTRA¬ 
LIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Data, porém, 'de tempos anteriores a Albuquer¬ 
que a descentralização administrativa do Estado da 
índia, O primeiro diploma de que ela se pode dedu¬ 
zir, é a C, R. de 27 de Fevereiro de 1505, pela qual 
o rei D. Manuel nomeou vice-rei a D. Francisco de 
Almeida «para na índia haver de ficar fcres anos», 
dando-lhe todo o nosso inteiro poder . Parecia estra¬ 
nho que logo após a descoberta da índia viesse para 
cá um governador com tão latas atribuições — atri¬ 
buições que séculos depois reapareceram nas enti¬ 
dades chamadas Comissários Régios, mas Casta- 
nheda justifica essa concessão nas seguintes pala¬ 
vras; «E para que os negócios da índia fossem 
feitos com maiores forças e actividade do que até ali 
se fizeram lhe pareceu (a D. Manuel) ter de man¬ 
dar a ela um calpitão-mor e governador que estivesse 
de assento por alguns anos ... a quem deu nisto 
império na Justiça ena Fazenda» .(*). Essa largueza 
de atribuições ainda mais ressalta das Instruções 

(*) Cf. Dr, José S. F, Bossa — Otg, Pol dfís Prov. Ultramari¬ 
nas, 1944. 
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que o rei lhe deu em carta cuja data é mais ou menos 
a da referida C. R. de 1505 ( 7 ). 

Efectivamente, era nesses tempos o vice-rei ou 
governador quem de facto entendia nos negócios 
administrativos, financeiros e de justiça, ao seu nuto 
se curvavam todos, o seu phicct ou veto dominava 
toda a administração pública. Era um como enviado 
do rei, exercendo as suas atribuições autoritaria¬ 
mente, sem fiscalização alguma. 

Impunha-se essa descentralização em vista da 
distância que separava a índia da Metrópole, pois 
'testa não podia acudir prontamente a qualquer neces¬ 
sidade que surgisse no governo de tão longínquos 
territórios, dada a grande demora nas comunicações 
e transportes terrestres ou marítimos. 

Passou, porém, aquela descentralização por 
várias e sucessivas fases. 

Sem nos embrenharmos nos tempos nebulosos 
da primitiva história política, desde as Juntas do 
Governo , criadas â imagem do Conselho de Estado 
estabelecido na Metrópole por C, R. de I de Março 
de 1594, quanto se tem andado até hoje no caminho 
da descentralização sucessiva, embora temperada, 
na gerência dos negócios públicos nas colónias! 

Eram essas Juntas um organismo retintamente 
oficial, como não podia deixar de ser, dado o notável 
atraso na instrução e cultura dos habitantes, o qual 
fazia que se não pudesse encontrar entre estes quem 
aí fosse representar o povo. Compunbam-se, por 

(') F, N, Xavi«í~~ Gak Ut, da s Pont, I, p. 41. Otíi-.s»* .ii 'IWrc 
do Tombo, maço 1.® das Leis. Sem data. 
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isso, só dos detentores do poder: governador, ouvi- 
dor, juiz de fora e alguns outros. 

Uma tal orientação ainda dominou a legislação 
posterior, pois a Carla Constitucional, decretada 
por D. Pedro IV em 29 de Abril de 1826, sendo 
seu redactor o então ministro da justiça no Brasil, 
José Joaquim Carneiro de Campos, depois marquês 
de Caravelas, conquanto averbada de código mais 
liberal do seu tempo , pelas franquias conferidas ao 
povo, nada de notável dispôs quanto à administra¬ 
ção das províncias ultramarinas que deixou rege- 
rem-se pelas leis até então em vigor, todas de aper¬ 
tada tutela da Metrópole. 

_ Te »do por fonte a Constituição de 1822, que 
foi, com todos os seus defeitos, a primeira lei fun¬ 
damental do Estado, teve essa Carta pouca dura. 
Com a célebre «Revolução de Setembro» (9 de 
Setembro de 1836) mudou a política na Metrópole; 
a rainha D. Maria II, em quem D, Pedro IV abdi¬ 
cara a coroa, demitiu o ministério, entregando o 
poder aos setembrístas. O primeiro acto do novo 
Governo foi revogar a Carta e declarar em vigor 
aquela Constituição, enquanto não fosse revista 
pelas cortes constituintes. É certo que houve entre 
os oartistas violenta reacção — a «Belemzada» e a 
«Revolta dos marechais» — mas o partido setem- 
brista, tendo nas suas mãos o poder e contando com 
o favor da rainha, fez aiprovar nas cortes extraor¬ 
dinárias, em 1838, uma outra Constituição, a qual, 
embora em princípios liberais, representasse um 
avanço sobre a Carta, foi alvo de sistemáticos ata¬ 
ques do partido cartista e, ipor isso, em seguida a 
uma revolução em 1842, chefiada por Costa Cabral, 
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altera as tabelas cio imposto do selo sobre certos 
documentos aduaneiros de importarão, exportação 
e cabotagem; concede passagens de regresso, para 
si e para suas famílias, aos funcionários desligados 
do serviço para o eleito de aposentação compulsiva; 
limita a 90 % do vencimento fixo que compete ao 
funcionário de categoria imediata mente superior, os 
vencimentos do funcionário imediafamente inferior; 
preceitua que os vencimentos dos professores tias 
liceus não podem ser superiores aos dus juizes de 
Direito, Para este Estado dispõe que o lugar de 
fiscal do Hospital Central deve ser provido por con¬ 
curso de provas praticas entre os enfermeiros de 
c*W. enfermeiros-chefes e subchefes. 

Com as alterações feitas no Ministério das 
Cokmias: 

Receita total . 6.260.082 rupias 

■ N r 1? T Í! ‘Í ( 'f ’ lii2 0 tlin '« M *• Km* um- 
nwi, U 1’. de AlbtKjuMque. que após aiqnns unos. 
o orçamento para 16-11 não coasiqm» n saldo ,1a 
conta da gerencia e exercício, visto que o tia emita 

t?mm I9:ií! hA w *" iw m •"»*> * 

«nnis 7 ; 026 ; 03 ' ■ mas , lic 8-' ,tiv « M apaiÍBcia, 

“ 7 11,2 clc * n5 f hm naquele ano mm- 
. * at *° o pagamento de divida á Metrópole m 

■mportãncia de 1913,178-14-05. aquela cStr"! 
sentaria um saldo positivo de 1.642.4524)04)6». 


1942 


Aprovado por decreto n/ 31.715, de 8 de De¬ 
zembro de 1941, referendado pelo mesmo ministro 
das Colónias, Dr. Vieira Machado, foi posto em 
execução por D. L. n.“ 1.107, de 26 de Fevereiro 
de 1942. O decreto traz novas disposições sobre 
documentos o juntar aos projectos de orçamentos; 
equipara a 1."" oficiais habilitados com o exame a 
que se refere o decreto n.° 29.161, de 21 de Novem¬ 
bro de 1938, os funcionários de Fazenda que ascen¬ 
deram a esses lugares por possuírem maiores habi¬ 
litações literárias; confere aos 3.““ oficiais arquivis¬ 
tas de Fazenda o direito ao concurso para 2. !, “ ofi¬ 
ciais de Fazenda; equipara as propinas nos liceus 
coloniais (excepto no de Cabo Verde) às dos liceus 
da Metrópole; prescreve que a pena de regresso à 
categoria inferior não implica a perda de tempo de 
serviço para os efeitos de aposentação; eleva a 2 % 
a taxa do imposto cie defesa, em relação à parte 
excedente aos vencimentos ou rendimentos no total 
de 60.000$; autoriza o ministro das Colónias a de¬ 
terminar temporariamente, em qualquer colónia, a 
suspensão cie pagamento cie diuturnidades e a sus¬ 
pensão ou redução cie todas ou quaisquer ajudas de 
custo ou ainda de remunerações acidentais que 
constituam vencimento único, enquanto as circuns¬ 
tâncias assim o exigirem; determina que o funcio¬ 
nário que atingir o limite de idade deve instruir o 
respectvo processo de aposentação no prazo de 10 
meses. Para este Estado traz o seguinte: autoriza 
a inscrição no orçamento de receita, da importância 
de 503.850 rupias da parte dos saldos positivos das 
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foi anulada, sendo em 10 de Fevereiro deste ano 
restaurada a referida Carta de 1826, que por muitos 
anos ficou sendo a lei fundamental da nação por¬ 
tuguesa ( 8 ). 

Não ficaram de braços cruzados os adversários 
do novo Governo. Fizeram agitação por todo o País 
para deitar a terra a Carta — agitação que terminou 
pda revolução de 1851 e demissão de Costa Cabral, 
inaugurando-se o Governo chamado de regeneração 
sob a presidência do marechal duque de Saldanha, 
que teve por companheiros de trabalho homens da 
envergadura de Rodrigo de Fonseca Magalhães, a 
quem a história política de Portugal chama «o pri¬ 
meiro estadista português da escola constitucional», 
António Luís de Seabra, jurisconsulto eminente, que 
redigiu o projecto do Código Civil, Almeida Garrett 
e Fontes Pereira de Melo. 

Indo ao encontro das indicações da opinião 
pública, que em altos brados reclamava uma radical 
reforma constitucional, promulgou esse Governo, 
após calorosos debates nas Cortes, o Acto Adicio¬ 
nal, de 5 de Julho de 1852, alterando várias dispo¬ 
sições da Carta e introduzindo outras que se lhe 
afiguravam conducentes ao bem colectivo da Pátria. 

Quanto às províncias ultramarinas, cuja admi¬ 
nistração esteve por longos anos estacionária, sem 
que os referidos movimentos liberais a afeetassem. 
como se continuasse a prevalecer a velha política 
traduzida na célebre frase do vice-rei conde de 
S. Vicente: «A índia se vê de muito longe e sc ouve 
muito tarde», só desde 1852 é que se começou a 

f) Ismael Gradas --Prefácio á Carta OrffMcs (fe 1869, i* ei 


olhar por elas com mais atenção, pois, enquanto a 
Carta de 1826 guardara absoluto silêncio sobre 
essas províncias, o Acto de 1852, no seu artigo 15.° 
dispôs que elas «sedam governadas por leis espe v 
ciais, segundo o exigisse a conveniência de cada 
uma delas», facultando ao Governo central e aos 
governadores tomar providências legislativas em 
circunstâncias urgentes e graves. 

É certo que durante muitos anos se abusou dessa 
faculdade, mercê da elasticidade interpretativa das 
palavras urgentes e graves, cuja apreciação depende 
sempre do critério subjectivo das entidades.a quem 
tal faculdade é concedida, mas deve-se reconhecer 
que, a par de alguns actos de administração de dis¬ 
cutível utilidade para as referidas províncias, aquela 
disposição, sobre mostrar o interesse de Portugal 
pelos seus domínios, muito contribuiu para- estes 
entrarem no caminho, do progresso, visto que, ao 
abrigo dela promulgou o Governo local várias leis 
e regulamentos, cuja necessidade se reconheceu 
imperiosa. 

Preceito benéfico é esse de «leis especiais para 
as províncias ultramarinas segundo as conveniên¬ 
cias de cada uma delas», pois nem em todas o grau 
de cultura é igual, os usos e costumes variam, as 
condições do meio diferem duma à outra, sendo, 
por isso, justo que cada uma tenha as suas leis pri¬ 
vativas. 

O referido Acto Adicional, como o próprio nome 
o indica, não revogou a Carta, foi apenas um acres¬ 
centamento às disposições desta, de maneira que 
vigoraram alguns anos simultâneamente os dois 
diplomas básicos da Nação, mas como as leis não 
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são estáticas e devem acompanhar a evolução do 
progresso nas ideias e na civilização, ainda se pen¬ 
sou em reforma constitucional, porque— já em 2 de 
Janeiro de 1872 assim se dizia no discurso da coroa: 
«é mister acompanhar o espírito do século, que 
tende ao aperfeiçoamento de todas as instituições 
humanas». Vários iprojectos dessa reforma se apre¬ 
sentaram e até se quis restaurar a Constituição de 
1838, mas afinal se decretou cm 24 de Julho de 
1885 o 2.° Acto Adicional, que, apenas em 10 arti¬ 
gos, alterou vários preceitos da Carta e do 1." Acto 
Adicional, salientando-se entre todas as inovações 
a que declara expressamente que os pares e depu¬ 
tados são representantes da Nação e não do rei 
que os nomeia, ou dos colégios e círculos que os 
elegem—declaração de nobres e liberais intuitos, 
que estava já consignada nas constituições de alguns 
outros países cultos, mostrando bem que o Estado 
não abdica da sua personalidade, nem quer o frac» 
cionamento da soberania, visto que apenas visa o 
interesse público que deve sobrepor-se aos inte¬ 
resses individuais. 

Apesar de todas essas alterações e aditamentos, 
a opinião pública ainda reclamava uma reforma 
radical e completa, em vista da desordem que 
lavrava na administração e do descrédito em que 
caíra o Parlamento, onde, em vez de serenidade e 
elevação, as discussões resvalavam para o terreno 
de recriminações pessoais, traduzindo ódios e ran¬ 
cores entre os partidos que se revezavam no poder. 

Já no relatório do D. de 28 de. Março de 1895 
se liam estas palavras, encerrando verdades duras 
e cruas: 
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«0 regime parlamentar atravessa icontestàvel- 
mente um período crítico em quase todas as nações, 
da Europa; e, entre nós, factos recentes vieram evi¬ 
denciar defeitos que, no largo período de mais de 
dez anos, se haviam sucessivamente acentuado, 
provando bem que um vício orgânico inquinava o 
regular funcionamento das nossas instituições par¬ 
lamentares, obrigando todos os governos, sem dis¬ 
tinção de homens ou de partidos, a assumir facul¬ 
dades legislativas, repetindo-se com uma frequência* 
que encerra um ensinamento, a inobservância dos 
preceitos essenciais da nossa lei fundamental. 

«. No descrédito do Parlamento,; 

desde a sua, origem, nos recenseamentos, até à sua 
constituição desarmónica com as forças vivas do 
País, se encontra a explicação de fenómenos de 
outro modo incompeensíVeis, 

«Uma tal situação não pode, nem deve prolon¬ 
gar-se ..Senão restabelecermos a força. 

e o prestigio das instituições parlamentares, depu¬ 
rando-as dos seus vícios de origem, identificando-as 
com a verdadeira representação nacional, arredando 
de sobre elas desconfianças que as desacreditem, 
tornando impossível a renovação de sucessos que 
as desautorizam, não será fácil restaurar entre nós 
a normalidade constitucional e assegurar a fiscali¬ 
zação salutar e eficaz de que carecem governos em 
proveito do País». 

Palavras consignadas em documento oficial que 
encerravam auspiciosas promessas — um porvir de 
largos benefícios, o fim de inglórias lutas partidá¬ 
rias que tantos embaraços criavam ao prestígio das 
instituições, e o arrebol duma era de trabalho pro- 
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fícu-o para o engrandecimento nacional, mas infeliz- 
mente levou-as o vento, foram letra morta, conti¬ 
nuando o mesmo vergonhoso gâchis na política, a 
mesma desordem na administração pública, porque 
os dirigentes, salvo excdpções, se compraziam no 
ignóbil ofício de se desacreditarem uns aos outros, 
porfiando cada qual em se alcandorar nas eminên¬ 
cias do poder para satisfação das suas ambições 
pessoais, que não pelo interesse da prosperidade 
nacional. 

Foi por isso promulgado o 3.° Acto Adicional, 
aprovado por L. de 3 de Abril de 1896, no qual, 
entre outras medidas, se criou a entidade Comissá¬ 
rio régio. 

A Carta, com os seus três Actos Adicionais, 
inspirados estes e aquela em elevados ideais, não 
conseguiu travar a roda de abusos e prepotências 
que, nas províncias ultramarinas, se praticavam ao 
abrigo das malhas e alçapões que esses códigos fun¬ 
damentais haviam criado. 


CAPÍTULO VI 

CARTA ORGÂNICA DE 1869 E CÓDIGO 
ADMINISTRATIVO DE 1881 

A par dos citados Códigos, tivemos dois diplo¬ 
mas importantes que, pode-se dizer, revoluciona¬ 
ram a administração das províncias ultramarinas, 
colocando-a em novas e liberais bases. 

É o primeiro denominado Caria Orgânica das 
Províncias Ultramarinas ou decreto de 1 de Dezem¬ 
bro de 1869, da autoria do eminente estadista, escri¬ 
tor e orador, L. A. Rebelo da Silva, o qual, des- 
prendendo-se de quaisquer doentias preocupações 
de carácter étnico, fixou ah avançados princípios, 
introduzindo pela primeira vez disposições que per- 
permitissem à iniciativa dos habitantes das Ipróprias 
províncias acção mais ampla e fecunda, fazendoros 
interessar e intervir directamente na gerência dos 
seus negócios públicos. 

O mesmo carácter liberal perpassa em toda a 
legislação ultramarina do tempo desse ministro que 
ainda no relatório do D. de 3 de Dezembro daquele 
ano, que reorganizou os serviços das obras públicas 
do Ultramar, escrevia estas frases tão conceituosas: 
«A ideia de perpetuar a menoridade e a tutela das 
províncias ultramarinas, quando a lei fundamental 
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e as instituições orgânicas as reconhecem maiores I 

para o exercício dos direitos mais elevados, é uma f 

ideia insustentável, que a experiência todos os dias | 

está refutando. Seria tão arriscado supor de repente 
em todas o mesmo grau de adiantamento e querer 
precipitá-las sem guia pela estrada de uma cega 
emancipação, como insistir no preconceito injustifi¬ 
cável de as reter sempre em estado de infância per¬ 
manente, estado que a situação de algumas delas I 

repele e pode tornar prejudicial». 

Sobretudo, acerca da cultura dos habitantes í 

deste Estado tinha ele já em 1869, isto é, há mais 
de setenta e oito anos, uma alta opinião, que bem j 

mostra como esse ministro, distribuindo a sua pas- ' J 
mosa actividade pelas letras, história, política e cáte¬ 
dra dum instituto superior de ensino, sabia apreciar, 
com isenção, as aptidões e civilização dos povos de | 

cada um dos domínios ultramarinos: | 

«0 Estado da índia—escreve de no citado, 
relatório — pela civilização, pela difusão do ensino 
e pelas aptidões dos habitantes há muito que está | 

no caso de ser considerado apto para entender de | 

mais perto na gerência dos seus interesses morais | 

e físicos». _ 

Partia do princípio de que em províncias assim l 

constituídas a influência do Governo central não 
deve ser inteíramente nula, mas aproveitada de tal | 

forma que a acção local se não comprima ou frustre. 
a fim dela se poder desentranhar em melhoramentos. I 

de que mais necessite a colónia, cujos habitantes, 
conhecedores do meio, estão em melhores condições - 

do. que os estranhos, de saber e de indicar os defei- 
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tos de que enfermam os serviços públicos e quais 
as reformas a introduzir para os corrigir. 

Inspirado nessas avançadas ideias, alargom 
aquda Carta Orgânica, ipela primeira vez, a esfera 
das atribuições dos governadores, conferindo-lhes 
várias que até então pertenciam ao Governo central, 
com o que não só elevou o prestígio dessas autori¬ 
dades, mas diminuiu muito a correspondência com 
o Governo ida Metrópole 

«Desde que se lhes abrir a carreira dos empre- 
gos (aos indivíduos residentes na província) ■ 
dizia ainda—- até hoje 'quase que exclusivamente 
providos em pessoas enviadas do reino, o interesse, 
e o amor-próprio hão-de incitar o zelo de estudo, 
e dentro de poucos anos estará consumada uma 
transformação importante pela elevação do nível 
intelectual e pelo sentido prático das aspirações dos 
habitantes». 

Mas onde essa Carta Orgânica deu um ípasso 
em frente no campo de 'descentralização adminis¬ 
trativa foi em confiar à acção local, representada 
pelas Juntas Gerais de Província, que ela criou, o 
plano e os meios da execução de assuntos importan¬ 
tes, «chamando-a ao exame e decisão das questões,, 
que principalmente devem interessá-la». Assim quis 
ele costumar as províncias ultramarinas a contarem 
para a solução dos problemas do seu interesse, com 
os recursos próprios da sua inteligência e dos seus 
cabedais, fazendo desaparecer as restrições com. 
que a Metrópole peava as iniciativas. Pode, pois, 
dizer-se que a mesma Carta, reconhecendo, em tão 
recuada época, àquelas províncias, a maioridade e 
capacidade para entenderem directamente na-admi- 

-49- 


4 










nistração local sem a contínua intervenção da Metró¬ 
pole, foi um notável impulso que aquele ministro 
deu às mesmas províncias para viverem de si e para 
si e poderem, com as regalias outorgadas, arcar com 
maiores responsabilidades na gerência dos seus inte¬ 
resses — impulso que, na próipria frase dele, «devia 
desenvolver num porvir pouco remoto o germe de 
grandes cometimentos», e que, em nosso entender, 
foi o que pôs em marcha as modernas concepções 
autonomistas, 

Foi esse decreto ou Carta Orgânica de 1869 
objecto, durante largos anos, de várias alterações [ 

que, se na administração civil não tiveram influên¬ 
cia sensível, foram de grande alcance para a gerên- | 

cia financeira das províncias ultramarinas, pois 
muito a melhoraram, metendo possivelmente ordem 
e método nas contas públicas, onde dantes havia 
só caos e barafunda. | 

É certo que, ao lado do mesmo decreto, esteve 
de pé, durante anos, inabalável e firme qual rochedo 
alteroso açoitado de formidáveis vagalhões num 
mar encapelado, o velho Código Administrativo de 
1842, mas mutilado por decretos e portarias, inter¬ 
polado de arestos dos tribunais superiores, interpre- | 

tado por pareceres fiscais e até explicado por des- | 

pachos surdos de ministros e directores gerais, 
podendo dizer-se em face dele, já nos últimos tem¬ 
pos da sua vigência, o mesmo que o poeta mantuáno 
exclamava a propósito dum dos heróis de Tróia: f 

quantum mutatus ab Ufa! 

Rebelo da Silva, ao elaborar o citado decreto, [ 

sobretudo quando escrevia aquelas frases lapidares 
que átrãs ficam transcritas e que revelam a sua | 


avançada orientação em matéria da política colonial, 
não pensou que muitas das disposições do mesmo 
diploma seriam letra morta desde que subsistissem 
em vigor aquele Código e o Acto Adicional de 1852, 
que facultava ao Governo da Metrópole e aos 
Governos coloniais tomar sobre a administração 
destas as providências legislativas que a urgência 
reclamasse, sem terem de ser votadas em cortes, 
Daí sucedia que os princípios de descentralização 
tão nobremente estabelecidos na referida Carta 
Orgânica ficavam sendo apenas uma teoria política 
expressa em termos de fino lavor literário, mas na 
prática a administração das províncias ultramarinas 
se regia por diplomas concebidos e publicados na 
Metrópole, sem se terem em consideração as neces¬ 
sidades e as condições de adaptabilidade de cada 
uma dessas províncias, onde elas variam pela sim¬ 
ples razão de serem diversos os climas políticos, a 
índole do povo, os usos e costumes locais, o grau 
de instrução, etc. Ainda se não .tinha varrido dos 
espíritos a ideia, de considerarem algumas dessas 
províncias em estado de infância, carecendo das 
muletas da Metrópole para percorrer a estrada do 
progresso. 

Ora, quando vigoravam esses diplomas — a. 
Carta Constitucional e os seus Actos Adicionais, e 
bem assim o Código Administrativo de 1842 e a 
Carta Orgânica de 1869-entraram no Governo, 
em Março de 1881, pela mão do chefe do partido 
regenerador, Rodrigues Sampaio, três jovens talen¬ 
tosos que recentemente se haviam formado em 
Direito na Universidade ds Coimbra —— Hintzc 
Ribeiro, Lopo Vaz de Sampaio e Júlio Marques de 






Vilhena, que tinham sido condiscípulos e que, pelo 
tempo adiante, fulgiram brilhantes na política, na 
imprensa, no Parlamento, nas letras —todos três 
parlamentares e estadistas distintos que, ao tempo 
em que nesse ano sobraçaram pela primeira vez as 
pastas respectivamente da Fazenda, Obras Publicas 
e Marinha e Ultramar, foram acolhidos pela opinião 
pública com tal ou qual hesitação sobre os seus 
méritos para o Governo da Nação, sendo o respec¬ 
tivo ministério cognominado «ministério de meni¬ 
nos»; mas esses três meninos, se não se mostraram 
enfants prodiges, vincaram a sua passagem pelos 
conselhos da Coroa com garras de gigantes, publi¬ 
cando, cada um pela sua pasta, várias providências 
de carácter administrativo e financeiro, que os nota¬ 
bilizaram como verdadeiros amantes do progresso 
da Nação e dos seus domínios, fazendo, com a sua 
obra, ensarilhar as armas aos adversários que talvez 
esperavam que a tenra idade desses ministros seria 
uma como a boceta de Pandora de que se haviam 
de desencadear males e erros sem fim. 

Dentre os três, foi Vilhena quem deixou um 
nome fulgurante e simpático nas províncias ultra¬ 
marinas, cuja administração lhe mereceu os mais 
carinhosos cuidados na qualidade de ministro da 
Marinha e Ultramar. Vendo que a esse tempo passa¬ 
vam aquelas províncias por uma fase critica, sendo 
por isso indispensável assegurar aí a soberania não 
só por actos de ocupação efectiva, como, sobretudo, 
por meio de providências que dinamizassem as acti- 
vidadés locais e instilassem no espírito dos habitan¬ 
tes estímulos para um trabalho fecundo e persis¬ 
tente, que lograsse valorizar os mesmos domínios 


no ponto de vista económico, financeiro e moral/ 
promoveu a emigração para as colónias, facilitou a 
ocupação rmnu militan de algumas regiões africa¬ 
nas, onde as tribos indígenas haviam posto em 
perigo a soberania portuguesa, decretou a liberdade 
de navegação intercoloníal de cabotagem, estabe¬ 
leceu estações eivilízadoras e referendou vários 
outros diplomas, dando assim aos estrangeiros, que 
então faziam pouco da capacidade administrativa 
dos portugueses, prova cabal de que tinham estes 
todas as qualidades para fazerem dos seus domínios 
não simples charnecas, mas terras cultivadas, onde 
reflorissem a alegria e a abastança. 

Mas o que mais o marcou como ministro foram 
a sua reforma tributária deste Estado, de que com 
mais desenvolvimento falaremos adiante, e o seu 
Código Administrativo aprovado por decreto de 
3-11-1881—0 segundo diploma a que nos refe¬ 
rimos no princípio deste Capítulo e no qual não 
sabemos que mais admirar, se o seu peregrino talento 
de estadista, se o seu rasgado liberalismo, se o for¬ 
moso recorte literário do respectivo relatório, se, 
enfim, o seu vivo empenho em ver esta província em 
franco progresso económico-financeiro e descentra¬ 
lizada a administração ultramarina em bases mais 
largas e democráticas do que as do decreto de 1 de 
Dezembro de 1869, 

Nesse Código adoptou ele princípios mais avan¬ 
çados dos que levaram a Inglaterra e a França a 
outorgar regimes políticos a alguns dos. seus domí¬ 
nios mais adiantados em civilização, Seguiu por 
igual as indicações de Rebelo da Silva, que já no 
atrás citado relatório adivinhava, na sua clara visão 










de espirito culto e experimentado, que, com as rega¬ 
lias de prudente descentralização, as províncias 
ultramarinas se iriam gradualmente habilitando para 
as responsabilidades de um governo de mais accn- 
tuada autonomia. ’ 

E assim foi. Vilhena observou, por exemplo, 
que na Índia as disposições do decreto de 1869 
tinham preparado admiravelmente <> terreno p.ii,i 
esse fim. «No dia em que — dizia ele no rcliilono 
do mesmo Código—- na índia, a mais adiantada das 
nossas possessões, o gentio e o mouro, o bramam* 
e o sudra, forem chamados ao exercício das funções 
públicas, reconhecida a sua igualdade civil e polílk a 
perante a lei, aguda província nao sera apenas uma 
colónia em gue o funcionalismo constitui um patii- 
ciaclo mais ou menos humanamente exercido sobre 
uma classe de cidadãos condenados desde séculos, 
a uma capitis—diminuição absurda». 

Da mesma forma como o decreto de 1869, pro¬ 
punha-se naquele Código chamar o indígena às 
funções públicas, fazendo-o interessar nos negócios 
locais, não se admitiam diferenças de religião, nem 
de castas, só se reconheciam cidadãos sob o domínio 
da soberania portuguesa, de forma gue todos 
brâmanes, chardós e sudras pudessem ter livre 
acesso às altas esferas do poder e compenetrar-se 
dos seus direitos e das liberdades que se lhes iam 
conferir como espontânea dádiva da Coroa. 

Seria, pois, esse Código, como o próprio autor 
esperava, para as províncias ultramarinas «escola 
e catecismo de liberdade», visto gue pretendia rea¬ 
lizar uma descentralização sem as restrições gue 
dantes a tolhiam. 
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Basta saber que o Conselho do Governo se cons¬ 
tituiria, pela primeira vez, de membros não funcio¬ 
nários, entre os quais, pelo menos, dois deviam re¬ 
presentar o elemento indígena, sendo ekçtivas, na 
totalidade, as juntas gerais, cujo campo de acção 
passaria a ter larga amplitude com atribuições , não 
só consultivas, mas ainda deliberativas. 

Tinha, porém, esse projecto um defeito capital. 
Apesar do seu culto autor reconhecer que «seria 
absurdo transplantar para as colónias o sistema 
administrativo da Metrópole», e afirmar que «mui¬ 
tas das disposições propostas seriam ao tempo intei- 
ramente inexequíveis», todavia acentuou que no seu 
CódigMipo «havia coordenado o que parecera 
melhor no estado actual do direito administrativo 
português». Ê como nesse diploma perpassa o sopro 
inspirador das instituições e fórmulas administrati¬ 
vas da Metrópole, o que o tornou inadaptável, pelo 
menos em grande parte das suas disposições, à 
maioria das províncias ultramarinas. 

Felizmente, não foi imposto aquele Código como 
a última palavra sobre a matéria. O seu autor, pre¬ 
vendo as dificuldades que na execução se suscita¬ 
riam, visto estabeleceram-se disposições inteira¬ 
mente novas, que, embora em vigor na Metrópole, 
podiam não ser viáveis no Ultramar, concedeu sufi¬ 
ciente prazo para os governos de além-mar se pro¬ 
nunciarem com a audiência dos Conselhos de Go¬ 
verno sobre a exequibilidade ou não daquele diploma 
e indicarem as alterações que julgassem adequadas. 

No Ultramar, os respectivos Governos, acostu¬ 
mados de velha data ao regime do decreto de 1869, 
muito diverso do ora preconizado, não acolheram 
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de boa catadura esse Código, quase lhe fizeram 
guerra, como acontece a todas as reformas que, por 
melhor concebidas, tenham por fim introduzir ino¬ 
vações profundas em quaisquer instituições ou orga¬ 
nismos. 

Cá na índia, quem abriu fogo contra ele no 
Conselho do Governo, sessão de 24 de Maio de 
1884, foi o secretário geral, então capitão de mar e 
guerra, J. M, Teixeira Guimarães, espírito culto, 
mas af errado às velhas doutrinas que não reconhe¬ 
cem maioridade às províncias ultramarinas, Tinha 
perfeito conhecimento da administração pública das 
instituições locais, dos usos e hábitos sociais da 
índia, tendo ainda apresentado um interessante 
projecto para a transformação e melhor aproveita¬ 
mento das Comunidades Agrícolas, mas possuia 
uma orientação muito sua sobre concessões liberais 
às províncias ultramarinas. 

À amizade, com que nos honrava esse almirante, 
devemos o relato daquela sessão e dos discursos 
que proferiram ele e o presidente, governador geral 
visconde de Paço de Arcos, também um espírito ilus¬ 
trado e enérgico. Ambos declararam inadaptável a 
este Estado o referido Código, apresentando aquele 
a seguinte moção que foi aprovada por maioria 
naquele Conselho: 

MOÇAO 

«O Conselho do Governo, convencido de que a situação económica 
e social do Estado da índia nSo permite por enquanto aplicação neste 
pais .do sistema administrativo que tenha por base a descentralização 
dc atribuições do executivo, miais ampla do que a existente, julga que 
sem prejudicar a índole e os propósitos do Código aprovado por decreto 
de 3 de, Novembro de 1881, não & possível introduzir no Código as 
alterações que seriam necessárias para se regular a administração pública 


m harmonia com as actuais necessidades dos povos, e entende que 
convém promover com a máxima diligência a reforma radical da instru¬ 
ção pública e a da organização económica e financeira do país». 

Justificou ele essa moção num largo e erudito 
discurso, em cuja primeira parte trata de diferentes 
sistemas de política colonial adoptados pela Ingla¬ 
terra e por outros povos, acentuando na outra o 
seguinte que merece registo como amostra das teo¬ 
rias daquela época (Vão apenas poucos trechos): 

«Desde que a descentralização era uma fórmula sintética deduzida 
da experíencia e observação de factos sociais e económicos realizados 
em, um certo meio, entendia que se a descentralização administrativa 
operada na Metrópole era dc utilidade duvidosa, sob certo ponto de vista, 
porque, por efeito natural da largueza de atribuições conferidas aos 
conpos administrativos de eleição popular, se tinha perturbado 0 regime 
financeiro e económico do pais, ainda menos era admissível nas pro¬ 
víncias ultramarinas em que é tão diverso o meto social. Disse que a 
mais exacta fórmula cientifica induziria sempre em erro quando fosse 
aplicada com inadvertência de qualquer das considerações que -foram 
primordiais no _ estabelecimento das premissas. Referiu-se à fórmula da 
balística que dá a equação de trajectória no vácuo e disse que se hou¬ 
vesse a pretensão de aplicar essa fórmula para determinar o movimento 
dos iprojecteis no ar, 0 erro, em breve, descoberto, se deveria atribuir ã 
inadvertência com que se procedeu, desatendendo à influência do meio. 

estabelecida esta proposição, mostrou, com largos argumentos, a 
diversidade dc condições sociais e económicas que se dá entre a Metró¬ 
pole e a índia portuguesa, pelo que lhe parecia inoportuna a tentativa 
de descentralizar aqui as atribuições do executivo, Das outras colónias 
. portuguesas nada dizia porque a elas competia fazê-lo, 

Entrou a seguir no exame de alguns factos sociais e económicos 
que revelavam mais frisantemente a disparidade das situações, relativas 
• de Portugal- e da índia, Na ordem dos, primeiros, declarou que iria consi¬ 
derar—a repulsão pelas profissões mecânicas —0 espírito uJtra-reli. 
gioso do povo, o estado da instrução pública—e, quanto ap estado 
económico, -limitar-se-ia a examinar rapidamente 0 regime das comu¬ 
nidades-o onus de foros e 0 estado de melhora,mentas materiais. 

Examinando os defeitos de ordem moral que se notam na consti¬ 
tuição da sociedade indiana, disse que alguns tiveram origem- em época - 
posterior â conquista portuguesa, outros eram anteriores a ela. 

Dentre estes últimos, puramente tradicionais, e cuja existência não 
era .possível negar, embora não fossem perfeitamente definidos e com¬ 
pletos, -apresentando-se como um fenómeno de atavismo que se reproduz 
com persistência secular, -cita a-, distinção de castas e a consequente 
repugnância com que os indivíduos oriundos de estirpe reputada nobre 
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encaram a perspectiva da necessidade de procurar nas profissões mecâ- 
nicas aplicação ã sua actividade e os necessários 1 meios de vida, Daí 
deriva uma espantosa afluência aos cargos públicos, ao sacerdócio t às 
profissões reputadas nobres, afluência muito superior às necessidades do 
país e que revela a perniciosa tendência de 'fugir aos trabalhos mais 
modestos e quiçá mais úteis, em que poderiam empregar-se com van¬ 
tagem própria e do país. 

'Com referência ao estado da instrução pública apelou para a ciên¬ 
cia e consciência dos membros do Conselho e disse que não se podia 
compreender situação mais lastimosa que a actual, 

«Não julgando necessário aduzir provas da sua asserção, e lamen¬ 
tando o baixo grau a que chegou o ensino neste país, disse que a situa¬ 
ção se podia resumir em poucas palavras e com inteira verdade. Não 
há professores competentes, não há compêndios apropriados, não há 
método de ensino, não há disciplina escolar e para agravar tantos males 
é regra geral o ilimitado favor nos exames, favor que chega a ponto de 
bem merecer que se classifique de escandalosa imoralidade, Disse que 
não precisa afear os resultados. Todos os sabem, todos os conhecem, 

Os alunos habilitados com a carta geral do curso do liceu, tão facilmente 
ganha, mostram-se incapazes de satisfazer modestamente os cargos de 
menos importância da sua secretaria, 

«Aplicando as ponderações feitas ao rápido exame das condições 
da ilustração em que se encontra o país, disse que dessa fantástica ins¬ 
trução resultava a falta de nitidez e clareza nas concepções, a falta abso¬ 
luta de orientação de ideias, a errónea presunção de ciência que se crê 
haver adquirido quando em verdade apenas se conseguia amontoar no 
cérebro, sem critério, sem análise, os escassos produtos dc uma. instrução 
superficial. ; ■ j 

'Passou em seguida a pôr em relevo as diferenças salientes que exis¬ 
tem no regime económico da Metrópole e desta província, diferenças 
que declarou serem enormes. 

Discorrendo em seguida quanto aos encargos que pesam sobre a 
tem, disse que se limitava a ponderar que aos chamados foros das 
Novas Conquistas — cabia mais propriamente a designação das rendas 
—disse que nos tempos anteriores à conquista portuguesa, o rei de 
Sunda, conto soberano do país, era o directo senhorio das terras, fruindo 
esse direito, em virtude de um preceito do Alcorão. Que não repugnou 
a origem aos conquistadores portugueses para se substituírem ao sobe¬ 
rano na cobrança de tais rendas, cuja importância se manteve inalterává 
por muito tempo, sando recentemente acrescida por várias vezes, impem- j 

do-se últimamente o adicional de uma tanga por pandao de foro. 

Passando a examinar o estado do pais com respeito a melhoramentos 
materiais, disse que quase tudo havia a fazer, porquanto apenas em 1 . j ; . 

viação pública se havia conseguido abrir algumas das estradas de mais , 

instante necessidade, faltando completamente as ramificações que .venham 
trazer ás principais artérias a circulação da seiva do pais, 

(Resumindo, disse que a exposição dos factos que acabava de apre¬ 
sentar bastaria para se conhecer desde logo a diversidade de condições 
que existia entre a situação da índia e a da Metrópole; e como da 
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demonstração deste estado resultava, segundo as primeiras considerações 
que apresentou, a prova de inoportunidade de se trazer pata a índia 
um regime que poderá ser adequado para outro meio social, julgava 
ter justificado a sua moção, 

Falou em seguida o governador geral, visconde de Paço de Arcos, 
que, depois de felicitar o secretário geral pelo seu discurso filosófico- 
-politico, disse que concordava plenamente com as razões em que se 
fundava o autor da moção para rejeitar por inadaptável a este Estado 
o Código de que se trata, 

«Entende que nas colónias è em sua opinião absolutamente essencial 
que a preponderância política fique cautelosamente reservada para o 
elemento europeu. Sem essa preponderância, a colónia deixará de o ser e, 
em breve percunw, perdida será para a mãe-pátria! E pergunta: Mos¬ 
trando-se pelo último recenseamento que a índia Portuguesa tem 420 mil 
habitantes, dos quais somente 600 europeus (sendo 30 a 40 funcionários 
públicos e oficiais militares,e o resto soldados, mulheres e crianças), qual 
será o laço que a prenda a Portugal, quando a administração civil e 
financeira for entregue a uma junta geral, que, natural e exclusivamente, 
será composta de indígenas? Vão longe os tempos da Conquista, que 
não quer que voltem com. o seu dominante e esterilizador absolutismo. É 
necessário dar iniciativa e insuflar vida aos povos antes conquistados, 
mas, bem mais necessário é que saibamos manter o que soubenuss 
fazer nosso. 

Comentando cm traços gerais as disposições do Código que julga 
inoportunas, pronuncia-se pela consolidação da autoridade central na 
colónia ie julga que em tal processo existe o meio de conservar ao menos 
os maltratados restos da influência portuguesa na índia», 

A referida moção de Guimarães foi aprovada 
por maioria, ficando assim prejudicada ulterior dis¬ 
cussão sobre a matéria. 

E lá se desvaneceu, como falaz miragem, essa 
excelente obra de Vilhena e se conservou o statu. 
qm em que, à sombra do velho e muito mutilado 
Decreto de 1 de Dezembro de 1869, se veio vivendo 
sempre sob contínua e às vezes impertinente tutela 
da Metrópole, ainda em triviais assuntos adminis¬ 
trativos. 

Lendo-se hoje, decorridos mais de 66 anos, esses 
dois substanciosos discursos, parecerá à (primeira 
vista, a espíritos menos ponderados, que aqueles 
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dois oradores não ajuizaram bem das condições 
económicas, financeiras e sociais deste país. 

Mas não têm razão os que assim pensam. Em 
1884 eram realmente essas as condições. A ins¬ 
trução pública estava atrasadíssima, a gerência 
financeira do Estado lutava com dificuldades, tão 
bem postas em relevo por Vilhena no relatório da 
sua reforma tributária de 1881, como também, sete 
anos depois, por Barros Gomes, no relatório da sua 
reforma fazendária. 

Quanto às peias de carácter social que então 
prevaleciam em Goa, já hoje têm elas, se existem, 
fraca influência, acusando o país um notável pro¬ 
gresso na cultura intelectual, nos usos e costumes 
da maioria dos habitantes, na estrutura orgânica da 
sociedade, não só pela difusão do ensino entre as 
massas populares, ainda as mais ínfimas, como tam¬ 
bém pelo embate de ideias mais avançadas em polí¬ 
tica, facilitado pelo diuturno contacto com a vizinha 
índia e bem assim pelo intercâmbio mais rápido e 
persistente com a Metrópole e com os países cultos 
da Europa. 

Mas o que não era oportuno em 1884, foi-o, 
decorridos trinta anos, e a magnífica concepção de 
Vilhena materializou-se ainda era maior escala, 
mesmo em sua vida, em 1914, como veremos adiante. 

É que, como bem dizia ele em frases conceituosas 
no relatório do mesmo Código, «sujeitas à evolução 
do espírito humano, necessitam as leis de ser modi¬ 
ficadas, acompanhando gradualmente a civilização 
no seu movimento ascendonal: não há leis perpé¬ 
tuas, porque não há sociedades estacionárias». 
Condenado aquele Código como inaplicável ao 


Ultramar, mercê da irredutível resistência dos gover¬ 
nadores coloniais, continuou em vigor a velha Carta 
Orgânica de 1869, mas, a exemplo do Código Admi¬ 
nistrativo de 1842, com muitos remendos, todos 
explicando, interpretando e ampliando o sentido de 
várias das suas disposições. 

Enunciava ela expressamente no artigo 15.° as 
faculdades que o § 2." do artigo 15.° do primeiro 
Acto Adicional conferia ao governador, «tomar, 
ouvido o seu Conselho de Governo^, as providências 
indispensáveis para acudir a alguma necessidade 
tão urgente que não possa esperar pela decisão das 
Cortes ou do Governo». Indicou-se aí em termos 
claros, em 17 números, o que não era urgente, pon- 
do-se assim um freio às veleidades que os governa¬ 
dores porventura tivessem de praticar à sombra 
daquela faculdade actos arbitrários e prejudiciais 
ao bem-estar do pais que superiormente administra¬ 
vam, visto que os vagos termos em que lhes foi 
outorgada tal faculdade podiam dar a esta a maior 
elasticidade possível, 

As restrições impostas no citado artigo 15.° 
para uso daquela faculdade, longe de se relaxarem 
no decurso dos anos, segundo esperava o respectivo 
autor, se foram apertando principalmente em maté¬ 
ria de despesas públicas, cuja autorização se passou 
ipara o Governo central, destruindo-se assim o prin¬ 
cípio fundamental daquele decreto. Parece que, 
enquanto alguns estadistas de mais largas vistas, 
consideravam oportuno fazer às províncias ultrama¬ 
rinas concessões inspiradas em espírito liberal, a 
corrente dominante no Ministério da Marinha e Ul¬ 
tramar era em sentido contrário, parecendo que dali 
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se queria exercer contínua tutela sobre a adminis¬ 
tração colonial, como se os domínios estivessem j 

ainda nas suas faixas infantis e não reclamassem, 
pela sua maioridade e grau de cultura, a emanci¬ 
pação e a liberdade para intervirem directamente 
na gerência dos seus interesses. | 

Não faltaram, depois de 1881, tentativas para 
se descentralizar a administração pública das pro¬ 
víncias de além-mar, principalmente das de governo 
geral — Angola, Moçambique e Estado da índia — 
talvez porque naquelas duas grandes iprovintias, 
divididas em distritos de vasta área e numerosa 
população aborígene, se tornava imperioso ao gover¬ 
nador agir rapidamente, sem esperar pela resolução 
do ministro, sobretudo em ocasiões críticas. Assim, 
a entidade comissário régio, à qual a Lei de 3 de 
Abril de 1896 (3.° Acto Adicional) deu existência 
legal, figurou na nossa administração, pela primeira 
vez, em 1894, quando, por decreto de 30 de Novem¬ 
bro, foi nomeado António Enes para esse cargo na 
província de Moçambique. Se aí a experiência deu 
bons resultados, certamente pela alta capacidade 
intelectual e ponderado juizo daquele estadista, na 
índia tivemos dois comissários régios de orientação 
(política diversa, Pelos altos serviços que o Infante 
D. Afonso prestou por ocasião da revolta dos ranes, 
em 1895, agindo sempre com energia, temperada 
com a bondade, o Governo da Metrópole nomeou-o 
em 1896 comissário régio deste Estadó. O seu 
governo foi paternal, inspirado nos princípios de 
justiça e orientado pelo seu decidido empenho em 
fazer progredir este país sob todos os aspectos. Foi, 
porém, de pouca dura —19 de Março a 27 de Maio 



desse ano, tendo Sua Alteza regressado em 29 de 
Maio à Metrópole. 

Sucedeu-lhe o comissário régio João António de 
Brissac das Neves Ferreira, que governou de 27 
de Maio de 1896 a 3 de Março de 1897, mas a sua 
administração, por algumas medidas violentas que 
a marcaram, não deixou simpatias no país. 

As atribuições dos comissários — verdadeiros 
ministros nas colónias onde funcionavam — eram as 
do Poder Executivo e as suas resoluções de carácter 
legislativo se denominavam decretos. Na fase inicial 
da descentralização não se devia ir tão longe. O 
resultado foi que houve frequentes atritos entre 
essas entidades e a Metrópole. O comissário régio 
da província de Moçambique, Mouzinho de Albu¬ 
querque, teve-os irredutíveis com o ministro que, se 
a memória nos não traí, era o conselheiro Dias Costa 
e, por isso, por decreto de 7 de Julho de 1898, foram 
cerceadas e delimitadas as atribuições dos comissá¬ 
rios régios, passando as suas resoluções a chamar-se 
«portarias do comissário régio». 

Essa criação, que ainda a Constituição Política 
da República manteve, sob a denominação de Altos 
Comissários, podia ser um passo de avanço no cami¬ 
nho da descentralização, mas tão somente nas pro¬ 
víncias de Angola e Moçambique, vastas e de recur¬ 
sos opulentos, e não neste Estado, de fracos recursos 
financeiros. É por isso que aqui deu lugar a excessos 
de poder por parte do comissário régio Neves Fer¬ 
reira, não tendo sido, por isso, restabelecido tal 
lugar 

Em 1907, decretou-se para a iprovíncia de Mo¬ 
çambique, em 23 de Maio, uma reforma administra- 
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tiva, em que predominava o princípio de descentra¬ 
lização, com ideias autonomistas muito avançadas 
em relação às do decreto de 1869 e do Código de ) 

1881. Autorizava-se nela ao governador ainda a j 

alteração de leis e decretos do Governo central, 
desde que o Conselho do Governo votasse a urgên¬ 
cia e não pudesse resultar prejuízo para o imediato 
progresso e boa administração da província, mas 
essa reforma, de tão alto alcance, não chegou a 
executar-se por inconstitucional, visto não ter sido 
decretada ao abrigo do artigo 15." do Acto Adicio¬ 
nal, mas sim em ditatura, e por isso tinha de ser 
aprovada em Cortes ou relevada por um bill de 
indemnidade . E lá se foi ao limbo do olvido mais 
uma louvável tentativa de descentralização admi¬ 
nistrativa. ■ • r 

Era esse mais ou menos o estado da legislação 
administrativa à data em que se implantou o regime 
republicano, mas na administração financeira houve 
sempre, quase de ano 'para ano e de Governo para 
Governo, várias leis e decretos, reorganizando-a 
frequentes vezes, de forma a conhecer-se cabalmente 
o que os domínios coloniais arrecadavam nos cofres 
públicos e o que despendiam. 


CAPÍTULO VII : 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
NOS TEMPOS DA CONQUISTA 

No período nevrótico das descobertas e con¬ 
quistas, pouco ou nada se ocupavam os vice-reis e 
governadores com a administração financeira, por¬ 
que tinham o seu tempo e a sua actividade absorvi¬ 
dos pela defesa dos territórios tomados ou pelas 
campanhas de ocupação. Daí sucedia que os tana- 
daies, feitores e capitães das fortalezas, salvo excep- 
ções, não prestavam as contas da sua gerência e, 
às vezes, prevaricavam, mais cuidando de satisfazer 
as suas ambições ipassoais do que zelar os interesses 
da Nação. 

O grande Afonso de Albuquerque, não obstante 
o seu notável escrúpulo e severidade na aplicação 
dos dinheiros públicos, não pôde, pela multiplici¬ 
dade de assuntos de administração a seu cargo, 
superintender devidamente e de perto na arrecada¬ 
ção e gerência dos rendimentos públicos. Não dei¬ 
xava, porém, de chamar à ordem, com a sua vista 
de águia, os que fossem menos zelosos da fazenda 
de el-rei, Punia-os e, como não lhe era possível estar 
sempre com vigilância contínua nas contas públicas, 
por vezes pediu em cartas ao rei para nomear um 
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funcionário especial que obstasse à pratica de abu¬ 
sos por parte daqueles agentes fiscais, seus delega¬ 
dos e subalternos. Durante o seu governo da índia 
(1510-1515) não logrou a satisfação dos seus pedi¬ 
dos à Corte, talvez porque esta tinha nele plena 
confiança e receava que, mandando um funcionário 
especial para a gerência financeira, lhe podia causar 
desgosto pela separação das atribuições de superin¬ 
tendência da fazenda pública, que então andavam 
reunidas nas mãos do chefe da província. Assim 
continuou, até que, só depois da sua morte, o rei 
D Manuel criou em 1517 o cargo de vedor da 
fazenda, provendo-o em Fernão de Alcáçova, com 
poderes tão latos e discricionários que «ao gover¬ 
nador só ficou o cuidado de fazer guerra e paz e 
isso mesmo com as armadas e guarnições que õ 
vedor da fazenda lhe desse». Ao mesmo tempo, por 
C. R. de 15 de Março de 1518 e 29 de Dezembro 
de 1519 deu nova organização às Feitorias, 

Golpe tão tremendo na alçada do governador, 
Afonso de Albuquerque não o poderia suportar se 
então vivesse, mas o seu sucessor Lopo Soares 
de Albergaria,, que, embora honesto, queria segu- 
rar-sè ao lugar, não por ganância, mas para desfa¬ 
zer, na medida do possível, a obra do seu antecessor 
de quem era inimigo, não recalcitrou abertamente 
contra esse notável cerceamento dos seus poderes, 
que o inferiorizava, até certo ponto, àquele novo 
magnate da Fazenda, mas jurou no íntimo não exe¬ 
cutar essa Carta Régia e criar toda a espécie de 
dificuldades ao vedor. Teve este realmente de pas¬ 
sar por uma vía-sacra de atribulações. Logo à che¬ 
gada a Goa, em Setembro daquele ano, foi recebido 


com sete pedras na mão pelos funcionários da cidade, 
afectos' ao governador. jOs da Feitoria requintaram 
na sua má-vontade, quando ele quis abrir a inspec- 
ção aos respectivos serviços na ausência, em Ormuz, 
do governador, o que lhes pareceu um censurável 
desprimor. 

Com efeito, nem D, Guterres, capitão da cidade, 
nem o feitor D. Aleixo de Meneses, lhe quiseram 
entregar os livros de contas, mas, quando ele lhes 
mostrou a carta da sua nomeação, na qual o rei 
mandava que todos -—desde o governador até ao 
mais ínfimo empregado — lhe obedecessem sob 
pena de caso maior e que lhe facilitassem a inspec- 
ção a todos os estabelecimentos públicosfortale¬ 
zas, feitorias, arsenais, etc. — encolheram-se, dei¬ 
xando que Alcáçova prosseguisse na sua antipática 
diligência. 

Pouco depois, regressou de Ormuz o governa¬ 
dor. Inteiraram-no os amigos do ocorrido na sua 
ausência, Ficou algo enxofrado^ com a incorrecção 
que praticou o vedor entrando a exercer o seu cargo 
de fiscal sem esperar por ele. Mas não se descon¬ 
certou. Chefe da província como era, tinha meios 
de conter os ímpetos desse funcionário 1 , ipois levou 
o seu rancor ao ponto de o não receber nos dias de 
despacho e de lhe negar a passagem de regresso 
quando Alcáçova, já aborrecido com tanta oposição, 
quis voltar à Metrópole, talvez para daí hostilizar 
o governador com maior desassombro. 

Afinal, sem esperança de conseguir a passagem 
à custa do Estado, resolveu o pobre vedor ir a suas 
expensas, para o que vendeu as mercadorias que 
tinha trazido de Portugal, destinando uma parte do 
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produto para as despesas 'da viagem e escondendo 
a outra—10,000 cruzados —no fundo falso duma 
sua arca e assim embarcou na primeira nau que 
saiu de Goa, decidido a vingar-se terrivelmente do 
governador, 

Quis, porém, a sua pouca sorte que na Casa da 
índia lhe descobrissem o dinheiro escondido nessa 
arca, pelo que foi preso e assim continuou até ao 
regresso de Lopo Soares, tendo sido posto em liber¬ 
dade sob grandes fianças a fim de tratar pessoal- 
mente da demanda que propôs contra o governador, 

Nada dizem os cronistas acerca do desfecho 
desse pleito, que, sob muitos pontos de vista, devia 
ser curioso, quanto mais não seja como sudário das 
vergonhosas questões que às vezes deslustravam a 
administração de alguns vice-reis e governadores 
dessas afastadas eras. Sabe-se apenas que Lopo 
Soares, tendo pouco depois regressado à Metrópole, 
não estava em bom cheiro na Corte, devido às intri¬ 
gas dos que lhe eram hostis e que as canalizavam 
em cartas ao rei e aos seus amigos, influentes no 
Paço, mas nunca saiu de Torres Vedras, onde tinha 
uma «fremosa quinta» e viviam suas duas filhas. 
Mandava dizer ao rei, com a altivez que vem duma 
consciência pura e serena, «que o dispensasse da 
fadiga duma jornada até Lisboa; que, se era por 
causa da demanda com Fernão de Alcáçova, não 
queria defender-se disso, dava-se por condenado, 
podendo a justiça executar-lhe a fazenda; que nada 
tinha tirado à Casa da índia e que, se o queriam 
enforcar, aí em Torres Vedras havia picota para 
isso, onde estaria a pé quedo, e, se chamavam para 
lhe fazer mercê, escusava-se, pois estava contente 


com a mór mercê que Deus lhe havia feito—a de 
o levar são e salvo para junto das suas queridas 
filhas». 

Causa admiração que Lopo Soares, com as suas 
boas qualidades que o distinguiam, fosse tão áspero 
para com o vedor, É que, apesar de ser duma (pro¬ 
bidade superior a todos os elogios, não podia largar 
o mando sobre negócios da Fazenda, ao contrário 
dum seu sucessor, o vice-rei D, João de Castro, 
que; não obstante os seus incontestáveis méritos 
como roteirista insigne e como guerreiro, procurava 
sacudir de si esse mando, escrevendo ao rei em carta 
de 16 de Dezembro de 1546 com toda a franqueza: 
«Eu sou um fraco oficial da fazenda... verdade 
é não sou ladrão, nem consinto ser a ninguém. 
Faça-me Vossa Alteza tamanha mercê que me tire 
todo o mando de fazenda e passe a seus oficiais...». 

Vendo esse vice-rei que a extraordinária latitude 
das atribuições do vedor era 'de molde a criar cons¬ 
tantes atritos com os chefes de província, deu nela 
um golpe profundo, desdobrando o cargo de vedor 
em três: vedor da Fazenda, a quem competia só exa¬ 
minar as contas; outro para superintender na carga 
das naus e outro para «correr as fortalezas e prover 
o que cumprisse como vedor da Fazenda». 

As divergências, porém, entre aqueles três fun¬ 
cionários e a 'primeira autoridade da província não 
cessavam, pelo que se reduziram os três vedores a 
dois; um com o nome de vedor geral, cuja função 
era fiscalizar a receita e a despesa públicas, e outro 
com a superintendência dos negócios da carga de 
pimenta em Cochím para, a breve trecho, serem fun¬ 
didos em uma só entidade; vedor da Fazenda. 
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Desde a criação desse cargo em 1517 até pelo 
tempo adiante o vedor gozou sempre de extraordi¬ 
nária influência e poderio. Dele fala o viajante fran¬ 
cês Francisco Pyrard, que esteve na índia (1601- 
-1611), nestes termos que merecem registo (°): 

«Este vedor é o intendente de todos os negócios 
da Fazenda e de tíido quanto em Goa se faz, assim 
no que toca à guerra e armada, como a todos os 
outros negócios, porque é ele a segunda pessoa 

abaixo do vice-rei. Não há em Goa ninguém, 

abaixo do vice-rei, que possa fazer maior bolsa e 
roubar tanto como ele. Porque tudo quanto sobeja 
nos navios que vêm de Portugal e de todas as 
demais partes, assim em mantimentos, como uten¬ 
sílios e outras coisas, tudo isto lhe fica na mão, e 
usa dele como muito bem lhe apraz, porque, quando 
novamente se hão-de prover as armadas, é mister 
dar-lhes novos mantimentos, munições e utensílios, 
no que ele pode roubar ainda mais, pois por um 
soldo de despesa se põem dois. E o vice-rei e ele se 
concertam muito bem, porque pouco importa que o 
vice-rei ordene pagamento ou mercês por escrito; 
o vedor nada paga se não vê um certo sinal na assi¬ 
natura, ou sem que o vice-rei lho mande dizer de 
boca». 

Essa importância, porém, se foi sucessivamente 
reduzindo, porque os vice-reis e governadores pude¬ 
ram ter fôlego para dedicar mais atenção â gerência 
financeira, na qual, embora os vedores fossem seus 
imediatos responsáveis, também eles eram, como 
chefes da província, os principais interessados. Além 


°) Trad, de Cunha Rivara, [858. 
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disso, aqueles funcionários ainda continuavam a ter 
com os chefes da província mal-entendidos e às 
vezes até conflitos, que muito diminuem o prestígio 
das autoridades, tão necessário nos países orientais 
para que os naturais as respeitem. 

Foi talvez por isso que o grande Marquês de 
Pombal, por C. R. de 10 de Abril de 1769, criou 
as Juntas de Fazenda, extinguindo pouco depois, 
em 1774, o cargo de vedor. 





CAPÍTULO VIII 

CRIAÇÃO DE ]UNTAS DE FAZENDA 


Tinha aquele estadista o mais vivo empenho em 
meter a ordem nas finanças deste Estado, Apesar 
de nunca ter aqui vindo, sabia bem as necessidades 
locais e os vícios que roíam a administração pública, 
sobretudo a financeira, na qual concentrava as suas 
maiores atenções. Basta ler o preâmbulo da referida 
C. R. de 10 de Abril de 1769 ipara se avaliar com 
que solicitude zelava ele os interesses públicos deste 
Estado: «Sendo-me presente'—diz naquele preâm¬ 
bulo — o grande atrasamento e decadência em que 
se acha a arrecadação da Minha Real Fazenda , por 
causa dos muitos descaminhos que nela há, pro¬ 
cedidos dos descuidos e malícia dos oficiais da 
Fazenda desse Estado », 

Logo que criou a Junta de Fazenda, em substi¬ 
tuição da Mesa e Tribunal de Contas, convertida em 
Conselho de Fazenda por A. R. de 17 de Outubro 
de 1615, estabeleceu como complemento, por C. R, 
de 12 de Abril os lugares de Tesoureiro, Escrivão 
e a Contadoria, 'determinando que, enquanto se não 
organizasse um regulamento privativo, se observas¬ 
sem na contabilidade as leis que regulavam a escrita 
e a contabilidade do Real Erário: dias depois, por 
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outra C. R. de 21 do mesmo mês, cuja observância 
foi suscitada por C. R. de 5 de Abril de 1770, orde¬ 
nou a remessa anual, ao mesmo Real Erário, das 
contas-resumos das receitas cobradas e despesas 
efectuadas. Esse regulamento privativo deu-o ele 
por C. R. de 25 de Abril de 1769, intitulando-o 
«Método que se deve seguir na escrituração das 
contas da Fazenda do Estado da índia, e na arre¬ 
cadação das receitas na Tesouraria Geral, estabe¬ 
lecida na cidade de Goa, para ter o seu principio no 
1," de Janeiro de 1770», 

Pouco antes, por lei de 22 de Dezembro de 
1761, havia organizado os serviços da Fazenda em 
todos os seus detalhes, nas províncias ultramarinas. 
Tão meticuloso e explícito era ele na redacção das 
leis que causa admiração como visionava as malhas 
que estas podiam ter em prejuízo dos interesses da 
Fazenda e dos particulares. A propósito dos con¬ 
tratos, preceitua essa lei: «Da mesma sorte proibo 
que nos contratos de arrematação se escrevam pala¬ 
vras susceptíveis de interpretações científicas e de 
inteligências de doutores, das quais palavras resul¬ 
tem questões e dúvidas forenses, e como tais incom¬ 
patíveis com a simplicidade dos termos a todos claros 
e perceptíveis, que semelhantes contratos requerem 
e costuma praticar a boa fé das cortes polidas e dos 
que com elas contratam ao dito respeito». E ordena 
que os referidos contratos «se concebam em termos 
tão claros e perceptíveis que aos arrematantes não 
fique dúvida alguma sobre o que estipularem; e que 
as cláusulas das sobreditas arrematações se enten¬ 
dam sempre no sentido literal e as palavras delas 
na. significação vulgar, prática e costumada, e não 


de outra forma ou de qualquer outro modo ou 
maneira». 

Não foi só para a índia que o ministro do rei 
D. José legislou. A escrita e contabilidade das outras 
províncias também sofreu radicais transformações 
com as regras que estabeleceu em diversas Cartas 
Régias, preocupando-se sobretudo em acabar com 
a confusão que se havia introduzido na cobrança de 
receitas e na autorização de despesas. 

Esperava-se efectivamente uma radical transfor¬ 
mação nos seculares e rotineiros processos de escrita 
e contabilidade, mas, por causas que não sabemos 
explicar, visto que do pessoal que servia às ordens 
da Junta se não podia esperar má compreensão dos 
seus deveres, o caos na escrita e nas contas era dia 
a dia mais patente, a organizção dos orçamentos 
imperfeita, não se discriminando bem as receitas e 
confundindo-se as despesas duma natureza com a 
doutras. 

Concorria para tão deplorável estado de cousas, 
em parte, a circunstância de a Metrópole, em vista 
da distância que a separava das colónias e bem assim 
por falta de meios de comunicações rápidas, não 
poder facilmente fiscalizar os actos das Juntas e em 
parte^a própria estrutura orgânica delas, pois a inde¬ 
pendência que se deu aos seus vogais, fazia que 
estes, embriagados com os fumos do poder, andas¬ 
sem quase sempre às voltas com o seu presidente, o 
governador, quebrando lanças por questões bizan¬ 
tinas e às vezes sustentando com mal entendida 
pertinácia os seus caprichos pessoais em face dos 
interesses da colectividade. 

Bem andou, por isso, a Prefeitura de 1835 









reduzindo a majestade dessa instituição à simples 
«Comissão de Fazenda» com atribuições restritas. 
Propunha-se o Prefeito, B, P. da Silva, sanear a 
administração financeira, mas não lho deixaram, 
nem lho permitiu o seu efémero governo, tanto que, 
dois anos depois, ipor decreto de 16 de Janeiro de 
1837, se restabeleceu o poderio das Juntas da 
Fazenda, em volta das quais havia quem as defen¬ 
desse a todo o transe para seus fins: «A sua criação 
—diz o relatório desse decreto de 1837 — fora 
uma das mais adequadas medidas para a melhor 
administração das rendas públicas, ocorrendo-se 
assim aos abusos enormes ponderados nas cartas 
régias de criação das mesmas juntas, praticados 
pelos vedores ou provedores da Fazenda, a que elas 
sucederam» e ainda porque «o sistema de arreca¬ 
dação e administração em prática nestes reinos iriam 
repor nas mãos dum só as finanças de cada pro¬ 
víncia ultramarina, debaixo doutros nomes, mas 
reproduzindo, na realidade, os antigos vedores e 
provedores, do que resultariam os mesmos incon¬ 
venientes». 

Na realidade, as Juntas, tendo na sua compo¬ 
sição elementos preponderantes de administração 
pública, inclusive os magistrados, eram «verdadei¬ 
ros tribunais com atribuições próprias e indepen¬ 
dentes» sobre a administração financeira, embora 
sujeitos ao controle do Governo da Metrópole, e 
zelariam melhor essa administração do que quando 
à testa dela estivesse um único funcionário, pela 
razão simples de que um corpo colectivo resolve 
melhor qualquer assunto do que um só indivíduo, 


porque há nesse corpo a apreciação dos pros e con¬ 
tras, em debate franco, de que às vezes irradia a luz. 

Todos sabemos dum factor singular passado 
ainda nos últimos tempos da existência da Junta. 
Tratava-se, numa sessão da mesma Junta, do abono 
de passagem de regresso ao Prelado de então, que, 
por doente, ia à Metrópole. O presidente era quem 
patrocinava essa proposta, mas um vogal-procura¬ 
dor da Coroa e Fazenda — aliás muito amigo do 
Prelado — Opôs-se tenazmente com fundamento de 
ser ilegal esse abono, Dar-se-ia semelhante facto 
hoje que é da competência do governador o orde¬ 
namento de despesas, embora sujeito a certas res¬ 
trições? ( 10 ). 

Contudo, em matéria financeira as Juntas de 
Fazenda não haviam melhorado muito, não se orga¬ 
nizavam regularmente os orçamentos e, se os havia, 
acusavam violação dos preceitos da lei, Basta saber 
que, por não haver o orçamento para 1850, a lei 
orçamental de 23 de Julho e o decreto de 10 de 
Setembro desse ano incluíam na «tabela de despesa 
do Ministério da Marinha e Ultramar» um artigo 
designando «Despesas do Ultramar» na cifra de 
33.700$000, destinados a pagar os soldos a oficiais 
em comissões, mesadas a estudantes das colónias 
na Universidade e liceus, assinatura do Diário do 
Governo, adiantamentos, ajudas de custo, trans¬ 
portes de funcionários e de sentenciados. Inscrição 
vaga, que engloba num artigo, confundindo-as, as 


H Vki, Subsídios pjm n Hbhma Emiámtas da Índia Portugas, % 
do autor, publicado cm IW, onde demos notícia muito desenvolvida 
sobre a Junta de Fazenda c da sua acçSo nas finanças do Estado. 
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despesas que deviam caber no orçamento da Metró¬ 
pole e nos das colónias ( u ). 

0 decreto de 1 de Dezembro de 1869 conservou 
essas instituições dizendo que elas «atravessaram 
no Ultramar um largo período de existência e abo¬ 
naram, durante ele, a utilidade da sua conservação», 
mas retirou os juizes do número dos seus membros, 
por terem de julgar nos tribunais processos em que 
antes haviam votado como vogais daqueles corpos. 

Mas a centralização dos serviços na Metrópole 
se ia cada vez mais acentuando. Ainda que em 1852 
se tivesse publicado o primeiro orçamento das coló¬ 
nias, o diploma que o aprovou (decreto de 12 de 
Outubro) era o mesmo para todas as províncias 
ultramarinas—prática seguida até aos primeiros 
anos da República, em manifesto prejuízo dos inte¬ 
resses das colónias, cada uma das quais tem condi¬ 
ções especiais a que é mister subordinar a sua lei 
anual de meios, 

E, de facto, colocava aquele decreto as colónias 
numa situação esquisita, descarregando sobre uma 
colónia certas despesas que deviam pertencer à 
outra ou â Metrópole; e se havia déficits, não se 
consignavam preceitos expressos indicando a forma 
de os pagar, mas dizia-se vagamente: «a despesa 
seria satisfeita pelos meios que produzisse a receita». 

Tão rudimentar era a maneira como se tratavam 
as despesas do Ultramar, que não havia critério justo 

H Cf, iDr, Artur R, de Almeida Rifcciro—Admímtofãi) Pimi- 
ecim das Propinem Uttromarms. Propostas de leis orgfmicas e relató¬ 
rio—1917. A este livro, de que largammte nos temos socorrido, refe- 
rir-mos-emos nestas notas como fte/afóno. 


para se discriminarem as que pertenciam e deviam 
pertencer às colónias e à Metrópole, confundindo-se 
e baralhando-se de tal forma que muitas despesas 
que nos orçamentos da Metrópole figuravam como 
«despesas do Ultramar», nem se sabia quais fossem, 
nem tinham nada de coloniais. 

Não se tinha ainda firmado no espírito dos 
poderes públicos a noção de que a colónia era 
senhora das suas receitas, e de que não se lhes 
podiam impor encargos estranhos ao seu interesse 
imediato, 

Ainda na vigência desse decreto orgânico de 69 
sucessivos decretos orçamentais, que —note-se — 
eram únicos para todo o Ultramar, tendo sido o do 
ano económico de 1912-1913 o primeiro em que 
cada urna das províncias ultramarinas teve o seu 
orçamento privativo — foram de ano para ano regu¬ 
lando a orgânica fazendária, melhorando progressi¬ 
vamente essa orgânica e exercendo rigorosa fisca¬ 
lização sobre a cobrança de receitas e autorização 
de despesas. 

Por natural ligação com o assunto, cabe-nos 
mencionar, a par das leis de carácter geral sobre as 
receitas e despesas, a reforma tributária a que já. 
atrás nos referimos, da autoria do ministro Vilhena. 
Nesse tempo lutava este Estado com grandes difi¬ 
culdades financeiras, provenientes da celebração do 
contrato para a construção do caminho de ferro de 
Mormugão, de 1881 contrato que, se dum lado 
«prometia levantar o país da decadência em que 


( IJ ) Vid. Caminha de ferro c porto dc Momuffão, do autor, publi¬ 
cado cm 1940. 
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jazera durante longos anos, rasgando novos hori¬ 
zontes ao comércio, colocando em imediatas relações 
o -porto de Mormugão com as linhas férreas de 
Bombaim e de Madrasta, melhorando as condições 
económicas de uma possessão que antes do Tratado 
de 26 de Dezembro de 1878 servia apenas para tes¬ 
temunhar a profunda inércia da Metrópole», vinha 
por outro lado aumentar grandemente o déficit do 
orçamento da colónia, visto que tínhamos de não 
só hipotecar para pagamento dos juros dos capitais 
levantados pela companhia construtora desse cami¬ 
nho os rendimentos do abcari que então foi reorga¬ 
nizado, mas também entregar à mesma companhia 
os 4 Iaques de rupias que, a título de indemnização 
pela cessão das salinas deste Estado, recebia o 
nosso tesouro do Governo indo-britânico, nos ter¬ 
mos da lei de 17 de Junho de 1878. Além disso, 
enquanto as receitas do abcari tiveram um notável 
incremento em vista das novas taxas que, de con¬ 
formidade com as cláusulas desse Tratado, se esta¬ 
beleceram, incremento que, todavia, em nada podia 
diminuir os nossos encargos dessa hipoteca, as das 
alfândegas foram diminuindo pela unificação do 
nosso regime aduaneiro com o da vizinha índia, por 
meio duma convenção que no mesmo Tratado se 
acordou. 

Era sombrio o quadro financeiro à data da exe¬ 
cução daquele Tratado. As receitas iam tendo suces¬ 
siva queda, tanto que entre os anos económicos de 
1868-69 e 1877-78 resultava um desfalque anual 
que ascendia a 34.312$678 réis. Vários factores 
concorriam para essa queda, como a defeituosa 
cobrança dos dízimos, a cessação dos rendimentos 
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de prédios nacionais vendidos em hasta pública e, 
em consequência da remissão dos foros, dos Prazos 
da Coroa, a escassez de produção dos cereais, o 
grande ctack que houve pouco antes na praça comer¬ 
cial de Bombaim pela repercussão da súbita queda 
dos preços de algodão na Bolsa Americana e o con¬ 
trabando do sal e dos espíritos de cajú e de palmeira. 

Fosse qual fosse o alcance daqueles factores, 
Vilhena absteve-se de o examinar e analisar, ocupan¬ 
do-se apenas com o que era urgente: «acudir à índia 
portuguesa com providências eficazes que a arran¬ 
cassem do estacionamento em que a tinha sepultado 
uma administração enfraquecida». 

É certo que o referido Tratado se propunha cha¬ 
mar à civilização a índia portuguesa, fazendo-lhe 
reflectir uma parte da prosperidade da índia britâ¬ 
nica, «As duas fracções do mesmo território—escre¬ 
via Vilhena no relatório -com muita elegância — tão 
separados entre si pelas instituições e pelas leis, 
uniram-se em vantajosa colaboração. Os Gates dei¬ 
xaram de ser uma muralha insuperável, que se 
levantava entre dois povos, um dotado de uma civi¬ 
lização poderosa e exuberante, outro, meio selva¬ 
gem, com todos os preconceitos enraizados pela 
prática secular de um regime absurdo». 

Mas o rombo que o mesmo Tratado abriu nos 
cofres deste Estado era formidável e urgia não só 
tapá-lo, mas prevenir futuros desequilíbrios finan¬ 
ceiros com providências adequadas. Foi o que Júlio 
de Vilhena fez com esta reforma tributária, da 
qual detalhadamente nos ocuparemos em capítulo 
especial. 

Depois dessa reforma, constituída por 10 decre- 






tos datados de 1 de Setembro de 1881, não houve, 
durante o regime monárquico, nenhuma providência 
notável sobre assuntos de Fazenda, nem de carácter 
geral, nem relativa a este Estado, a não ser o decreto 
de 24 de Dezembro de 1885 (Pinheiro Chagas), 
que reuniu num corpo homogéneo toda a legislação 
dispersa sobre abonos a funcionários públicos em 
diversas situações, acrescentando-lhe novas disposi¬ 
ções aconselhadas pela experiência no largo período 
de anos em que vigoraram sobre esta matéria, com 
algumas modificações, os decretos de 28 de Dezem¬ 
bro de 1868 e 27 de Dezembro de 1877. 

Muito embora esse decreto de 1885 legislasse 
unicamente sobre abonos, pareceu- nos a propósito 
dar-lhe lugar marcante neste nosso sucinto esboço 
da legislação administrativa e financeira das coló¬ 
nias, pela grande iprojecção que as respectivas dis¬ 
posições tiveram sobre os cofres das províncias 
ultramarinas, tanto que vigorou ele por longos anos, 
embora com várias alterações, até ser substituído 
pelo decreto n.° 12,209, de 27 de Agosto de 1926, 
alterado por posterior legislação. 

Em relação, porém, aos serviços fazendários do 
Ultramar, em geral, não tivemos, depois da legisla¬ 
ção atrás mencionada, senão o decreto de 20 de 
Dezembro de 1888, que abona o saber e patriotismo 
do ministro que o elaborou e referendou — o con¬ 
sagrado escritor, parlamentar e homem de Estado, 
Dr, Barros Gomes—e o decreto de 14 de Setem¬ 
bro de 1900, referendado pelo ministro A. Tei¬ 
xeira de Sousa, diploma que foi regulamentado por 
decreto de 3 de Outubro de 1901, 


CAPÍTULO IX 

DIFERENTES REFORMAS FAZENDARIAS 
ATÊ 1912 

Reconhece-se, no referido decreto de 1888, 
haver completa desordem nas finanças ultramarinas, 
tanto que, por muitos anos, se não soube o que era 
o ajustamento das contas dos exactores da Fazenda, 
a ponto de ser impossível organizar uma conta geral 
nas condições de servir de base à declaração do Tri¬ 
bunal de Contas e de se saber a exacta situação 
financeira de cada uma das províncias ultramarinas, 

Sob o regime anterior, as receitas comprimiam-se 
nos estreitos limites a que as sujeitavam as leis 
vigentes, mas tanto elas como as despesas se foram 
de ano para ano aumentando à maneira que os ser¬ 
viços se desenvolveram. (Abstemo-nos de transcre¬ 
ver aqui os quadros em que se acusa esse desen¬ 
volvimento) . 

Dos quadros que o relatório do decreto de 1888 
publicara, se via que muita despesa se fazia na 
Metrópole por conta das províncias ultramarinas e, 
nalguns casos, sem que ela lhes representasse um 
benefício, carregando-se-lhes até importâncias supe¬ 
riores às suas forças orçamentais, 

















Ê talvez para acabar com esse estado de cousas 
que Barros Gomes escrevia no mesmo relatório: 

«Nenhum pagamento deverá realizar-se em Por¬ 
tugal de despesa relativa a uma determinada pro¬ 
víncia ultramarina e descrita no respectivo orça¬ 
mento provincial sem que primeiro se verifique a 
existência, em cofre, de saldo pertencente a essa 
província e proveniente, quer de fundos directos da 
mesma província, quer do suprimento que tenha de 
fazer-lhe, nos limites do orçamento, o tesouro da 
Metrópole, quer finalmente da representação auto¬ 
rizada da receita provincial.». 

Às vezes se classificavam corno déficit desta ou 
daquela província ultramarina as deficiências de 
verbas orçamentais para acudir a certas despesas 
inadiáveis. Nestes casos era a Metrópole que pagava 
tais despesas, mas por adiantamento , que a provín¬ 
cia devedora saldava logo com as suas receitas. 

Toda essa confusão e anarquia na contabilidade 
ultramarina provieram da fraca actuação das Juntas 
de Fazenda, cujo procedimento às vezes irregular 
se tornava à Metrópole difícil fiscalizar em vista 
da demora das comunicações, 

«Se outras razões — dizia o mesmo estadista — 
não houvesse para condenar as Juntas de Fazenda, 
no termo de um tão largo período de tempo, que 
media entre a data do seu restabelecimento, em 16 
de Janeiro de 1837, e a actualidade, a insuficiência 
revelada pelo quadro precedente bastaria, só por si, 
para lavrar a sentença condenatória da sua insti¬ 
tuição e determinar os poderes públicos a procurar 
instrumentos mais seguros para conseguir o indis¬ 


pensável e urgente melhoramento na gerência finan¬ 
ceira, já hoje importantíssima no Ultramar». 

Eram sãos os princípios que informavam aquele 
decreto, quiçá menos neste do que no relatório que 
o precede, pois propunha-se o ministro acabar com 
a desordem fazendária do Ultramar, mas não o con¬ 
seguiu. Sacrificando em holocausto a esses princí¬ 
pios as velhas Juntas de Fazenda, que —diga-se 
em abono da verdade—não eram as únicas res¬ 
ponsáveis por aquela desordem, o novo decreto foi 
mais centralizador do que qualquer diploma ante¬ 
rior sobre a Fazenda ultramarina e contrariou pro¬ 
fundamente o espírito liberal que perpassa pelo 
decreto de 1 de Dezembro de 1869. Que fez, pois, 
ele? Centralizou toda a-contabilidade ultramarina 
na Direcção Geral de Contabilidade Pública, apli¬ 
cou ao Ultramar os regulamentos gerais de contabi¬ 
lidade pública de 31 de Agosto de 1881, e de admi¬ 
nistração de Fazenda de 4 de Janeiro de 1870, criou 
uma Repartição de Fazenda Provincial dirigida 
por um funcionário que se chamaria «mspector de 
Fazenda», directamente subordinado ao ministério, 
mas sob a imediata superintendência do governador. 
Cometeu o ordenamento de todas as despesas ao 
ministro, sujeitando-o ao visto do Tribunal de Con¬ 
tas, com o que fícou sendo o governador um Simples 
delegado dentro dos limites das ordens do paga¬ 
mento. E, como para ainda mais se afastar das nor¬ 
mas descentralizadoras, determinou que as sobras 
dumas colónias pudessem ser aplicadas a saldar os 
déficits das outras! 

Por inexequível essa disposição sobre o orde¬ 
namento de despesas não foi executada, Reconhe- 
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cendo-se os inconvenientes de o pagamento de todas 
as despesas em cada província ultramarina esperar 
o ordenamento do ministro, autorizou-se um orde¬ 
namento geral de toda a verba para ser aplicada 
pelos governadores, mas a fiscalização sobre tal 
aplicação era insignificante, se não nula. 

Se já eram altamente centralizadoras as dispo¬ 
sições do referido decreto, que fez reviver na nova 
entidade inspector de Fazenda a independência dos 
antigos vedores de Fazenda, colocando-os à margem 
da acção fiscalizadora do governador em matéria 
de finanças, no que talvez esse decreto foi mais pre¬ 
vidente, o regulamento de 7 de Novembro de 1889, 
que se lhe seguiu, deu mais força e latitude àquelas 
disposições, deixando aos inspectores de Fazenda a 
resolução de todos os negócios da administração de 
Fazenda, que eram das atribuições das extintas 
Juntas. 

Essa política de se investir o inspector de 
Fazenda em tão latas atribuições, seria oportuna e 
poderia dar óptimos resultados se este funcionário 
fosse sempre competente e de espírito sereno e pon¬ 
derado, mas tal não sucedia, Não raras vezes se 
feriam atritos e divergências entre ele e o gover¬ 
nador, a quem aquele decreto mandava só prover 
à segurança dos valores em cofre, presidir às arre¬ 
matações, rubricar os livros de repartição, etc, Daí 
resultaram os mesmos males que condenaram os 
vedores e as Juntas de Fazenda. 

Como já atrás ficou dito, a falta de devida dis¬ 
criminação nas despesas, fazia que a Metrópole, 
quando no seu orçamento não houvesse verba, ia 
buscá-la às disponibilidades orçamentais de qual¬ 


quer província de além-mar, e era essa província que, 
à má cara e sem justificação alguma, acarretava o 
pagamento dum encargo que lhe era completamente 
estranho. 

Teria o novo decreto acabado com esse perni¬ 
cioso sistema? Não. Nem ele, nem o regulamento 
que se lhe seguiu, de 7 de Novembro de 1889, que 
aliás supriu várias omissões daquele decreto e fixou 
regras para a cobrança de receitas, ordenamento 
de despesas, confecção de orçamentos, etc., esta¬ 
tuíram cousa alguma no sentido de se marcar bem 
nítida a linha divisória entre as despesas propria¬ 
mente da Metrópole e as das colónias, tanto que 
já em 1893 escrevia o comissário régio de Moçam¬ 
bique, António Enes, no brilhante relatório da sua 
administração, estas incisivas palavras, que mais 
do que qualquer comentário nosso, põem o dedo na 
ferida e patenteiam a toda a luz os defeitos de tal 
sistema: 

«No orçamento de Moçambique (para 1893-94) 
— diz ele — figura, por exemplo, a quantia de 
544$000 réis, que se diz ser a quota que pertence a 
província nos vencimentos do chefe da secção e dos 
condutores, que servem na 3." Rep. de D, G, das 
Colónias. Ora eu pergunto a mim mesmo porque é 
que a província há-de contribuir para os vencimen¬ 
tos desses empregados e não para os de todos os 
outros da mesma Repartição, ou de todas as Repar¬ 
tições da mesma Direcção Geral? Noutros artigos 
também se obriga Moçambique a contribuir para a 
Escola Agrícola de Sintra, para o Colégio de Mis¬ 
sões Ultramarinas, para o Museu Colonial, para o 
Depósito de Praças do Ultramar, etc.; se estas con- 
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tribuições são justas, não se compreende porque não 
áe • cobrariam outras semelhantes para a Escola 
Naval, para a Armada, para a Escola do Exército 
e para tantos outros institutos que também prepa¬ 
ram funcionários para o Ultramar, e tantos outros 
serviços que de algum modo aproveitam às provín¬ 
cias ultramarinas! Se a orçamentologia faz contas 
do Porto com as províncias para pagamento de des¬ 
pesas de gravura e outras das cartas e estudos geo¬ 
gráficos feitos na Metrópole, com muito melhores 
argumentos deveria obrigá-las a pagar o papel e 
tinta que se gasta na Direcção Geral das Colónias», 
E ainda acrescenta: «Quere-se autorizar uma des¬ 
pesa permanente ou eventual a pagar no reino, e 
não há verba no orçamento geral do Estado, de 
onde ela possa sair, manda-se inclui-la no orçamento 
duma província ou repartir pelos orçamentos de 
todas as províncias, e tanto basta para que a Metró¬ 
pole possa pagá-la por conta do Ultramar, Por conta 
do Ultramar, e sem o Ultramar dar por isso, tem-se 
pago cousas espantosas na Metrópole: subsídios a 
jornais, pensões a viuvas, livros, gratificações a 
empregados, despesas de festejos, que sei eu!», 

Não podia ser mais incisiva, nem mais apro- 
positada a crítica aos velhos processos de se atirar 
para cima das colónias certos encargos que lhe eram 
de todo estranhos e que só deviam pesar sobre o 
orçamento da Metrópole. 

Se o decreto de 1888 descrevia em cores negras 
o estado crítico da Fazenda ultramarina, o de 14 de 
Setembro de 1900, da autoria do ministro ida Mari¬ 
mba e Ultramar, Teixeira de Sousa, não lhe ficou 
nas sombras do quadro muito a dever, parecendo 


admirável que em doze anos se não pudessem 
sanear as finanças ultramarinas com as providên¬ 
cias que Barros Gomes promulgou em 1888 e com 
as, quais ele esperava «regularizar a administração 
financeira do ultramar, pondo feliz termo a um 
estado de incerteza, tanto mais perigoso, quanto 
mais rapidamente crescentes se vão mostrando os 
interesses que cumpre salvaguardar e vigiar de 
pronto, com os recursos de uma boa e bem organi¬ 
zada contabilidade», 

Efectivamente, Teixeira de Sousa demonstra em 
tintas ainda mais carregadas, no relatório do refe¬ 
rido decreto, como a maior anarquia e desordem se 
enroscaram nas contas públicas, não obstante as dis¬ 
posições do citado decreto de 1888, «Nem em todas 
as províncias —• diz ele — se organizam orçamentos 
e, por vezes, mais preside à sua confecção o arbítrio 
do que a preocupação de os organizar, incluindo as 
despesas dentro das autorizações legais, No orça¬ 
mento de despesas há, por vezes, o mesmo perni¬ 
cioso arbítrio: nomeia-se pessoal além dos quadros, 
aumentam-se-lhes os vencimentos, compra-se mate¬ 
rial de preço avultado, e, como ao pagar, o respectivo 
cofre não tem recursos, é a Metrópole que há-de 
proceder à satisfação de encargos que, em regra, o 
ministro da Marinha e Ultramar conhece'quando 
tem de assinar ordens de pagamento ou de auto¬ 
rizar algum saque feito pelo governador, 

«Neste ponto, a anarquia não pode ser mais 
completa. São raríssimas as contas prestadas, e com 
tão grande atraso que, não sendo de longa duração 
as comissões no Ultramar, quando elas são julga¬ 
das, já os responsáveis não são atingidos. 


«A ligação entre a contabilidade do Ministério 
e os funcionários ultramarinos que ordenam, fixam 
ou fiscalizam a aplicação dos dinheiros públicos é 
tão ténue, que se pode dizer, sem erro grave, que 
não existe. Administre-se bem ou administre-se mal 
gastem de mais oü menos, sejam ou não escrupulo¬ 
sos na administração da Fazenda os funcionários 
ultramarinos, esbanjem ou economizem, a contabi¬ 
lidade não tem elementos para o apreciar, o ministro 
respectivo nada sabe, porque nada pode saber em 
consequência do actual regime. 

«Ao contrário do que se diz— que as colónias 
são governadas do Terreiro do Paço —* o Ministé¬ 
rio da Marinha e Ultramar não só não governa, 
mas nem sequer tem elementos para apreciar como 
se governa». 

Conseguiu o decreto regulamentado pelo de 3 
de Outubro de 1901 prover de remédio esse mal? 
Vejamos. Uma grande inovação que ele trouxe em 
relação ao decreto de 1888 foi que o ordenamento 
de todas as despesas inscritas nos orçamentos ultra¬ 
marinos passou a pertencer aos governadores, mas 
sempre com o visto do inspector de Fazenda, proi- 
bindo-se-lhes exceder as verbas orçamentais e trans¬ 
ferir as respectivas verbas sem a autorização da 
Metrópole, No mais, centralizou a contabilidade 
ultramarina na Inspecção Geral, ficando a funcio¬ 
nar, a par dela, para a contabilidade das despesas 
próprias do ministério e das províncias ultramarinas, 
a 7 * Repartição da Direcção Geral de Contabili¬ 
dade Pública. Aos inspectores de Fazenda deu-se 
ainda maior independência do que a tinham pelo 
decreto de 1888, independência que ficou bem defi- 
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nida nas alíneas do artigo 44,° do referido regula¬ 
mento. 

É certo que nessa independência dos inspectores 
de Fazenda vibrou um duro golpe o decreto de 23 
de Maio cie 1907 que, reorganizando a administra¬ 
ção da província de Moçambique, investiu o gover¬ 
nador de força e largas atribuições em matéria 
financeira, mas 'parece que chegaram à Metrópole 
os ecos dos abusos e prepotências praticados pelos 
governadores à sombra desse decreto, pois logo, 
por decreto orçamental de 21 de Novembro de 1908, 
se restabeleceu essa independência dos inspectores 
de Fazenda em matéria financeira •— regime que 
parece ter dado bons resultados, visto que continuou 
por muitos anos sem alteração, apesar de se terem 
revesado no poder ministros de diferentes feições 
políticas, tanto que, ainda nos primeiros anos da 
República, mereceu ele o aplauso nas altas regiões. 
Basta saber que no decreto de 22 de Dezembro de 
1910 se suscitou a rigorosa observância do disposto 
no citado artigo 44.° do regulamento geral de 
Fazenda e no de 31 de Agosto de 1912 que, reor¬ 
ganizando os serviços de Fazenda em Angola e 
Moçambique, criou com largas atribuições a enti¬ 
dade «inspector superior de Fazenda» como chefe 
dos respectivos serviços naquelas duas colónias. 

Parece, porém, ter-se receado que, com tão ili¬ 
mitada autoridade em matéria financeira, os inspec¬ 
tores agissem de forma a porem em cheque os gover¬ 
nadores e, por isso, a d cautelam, se providenciou 
naquele decreto de 1912 que o governador teria a 
última palavra no ordenamento de despesas, no caso 
de divergência com aquele funcionário, mas com a 
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condição de ser prèviamente ouvido sobre ele o 
Conselho do Governo e de a resolução final devi¬ 
damente documentada, ser publicada no Boletim 
Oficial». 

Ê que, provavelmente, foram os autoritarismos 
de qualquer governador de temperamento volunta¬ 
rioso, em matéria financeira, que provocaram aque¬ 
les dois decretos ainda depois de se imíplantar em 
Portugal nova forma de governo, propondo-se logo 
nos primeiros tempos travar a roda de abusos e! 
demasias que se praticavam com relação aos dinhei¬ 
ros do Estado, tanto na Metrópole como nos domí¬ 
nios ultramarinos, 


CAPÍTULO X 

LEGISLAÇÃO FAZENDÂRIA DESDE 1912 
ATÉ Â PUBLICAÇÃO DAS LEIS DE AUTO - 
NOMIA CIVIL E FINANCEIRA 

Desde o ano de 1912 se tem desencadeado sobre 
as províncias ultramarinas uma catadupa de leis, 
regulando a sua administração civil e financeira, 
sendo de notar que, em relação a esta, perderam os 
chefes dos serviços de Fazenda a sua pristina inde¬ 
pendência, visto que, como veremos adiante, se con¬ 
feriram ao governador, como primeira autoridade 
da colónia, largos poderes e se criaram outras enti¬ 
dades e organismos pelos quais se distribuiu a 
competência que, em certos assuntos, a legislação 
anterior atribuía exclusivamente aos inspectores de 
Fazenda e chefes das repartições centrais de 
Fazenda, 

Mas, se novas leis despojaram os chefes de 
Fazenda da situação privilegiada que dantes goza¬ 
vam, elas não puderam revogar ou inutilizar o citado 
regulamento geral de Fazenda do Ultramar de 1901, 
o qual, embora muito alterado, esteve sempre e ainda 
hoje está em vigor, faz já pouco menos de meio 
século — o que mostra que na sua confecção houve 
notável ponderação e largo saber de experiência 













feito, Foram os conselheiros José Navarro de An¬ 
drade e Artur Tamagnini Barbosa que o elabo¬ 
raram, aplicando ao assunto a sua vasta erudição 
profissional adquirida no desempenho, por longos 
anos, das funções de chefes dos serviços de Fazenda 
■—este em Macau e aquele neste Estado. 

Cumpre por fim advertir, que em toda essa legis¬ 
lação, ainda dos primeiros dois anos do novo regime 
político, predominou uma tendência centralizadora, 
apesar de que já na Constituição de 1911, art." 67;', 
se dizia que «na administração das províncias ultra¬ 
marinas predominaria o regime de descentralização 
com leis especiais adequadas ao estado de civiliza¬ 
ção de cada uma delas» e no artigo 85,” se determi¬ 
nava a elaboração dessas leis orgânicas. Parece que 
se hesitava em decretar essas leis especiais, outor¬ 
gando àquelas províncias o regime que o estado 
adiantado da sua civilização reclamava. 

Releva também observar que o grande ministro 
das colónias, Dr, Almeida Ribeiro, fazendo no seu 
já por vezes citado Relatório , a crítica de toda aquela 
legislação, escrevia—depois de se referir largamente 
à maneira como sempre se cuidou mais no desenvol¬ 
vimento dos serviços de Fazenda do que dos de 
restante administração civil, faltando por isso a con¬ 
cordância e harmonia de funcionamento tão indis¬ 
pensáveis para que toda a máquina administrativa 
local andasse sem atritos — estas palavras que bem 
abonam o espírito liberal que o distinguia e que o 
tinha tornado um irredutível adversário da polí¬ 
tica centralizadora no governo das colónias: «Caso 
curioso — dizia ele — todo este maquinismo e a sua 
marcha ascensional são, no fundo, um produto da 
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lamentável tendência para a assimilação centraliza* 
dota, bastando, como prova, terem-se adoptado, 
logo na cabeça dos decretos de 1889 e 1901, os re¬ 
gulamentos de contabilidade em vigor no continente. 
Esquecemo-nos facilmente do carácter especial que 
reveste sempre, pela força das circunstâncias, a 
administração das colónias no género das nossas». 

Eis ai, nos seus tópicos fundamentais, uma resu¬ 
mida síntese da legislação administrativa e finan¬ 
ceira que vigorava nas colónias até aos primeiros 
dois anos da proclamação da República, dominan¬ 
do-a desde sempre um carácter acentuadamente 
centralizador. Era o § 2," do artigo 15." do Acto 
Adicional de 5 de Julho de 1852 que ainda regia 
o governo dessas colónias e que, pela elasticidade 
de interpretação a que dava lugar a respectiva 
redacção, originava não só abusos na administração 
civil, mas também desordem na gerência financeira. 

Não há dúvida que ao mesmo tempo vigorava 
o decreto orgânico de 1869, cujas disposições pare¬ 
ciam, nalguns pontos, um como o raiar duma era 
de autonomia administrativa, mas elas nunca tive¬ 
ram execução plena, pela simples razão de que lá 
estava o referido Acto Adicional de 1852 a dar 
força e estímulo para se governarem as colónias do 
Terreiro do Paço! É por isso que o Dr. Couceiro 
da Costa. 1," governador geral deste Estado, sob 
o regime republicano, escrevia as seguintes pala¬ 
vras, flagrantes de verdade, no relatório do seu 
projecto de lei orgânica da administração deste 
Estado, submetido ao Governo da Metrópole em 
1931: «Em verdade, o que dia a dia procurou e 
conseguiu o dogmatismo burocrático do Terreiro do 
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Paço, até à queda da monarquia, foi ir desfazendo 
os restos desse pálido arremedo de descentralização 
que dá pelo nome de decreto orgânico, cerceando, 
com um encarniçamento e com uma inconveniência 
sem nome, às províncias ultramarinas a menor par¬ 
cela de ingerência na marcha dos respectivos negó¬ 
cios públicos». 

Publicaram-se as leis de autonomia de admi¬ 
nistração civil e financeira, mas têm sido sucessi¬ 
vamente muito alteradas, reduzidas e retalhadas 
quanto ao espírito liberal que as inspirara na sua 
origem, prevalecendo hoje, infelizmente, um regime 
em que o Governo da Metrópole se imiscue fre¬ 
quentes vezes ainda nos mais triviais assuntos de 
administração das províncias ultramarinas, como se 
estas ainda precisassem de tutela e não pudessem, 
pelo seu actual estado social, arcar com as respon¬ 
sabilidades de governo autónomo. 

Entendemos que, desde que a essas fprovíncias 
se concedeu a autonomia, deve esta ser possivel¬ 
mente ampla, compatível com o grau de cultura de 
cada uma delas, exigindo-se estritas contas aos 
detentores do poder pelos abusos que praticarem. 
Felizmente, também foi essa a opinião nas altas 
esferas do Poder, pois as alterações à vigente Carta 
Orgânica do Império Colonial, aprovadas por Lei 
n." 2.016, de 29-5-946, alargaram muito a autono¬ 
mia administrativa e financeira das colónias, con¬ 
fiando à iniciativa local a proposta e execução de 
obras e melhoramentos de interesse público, o que 
tudo será melhor definido no Estatuto Político espe¬ 
cial que o Governo da Metrópole prometeu conce¬ 
der a este Estado. 


CAPÍTULO XI 

PRELÚDIOS DE AUTONOMIA 
FINANCEIRA 

Quando se soube nas colónias que os artigos 
65.° e 85." da Constituição Política da República, 
de 1911, mandavam claramente dar-lhe desde logo 
um regime de autonomia civil e financeira, houve 
em todas elas um justificado alvoroço. Verdade seja 
que os decretos de 1 de Dezembro de 1869 e de 
3 de Novembro de 1881, este mais do que aquele, 
traduziam princípios descentralizadores, fazendo 
interessar os habitantes de cada colónia, mais ilus¬ 
trados e aptos, na gerência administrativa e finan¬ 
ceira, mas, como já dissemos, o referido decreto de 
1881 não chegou a executar-se, e o de 1869 só era 
descentralizador de nome, pois diferentes diplomas 
da Metrópole restringiram a largueza das disposi¬ 
ções que o assinalavam e passaram a considerar as 
províncias ultramarinas como colónias de assimila* 
ção, adoptando-se um sistema político profunda- 
mente centralizador, com o que se justificava a velha 
frase popular de que as colónias eram governadas 
do Terreiro do Paço; 

Nessa mesma época, porém, os princípios de 
descentralização tinham feito escola, já porque as 







colónias, ao menos a maior parte delas, se julgavam, 
pelo grau da sua cultura, aptas para se governarem 
por si próprias, já porque tais princípios haviam 
sido adoptados com êxito ipela Inglaterra e pela. 
França no governo dos seus domínios ultramarinos. 

Na índia portuguesa operava o exemplo da 
índia vizinha, que gozava de autonomia, principal- 
mente em matéria financeira, sendo muito ténue o 
fio que neste particular a ligava à superintendência 
da metrópole ( 13 ). Tanto no jornalismo local, como 
em diferentes brochuras e livros, seguindo-se o 
modelo da Constituição Política daquela índia, se 
reclamava, não por agitações violentas, que não 
estão na índole deste povo sofredor e dócil, mas por 
meios brandos e doutrinários, um regime que, afas¬ 
tando-se das linhas da copiosa legislação centrali¬ 
zadora que contrariava a ideia mestra do citado 
decreto de 1869, fosse fecundo em melhoramentos 
de interesse público com a organização do Conselho 
de Governo, em que houvesse razoável represen¬ 
tação popular. 

Estavam, então, a demais, muito em voga não 
só a magnífica Memória que o conhecido colonia¬ 
lista Eduardo Costa, apresentou ao I Congresso 
Colonial Nacional de 1901, sobre a administração 
dos governos ultramarinos, em que defende princí¬ 
pios acentuadamente liberais e descentralizadores, 
mas ainda o livro, publicado em 1910 por Jules Har- 
mand, sob o título de Domination et Colonizaíton, 
que na opinião do Dr. Almeida Ribeiro é um ver¬ 
dadeiro tratado de «colonização positiva». «As 
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dependências coloniais — lê-se nessa obra —- só 
podem ser úteis e desempenhar no império o papel 
que naturalmente lhes cabe, quando elas próprias 
forem ricas e Iprósperas, e para o conseguirmos 
hão-de ser administradas,' não como a metrópole 
nem pela metrópole, mas in loco, cada uma à parte, 
com a sua legislação e as suas finanças especiais, 
por agentes responsáveis do governo soberano», 
Quer dizer, preconizava esse autor, como acentua 
o Dr. A. Ribeiro, a maior soma possível de inde¬ 
pendência administrativa, económica e financeira, 
com a maior dependência política que for possível. 

Só passados três anos sobre a implantação da 
República é que se pensou muito a sério no cum¬ 
primento dos referidos artigos 65." e 85.° da Cons¬ 
tituição de 1911, porque'já as reclamações das coló¬ 
nias iam cada vez aumentando em número e em 
intensidade, baseadas todas no legítimo brado de 
pretenderem a orgânica administrativa preconizada 
naquele Estatuto fundamental. Não foi, porém, pro¬ 
positada a demora, mas proveniente da arrumação 
de outros assuntos que eram mais urgentes e que 
sempre se avolumam e crescem de importância no 
período de instalação de novos sistemas de governo, 
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CAPÍTULO XII 

BASES ORGÂNICAS DE 1914 

Foi em 1913 que o então ministro das colónias, 
Dr, Almeida Ribeiro, elaborou, para serem presenc¬ 
ies ao Congresso da República, dois projectos de 
leis orgânicas: um regulando a administração civil 
e o outro sobre a gerência financeira, Pelos termos 
em que na Constituição se falava de leis especiãis 
adequadas ao estado de civilização das províncias 
ultramarinas , podia-se concluir que o legislador era 
de opinião que cada colónia devia ter as leis espe¬ 
ciais para a sua administração civil e financeira, e 
assim cremos que seria melhor, mas esse ministro, 
alegando os inconvenientes de se decretarem oito 
leis distintas, com os seus textos longos e comple¬ 
xos, preferiu traçar em dois diplomas as bases para 
essas leis. Uma tal dualidade legislativa justifica 
ele nos seguintes termos: 

«Ora sucede que, embora cada uma das colónias 
portuguesas apresente condições particulares que 
devem ser atendidas, por disposições especialmente 
adequadas, nas suas leis orgânicas, são quase todas 
colónias tropicais de exfploração, com numerosos 
pontos de semelhança, que permitem certas regras 
comuns, susceptíveis de ser reunidas em uma ou 













duas leis fundamentais, e que mais tarde o Exe¬ 
cutivo, por decretos seus e, depois de feito o pre¬ 
ciso estudo de pormenorização, poderá completar e 
desdobrar por cada colónia em especial, segundo 
a modalidade que mais particularmente a cada uma 
convier». 

Inspirado em tão judiciosas ideias, redigiu ele 
os dois referidos projectos, em que, a par de dis¬ 
posições comuns a todas as colónias, intercalou um 
ou outro preceito de especialização, sem descer, 
todavia, a minúcias, subordinando-os ambos aos 
princípios de prudente descentralização, de maneira 
que, mais tarde, o Governo pudesse decretar para 
cada colónia a especialização necessária, isto é, a 
f sua Carta Orgânica. 

Naqueles dois projectos deu primazia e especial 
irelevo ao projecto de «lei orgânica de administra¬ 
ção financeira», por entender que, com os organis¬ 
mos administrativos que a esse tempo existiam, 
havendo o maior cuidado em aperfeiçoá-los no seu 
funcionamento, «ainda seria possível às colónias 
governarem-se e administrarem-se, porventura sem 
uma grande amplitude, mas também sem dificulda¬ 
des insuperáveis, ao passo que na vigência do 
regime financeiro de então, nenhuma delas con¬ 
seguirá destrinçar precisamente os encargos que 
lhe incumbem, libertar-se de peias que lhe entravam 
o progresso, fazer suas todas as receitas que natu¬ 
ralmente lhe pertencem, aumentá-las considerável- 
mente e valorizar e explorar intensamente os seus 
recursos naturais». Se a reforma administrativa — 
'dizia ele no Relatório — é necessária, a financeira 
é de inadiável urgência, e pode até afirmar-se cate- 
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gòricamente que sem uma alteração radical na 
orientação até hoje seguida, sem a abolição de cer¬ 
tas normas já postas de parte por todos os países 
coloniais, sem a revogação dalgumas disposições 
absolutamente contrárias aos princípios de descen¬ 
tralização das funções e de hierarquia administra¬ 
tiva bem compreendida, não haverá para a admi¬ 
nistração colonial portuguesa reabilitação possível». 

Nós não seguiremos essa ordem na síntese que 
nos propomos fazer neste trabalho da legislação 
republicana sobre assuntos administrativos e finan¬ 
ceiros relativos à índia portuguesa, visto que, 
embora a administração civil não possa manter-se 
sem se fortalecer o erário público ou, por outra, na 
frase do Dr. Almeida Ribeiro, a individualidade 
administrativa seja insustentável sem a individuali¬ 
dade financeira, achamos conveniente, para facili¬ 
tar o estudo de todos os assuntos que interessam a 
esta província, que, antes de tudo, nos refiramos 
à autonomia administrativa que lhe foi preconizada 
na citada proposta, pois autonomia financeira não 
pode existir nem compreender-se onde as institui¬ 
ções administrativas não gozem de liberdade de 
acção. A nosso juízo, as duas autonomias—admi¬ 
nistrativa e financeira — devem coexistir e entrela¬ 
çar-se em elos da mais estreita conexão, nada impe¬ 
dindo que à primeira se dê a primazia sobre a outra, 
como o entendeu também o Congresso da Repú¬ 
blica, pois este aprovou as duas referidas propostas 
com ligeira modificação — a de administração civil 
por lei n. 0 277, e a de administração financeira por 
lei n." 278, ambas de 15 de Agosto de 1914. São 
as pedras angulares de toda a administração ultra- 
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marina desde a República, dois monumentos de 
saber e patriotismo não só do Dr, Almeida Ribeiro, 
que redigiu aquelas propostas e as justificou larga¬ 
mente no magistral e volumoso relatório de que as 
fez proceder, mas também do Dr. Alfredo A. Lis¬ 
boa de Lima, que, sendo nesse ano ministro das 
Colónias pela saída do Dr. A. Ribeiro, referendou 
as mesmas leis, cujas disposições muito honram o 
Governo da República por ter satisfeito em grande 
parte, em cumprimento do artigo 85." do Acto Cons¬ 
titucional, as velhas aspirações das colónias que 
ansiavam por um regime desccntralizador. 

Começa a lei n,° 277 (") por enunciar um prin¬ 
cipio altamente saneador da confusão que dantes 
prevalecia, pois considera as colónias «organismos 
administrativos autónomos sob a superintendência e 
fiscalização da Metrópole, pela forma prescrita nas 
Bases que aprovou, Determinou que cada colónia 
devia ter o seu estatuto orgânico aprovado, cumpri¬ 
das certas formalidades ali indicadas, pelo Governo 
da Metrópole, estatuto em que se lhes indicariam 
os meios de se governarem e administrarem a si 
próprias. 

Na Base 2, n acautelaram-se prudentemente os 
interesses das colónias. Ao invés dos velhos pro¬ 
cessos de se carregarem contra elas despesas que 
não lhes pertenciam e de que lhes não fora dado 
prévio conhecimento, determina-se que «o Governo 
da Metrópole não tomará providências de carácter 
legislativo óu regulamentar, sobre assuntos que 
directamente interessem alguma colónia, sem a 

( M ) Cít. Relatório, 
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informação do Governo desta, informação que cer- 
tamente não seria prestada sem a audiência do Con¬ 
selho do Governo que, nos termos da Base 27 .“, 
tem de ser consultado pelo governador sobre todos 
os casos graves ou importantes de administração 
pública e que pela primeira vez, em virtude dessa 
lei, passou a ter larga representação de elemento 
declivo. 

I oi uma medida acertada para as colónias, pois, 
como seria possível e viável uma autonomia sem se 
demarcar predsaraente a esfera de acção das coló¬ 
nias e designar o que lhes pertence e do que a 
Metropole nao pode dispor sem as ouvir? 

Criou-se ao lado do governador um alto corpo 
administrativo ou Conselho do Governo, onde, ao 
luiio de vogais funcionários a quem cabe a expo¬ 
sição e elucidação técnica dos assuntos e a acção 
ponderadora das tradições e normas administrati¬ 
vas, havería vogais de eleição por sufrágio popular, 
aos quais, como representantes das forças vivas da 
colónia, pertence promover e defender os interesses 
legítimos c exprimir a opinião pública da colónia. 

Não se fixou logo de princípio a proporção entre 
o número dos membros funcionários e não funcioná¬ 
rios. Preceituou-se prudentemente que esse número 
variaria de colónia para colónia confome o seu grau 
de adiantameno e o número presumível de pessoas 
aptas para exercerem tais funções, o que, como 
veremos, em leis posteriores foi regulado, mas o 
«tutor da proposta dessa lei, com o espírito avan¬ 
çado que o distinguia, era de opinião, como deixou 
expresso no respectivo relatório, que o número de 
membros nao oficiais poderia subir até dois terços 
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do número total «acompanhando assim o aumento 
da população civilizada, o produtivo exercício das 
instituições representativas e, em geral o progresso 
da colónia». Quer dizer: esperava que os Conse¬ 
lhos do Governo, constituídos da forma indicada 
naquela lei, seriam uns pequenos parlamentos locais , 
gozando de competência ampla em matéria legis¬ 
lativa e traduzindo plenamente a ideia fundamental 
da mesma lei, que era um regime descentralízador 
sem grandes restrições. 

Ao governador ampliaram-se as atribuições, dc 
forma que fosse de facto a primeira autoridade da 
província, civil e militar, tendo superintendência 
efectiva em todos os assuntos de administração, á 
excepção dos serviços judiciais. Não só isso. Aca¬ 
bou-se com a independência, que nos termos do 
artigo 44.° do Regulamento Geral de Fazenda, o 
insipector da Fazenda gozava e que lhe permitia 
fazer comunicações directas ao Ministério das Coló¬ 
nias sobre assuntos de Fazenda. 

A Base 11.“ determina que só o governador 
poderá corresponder-se directamente com o minis¬ 
tro. Nem o auditor fiscal que foi então criado com 
latas atribuições, nem qualquer funcionário incum¬ 
bido de sindicâncias, aliás directamente subordina¬ 
dos ao ministro das Colónias, podiam ter correspon¬ 
dência directa com a Metrópole, sendo-lhes ainda 
imposto em relação aos relatórios que tenham de 
enviar ao ministro, sobre o exercício da sua missão, 
a obrigação de remeter simultâneamente cópia 
autêntica desses relatórios ao governador- -pre¬ 
ceito que até hoje está em vigor. 

Dava-se nessa lei ao governador a faculdade 


,tn m!«" Vi cnto , da 1 c cstriln 9*os ou ordenar a 
t JT . dcles c t nadonais nos «sos taxativa- 
minti ,u enumerados, mas, como para a expulsão 
de estrangeiros se mandava respeitar as convenções 
c praticas internacionais, tal faculdade bem raro 
podam ser exercida, O mesmo não sucedia com 
a expulsão de nadonais, Desde que a respectiva 
faculdade podia vir n ser uma arma terrível de vin- 
ilictn pessoal nas mãos dos governadores, ela foi 
suprmnd,i pi a lei n.” 1,022, dc 20 de Agosto de 
i , * restabelecer na Reforma 

ríMifr ,c il ! a ”S™ a ' «P rovacla por Decreto 
n. 2X22), dc 15 de Novembro de 1933 

. f üni assunto, que pela primeira vez 

se tratou nessa ocasião foi o relativo a indígenas , 
tendo deixado a cargo do governador, como pro¬ 
tector nato destes, regular-lhes o estatuto civil, polí¬ 
tico e criminal e providenciar não só sobre o imposto 
f™ (levem pagar, mas também sobre a política 
j atríU -Ç fM> { ! tu * com os respectivos chefes se deve 
adnptar, promovendo-se com o produto desse im- 
posto os melhoramentos materiais e morais dessa 
classe, ate então tratada com menos carinho, mercê 
duma legislação confusa tt Fragmentária, atabalhoa¬ 
damente promulgada. 

Não definiram essa lei, nem o decreto n." 951, 
de M de Outubro de 1914, que regulou, o trabalho 
de indígenas, quem são indígenas, Podiam tê-lo 
feito, aproveitando a clara explicação dada no Pro¬ 
jecto do Dr. A, Ribeiro, que lhe serviu de fonte e 
onde era considerado indígena o indivíduo de cor 
tjtie nao satisfizesse cumulativamente as seguintes 
condições: 
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1." — Falar português ou qualquer das suas | 

variedades dialectais ou ainda alguma outra língua 
culta; I 

2:' — Não praticar os usos e costumes caracte¬ 
rísticos do meio indígena; 

3, 11 — Exercer profissão, comércio ou indústria 
ou possuir bens de que se mantenha, 

Por esse projecto, pois, o indivíduo que satisfi¬ 
zesse cumulativamente essas três condições, não 
ficava abrangido no epíteto «indígena», mas podia 
considerar-se ao abrigo da legislação sobre indí¬ 
genas e integrado na República como cidadão no 
gozo pleno de direitos garantidos na colónia aos 
portugueses originários de Portugal, Ia ainda mais 
além aquele projecto: reconhecia os indígenas de 
Cabo Verde, Estado da índia e Macau como cicia- j 

dãos da República, embora não satisfizessem às 
referidas condições 1.® e 2." | 

A lacuna da lei n,° 277 foi dalgum modo 
suprida, não pelas bases do decreto n." 7.008, dc 
9 de Outubro de 1920, mas pelo decreto n." 7.151, de 
19 de Novembro de 1920, que, definindo o regime 1 

a que elevem submeter-se os indígenas, declara 
que «as leis que regulam o exercício dos direitos 
civis dos europeus nas colónias portuguesas são 
extensivas aos indígenas que adaptem os usos c 
costumes públicos dos europeus e se submetam às 
leis e regulamentos impostos aos indivíduos euro¬ 
peus do mesmo nível social, e bem assim que as 
disposições especiais que nos regulamentos se refe¬ 
rem a indígenas devem entender-se, em conformi¬ 
dade das bases 96 e 97 (codificadas pelo Decreto 
n.° 7,008, de 9-10-920), que se trata unicamente 
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daquela categoria de indígenas que vivem e dese¬ 
jam continuar a viver sob os usos e costumes priva¬ 
tivos dos agregados sociais indígenas (“). Esta 
questão foi de vez resolvida pela lei n." 2.016, de 
29-5-946, que alterou a Carta Orgânica, estabele¬ 
cendo claramente quem são indígenas e pondo os 
habitantes deste Estado, de Macau e de Cabo 
Verde a margem dessa designação. 

â» propostas votadas em Conselho do 
Governo, deu-se ao Governo a faculdade de não 
se coíifoi niar com elas e de sobreestar na execução 
até a resolução do Governo da Metrópole. 

Não e bem o direito dc ueto que ele passou a 
ter pelas leis posteriores, mas uma como restrição 
temporária para se adoptar a opinião do Conselho 
enquanto o Governo da Metrópole se não pronun¬ 
cie sobre a divergência entre o Conselho e o seu 
presidente. 


Criou a kú n/' 277 o Tribunal do contencioso 
administrativo, fiscal e de contas, incumbido de jul¬ 
gar todas as questões de contencioso e de contas, 
suprimindo os antigos Lünsdhos de Ptovíticiã, que 
tinham algumas das atribuições que passaram agora 
tanto para esse tribunal como para o Conselho do 
Governo, Além deste c do tribunal a que nos refe¬ 
rimos, a base 30,“ permitiu em certas condições a 
instituição de outros corpos e comissões especial- 
mente incumbidos do estudo técnico de determina¬ 
dos assuntos, de gerir ou administrar alguns ramos 
de serviço, H, como os territórios de certas colónias 
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foram divididos em distritos, estabeleceu-se a engre¬ 
nagem burocrática para gerir e fiscalizar os respec¬ 
tivos serviços. 

No intuito de educar os habitantes da colónia 
para o exercício de funções nos corpos representa¬ 
tivos superiores, avigorar a vida local e assegurar 
uma cuidada e progressiva administração dos inte¬ 
resses privativos dos diversos núcleos populacionais, 
civilizados, criaram-se com nova estrutura orgânica, 
as instituições municipais, alargando-se-lhes a esfera 
de acção nos melhoramentos de interesse local, no 
lançamento e cobrança dos impostos, na obrigação 
de despesas, etc. 

- Em relação aos funcionários de cada colónia, 
designaram-se quais os de nomeação definitiva do 
ministro e que podiam transitar duma colónia para 
outra, e quais os -pertencentes a quadros próprios 
^privativos de cada colónia, que seriam de nomea¬ 
ção do governador, sujeitando uns e outros, em 
regra, a concurso na Metrópole e na colónia. 

As leis n.' ,H 277 e 278 foram sucessivamente 
alteradas pela lei n.“ 552, de 29 de Maio de 1916, 
que mais legislou sobre a fiscalização de contabili¬ 
dade das províncias ultramarinas ( t(l ) do que sobre 
qualquer outro assunto, definindo as atribuições dos 
auditores fiscais; decreto-lei n,“ 1627, de 1 de Julho 
de 1918, que, revogando as Cartas Orgânicas das 
colónias, introduziu várias alterações nas bases 
aprovadas por aquelas leis fundamentais; deeretos- 

(“r©, A. A. G. etc Morais c Qatm^Pimlísaçàa Gybí 
n wtmdJkk colonial. Obra valiosa em- que. a par de leflisiaçlio sobre 
qwuíito restrito ao título, se encontra copiosa ínfonnaçíto a men, áe 
vários assuntos 4- administração pública. 
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-leis n." 5.730 c 5.779, de 10 de Maio de 1919, que. 
restabelecendo as Cartas Orgânicas que haviam 
sido revogadas pelo citado, decreto-lei n/’ 4.627, 
restauraram nas novas disposições o espírito liberal 
das suas leis originárias, criando o decreto n." 5.730 
um auditor de Fazenda e um auditor adjunto em 
Angola e Moçambique, e auditores de Fazenda em 
cada uma das outras colónias, isto é, 1 para este 
listado, 1. para S, Tomé e Príncipe, 1 para o grupo 
das colónias de Cabo Verde e Guiné e 1 para idên¬ 
tico grupo das de Macau e Timor; leis n." H 1.005 e 
1.022, de 20 de Agosto de 1920, a primeira das 
quais reservando exclusivamente ao Congresso da 
República a faculdade de fazer leis orgânicas colo¬ 
niais e os diplomas legislativos que abrangerem cer¬ 
tos assuntos, cria ura Conselho Legislativo e um 
Conselho Executivo (desdobrados do Conselho do 
Governo) junto do governador, trata das atribui¬ 
ções dos altos comissários t, o que é importante 
elimina os artigos 67, e 87: da Constituição, em 
virtude dos quais predominaria nas províncias ultra¬ 
marinas o regime de descentralização compatível 
com o estado de civilização de cada uma delas e 
ficava autorizado o Governo, quando estivesse 
encerrado o Congresso, a tomar as medidas que jul¬ 
gasse necessárias e urgentes para as mesmas pro¬ 
víncias; e a 2: dispõe, inter alia, sobre a constituição 
dos Conselhos Legislativos e Executivos, prescreve 
que o número dos vogais do Conselho Legislativo 
nas colónias de governo geral não deve exceder 
metade do número total dos vogais; faz depender 
a nomeação do vice-presidente do Conselho Legis¬ 
lativo da escolha do governador, quando dantes era 
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por eleição, e restringe essa escolha só entre os 
vogais oficiais; alarga as atribuições do Conselho 
Legislativo; prescreve o concurso documental para 
o provimento dos lugares de auditores e auditores 
adjuntos, cujo número foi elevado a 9, criando-se 
uma auditoria geral de Fazenda e 4 auditores adjun¬ 
tos; cria o Conselho de Finanças; consigna regras 
a observar nas colónias sujeitas ao regime de Altos 
Comissários, cujas atribuições designa, de forma a 
não absorverem as do governo central; aumenta de 
5 o número dos vogais do Conselho Colonial, sendo 
três deputados e dois senadores; estabelece pela 
primeira vez preceitos sobre a nomeação de funcio¬ 
nários públicos coloniais, proibindo-lhes, a não ser 
em certos casos, exercer cumulativamente a advo¬ 
cacia ou qualquer outra profissão ou emprego, e 
bem assim tomar parte nas direcções ou interes- 
sar-se em empresas comerciais ou industriais da 
colónia onde estiver servindo e, o que foi de grande 
alcance, revoga as disposições da base 12.“ da lei 
n.° 277 quanto à expulsão de nacionais. 

Toda essa legislação foi codificada pelo Decreto 
n,° 7.008, de 9 de Outubro de 1920, em cumpri¬ 
mento do disposto, no artigo 21.° da citada lei 
n, fl 1.022, que dizia o seguinte: «O Governo fará 
codificar em um diploma único as leis orgânicas 
n,' m 277 e 278, de 15 de Agosto de 1914, introdu¬ 
zindo-lhes todas as modificações determinadas pela 
legislação em vigor, posteriormente publicada». 

' Impunha-se como necessidade inadiável essa 
codificação, visto que até essa data era, a bem dizer, 
uma «selva emaranhada» o que em matéria de leis 
se havia publicado para as colónias, mas não só se 


compilou a legislação então vigente, mas introdu- 
ziram-se-lhes importantes modificações - quiçá 
aconselhadas pela experiência e por circunstâncias 

vl“l° me T Esca P? ram ' PMêm. ali algumas ine- 
actidoes deexpressão, deficiências do texto e cla¬ 
reza na dicção como deixamos indicado num nosso 
livro, publicado em 1921 ( 17 ). 

, á eSSe deo f > 7 ' 008 «guiram-se, a breve 
trecho, outros alguns dos quais, em vez de darem 
maior amplitude as disposições que tratavam de des¬ 
centralização administrativa, as restringiram de tal 
torma que a autonomia administrativa, civil e finan- 
ceira, outorgadas às colónias pelas leis n. 08 277 e 
//o, passou a ser nominis umbia, centralizando-se 
quase todos os serviços no Ministério das Colónias, 
nao sendo permitido aos governos destas agir em 
qualquer assunto, sobretudo em matéria financeira, 
sem a prévia autorização ministerial. A despesa em 
telegramas e a perda de tempo que essas restricções 
acarretam! 


. 0 de “ eto 7-008 foi alterado, na parte rela- 
tiva as Cartas Orgânicas, pelo decreto n.° 7.030, 
£ 16 de Outubro de 1920, elpela lei n.° 1.130, de 
-6 cte Março de 1921. Adicionou esta algumas dis¬ 
posições às bases 62 e 65, eliminou a restrição do 
prazo para o Banco Nacional Ultramarino elevar 
o limite da circulação fiduciária nas colónias e 
determinou que no mês de Janeiro de cada ano o 
Poder Executivo faria publicar em nova edição as 
bases orgânicas de administração colonial, introdu- 
zindo-íhes todas as modificações que tiverem sido 


.(”) Gtt Administração Colonial. 
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determinadas pelo Poder Executivo no ano anterior. 
Era excelente este preceito, mas ficou letra morta, 
nunca foi cumprido, sendo imenso o caudal de leis, 
decretos, portarias e circulares de ocasião que com 
a maior impetuosidade se tem vindo despenhando 
a miúdo sobre as colónias, não se podendo andar 
com firmeza em terreno tão incerto. 

Veio a seguir a lei n," 1.511, de 13 de Dezem¬ 
bro de 1923, que não só alterou profundamente 
várias bases do decreto n." 7.008, mas codificou 
todas até então em vigor. Assim, deu nova redac¬ 
ção à base 31.“ designando as secretarias e direc¬ 
ções de servires que podem existir em cada colónia, 
a competência dos chefes de serviços, a nomeação 
de funcionários. Restaurou o salutar principio que 
orientou as primitivas bases orgânicas, isto ê, que 
os diplomas legislativos coloniais feitos pelo Poder 
Executivo, que afectarem directamente a adminis¬ 
tração de qualquer colónia, serão sempre precedidos 
de informação do Conselho Legislativo da colónia 
interessada. 

Em coerência com o mesmo princípio, no inte¬ 
resse de sanear as finanças de cada colónia, esta¬ 
tuiu que, a não ser em casos urgentes, qualquer 
medida da Metrópole, que desse íugar a aumento 
de despesa ou diminuição de receitas, não entraria 
em execução sem que houvesse verba no orçamento 
ou se autorizasse o competente crédito, ou se crias¬ 
sem novas receitas, sempre e em todos os casos, por 
diploma legislativo aprovado pela colônia interes¬ 
sada, Bela norma que da legislação posterior desa¬ 
pareceu, tomando assim simplesmente nominal a 
autonomia das colónias! 


mais, idêntica competência J , e ! naaores colo “ 
nários de quadros privativos ^ 

nhiS os d L d n SÍ9Mr * Di ?' 0mas Mativos «lo- 
‘Momas emanados do Poder Executivo 
aobre a ss„ ntos constantes da base 4." do decreto 
. 7 ; 00 í e «kw precisamente o que constíta 

fiSÍrt?T 9eraisa r sSa S 

aeternunando-cautelosa providência~q Ue «esseí 
dipiomas nao podem estabelecer disposições de aue 
r«lte diminuição de receita ou .aumXde de ! 
pesa em qualquer colónia». 

Também mencionou taxativamente os casos em 
que se pode fazer despesas na Metrópole por conta 
das colonas e deixou à resolução do governador de 
cada colotua assuntos relativos a abonos de vencí- 

S. denVad0S de Sita ^ - se rviço IZ 

“ • e ,T di í • Carta Org. de cada colónia Í 
ai, modificações que fosse necessário introduzir e 
a determinar os vencimentos dos Altos Comissários 
» dores e de serviço. Indicou qnds aí 
providencias gerais de administração colonial que 
podem serobjecto de diplomas legislativos coloniais, 
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expedidos pelo Governo da Metrópole, em Conse¬ 
lho de Ministros; fixou, restringindo-o em vários 
pontos e em especial quanto à esfera da acção, o 
regime de Altos Comissários, dando-lhe um carác¬ 
ter temporário; designou o processo a seguir na 
rejeição, pelo Governo da Metrópole, dos diplomas 
legislativos publicados pelos governos coloniais no 
Boletim Oficial; distribuiu os funcionários em clas¬ 
ses, 'para os efeitos de vencimentos. 

Poucos meses depois, por decreto-lei n. ft 12.421, 
de 2 de Putubro de 1926, foram publicadas novas 
bases orgânicas revogando as anteriores. Como 
razão justificativa acentuou-se no respectivo preâm¬ 
bulo que estas «haviam por vezes descido a minu- 
ciosidades próprias de matéria regulamentar, não 
conseguindo obstar, durante a sua vigência, à desor¬ 
ganização administrativa e financeira das colónias». 

Remodelou-se, pois, por esse decreto, a adminis¬ 
tração colonial subordinada aos seguintes princípios 
fundamentais: 

a) Unidade política do território colonial; 

b) Constituição do regime de autonomia admi¬ 
nistrativa e financeira com uma mais eficaz 
superintendência e fiscalização da Metró¬ 
pole; 

c) Definição tendente a evitar confusões, da 
competência da Metrópole e dos governos 
coloniais em matéria legislativa e executiva; 

d) Cessação do regime municipal nas regiões 
onde ele, apesar de um longo regime de assi¬ 
milação, ainda não conseguiu criar raízes; 

ej Exclusão, nas bases orgânicas, de dísposi- 
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ções especiais ou regulamentares, a fim de 
elas terem a elasticidade precisa para, dentro 
dos seus preceitos gerais, mas rígidos, se 
poderem formular as cartas orgânicas e códi¬ 
gos administrativos de cada colónia; 

f) Modificação do regime dos Altos Comissá¬ 
rios no sentido de possibilidade da sua adap¬ 
tação às circunstâncias excepcionais de di¬ 
versa natureza que determinam em cada caso 
particular a necessidade de tal regime. 

Na opinião do Governo que referendou esse 
decreto, tinham esses princípios em vista «a neu¬ 
tralização política de administração das nossas 
colónias». 

Reduziu, de facto, esse decreto, considerável- 
mente, o número de bases, formulando tão somente 
aquelas em que dum modo geral deve assentar a 
administração civil e financeira das colónias, dei¬ 
xando os detalhes ou a regulamentação para a Carta 
Orgânica e o Código Administrativo de cada coló¬ 
nia. Indicou taxativamente a matéria que este e 
aquela devem conter, qual a competência legislativa 
do Congresso da República, do Ministério das 
Colónias e do governador da colónia e do Poder 
Executivo em relação à administração colonial, deu 
nova organização ao tribunal do contencioso, deno¬ 
minando-o «Tribunal administrativo, fiscal e de 
contas» e restabeleceu a disposição da lei n.° 277 
já suprimida nas bases posteriores, quanto à com¬ 
petência do governador para a expulsão de nacio¬ 
nais, Cerceou o espírito liberal das primeiras bases 










orgânicas, restringindo a acção dos governos colo¬ 
niais e investindo o ministro de mais amplos pode¬ 
res sobre a administração ultramarina. 

O Conselho Legislativo das bases codificadas 
em 1920 passou a ter por esse decreto-lei a deno¬ 
minação de «Conselho de Governo», com atribui¬ 
ções consultivas e deliberativas e cuja constituição 
foi reorganizada, com vogais natos, funcionários 
públicos, vogais de nomeação do governador e 
vogais eleitos, devendo o número destes ser igual 
ao dos de nomeação, no que o legislador foi mais 
generoso. 

Suprimiu-se o Conselho Executivo que foi subs¬ 
tituído por uma secção especial do Conselho de 
Governo que mais tarde foi denominada «Secção 
Permanente», especialmente encarregada de servi¬ 
ços que seriam indicados na Carta Orgânica de 
cada colónia. 

Nada de notável introduziu esse decreto em 
relação a instituições municipais, cujo regime fora 
sucessivamente melhorado pelas bases anteriores. 

Pouco durou essa legislação. Em menos de 
dois anos, revogou as mesmas bases o decreto-lei 
nM 5.241, de 24 de Março de 1928, aprovando 
novas, em que não descortinamos modificação 
alguma sensível, apesar de que no respectivo preâm¬ 
bulo se diz que «a experiência (experiência de 
menos de dois anos somente!) vem demonstrar a 
necessidade de, para conseguir todos os objectivos 
em vista (do decreto n.° 12.421, já atrás transcrito), 
esclarecer e completar algumas disposições do refe¬ 
rido diploma». 

Depois dessas bases, veio o decreto n.° 23.228, 


de 15 de Novembro de 1933, aprovando um único 
estatuto orgânico para todo o Ultramar, denomi¬ 
nado «Carta Orgânica do Império Colonial Portu¬ 
guês», a qual, com as alterações feitas por, lei 
n.° 1.900, de 21 de Maio de 1935, lei n.° 1.918, 
de 13 de Fevereiro de 1937 e decreto n.° 27.067, 
de 3 de Outubro de 1936, foi novamente publicada 
em virtude da portaria ministerial n," 8.730, de 3 
de Junho de 1937. Essa Carta, como demonstra¬ 
remos em capítulo especial, não só não alargou a 
descentralização, mas comprimiu-a. Foi ela subs¬ 
tituída por outra, com alterações, por lei n.° 2,016, 
de 29 de Maio de 1946, 

No referido ano de 1933, mercê da pasmosa 
actividade intelectual do Dr. Salazar, publicou-se o 
Acto Colonial, aprovado por decreto-lei n.“ 22.465, 
de 11 de Abril de 1933, sobre o qual irão em outro 
capítulo as nossas modestas observações. Seguiu- 
-se-lhe a Reforma Administrativa Ultramarina , 
aprovada por Decreto-lei n.° 23.229, de 15 de 
Novembro de 1933, da autoria do então ministro 
das colónias, Dr. Armindo Rodrigues Monteiro. 

É essa a principal legislação, publicada sobre 
assuntos administrativos das colónias, desde a 
implantação da República, Não quisemos de indús¬ 
tria incluir nela a que respeita propriamente ao 
regime financeiro das colónias, porque, apesar de 
as duas legislações andarem intimamente entrela¬ 
çadas, nos pareceu conveniente, para facilidade de 
estudo e consulta, consignar, em capítulo à parte, 
a evolução que esse regime sofreu desde 1910, 
aprazendo-nos, porém, frizar que, desde a referida 
Reforma Administrativa, muito se tem legislado no 
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sentido de tornar mais eficientes os serviços públi¬ 
cos, mais rigorosa a fiscalização da Metrópole, mais 
disciplinado o pessoal burocrático, sendo notáveis 
os decretos referendados 'pelos ministros Drs. Ar- 
mindo Monteiro, Vieira Machado e Marcelo Cae¬ 
tano, devendo-se a este a reorganização de vários 
serviços públicos deste Estado. 
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CAPÍTULO XIII 

REGIME FINANCEIRO DESDE 1910 

A orientação geral em que se inspiraram todos 
os primeiros diplomas da República sobre a gerên¬ 
cia financeira das colónias é duma severa economia 
e de prudente descentralização. É certo que nal¬ 
guns desses diplomas, publicados depois da lei 
n,° 278, se restringiu a esfera de acção local, cen¬ 
tralizando-se no Ministério das Còlónias serviços 
que, sem inconvenientes de maior, poderiam ser 
executados nas colónias, mas em geral não se afas¬ 
tou muito daquela orientação tão sàdia e propul¬ 
sora do desenvolvimento dos recursos coloniais e 
de obras de fomento. 

Logo nos primeiros anos da República se quis 
entrar no exame da situação financeira das coló¬ 
nias, provendo de remédio várias irregularidades 
e corrigindo vícios que a tornavam, nalgumas coló¬ 
nias, pouco estável. 

Sem referirmos as medidas que com esse fim se 
decretaram especialmente para este Estado e que 
vão mencionadas na segunda parte deste trabalho, 
em que se resumem os diplomas mais notáveis que 
da Metrópole vieram durante a administração de 













cada governador geral, registaremos apenas os que 
sejam de carácter geral. 

Por circular da I, G. F. C, n." 13, de 28 de 
Novembro de 1910, se determinou: 

ã) Quando haja falta de recursos nas impor¬ 
tâncias orçamentais de despesa, pode o governador, 
com o voto afirmativo do Conselho do Governo, 
autorizar a aplicação das sobras dum capítulo de 
despesas ordinárias às deficiências de outros capí¬ 
tulos da mesma despesa, mediante portaria publi¬ 
cada no Boletim Oficial, enviando-se cópia à mesma 

L G. F. C; 

b) Precedendo parecer por escrito do inspcctor 
de fazenda, pode o governador, mediante portaria 
fundamentada, aplicar as verbas dum artigo às defi¬ 
ciências que se deem no outro artigo do mesmo capí¬ 
tulo, enviando-se cópia da portaria àquela I.G.F.C. 

c) Das disposições acima foram exceptuadas as 
verbas de despesas extraordinárias, determinan¬ 
do-se, também, que na despesa ordinária, as verbas 
de pessoal não podem ser aplicadas a material e 
vice-versa; 

d) Não pode ser reforçada a verba de despesa 
eventual sem autorização ministerial. 

Esses preceitos foram intercalados no decreto 
de 28 de Dezembro de 1911 c em vários diplomas 
posteriores, até ficar este assunto bem definido no 
decreto n.° 17.881, de 11 de Janeiro de 1930 e no 
decreto n.° 35.770, dc 29 de Julho de 1946, que 
reuniu num só diploma toda a legislação dispersa 
sobre a abertura de créditos e reforço cie verba. ; 

Por decreto de 17 de Dezembro de 1910, foi 
extinto, por acarretar avultados encargos ao Te¬ 


souro, o direito à reforma, por equiparação dos ofi¬ 
ciais do quadro das forças ultramarinas, direito que 
fora concedido por decreto de 20 de Janeiro de 1908. 

O decreto de 22 de Dezembro de 1910, talvez 
no intuito de se dar força aos inspectores de Fazenda 
ius-à-yís dos governadores que, por qualquer capri¬ 
cho pessoal abusassem do poder em matéria de 
despesas públicas, restabeleceu em toda a sua ple¬ 
nitude o artigo 44.” do Regulamento geral de admi¬ 
nistração de Fazenda do Ultramar, que dá a esses 
funcionários a faculdade de se corresponderem 
directamente com a Inspecção Geral de Fazenda 
das Colónias, mas foi isso modificado, como jã atrás 
dissemos, pelos primeiros dois decretos de 1914, 
No empenho de dar ampla liberdade aos orga¬ 
nismos e entidades que administravam os fundos 
públicos, mas ao mesmo tempo exigindo-lhes a maior 
responsabilidade pelos actos que praticassem em 
contravenção das leis, o Governo provisório, vendo 
que a acção do Tribunal de Contas, que funcio¬ 
nava com a organização decretada em 13 de Julho 
de 1886, alterada em parte pela C. L. de 30 de 
Abril de 1898 e com o seu regimento de 30 de 
Agosto de 1886, não era de molde a manifestar-se 
profícua, especialmente na fiscalização das despesas 
públicas, foi por decreto de 11 de Abril de 1911 
extinto esse Tribunal, criando-se em sua substitui¬ 
ção o Conselho Superior de Administração Finan¬ 
ceira do Estado, em cuja organização se adoptou 
o princípio de renovação dos julgadores e de repre¬ 
sentação ipopular, com vogais tirados da Câmara 
de Deputados, da agricultura, comércio, indústria 
e propriedade urbana. Transferiu se para esse Con- 




—122 


-123- 
















selho o serviço do visto que dantes pertencia àquele 
Tribunal 

Na responsabilidade civil e criminal que o 
mesmo decreto estabeleceu para os que exercem a 
administração pública e têm a seu cargo a realiza¬ 
ção de despesas públicas pelas verbas orçamentais 
incluiram-se pela primeira vez os ministros, satis¬ 
fazendo-se assim as reclamações públicas que sobre 
este ponto vinham de velha data e que nenhum 
Governo da monarquia pudera atender. 

Dantes, a fiscalização era prévia, mas nominal, 
isto é, fundava-se na previsão orçamental feita em 
época muito afastada da do pagamento de despesa. 
Àssim, só se dificultavam ou demoravam os pro¬ 
cessos administrativos, partindo-se do errado prin¬ 
cípio de que, uma vez visada a respectiva ordem 
de pagamento, toda e qualquer despesa era legal, 
quer fosse bem, quer fosse mal aplicada. 

Com o decreto de que se trata, os funcionários 
ficavam obrigados a prestar contas documentadas 
do uso que tivessem feito das verbas que lhe esti¬ 
vessem especialmente consignadas no orçamento, 
tornando-se responsáveis pela má aplicação que lhes 
tivessem dado e pelo dano causado ao Estado, isto 
por igual, desde o ministro até o mais modesto admi¬ 
nistrador de fundos públicos. 

Pôs-se, dessa forma, um travão às dissipações 
de dinheiros públicos, sendo aquele decreto a pri¬ 
meira medida saneadora com que a República mar¬ 
cou o seu inicio. 

Por decreto de 27 de Maio de 1911, cujo rela¬ 
tório é %io de ler-se por destacar, numa larga 
exposição, as condições financeiras das colónias, 
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resulfcantes dos vencimentos das classes inactivas, foi 
criada a Caixa de Aposentações para todos os fun¬ 
cionários do Ultramar, obrigando-os a contribuir 
mensalmente para o respectivo cofre com 5% do 
seu vencimento de categoria; e foi extinto o imposto 
de rendimento que, nos termos das leis de 1880 e 
1882, incidia sobre os vencimentos liquidados pela 
7, 11 Repartição da D. G. C. P, 

Por vários decretos de 1912 se aumentaram os 
vencimentos dos funcionários civis e militares, e bem 
assim por Decreto de 17 de Agosto do mesmo ano 
se deu nova organização aos serviços de Fazenda 
do Ultramar, alargando-se o quadro e elevando-se 
os vencimentos do respectivo pessoal, revendo-se 
igualmente por outro decreto da mesma data e com 
melhoria as tabelas de ajudas de custo a abonar 
aos funcionários do Ultramar e ao serviço do Ultra¬ 
mar, mas ao mesmo tempo se fez a compressão de 
despesas, onde era possível. Assim, por portaria 
ministerial de 6 de Junho de 1913 se proibiu o 
abono, por conta do Estado, de despesas de luzes, 
água e outras nas residências dos governadores, 
«visto representar isso uma prática abusiva, aten¬ 
dendo-se a que esses magistrados têm verba de 
representação, por onde podem correr tais despesas, 
que são de comodidade pessoal»—proibição que 
depois se levantou, como veremos mais adiante. ■ 
Por lei de 14 de Junho de 1913, cuja respon¬ 
sabilidade cabe ao já mencionado ministro das coló¬ 
nias, Dr, A. R. de Almeira Ribeiro, regulou-se o 
regime dos funcionários públicos e das estações 
subsidiadas pelo Estado, em diversas situações para 
os efeitos de abonos e outros — lic, cia Junta, lic. 
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registada, lic, ilimitada, que pela primeira vez figura 
na nossa legislação. Proibiu-se abonar vencimentos 
a funcionários civis adidos, supranumerários, além 
dos quadros, extraordinários, adjuntos e outros, 
cujos lugares não constem dos quadros aprovados 
por lei; indicou-se o processo para pagar os adidos, 
qual a situação destes e em que condições devem 
ser preferidos no provimento de empregos públicos. 

Essa lei, que pôs (termo à desordem que se havia 
introduzido nos serviços públicos, com sinistro 
reflexo nas finanças coloniais, até hoje vigora, tão 
bem meditadas e redigidas são as suas disposições. 

Da lavra do mesmo ministro é a lei orçamental 
n." 220, de 30 de Junho de 1913, que contém vários 
preceitos sobre contabilidade pública da Metrópole 
em relação às colónias. Reconstituiu ela a 9. tt Rep. 
de Contabilidade que passou a exercer as atribui¬ 
ções respeitantes à contabilidade das colónias; pro¬ 
videnciou sobre a inscrição nos orçamentos de cada 
uma das colónias como empréstimo a juro de 5 % 
de verbas correspondentes à quantia que no orça¬ 
mento do Ministério das Colónias for inscrita como 
subvenção (para ocorrer aos déficits coloniais; mais 
dispôs que esses empréstimos seriam amortizados 
a partir do 7.° ano da sua realização segundo um 
plano estabelecido pela colónia, de acordo com o 
Governo da Metrópole; determinou que todas as 
colónias contribuiríam, proporcionalmente às suas 
receitas ordinárias, para o pagamento de 5°/o das 
despesas de administração geral inscritas no capí¬ 
tulo 2.° das despesas do Ministério das Colónias; 
revogou as disposições da lei de 27 de Maio de 
1911 sobre o imposto do rendimento; dispôs que 
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nenhum funcionário que não exercesse efectiva- 
mente as suas funções não teria direito senão ao 
vencimento de categoria. 

As duas leis acima resumidas nas suas disposi¬ 
ções fundamentais foram um obstáculo para o mau 
uso dos dinheiros públicos, concorrendo a um tempo 
para definir em termos claros a situação jurídica 
dos funcionários c se destrinçarem as despesas que 
em globo figuravam nos orçamentos da Metrópole 
corno para pagamento do déficit e outras das coló¬ 
nias. Não só isso. Elas assentam princípios não só 
de severa gerência financeira, mas também de uma 
prudente e gradual descentralização. 

Por decreto n. fl 47, de 22 de Julho de 1913, foi 
mandada executar nas colónias a lei n.° 54, de 16 
do mesmo mês, sobre a prescrição contra a Fazenda 
Nacional, defendendo-se assim os interesses desta 
e impedindo-se que sobre eles prevaleçam os inte¬ 
resses meramente particulares, 'enquanto o decurso 
dum período de tempo suficientemente largo não 
der a estes tal estabilidade que quase os legitime 
por força das superiores exigências de segurança 
e de ordem colectiva. 

No mesmo ano, que foi fecundo em medidas 
para a regularidade das finanças coloniais, por lei 
n.° 82, de 23 de Julho, se regulou a transferência 
dos funcionários de Fazenda, da fiscalização da 
outra, modificando-se neste ponto o decreto de 31 
de Agosto de 1912 e por portaria ministerial n.° 65, 
de 3 de Novembro, se deram vários preceitos sobre 
a organização e remessa ao Governo da Metrópole 
dos projectos de orçamentos coloniais, e por decreto 
n.° 216, de 12 desse mês, se extinguiram as ordens 
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de pagamento a que se referem os artigos 41.® 
226.° e 230." do regulamento geral de Fazenda do 
Ultramar. 

O ano seguinte— 19M — foi a alvorada dum 
novo período ipara a administração civil e financeira 
do Ultramar, caracterizado por um regime tal ou 
qual descentralizador. Das leis n.“ 277 e 278 desse 
ano já atrás falámos, mas a lei n. n 278 merece maior 
referência. 

É certo que deste assunto têm sido inúmeros os 
diplomas emanados da Metrópole regulando, orga¬ 
nizando, reorganizando a sua política financeira em 
relação às colónias, cujos serviços, em todos os seus 
detalhes, sofreram quase de ano para ano sucessi¬ 
vas reformas, mas a lei n.° 278 abandonou o velho 
processo de se confundirem as despesas da Metró¬ 
pole com as privativas das colónias, seguindo-se 
neste particular os princípios em que se inspirou a 
referida lei orçamental n.° 220. Deu às colónias a 
personalidade jurídica com pleno direito às suas 
receitas e inteira responsabilidade das suas despe¬ 
sas, tendo o seu activo e passivo absolutamente dis¬ 
tintos dos da Metrópole e dos das outras colónias. 
Designou expressamente em texto legal quais as 
receitas e despesas que privativamente pertencem 
a cada colónia. 

Na base 7. a da mesma lei se recomenda que a 
gerência financeira de cada colónia obtenha a 
máxima utilidade geral dentro da mais estricta 
economia, de forma que uma grande parte das recei¬ 
tas, depois de pagas as despesas, que em regra 
devem ser limitadas aos próprios recursos, vão cons¬ 
tituir um Fundo de reserva para, qual pé-de-meia 
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doméstico guardado para futuras eventualidades, 
fazer face à imprevista queda nas receitas ou às des¬ 
pesas extraordinárias, cujo encargo não possa sex 
satisfeito pelas receitas usuais. 

Trata a base 8.' 1 dos casos em que a colónia 
pode contrair empréstimos, qual a sua finalidade, 
quais as condições de amortização, etc. 

Sobre o orçamento de cada colónia, consignou 
essa lei magníficos princípios orientadores da res¬ 
pectiva confecção, indicando claramente o processo 
de inscrição de receitas e despesas. 

Documento basilar da administração financeira, 
tornou essa lei privativo de cada colónia, o uso 
das suas receitas, não se podendo aproveitar os 
saldos para fins alheios a ela e podendo ser cober¬ 
tos os déficits , quando os haja, por operações de 
crédito negociadas pela colónia nos termos que 
forem propostos pelos respectivos Conselhos do 
Governo e expressamente autorizados pela Metró¬ 
pole—empréstimos de que trataremos adiante em 
capítulo especial. 

Pela primeira vez se dispôs que o orçamento da 
colónia vá à Metrópole acompanhado dos orçamen¬ 
tos privativos dos municípios e de outros corpos e 
comissões administrativas que tenham fundos pró¬ 
prios, decerto para na Metrópole se ter conheci¬ 
mento exacto das receitas e despesas desses corpos, 
das suas operações de crédito, da amplitude da suai 
acção no lançamento de impostos, de forma que 
tudo isso constitua um elemento importante para se 
ajuizar da capacidade tributária da colónia, E tam¬ 
bém pela primeira, vez se indicaram as regras para 
a distribuição de despesas pelo orçamento da Metrô* 
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pole e da colónia, embora interessem directa ou indi- 
rectamente a esta. Desde então se inscreveram no 
orçamento da Metrópole, como despesas de sobe¬ 
rania, verbas para pagamento de despesas com o 
Padroado do lOriente e dos juros garantidos nos 
.respectivos contratos às Companhias construtoras 
do caminho de ferro de Mormugão e através da 
África. 

Outra disposição de alto alcance que pela pri¬ 
meira vez se consignou nessa lei e que depois foi 
repetida em vários diplomas com desenvolvimento 
quanto ao processo de liquidação dos vencimentos 
do pessoal das classes inactivas, foi a de cada coló¬ 
nia pagar esse vencimento na proporção do tempo 
por que o mesmo pessoal nele houver servido, aca¬ 
bando-se assim com o sistema de uma só colónia, 
por onde se aposentasse um funcionário ou onde 
residisse, pagar a totalidade da pensão, quando às 
vezes sucedia que esse funcionário fez quase toda 
a sua carreira em colónias diferentes daquela. Era 
enorme o encargo que por semelhantes pensões 
pesava sobre o tesouro deste Estado, sabendo-se» 
qué a maioria dos aposentados ou reformados ser¬ 
viram muito mais tempo em outras colónias do que 
aqui, sua terra natal, onde só vieram fixar-se após 
longos anos de incessante labor em climas nem sem¬ 
pre salubres. 

Erigiu essa lei o governador à categoria dantes 
algo apagada de chefe da administração financeira 
da colónia, conferindo-lhe a autoridade de orde- 
nadot do orçamento, mas dentro dos limites pres¬ 
critos, permitindo-lhe, em certos casos, ouvido o 
Conselho do Governo, onde entram já elementos 


representativos da opinião local, transferir verbas 
dentro do mesmo capítulo e ainda se isto não for 
bastante para custear despesas derivadas de novos 
diplomas, propor em Conselho a abertura de cré¬ 
ditos necessários que só se tornariam efectivos 
quando aprovados pela Metrópole. Da mesma 
forma, se lhe deu a faculdade de, ouvido o mesmo 
Conselho, abrir créditos extraordinários para fazer 
face a despesas não previstas ou de carácter excep¬ 
cional, os quais seriam desde logo executivos, mas 
teriam de ser apreciados pelo Governo central. 

Criou-se em cada uma das colónias de Angola 
e Moçambique as entidades auditor fiscai e audi¬ 
tores adjuntos , com funções de consultores do 
Governo em assuntos financeiros e de fiscais da 
legalidade dos actos da administração e da regu¬ 
laridade de execução dos serviços da contabilidade 
pública; em outras colónias, as funções do consultor 
do Governo em tais assuntos seriam exercidas pelo 
director de Fazenda e as de inspecção financeira 
e de contabilidade por dois inspectores, sendo um 
para o grupo das colónias de Cabo Verde, Guiné 
e S. Tomé e Príncipe, e outro para o grupo das da 
índia, Macau e Timor, 

Recomendou-se que a contabilidade digráfica 
seria a base da contabilidade publica da adminis¬ 
tração de cada colónia e de 'cada um dos seus ser¬ 
viços autónomos, adoptando-se (processos que regis¬ 
tem clara e precisamente a situação financeira da 
colónia, o que não figurava nas primeiras Bases 
Orgânicas, mas que foi recomendado mais tarde 
por decreto n, fl 3.059, de 30 de Março de 1917. 













Tem este sistema muitas vantagens ( l8 ), mas ainda 
não foi addptado na contabilidade oficial das 
colónias. 

Atribuiu-se peremptoriamente ao Governo de 
cada colónia a faculdade de regular a sua circula¬ 
ção monetária e fiduciária, faculdade que depois foi 
retirada, como diremos em capítulo especial quando 
tratarmos desse assunto. 

Foi aquela lei, a breve trecho, alterada por lei 
n.° 552, de 29 de Maio de 1916, mas apenas quanto 
a serviços e funções de auditores fiscais, providen- 
ciando-se também sobre os chefes de serviço pode¬ 
rem ter em seu poder um «Fundo permanente» para 
ocorrer às necessidades urgentes dos serviços a seu 
cargo, por lei n.° 1.022, de 20 de Agosto de 1920, 
que também regulou o provimento de auditores e 
auditores adjuntos, cujo número foi aumentado para 
9, criando-se também uma Auditoria Geral de 
Fazenda com largo pessoal e pelo decreto n.° 7,008, 
de 9 de Outubro de 1920, que codificou todas as 
bases orgânicas, alterando e modificando algumas, 
mas nem assim se julgou completa a obra. Segui- 
ram-se n lei n." 1.130, de 26 de Março de 1931, 
que adicionou algumas disposições às bases 62. & e 
65. a e eliminou a inscrição do prazo para o Banco 
Nacional Ultramarino elevar o limite da circulação 
fiduciária nas colónias, declarando pertencerem a 
estas as rendas ou percentagens que esse Banco, 
como Banco Emissor, for obrigado a pagar ao 
Estado sobre a circulação fiduciária ou sobre 
empréstimos com obrigação predial. 


( M ) iGit. Fiscalização Gerai, 1, p. 334. 


Pouco antes, por decreto n." 3.059, de 30 de 
Março de 1917, se havia reorganizado a adminis¬ 
tração financeira das colónias, subordinada às bases 
orgânicas aprovadas por lei n.° 278, alterada pela 
citada lei de 1916. Regulou-se aí o serviço da orga¬ 
nização dos orçamentos, das contas de gerência, de 
empréstimos, de nomeação, promoção e exoneração 
dos funcionários de Fazenda, da fiscalização da 
administração financeira e contabilidade pública, 
etc, Foi bem um decreto regulamentar elaborado 
para a maior eficiência dos serviços de Fazenda, 
mas teve de ser no decurso de anos muito alterado 
para as suas disposições se ajustarem à legislação 
financeira posteriormente publicada. 

Na mesma data, o decreto n.° 3.060 regulou a 
superintendência e fiscalização da administração 
financeira das colónias, centralizando-a na Direc¬ 
ção Geral da Fazenda das Colónias — decreto que 
foi confirmado por lei n.° 749, de 27 de Julho 
subsequente, fixando-se por decreto n. (> 3.459, de 
13 de Outubro do mesmo ano, a quota que no orça¬ 
mento de cada colónia se devia inscrever para paga¬ 
mento de encargos com os inspectores de Fazenda 
e do pessoal das inspecções. 

Por decreto n.° 6.326, de 2 de Janeiro de 1920, 
foi aprovada a organização dos quadros privativos 
das auditorias fiscais, criando-se as respectivas 
secretarias e estabelecendo-se diuturnidades aos 
respectivos funcionários. 

As auditorias foram uma criação que, como o 
grão de mostarda da Bíblia, passou em pouco tempo 
a ser uma árvore frondosa denunciando profundos 
vícios orgânicos. Quis-se-lhes dar demasiada força, 























vigor, latíssimas atribuições, quiçá incompatíveis 
com a modéstia das habilitações da maior parte do 
seu pessoal. Engordaram de mais e zás, arrebenta* 
ram de pletora. Tanta foi a legislação que sobre 
elas e a seu favor se publicou, visando toda a rodeá- p 

4as de especiais privilégios, alargando-lhes a com¬ 
petência e a aumentar os vencimentos ao respectivo 
pessoal que nos iparece inútil estarmos a citá-la 
desde que esses organismos já deram a alma ao 
Criador. Só basta dizer que a Auditoria Geral de | 

Fazenda, que tinha armado em fiscal de toda a 
administração ultramarina, tão estéril provou e tão 
perniciosa foi a sua acção, que foi extinta por | 

decreto n." 8.692, de 5 de Março de 1923, e as 
auditorias fiscais das colónias também por idêntico 
motivo o foram por decreto n. ü 11.745, de 16 de 
Junho de 1926. Foi um alívio para os cofres das | 

colónias, por se’verem livres dos pesados encargos 
que essa criação lhes havia imposto. Toda essa jf: 

legislação vai citada na segunda parte deste livro, f 

a propósito da administração de cada um dos gover- h 

nadores gerais ou dos encarregados de governo. 

Em 1919 vieram alguns decretos melhorando 
sensivelmente a situação dos funcionários públicos, 
merecendo especial menção o decreto n. w 5.734, de 
10 de Maio desse ano, que, alterando o decreto 
de 20 de Setembro de 1906, determinou que a apo- f ■ 

senfcação dos funcionários civis coloniais terá lugar i 

logo que eles tenham 30 anos de serviço, sendo 
europeus, e 40 anos de serviço sendo naturais das 
colónias, mas esta disposição foi mais tarde consi¬ 
derada prejudicial tanto ao Estado, como aos fun¬ 
cionários, porque dum lado afastava do serviço ; 
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funcionários que, tendo capacidade física e intelec¬ 
tual para continuarem a trabalhar, eram obrigados 
a sair do serviço activo atingido aquele limite dos 
anos de serviço, o que inútilmente ia engrossar a 
classe inactiva com prejuízo da Fazenda, doutro 
representava a aposentação uma aposentação com¬ 
pulsiva, quando ela só podia ter lugar se a Junta 
de Saúde julgasse incapaz de serviço o funcionário. 
Foi por isso que, por decreto n.° 8.173, de 3 de 
Julho de 1922, se restabeleceram o artigo l.° e o 
seu § único do citado decreto de 1906, que fazem 
depender a aposentação da incapacidade do fun¬ 
cionário, assim julgada pela Junta de Saúde, e que 
tinham .sido alterados por decretos n. os 5.734 e 
5.823, respectivamente de 10 e 31 de Maio de 1919. 
Mantiveram-se, porém, todas as outras disposições 
destes dois decretos. Nesse último decreto n.° 5.823, 
artigo 5. fl , preceituava-se que para efeito de apo¬ 
sentação, a pensão seria fixada em relação ao ven¬ 
cimento de categoria que o funcionário percebia à 
data em que fosse julgado incapaz, independente- 
mente do tempo durante o qual o tivesse percebido, 
ía isso de encontro às disposições do decreto de 
1906, que exigia 2 anos de exercício do lugar para 
o funcionário receber a pensão correspondente ao 
vencimento de categoria, desse lugar; mas esse 
artigo foi revogado pelo artigo 24.° do D. L. C, 
n.° 38, decreto de 5 de Setembro de 1924, artigo 
que, todavia, foi tacitamente eliminado na nova 
publicação do mesmo D. L C. que saiu no Diário 
do Governo n.° 248, de 4 de Novembro de 1924, 
e à sombra desse favor muitos funcionários se apo¬ 
sentaram com a pensão correspondente ao venci- 
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mento de categoria do último lugar, independente- 
mente do tempo por que o tivessem exercido, o que 
só mais tarde, por decreto n.° 15.242, de 24 de 
Março de 1928, foi alterado, restabelecendo-se, em 
relação ao quantitativo da pensão, as disposições do 
decreto de 1906. 

Outro decreto de 1919, n.° 5.824, de 31 de 
Maio, melhorou ainda mais a situação dos aposen¬ 
tados com a percentagem de 3% por cada ano 
sobre o seu vencimento de categoria a partir de 10 
anos ate ao limite de 30 anos de serviço, sendo a 
percentagem máxima de 60% sobre esse venci¬ 
mento. 

Essa percentagem que se conservou aos funcio¬ 
nários aposentados à data desse decreto foi extinta 
por decreto n.“ 25.371, de 18 de Maio de 1935, 
que em vez dela estabeleceu um coeficiente de 35% 
ao vencimento de categoria, fixou, elevando-o, o 
limite de idade e dos anos de serviço para a apo¬ 
sentação ordinária, simplificou e uniformizou os 
cálculos para a liquidação das pensões de aposen¬ 
tação, determinou o tempo de serviço necessário 
para a aposentação, mandou eliminar das pensões 
as diuturnidades e dispôs que o tempo de serviço 
prestado por um funcionário em colónia diferente 
da da sua naturalidade — será aumentado de 1/5 
quando a aposentação seja concedida pela colónia 
onde nasceu, e deduzindo 1/6 quando, inversa¬ 
mente, o funcionário, aposentando-se por colónia 
diferente da da sua naturalidade, pretenda que se 
lhe leve em conta o tempo de serviço prestado na 
colónia onde nasceu. Manteve-se, porém, aquela 
percentagem aos' funcionários aposentados à data 


do mesmo decreto, que é hoje o que vigora sobre 
as aposentações. 

Acerca desse coeficiente houve na sessão do 
Conselho de Governo, de 18 de Julho de 1938, aca¬ 
lorada discussão, para se elevar a 30 anos o limite 
de 25 anos de que trata o artigo 7.” do referido 
decreto n, 11 25.371, visto que, mantendo-se este 
último limite, resultavam para os funcionários gran¬ 
des prejuízos, como o demonstrámos nitidamente 
no discurso que nessa ocasião, proferimos. 

Essa nossa proposta para a elevação a 30 anos 
do referido limite foi unânimemente aprovada, mas 
o Governo Central mandou manter o limite de 25 
anos e assim saiu o D. L. n.° 1.034, de 13 de Dezem¬ 
bro de 1938, ainda em vigor. 

Em 1919, veio mais um decreto, o n,° 5.834, de 
31 de Maio, que estabeleceu o regime de diuturni¬ 
dades, por aumentos sucessivamente acumulados 
sobre os vencimentos de categoria, para os efeitos 
de aposentação e licenças de Junta de Saúde, de 
engenheiros, condutores, arquitectos e chefes da 
exploração dos quadros das obras públicas e cami¬ 
nhos de ferro —regalia que também foi aplicada 
aos agrimensores, agrimensores auxiliares e candi¬ 
datos a agrimensores, por decreto n, 0 7,639, de 30 
de Julho de 1921, mas tanto este decreto como o 
anterior, n,° 5.834, foram revogados por decreto 
n.° 20.260, de 31 de Agosto de 1931. 

Pôs-se com o decreto n.° 6.930, de 13 de Setem¬ 
bro de 1920, termo à frequência com que se criavam 
nas colónias empregos e se pagavam despesas senis 
estarem prèviamente inscritas nos orçamentos, pois 
determinou expressamente, no sentido de se garan- 






íir a redução das despesas públicas, que nenhuma 
despesa podia ser paga sem que tivesse cabimento 
nas respectivas verbas orçamentais ou nos créditos 
suplementares abertos para lhes fazer face e que 
nenhuma verba para pagamento de vencimentos 
podia ser inscrita nos orçamentos sem estar prévia- 
mente autorizada por diploma legal. 

Mais ou menos idêntico preceito existia no 
decreto de 21 de Novembro de 1903, e todavia ele 
não impedia que se inscrevessem às vezes nas tabe- 
las orçamentais verbas para pagamento de lugares 
que não haviam sido prèviamente criados por 
diploma legal. 

O referido decreto n." 6.930, porém, não tem 
sido rigorosamente cumprido. Às vezes, no próprio 
decreto que aprova o orçamento duma colónia, se 
vêem criados empregos, o que não nos parece razoá¬ 
vel. Devia haver um diploma prévio da respectiva 
criação, publicado com todas as formalidades legais. 

Por D. L. C. n,° 9 (decreto) de 20 de Março 
de 1924, se determinou que o adiantamento a con¬ 
ceder aos funcionários públicos nos termos do artigo 
V\ do decreto n," 7.416, de 23 de Março de 1921, 
será sempre calculado em moeda da Metrópole, 
convertida em moeda local ao câmbio do dia da 
liquidação. 

É notável o relatório que precede esse diploma 
e que é da lavra do então ministro das Colónias* 
comandante Mariano Martins, que revela aí o seu 
pleno conhecimento da matéria. Diz que «a causa 
do permanente déficit nas colónias do Oriente— 
índia e Timor — reside principalmente no facto de 
se aplicar uniformemente em todas as colônias a 
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legislação que estabelece os direitos, vantagens e 
regalias dos funcionários públicos sem se ter em 
atenção que o regime monetário da Metrópole e 
das colónias da África é diferente. Enquanto a 
depreciação da moeda metropolitana foi pequena, 
pouco se fazia sentir nos orçamentos das colónias 
do Oriente o reflexo originado pela aplicação uni¬ 
forme da legislação referente ao funcionalismo; mas 
hoje (1924) que em relação à moeda metropolitana 
o ágio da pataca, moeda local de Timor, é de 3.000 
por cento, e o da rupia, moeda local da índia, é de 
2.580 por cento, o reflexo é de tal maneira impor¬ 
tante que, por mais economias que se façam nos 
serviços dessas colónias, nunca as suas finanças se 
sanearão sem que os vencimentos do funcionários 
sejam fixados em moeda local, devendo essa fixa¬ 
ção ser determinada somente pdo custo de vida e 
pela situação hierárquica de cada funcionário». Diz 
mais que «antes que se ponha remédio a esse mal 
de aplicação uniforme de legislação a todas as coló¬ 
nias, convém acabar com os prejuizos que resultam 
do abono de adiantamentos de que se trata em 
moeda das colónias do Oriente donde sai o funcio¬ 
nário para a Metrópole ou para outra colónia, onde 
o regime monetário é de escudos. 0 funcionário — 
acentua ele—ao receber o adiantamento contraiu 
uma dívida, não com a colónia que deixa e onde 
recebeu o adiantamento, mas com a colónia a que 
se destina e essa dívida é paga nas colónias de 
África, credoras, em moeda depreciada, de maneira 
que há grande prejuizo para d Estado», 

Por outro D, L. C, n.° 66 (decreto), de 21 de 
Abril de 1925, alterou-se o artigo 25.° do D, L, C. 
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n.° 38 (decreto), de 5 de Setembro de 1924, no 
sentido de se não considerarem em vigor nas 
colónias quaisquer diplomas legislativos coloniais 
aumentando despesas sem prévia aprovação do 
Poder Executivo. Como os vencimentos estabeleci¬ 
dos para os funcionários públicos ultramarinos pelo 
D, L C, n.° 47 (decreto), de 8 de Novembro de 
1924, em execução desse D. L. C. n.° 38, produzi¬ 
ram um sensível aumento de despesa incompatível 
com a situação financeira das províncias ultrama¬ 
rinas, estabeleceram-se no D. L. C. n.° 67 (decreto), 
de 21 de Abril de 1925, regras para a fixação dos 
mesmos vencimentos. 

Vieram afinal novas bases orgânicas de admi¬ 
nistração civil e financeira, aprovados por decreto- 
-lei n." 12.421, de 2 de Outubro de 1926, que em 
matéria financeira introduziram uma ou outra dis¬ 
posição importante, Estatuiram que os diplomas de 
criação, alteraçao ou supressão de serviços e bem 
assim de aumentos de vencimentos não serão exe- 
cutórios, se daí resultar acréscimo de despesa, sem 
prévia aprovação do ministro das Colónias e bem 
assim que se o projecto orçamental se encerrar com 
depcit, cessará para a colónia o regime de autono¬ 
mia financeira ameaça que deve concorrer para 
os governos coloniais serem severos e avaros na 
gerência financeira, de modo que as despesas não 
excedam as receitas previstas em conformidade dos 
preceitos da lei. 

Deu-se ao governador, com o voto afirmativo 
do Conselho do Governo, a faculdade de transferir 
verbas ainda dum calpítulo para outro do orça- 


rtaf baseT CStaVa bem €XpreSS0 naS ante4 

E pela primeira vez se estatuiu que a proposta 
de abertura de créditos especiais devia ser acom- 
panhadada indicação de receita correspondente ou 
elimmaçao ekctiva da despesa. 

Dantes, abriam-se créditos sem se indicar a 
verba ou verbas orçamentais donde devia sair a 
contrapartida, o que era pouco regular e talvez 
fosse muito perigoso, porque podia suceder abri¬ 
rem-se créditos sem a necessária verba orçamental 
para servir de contrapartida, 

bicou esse assunto mais nitidamente regulado 
tio decreto n." 17,881, de 11 de Janeiro de 1930. 

Atribuiram-se ao Tribunal Administrativo, Fis¬ 
cal e de Contas, além de outras funções, a do exame 
e visto dos contratos e diplomas análogos aos que 
na Metrópole estão sujeitos ao exame e visto do 
Conselho Superior de Finanças. 

Determinou-se também às colónias remeter ao 
Ministério, em prazos estabelecidos, uma conta- 
-resumo, por capítulos, das receitas e despesas orça¬ 
mentadas, dos rendimentos arrecadados e das 
despesas realizadas, organizada por trimestres— 1 
determinação que só dá trabalho inútil às reparti¬ 
ções superiores cie Fazenda sem vantagens corres¬ 
pondente, pois as bases orgânicas apertam numa 
tenaz as colónias que despenderam mais do que as 
suas receitas e os projectos de orçamento vão acom¬ 
panhados de todos os documentos necessários para 
na Metrópole se fiscalizar o serviço de receitas e 


( “j a notas 191 c 2 l H-A díi cit, Acfin. Cctl, 
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despesas — documentos que preenchiam o mesmo 
fim a que visavam tais contas-resumos por trimestres. 

As bases orgânicas de 1926 foram revogadas 
e substituídas por novas por decreto-lei n.° 15,241, 
de 24 de Março de 1928. Nada inovaram, só acla¬ 
raram uma ou outra base do decreto-lei n.° 12.421. 
Basta saber que no próprio preâmbulo do novo 
decreto-lei se leem as seguintes palavras: «Não 
alteram essas modificações a orientação essencial 
própria das bases decretadas em 1926». 

Eram essas as bases orgânicas que à data da 
confecção deste livro regiam a administração finan¬ 
ceira das colónias, segundo as disposições da Carta 
Orgânica aprovada por decreto-lei n.° 23.228, de 
15 de Novembro de 1933, a qual foi mandada nova- 
mente publicar em portaria ministerial n.° 8.699, 
de 5 de Maio de 1937, com as alterações feitas em 
portaria ministerial n." 8.730, de 3 de Junho de 
1937, publicando-se novamente a Carta Orgânica 
com as alterações aprovadas por lei n.° 2.096, de 
29 de Maio de 1946. 

Ps diferentes diplomas que, em conformidade 
das bases orgânicas, se publicaram sobre as finan¬ 
ças ultramarinas, vão além dos mencionados aqui, 
indicados na 2. a parte deste trabalho, relativa à 
administração de cada um dos governadores gerais 
deste Estado, e em ordem cronológica. Destacam-se 
entre eles, alguns, a que nos referiremos mais 
adiante, todos ressentindo-se da directa ou indirecta 
influência das sábias reformas que o Dr. Salazar 
introduziu nos serviços públicos em Portugal, como 
seu premier, ministro das Finanças, da Guerra e dos 
Estrangeiros e ainda das Colónias, cuja pasta, ape- 
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Ministérios, quis sobraçar para entender de perto 
na administração civil e financeira do Ultramar 
sanear-lhe as finanças, corrigir os defeitos da sua 
maquina burocrática Ultimamente, o ministro das 
colomas, Dr. Marcelo Caetano, referendou vários 
decretos sobre as finanças coloniais, merecendo 
especial menção o decreto a.' 35.770 sobre a aber¬ 
tura de créditos ou reforços das veibas orçaram- 
tadas. 

Para mais larga notícia sobre o assunto, reme¬ 
temos o leitor para o Capítulo XXII (Orçamento). 



















CAPÍTULO XIV 


INFLUÊNCIA DA CRISE FINANCEIRA 
DE PORTUGAL NAS COLÓNIAS 


Até 1926, revesaram-se no poder, quer durante 
os anos de monarquia, quer depois, homens emi¬ 
nentes, caracteres honestos, patriotas ardentes, mas, 
por causas várias que não vêm para aqui e cuia 
enunciação nos levaria muito longe, o cáos nas 
finanças quer da Metrópole, quer das colónias era 
clamoroso, os déficits orçamentais se 'sucediam 
quase sem interrupção, a ponto de o povo os crismar 
como «instituição nacional», de maneira que, para 
se obter um temporário alívio, proveniente de equi¬ 
líbrio nas finanças, se recorria a operações de cré¬ 
dito externo que, se não se malogravam de todo, 
eram ultimadas em condições deprimentes para os 
brios nacionais — tudo por a administração interna 
de Portugal, eriçada de dificuldades de vária ordem, 
entre elas, os frequentes movimentos revolucioná¬ 
rios que lançavam uma nota de descrédito sobre o 
1 a f ' 1 n f° tospjravam aos prestamistas estrangeiros 
a devida confiança, O retraimento deles explica- 
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va-se, desde que os próprios capitalistas portugue¬ 
ses, não decerto por menos patriotismo, mas por 
falta de segurança interna, punham a bom recato 
os seus fundos em Bancos estrangeiros — fundos 
que os estudiosos das finanças portuguesas avalia¬ 
vam, em 1924, uns em 80 milhões de libras, outros 
em 40 milhões, bastando saber que só no Banco de 
Londres, tinham nesse ano os portugueses, depó¬ 
sitos no valor de 6 milhões de libras. 

Diante de tão desenfreada fuga do capital para 
© estrangeiro, não admira que a cotação dos títulos 
da dívida portuguesa andasse a esse tempo baixa 
em Londres, visto ser ela função de solvabilidade 
ou não do Estado devedor. 

É facto oficialmente confirmado que a tal grau 
havia chegado a má fama da administração interna 
de Portugal que, tendo-se em 1921 procurado colo¬ 
car em Londres um grande empréstimo a juro con¬ 
vidativo, a fim de se conjurar a crise financeira 
nacional, não se apresentou proposta alguma acei¬ 
tável, seguindo-se em 1922 igual tentativa, que tam¬ 
bém fracassou. 

Já no auge de desespero perante a impossibili¬ 
dade de se saldarem os encargos, que cresciam em 
progressão geométrica, houve quem propusesse, 
como único meio de salvação nacional, um emprés¬ 
timo forçado de 90 milhões de libras a juro de 8%, 
mas tão drástico alvitre, tendo sido acolhido pelo 
púbico com justa repulsa, foi posto de parte, nego¬ 
ciando-se, no mesmo ano, mas a muito custo, o 
empréstimo chamado rácico, de 400.000 contos a 
juro que podia ir até 15%— empréstimo de que 
só a l. a série foi coberta a 13%. 
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Mas o rombo na arca do tesouro público era 
enorme e não podia ser tapado cora tão pouco 
pelo que, em 1926, no intuito de estabilizar a Sa 
que andava todos os dias a oscilar, e cie regressar 
ao padrao-ouro, tentou-se lançar em Londres um 
empréstimo de 5 milhões de libras a juro máximo 

i 9 ac o a na d rMaI 05 ^ ^ COtaç5 ° 4 

nacional. Malogro completo das neqociacõesl 
Recorre-se então ao valimento da Sociedade £ 
Nações que ao tempo gozava de prestíoin 
nações que dela faziam parte 2,17 35 
opulentas e poderosas do Mundo. Esse importante 
organismo internacional promete acudir ao descí 

S^Lbonif 0 * P0rtU9ai ' “ as « 1* ondi- 

çoesí Leoninas e vexatórias; a juro de 7U% corá 
a consignação de rendimentos nacionais P ÍÍ Z 
fa e direito de manter em Portugal, paqo D Z 
cofres deste, um financeiro seu para fiscalizar o 
cumprimento das condições do contrato e m cm 
de notar a menor quebra na execução das respec- 
toas clausulas, enviar a Portugal um comité de 
tres financeiros para administrar a cobrança dos 
rendimentos garantidos! O vexame não podia ser 
mais degradante, pouco abonando a seriedade e o 

Felizmente, Portugal teve dignidade e brio sufi- 
oen es para epclir & aviltante imposiç o q í 
poderoso areópago, hoje extinto. q 

assustidnrL 50 ^ 111 MS finanças ia nm crcs cend 0 
taZ / J ° S ' 0niens públicos ' em contacto diu- 

Scta'total 1 S °- l0S d ° Estad0 ' a 9 0Uravam uma 
“a total, a nao se cumprir de pronto o que 
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manda o aforismo popular: para grandes males, 
grandes remédios . Como? Há dois mil anos, imobi¬ 
lizado à beira da piscina de saúde, na Galiléa, cho¬ 
rava a sua desgraça um pobre paralítico, quando 
um samaritano que por ali passava o abordou per- 
guntando-lhe porque se não atirava àquelas águas 
sáiutíferas, donde tantos saíam curados. «Senhor — 
respondeu ele com os olhos humedecidos de lágri¬ 
mas de gratidão, vendo que dentre tantos que por 
ali transitaram, só aquele viandante se lhe aproxi¬ 
mou — hominem non hablo. O samaritano então o 
ajudou a entrar na piscina, cujas águas o puseram 
são e a andar. 

Idêntico caso se deu em Portugal, cuja profunda 
dença financeira carecia dum «homem» para a curar 
radicalmente, Esse «homem» foi o Dr. António de 
Oliveira Salazar, que desde 27 de Abril de 1928 
está à testa do Governo português—cuja acção tem 
sido fecunda em providências de elevado alcance 
para o levantamento económico, financeiro, intelec¬ 
tual e moral da Nação. Foi um verdadeiro mago 
das finanças operando o surpreendente milagre de 
insuflar nova e vigorosa vida no organismo pro¬ 
fundamente anemiado de Portugal. 

É certo que, já em 1926, a ditadura militar que 
então se instalara o chamara da Universidade de 
Coimbra, onde era lente dos mais prestigiosos pelo 
seu saber e pela integridade do seu carácter, para 
gerir a pasta das Finanças, mas esteve no exercício 
do cargo só cinco dias e voltou para o remanso da 
sua vida de magistério, porque se não conformou 
com a política de laissez aller laissez faire, que pre¬ 
dominava no Ministério das Finanças. Encontrou- 


-se aí no mesmo clima moral em que no século pas¬ 
sado se viu Alexandre Hercuíano numa sessão da 
Câmara dos Deputados —a única a que assistiu — 
a ponto de fugir daí definitivamente exclamando; 
isto dá vontade de morrer , 

Salazar também quis abandonar a política, mas 
a Nação é que o não quis dispensar no terrível 
aperto financeiro que a oprimia. Chamaram-no de 
■novo e lá foi ele obedecendo a um dever que, na 
hora grave por que a Nação passava, se lhe impu¬ 
nha indeclinável, dirigir com sacrifício dos seus 
cómodos pessoais, a pasta das Finanças,, que era 
então a mais difícil, porque quem a sobraçasse tinha 
de atacar vícios inveterados dc administração que 
haviam levado Portugal a um estado de quase 
insolvência. 

Assim que ele se investiu nessas ingratas fun¬ 
ções, encetou uma obra formidável dc reconstrução 
financeira. A braços, logo de começo, com um efe/z- 
cil orçamental de 700.000 contos e uma dívida flu¬ 
tuante de mais de 2 milhões de libras, o que podia 
atemorizar e desanimar qualquer ministro menos 
enérgico e com menos confiança na sua capacidade 
intelectual, adoptou criteriosas medidas, cortando 
aqui, diminuindo ali, criando uma receita, desen¬ 
volvendo outra, e assim conseguiu em pouco tempo 
não só extinguir essa colossal dívida, mas também 
fechar os orçamentos com saldos positivos, que de 
ano para ano se foram avolumando e que se apli¬ 
caram a obras de fomento não apenas na cidade, 
mas ainda nas mais remotas aldeias e localidades, 
onde desde há muito se não fazia sentir o influxo 
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do Governo em melhoramentos locais de qualquer 
espécie. 

Dessa rápida transformação financeira resultou 
equilibrar-se também a balança de pagamentos, che¬ 
gando o Estado a ter no estrangeiro, dentro de 
poucos anos, mais de três milhões de libras e o 
Banco de Portugal avultadas reservas metálicas. 
Não só isso. Começaram a afluir aos Bancos e 
instituições de crédito de Portugal os capitais que 
em grandes quantidades haviam emigrado para o 
estrangeiro, bastando saber que os depósitos naque¬ 
les Bancos nacionais que, em 1928, eram de 1.559 
mil contos, ascenderam em 1935 a 4.820 mil contos 
—cifra que, ano após ano, foi progressivamente 
aumentando devido à confiança que aos capitalistas 
mereceu a honesta administração daquele que com 
muita propriedade foi cognominado «o mago das 
finanças de Portugal». 

Doze anos esteve esse grande homem como 
ministro das Finanças, mas que vultuosa obra reali¬ 
zada nesse período para a restauração económica 
e financeira da Nação! Com a modéstia que o carac¬ 
teriza, diz ele no Relatório das Contas Públicas de 
1938 que se limitou apenas, durante esse decénio, 
a varrer a casa e arrumar os móveis , podendo-se 
agora subir mais alto, com outra liberdade de acção, 
mas na realidade fez muito mais. Além da extinção 
completa da dívida flutuante, e dos saldos positivos 
em todos os orçamentos desde 1928, levantou muito 
alto o crédito nacional nas praças estrangeiras, 
conseguindo emitir empréstimos ao juro módico de 
3%. Deu justa expansão às receitas sem grande 
gravame aos contribuintes. Elas que em 1928 eram 
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de 2.175 mil contos, passaram em 1939 para 2.218 
mil contos, correspondendo a essa expansão o pro¬ 
gressivo aumento de despesas, que tendo sido de 
1.647 mil contos em 1928-29, subiram em 1939 de 
1.920 mil contos. É que Salazar, aproveitando a 
melhoria dos recursos, logrou dotar mais genero¬ 
samente os serviços públicos e cumprir, até onde 
foi possível, o seu programa de fomento nacional. 

Regularizou as Contas Públicas, a confecção de 
orçamentos, refundiu o sistema tributário, reformou 
a Contabilidade Pública, promulgou novas pautas 
aduaneiras, saneou a moeda, estabeleceu o princípio 
em virtude do qual o ano económico passou a coin¬ 
cidir com o ano civil a partir de Janeiro de 1936, 
mandou proceder ao ajustamento das dívidas das 
colónias à Metrópole, marcando em todos os res¬ 
pectivos diplomas a sua acentuada tendência para 
a simplificação, a clareza e a verdade em tudo, evi¬ 
tando qualquer obscuridade ou prestidigitação das 
cifras para encobrir certas realidades desoladoras. 

Nalguns sectores de opinião pública se aprecia 
essa obra com menos justiça, porque —dizem— 
Salazar carregou feio e forte nos impostos. O tes¬ 
temunho dos algarismos, mais eloquente que o dos 
comentários, sujeitos'a paixões e critério pessoal, 
diz o contrário, pois a capitação tributária em Por¬ 
tugal, segundo os dados extraídos de livros fidedi¬ 
gnos ( 20 ), é menor do que nalguns dos seguintes 
principais países europeus: 

. (“) No Heraldo, de 7-4-938, artigo intitulado O mago das fimu 
ça$ portuguesas, tratamos deste assunto. 
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Grã-Bretanha (1936-37) 

Holanda (1935)... 

França (1935) ... 

Alemanha (1934-35) .... 

Bélgica (1936). 

Suécia (1935-36) ......... 

Itália (1935-36)..... 

Espanha (1935).. 

Tirou esse homem ipelo seu hérculeo esforço, do 
cairel de bancarrota a Nação portuguesa, presti- 
giou-a entre todos os povos cultos, que merecida- 
mente lhes exaltam a obra, classificando-a de um 
autêntico milagre, mas nem por isso faltam os que, 
obsecados pela paixão, se alinhem na oposição, mal¬ 
sinando essa obra, amesquinhando-a. São derrotis¬ 
tas, dignos descendentes daqueles a quem o grande 
Padre António Vieira aplicava o seguinte correctivo 
num seu sermão ( 21 ): 

Dividindo os portugueses em quatro géneros de 
condições de vassalos, dizia ele: 

«Há uns vassalos que são como S. Pedro: com 
verem a seu rei, com lhe aparecer o seu rei, se dão 
por contentes. Há outros vassalos que são como a 
Madalena: não lhes basta o ver, nem o apárecer; 
contudo se o rei os chama pelo seu nome, como 
Cristo chamou à Madalena, se o rei lhes sabe o 
nome, não hão mister mais para viverem consolados 
e satisfeitos. Há outros que são como S. Tomé: se 
o rei lhes não entrega as mãos e o lado, se não se 


(•") Ertg. Araújo Carreia in' Portugal . económico e financeiro. 
Veja-se também A obra de Salazar na pasta dás Finanças. 


lhes abrem os arcanos mais interiores do Estado 
(ainda que sejam daqueles que duvidaram, e dos 
que vieram ao,cabo dos oito dias, como S, Tomé) 
não se dão por bem livrados. Há outros, finalmente, 
que são como os discípulos de Emaús, que por mais 
profecias que se lhes declarem, por mais razões que 
se lhes dêem, em quanto se lhes não dá o pão, estão 
com os olhos e com os corações fechados, nem 
conhecem, nem reconhecem. Ora censuramos estes 
quatro estados de vassalos. Os que se contentam, 
como S. Pedro, só com ver, são finos, Os que se 
contentam, como a Madalena, só com que lhes saiba 
o nome, são honrados, Os que se não contentam, 
como S. Tomé, senão com o lado, são ambiciosos. 
Os que se não contentam, como os de Emaús, senão 
depois de lhes darem o pão, são interesseiros. E os 
que com todas estas coisas ainda se não contentam? 
São portugueses. 

«Verdadeiramente, que se os portugueses se 
contentaram, como os discípulos, não houvera reino 
de mais contentes que Portugal. Eu já me conten¬ 
tara que fôramos como os que nesta ocasião fiarem 
menos delgado. Os discípulos que nesta ocasião 
andaram menos, foram os de Emaús, que não conhe¬ 
ceram senão quando lhes deram; mas ainda estes 
nos levaram muita vantagem. Porquê? Porque se 
contentaram com o Senhor lhes partir o pão. Os 
portugueses não se contentam com se lhes dar o pão 
partido; há se lhes dar todo o pão, sob pena de não 
ficarem contentes. Daqui se segue que nunca é pos¬ 
sível que o estejam... 

«E quando os homens são de tal condição, que 
cada um quer tudo para si, com aquilo com que se 


2.095 esc. 
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pudera contentar a quatro, é força que fiquem des¬ 
contentes três. O mesmo nos sucede. Nunca tantas 
mercês se fizeram em Portugal, como neste tempo; 
e são mais os queixosos, que os contentes. Porquê? 
Porque cada um quer tudo. Nos outros reinos com 
uma mercê, ganha-se um homem; em Portugal com 
uma mercê perdem-se muitos. Se Cleofas fora por¬ 
tuguês, mais se havia de ofender da metade do pão 
que Cristo deu ao companheiro, do que se havia de 
obrigar da outra ametade, que lhe deu a ele. Por¬ 
que como cada um presume que se lhe deve tudo, 
qualquer coisa que se dá aos outros, cuida que se 
lhe rouba. Verdadeiramente, que não há mais difi¬ 
cultosa coroa, que a dos reis de Portugal, por isto 
mais, do que por nenhum outro empenho». 

Todo esse saneamento das finanças da Metró¬ 
pole teve favorável reflexo nas finanças coloniais, 
como veremos no capítulo imediato. 


CAPÍTULO XV 

SALAZAR NA ADMINISTRAÇÃO 
COLONIAL 

Se, como dissemos, foi tão benéfica a gerência 
financeira de Salazar na Metrópole, não o foi menos 
nas colónias, cuja pasta quis ele sobraçar tão 
somente para conhecer de perto a administração 
colonial e corrigir os vícios que nela se haviam intro¬ 
duzido, sobretudo no que respeitava às finanças, 
que, apesar de tanta legislação, não tinha ainda 
saído da desordem e marasmo em que se encon¬ 
travam. 

Assim que tomou posse dessa pasta, não se 
demorou em resolver, com a alta visão do seu espí¬ 
rito atilado e sagaz, os principais problemas daquela 
administração, avultando entre as suas primeiras 
providências as seguintes; 

— Decreto n.° 17.881, de 11 de Janeiro de 1930, 
que remodelou, em novas bases, a orgânica orça¬ 
mental, dando diversos preceitos sobre as contas 
de gerência e exercício, os reforços por transferên¬ 
cia de verbas, a abertura de créditos, constituição 
e aplicação do Fundo de Reserva, cobrança de 
receitas na Metrópole por contas das colónias e 
despesas numa colónia por conta de outras colónias, 
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ajustamento de contas inter-coloniais e entre a 
Metrópole e as colónias. Foi decalcado esse decreto 
sobre o decreto n.° 15.465, de 14 de Maio de 1928, 
acerca de reforma orçamental e sobre o antigo regu¬ 
lamento da Contabilidade Pública; 

— Decreto n.° 18.460, de 14 de Junho de 1930, 
que, aprovando os resultados duma comissão ad hoc 
nomeada para apuramento das dívidas das colónias 
à Metrópole, fixou o montante delas, mas como 
podia suceder haver engano sobre o apuramento, 
concedeu o prazo dum ano às colónias para recla¬ 
mar, pelo que todas as colónias, menos Angola, 
demonstraram ter havido prejuízo para elas nessas 
contas, e assim essas dívidas foram, de novo, fixa¬ 
das por decreto n.° 28.199, de 20 de Novembro de 
1937, como mais desenvolvidamente vai exposto, 
adiante, em capítulo especial; 

— Decreto n.° 25.299, de 6 de Maio de 1935 
(Metrópole), que fez coincidir os anos económicos 
com os anos civis — medida que foi aplicada às 
colónias por decreto n.° 25.306, de 9 de Maio do 
mesmo ano. 

Também se devem à acção de Salazar outros 
decretos de menos importância sobre as finanças 
coloniais. Muito pouco tempo se conservou ele na 
pasta das colónias, mas o impulso que deu para o 
saneamento administrativo e financeiro foi impor¬ 
tante, tendo sido felizmente seguido pelos ministros 
que lhe sucederam e cujas providências vão suma¬ 
riadas na 2. a parte deste trabalho a propósito de 
cada um dos governadores gerais. 

Entre elas, além das que vão ali sumariadas, 
damos a seguir as principais que constam dos decre¬ 


tos orçamentais, pois, se quiséssemos mencionar 
todas, teríamos de avolumar muito o presente 
estudo. 

Em relação a assuntos administrativos, merece 
especial registo, além das alterações à Constituição 
Política e ao Acto Colonial, sobre que em capítulo 
separado faremos ligeiras considerações, a Reforma 
Administrativa Ultramarina, aprovada por decreto- 
-lei n.° 23.229, de 15 de Novembro de 1933. Da 
lavra do Sr. Dr. Armindo Monteiro, que aplicou 
na sua elaboração a sua brilhante inteligência e o 
seu vasto saber, é um como compêndio dos direitos 
e deveres dos funcionários públicos em diversas 
situações, encerrando preceitos sobre recompensas 
e penalidades a aplicarem-se-lhes, a organização 
de quadros administrativos, do regime municipal, 
administrativo e financeiro, as formalidades a obser¬ 
var em questões do contencioso administrativo, etc. 

Salientaremos, no entanto, uma disposição que 
nos últimos tempos tem sido o escolho em que têm 
naufragado no Conselho do Império Colonial mui¬ 
tos recursos dos despachos dos governadores, com 
grande surpresa e prejuízo dos sagrados interesses 
dos cidadãos. 

Marca o artigo 348.”, da mesma Reforma, o 
prazo de 20 dias para os directores ou chefes de 
serviço resolverem, remeterem ou submeterem a 
quem de direito os requerimentos, petições, expo¬ 
sições ou pretensões, cominando penalidade disci¬ 
plinar e procedimento por perdas e danos aos que 
violarem o disposto nesse artigo. Belo preceito, que 
pela primeira vez se enquadra na legislação portu¬ 
guesa e que é um acicate para nas repartições públi- 
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cas se andar depressa sem se fazer esperar o pre¬ 
tendente por tempo prolongado de forma a fatigá-lo 
e a perder, pela demora na resolução, os seus legí¬ 
timos interesses, 

Mas logo, no imediato artigo 349.", se manda 
considerar como indeferidas para os efeitos conten¬ 
ciosos as pretensões que não tiveram despacho no 
prazo indicado no artigo extractado, sendo esse 
prazo acrescido de um dia, o que a alínea d) do 
artigo 773.", da mesma Reforma, prescreve para a 
interposição de recurso do respectivo despacho para 
o C, L C. 

Salvo o devido respeito, não nos parece razoá¬ 
vel a disposição dessa alínea d), pois pode suceder 
às vezes que, entregue o requerimento numa reparti¬ 
ção, o interessado ficar descançado e esperar até que 
haja despacho na sua petição. Pode dar-se ainda 
o caso de a estação informadora ou a autoridade 
despachante se não lembrar dessa petição ou ainda 
de a não querer informar ou despachar por o assunto 
ser complicado ou por qualquer capricho pessoal. 

È certo que para o caso se comina penalidade 
para essa autoridade c ainda se lhe pode exigir a 
responsabilidade por perdas e danos quando não 
despache dentro daquele prazo, mas estas comina¬ 
ções são platónicas... para inglês ver, pois não nos 
consta que nas colónias governador algum tenha 
sido chamado à responsabilidade por não cumprir 
o disposto no citado Artigo 348.°, nem qualquer 
pretendente tenha procedido contra ele por perdas 
e danos, A psicologia dos humildes pretendentes 
yis-Ms das autoridades, nas colónias,. é especial. 

Ora, se não se cumpre o disposto naquele 
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artigo 348.", nem se efectiva a responsabilidade 
pela sua violação nos termos do seu § 2.°, porque 
se há-de tornar responsável só o interessado por 
não ter recorrido dentro do prazo de 20 dias, mar¬ 
cado naquele artigo, acrescido de um dia? O silên¬ 
cio da autoridade despachante durante 20 dias pode 
vir a ser uma cilada para o pobre interessado se 
enredar em várias complicações, além de que seria 
duro exigir que ele tivesse de estar na capital da 
colónia para todos os dias ir saber à respectiva 
repartição se a sua pretensão foi ou não despachada. 

Acresce que o interessado, nos termos do artigo 
350.“, tem de documentar o seu recurso de seme¬ 
lhantes despachos tácitos com uma certidão passada 
pelo chefe da repartição por onde transitou essa 
pretensão, dentro de oito dias. Suponhamos que a 
certidão se passa no 8." dia depois de no 21.° dia 
tomar o interessado conhecimento de que não foi 
despachada a sua pretensão. Os dias que restam 
do prazo de 15 dias para a interposição do recurso 
(Artigo 787,°) são apenas 7, que são muito poucos 
para as respectivas diligências, parecendo-nos justo 
e conveniente, no empenho de se dar toda a lati¬ 
tude aos recorrentes na defesa dos seus interesses, 
eliminar a alínea d) do artigo 773.°, obrigando-se 
os chefes a que se refere o artigo 348." e os gover¬ 
nadores a deferir ou indeferir dentro do prazo de 
20 dias qualquer pretensão sujeita à sua decisão, e 
mantendo-se, quanto à notificação, o disposto na 
alínea b) do artigo 773.°, tanto mais que, nos ter¬ 
mos do artigo 771,°, cabe recurso para o C. S. C. 
(hoje C, I. C.) «de todos os actos, despachos ou 
decisões da autoridade que importem resolução final 
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sobre assuntos pendentes de administração pública 
que impliquem prejuízo irreparável para essa reso¬ 
lução» 1 ' Será resolução final o simples facto de estar 
parado um requerimento sem despacho mais de 20 
dias? Resolução, em nosso entender, é acto positivo 
da autoridade e não o seu silêncio voluntário ou 
não, sobre a pretensão por 20 dias, morta sem des¬ 
pacho. É de desejar que nas regiões superiores^se 
estude este assunto de vital interesse em questões 
do contencioso. Não conhecemos na legislação 
inglesa disposição como aquela que acabamos de 
comentar na mais pura das intenções e só no inte¬ 
resse público. 

Dissemos que a orientação que em matéria finan¬ 
ceira fora estabelecida por Salazar, na Metrópole, 
foi um como farol que projectou jorros de luz sobre 
as finanças ultramarinas, guiando os ministros que 
lhe sucederam na pasta das colónias para irem cons¬ 
tantemente melhorando o regime financeiro, quer 
subordinando-o a regras de severa economia, quer 
ampliando c modificando várias disposições do 
decreto n," 17.881 sobre a organização de orça¬ 
mentos e assuntos conexos. 

De facto, assim foi. De 1930 em diante são mui¬ 
tos os diplomas que vieram publicados e cujo resumo 
damos mais adiante quando tratamos de cada 
período cio governo deste Estado. Aludiremos aqui 
só a poucos. 

— Preceituou o decreto n.° 22.793, de 30 de 
Junho de 1933, não se dever despender das verbas 
de despesas variáveis senão 90%, podendo, porém, 
só em casos excepcionais, despender-se os restantes 
10% por despacho do governador sob informação 


da Fazenda — preceito que foi repetido nos decre¬ 
tos orçamentais de 1934,1935 e 1936; que os refor¬ 
ços de verbas, quer por meio de transferências, quer 
por meio de créditos suplementares, só podem ser 
autorizados, em determinados casos aí especifica¬ 
dos pelo Ministro das Colónias, o que também se 
repetiu em idênticos decretos posteriores daqueles 
3 anos; que todas as despesas devem ser liquidadas 
dentro dos meses a que respeitarem ou em que os 
respectivos documentos justificativos derem entrada 
nas estações processadoras, que os saldos de gerên¬ 
cia ou de exercício devem ser inscritos nos orça¬ 
mentos como verbas disponíveis para pagamento 
de dívidas de exercícios findos, levando-se, depois 
disso, o remanescente para o Fundo de Reserva. 

Aos projectos de orçamento deve juntar-se um 
resumo da cobrança do 1semestre do ano econó¬ 
mico imediatamente anterior. Os anos económicos 
devem coincidir com os anos civis a partir de 1 de 
Janeiro de 1933, 

— As verbas para pagamento de ajudas de 
custo, duplicações de vencimentos e passagens den¬ 
tro e fora das colónias, não podem ser reforçadas 
sem expressa autorização do Ministro das Colónias 
(Decreto n.° 25.306, de 9 de Junho de 1935), 

—|Os projectos de orçamento devem ser sempre 
acompanhados de duplicados das propostas de alte¬ 
rações, apresentadas pelos chefes de serviço (De¬ 
creto n,° 27.294, de 30 de Novembro de 1936). 

— Diversos preceitos Ipara a justificação de 
verbas de despesa inscritas nos projectos (Decreto 
n." 27.294, de 30 de Novembro de 1936). 

Decreta n.“ 28.263, de 8 de Dezembro de 1937: 









— Preceitos sobre o prazo em que devem dar 
entrada no Ministério as propostas de alterações 
de despesa que, por excederem a competência dos 
governos coloniais, tenham de ser submetidas à 
apreciação e resolução ministerial, repetidas várias 
disposições dos decretos orçamentais anteriores. 

Decreto n,° 32.470, de 7 de Dezembro de 1942: 

Autorizado o ministro a utilizar os saldos das 
contas de exercício para contrapartida de créditos 
e a fazer transferência dentro das tabelas de des¬ 
pesa extraordinária. 

—•Os reforços de verbas dentro do capítulo 3.® 
(aposentados) podem ser feitos por simples porta¬ 
ria do governo colonial e sem mais formalidades. 

Decreto n.° 33.303, de 8 de Dezembro de 1943: 

Poderá o governador efectuar em portaria a 
distribuição de verbas globais por pessoal e mate¬ 
rial, excepto a da dotação das O. P. 

Algumas disposições mais importantes dos 
decretos referendados pelo Ministro das Colónias, 
Sr. Dr. Marcelo Caetano, todos de 6 de Dezembro 
de 1944: Decreto n.° 34.169 — introduz alterações 
nos quadros e nos vencimentos do funcionalismo 
colonial, eleva a 14 o factor 12 fixado pelo artigo 1.° 
do decreto n." 13.347, dc 26 de Março de 1927, 
da mesma forma eleva a 14 o factor 10 a que se 
refere o § 4." do artigo 2." do D. L. C. n." 38 
(decreto), de 5 de Maio de 1924; dá aos funcio¬ 
nários aposentados, residentes nas colónias, que 
vão à Metrópole devidamente autorizados, por 
período não superior a 6 meses, o direito de rece¬ 
berem, durante a sua estada na Metrópole, a mesma 
pensão que recebiam na colónia de origem; melhora 
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a remuneração dos conservadores de registo pre¬ 
dial enquanto substituam os juizes de Direito; 
estende o direito ao suplemento de que trata o 
decreto n.° 33.628, de 1 de Maio de 1944, ainda 
aos contratos, revoga os artigos 36." e 37. 2 do 
decreto n. J 20.260, de 31 de Agosto de 1931, 
devendo ser abonado aos funcionários de licença 
de Junta de Saúde e aos que de licença graciosa 
passarem àquela categoria, a totalidade do venci¬ 
mento metropolitano de categoria. 

Decreto n.° 34.171, que altera profunda¬ 
mente o regime dos concursos para os quadros 
administrativos. 

Decreto n,° 34.177 estabelecendo vários pre¬ 
ceitos a observar na confecção cios orçamentos. 

— Decreto orçamental n.° 34,178, aumentando 
de 50% as taxas de várias receitas do imposto do 
selo; decreto n." 35.229, de 8 de Dezembro de 1945, 
reorganizando os serviços de administração civil 
des'e Estado; decreto n." 35.230, da mesma data, 
fazendo a distribuição dos serviços centrais da 
administração desta província, dando indicações 
para a reforma das comunidades agrícolas, criando 
a Repartição de Estatística, o Conselho de Instru¬ 
ção Pública; providenciando sobre os lugares de pro- 
fessorevS do liceu serem providos somente em indi¬ 
víduos com as habilitações universitárias iprevisfcas 
na lei; estabelecendo o Exame de Estado como habi¬ 
litação necessária para certos lugares burocráticos; 
e, por decreto n. !! 35.231, da mesma data, mandou 
criar a contribuição industrial neste Estado, reforma 
do regime tributário do abcari; estabeleceu novo cri¬ 
tério para o abono de suplemento de vencimentos 
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a todos os funcionários públicos, alargou o quadro j 

de 3. 08 oficiais de Fazenda e aumentou os venci¬ 
mentos de aspirantes de Fazenda. E decreto 
n,® 35.770, de 29 de Julho de 1946, sobre a aber¬ 
tura de créditos e reforços de verbas. j 

:i CAPÍTULO XVI 

I,; 

! CONSTITUIÇÃO POLÍTICA 

DA REPÚBLICA 

Já fizemos no Capítulo V referência, embora a 
1 largos traços, aos diferentes diplomas que em Por- 

j tugal estabeleceram o constitucionalismo e que ipor 

longos anos aí regeram a administração pública, 
| civil e financeira, tanto do continente e ilhas adja- 

1centes, como do Ultramar, onde se fazia exagerado 
I uso do artigo 15. 2 do Acto Adicional de 1852 sem- 

] pre que se quisesse promulgar qualquer medida 

j legislativa que o governador geral entendesse con- 

j descendente ao bem do País, o mesmo sucedendo 

com o Governo da Metrópole, que também, em cer¬ 
tos casos, se socorria da faculdade conferida por 
j esse artigo para decretar o que, em seu entender, 

■ ]• fosse de interesse para as colónias. 

Era um regime abertamente centralizador, con- 
, tra o qual, atendendo às reclamações formuladas 

pelas colónias em termos correctos, a República, 
jf logo após a implantação, reagiu, prometendo em 

I documentos oficiais e em comícios, pela boca dos 

1 ' | ? í. „ mais autorizados tribunos populares, um regime que 

representasse notável avanço sobre as ideias, aliás 














já muitos liberais, que dominavam o decreto de 1 de 
Dezembro de 1869. 

Esperava-se com natural ansiedade que essas 
promessas se traduzissem quanto antes em reali¬ 
dade a fim de a vida administrativa, quer na Metró¬ 
pole, quer nas colónias, se desprender das restric- 
çdes em que se comprimia e que lhes não permitiam 
o pleno desenvolvimento dos respectivos recursos, 
mas o novo Governo, ocupado e preocupado como 
andava, nessa fase inicial, em outros assuntos mais 
importantes, não pôde, senão em 1911, dar satis¬ 
fação aos anseios populares. 

Assim, a Assembleia Nacional Constituinte, 
tendo sancionado !por unanimidade, na sessão de 
19 de Junho de 1911, a revolução de 5 de Outubro 
do ano anterior, decretou, na sessão de 21 de 
Agosto subsequente, presidida por Anselmo Braam- 
camp Freire, uma Constituição Política, mais ou 
menos decalcada sobre idênticos códigos funda¬ 
mentais que ao tempo vigoravam em outros povos 
constitucionais. 

Era ela um como tíbio ensaio de código político 
a reger a Nação. Tinha, em preceitos simples e 
princípios notáveis, uma estrutura orgânica rudi¬ 
mentar, que não traduzia hem esses princípios em 
fórmulas de realização prática. Tratava a largos 
traços da forma de governo, dos limites do territó¬ 
rio da Nação, dos direitos e garantias do cidadão, 
da organização do regime parlamentarista, etc., 
mas «ignorava a própria sociedade a quem se des¬ 
tinava», isto é, esquecia que era mister consignar 
preceitos sobre a organização da família, da fregue¬ 
sia e do município, da corporação profissional ou 


económica, sobre as forças de ordem moral, como 
v a opinião pública, educação nacional e a cultura do 

génio português. 

Obedeceu também essa Constituição aos mes¬ 
mos moldes da Carta Constitucional da monarquia 
substituída, «esquecendo-se que um século ia pas¬ 
sado sobre as primeiras conquistas do liberalismo 
e que muito havia a corrigir, segundo a lição dos 
factos», no sentido de se promover o progresso na 
orgânica estável e na vida colectiva da Nação e 
dos seus domínios. Dominava-a um acentuado indi¬ 
vidualismo, não tendo tomado em consideração os 
interesses do corporativismo ( 22 ). 

Quanto às colónias, nada de importante legis¬ 
lou aquele código nacional, limitando-se a dispor 
no seu artigo 67.° que «na administração das pro¬ 
víncias ultramarinas predominará o regime de des¬ 
centralização com leis especiais adequadas ao 
estado de civilização de cada uma delas» e no 
artigo 87.° que «quando estiver encerrado o Con¬ 
gresso, poderá o Governo tomar as medidas que 
julgar necessárias e urgentes para as províncias 
ultramarinas, devendo (§ único) o Governo, aberto 
o Congresso, prestar contas das medidas tomadas». 

Como já atrás ficou dito, as leis especiais a que 
se refere o citado artigo 67" só foram promulgadas 
em 1914. 

A Constituição de 1911 foi várias vezes alte¬ 
rada nalguns dos seus preceitos importantes. Como 
t continha disposições enfraquecendo muito o prin¬ 

cípio de autoridade, pois tornava o presidente, chefe 

( 8 ) Clt, Fiscalização Geral, I, p. 546, 
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do Poder Executivo, dependente do sufrágio elei¬ 
toral do Parlamento, o qué podia exercer nele 
mando e pressão e que lhe tirava as qualidades de 
independência que deviam revestir o cargo do chefe 
do Estado, a tal ponto que, apesar de se determinar 
que a nomeação e admissão dos ministros eram da 
competência do presidente, este a não podia exer¬ 
cer em vista da grande independência que se con¬ 
ferira ao Parlamento, podendo este ter os ministros 
que quisesse, houve em 1915 tentativa para se alte¬ 
rar essa disposição e libertar o Presidente da Repú¬ 
blica da escravidão do Parlamento, mas tal tenta¬ 
tiva fracassou, Contudo, por lei n.° 635, de 28 de 
Setembro de 1916, se alterou num ou outro ponto 
a Constituição em conformidade das exigências 
criadas pela guerra, como no artigo 3. 2 restabele¬ 
ceu tacitamente a concessão de mercês honoríficas, 
a qual era dantes expressamente proibida; elimi¬ 
nando o n.° 22.° do artigo 3. 9 sobre a pena de morte, 
e adicionando ao artigo 59.° uma disposição no 
sentido de se aplicar esta pena só em caso de guerra 
com país estrangeiro e no teatro da guerra. 

Não foram, como se vê, muito importantes essas 
alterações, pois ainda subsistia a independência do 
Poder Legislativo, mas quando em 1917, subiu à 
presidência da República, em circunstâncias extraor¬ 
dinárias, Sidónio Pais, que foi durante o curto 
período da sua magistratura o ídolo do povo, mercê 
das suas grandes qualidades morais, reagiu contra 
essa independência e robusteceu imenso o poder 
executivo, de que, como presidente, era chefe. 
Assim, o chefe do Estado passou a ser eleito em 
sufrágio directo, em vez de o ser pelo Parlamento. 


Com o lamentável assassínio dele, terminou o 
regime em que se tinha entrado, de reacção contra 
a demasida latitude da competência do Parlamento 
e caiu-se pouco depois no extremo oposto, isto é, 
o Poder Executivo arrogou-se largas atribuições, 
chegando a praticar excessos de poder e a legislar 
sobre matérias estranhas à sua esfera de acção, 
sobrepondo-se à intervenção do Parlamento, prin¬ 
cipalmente em matéria financeira. 

Daí o plebiscito nacional de 19 de Março de 
1933, que aprovou uma nova Constituição, a qual 
entrou em vigor em 11 de Abril imediato, tendo 
sido novamente publicada em Agosto de 1935 em 
virtude do despacho do presidente do Conselho de 
Ministros, de 31 de Julho anterior, com as altera¬ 
ções feitas por L. L. n.° 1.885, de 23 de Março e 
n.° 1.910, de 23 de Maio de 1935. 

A nova Constituição que, sendo uma como Bíblia 
política da Nação, encerra elevados princípios do 
direito moderno a esse tempo muito em voga nà 
Itália, que consagraram, como uma necessidade pre¬ 
mente de boa administração, o corporativismo, é 
obra inspirada pelo grande estadista Dr. Salazar 
que, pelo movimento reabilitador de 28 de Maio de 
1926, ascendeu às mais altas culminâncias políticas,. 
aonde o chamou o seu peregrino engenho, aliado à 
mais inconcussa probidade e inconfundível modéstia. 

Salazar, desde que tomou posse do poder entrou 
em largas e sábias reformas de salvação nacional, 
corrigindo os defeitos da máquina administrativa 
política e social e criando um Estado Novo cuja 
estrutura orgânica satisfizesse às múltiplas neces¬ 
sidades que nasceram da profunda transformação 




















operada no Mundo pela guerra mundial terminada 
em 1918. Como o rescaldo dela trouxe à ribalta de 
luz vários e imiportantes problemas de ordem econó¬ 
mica e social, cuja solução visava principalmente 
pôr cada nação a sua casa em ordem, remediando 
o estendal de estragos, luto e miséria a que aquela 
conflagração havia dado lugar, em toda a parte se 
procurou enfrentar esses problemas com medidas 
não raro drásticas e violentas, salientando-se entre 
elas a ditadura fascista de Mussolini na Itália e a 
revolução russa que instituiu a chamada ditadura 
do proletariado. 

Podiam esses exemplos contagiar o povo portu¬ 
guês, mas lá estava à testa dos seus destinos para 
o conter o espírito frio, sereno, ponderado, resoluto 
e incapaz de impulsos de momento do referido 
estadista que, sem recorrer a processos adoptados 
naqueles dois países e mesmo nalguns outros, se 
manteve alheio à febre do socialismo, fascismo e 
comunismo que então lavrava na Europa e cujo 
pendão triunfante ia criando à sua volta fanáticos 
partidários. Ele não imitou cegamente os grandes 
reformadores da época, mas, qual experimentado 
marinheiro que desde 1926 recolheu proveitosas 
hçoes no governo da barca do Estado que em várias 
ocasioes foi açoitada de vagas alterosas no mar 
revolto de paixões políticas, seguiu o rumo que lhe 
indicavam essas lições e, conhecedor profundo da 
mdole do povo português, traçou as linhas gerais 
dum estatuto nacional em que predominasse espírito 
novo que então perpassava em todos os documentos 
desta natureza. 

, Respiguemos do respectivo relatório, resumin- 



gaianüas individuais e a definição dos poderes do 
Btodo se fixaram, pela prime,vez com Zd 
desenvolvimento, preceitos sobre matérias de Zc 
ter social e económico, 

^ aí T títUl ° aclusiv amente dedicado 
família, no qual se enfeixam todos os princípios 
latoos a respectiva constituição e defesa K 
nku.-se a família como fonte e desenvolvimento da 
raça e base primaria da educação, disciplina e har¬ 
monia social, como fundamento de toda a ordem 
poh íca pela sua agregação e representação na fre- 
guesia e no município. 

J* em outw titul ° reIe ™ e personalidade a cor¬ 
porações econonucas e morais, que o Estado reco- 

au f iai « «««o Mo define os 
d 1 6 11,1 das corporações e das autar¬ 

quia^ como elementos políticos. Tem também dis¬ 
posições sobre um assunto importante: a Opinião 
publica, que e indubitavelmente um dos elementos 
fundamentais da política e administração dum país. 
Reconhecendo-se que a Imprensa exerce amplíssima 
ífluencia sobre a vida nacional em todos os seus 
spectos, na nova Constituição se fixaram regras, 
mio restringindo uma bem entendida liberdade da 
imprensa, mas apenas evitando que essa liberdade 
degenere, pelos desmandos da linguagem, em um 
tacfor dc ignóbil agitação nacional. Cria o Conselho 
do estado, manda submeter à Assembleia Nacional 
as Untas Públicas, depois de julgadas pelo Tri¬ 
bunal de Contas, 

Consignam-se também, pela primeira vez, prin- 
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cípios sobre a reforma dos costumes, preconiza-se 
a eliminação de funcionários que sejam prevarica¬ 
dores, declarando-se que eles não estão ao serviço 
de partidos, mas sim ao serviço do Estado; evi- 
tam-se com salutares preceitos os perigos do socia¬ 
lismo, impondo-se ao Estado limitações de ordem 
moral e material, que salvaguardem conveniente- 
mente as liberdades individuais reconhecidas como 
conquista do progresso. Regulam-se clara e preci¬ 
samente as relações entre a propriedade, o capital 
e o trabalho, acautelando-se, de harmonia com cer¬ 
tos preceitos aí estabelecidos, os perigos da con¬ 
corrência do Estado à iniciativa privada, 

Em questões de espírito, a nova Constituição 
muito inovou. Fixou regras gerais a que deve obe¬ 
decer a educação e o ensino, tornando livre o esta¬ 
belecimento de escolas particulares, paralelas às do 
Estado, desde que satisfaçam os (preceitos da lei, e 
reconhecendo à família os direitos que tem quanto 
à educação. Prescreve que o Estado patrocina e 
estimula as artes e as ciências. 

Em matéria de organização política do Estado, 
também fez inovações de vulto. O chefe cio Estado 
é eleito por sufrágio directo dos chefes de família. 
Cria a Assembleia Nacional, de origem marcada- 
mente municipalista e popular e uma Câmara Cor¬ 
porativa, definindo as funções desta e daquela. O 
Presidente do Conselho é de nomeação directa do 
Presidente da República, assim como todos os minis¬ 
tros, mas só ele responde perante o Presidente pela 
política geral do Governo, competindo-lhe dirigir 
e coordenar a actividade de todos os ministros. O 
Governo é da exclusiva confiança do Chefe do 



Estack A sua conservação no poder ou de qual¬ 
quer ministro isoladamente não depende do destino 
que tiverem quaisquer propostas da lei da sua ini¬ 
ciativa ou dos resultados das votações da Assem¬ 
bleia Nacional O Governo pode elaborar decretos- 
nos casos de urgência, devendo todavia subme- 
te-Ios depois a Assembleia Nacional. 

. Para nâo alongarmos este enunciado das mais 
importantes disposições do novo Código Político 
da Nação, fechá-lo-emos com as seguintes palavras 
tinais do respectivo relatório de que nos recorremos 
para fazer a síntese dos princípios que a dominam; 

«A Constituição representa assim um sistema 
jurídico integral do novo direito público, em face 
de todas as desordens do pensamento e da vida 
social, desordens contrárias à natureza e fins da 
Nação e do Estado, e às instituições basilares 
da sociedade. Conservadora a nova Constituição? 
Francamente revolucionária? Uma única certeza, 
mais significativa que essas designações que pouco 
exprimem: profundamente cingida às realidades 
nacionais, esclarecida pelas lições dos factos e con¬ 
dicionada tanto às nossas deficiências, como às 
nossas qualidades.,.». 


Nem essa Constituição, porém, nada de especial 
estabeleceu com relação as províncias ultramarinas, 
talvez por o Acto Colonial aprovado por decreto 
n. 18.570, de 8 de Julho de 1930, ter substituído 
o artigo 67," da Constituição anterior por novas 
disposições mais desenvolvidas e coordenadas de 
harmonia com as leis até então vigentes — Acto 
que, na mesma ocasião, isto é, em 11 de Abril de 
193.3, foi novamente publicado em virtude do 
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decreto n. c 22.465, com as alterações feitas de con¬ 
formidade com o texto da Constituição, 

Mais uma vez, foi ela publicada em 1938, com 
as alterações feitas por leis n." H 1.945, 1.963 e 
1.966, respectivamente de 21/12/936, 18/12/937 
e 23/4/938 — alterações que principalmente deram 
relevo ao corporativismo e aos direitos dos chefes 
de família nas eleições de carácter popular, modifi¬ 
caram a constituição da Assembleia Nacional e 
ampliaram as regalias dos respectivos membros, 
fixaram a constituição e as atribuições da Câmara 
Corporativa, estabeleceram que a inconstitucionali- 
dade orgânica ou formal da regra do direito cons¬ 
tante de diplomas promulgados pelo Presidente da 
República só poderá ser apreciada pela Assembleia 
Nacional e por sua iniciativa ou do Governo; defi¬ 
niram que os corpos administrativos são as câmaras 
municipais, as juntas de freguesia e as juntas de 
província, cuja vida administrativa sujeitaram à 
inspecção dos agentes do Governo. 

Da mesma forma como a anterior Constituição, 
a de 1938 limitou-se, quanto às províncias ultrari- 
nas, a declarar no artigo 133.° que as disposições 
do Acto Colonial modificado pelo decreto n.° 1.900, 
de 21 de Maio de 1935, regem a matéria constitu¬ 
cional relativas ao Império Colonial Português. 

Ainda essa última Constituição Política foi alte¬ 
rada, após viva discussão na Assembleia Nacional, 
por lei n. fl 2.009, de 17 de Setembro de 1945, tendo 
sido feita a sua nova publicação em Suplemento ao 
Diário do Governo, de 6 de Dezembro de 1945, em 
virtude do despacho da Presidência do Conselho, 
de 22 do mês anterior. 


. As . a tera f )es 9 ue se aprovaram são mais libe¬ 
rais, alargando as atribuições do Poder Executivo 
Enumeremos apenas as mais importantes: 


Artigo 85." - Elevou-se o número dos depu¬ 
tados da Nação, de 90 a 120, 

» 90. Restringiram-se os casos em 

que os deputados perdem o 
mandato, 

» 91— Deu-se à Assembleia Nacional 

a faculdade de apreciar os actos 
do Governo ou da Adminis¬ 
tração. 

» 94." — Mudou-se o princípio da sessão 

legislativa. Dantes era em 10 
de Janeiro, passou agora para 
25 de Novembro. 

» 97." Proibiu-se aos membros da 

Assembleia Nacional apresentar 
projectos de lei ou propostas, 
que envolvam aumento de des¬ 
pesa ou diminuição de receita 
do Estado. 

» 105." — Deu-se ao Governo a faculdade 

de consultar a Câmara Corpo¬ 
rativa sobre decretos gerais a 
publicar e propostas de lei a 
apresentar à Assembleia Nacio¬ 
nal. 

» 106,° — O Presidente do Conselho subs¬ 

tituirá qualquer ministro que se 
ausente do Continente e se não 




— 175 — 



for nomeado interinamente ou¬ 
tro ministro, que o substitua. 

Artigo 109. 2 — Conferiu-se ao Governo a facul¬ 
dade de fazer decretos-leis em 
casos de urgência, aprovar as 
convenções e tratados interna¬ 
cionais, estipulando-se que se¬ 
melhantes diplomas publicados 
fora da autorização legislativa,, 
carecem de ratificação, a não 
ser que pelo menos 5 deputados 
requeiram nas primeiras 10 ses¬ 
sões posteriores à publicação, 
que os mesmos diplomas sejam 
sujeitos à apreciação da Assem¬ 
bleia Nacional. 

» 134.° A revisão da Constituição para 

a qual se marca o período de 10 
anos, poderá ser antecipada de 
5 anos quando seja aprovada 

por 23 dos membros da Assem¬ 
bleia Nacional. 

Como se vê, as novas alterações aumentaram o 
número de deputados e deram mais força ao Poder 
executivo, conferindo também pela primeira vez 
à Assembleia Nacional a competência para apreciar 
os actos do Governo, o que representa um princípio 
acentuadamente democrático. 

Dias depois da publicação da lei n.° 2.009 saiu 
o decreto n.° 34.938, de 22 de Setembro, regula¬ 
mentando essa lei, fixando as condições para elei¬ 


tores e de elegibilidade, designando círculos elei¬ 
torais e providenciando sobre a apresentação de 
candidaturas, estabelecendo o processo de elei¬ 
ção, etc. E no mês imediato, isto é, por outro decreto 
j’. ^ Outubro, se adoptaram algumas 

disposições do decreto anterior, às circunstâncias 
locais de cada colónia, Preceitua que cada colóniia 
constitui um círculo eleitoral com direito a eleger os 
seguintes deputados: 3 por cada um dos círculos 
de Angola e Moçambique, 2 pelo Estado da índia 
e 1 por cada círculo das .restantes colónias. 

Estes dois decretos restabeleceram a antiga 
regalia das colónias, de elegerem os seus represen¬ 
tantes no Parlamento —regalia que fora suprimida, 
quando em 1926, em consequência dum movimento 
político, subira ao poder novo Governo, 
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CAPÍTUIP XVII 
ACTO COLONIAL 


Já atrás dissemos que em cumprimento do 
artigo 67.° da Constituição Política de 1911 se 
'P e ^ a primeira vez, as leis 
n, í/l e 278 que aprovaram as bases orgânicas 
da administração civil e financeira das colónias, 
caracterizadas por uma prudente descentralização e 
autonomia, seguindo-se-lhes várias outras leis e 
decretos que as alteraram em vários pontos — tudo 
codificado afinal pelo decreto n.° 7.008, de 9 de 
Outubro de 1920, ainda mais duma vez alterado, 
como também já atrás referimos. Em conformidade 
dessas bases e das respectivas alterações publica- 
ram-se as Cartas Orgânicas das colónias, de que 
trataremos em capítulo especial. Dir-se-ia que assim 
a administração ultramarina já se regia por diplo¬ 
mas sucessivamente melhorados e aperfeiçoados, 
nao só nos seus preceitos, mas também na orienta¬ 
ção geral que, de harmonia com várias circunstân¬ 
cias, se lhe devia imprimir para ela se desentranhar 
em realizações práticas que dessem lustre e prestí¬ 
gio ao Império Colonial Português. Mas quando 
baJazar sobraçou em 1930 a pasta das colónias, 
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entendeu, e bem, que toda essa legislação até então 
publicada não era suficiente, mas que urgia formá-la 
mim direito constitucional que, reunindo o que 
estava nas bases orgânicas ao que aconselhavam 
as tendências e necessidades da época, represen¬ 
tasse uma proclamação de princípios do mais alto 
nacionalismo ji uma barreira contra os factores de 
desorganização, formando tudo isso um corpo de 
doutrina, um diploma único, cujos preceitos funda¬ 
mentais conduzissem à consolidação, prestígio e 
engrandecimento de Portugal, em continuação da 
sua gloriosa vida histórica. 

Foi o que o levou a elaborar o Acto Colonial 
aprovado por decreto n.° 18.570, de 8 de Julho de 
1930, mas, antes que lhe desse o carácter definitivo 
de lei, publicou-o em projecto nos jornais a fim de, 
conforme o seu louvável costume em relação a vários 
diplomas importantes de administração, ouvir sobre 
eles não só a Nação, como também os Governos 
coloniais. 

Na Metrópole, manifestaram-se pela Imprensa, 
discutindo-o, alguns dos maiores colonialistas e 
amda a Sociedade de Geografia, no seio do seu 
111 congresso Colonial, reunido em Abril de 1930 
o apreciou largamente, Houve sim, por parte dé 
alguns, crítica a certas disposições, mas todos jul¬ 
garam oportuno um tal documento, dada á desor¬ 
ganização da administração pública provocada pela 
primeira guerra mundial e pela acção reflexa das 
novas tendências estranhas — documento em que 
se firmaram, para defesa dos superiores interesses 
e destinos de Portugal, «normas e garantias que se 


hgâm mhmamente com'os maiores direitos e deveres 
da Naçao». 

Foi também ouvido o Conselho Superior das 
Ulonias que apreciou o Acto Colonial em 4 sessões, 
dando o seu parecer na de 29 de Maio de 1930, o 
qual muito abona a ilustração, o saber e o patrio- 
rismo do seu relator, que foi o Sr. Dr. António A. 
torreia de Aguiar, juiz aposentado das colónias, 
on e eixou excelente nome como magistrado dis¬ 
tinto e integro. 

Houve divergências no seio desse alto corpo 
consultivo sobre dois pontos importantes. Entendia 
um ou outro vogal que seria preferível dar-se ao 
diploma em objecto a denominação de «Estatuto 
Nacional» ou «Estatuto das Províncias Ul tramari - 
nas» e que o Artigo 3/. onde se chamam colónias 
aos domínios ultramarinos, devia ser eliminado ou 
alterado no sentido de se classificarem esses domí¬ 
nios como provindas ultramarinas, constituindo não 
o Império Colonial Português, mas sim «Império 
Ultramarino Português», 

Quanto à primeira divergência, levou o ilustre 
relator de vencida os seus opositores, sustentando 
a designação de Acto Colonial como a mais harmó¬ 
nica com as tradições do direito público constitu¬ 
cional e com a origem etimológica do termo, mais 
própria de uma língua neo-latina, como a nossa, do 
que de uma língua anglo-saxónica, como a inglesa, 
tanto mais que, para a abonar, tínhamos na monar¬ 
quia os Actos Adicionais. «Tratando-se, pois, de 
matéria constitucional — concluiu o mesmo Sr, Dr, 
Aguiar — quebrar-se-ia a tradição histórica, se ao 
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diploma em objecto se não chamasse «Acto Colo¬ 
nial». 

Quanto ao termo colónias, foi ele pela primeira 
vez consagrado e imposto oficialmente como desi¬ 
gnação a dar às províncias ultramarinas, antigas 
possessões portuguesas de além-mar, acabando-se 
assim com a diversidade de denominações que dan¬ 
tes se lhes davam em documentos oficiais. Em todas 
as leis e decretos que desde 1910 vieram publicados 
emprega-se essa designação, indiferentemente ou 
às vezes conjuntamente — ora colónias, ora provín¬ 
cias ultramarinas. As Constituições de 1911 e 1916 
só falam em províncias ultramarinas e, se a lei 
n. # 277, de 1914, sobre as bases orgânicas de admi¬ 
nistração civil emprega o termo colónias, a lei 
n. 278, aliás da mesma data, sobre a administração 
financeira, fala no seu artigo l.° em províncias 
ultramarinas , para em outras disposições mudar esse 
termo para colónias, Ainda no decreto n.° 7.008, 
de 9 de Outubro de 1920, que codificou as bases 
orgânicas, não obedece o emprego desse termo a 
uma norma fixa — ora fala em províncias ultrama¬ 
rinas, ora em colónias (“), Só as bases orgânicas 
aprovadas por-decreto n.<> 12.421, de 2 de Outubro 
oo j 'xi istc í é ' ^ e P ois d° movimento renovador de 
2o de Maio de 1926, é que, pela primeira vez, muda¬ 
ram essa designação em colónias , o que invariavel¬ 
mente sé seguiu em todos os diplomas posteriores, 
sendo o decreto n " 15.241, de 24 de Março de 
1928, das vigentes bases orgânicas de administra- 


(*) Cf. notà 3 da cit. Àdm. Col, 


çao colonial, o primeiro diploma em que se decla- 
ram constituirem os domínios ultramarinos «Impé- 
no Colonial Português». 

. ^ 01 , essa qnestão—se se devia chamar colónias 
as províncias ultramarinas — objecto de vivo debate 

f™hÍrf ld0 ç CO n e!h A Superior das C°' ónias < sns» 
tenlandoo Sr Dr. Aguiar ser bem apropositada a 

designação colonks. Depois de passar em revista 
os sistemas de governo que por muito tempo viqo- 
raram, tanto nas colónias portuguesas, como .nas 
estrangeiras, considerando-as umas de sujeição . 
outras de assimilação, desde que entre nós elas, 
com a proclamação da República, passaram a gozar 
de autonomia ou descentralização administratiya.e 
mancara, sem continuarem a participar do regime 
centrahzador que dantes as caracterizava e que as 
subordinava a legislação da Metrópole, parece, de 
taco-diz ele-que o termo colónias exprime 
melhor o conceito da actual categoria outorgada 
aos domínios ultramarinos. «Estando, como está 
em vigor em todos os nossos domínios ultramarinos 
o sistema poMtíco de autonomia administrativa ,e 
financeira — fnsa bem o ilustre magistrado naquele 
parecer—estabelecendo e firmando o Acto Colo¬ 
nial em objecto esse mesmo sistema de administra¬ 
ção... e íiao podendo nós de forma alguma regressar 
ao arcaico_e anacrónico sistema de assimilação, ou 
centrahzaçao, absolutamente incompatível com os 
modernos processos de administração colonial e com 
os proprios tratados internacionais a qtie temos Iiqà- 
das as nossas responsabilidades -e não existindo, 
como ja hoje não existem em Portugal, quaisquer 
províncias metropolitanas visto a sua divisão ser em 
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distritos administrativos —, como é que nestas 
condições, se hão-de chamar «províncias ultrama¬ 
rinas» e não «colónias» aos nossos domínios ultra¬ 
marinos?», 

«Compreende-se que assim se chamassem na 
vigência do sistema político de assimilação ou cen¬ 
tralização, e é efectivamente essa designação com 
que durante esse período de tempo os encontramos 
na nossa legislação colonial. 

«A própria expressão «províncias ultramarinas» 
imphca a integração destas na organização da Mãe- 
-látria, fundindo-se e amalgamando-se umas e 
outra em um todo único, com as mesmas leis e os 
mesmos processos administrativos, com a mesma 
economia e as mesmas finanças, e concentrados 
todos os poderes no Parlamento e no Governo. A 
pouco e pouco, as províncias ultramarinas iam sendo 
assimiladas pela Metrópole». 


De resto, o termo colónias figura de há muito 
na nossa legislação ultramarina, ainda do tempo da 
Monarquia, tendo-se empregado indiferentemente c 
ate por vezes conjuntamente em alguns diplomas 
do século XIX as expressões «províncias ultra¬ 
marinas», «possessões» e «colónias», sem embargo 
de este ultimo termo se ter começado a usar quase 
exclusivamente, depois da proclamação da Repú¬ 
blica e a partir das primeiras bases orgânicas de 
administração civil e financeira das colónias, de 

«A adopção do termo «províncias utramarinas» 
implicaria mesmo a mudança de nome para o nosso 
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Ministério das Colónias, o que viria a alterar a 
nomenclatura hoje usada sobretudo lá fora, onde 
todas as nações coloniais têm os seus ministros das 
colonms e nao ministros do ultramar, ou outra desi- 
gnaçao equivalente». 

É certo que naquele Conselho venceu por maio- 
rta a vigorosa e erudita defesa feita pelo Sr Dr 
Aguiar, dos vocábulos Ado Colonial t colónias 

ritos VTf nã ° m0rM lâ ’ ' hav “ do ainda^«£ 

ritos ilustrados que se batem pela frase províncias 

SSK Q q U 4 f d0 ' da tln Z 

acionai, de 1944, reunido em Lisboa, se tratou 

. d !!Í? SUnt0 ' vo ‘ aram aI 9«ns congressistas pelo 
restobekc,mento dessa nomenclatura, em vez dê 

Em ! 938, a quando da primeira visita do 

AMÍnue a ri RePÚblÍCa ' Gíneral Cam0na ’ 3 
3 a ',’“ deu mot >vo a esplendorosas demons¬ 
trações de patriotismo, foi enviada ao Sr. Dr. Sala- 
zar uma mensagem, assinada por várias oroaniza- 
çoes comerciais e industriais e por tudo quanto havia 

" aqUefe Pr ° vincia ' 9 aa “ ris¬ 

casse de documentos oficiais o termo colónia. «Nós 

diziam nessa mensagem os seus signatários — 

nao desejamos o Império Colonial. . nós não 

desejamos a Metrópole.nós os Portugueses de 

«aJn? K< w qUe J doutrina consignada nessa men¬ 
sagem vai fazendo caminho, pois, em 1941 no alu- 
dido CongresK, da União Nacional, apresentou o 

i.i, ' | ^ ei ™ ra ® ossa ’ que já exerceu com 
brilho as elevadas funções de Ministro das Colónias 
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e de Director e Secretário Geral do Ministério das 
Colónias, estando hoje no cargo de governador 
geral deste Estado, uma erudita tese intitulada 
«Organização política das províncias ultramarinas», 
na qual ataca, com sólidos fundamentos, a desi¬ 
gnação colónias, manifestando-se abertamente pelo 
termo «províncias ultramarinas». 

Publicámos, a propósito dessa tese, no Heraldo . 
de 26 de Agosto de 1945, um artigo, do qual, para 
completa elucidação da matéria, nos permitimos 
transcrever os seguintes trechos: 


, intendemos, porém, que entre nós, para fins 
práticos, nenhum valor tem essa questão, pois, atra¬ 
vés de séculos, se vê que os nossos legisladores em 
geral pouco se preocuparam com ela,* visto que as 
expressões colónias e prometas ultramarinas são 
empregadas indiferentemente eàs vezes conjunta¬ 
mente em vários diplomas oficiais, tanto do tempo 

re ubTcano 10 ' C ° m ° 3 im P Ianía ^° de regime 

«Sem irmos muito longe, no brilhante relatório 
que precede os 10 decretos de 1 de Setembro de 
r,,fj' m da a “ t0 ™ d o então ministro da Marinha e 
Ultramar, Dr. Júlio de Vilhena, sobre os impostos, 
encontramos mais duma vez ora a expressão colónia 
ora província, aplicada à índia, lendo-se no final 
desse documento: «Construído o caminho de ferro 
ce Mormugao a índia... será pois sem dúvida a 
mais florescente das colónias portuguesas». 

«Nalguns compêndios de geografia desses 
recuados tempos, província ultramarina è o termo 


genenco e ainda hoje, estando a reler o «Pão 
Nosso», de Trindade Coelho, publicado em 1905 
deparamos aí com a mesma designação. 

. * , amoso investigar desde guando as oro- 

vrncias ultramarinas tiveram na nossa legislação o 

SZÍsH “ aS acWl ° d “sário, 

pois essa distinção parece ser de mero interesse aca- 

unas, os dommios portugueses de além-mar tiveram 
sempre a mesma legislação, o mesmo Governo o 
mesmo tratamento. 

«Não sucede outrotanto na Inglaterra. Outorga 
e a a rada possessão a categoria política que as con- 

oul i WC,a,S | d ° me ‘° “ erecerem - Assim, ao passo 
que algumas das suas possessões gozam das reqa- 
ias de domimos, outras ainda estão na fase de coió - 
mas, nao participando -a índia nem dum tipo, nem 
doutro, pois tem um regime especial, com um Minis* 
teno a parte (índia Office), 

«O termo colónia enroscou-se na nossa moderna 
iegislaçao, com mais frequência, desde há pouco 
mais de trinta anos. Enquanto a Constituição Polí- 
rica cie 1911, alterada em 1916, trata os domínios 
portugueses como províncias ultramarinas, perdem 
eles em leis posteriores esse nome para só serem 
colomas ou simultâneamente estas e províncias 
ultramarinas. 

«Nas primeiras Bases Orgânicas de Adminis¬ 
tração Civil e Financeira que, quais tábuas duma 
nova ki para o ultramar, se publicaram em 1914, 
ocorre tanto a expressão colónias, como províncias 
ultramarinas, mas na Carta Orgânica de 1917, 
dá-se ao Estado da índia o nome dé província ultra - 










marim portuguesa, para no decreto n.° 4.627, de 
de Julho de 1918, que modificou aquelas bases, 
se empregarem colónias e províncias ultramarinas, 
mditerentemente. 

«A lei n." 1.022, de 20 de Agosto de 1920, 
sobre a constituição dos Conselhos Legislativos fala 
só em colónias, mas no Decreto n." 7.008 de 9 de 
Outubro de 1920, que codificou as mesmas Bases 
e toda a legislação até então publicada, vem tanto 
esse termo como províncias ultramarinas , 

«Na lei n." 1.836, de 4 de Fevereiro de 1926, 
alterando as Bases Orgânicas c cometendo ao 
Ooverno da Metrópole a faculdade de decretar as 
Cartas Orgamcas privativas, temos só colónias 
desaparecendo desde essa data na legislação portu¬ 
guesa a expressão províncias ultramarinas. O que, 

Jí ???'“ 3: j v i n “ u ““ mudança foi o decreto 
a. 12.421, de 2 de Outubro de 1926, o qual pela 
primeira vez, criou a expressão Império Colonial 
tortugues — decreto que serviu de base à Carta 
Urganica do mesmo ano, onde em vários n.°* dos 
artigos 23.", 24." e 25." se confunde o Estado da 
incha na designação de colónias, como o fazem tam- 

nfca Zwf ^ 6 5Í " da ^ Carta 
«A designação província ultramarina desapare- 
ceu da nossa legislação, dando lugar à colónia ~~ 
assim o diz o relatório do decreto n." 12,245 de 21 
e Março de 1928 e nesta mesma orientação se 
publicaram as novas Bases Orgânicas à Constitiui- 

Z P °ío”u de 933 £ 0 Act0 ColoniaI ' Quando foi 
este publicado, o seu eminente autor, o grande esta¬ 
dista que desde 1928 tem contribuido tanto para o 
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engrandecimento e prestigio da Nação, não o quis 
por em execução, sem prèviamente ouvir os gover¬ 
nos ultramarinos e o Conselho Superior das Coló¬ 
nias, 

«Nao sabemos se esse diploma suscitou reparos 
em outras províncias. Aqui, numa das sessóes do 
Lonselho do Governo, deu origem a acalorado 
debate, 

«No Conselho Superior das Colónias, alquns 
vogais bateram-se pela eliminação dos termos colo¬ 
nial e colônias, entendendo que melhor quadrava a 
esse notabilíssimo diploma o nome «Estatuto Nacio¬ 
nal» ou «Estatuto das Províncias Ultramarinas», 
Visto os domínios portugueses de além-mar serem 
provindas ultramarinas e não colônias, ao passo que 
o relator, Sr, Dr. Correia de Aguiar — magistrado 
sabedor e íntegro, que aqui deixou um bom nome 
"T" no seu Parecer, com uma grande cópia 

de argumentos, que as palavras colonial e colónias 
estavam aí bem empregadas. É certo que a opinião 
do douto relator venceu por maioria, continuando o 
Acto a ser Colonial e a estar em pleno vigor o seu 
artigo 3,” que expressamente estatui: «os domínios 
iiltramarinois de Portugal denominam-se colónias 
constituindo o Império Colonial Português», mas 
nao é já uma questão transitada em julgado, vindo, 
pelo contrário, muitos espíritos ilustrados à luz da 
ribalta da Imprensa a sustentar outra doutrina, isto 
é, que esses domínios não são colónias , mas sim 
províncias ultramarinas . 

«Onde melhor, com mais erudição e mais senso 
jurídico se põe em relevo essa doutrina é na tese 
que o Sr. Dr, José Ferreira Bossa apresentou ao 
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lí Congresso cia União Nacional, reunido em Lis¬ 
boa em 19H e que corre publicada. É um estudo 
magistral e bem deduzido, cujo valor fica realçado 
com a autoridade e prestígio de quem o firma, mere¬ 
cendo por isso ser lido e meditado por quantos se 
interessam por assuntos de administração pública. 

«í ara o Sr. Dr. Bossa, muito embora o nr- 
ík|o 10/’ da vigente Carta Orgânica alinhe, cm con¬ 
formidade do referido Acto Colonial, todos os 
domínios portugueses em pê de igualdade sob a 
denominação de colónias, não podem eles enqua¬ 
drar-se nessa categoria pela simples razão de terem 
vmclo, por descoberta ou conquista, acrescer ao ter- 
ntono da Nação, de que fazem parte integrante. 
/" P J,ra reíon ã‘ ir est( ‘ * st ‘u asserto, cita como autori- 
d<u |c o próprio ilustre autor do Acto Colonial, que 
escreve: U olitica e juridicamente as colónias por¬ 
tuguesas são meras províncias ultramarinas» f/„),V 
cursos, III, p, 8). ' 

«Ora se a colonização propriamente dita envolve 
a expansao da raça portuguesa «se a fusão da raça 
e da terra, o alargamento até aos confins do sertão 
das estreitas fronteiras de Portugal, reproduz a 
mesma 1 atna. alma e sangue de mãe em seus filhos» 

1™' ?; SC "T- 111 P- < i ll:mdo muito só 
Angola c Moçambique podem corresponder tipica¬ 
mente ao conceito de colônia e cremos que assim se 
entende nas altas regiões, pois ainda há pouco veio 
publicado o decreto n.“ 34.464. de 27 de Maio 
ultimo, que fala de colonização só naquelas duas 
províncias. 

J9* bem ( ° Sr -, D . r - *■» <1“ só generalizando 
aquele conceito e deformando-lhe o sentido etimo- 


* menos* 110 P ode f se . r a Pl ica£ lo a outros domínios; 
impróprio. ** 6 ^ acau ® e ^ e totalmente 


Fstíd, c fr dando ° Sr ; Dr - B ° ssa «** o 

£ da 1 ntlia se J a considerado colónia diz em 
' ais . tw A data * descoberta e conquista uma 

ms q mm !l<f VÍ Tf' ^ difeMlte da 

m, s que nao era todavia uma civilização inferior. 
Ah encontramos e tivemos de submeter ao mm 

ÍTsi! Zor S T Íe t ad ° P° ,itira '«te e, 

£. : .T desde 0 estabelecimento desse domí- 
^HRionhcccu a este país a categoria política de 

Prof Dr‘ m, , 9 f 6 r fl#stre * inisto das Sônias, 

cm Direitn f í" e ! 0 ^ aetano ' q«e ê uma'aútoridâdc 

■10 Di mo o AA m m C disse numa entrevista 
f Dlm Po f»‘ <le Lisboa, em Julho desse ano, 

t a9it ? ç5o r Iifa *!* ia P* « a 

nilo d/il m aV ° r v d lnde P Cn£ tència e que, na opi- 
ni,.o de alguns, podia ter repercussão na índia Por- 

tugu« o seguinte; «A nossa índia não é uma coló- 
' . Ls ado , 1 órtuguês, profundamente assimilado 
por séculos de constante influência da nossa cul¬ 
tura, da nossa religião, A sua integração no Estado 
Indiano, predominante da influência indu ou mao- 
me ana, seria violência de que os indo-portugueses 

.sofrei iam duras consequências.», 

Arrumada no Conselho Superior das Colónias 
c.ssa debatida questão prejudicial, que aliás em nada 
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afectava a matéria do diploma em objecto, passou-se 
em seguida à demorada discussão do texto, indican¬ 
do-se várias alterações a introduzir-lhe a fim de o 
mesmo diploma, correspondendo aos elevados intui¬ 
tos do seu autor, ser — como disse o Sr. Dr. Aguiar 
no seu Parecer — «a síntese admirável de princípios 
e de directrizes nacionalistas, onde nitidamente se 
estabelece a política da comunidade e solidariedade 
natural entre a Metrópole e as colónias». 

Nas colónias, que também foram ouvidas sobre 
o projecto desse Acto a fim de o submeterem à livre 
discussão pública, não sabemos de quaisquer repa¬ 
ros ou observações que em outra parte tivesse ele 
suscitado. Não logramos, apesar de aturadas deli- 
gências, haver à mão as colecções das actas do 
Conselho cie Governo de 1930, pois só nelas pode¬ 
riamos colher os necessários elementos para escla¬ 
recermos este aspecto da questão, mas aqui, assim 
que se receberam alguns exemplares daquele (pro¬ 
jecto e o telegrama ministerial de 8 de Maio de 1930 
recomendando ao governador submetê-lo ao Con¬ 
selho do Governo a fim de este indicar as alterações 
que se lhe afigurassem necessárias, foi presente o 
mesmo projecto, na sessão de 4 de Julho subse¬ 
quente daquele Conselho, onde o vogal eleito, Luís 
cie Meneses Bragança, o atacou como «atentatório 
cios direitos cívicos e políticos dos habitantes da 
índia Portuguesa, visto que aí se estabelecia uma 
discriminação dos direitos e garantias individuais, 
incompatível com a letra e o espírito da Constitui¬ 
ção Política, subordinando os territórios ultramari¬ 
nos a um regime ditado por princípios obsoletos e 
ca ucos.». E, após minuciosa análise de várias 



disposições do Projecto, apresentou a seguinte 
moção, assinada por ele e pelos restantes três vogais 

1. ° —A índia Portuguesa não renuncia ao 

direito que têm os povos de atingirem a 
plenitude da sua individualidade até virem 
a constituir unidades capazes de dirigir os 
seus destinos, visto ser um direito origi¬ 
nário, da sua essência orgânica; 

2, Preconiza que, mantendo-se a organiza¬ 
ção unitária do Estado Português, esta¬ 
belecida na Constituição Política da Repú¬ 
blica: 

a) Não haja, entre a Metrópole e as províncias 
ultramarinas, discriminação dos direitos e 
garantias individuais, expressos no Artigo 3. a 
e seus números da Constituição, e mantendo 
a representação da índia no Congresso da 
República; 

b) O regime de descentralização administra¬ 
tiva e de autonomia financeira das provín¬ 
cias ultramarinas seja restabelecido nos ter¬ 
mos definidos, como ponto de partida para 
instituições representativas de mais larga 
acção; 

c) Seja restabelecido na índia o princípio da 
maioria eleita no mais alto corpo administra¬ 
tivo do país, sendo reconhecida a interven¬ 
ção dessa maioria, por meio dos seus repre¬ 
sentantes, na função especial do exame e 
visto do ordenamento de despesas e das 
contas de gerência. 
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Representava essa moção um corno ataque a 
toda a legislação administrativa c financeira publi¬ 
cada no regime republicano, sendo contra o regi¬ 
mento do Conselho do Governo tratar-se naquela 
sessão de assuntos estranhos à ordem do dia. Tal ¬ 
vez por isso e por a moção se não referir precisa- 
mente a matéria do Acto Colonial, o Presidente, 
governador geral, general Craveiro Lopes, a não 
admitiu a discussão, mas pediu aos signatários dela 
que mandassem para a mesa uma sinopse das alte¬ 
rações que entendessem deverem ser introduzidas 
naquele diploma, o que os vogais fizeram na sessão 
de 8 daquele mês. Como as alterações eram fun¬ 
damentais c iam completamente modificar o texto, 
nao consta terem sido admitidas à discussão, nem 
qual teria sido a opinião daquele governador sobre 
elas, quando as enviou ao Ministério das Colônias. 

fcm nosso entender, o Acto Colonial não fir¬ 
mava nenhum princípio novo que fosse colidir com 
os direitos cívicos e políticos dos cidadãos, ali só 
st encontravam sintetizadas % coordenadas várias 
disposições da Constituição e das bases orgânicas 
de administração colonial. Poder-se-ia alegar que, 
pelo facto de aí muito se falar em estatuto civil c 
criminal dos «indígenas» das colónias, as respecti¬ 
vas disposições nos afectassem a nós, indo-portu- 
gueses, mas tal se não pode admitir. Além dessas 
disposições não serem novas, mas recapituladas das 
leis anteriores e sobretudo das bases aprovadas pelo 
decreto «• ! 5.241, dc 24 dc Março de 1924 „ 
decreto a* 7.151, dc 19 de Novembro de 1920 
definiu claramente o regime a que devem subordi- 
nar-se os indígenas, declarando que «as leis que 


regulam o exercício dos direitos civis dos europeus 
nas colónias portuguesas são exclusivas aos indíge¬ 
nas que adoptem os usos e costumes públicos dos 
europeus, e se subordinam às leis e regulamentos 
impostos aos indivíduos europeus do mesmo nível 
social, e bem assim que as disposições especiais que 
nos regulamentos se referem a indígenas devem 
estender-se em conformidade das bases 96G e 97* 
(codificadas pelo decreta n.* 7.008, de 9 de Outu¬ 
bro de 1920) e que se trata unicamente daquela 
categoria especial de indígenas que vivem e dese¬ 
jam continuar a viver sob os usos e costumes pri¬ 
vativos dos agregados sociais indígenas. 

bsse decreto estava mais ou menos de harmonia 
com o projecto de Almeida Ribeiro (das bases orqft- 
nicas de UM), onde se considerava «indígena», 
para os efeitos da lei, o indivíduo de cor que não 
satisfizesse cumulativamente certas condições que 
ja atrás referimos, * 

Os habitantes da índia Portuguesa nunca 
podiam estar abrangidos na classe de indígenas, 
quando se desse a este termo uma significação 
depreciaüva, pois, como decidiu em 1921 um juiz 
dos Estados Unidos da América do Norte, os índios 
cia Asm nao podem ser considerados de cor, mas 

Sm c ? m ° P f íencentes à mesma caucásica de 
que descendem os europeus, sendo a cor simples¬ 
mente. urn acidente físico devido ao clima (“'*). 

Tanto se não aplicam as leis privativas dos indí» 
gmas aos wdoJportogueses, que, sob o império do 


H Cit. /m/to fóforit f 
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decreto n.° 12.533, de 23 de Outubro de 1926, que 
aprovou o estatuto político, civil e criminal dos indí¬ 
genas de Angola e Moçambique e do' decreto 
a. 1 ] 16.199, de 6 de Dezembro de 1928, que deu o 
Código de trabalho dos indígenas nas colónias de 
África, julgou-se não deverem eles ser confundidos 
com os «indígenas», nem lhes ser aplicada a legis¬ 
lação geral que sobre estes publicou sob o regime 
republicano. Felizmente, quaisquer dúvidas que 
ainda subsistissem sobre o assunto, foram de vez 
desfeitas, como jã atrás dissemos, pelas alterações 
à actual Carta Orgânica, aprovadas por L, n." 2.016, 
de 29 de Maio de 1946, pois ali se intercalou uma 
disposição expressa no sentido de que «no Estado 
da índia e nas colónias de Macau e Cabo Verde 
as respectivas populações não estão sujeitas nem 
à classificação de indígenas, nem ao regime de 
indigenato, na sua acepção legal». Na índia Por¬ 
tuguesa, só a população não-cristã se rege nos seus 
usos e costumes por dois códigos: os indus das 
Movas Conquistas, pelo de 14 de Outubro de 1853, 
sancionando o decreto de 14 de Dezembro de 1880 
e os não-cristãos de Damão e Diu, pelo de 31 de 
gosto de 1854, com as alterações aprovadas em 
P. tUA 146, de 19 de Abril de 1912, 

Sao já arcaicos esses dois códigos. Convém 
muito actualizá-los, introduzindo-se-lhes as altera¬ 
ções que a experiência de longos anos e o progresso 
da civilização das classes não-cristãs reclamarem 
de forma que no tratamento dessas classes se evitem 
arbítrios e abusos, respeitando-se-lhes os usos e 
costumes sancionados pela tradição, mas que não 
sejam contrários à moral. É o que na vizinha índia 
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se pretende fazer melhorando-se muito o slatus 
social da mulher, dando-se a esta ainda o direito 
de requerer o divórcio - faculdade que pela leqis- 

iaçao vigente lhe era negada. 

O Acto Colonial contém outras disposições que, 
embora não novas, foram tornadas claras e insofis¬ 
máveis. Acabou com a entidade «Alto Comissário» 
nas colónias, a qual era às vezes origem de con- 
iJitos e excessos de poder; definiu os direitos às 
concessões de terrenos confinantes com lagos nave¬ 
gáveis e com rios abertos à navegação internacional, 
proibindo a concessão a particulares do direito da 
posse do terreno ou de áreas de pesquisas mineiras; 
ez dependente da aprovação do ministro das Coló¬ 
nias a criação ou extinção das câmaras municipais, 
reita pelo governador com voto afirmativo do Con¬ 
selho do Governo. A nosso juizo esse referendum 
e contrario à descentralização administrativa. Sendo 
os municípios organismos puramente locais e com¬ 
petindo ao chefe da província ajuizar da necessi¬ 
dade da sua criação ou extinção, parece que bas¬ 
tava a resolução do assunto com voto afirmativo 
daquele Conselho, sem ter de ser ela submetida ao 
ministro das Colónias. 

Trás também esse diploma preceitos fundamen¬ 
tais assegurando nas colónias a liberdade de cons¬ 
ciência e o livre exercício dos diversos cultos; garan- 
tmdo personalidade jurídica às missões religiosas 
do ultramar e recomendando deverem se/estas 
protegidas e auxiliadas pelo Estado. 

Quanto ao regime financeiro das colónias, nada 
inovou, reproduzindo tão somente, em síntese, o 
que estava já legislado, Só em relação a emprésti- 
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mos determinou, aclarando a base 28/ do decreto 
n," 15,241, que as colónias não podem contraí-los 
un países estrangeiros, mas que, no caso de uma 
colónia ter de recorrer a praças externas, a respec¬ 
tiva operação financeira será feita exclusivaniente de 
conta da Metrópole, sem que a colónia assuma res¬ 
ponsabilidades para com elas, tomando-as, porém, 
plenamente com a Metrópole, a quem prestará as 
devidas garantias. 

Ao concluir essa breve notícia, não podemos 
fugir a transcrição do seguinte período que, qual 
chave de ouro, fecha o magnífico preâmbulo do 
diploma de que se trata: 

«0 Acto Colonial representa uma proclamação 
de garantias primárias, que factos internos e exter¬ 
nos tomava urgentíssima para consolidação, pres¬ 
tígio e engrandecimento de Portugal em continua¬ 
ção da sua vida histórica. À Nação compreenderá, 
no seu claro patriotismo, que era forçoso publicar 
este diploma basilar antes mesmo da reforma geral 
da sua Constituição Política. Era indispensável 
taze-lo quando vai ser estabelecido o crédito de 
fomento da economia ultramarina, quando se decreta 
um regime de moderação para as dívidas do Impé4 
no a Metropole, quando se preparam obras públicas 
importantes na África Portuguesa e quando se ten¬ 
ciona promover nelas a colonização pròpriamente 
dita, com expansão da nossa raça», 

ir © Acto Colonial introduziu a lei n. fl 2.009 de 
17 de Setembro de 1945, algumas alterações, pou- 
cas, alargando nuns casos as atribuições do minis- 
to te colónias, restringindo-as noutros. Assim, 
pelo § umco do artigo 27,*, podia o ministro das 


Colónias, em caso de urgência extrema, com o voto 
afirmativo do Conselho Superior das Colónias, 
egislar sobre diplomas que estabeleçam ou alteram 
a forma do governo das colónias; a aprovação de 
tratados, convenções ou acordos com as nações 
estrangeiras e autorização cie empréstimos ou outros 
contratos que exijam caução ou garantias especiais. 

1 ela nova alteração, a entidade ministro das Coló¬ 
nias foi substituída por governo. 

O artigo 28," foi alterado aclarando que os 
diplomas enumerados no artigo anterior que regu¬ 
larem matérias de interesse comum da Metrópole 
e de todas ou de alguma colónia, revestirão a forma 
de Jei, decreto-lei ou decreto simples, nos termos 
da Constituição e que são da competência do minis¬ 
tro das Colónias ou do Governo da colónia os que 
regularem matérias de exclusivo interesse das coló¬ 
nias, Deu-se ao ministro das Colónias a competên¬ 
cia para estabelecer a organização militar colonial. 
Estatuiu-se sobre o caso em que pode ser con¬ 
testada a legitimidade dos preceitos contidos em 
diploma do Governo Central, 

Em matéria financeira não se fez alteração 
alguma. 




CAPÍTULO XVIII 


CARTAS ORGÂNICAS—CONSELHO 
DO GOVERNO 

Estatuiu a Constituição da República, aprovada 
em 21 de Agosto de 1911, no artigo 67.°, que na 
administração das províncias ultramarinas ipredomi- 
naria o regime de descentralização, e no artigo 85.°, 
que o primeiro Congresso da República elaboraria,’ 
entre outras, Leis orgânicas das províncias ultra* 
marinas. 

Debateu-se muito, como atrás dissemos, nas 
altas esferas de política e administração se se devia 
promulgar única lei orgânica e basilar para todas 
as colónias ou tantas leis dessa natureza quantas 
fossem as colónias. Prevaleceu a opinião, defendida 
pelo Dr. Artur Rodrigues de Almeida Ribeiro (■”), 
de que «embora cada uma das colónias portuguesas 
apresente condições particulares que devem ser 
atendidas, por disposições especialmente adequa¬ 
das, nas suas leis orgânicas, são quase todas coló¬ 
nias tropicais de exiploração com numerosos pontos 
de semelhança, que permitem certas regras comuns, 


( a ) Cit. Relatório. 






susceptíveis de serem reunidas em uma ou duas leis 
fundamentais, e que, mais tarde, o executivo, por 
decretos seus, e depois de feito o preciso estudo de 
pormenorização, poderá completar e desdobrar para 
cada colónia em especial, segundo a modalidade 
que mais particularmente a cada uma convier». 

Segundo essa orientação que também tinha a 
vantagem de reduzir o número de propostas de lei 
que o Parlamento teria de discutir c aprovar, as 
dlisposições orgânicas de administração colonial, 
preconizadas e recomendadas pela Constituição, 
foram lançadas em duas únicas leis fundamentais 
uma de administração civil e outra de administração 
financeira , deixando-se a cada colónia a elaboração 
do respectivo estatuto orgânico. 

São elas as leis n.°" 277 e 278, de 15 de Agosto 
de 1914, onde se esboça em linhas gerais o que 
deve ser essa administração. 

Nos termos da primeira dessas leis, devia o 
Governo decretar o diploma orgânico de cada coló¬ 
nia, para o que esta elaboraria um projecto que seria 
submetido ao exame do Conselho Colonial. Este, 
depois de o rever ou emendar, o sujeitaria à apro¬ 
vação do ministro das Colónias, o qual o decretaria 
se concordasse com ele, em caso contrário, proporia 
em Conselho de Ministros as emendas que preten¬ 
desse introduzir e só depois, com as emendas apro¬ 
vadas nesta última instância, seria decretado, 

Os mesmos trâmites teriam de ser seguidos em 
relação aos projectos já remetidos pelas colónias, 
das suas cartas orgânicas, 

Existiríam nessa data--15 de Agosto de 1914 
-~tto Ministério das Colónias, tais projectos? Em 
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relação às outras colónias nada sabemos; só temos 
conhecimento do que aqui se fez e em Angola. O 
primeiro governador geral deste Estado, do re¬ 
gime republicano, Dr. Couceiro da Costa, antes 
mesmo que viesse publicada essa lei, e só estimu¬ 
lado pelo citado artigo 65,° da Constituição, elabo¬ 
rou e enviou ao Ministério, em 1911, um «Projecto 
de lei orgânica do Estado da índia Portuguesa», 
em cujo relatório firma princípios liberais e demo¬ 
cráticos que sempre o distinguiram na sua carreira 
pública. Depois de se referir ao Código Adminis¬ 
trativo de 1842, como «famosa relíquia do tempo 
dos Cabrais» e ao decreto de 1 de Dezembro de 
1869, que foram por tal forma alterados e retalha¬ 
dos que pouco subsistia do que de bom se continha 
na sua primitiva estrutura, diz, que tanto se abusava 
de centralização no governo das províncias ultra¬ 
marinas que a estas se cerceava a mais pequena 
iniciativa de qualquer providência conducente ao 
seu progresso económico e financeiro, «De maneira 
que, pelo menos os povos da índia, aliás aptos, pela 
superioridade da sua cultura, a intervir directamente 
na gerência dos seus negócios públicos, andavam 
desde há muito acostumados a uma inacção esté¬ 
ril, esperando indolentemente a interferência do 
Governo da Metrópole», Daí a sua proposta de 
remodelação do regime administrativo deste Estado, 
Não se preocupou, ao elaborá-la, com a adopção de 
qualquer dos tipos doutrinários, que são verdadei- 
ras concepções abstractas, de sistemas coloniais — 
sujeição, assimilação e autonomia, Não o sistema de 
sujeição^ por estar já abandonado e por ser justifi¬ 
cável só eni colónias de formação recente; não o 
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ii_e assimilação porque levaria ao ahsimlo d.i siipivs- 
880 dum cor P° de leis especiais para as mlimias, 
tjiiíindo «e fundamentai que uma lei c tanto mais 
perfeita, tanto mais útil e profícua, quanto mais 
apropriada se mostra às condições qeoqrãliras ètni. 
ais e sociais do povo a qne tento ik w aplicar? 
toucciro da Costa não quis, porém, desde logo uma 
autonomia pura, por entender que «a Índia "Portu- 
quesa nao tinha ainda a preparação indispensável 
para poder levar desde já uma vida própria», lisnli» 
rando este seu conceito, que poderia, no seu valor 
Mual suscitar reparos, diz sem rebuço: 

civilll " d ' a , <>rtU9UCSa ninrcl,H ’ Pelo grau da sua 
iivihzdçao c pela riqueza psicológica dos seus natu¬ 
rais, na vanguarda das nossas províncias iitlrama- 
* e e “ nao P« isso esquecer, ao cuidar 

«ume mkm a T ta ° atlminÍ!itriltiVil ' W « mm,. 

' ‘“ ll<l " i ' do , f P r °Pra> para este meio aquele 

kkí: 

«Quando atraídos a unir os seus «sfo nw 
“ÍSde dnTr ~ T ° en 8 riin ‘ ! ecimento 

Sg*> f0r?ada «^dBw C tíX 

] :z iT ‘zzitíz 

P jammftos, nem para as questões de sacristia». 


Elaborado, conforme esses belos princípios, 
aquele projecto, afastando-se das peias em que se 
comprimia o regime então vigente, tornando cada 
vez mais absorvente a acção centralizadora da 
Metópole em contrário das disposições do citado 
decreto de 1 de Dezembro de 1869, possivelmente 
liberais em conceder aos naturais das colónias inter¬ 
venção directa na administração dos seus negócios 
públicos, estabelecia uma verdadeira autonomia para 
este Estado na iniciativa de acção e na faculdade 
de dirigir e regular o seu viver íntimo. Ampliava 
as atribuições do governador, instituía uma Janta 
Legislativa da Provinda (precursora do Conselho 
Legislativo ou do Governo) com uma representa¬ 
ção popular superior ern número à do elemento ofi¬ 
cial, fixava o número tios chefes de serviço e as 
suas respectivas atribuições, a estrutura do Tribu¬ 
nal Administrativo, Fiscal e de Contas, organizava 
os municípios em bases mais democráticas, etc., mas 
foi um projecto prematuro, como o foi também klên- 
tico projecto que o então major e governador geral 
de Angola, hoje general Norton de Matos, elaborou 
e submeteu em 1912 ao ministro das Colónias, subor¬ 
dinando-o igualmente aos 'princípios de descentra¬ 
lização administrativa consignados na Constituição. 

Norton de Matos, porém, manifestou no refe¬ 
rido seu projecto orientação diferente, Não quis 
para .essa colónia senão «um sistema de descentra¬ 
lização administrativa consentâneo à época da tran¬ 
sição, que teria a vantagem de preparar aquela 
colónia para leis orgânicas mais liberais, mais des- 
centralizadoras», que decerto a futura revisão da 
Constituição tomaria em consideração — projecto 
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on e vem «nagaados princípios democráticos sim, 

Co ff T ,T ' 9 ° S qUC no tle da 

C«U 1«ÜM Norton inteira razão para assim aqir 

po -> Angola quanto ao grau da ilustrarão dos ,®„’ 

iiaturrus, muito se afastava da índia Por, 

Aquiles ilustres homens públicos advogaram -í 

nistnvitn' mf “ qUC f P tóo ™>te admi¬ 

nistravam, mas força e confessá-lo --Guirciro 

pronunciou-se mais liberal, as instituições J Z 

ronnou tinham um carácter retintamente L, | ar 

seuTolhf „Tí°;i a> p Penetrar ^ V* viu cim os 
ens olhos na índia Portuguesa onde esteve ahums 

“emSf * ra 'f s , írat,,ra cultura 'U 

lectual em larga escala dos naturais, com alciuns dm 

pnsse o citado artigo 85 » d-, rlf■ - lu,n ' 

tokfeS” C ™ 9mso da R ?P*feteetafe 

^ÍíSS&* b *r" ;: 

* *»**> S, uíSiTite 
ÍÍKSESS SKte* 
Z&tSSSüiirrZZ 

abstendo-se de formula !nd,a Portu S«a», 

Ção financeira, talvez f.!® ^ 3 íldministra ' 
na Metrópole uma A t f SSe f , empo lavrava 

sobre as finanças ultfmarif sffcebtcjo 

-<te p ,*rit p ;s;rsrrt 


projecto só de administração civil. Nalguns pontos 
foi mais liberal do que o diploma básico, (pois, 
enquanto a lei n.° 277 dava faculdade aos gover¬ 
nadores de ordenar a expulsão ainda de nacionais, 
ele não incluiu tal prerrogativa que poderia vir a 
ser arma de perseguição nas mãos de governadores 
desvairados por paixões ou caprichos pessoais, Evi¬ 
tou, pois, o vexame aos nacionais. 

Deu ao Conselho do Governo uma constituição 
verdadeiramente popular com uma grande maioria 
•de vogais electivos, interpretando de modo liberal 
a base 23. 11 in jine daquela lei. 

Em quase todas as outras disposições cingiu-se 
às bases da referida lei, como o fizeram também, 
queremos crer, os outros governaores nos projectos 
que enviaram em relação às suas colónias. 

Todos os projectos foram cuidadosamente revis¬ 
tos no Conselho Colonial e, depois, aprovadas as 
Cartas Orgânicas de Cabo Verde por decreto 
»•* 3.108-B, de 25 de Abril de 1917; da Guiné por 
decreto n." 3.168, de 31 de Maio de 1917; deste 
Estado por . decreto n,° 3.266, de 27 de Julho de 
1917; de Timor por decreto n.° 3.309, de 23 de 
Agosto de 1917; de S, Tomé e Príncipe por decreto 
,n.° 3.285, de 11 de Agosto de 1917; de Moçambique 
por decreto n.° 3.520, de 5 de Novembro de 1917; 
e de Angola por decreto n.° 3.621, de 28 de Novem¬ 
bro de 1917. 

w tt° uve dificuldades insuperáveis na promulga¬ 
ção dessas Cartas. Não obstante a citada lei n." 277 
determinar que dentro de certo prazo aí indicado 
devia o Governo da Metrópole decretar os diplo¬ 
mas orgânicos de cada colónia, por lei n,° 353, de 
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e África, se dizia: «A promulgação das Cartas 
Urganicas marca, no grande trabalho de civilização 
que através de muitos séculos tem trazido à colo¬ 
nização portuguesa, o princípio duma vida nova 
Vida que impoe por certo grandes responsabilida¬ 
des, imperiosos deveres, actos de verdadeira cora¬ 
gem, e quase de audácia, mas que ao mesmo tempo 
assegura, se os soubermos compreender, cumprir e 
executar, um futuro em tudo digno dum povo que 
tem legítimo orgulho de ter sido o primeiro coloni¬ 
zador do Mundo. 

Decalcada em parte, quanto ao regime civil, no 
aludido projecto de Couceiro da Costa, perpassa 
nele uma orientação de moderada autonomia, pois 
na constituição do Conselho do Governo, enquanto 
o demento oficial é representado por 10 membros, 
o eleito também o é por igual número, de maneira 
que, como o Presidente, governador geral, tinha 
voto de qualidade, em caso de empate, as propostas 
oticiais sempre venceriam no resultado final. 

O Conselho do Governo foi considerado um 
corpo consultivo e deliberativo, dando-se-lhe assim 
grande força, em casos em que tivesse de se pro¬ 
nunciar sobre assuntos imiportantes de administra¬ 
ção. O mandato dos seus vogais duraria dois'anos. 

rixou-se, em 5 anos o prazo da duração das 
funções^ do governador geral, alargaram-se-lhe as 
atribuições, permitiu-se-lhe em certos casos revogar 
ou alterar, em qualquer tempo, as suas portarias e 
despachos, conferiu-se-lhe, mas com o voto afirma¬ 
tivo do Conselho do Governo, a faculdade de orde¬ 
nar a expulsão de nacionais em determinadas con¬ 
dições e ainda de suspender o direito de residência 
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aos que pelos tribunais judiciais deste Estado forem 
condenados como vadios ou mendigos. Criou-se, 
pela primeira ves, junto do governador geral, uma 
Repartição do Gabinete, que foi organizada em por¬ 
taria de 7 de Janeiro de 1918, e à qual, mais tarde, 
o decreto n." 5.826, cie 31 de Maio de. 1919, man¬ 
dou aplicar a organização de Moçambique, dada 
por decreto n." 3,910, de 2 de Março de 1918; fixou 
ém & o número dos chefes de serviço; o secretário 
geral; directores das Obras Públicas, de Fazenda, 
de Marinha, dos serviços militares, dos de Saúde, 
dos agrícolas e florestais e dos aduaneiros; deu 
iarga representação popular aos municípios: 9 verea¬ 
dores para cada ura dos concelhos das Ilhas, Sal- 
cete c Bardes c 7 para o concelho de Murmugão 

tod 08 eleitos, sendo os presidentes eleitos pelos 
mesmos vereadores. 

Para julgamento das questões do contencioso 
administrativo, fiscal e de contas, criou e constituiu 
um tribunal denominado « Tribunal do Contencioso 
e de Contas», o qual foi mais tarde reorganizado 
por vários decretos. Dele faziam parte, alem do Pre¬ 
sidente da Relação c 2 juizes da mesma Relação, 
e o secretário geral, 3 cidadãos eleitos pelo Con¬ 
selho do Governo, sendo 2 advogados c 1 comer¬ 
ciante, industrial, proprietário ou maior contribuinte. 

Quanto ao mais, seguiu à risca as normas esta¬ 
belecidas na lei n.“ 277, como adoptou também as 
da lei n." 278, com respeito à administração finan¬ 
ceira, declarando claramente ser da competência do 
governador geral o estabelecimento, a alteração ou 
supressão de impostos na província, atribuindo a 
esta a função de regular a sua circulação monetária 
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e fiduciária, com o voto afirmativo do Conselho do 
Governo e aprovação do Governo da Metrópole, 
definindo precisamente quais as receitas e despesas 
que pertenciam à província, estabelecendo normas 
para a confecção do orçamentos, indicando o des¬ 
tino a dar ao fundo de reserva , o qual seria cons¬ 
tituído pela percentagem de 50 a 70% do saldo 
efectivamente apurado na conta de cada gerência. 

Designou quais as despesas que devem perten¬ 
cer ao orçamento da província e quais ao da Metrô- ' 
pole; consignou preceitos Ipara a aquisição de 
empréstimos, sobre o ordenamento de despesas, cuja 
fiscalização prévia foi cometida a uma entidade 
denominada Inspector de Fazenda. Definiu as atri¬ 
buições deste e estabeleceu várias regras para essa 
fiscalização de inteira harmonia com o texto da Lei 
n.° 278. 

Publicada essa Carta, o governador geral Frei¬ 
tas Ribeiro, que tomara posse um mês antes —24 
de Novembro de 1917 — teve imenso trabalho na 
instalação e funcionamento das novas instituições 
criadas por aquele diploma—Conselho do Governo, 
Conselhos de Distrito, Tribunal do Contencioso e 
de Contas, Câmaras Municipais, Juntas Locais, etc. 
Nomeou comissões para organizar os trabalhos pre¬ 
paratórios e por portaria de 21 de Janeiro de 1918 
deu instruções e fixou prazo ipara as eleições de 
vogais do Conselho do Governo, e dos Conselhos 
de Distrito, aprovando em portaria de 6 de Feve¬ 
reiro imediato os regimentos desses dois Conselhos. 

Em todos esses trabalhos foi proficiente e leal- 
mente coadjuvado, como o foi o seu antecessor, pelo 
Procurador da República, Dr. António de Noronha 




e pelo oficial maior da secretaria geral, J. A. Ismael 
Gradas. 

Realizaram-se essas eleições pacificamente, não 
obstante o descontentamento popular, por a Carta 
Orgânica não dar, como se esperava, maior repre¬ 
sentação no Conselho do Governo ao demento elec- 
tivo. Todos, porém, calaram os seus queixumes, 
convencendo-se de que a nova composição daquele 
alto corpo administrativo era já um notável avanço 
sobre o anterior estado de cousas e poderia ser 
melhorada num futuro próximo, 

^Parecia que tudo ia correndo bem para a insta¬ 
lação desse «Parlamento local» quando, a três dias 
da entrada em vigor da Carta Orgânica, já depois 
de o novo Conselho do Governo ter tido a sua ses¬ 
são preparatória, recebeu o governador o Requinte 
tdegrama ministerial: «Lisboa, 26 Junho: Determino 
tx ' P° r em execução Carta Orgânica coló¬ 
nia pois breve sera comunicada legislação a aplicar». 

Logo que se soube desse telegrama, que deitava 
abaixo, sem motivo plausível, todo o trabalho já 
efectuado, a parte ilustrada do país ficou bastante 
afe mada tanto que, dois dias depois, feto “ 

„ 1 , : m s , mal protesto, um comido, no mnl 

doGovetnoCentral 50 ^ esfranlw «ledida 

cação alguma. ’ 3 ’ Jt ‘ ma hora ' sera cx P li ' 

pria de oessoan ^ com P ru dência, pró- 

™ WWr z ‘íw - ; “- 

— 212 — 



vernador Freitas Ribeiro, a quem entregaram a cópia 
das resoluções tomadas, entre as quais a princi¬ 
pal era solicitar do Governo da Metrópole a revoga¬ 
ção da acima transcrita ordem ministerial, de forma 
que se declarasse em vigor a Carta Orgânica de 
1917, «porquanto, tendo-se já efectuado as eleições 
de todos os corpos administrativos por ela criados e 
tendo ainda o Conselho do Governo tido já a sua 
sessão preparatória, a resolução ministerial, além 
de preterir, com grande detrimento do país, a efec- 
tivação de várias reformas tendentes ao desenvol¬ 
vimento económico e moral da província, teria um 
funesto reflexo no espírito público, radicando o 
desânimo e a descrença, ao cabo de tantas energias 
baldadamente gastas». 

Freitas Ribeiro acolheu bem os representantes 
do comício, prometendo-lhes todo o apoio nas suas 
reclamações, que declarou serem justas, 

Enviaram eles no mesmo dia telegramas ao Pre¬ 
sidente da República, ao ministro das Colónias e ao 
deputado da índia e parece que um tal movimento 
produziu algum efeito, pois o ministro das Colónias 
dirigiu, em 2 de Julho imediato, ao governador o 
seguinte telegrama: «Queira nome Governo sosse¬ 
gar inquietação colónia. Bases Cartas Orgânicas 
levemente modificadas vão ser legisladas. Colónia 
regulamentará livremente essas bases. Poderá só 
então ser executada Carta (Orgânica actual que não 
esteja harmonia bases. Tudo suspenso pois até che¬ 
gada essas bases». 

Não deitou todavia aquele telegrama água na 
fervura, isto é, os ânimos continuaram da mesma 
forma sobreexcitados, visto não terem sido satis- 
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feitas as aspirações do país, pelo que o presidente 
da mesa do mesmo comício, Luís de Meneses Bra¬ 
gança, patriota ardente e desassombrado, que à sua 
culta inteligência reunia diversos outros predicados, 
que o qualificavam bem para porta-voz e lidere do 
país, expediu, a 6 de Agosto, o seguinte telegrama 
ao ministro das Colónias: «índia lamenta profunda¬ 
mente insistência V. Ex. 11 suster execução Carta 
Orgânica motivo novas bases. Traduzindo sentir 
povo devo ponderar V. Ex." quaisquer modifica¬ 
ções tendentes reduzir elemento popular Conselho 
Governo alterar sua proporção ou restringir sua 
participação administrativa colónia tomaria irrisó¬ 
ria autonomia ludibriando aspirações índia». 

Esse protesto não produziu contudo resultado 
algum nas altas esferas do Poder, pois.â data de 
todo aquele patriótico movimento, já estava publi¬ 
cado o decreto n.° 4.627, de 1 de Julho de 1918 
ipelo qual foram revogadas as Cartas Orgânicas de 
todas as colónias — note-se, antes mesmo delas 
entrarem em execução nalgumas colónias, pelo 
menos, por exemplo, neste Estado! 

Quais os fundamentos? Que o leitor os aprecie 
no seu critério imparcial, nos seguintes trechos do 
preambulo daquele decreto: 


«De facto as Cartas Orgânicas privativas dos- 
tenormente (depois das leis n. 0B 277 e 278 de H 
de Agosto de 1914) publicadas são o decalque d 
W f' acresc entado de uum série de 
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«Há Cartas Orgânicas, como por exemplo a de 
í imor, que desorganizaram alguns serviços públicos 
já criados por diplomas anteriores e são vários os 
telegramas recebidos das colónias apontando dis¬ 
posições de execução imlpossivel e outros inconve¬ 
nientes. 

«As Cartas Orgânicas privativas descem por 
vezes a minúcias de carácter regulamentar difíceis de 
conceber, minúcias que em muitos casos inutilizam 
•a descentralização que se pretende introduzir na 
administração colonial, e contudo essa parte 'regu¬ 
lamentar é ao mesmo tempo tão incompleta que não 
dispensa a regulamentação de cada serviço, em cada 
colónia, em diplomas especiais. 

«As leis orgânicas não podem por forma alguma 
ter a pretensão de fixar e muito menos a de regu¬ 
lamentar os serviços públicos e isso claramente se 
aíirma e se justifica nas seguintes palavras do já 
ctedareíatórk) (o das propostas das referidas leis 
n. z// e 278): 

. f as lei s agora votadas no Congresso 
tem de deixar uma larga amplitude, não só para 
que a cada colónia seja aplicada a modalidade mais 
adequada, mas também para que os regulamentos 
orgânicos adoptados possam sofrer modificações 
quando o progresso da colónia ou outras circuns¬ 
tancias o aconselhem, sem que, para esse fim, haja 
necessidade de o Congresso novamente se pronun¬ 
ciar sobre bases fundamentais», 

«Salvo melhor conceito, parece-nos evidente que, 
tendo-se evitado nas leis básicas um mau critério, 
nele se veio cair com a publicação das Cartas Orgâ¬ 
nicas privativas, porque são estas afinal e não as 
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CIS basioas que regem a administração colonial e 
assim se pmfeu aquela larga amplitude e elastici¬ 
dade necessárias para que os serviços t> requkmen- 
tos coloniais possam acompanhar o progresso c 
natural evolução das colônias, sem necessidade de 
alterações constantes dos diplomas orqãnitm, 
de leis de descentralização se transformaram, com 
a publicação das cartas privativas, «n acanhados 
e incompletos regulamentos dos serviços públicos. 


* Do e *P 0S . to «dita a necessidade de revoqar 
as tortas Orgânicas privativas, mantendo-se as ieis 
nasicas com as alterações necessárias para que o 
regime de descentralização aproveite a todas as 
colonras, indepoidentemente da constituição dos 
Conselhos do Governo, 

«Uma descentralização gradual num rt-qime m 
|uc * Metr °P»k se reserva o direito permanente do 
legislar para as colónias e alterar tudo o que os 
governos coloniais deliberem, não se compreende, 
«Ue resto, as leis básicas não prescrevem ife- 
centrabzaçao gradual correspondente a qualquer 
grau de desenvolvimento ou natureza diversa das 
co ornas; de facto, a base 28," da lei n." Til m . 
mitu, e os diplomas privativos assim o fizeram divi- 
aic as colomas em dois grupos únicos». 


Quem lê esse preâmbulo, concluirá que o res- 

iSadmínt 3 ? 10 " °* PrinCÍpÍ0S d * d ««ntra- 
S n' ,í tm quc sc iúspírnram os pre- 
eeitos da Carta Organicn de 1917 e, no entanto, 
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eles foram cerceados fundamentalmente. As afir- 
mnções feitas naquele preâmbulo colidem com as 
disposições das bases 'estabelecidas por aquele 
decreto, pois, enquanto a lei n. # 277, artigo 3,", 
autorizou o Governo a decretar as Cartas Orgâni¬ 
cas de cada colónia «tendo em vista o seu grau de 
desenvolvimento e mais circunstâncias peculiares», 
?° ; c “? preâmbulo se afirma que essa lei, tal não 
dizia, Não só isso, À base 23,‘ l reduz a metade o 
número dos vogais não funcionários, eleitos, do 
Conselho do Governo, quando a primitiva base dis¬ 
punha, como é próprio de regime democrático, que 
o número de tais vogais poderia ascender até dois 
terços do número total. O artigo 8." do mesmo 
decreto comete não ao Governo du colóniâ, mas 
exclusivamente ao governador uma função que 
aquela data pertencia ao Governo da Metrópole — 
a organização do Conselho do Governo. Daí resul¬ 
tou que nalgumas colónias, do Conselho do Governo 
faziam parte, como vogais eleitos, indivíduos que 
eram concessionários t gerentes de firmas que 
tinham contratos com o Governo, 

A resolução do problema de circulação monetá¬ 
ria e fiduciária era, pela base 21 a da lei n.° 278, 
função privativa de cada colónia, mas esse decreto 
preconizando aliás maior amplitude à acção dos 
Covernos coloniais, reservou uma tal resolução ao 
Governo da Metrópole! 

Ê possível que em uma ou outra colónia, ou nas 
Cartas Orgânicas de 1917 se tivesse legislado minu¬ 
ciosamente sobre os serviços públicos, mas isso não 
(prejudicava a sua execução esc, em qualquer delas, 
se exoiiútou, o remédio era fácil; chamar à ordem 
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(0 governador da respectiva colónia ou revogar as 
disposições que ele tivesse publicado em contrário 
das leis básicas. 

Não era motivo para se inutilizar toda a obra, 
que levou tantos anos para se elaborar. Mas enten¬ 
deu-se o contrário nas altas regiões e assim foram 
revogadas todas as Cartas Orgânicas pelo citado 
decreto n.° 1627, pelo que, Freitas Ribeiro deter¬ 
minou, em portaria de 15 de Outubro de 1918, a 
seguinte constituição do Conselho do Governo neste 
Estado: membros oficiais —1. governador geral 
(presidente): 2. secretário geral; 3. procurador da 
República: 4, chefe dos serviços de Marinha: 5. 
chefe dos serviços de Saúde; 6. director das Obras 
Públicas: 7. director de Fazenda; 8. director das 
Alfândegas; 9. director tios serviços Agrícolas e 
Florestais. Vogais eleitos— 1. representante do con¬ 
celho das Ilhas; 2. idem do concelho de Salcete, 
entrando Murmugão; 3. idem do de Bardes; 4. idem 
do distrito de Damão, entrando Nagar Àvelim; 5. 
idem de Diu; 6. idem de todos os concelhos das 
Novas Conquistas; 7. idem das Associações de 
classe e das Comunidades, e por outra portaria 
de 27 de Dezembro aprovou o regimento do Con¬ 
selho do Governo — o.-primeiro que aqui.se 
publicou, 

Foi essa portaria como lume a um rastilho de 
pólvora. Exacerbou a opinião pública de tal forma 
que uma comissão de pessoas ilustradas do país 
entregou ao governador uma representação, datada 
de 27 daquele mês, pedindo inter alia: a) que no 
Conselho do Governo o elemento popular fosse 
representado pelo menos em número igual ao do dos 
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vogais oficiais; b) que, estabelecida essa igualdade 
numérica, a representação das Associações de classe 
fosse desdobrada por forma que tivessem represen¬ 
tações distintas as Associações de classe com exis¬ 
tência legal na Iprovíncia e as Comunidades de 
aldeia. 

Freitas Ribeiro era resoluto e intransigente. 
Não arripiou caminho, insistindo em manter a citada 
sua portaria. Daí eclodiu o chamado movimento 
abstencionista , isto é, o abandono das urnas nas 
eleições de vogais do Conselho do Governo, mar¬ 
cadas para 8 de Dezembro—movimento que, tendo 
sido resolvido num magno comício popular realizado 
em 1 desse mês, sob a presidência do mencionado 
Meneses Bragança, foi uma eloquente manifestação 
dos filhos desta terra que, em termos correctos e 
sem ardidas pugnas, outra coisa não solicitavam 
mais que o restabelecimento duma disposição de 
Carta Orgânica revogada, cuja publicação, aliás, 
obedecera à lei orgânica. Desse comício e da sua 
finalidade se deu logo conhecimento ao Presidente 
da República, em telegrama de 4 do mesmo mês, 
do seguinte teor: «Tendo portaria provincial colo¬ 
cado representação popular Conselho Governo em 
inferioridade numérica elemento oficial, não tendo 
governador geral admitido reclamação povo índia, 
cidadãos indo-portugueses sem distinção partidos, 
crenças, reunidos grande comício Margão votaram 
abstenção geral eleições Conselho Governo desi¬ 
gnadas oito corrente. Nome mesmo comício rogo 
V. Ex. ft suspensão novo regime administrativo 
incompatível aspirações populares, visto restringir 
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franquias, aliás moderadas, da revogada Carta 
Orgânica». 

O Governo da Metrópole, porém, em nenhuma 
consideração tomou o pedido constante desse tele¬ 
grama, pelo que o acto eleitoral se realizou no dia 
prefixo. Não houve abandono completo das urnas, 
mas sim fraquíssima concorrência de eleitores—os 
poucos que por quaisquer motivos furaram a greve 
do abstencionismo. Tão poucos foram eles que, 
sendo o número dos eleitores recenseados no con¬ 
celho das Ilhas de 2.418, votaram só 368; no de 
Salcete, entrando Mormugão, houve nas urnas 169 
votos contra 3.418 recenseados como eleitores; nos 
concelhos de Bardes e das Novas Conquistas tam¬ 
bém foi reduzido o número dos votantes em relação 
ao total dos recenseados. 

Feito o apuramento dessas eleições e como as 
Associações de classe e as Comunidades se não reu¬ 
niram 'para eleger os seus representantes, determi¬ 
nou o Governo, em portaria de 18 de Dezembro 
de 1918, que o Conselho do Governo se constituísse 
e funcionasse com os 9 vogais oficiais acima men¬ 
cionados, afora o Presidente e 6 vogais eleitos. E, 
de facto, o Conselho, cujo funcionamento com esse 
número de vogais foi determinado em Portaria de 
3 de Janeiro de 1919, reuniu-se em sessão prepara¬ 
tória a 6 de Janeiro, com esses 10 vogais oficiais 
(incluindo o Presidente) e os 6 presumidos eleitos 
juntamente com os seus suplentes. Na mesma ses¬ 
são, elegeu-se a Comissão de Verificação de Pode¬ 
res, a qual passou, nos termos da portaria de 
26 de Dezembro de 1918, os competentes diplo- 
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mas aos 6 vogais eleitos e aos seus respectivos 
suplentes. 

À sessão inaugural desse Conselho teve lugar 
em 8 de Janeiro, sob a presidência do mesmo gover¬ 
nador, trocando-se os seguintes telegramas entre o 
Governo Geral e o Ministro: 

Do governador: «Inaugurando Conselho Go¬ 
verno constituído 10 vogais 6 eleitos saudamos 
calorosamente Governo República e V. Ex.“ pro¬ 
testando fidelidade regime confiando apoio Metró¬ 
pole para conseguir progredimento prosperidade 
índia Portuguesa». 

Do ministro: «Agradecendo saudações felicito 
V. Ex." colónia inauguração Conselho Governo 
assegurando meu decidido empenho em dar todo 
apoio ao progresso e prosperidade da índia». 

O governador proferiu um discurso, cujos prin¬ 
cipais trechos vão transcritos na segunda parte 
deste trabalho, tratando-se da sua governação, mas 
era um estado de coisas diametralmente oposto ao 
regime de descentralização outorgado na lei orgâ¬ 
nica de 1914 e na Carta Orgânica de 1917 que se 
lhe seguiu. 

Se a agitação popular provocada pela revogação 
daquela Carta Orgânica e sobretudo pela grande 
inferioridade numérica de vogais eleitos do Conse¬ 
lho do Governo, em relação à do elemento oficial, 
não produziu na ocasião resultado algum e as coisas 
se foram passando em conformidade das novas 
bases estabelecidas no citado decreto n,“ 4,627, 
cremos que as reclamações populares que então se 
elevaram ao Governo Central pesaram no ânimo 
dos detentores do Poder, pois, quando menos se 
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esperava, recebeu-se do Ministério o seguinte tele¬ 
grama: «Lisboa, 13 Maio 1919 — 783-A — Gover¬ 
nador Nova-Goa: Governo restabeleceu Cartas 
Orgânicas. Todas resoluções Conselho Governo 
composição actual carecem sanções Governo Metró¬ 
pole ou Conselho Governo, constituído termos pre¬ 
ceituados Carta. Não havendo recursos pendentes 
declaradas válidas eleições realizadas antes 1Julho 
1918 para Conselho Governo Tribunal Contencioso 
Conselho Distrito corpos administrativos entrando 
vogais imediato exercício funções. Só decorrido um 
ano quando aprovados dois terços membros Conse¬ 
lho Governo permitidas propostas alterações Carta, 
Governo concedeu mais um representante eleito 
Conselho Governo satisfazendo assim aspirações 
laborioso povo colónia. Peço V. Ex.“ publicar este 
telegrama Boletim Oficial. Ministro Colónias». 

Como esse telegrama representava um triunfo 
para a aludida agitação popular e um cheque para 
o governador, este dirigiu ao ministro, em 16 de 
Maio, o seguinte telegrama: «Resolução Governo 
mandando restabelecer Cartas Orgânicas colónias 
nunca devia ser aplicada índia como expuz minhas 
confidenciais. Quanto resolução V. Ex. n mandando 
ainda aumentar mais um membro Conselho Governo 
depois minhas confidenciais não posso aceitar tal 
determinação que me humilha e desprestigia como 
governador», 

Ambos esses telegramas foram publicados no 
Boletim Oficial de 17 de Junho de 1919, só depois 
do regresso à Metrópole, em 16 desse mês, daquele 
governador, o qual, em consequência da sua atitude 
incompatível com a colónia e também devido à 
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mudança da situação política na Metrópole, foi 
exonerado ipor decreto de 23 de Maio, como no 
lugar competente da Parte II diremos. 

De facto, veio publicado o decreto n.° 5.779, 
de 10 de Maio dc 1919, restabelecendo todas as 
Cart a s Orgânicas, revogadas pelo mencionado 
decreto n," 4.627. No respectivo preâmbulo fez-se 
uma afirmação que muito honra o ilustre ministro 
que o referendou, pois, ao contrário do que se adu¬ 
ziu no preâmbulo do citado decreto n." 4.627 em 
apoio da revogação das mesmas Cartas, diz que 
«dentre as alterações introduzidas pelo decreto 
n. u 4.627 algumas havia que pouco se recomenda¬ 
vam pelo seu espírito liberal». 

O novo decreto fez justiça às aspirações das 
colónias, revogando algumas disposições de carác¬ 
ter menos liberal do decreto n." 4,627. Assim, fez 
atingir a inelegibilidade para vogais do Conselho 
do Governo todos os funcionários do Estado e de 
corpos e corporações administrativas, tanto em efec- 
tivo serviço, como de classe inactiva, estabeleceu 
novos preceitos sobre a elegibilidade dos vogais do 
Conselho do Governo e deu ao Conselho do Gverao 
deste Estado mais um vogal representante das Asso¬ 
ciações de classe legalmente constituídas. Reservou, 
como o citado decreto n, M 4.627, ao Governo da 
Metrópole, ao contrário do que se determinava na 
Carta Orgânica de 1917, o regime de circulação 
monetária e fiduciária; ampliou a independência dos 
auditores fiscais; determinou que quaisquer altera¬ 
ções às Cartas Orgânicas só se poderiam fazer 
decorrido um ano depois da execução do mesmo 
decreto, contanto que fossem aprovadas por dois 
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terços dos vogais do Conselho do Governo, tiran¬ 
do-se assim ao governador a faculdade de fazer 
tais alterações conforme bem lhe apetecesse, e man¬ 
dou ouvir novamente o Conselho do Governo sobre 
todas as resoluções do Governo promulgadas ao 
abrigo do decreto n.° 4.627. 

Perpassa, de facto, uma orientação democrática 
e liberal por esse decreto, cuja publicação no Bole- 
tim Oficial de 24 de Junho de 1919 provocou no 
país ruidosas demonstrações de entusiasmo por 
terem sido em grande parte atendidas as suas recla¬ 
mações, e o governador geral interino, pomandante 
Bobeia Mota, deu, em portaria da mesma data, 
várias providências para a completa e urgente exe¬ 
cução do mesmo diploma, Assim, restabeleceu, com 
algumas alterações, os regimentos do Conselho do 
Governo e do Tribunal do Contencioso e de Contas, 
mandou proceder imediatamente à eleição dum 
vogal representante das Associações de classe, 
declarou válidas as eleições dos vogais do Conselho 
do Governo, realizadas ao abrigo da Carta Orgâ¬ 
nica de 1917, como o determinava o citado tele¬ 
grama ministerial n." 783-A, ordenou também, em 
virtude desse telegrama, que as Câmaras Munici- 
pais e Juntas Locais, eleitas respectivamente em 19 
de Maio e 16 de Junho de 1918, entrassem em exer¬ 
cício no dia 1 de Julho, em que se realizaria a sessão 
inaugural do Conselho do Governo, o que mostra 
que governantes e governados se julgaram satisfei¬ 
tos com o novo regime estabelecido pelo citado 
decreto n.° 5.779, de 10 de Maio de 1919. 

Começou pois, em 1 de Julho de 1919 um novo 
período de administração pública deste país. Rea¬ 
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lizou-se nesse dia, como estava anunciado, a sessão 
inaugural do nosso pequeno «Parlamento» em meio 
duma. enorme concorrência de cavalheiros e damas 
de élite da capital. 

Constitui-se o Conselho, além do presidente, dos 
seguintes vogais oficiais e de 10 vogais eleitas, 
Aqueles eram: o Secretário Geral, o Procurador da 
República, o director das Obras Públicas, o direc¬ 
to 1, dos serviços de Fazenda, o chefe dos serviços 
de Marinha, o chefe dos serviços de Saúde, o direc¬ 
tor dos serviços Agrícolas e Florestais e o director 
dos serviços Aduaneiras. Os eleitos representavam 
cada ura dos seguintes concelhos, distritos e orga¬ 
nismos: 1, concelho das Ilhas, 2. concelho de Sal- 
cete, 3, concelho de Monnugão, 4, concelho de Bar¬ 
des, 5, todos os concelhos das Novas Conquistas 
em único grupo, 6, distritos de Damão e Diu, 7. a 
Associação Comercial da índia Portuguesa, 8, a 
Associação de Agricultores e Proprietários, 9. 90 
maiores contribuintes, 10. Comunidades Agrícolas, 

Como se vê, o elemento popular, representando 
as forças vivas do país, estava aí em manifesta 
maioria numérica relativamente aos vogais oficiais, 
o que além de estar de harmonia com a Carta Orgâ¬ 
nica de. 1917, satisfazia as aspirações do pais. 

Assim que se constituiu essa sessão —a alvo¬ 
rada do regime de descentralização administrativa 
-proferiu o governador geral interino, Bobeia 
ota, um conciso discurso do qual recortamos o 
seguinte período que revela as suas simpatias por 
esta terra: 

«0 Governo da República distinguindo-me com 
a nomeação de governador interino deste 
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confiou-me o encargo de inaugurar na índia Portu¬ 
guesa a Carta Orgânica do Estado da índia, pro¬ 
mulgada por decreto n.° 3.266, de 27 de Julho de 
1917, Muito me orgulha tão honroso mandato, para 
o qual, se me falta a preparação e a competência 
necessária, me sobeja a boa vontade de acertar, o 
desejo de bem servir a nossa Pátria comum e este 
país, ao qual, se não estou ligado pelo nascimento, 
estou ligado pelo afecto que lhe consagro, visto ter 
nele passado uma grande parte da minha vida 
pública..». 

Em seguida a esse discurso, falou com calor e 
entusiasmo o vogal eleito pelo concelho das Ilhas, 
o já mencionado Luís de Meneses Bragança, mani¬ 
festando a satisfação do país não só por se ter res¬ 
tabelecido a Carta Orgânica, mas também por o 
Governo da Metrópole haver atendido em grande 
parte as reclamações populares a favor duma maio¬ 
ria numérica do elemento electivo nesse mais alto 
corpo administrativo e legislativo. Propôs no fim e 
foi aprovado por unanimidade, um voto de simpatia 
e reconhecimento ao antigo governador, Dr. Cou- 
ceiro da Costa, «visto ter sido quem traçou as pri¬ 
meiras linhas de autonomia da província e em cujo 
projecto se decalcaram em muitos pontos as bases 
orgânicas decretadas mais tarde». 

Funcionaram todas as instituições administrati¬ 
vas sob o império da Carta Orgânica de 1917 com 
o acrescentamento ao Conselho do Governo, de 
mais um vogal eleito, tendo-se dado ao mesmo Con¬ 
selho um novo regimento em portaria de 30 de 
Agosto de 1919 é aos Conselhos de Distrito outro 
em portaria de 11 de Setembro imediato, mas várias 
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das suas disposições foram modificadas mesmo na 
vigência dela. Assim, por leis n. 0H 1.005 e 1,022, de 
7 e 25 de Agosto de 1920, o Conselho do Governo 
passou a denominar-se Conselho Legislativo , des¬ 
dobrando-se em dois: Conselho Legislativo e Con¬ 
selho Executivo, mas com o cerceamento da repre¬ 
sentação popular, pois determinou-se que o número 
dos vogais eleitos nas colónias de governo geral 
não excederia metade do número total. 

Deixou-se também à escolha privativa do gover¬ 
nador a nomeação do vice-presidente do Conselho 
Legislativo, cora a restrição de recair essa escolha 
só entre os vogais oficiais, quando dantes era sob 
proposta cm lista triplica apresentada pelo próprio 
Conselho do Governo; lista que poderia conter os 
nomes de vogais eleitos; determinou-se que cada 
colónia devia ter a sua Carta Orgânica; alargou-se 
o âmbito das atribuições do Conselho Legislativo, 
mas eliminou-se a disposição do n, fl 4," da base 127, 
da lei n." 277, quanto à expulsão de nacionais; 
aumentou-se de 5 o número dos vogais do Conselho 
Colonial, sendo 2 deputados e 2 senadores. 

Melhor se conhecerá a súmula das alterações 
feitas por essas leis, pelo seguinte telegrama minis¬ 
terial de 13 de Agosto de 1920, que veio publicado 
no Boletim Oficial de 20 do mesmo mês: 

«Aprovadas alterações Constituição constam 
Século 17 Junho. Lei ontem aprovada introduz legis¬ 
lação colonial modificações entre as quais seguintes: 
Conselho Executivo formado Governador Ministé¬ 
rio Público um membro não funcionário quatro che¬ 
fes serviço anualmente escolhidos. Legislativo for¬ 
mado membros Executivo membros não funcionários 
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escolhidos como bases 1914 relativamente Conse¬ 
lho Governo. Diplomas legislativos governos colo¬ 
niais salvo determinadas excepções entram exe¬ 
cução provisória com assentimento Governador 
reservando Metrópole direito rejeição. Determina¬ 
das quais providências ficam competência exclu¬ 
siva Governo Metrópole. Determinado maior redu¬ 
ção Ipossível secretarias serviço havendo anexos 
repartições superiores cujos chefes despacham Go¬ 
vernador quando necessário. Revogada faculdade 
expulsão nacionais. Eleitores corpos administrativos 
precisam saber escrever português. Restabelecida 
base 19 lei 278 serviços delegados distritais excepto 
Angola Moçambique 3 auditores adjuntos, Visto 
passa Conselho Finanças composto auditores magis¬ 
trados judiciais. Revogado artigo 8." decreto 5.779. 
Regulado regime alto comissariado. Matéria Cartas 
Orgânicas compreende somente atribuições Gover¬ 
nadores composição atribuições funcionamento Con¬ 
selho Tribunal Administrativo organização secreta¬ 
rias serviços resto ficando regulamentos gerais e 
diplomas coloniais. Devendo assim publicar novas 
Cartas Orgânicas rogo V. E, a dizer telegrama pare¬ 
cer propondo composição Conselho Legislativo rela¬ 
tivamente membros não funcionários composição 
Tribunal Administrativo organização secretaria ser¬ 
viços atendendo leis orgânicas 1914 e alterações 
posteriores». 

A lei a que se refere o telegrama supra é a 
n. 1.005, de 7 de Agosto de 1920, havendo apenas 
um engano na data em que nesse telegrama se diz 
ter sido aprovada. Mas a lei n.° 1.022, que se lhe 
seguiu, de 20 de Agosto do mesmo ano, intercalou 
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disposições mais importantes como já fizemos ver 
atrás no capitulo respectivo. 

Quanto à administração financeira, houve na 
vigência da Carta um caudal de legislação. Além 
do decreto n. n 3.059, da mesma data, reorganizando 
os serviços de Fazenda, a lei n," 749, cia mesma 
data, confirmou o decreto n." 3,060, cie 30 de 
Março de 3917, sobre a organização da Direcção 
Geral cie Fazenda das Colónias, o decreto n." 3.459, 
de 13 de Outubro de 1917, distribuiu pelas colónias 
os encargos com os inspectores de Fazenda, a lei 
n." 1.022, de 20 de Agosto de 1920, que aumentou 
o número de auditores e auditores adjuntos e criou 
uma Auditoria Geral de Fazenda e 4 auditores 
adjuntos com larga organização e latas atribuições; 
criou o Conselho de Finanças, estabeleceu restríc- 
ções para os empregados públicos exercerem cumu¬ 
lativamente a advocacia ou qualquer outra profissão 
ou emprego, etc. 

Toda essa legislação, fragmentária c dispersa, 
foi codificada pelo decreto n," 7.008, de 9 de Outu¬ 
bro de 1920 e logo, sete dias depois, veio o decreto 
n. tí 7.030, de 16 desse mês, cujo último artigo 29.* 
teve tão infeliz redacção que se chegou a julgar que 
todas as Cartas Orgânicas foram totalmente revo¬ 
gadas, pois dizia-se aí: «Ficam revogadas as dispo¬ 
sições das reorganizações dos serviços aclminitrati- 
vos e do Conselho de Província de Moçambique e 
as Cartas Orgânicas de Cabo Verde, Guiné, Estado 
da índia, S. Tomé e Príncipe, Timor, Macau e 
Angola, aprovados por decretos.e de quais¬ 

quer outros diplomas legislativos ou regulamentares 
que forem contrários ao disposto neste diploma e 
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nas bases orgânicas da administração civil e finan¬ 
ceira, codificados pelo decreto n, 1 ’ 7.008, de 9 cie 
Outubro de 1920», 

Um tal erro tipográfico ou de revisão deu lugar 
a considerarem-se nalgumas colónias revogadas as 
Cartas Orgânicas, mas na índia, tanto o governa¬ 
dor geral, como o Conselho de Finanças, tal não 
entenderam, Consideraram em vigor a Carta. Kksc 
erro foi rectificado por decreto-lei C. n," 11 (de¬ 
creto), de 2 de Abril de 1924, esclarecendo -se que 
a palavra as deve ler-se das. 

O decreto n," 7.008, além de codificar a legis¬ 
lação vigente sobre as bases orgânicas, introduziu 
disposições novas sobre vários assuntos, descendo 
até a minúcias próprias dum regulamento, ficando 
assim a matéria da Carta Orgânica de 1917 consi¬ 
deravelmente alterada. 

Era esse decreto n." 7.030 absolutamente neces¬ 
sário, como complemento do decreto n. v 7.008, 
Regulou a Constituição do Conselho Executivo, do 
Conselho Legislativo, dos Tribunais Administrati¬ 
vos e dos Conselhos de Finança, criados petas alu¬ 
didas leis n.°" 1.005 e 1.022 enquanto se não publi¬ 
cassem as Cartas Orgânicas de cada colónia. 

Como era a mesma a matéria tratada nesse 
decreto n.° 7.030, a publicação deste foi comuni¬ 
cada pelo seguinte telegrama ministerial de 19 de 
Outubro de 1920: «Decreto 7.030 anteontem publica 
composição Conselho Legislativo de cada colônia. 
Actuais Conselhos Governos continuam funcio¬ 
nando termos organização vigente até serem cons¬ 
tituídos Conselhos Legislativos conforme referido 
decreto». 
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Efectivamente, o decreto n. n 7.030 (que é de 
16 de Outubro e não 17, como se diz por engano 
nesse telegrama), estabeleceu a composição daque¬ 
les organismos em todas as colónias. 

O Conselho Executiva foi constituído em todas 
elas pela seguinte forma: 

a) O governador; 

b) O mais graduado representante do M> P. na 
capital da colónia; 

c) Quatro chefes de serviço nomeados anual¬ 
mente pelo governador sob confirmação do 
Poder Executivo. Às palavras chefes de ser* 
viço foram substituídas pela lei n,° 1.511, 
de 13 de Dezembro de 1923, por 4 funcio¬ 
nários escolhidos dentre secretários prov. e 
chefes de serviço da colónia; 

d) Um vogal nomeado anualmente pelo gover¬ 
nador sob confirmação do Poder Executivo. 
Este vogal, pela citada lei n.° 1.511, passou 
a ser nu o oficial. 

O Conselho Legislativo de cada colónia seria 
composto dos mombros do Conselho Executivo, e 
de membros não oficiais escolhidos neste Estado 
por eleição directa: 

1. Um representante do concelho das Ilhas 
de Goa; 

2. Idem do de Bardes; 

3. Idem dos concelhos de Salcete e Mormugão; 

4. Idem dos concelhos de Novas Conquistas; 

5. Idem do distrito de Damão; 
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>' 6. Idem do de Diu; 

7. Um cidadão eleito pelos procuradores das 
Comunidades, referidos no n.° 1do Artigo 
38.° do Código das Comunidades; 

8. Um cidadão eleito pelas Associações comer- 
ciais e industriais legalmentè constituídas; 

9. Um cidadão eleito pelas Associações de 
agricultura e de proprietários legalmente 
constituídas; 

10. Um cidadão eleito pelas Associações de 
classe legalmente constituidas,. não com¬ 
preendidas nas duas alíneas anteriores. 

11. Um cidadão eleito pelos noventa maiores 
contribuintes da colónia. 

Pois que, pelas bases orgânicas codificadas pelo 
decreto n.° 7.008, o Conselho Legislativo é com¬ 
posto de membros do Conselho Executivo, que são, 
como atrás se viu, sete, e de membros não oficiais , 
cujo número ascendeu a 11, o número total dos 
membros do Conselho Legislativo passou a ser de 
18. É certo que assim se respeitou o disposto na 
secção 5. a da base 25. a que determina que o número 
dos vogais não oficiais não excederá dois terços do 
número total, mas esse número total ainda dava 
lugar a elevar-se a 12 o número dos vogais não 
oficiais, com o que se não excediam os 2/3 do 
número total. 

O Conselho Legislativo continuou a ser por essa 
legislação corpo consultivo e deliberativo, tendo o 
mandato dos seus vogais a duração de dois anos. 

Algumas disposições novas foram acrescentadas 
pela citada lei n.° 1.511 às bases orgânicas de então 
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e, por consequência, à Carta Orgânica de 1917. 
Assim, a mais importante éesta: «Os diplomas legis¬ 
lativos coloniais feitos pelo Poder Executivo, que 
afectarem directamente à administração de qualquer 
colónia, serão sempre precedidos da informação do 
Conselho Legislativo de cada colónia» disposi¬ 
ção salutar que é um como travão para se não cria¬ 
rem às colónias encargos estranhos ao seu progresso 
económico e social e sobre os quais não foram prè- 
viamente ouvidas. Desde que é axioma fundamental 
das bases orgânicas ser cada colónia responsável 
pelo seu activo e passivo, não fazia sentido que ela 
não fosse prèviamente consultada sobre qualquer 
providência superior que lhe afectasse a adminis¬ 
tração civil e financeira. 

Mais ou menos da mesma orientação é a sec¬ 
ção 3., adicionada à base 5.“, no sentido de os diplo¬ 
mas legislativos coloniais que derem lugar a aumento 
de despesa e diminuição de receitas não poderem 
entrar em execução sem que os respectivos encar¬ 
gos estejam incluídos no orçamento da colónia ou 
sejam aprovados por diploma legislativo colonial os 
créditos necessários, obtidos por meio de diminuição 
de outras despesas ou da criação de novas receitas. 

Foi essa lei que primeiro mandou denominar 
«Diplomas legislativos coloniais» os diplomas ema¬ 
nados cb Poder Executivo ou dos governos colo¬ 
niais sobre assuntos relativos à administração das 
colónias e mencionados nas bases 3." e 4. n do decreto 
n.° 7.008, devendo uns e outros ter numeração dis¬ 
tinta na Metrópole e em cada colónia e separada 
da de outras leis, decretos ou portarias. Neste 
Estado, a portaria de 7 de Novembro de 1922 
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determinou que os diplomas emanados do Conselho 
Legislativo serão denominados «Diplomas Legisla¬ 
tivos», com numeração seguida independentemente 
do ano civil em que forem publicados. 

Àquela lei seguiu-se a lei n.° 1.836, de 4 de 
Fevereiro de 1926, que introduziu várias modifica¬ 
ções nas bases orgânicas em vigor, sendo as prin¬ 
cipais as seguintes: 

1. Que cada colónia teria a sua Carta Orgâ¬ 
nica, expedida em Conselho de Ministros, 
ouvido o Conselho Legislativo da mesma 
colónia e o Conselho Colonial; 

2. Que as modificações à mesma seguiriam os 
mesmos trâmites indicados no numero ante¬ 
rior; 

3. Indicou as medidas de administração colo¬ 
nial que só pelo Governo da Metrópole 
Jpodiam ser tomadas, alterando-se considera¬ 
velmente neste ponto as disposições da sec¬ 
ção 1 , a da base 5.* das bases orgânicas codi¬ 
ficadas pelo decreto n.° 7.008, 

Também se restringiram as atribuições dos 
governos coloniais com respeito à promulgação de 
certas providências, indicando-se precisamente o 
que esses governos não podem fazer em contrário 
de certos diplomas; suprimiu a palavra quatro na 
secção l. a da base 21. a do mesmo decreto, e na alí¬ 
nea c) do artigo 2.° do decreto n.° 7,030, de 16 
de Outubro de 1920, de maneira que os «quatro 
chefes de serviço» que deviam fazer parte do Con¬ 
selho Executivo podiam ser em maior ou menor 


número, mas a lei n.® 1.511, de 13 de Dezembro de 
1923, além de modificar o disposto no citado 
decreto n,° 7.030, no sentido de que desse Conse¬ 
lho devia fazer parte um membro não oficial», subs¬ 
tituiu as palavras chefes de serviço daqueles diplo¬ 
mas por «quatro funcionários» escolhidos entre os 
secretários provinciais e chefes de serviço da coló¬ 
nia; deu um carácter temporário ao regime de Altos 
Comissários, definindo-lhe a competência, que foi 
muito cerceada; mandou distribuir por classes os 
funcionários civis de todas as colónias, aos quais 
seria taxado um vencimento metropolitano de cate¬ 
goria em escudos, e em cada colónia, um orde¬ 
nado colonial expresso em moeda local, devendo 
seguir-se as mesmas regras aos funcionários mili¬ 
tares de diversas graduações e postos; determinou 
que o direito do governador de sobreestar na exe¬ 
cução de qualquer diploma votado pelo Conselho 
Legislativo só podia referir-se a um diploma na sua 
íntegra e não a qualquer das suas disposições 
isoladas, 

No último artigo dessa lei n.° 1.836 se preco- 
nisa uma «próxima codificação das bases orgânicas 
da administração colonial» na qual se procuraria 
harmonizar a terminologia das diversas disposições 
publicadas e retirar aquelas que por outras poste¬ 
riores vSe devem considerar repetidas, revogadas ou 
modificadas. 

Não veio tal codificação, mas o decreto-lei 
n.° 12.421, de 2 de Outubro de 1926, aprovou novas 
bases orgânicas, remodelando a administração colo¬ 
nial, lendo-se no respectivo preâmbulo, como razão 
justificativa, que «as bases orgânicas por que as 
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colónias se têm regido, descendo por vezes a minu- 
ciosídades próprias de matéria regulamentar, não 
conseguiram contudo obstar, durante a sua vigência, 
a desorganização administrativa e financeira em que 
as colónias se encontram», 

0 que esse decreto fez foi sujeitar a autonomia 
administrativa e financeira «a uma mais eficaz supe¬ 
rintendência e fiscalização da Metrópole»; longe de 
a suprimir, estabeleceu ao governador a faculdade 
de não só recusar, em determinados casos, a nacio¬ 
nais o direito de entrada era qualquer colónia, mas 
ainda a de ordenar a sua expulsão -faculdade 
que, embora a lei fundamental n." 277, de 15 de 
Agosto de 1914, lhe conferisse, lhe fora tirada 
tanto pela lei n." 1.022, de 20 de Agosto de 1920, 
como pelas bases orgânicas codificadas pelo decreto 
n.° 7.008. 

Voltou a chamar-se o Conselho Legislativo 
Conselho do Governo, mantendo-se-lhe, como dan¬ 
tes, as atribuições consultivas e deliberativas, mas 
mudou-se-lhe a composição; teria vogais natos fun¬ 
cionários públicos cujo número, porém, não desi¬ 
gnou, vogais de nomeação e de eleição em número 
igual uns e outros. Em substituição do Conselho 
Executivo, criou-se uma secção especialmente encar¬ 
regada de dar parecer sobre os regulamentos para 
a execução de diplomas vigentes e com outras atri¬ 
buições que seriam definidas na respectiva Carta 
Orgânica. 

Indicou-se qual a matéria que exdusivamente 
devia constituir a Carta Orgânica de cada colónia 
e qual a que deve ter o seu assento no Código 
Administrativo, 


Como se se quisesse mais ou menos restabelecer 
o disposto no artigo 15." do 1." Acto Adicional à 
Carta Constitucional da monarquia cessante, deu ao 
ministro das Colónias, em certos casos, e mediante 
determinados trâmites, a faculdade de legislar sobre 
assuntos que o mesmo decreto-lei reservava ao Con¬ 
gresso da República, e ao governador da colónia, 
também nas mesmas condições, idênticas atribuições 
que por esse diploma pertenciam ao ministro das 
colónias. 

Restringindo o regime descentralízador, preco- 
nisado em tantos diplomas, a principiar pela lei 
n." 277, determinou que sem o assentimento do 
Governo da Metrópole, os Governos das colónias 
não podiam fazer nomeações e promoções definiti¬ 
vas, de funcionários cujo vencimento de catego¬ 
ria fosse superior ao de 1," oficial ou para cuja 
nomeação se exigisse o diploma de um curso 
superior. 

Nas instituições municipais introduziu modifi¬ 
cações, criando a entidade comissões urbanas nas 
áreas em que nos últimos 20 anos a administração 
municipal tivesse sido exercida por comissões muni¬ 
cipais em maior período de tempo do que por câma¬ 
ras municipais; fixou-lhes a composição e as atri¬ 
buições. 

Quanto à administração financeira, as principais 
modificações foram; liberdade à colónia de votar 
diplomas de criação, alteração ou supressão dos 
seus serviços, que seriam desde logo execufcórios 
se daí não resultasse aumento de despesa, mas, se 
fosse necessário criar nova receita, o respectivo 
diploma não podia entrar em execução sem a apro- 
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™,Lv d0 ? mstro das colónias, o qual se devia pro- 
j r e ^ e no prazo de três meses, contados 

i mrada do respectivo processo no Ministério, 
soo pena de, em caso contrário, se tornar executó- 
no o mesmo diploma. 

^ sse decre to já não fala em «créditos suplemen- 
ares», mas sim em créditos extraordinários e cré- 
cütos especiais, 

No que respeita à fiscalização financeira, seria 
e a exercida pelo ministro das Colónias directamente 
ou por intermédio de inspectores extraordinários, 
mcumbmdo-se a das ordens de pagamento expedi¬ 
as pe o governador, dentro dos limites orçamen- 
ais, aos chefes dos serviços de Fazenda da respec¬ 
tiva colónia. * 

Cominou para as colónias a pena de se lhes reti¬ 
rar a autonomia financeira no caso do projecto do 
seu orçamento fechar com déficit, e preceituou que 
cada colónia organizaria o seu regime pautai dentro 
aos termos das bases aprovadas por esse decreto- 
* ei, de forma a entrar em execução dentro do prazo 
dum ano, o que não consta ter-se cumprido pelo 
menos neste Estado, y 

Em cumprimento da base 17.* do referido 

n. 12A99-A, de 4 de Outubro de 1926, nova Carta 
Orgamca deste Estado, cujas disposições se subor- 
dinaram mteiramente ao disposto nessas bases 
tendo sido expressamente revogada a Carta Orqâ- 
mca de 1917 Foi a segunda Carta Orgânica que 

ãltÍdf° U ' Ade . I917 ’f ava Mtfa-jPtofundam^te 
alterada, ora adicionando-se novas disposições ora 

suprimindo-se outras por muitos e frequentes diplo¬ 



mas — leis e decretos — que bom foi que viesse à 
luz um novo estatuto orgânico para a administração 
pública deste Estado, 

A nova Carta regulamentou, desenvolvendo- 
-lhes o teor e a significação, as mencionadas bases, 
merecendo especial registo as seguintes disposições:' 

0 prazo ordinário da comissão do governador 
geral foi reduzido a 4 anos; a competência do gover¬ 
nador para mandar executar quaisquer obras e 
melhoramentos públicos de quantia não superior a 
6.000 rupias, fez-se um aditamento, limitando-se 
essa cifra para cada projecto ou aquisição. 

À mais importante modificação que essa Carta 
trouxe foi sobre a constituição do Conselho do 
Governo — denominação para a qual passou o 
antigo Conselho Legislativo, criado pela lei n.° 1,005, 
de 7 de Outubro de 1920, e mantido ao lado do 
Conselho Executivo pela legislação posterior até à 
publicação do decreto n," 12.421, 

Enquanto pela Carta Orgânica de 1917 tinha 
o Conselho do Governo, incluindo o presidente, 10 
membros natos e 11 vogais eleitos, a Carta Orgâ¬ 
nica de 1926, em consequência de sucessivas alte¬ 
rações na respectiva estrutura orgânica, passou a 
ter, incluindo o presidente, 5 membros oficiais e 5 
vogais não oficiais nomeados pelo governador e 
outros 5 eleitos, representantes da população deste 
Estado, que seriam os seguintes: 1 pelo círculo elei¬ 
toral, com sede em Damão, composto dos distritos 
de Damão e Diu; 1 pelo círculo eleitoral das Novas 
Conquistas, com sede em Pondá; e 3 pelo círculo 
eleitoral com sede em Nova-Goa, composto dos 
concelhos das Velhas Conquistas. 
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Pela Carta Orgânica de 1917, a eleição para 
vogais cfectivos ou substitutos não podia recair em 
funcionários do Estado ou dos corpos e corpora¬ 
ções administrativas, em activo serviço ou não, ao 
passo que a Carta Orgânica de 1926 limitou essa 
inelegibilidade só a funcionários em efectivo serviço, 
o que também se aplicou aos vogais não oficiais de 
nomeação do governador. Portanto, a representação 
popular 5 vogais ficou em igualdade numé¬ 
rica com a do elemento oficial, mas como os outros 
5 vogais não oficiais saíam da escolha do governa¬ 
dor, podendo ela recair em funcionários aposen¬ 
tados, práticamente dois terços do total dos vogais 
representariam o elemento não oficial 

O mandato dos vogais não oficiais e dos eleitos 
seria, como dantes, de dois anos. 

Como dissemos, o Conselho Executivo, criado 
por lei n," 1.005, desapareceu na nova Carta Orgâ¬ 
nica, sendo substituído por uma secção especial, 
com a seguinte constituição: governador geral ou 
quem suas vezes fizer, presidente; Procurador. da 
República; um dos vogais oficiais do Conselho do 
Governo, nomeado pelo governador, e mais dois 
vogais eldtos pelo Conselho do Governo na pri¬ 
meira sessão do primeiro período das suas sessões 
anuais, sendo um dentre os seus vogais de nomea¬ 
ção do governador e outro dentre os seus vogais 
eleitos. 

O Tribunal do Contencioso e de Contas, da 
Carta Orgânica de 1917, passou a denominar-se 
Tribunal Administrativo Fiscal e de Contas, com 
nova organização e competência, como se verá em, 
capítulo especial 
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Sobre a administração financeira e as institui¬ 
ções municipais, a nova Carta, ao contrário da de 
1917, que continha muitas disposições especiais, 
nada estabeleceu, parecendo ter-se julgado isso des¬ 
necessário desde que as bases orgânicas que lhe 
serviam de fundamento trataram de semelhante 
matéria com tal ou qual latitude. Mas consignou a 
ameaça de se retirar a autonomia financeira a uma 
colónia quando o orçamento desta se encerrar com 
déficit — ameaça que pela primeira vez se efectivo,u 
com a província de Timor, à qual, por decreto 
n." 15.853, de 15 de Agosto de 1928, se retirou tal 
autonomia. 

Vigorou essa Carta por alguns anos sem alte¬ 
rações. É certo que por decreto n." 15,241, de 24 
de Março de 1928, foram aprovadas novas bases 
orgânicas de administração colonial mas pouco ou 
nada de novo legislaram. Basta saber que no pró¬ 
prio preâmbulo desse decreto se afirma que as modi¬ 
ficações feitas por esta «não alteram a orientação 
essencial, próprias das bases decretadas em 1926». 
De facto, o que esse decreto fez foi codificar toda 
a matéria cias bases orgânicas com o fim de facilitar 
a sua consulta e referência. 

A única modificação que vimos nesse decreto 
n." 15.241 ê que a secção especial do Conselho do 
Governo passou a denominar-se secção permanente , 
que ainda subsiste. 

Em 1933, como resultado da Conferência Impe¬ 
rial criada por decreto n.° 22.322, de 17 de Março 
de 1933, que se realizou em Lisboa, sob a presidên¬ 
cia do ministro das colónias, Dr. Armindo Rodri¬ 
gues Monteiro, assistindo a ela os governadores de 
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todas as colónias e alguns directores de Fazenda, 
entre outros, o autor deste trabalho, que então 
dirigia os serviços de Fazenda de Cabo Verde, 
publicaram-se dois diplomas importantes sobre a 
administração colonial referendados por aquele 
talentoso ministro. 

O primeiro, foi a Carta Orgânica do Império 
Colonial, aprovada por decreto-lei n.° 23.228, de 
15 de Novembro de 1933, e o segundo, a Reforma 
Administrativa Ultramarina, aprovada pór decreto- 
-lei n.° 23.229, da mesma data—ambos consignando 
novos preceitos e afastando-se em muitos pontos 
das bases orgânicas de 1928, que pelo primeiro 
desses decretos foram expressamente revogadas. 

A nova Carta foi comum a todas as colónias, 
contrariando-se na sua publicação o princípio, enun¬ 
ciado nas anteriores bases orgânicas, de que cada 
colónia devia ter a sua Carta, Não tem essa Carta 
preâmbulo algum donde se possa saber qual o cri¬ 
tério a que obedeceu o afastamento desse salutar 
princípio, parecendo-nos que melhor seria respei¬ 
tá-lo, visto que as facilidades ou dificuldades de 
administração não são as mesmas em todas as coló¬ 
nias, as leis têm de se subordinar às condições 
sociais, económicas e financeiras do meio em que 
elas têm de vigorar, os usos e costumes do povo 
variam de colónia para colónia, o indigenato da 
África desapareceu neste Estado, em Cabo Verde 
e em Macau, onde a instrução tem filtrado através 
das massas mais ínfimas da sociedade e tem facili¬ 
tado. o intercâmbio social com o europeu. É por isso 
que a Inglaterra tem os seus Acts constitucionais 
privativos de cada uma das colónias do seu vasto 
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império colonial. Não é um único estatuto orgânico 
que lhes rege a administração civil e financeira, por 
se ter reconhecido que o estado de civilização, o 
modo de ser da sociedade não é o mesmo em todas 
as colónias. 

0 referido decreto-lei n.° 23.228 determinou 
que a nova Carta Orgânica deve entrar em vigor 
em 1 de Janeiro de 1934, considerando-se dissolvi¬ 
dos em 31 de Dezembro desse ano os Conselhos do 
Governo de cada colónia, visto 1 ter-se-lhes dado 
nova organização Deu também o formulário a seguir 
na publicação de portarias e diplomas legislativos, 
preceituando que estes devem ter uma numeração 
seguida em cada colónia — formulário que fora 
prescrito, com mais desenvolvimento, por decreto 
n.° 15.245, de 24 de Março de 1928. 

A referida Carta que efectivamente entrou em 
vigor em 1 de Janeiro de 1934, foi após discussão 
na 2, a Conferência Imperial, ligeiramente alterada 
por leis n.° 1.935, de 21 de Maio de 1935 e n.° 1.948, 
de 13 de Fevereiro de 1937, e bem assim por decretos 
n.° 26.180, de 7 de Janeiro de 1936 e n.° 27.067, 
de 3 de Outubro subsequente, tendo sido de novo 
publicada, com as alterações feitas por esses diplo¬ 
mas em virtude da portaria ministerial n.° 8.699, 
de 5 de Maio de 1937. Fizeram-se-lhe ainda no 
texto algumas rectificações indicadas na portaria 
ministerial n.° 8.730, de 3 de Junho de 1937. 

É essa Carta que regia, à data da elaboração 
deste trabalho, os serviços de administração nas 
colónias paralelamente com a referida Reforma 
Administrativa, e representa uma notável melhoria 
sobre as Cartas Orgânicas de 1917 e 1926, não em 


— 243 — 










~ 244 ~~ 


princípios descentralizadores, mas no cuidado e 
minúcia das suas disposições, que, a bem dizer, se 
podem considerar um completo e exaustivo estatuto 
orgânico de administração colonial. 

Quanto a este Estado, as inovações mais impor¬ 
tantes foram: 

Fixou-se em quantia inferior a 30.000 rupias a 
faculdade do governador geral para, como admi¬ 
nistrador superior da Fazenda Pública, determinar 
a execução de projectos de obras novas ou de gran¬ 
des reparações e a aquisição de materiais que para 
tal execução sejam necessários, limite esse que dan¬ 
tes era de 6.000 rupias. Pode ela ainda exceder 
essa cifra de 30.000 rupias em certos casos. 

O Conselho do Governo que, pelas Cartas Orgâ¬ 
nicas anteriores, tinha em todas as colónias atribui¬ 
ções consultivas e deliberativas , passou a tê-las só 
consultivas, pertencendo-lhe tão sómente emitir 
parecer sobre todos os assuntos respeitantes ao 
governo e administração da colónia, que, para es.se 
fim, lhe forem apresentados pelo governador, Neste 
particular desceu de categoria, parecendo que a. 
Metrópole teve motivo de lhe retirar a competência 
deliberativa, tão necessária em regimes de descen¬ 
tralização, que em toda a parte alargaram em vez 
de restringir, a iniciativa local em assuntos de inte¬ 
resse público na respectiva colónia. Não se pode 
descortinar a intenção que ditou o cerceamento das 
atribuições desse «primeiro e principal órgão da 
administração», tanto mais que o presidente tinha, 
mesmo no caso de quaisquer deliberações do Con¬ 
selho, o direito de veto, além de que pelo menos 
desde o início do novo regime, isto 


é, desde 1919, em que pela primeira vez , se instalou 
o Conselho do Governo com representação polpular, 
não consta ter havido atrito algum entre os vogais 
desse Conselho e o seu presidente era matéria de 
carácter deliberativo, do interesse da colónia. 

Entendemos, porém, não haver perigo algum no 
restabelecimento da referida atribuição suprimida 
na vigente Carta Orgânica. 

Não podemos levantar mão deste assunto, sem 
nos referirmos a um incidente havido na sessão do 
Conselho de Governo de 27 de Julho de 1942. Tra- 
tava-se do projecto de orçamento geral para o ano 
de 1944. Um vogal eleito, com o desassombro que 
sempre carcterizou os seus discursos, atirou-se como 
.Santiago aos mouros a várias verbas inscritas no 
orçamento para alguns serviços, dizendo que era 
certo que nos termos da Carta Orgânica vinham os 
projectos de orçamento ao Conselho do Governo 
para discussão, ínas, pela experiência que tinha 
tido, vê que eles vêm só para opinião do Conselho! 
e para o seu voto, sendo vedado aos vogais reagir 
contra quaisquer verbas e deixou sair da sua boca 
estas frases: «Mas como temos em qualquer caso 
o dever de interpretar fielmente as queixas e as 
reclamações públicas e procurar exercer o melhor 
possível neste caso a acção fiscalízadora de carác¬ 
ter popular, vamos sempre à nossa dura tarefa de 
apelar, mais uma vez, para a consciência dos que 
têm o dever, e não apenas o direito, de superinten¬ 
der na boa administração dos territórios ultrama¬ 
rinos.». 

A isto respondeu o presidente, governador geral 
Cabral: «Por demais se referem alguns dos seus 
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vogais à iparte eleita do Conselho, chegando a atri¬ 
buir-lhe funções que não têm, como «acção fiscali- 
zadora de carácter popular», «porta-voz de opinião 
pública», etc,, parecendo assim quererem marcar 
uma divisão na função dos vogais do Conselho. 
Ora segundo a Carta Orgânica, as atribuições do 
Conselho de Governo são consultivas, sendo ouvido 
obrigatoriamente pelo governador para o exercício 
da sua competência legislativa e emitindo parecer 
sobre todos os assuntos que lhe forem apresentados 
pelo governador, é o que dizem os artigos 50." e 
51.". O Conselho não exerce, pois, qualquer acção 
fiscalizadora de carácter popular ou de qualquer 
outro carácter.», 

Â Constituição do mesmo Conselho neste Es¬ 
tado mudou relativamente à Carta Orgânica ante¬ 
rior. Enquanto por esta, dos membros natos fazia 
parte o director das Obras Públicas, a nova Carta 
eliminou tal entidade, substituindo-a «por um direc¬ 
tor ou chefe de serviço, escolhido anualmente pelo 
governador», 

Pela Carta Orgânica de 1926, eram 5 vogais 
não oficiais de nomeação do governador e 5 eleitos, 
ao passo que pela nova Carta os de nomeação pas¬ 
saram a ser 3, mantendo-se o antigo número de 
eleitos 5. 

Determinou-se que as eleições dos vogais efec- 
tivos e suplentes seriam feitas por círculos eleitorais 
pela forma e nas condições que se fixarem em 
diploma especial, dando-se neste Estado represen¬ 
tação nessas eleições às associações económicas, 
liberais ou científicas devidamente organizadas. 

— 246 — 


De dois anos que era dantes elevou-se a três 
o prazo de serviço ou mandato dos vogais não 
oficiais. 

A Secção especial da Carta Orgânica anterior 
teve a designação de Secção permanente já dada 
por decreto n,° 15.241, de 24 de Março de 1928, 
com a seguinte composição, diversa da estatuida 
naquele: presidente o governador, vogais, Procura¬ 
dor da República, director dos serviços de Fazenda; 
e dois vogais do Conselho de Governo, escolhidos 
pelo governador, que servem um ano e que podem 
ser reconduzidos, 

Parece que não fazia mal que dessa secção 
fizesse parte, como vogal nato, o director dos ser¬ 
viços de administração civil, pois é a cargo deste 
funcionário que estão a maior parte dos assuntos 
que são submetidos ao parecer daquela secção, 
sendo por isso conveniente que ele esteja aí para 
informar e esclarecer. É certo que nos últimos tem¬ 
pos, entre os 2 vogais do Conselho de Governo, 
cuja escolha pertencia ao governador geral, um tem 
sido invariàvelmente esse funcionário, mas pode 
suceder o governador, por quaisquer motivos, não 
o escolher, 

Para obviar a essa eventualidade, conviria que 
a escolha do director de Administração Civil como 
vogal nato daquela secção fosse imperativa. 

Também deviam fazer parte dela 2 vogais elei¬ 
tos, indicados anualmente em escrutínio secreto 
pelos vogais eleitos do mesmo Conselho, a fim de 
que tivesse nas suas opiniões certa liberdade e inde¬ 
pendência que se não pode esperar dos vogais 
dependentes da escolha do governador. 
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Relativamente à administração financeira das 
colónias, a nova Carta é um copioso repositório de 
disposições, umas já compiladas da legislação ante¬ 
rior, outras novas, visando todas a regular, melho¬ 
rar e aperfeiçoar os respectivos serviços. Sobretudo 
em matéria de confecção de orçamentos, de contas 
de gerência e exercício, do destino a dar ao Fundo 
de reserva, dos casos em que se podem abrir cré¬ 
ditos especiais e extraordinários, devendo sempre 
haver para aquelas receita compensadora ou anu¬ 
larem-se as dotações correspondentes às novas des¬ 
pesas, etc., encontram-se alí preceitos e regras de 
molde a ter as finanças de cada colónia na melhor 
ordem. 

Têm sido esses preceitos sucessivamente desen¬ 
volvidos, esclarecidos ou modificados pelos decretos 
orçamentais publicados desde que a referida Carta 
Orgânica principiou a vigorar, sendo a modificação 
mais importante a de os anos econômicos coincidi¬ 
rem desde 1 de Janeiro de 1937 com os anos civis 
nos termos do decreto n." 25,306, de 9 de Maio 
de 1935 e da portaria ministerial n." 8.860, de 28 
de Março de 1938, que mandou adaptar ás colónias 
as regras de contabilidade pública da Metrópole, 
prescritas no decreto n, B 18.381, de 24 de Maio 
de 1930, 

Foi essa uma determinação que provocou fun¬ 
damentais alterações na escrita e contabilidade das 
colónias, há longos anos acostumadas a considerar 
ano económico o período que vai de 1 de Julho a 
30 de Junho do ano imediato e que vigorava em 
França, ao passo que para os ingleses ele começa 
em 1 de Abril e finda em 31 de Março do ano 
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seguinte. Salazar, com sólidos fundamentos, por 
decreto n." 25.299, de 6 de Maio de 1935, estabe¬ 
leceu o princípio da referida coincidência com o que 
regressamos à nossa antiga tradição administrativa 
que se quebrara com Pombal. Até à C. R. de 22 
de Dezembro de 1761 sempre os períodos de traba¬ 
lhos de Fazenda coincidiram com o ano civil. Entre 
1761 e a primeira revolução liberal, o ano finan¬ 
ceiro teve seu começo em 10 de Janeiro de cada ano, 
A Constituição de 1822 fez voltar as cousas aos 
termos antigos. Só com o decreto n." 22, de 16 
de Maio de 1832, se adoptou o sistema francês; 
desde então o ano económico conta-se desde 1 de 
Julho. 

Não podemos dar por findas as nossas consi¬ 
derações sobre o Conselho de Governo sem fazer¬ 
mos um bocado de história. 

Pode-se dizer que essa instituição existiu desde 
os tempos da Conquista (1510), Afonso de Albu¬ 
querque fazia sempre reunir, era casos graves, o 
Conselho dos Capitães das naus que comandava. 
Basta saber que, antes de cair sobre Goa, ele ouviu 
tal Conselho em Angediva. É certo que nem sem¬ 
pre os votos deste, não raro ditados por sentimentos 
ruins dos capitães para com o seu chefe, eram segui¬ 
dos, mas Albuquerque, em regra, não deixava de 
.os ouvir antes cie se meter em qualquer campanha. 

Os seus sucessores seguiram alguns anos a 
mesma prática, mas na segunda metade do século 
XVÍ vemos mencionado o Conselho do Estado, 
criado por C. R. de 1 de Março de 1564 e cujo 
pessoal foi fixado por C, R. de 31 de Março de 
1604. Era composto totalmente por autoridades e 
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funcionários públicos de alta patente, fazendo tam¬ 
bém parte o Inquisidor da primeira cadeira e os 
conselheiros fidalgos de régia provisão. 

Seguiu-se nos fins do século XVI o Conselho 
dos Três Estados, que, sob a presidência do vice-rei 
ou governador, era composto pelo arcebispo e depu¬ 
tados dos três estados — civil, militar e eclesiástico, 
do Inquisidor da primeira cadeira, os prelados ou 
superiores das religiões c os representantes das 
câmaras gerais. 

Pela reforma administrativa do Ultramar, de 7 
de Dezembro de 1836, tivemos um Conselho de 
Governo, presidido pelo governador geral e com¬ 
posto dos chefes das repartições judicial, militar, 
fiscal e eclesiástica e de mais dois vogais escolhidos 
pelo governador dentre os quatro membros mais 
votados da Junta Geral do Distrito. Alguns anos 
essa Junta se não constituiu e por isso o governador 
nomeava para esses lugares os indivíduos que se 
lhe afigurassem idóneos pelo seu saber e integri¬ 
dade, sendo de notar que a escolha sempre recaiu 
em indivíduos naturais da terra. Só desde 1840, em 
que foi inaugurada a mesma Junta, houve naquele 
Conselho elemento popular. 

O decreto de l de Dezembro de 1869 desdo¬ 
brou o Conselho do Governo em dois: Conselho do 
Governo propriamente dito, e Conselho de Ptovin~ 
eia, com a respectiva organização e atribuições. No 
primeiro o elemento popular passou a ser repre¬ 
sentado ex officío únicamente pelo presidente da 
Câmara Municipal das Ilhas e do segundo faziam 
parte os dois vogais «lectivos que entravam no 


antigo Conselho do Governo, sendo anual a 
nomeação. 

Como já acima dissemos, a vigente Carta modi¬ 
ficou consideravelmente a autonomia financeira das 
colónias em relação às primeiras bases orgânicas de 
1914. Não só a sujeitou à superintendência e fis¬ 
calização do ministro das Colónias, mas cominou, 
dados certos casos, a extinção dessa autonomia. 

Salvo o devido respeito, entendemos que se lhe 
devia alargar o espírito descentralizador, propor¬ 
cionando à acção local os meios que fossem ade¬ 
quados a uma melhor vida económica e financeira 
da colónia, aplicando-se, é claro, ao governador e 
aos serviços de Fazenda as mais rigorosas sanções 
penais no caso de se desviarem do cumprimento das ■ 
leis e de não observarem o equilíbrio orçamental. 

Parece que esse sucessivo cerceamento de meios 
para a acção local se desenvolver tem sido um óbice 
para os governos coloniais resolverem de pronto 
vários problemas que interessam aos territórios da 
sua jurisdição. «No sistema actual — dizia o gover¬ 
nador geral da colónia de Moçambique, general 
Bettencourt, na sessão do Conselho de Governo, 
de 4 de Setembro cie 1944 — o governador pouco 
mais pode fazer do que administrar e regulamentar; 
os grandes problemas da colónia têm de ser resol¬ 
vidos na Metrópole, o que está bem quando revis¬ 
tam o carácter imperial, mas o mesmo não acontece 
quando só a ela respeitam. Pode dizer-se que o 
governador tem sempre o direito de estudar, man¬ 
dar estudar e tpropor o que se afigurar conveniente 
e útil; sem dúvida que assim é, mas também é certo 
que as sugestões ou propostas sofrem quase sempre 
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grandes demoras no Ministério e não são aceitas 
na maior parte dos casos, talvez por se não inte¬ 
grarem em princípios de coordenação já no -pensa¬ 
mento do ministro, mas ainda não conhecido na 
colónia. Sucede isso com frequência e de facto nasce 
o convencimento de não valer a pena estudar o que 
não é imediatamente realizável na colónia, mais 
valendo esperar que o ministro ouça o governador, 
quando o emenda fazer. Cria-se assim o estado de 
espirito que leva quem tem acção de mando a sim ¬ 
ples executor, interessado é certo, na perfeição dos 
detalhes, mas não pode ir além». Palavras que são 
verdades como punhos a revelar com desassombro, 
quanto prejudica ás colónias esse regime progres¬ 
sivamente centralizador e ate antí-econòmico, pois, 
por qualquer trivial assunto administrativo ou finan¬ 
ceiro se faz mister a autorização da Metrópole, no 
que se gasta tempo e dinheiro em telegramas. 

Já depois de escrito e dactilografado este tra¬ 
balho, veio u lei n." 2.016, de 29 de Maio de 1916, 
que aprovou várias alterações á vigente Carta Orgâ¬ 
nica, todas visando a eficiência dos serviços de 
administração pública e a imprimir a esta maior des¬ 
centralização. Assim, alargaram-se as atribuições 
do ministro das colónias e dos governadores ultra¬ 
marinos; criou-se o lugar de secretário geral nas 
colónias de Angola e Moçambique; dispôs-,se que, 
na falta do governador ou na sua ausência da coló¬ 
nia, pode o ministro nomear um Encarregado do 
Governo, fazendo as suas vezes até essa nomeação 
o vice-presidente,do Conselho de Governo; a com¬ 
petência do governador geral para autorizar obras 
passou do limite máximo de 30,000 rupias para 
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60.000- rupias; a secção permanente do Conselho 
de Governo teve mais larga composição, devendo 
um dos 3 vogais do Conselho de Governo, a ser 
escolhido pelo governador, ser um vogal não oficial; 
os 1“ oficiais dos diferentes quadros passaram a 
pertencer a quadro privativo; às três situações dos 
funcionários (int., prov. e defin.) acrescentou-se a 
de em comissão; modificou-se, em benefício dos inte¬ 
ressados, o regime de licenças dos funcionários 
civis. Quanto à administração financeira, às receitas 
e despesas e ao regime dos orçamentos gerais, 
houve alterações importantes, Pode o ministro das 
Colónias prescindir da revisão do orçamento na 
Metrópole; neste caso o governador apresentará nas 
sessões ordinárias do Conselho de Governo as bases 
do orçamento com a previsão global das receitas e 
despesas; depois de o ministro aprovar essas bases 
com ou sem alterações, depois do que o orçamento 
pode ser posto em execução, em diploma legislativo, 
pelo governador. Pode também o ministro autorizar 
o governador a alterar os vencimentos de todos os 
funcionários civis e militares, a criar lugares remu¬ 
nerados e a alargar os quadros de que resulte o 
aumento de despesa — função que dantes era exclu¬ 
siva do ministro das Colónias, 

Essa liberal orientação perpassa por todos os 
diplomas assinados pelo ministro das colónias, Prof. 
Dr, Marcello Caetano, o qual ainda comunicou em 
Dezembro de 1946, ao Governo geral que, nos ter¬ 
mos deliberados na Assembleia Nacional, onde o 
nosso ilustre deputado, Sr. Dr, Froilano de Melo, 
num vibrante discurso, pugnou por um Estatuto 
Político especial para este Estado, o Governo da 
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Metrópole havia autorizado o governador geral n 
elaborar um tal Estatuto de harmonia com as aspi¬ 
rações do povo da índia Portuguesa. 

Essa nova foi comunicada pelo governador 
geral, Sr. Dr. Bossa* cm sessão extraordinária do 
Conselho de Governo, de 16 de Dezembro desse 
ano, por entre delirantes expansões de júbilo na 
sala daquele Conselho, tendo proferido alguns dos 
seus vogais discursos aplaudindo o gesto generoso 
de Portugal para cora este Estado. 

Foi logo nomeada uma comissão para se elabo¬ 
rar esse Estatuto. Ficam assim plenamcnte satisfei¬ 
tas as velhas aspirações dos indo-portugueses, não 
havendo já motivo algum de descontentamento por 
parte deles no tratamento que lhes dá a Nação 
dominante. 

Como complemento da notícia sobre o Conse¬ 
lho de Governa, damos a seguir a relação dos vogais 
oficiais e não oficiais do Conselho de Governo 
desde 3919. Não a podendo dar completa por falta 
de dados, organizámo-la apenas em face das actas 
das sessões do Conselho. Outrem, com mais facili¬ 
dades e menos idade, que, no nosso caso, é agra¬ 
vada por padecimentos, poderá suprir as omissões: 

VOGAIS DO CONSELHO DE GOVERNO 
DESDE 1919 

Em $ de Janeiro de 1919, realizou-se a sessão 
inaugural do I." Conselho de Governo, do .novo 
regime, e, em consequência dos acontecimentos já 
atrás referidos que provocaram o abstencionismo às 
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urnas eleitorais, os vogais que compuseram o mesmo 
Conselho foram: 

Presidente: governador geral, comandante José 
de Freitas Ribeiro. 

Vogais natos: secretário geral, bacharel Fran¬ 
cisco Maria Peixoto Vieira; Procurador da Repú¬ 
blica, bacharel António Floriano de Noronha; chefe 
dos serviços de Marinha, capitão de fragata João 
Fiel Stockler; chefe dos serviços militares, tenente- 
-coronel de infantaria, Luís Cândido da Silva Pata¬ 
cho; chefe dos serviços de Saúde, coronel-médico 
Francisco António Wolfango da Silva; director 
interino das Obras Públicas, tenente-coronel de 
cavalaria Manuel Pedro Ferreira Marques; director 
adjunto servindo de director provincial dos serviços 
de Fazenda, Alfredo do Rosário Rodrigues; direc¬ 
tor dos serviços aduaneiros, Henrique Artur Gon¬ 
çalves Cardoso; director dos serviços agrícolas e 
florestais, Fernando César Correia Mendes, Foi 
vice-presidente o referido Stockler. 

Vogais não funcionários, eleitos; efectivo, 
Dr, Adolfo Sínval da Costa, representante do con¬ 
celho das Ilhas, suplente adv. Carlos José Xavier 
dos Remédios Furtado; representante do concelho 
de Salcete incluindo Mormugão, efectivo adv. José 
Vicente António Álvares, suplente, Âquino José 
Santana de Noronha; representante do concelho de 
Bardes, efectivo adv. António Caetano Manuel 
Nascimento de Mendonça, suplente, António Xa¬ 
vier Pinto de Carvalho; representante do distrito 
de Damão, entrando Nagar Aveli, efectivo adv. 
Octaviano Borges Vaz, suplente, Navalcband Dipa- 
chand; representante do distrito de Díu, efectivo, 
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Sivdal Emotram: suplente. Taumaturgo Sebastião 
Gomes dc Melo; representante dos eoneelhos das 
Novas Conquistas, cfcctivõ. Atmarama Vassudeva 
Porobo Dessai Dcsporobo {visconde de Peruem), 
suplente, Fofcu Sinai Quencrô. 

Funcionou pouco tempo esse Conselho, pois, 
tendo sido, por telegrama ministerial dc 13 de Maio 
de 1919, mandadas considerar válidas as eleições 
realizadas ao abrigo da Carta Orgânica de 1917, 
que fora revogada, mas que foi restabelecida por 
Decreto n.“ 5,779, de 10 de Maio dc 1919, entraram 
em exercício os vogais unteriormenít* eleitos, em 
conformidade dessa Carta Orgânica, assistindo, 
junto com os vogais oficiais, à sessão inaugural, que 
teve lugar a 1 de julho do mesmo ano de 1919 sob 
a presidência do governador geral interino, coman¬ 
dante Mela Mota, 

Os vogais oficiais foram os mesmos que cons¬ 
tituiram o anterior Conselho, menos o director das 
Obras Publicas, que passou a ser o Eng. Luís Antô¬ 
nio Maravilhas. 

Os vogais eleitos eram; pelo concelho das ilhas, 
efectivo, Luís de Meneses de Bragança, suplente 
adv. Heitor Felicíssimo do Carmo Noronha Colaço; 
pelo de Saicete, efectivo, Dr. Vicente Caetano 
Santana Barbosa, suplente, Marcos Perínndro de 
Sousa; pelo dc Bardes, efectivo adv, José Francisco 
Corinto Aleixo Domingos de Sá, suplente, Nasci- 
rnente de Mendonça; pelo de Mormugão, efectivo, 
Filoteio Pereira de Andrade, suplente, Dr. Mortinho 
F. H, dos Santos Pereira Carvalho; pelas Novas 
Conquistas, efectivo, o dito Atmarama Desporobo 
(vinconde de Pernêm) , suplente, o mesmo Quencrô; 


pelos distritos de Damão e Díu, efectivo, adv. Fran¬ 
cisco Roberto Bruto da Costa, suplente, adv, Rai¬ 
mundo M. Fernandes; pela Associação Comercial, 
Visnutn Sinai Dempó, suplente, Vicente Salvador 
de Andrade; pela Associação de Agricultores e 
Proprietários, efectivo, adv. João Joaquim Roque 
Correia Afonso, suplente, Diogo Barreto; pelos 90 
maiores contribuintes, efectivo, adv. Caetano Fran¬ 
cisco Filomeno de Figueiredo, suplente, adv. Brás 
Condorcet Bruto da Costa; pelos procuradores das 
Comunidades agrícolas, efectivo, adv. Filipe José 
da Gama Botelho, suplente, Francisco Xavier João 
Filomeno de Figueiredo. Não compareceram nessa 
sessão nem o representante efectivo do concelho de 
Mormugão, nem o seu suplente, que pouco antes 
tinha falecido. Desde a sessão de 18 de Agosto de 
1919, acrescentou-se ao Conselho mais um vogal 
eleito pela Associação Médico-Farmacêutica, o qual 
foi efectivo o Dr. Filipe Nery Fernandes, e suplente, 
o adv, Cipriano da Cunha Gomes, Este vogal efec¬ 
tivo tomou pela primeira vez parte em sessão de 3 
de Setembro de 1919. 

Pela morte do dito Carvalho, suplente do repre¬ 
sentante do concelho de Mormugão, procedeu-se à 
nova eleição, saindo eleito o adv. Carmelino da 
Rocha Machado que, pela primeira vez, tomou 
parte em sessão de 1 de Outubro de 1919. 

Tendo o vogal oficial, director dos Serviços 
Aduaneiros, Cardoso Gonçalves, regressado à Me¬ 
trópole, o seu sucessor no cargo, Daniel da Silva 
Bastos, fez pela primeira vez parte do Conselho na 
sessão de 2 de Janeiro de 1920, 
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jO Conselho elo Governo passou, cm virtude da 
lei n. ,! 1,022, de 20 de Agosto de 1920, cujas dispo¬ 
sições e de outras leis e decretos foram codificadas 
por decreto n." 7.008, de 9 de Outubro de 1920, a 
denominar-se Conselho Legislativo, onde se deu ao 
elemento electivo larga representação. 

Esse Conselho, cuja primeira sessão se realizou 
em 18 de Fevereiro de 1921, teve a seguinte com¬ 
posição: 

BIÉNIO DE 1921-1922 

Vogais oficiais: 

1. Presidente, governador geral Dr. Jaime de 
Morais, 

2. Vice-presidente, o vogal chefe dos Serviços 
de Marinha, dito Stockler, 

3. Procurador da República, Dr. António Fio- 
ríano de Noronha. 

1 Secretário geral, dito Dr. Peixoto Vieira, 

5. Director dos Serviços de Fazenda, dito 
Alfredo do Rosário Rodrigues. 

6. Director das Obras Públicas, engenheiro 
Afonso Zuzarte de Mendonça. 

7. Advogado Caetano Francisco Filomeno de 
Figueiredo, o qual, sendo vogal eleito pelos 
90 maiores contribuintes, foi nomeado vogal 
oficial deste Conselho por o ser do Conse¬ 
lho Executivo. 
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Vogais não oficiais, eleitos: 

1. Pelo concelho das Ilhas: efectivo, adv. An¬ 
tônio Xavier Gomes Pereira; suplente, adv, 
José Caetano Xavier Noronha. 

2. Pelos de Salcete e Mormugão: efectivo, 
Dr. Vicente Caetano de Santana Barbosa; 
suplente, adv. José A, Marcelino Barreto. 

3. Pelo de Bardes: efectivo, Manuel Nasci¬ 
mento de Abreu; suplente, F, X. Roldão 
Zuzarte. 

4. Pelo das Novas Conquistas: efectivo, Ven- 
ctexa V, Suria Rau Sar Desai; suplente, 
Sivaji D. N. Prataprao 1,° Sardessai. 

5. Pelo distrito de Damão: efectivo, adv, Cae¬ 
tano Políbio Mascarenhas; suplente, Rai¬ 
mundo Maria Fernandes, 

6. Peio distrito de Diu: efectivo, adv. Fran¬ 
cisco Roberto Bruto da Costa; suplente, 
Dr, Sales da Veiga Coutinho, 

7. Pelas Comunidades Agrícolas: efectivo, Dr, 
Aleixo Honorato Xavier Martins; suplente, 
adv. José Sérgio Luís António Xavier do 
Rego, 

8. Pelos 90 maiores contribuintes: efectivo, 
adv. Caetano F. F. de Figueiredo; suplente, 
Fotu Babu Sinai Quencró. Tendo o vogal 
Figueiredo sido nomeado vogal do Conse¬ 
lho Executivo, procedeu-se à nova eleição, 
tendo sido eleito o Dr, Inácio Manuel de 
Miranda, 

9. Pela Associação Comercial: efectivo, adv. 
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Francisco Xavier Saks ck Andrade: su¬ 
plente, Sridora J. C. Sancoalcar. 

10. Pela Associação de Agricultores e Proprie¬ 
tários: efectivo, adv. Francisco Xavier João 
Filomcno da Piedade Figueiredo. 

11. Pelas Associações dc classe: efectivo. Dr. 
António Xavier Herádito Gomes; suplente, 
Dr. Vicente Emidio da P. Gradas. Pela 
renúncia do dito Gomes, concedida em ses¬ 
são de 30 de Março de 1921, foi eleito o 
Dr. César Barónio Monteiro, que assistiu 
pela primeira vez à sessão dc 2 de Junho 
subsequente, deixando de comparecer por 
renunciado o seu mandato desde a sessão 
cie 17 de Outubro do mesmo ano. Proce¬ 
deu-se à nova eleição, saindo eleito o adv. 
Francisco Xavier Vales que tomou pela pri¬ 
meira vez parte em sessão de 2 de Junho 
de 1922. 

O dito Procurador da República, Dr. António 
F, de Noronha, foi promovido por distinção a juiz 
de Relação, pelo que o seu lugar no Conselho foi 
ocupado, desde a sessão de 19 de Outubro de 1921, 
pelo substituto legal, o delegado da comarca das 
Ilhas, Dr. António Ferreira da Fonseca, mas desde 
a sessão de 11 de Novembro de 1921 tomou parte 
o novo Procurador da República, Dr. Àcúrcio Men¬ 
des da Rocha Dinis, 

O dito vogal oficial, engenheiro Mendonça, fez 
parte do Conselho até à sessão dc 16 de Novembro 
de 1921, apresentando-se na sessão de 28 de No¬ 
vembro, de 1921 o engenheiro-director das Obras 


Públicas, Caetano Marques Amorim, Desde a ses¬ 
são de 15 de Março de 1922 fez parte o director de 
Fazenda, Plínio Tinoco, cessando as suas funções 
de vogal, o dito Rodrigues. Desde a sessão de 7 dc 
Junho de 1922, em vez do secretário geral, Dr, Pei¬ 
xoto Vieira, fez parte o seu substituto legal oficial 
maior José Agostinho Xavier. 

BIÊNIO DE 1923-1924 

Na primeira sessão ordinária do 1." período, que 
se realizou a 21 de Maio de 1923, figura como vice¬ 
-presidente o chefe dos Serviços Militares, coronel 
Artur Marques Sequeira. Os outros vogais oficiais 
são os mesmos do biénio anterior, menos o director 
das Obras Públicas que foi substituído pelo director 
dos Serviços Aduaneiros, 

Vogais não oficiais: 

1. Pelo concelho das Ilhas: efectivo, o dito 
Gomes Pereira; suplente, Álvaro P, J. T, 
dos Remédios Furtado, 

2. Pelos de Salcete e Mormugão: efectivo, 
Dr. António Salvador Crisóstomo Caetano 
Xavier de Miranda; suplente, António P. 
Leopoldo Fernandes. 

3. Pelo de Bardes: efectivo, Pedro António de 
Sousa; suplente, Manzoni Roso da Gama. 

4. Pelos das Novas Conquistas: efectivo, o 
dito Venctexa Dessai; suplente, Subraia V. 

S. Dessai. 
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5. Pelo distrito de Damão; efeetivo, o mesmo 
do biénio anterior, C. P. Mascarcnhas; su¬ 
plente, Vicente Salvador de Andrade. 

6, Pelo distrito de Diu; efeetivo, adv, Roberto 
Bruto da Costa; suplente, Hipólito Cassiano 
de Sousa, 

* 7. Pelas Comunidades Agrícolas; efeetivo, en¬ 
genheiro Diogo Barreto. 

8, Pela Associação Comercial: efeetivo, o dito 
Sales de Andrade; suplente, Morto Sinai 
Q, Agacicar. 

9. Pela Associação de Agricultores e Proprie¬ 
tários: efeetivo, adv. Francisco Xavier Bis - 
mark Rodrigues, 

10, Pelas Associações cie classe: efeetivo, o dito 
João de Figueiredo; suplente. Francisco 
Otolini de Sousa, 

11, Pelos 90 maiores contribuintes: efeetivo, o 
dito Caetano de Figueiredo; suplente, adv. 
Jenardpna Subraia Poi Raicar. 

Em 1924, o vice-presidente do Conselho foi o 
dito Dr. Acúrcío Dínis, Procurador da República, 
Entre os vogais oficiais desse ano, figuram o direo 
tor das Obras Públicas, dito engenheiro Mendonça, 
e o director dos Serviços Agrícolas e Florestais, dito 
engenheiro César Mendes. 

Tendo-se dado, depois da sessão de 17 dt* 
Março de 1924, um lamentável incidente entre o 
director de Fazenda, Tinoco e o vogal deito, João 
de Figueiredo, incidente provocado por este funcio¬ 


nário que era de temperamento facilmente irritável, 
o mesmo Figueiredo se absteve, desde essa data, 
de tomar parte no Conselho. 

BIÊNIO DE 1925-1926 

Nas sessões ordinárias cio primeiro período, das 
quais a primeira teve lugar a 18 de Fevereiro de 
1925, o vice-presidente foi o mesmo Dr. Âcürcio 
Pinis o os vogais oficiais: secretário geral, dito Pei¬ 
xoto Vieira: director de Fazenda, dito Tinoco; 
director das Obras Públicas, dito engenheiro Men¬ 
donça; director dos Serviços Agrícolas e Florestais, 
dito engenheiro (torreia Mendes e Caetano cie Fi¬ 
gueiredo. Desde a sessão de 18 de Março imediato, 
o dito director das Obras Públicas cessou de fazer 
parte, sendo nomeado em sua substituição o director 
dos Serviços de Saúde e Higiene, Dr. Wolfango 
da Silva. 

Vogais não oficiais: Pelo concelho das Ilhas: 
efeetivo, adv, José Caetano Xavier de Noronha; 
pelos de Saleete c Mormugão: efeetivo, Dr. Paulo 
José da Veiga; pelo de Bardês; efeetivo, adv, Zoi- 
rarna Xete Colopo; pelos das Novas Conquistas: 
efeetivo, adv. Sacarama Saciassiva Suria Rau Des- 
sai; pelo distrito de Damão: efeetivo, dito adv. Polí- 
bio Mascarcnhas; pelo de Diu: efeetivo, dito adv, 
Gomes Pereira; pelas Comunidades Agrícolas; efec- 
tivo. dito engenheiro Diogo Barreto; pela Associa¬ 
ção Comercial: efeetivo, dito adv. Sales de Andrade; 
pelas Associações de classe: efeetivo, Miguel Antó¬ 
nio Filipe Rolín de Abreu; pelos 90 maiores contri- 

— 263 — 


~262- 




buintcs: efectivo, Ramachondra Pundolica Sinai 
Quencró. 

À sessão de 28 cie Maio de 1925 foi presidida 
peio Encarregado do Governo, secretário geral, 
Dr, Francisco M. Peixoto Vieira, a quem, em 6 de 
Abril anterior, o governador geral, Dr, Jaime de 
Morais, entregara o Governo. Na mesma sessão, 
tomou o compromisso de honra o vogal eleito pelo 
distrito de Damão, adv, Roberto Bruto da Costa. 

Tendo o dito Tinoco, dircctor de Fazenda, re¬ 
gressado à Metrópole, substituiu-o no Conselho t> 
director-adjunto, João Baptista Àmãncío Grafias, 
desde a sessão de 29 cie Maio até 19 de Outubro 
de 1925. 

Desde a sessão de 21 de Agosto desse ano 
figura como vice-presidente o dito secretário geral, 
Peixoto Vieira. 

Na primeira sessão do 1." período ordinário, que 
se realizou a 15 de Janeiro de 1926 sob a presidên¬ 
cia do governador Mariano Martins, foi vice-pre ¬ 
sidente o chefe dos Serviços de Marinha, capitão 
de mar-e-guerra Tito Augusto de Morais. Vogais 
oficiais, os mesmos de 1925, mas na sessão de 23 
dc Junho de 1926 figura entre os vogais oficiais o 
secreario geral interino, Lúcio Alberto Pinheiro dos 
Santos, que viera á índia como dircctor das Ser 
viços de instrução Pública. 

BIÊNIO DE 1927-1928 

Em cumprimento das novas bases orgânicas de 
1926, foi aprovada para este Estado, por decreto 
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n. 12.499-A, cie 4 de Outubro desse ano, nova 
Carta Organica, em virtude da qual o Conselho 
Legislativo voltou a chamar-se Conselho do Go¬ 
verno, com nova organização: 5 vogais oficiais ou 
natos, incluindo o presidente (governador geral), t 
10 vogais não oficiais, sendo 5 cie nomeação do 
governador e 5 eleitos. 

Os vogais natos, taxativamente designados na 
Carta Organica, foram: Procurador da República, 
dircctor dos Serviços de Administração Civil (dan¬ 
tes denominado secretário geral), dircctor das Obras 
1 ublicas e dircctor dos Serviços de Fazenda. 

Vogais não oficiais de nomeação: efectivo, tenen¬ 
te-coronel reformado F. Xavier da Silva, suplente, 
tenente-coronel reformado Miguel da Silva Moura; 
efectivo, adv. José Vicente Álvares, suplente, F. X. 
do (.armo Vaz; efectivo, Cristóvão Fernandes, su¬ 
plente, Joaquim Santana Velho; efectivo, Caetano 
de Figueiredo, suplente, Padre António Gregório 
da Costa: efectivo, Sales de Andrade, suplente, 
Fortunato de Bragança. Tendo o vogal Figueiredo 
obtido a renúncia, foi nomeado em sua substituição 
o Dr, Wolfango cia Silva, Pelo mesmo motivo, o 
vogal Silva foi substituído pelo engenheiro B. C. cia 
Gosta, dircctor de Agrimensura, aposentado, 

Vogais eleitos: Pelo circuito eleitoral de Damão 
e Diu. com sede em Damão: efectivo, dito adv. Ro¬ 
berto Bruto da Costa; suplente, adv, Aleixo Már¬ 
tires Dias; pelo círculo eleitoral das Novas Con¬ 
quistas. com sede em Pondá: efectivo, visconde de 
Perném; suplente, Bãscora Prataprao Sardessai; 
pelo concelho das Ilhas; dito adv. Gomes Pereira; 
suplente, Dr, Viriato M, de Andrade; pelos couce- 
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lhos de Salcete e Mormugão: efectivo, Dr. Lázaro 
Agostinho M. da Costa; suplente, engenheiro Diogo 
Barreto; e pelo de Bardes: efectivo, Dr, Caetano 
do Rosário Faria; suplente, Sérgio do Rego. 

O vice-presidente nesse Iperíodo foi o Procura¬ 
dor da República, dito Rocha Dinis, 

No primeiro período das sessões de 1928, entre 
os vogais natos figuram o director das Obras Públi¬ 
cas, dito engenheiro Mendonça eo director-adjunto, 
servindo de director de Fazenda, dito Gradas. 
Entre os vogais de nomeação, apresentou-se pela 
primeira vez o engenheiro Bernardino Camilo da 
Costa. 

Desde a sessão de 10 de Dezembro de 1928, até 
à última desse ano, foram todas presididas pelo 
Encarregado do Governo, dito Dr. Rocha Dinis, o 
qual continuou até à sessão de 9 de Julho de 1929, 
mas a imediata deste último ano —de 12 de Julho 
— teve por presidente o Encarregado do Governo, 
Dr, Alfredo Rodrigues dos Santos, director dos 
Serviços de Administração Civil, a quem ele, por 
motivos de doença, entregou o Governo. 

BIÉNIO DE 1929-1930 

Nesse biénio, os vogais de nomeação foramr 
efectivo, Dr. Wolfango da Silva; suplente, Padre 
António Gregório da Costa; efectivo, engenheiro 
B. C. da Costa; suplente, Dr. António X. de Rocha 
Pinto; efectivo, adv. Vicente Álvares; suplente, An¬ 
tónio José de Oliveira Pegado, inspector de 3.* 
classe dos Correios, aposentado; efectivo, Cristó- 
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vão Fmwmles,- suplente, Joaquim Santana Velho; 
efectivo. Dr. Adolfo Costa; suplente, capitão refor- 
macio Aspiloqucta Meneses. 

Vogais eleitos: pelo círculo dos distritos de Da- 
mao e Dm, adv. Polibio Mascarenhas; pelo das 
Novas Conquistas. Naraina Ànanta Xete Bandor- 
car; peh) das Velhas Conquistas. Luís de Meneses 
racjança, adv. A, X. J. Gomes Pereira e adv. Ci- 
pnano da Cunha Gomes, 

As sessões de 16 de Julho até à de 25 de Agosto 

tU; , an Í ( 1UÍ 1(1111(111 posse o governador geral, 
general Craveiro Lopes, foram presididas umas pelo 
governador geral interino, major Pedro de Almeida 
e outras pelo Encarregado do Governo, como chefe 
de serviço mais antigo, Dr. Rodrigues dos Santos. 

BIÉNIO DE 1931-1932 

Vogais dc nomeação: efectivo, Dr. Wolfango 
da .Silva; suplente, coronel reformado F. X. de 
Sousa e Meneses; engenheiro B. C. da Costa, adv, 

J. Vicente Alvares; suplente, dito Pegado, agrimen¬ 
sor de 1. classe, aposentado; António Augusto dos 
Milagres da Piedade Lobo e Dr. Adolfo da Costa. 

Vogais eleitos: Pelo círculo eleitoral das Novas 
Conquistas: Vassudeva Atmarama Porobo Dessai 
esporobo; pelo das Velhas Conquistas: adv. José 
Inácio de Loiola, Dr. Milot Faria e Dr. Jorge Bar¬ 
reto; pelo dos distritos de Damão e Diu: adv. Lou- 
renço Caetano Monteiro. Para o ano de 1932, fun¬ 
cionou o vogal eleito pelo concelho cias Ilhas, IV 
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Castilho Serpa do Rosário Noronha, suplente do 
efectivo Loiola. 

Vogais de nomeação: os mesmos do biénio ante¬ 
rior, menos Lobo, que foi substituído pelo enge¬ 
nheiro Díogo Barreto. 

Vogais eleitos: pelo círculo eleitoral dos distritos 
de Damão e Diu: adv, João Constando de Figuei¬ 
redo; pelo das Velhas Conquistas: Dr. Jorge Bar¬ 
reto, P.* Castilho Noronha e Dr. Tomé José Carlos 
de Sousa; peio das Novas Conquistas: o mesmo 
Desporobo do biénio anterior. 


BIÉNIO DE 1935-1936 

Vogais de nomeação: Dr. Adolfo Costa, adv. 
José Vicente Álvares e engenheiro B. C. da Costa. 

Vogais eleitos: pelo círculo eleitoral dos distritos 
de Damão e Diu; engenheiro Diogo. Barreto; pelo 
das Novas Conquistas: adv. Sridora Jenardana 
Camotim Sancoalcar; pelo das Velhas Conquistas: 
P. e Castilho de Noronha, Dr. Jorge Barreto e adv. 
Caetano Filipe de Saldanha; suplente, adv. José 
João Francisco Pinto de Meneses. 

No ano de 1936 o vogal de nomeação, Dr. Wol- 
fango da Silva, foi substituído pelo coronel refor¬ 
mado Francisco Xavier de Sousa e Meneses; Fran¬ 
cisco M. Garcez Palha funcionou como suplente do 
adv. Álvares, em vez de Pegado; como suplente do 
engenheiro B. C. da Costa, foi nomeado o director 
de Fazenda aposentado, João Baptista Amâncio 
tacias, que pela primeira vez tomou parte na ses¬ 
são de 5 de Março de 1936, 


No ano de 1937 funcionaram os mesmos vogais 
de nomeação e eleição. 

Pela nova Carta Orgânica de 1933, cuja publi¬ 
cação, com alterações, foi feita em virtude da por¬ 
taria ministerial de 5 de Maio de 1937, os vogais 
de nomeação foram reduzidos a 3, mantendo-se em 
5 o número dos eleitos e estendendo-se o .período 
do funcionamento destes e daqueles a três anos. 

Em conformidade do novo regime, foram nomea¬ 
dos os 3 vogais não oficiais e iprocedeu-se a elei¬ 
ções para o 


TRIÉNIO DE 1938-1940 

Vogais de nomeação: Dr. Adolfo Costa, Dr. 
Diogo José do Rego e o director de Fazenda pro¬ 
vincial, aposentado João Baptista Amâncio Gradas, 
Vogais eleitos: pelo círculo eleitoral dos distri¬ 
tos de Damão e Diu: Gónego Castilho de Noronha; 
pelo das Novas Conquistas: o mesmo do biénio 
anterior; pelo das Velhas Conquistas: licenciado 
António Furtado; suplente, Visnum S. Coissoró; 
efectivo Dr. Jorge Barreto; e efectivo adv. Caetano 
F. de Saldanha, suplente o dito adv. Meneses» 

Os vogais oficiais, nos termos dessa Carta, de¬ 
viam ser: 1. Procurador da República; 2. director 
dos Serviços de Fazenda; 3. director dos Serviços 
de Administração Civil; 4, um director ou chefe de 
serviço, escolhido anualmente pelo governador. 






TRIÉNIO DE 194!”1913 

Vogais nào oficiais de nomeação: Francisco 
Tomás Fortunato de Bragança, Francisco da Costa 
Azaredo. suplente António 8, Guadalupe da Costa; 

Dr, José Máximo Manuel Meneses, 

Vogais nào oficiais eleitos: pelo círculo eleitoral \ 

das Ilhas, com sede m Nova-Goa: dito Cónego 
Noronha; klein de Salcete e Mortmtgão. com sede 
em Margáo: adv, António Anastácio Bruto da 
Costa; ídem de Bardes, com sede em Mapuçã: efet> 
tivo, adv. António José João Francisco Pinto de 
Meneses; ukm dos concelhos das Novas Comiuis- j 

ias- com sede em Pomiã: adv. Vismtm Sinai Cois- 
sóro; idem dos distritos dr Damão e Diu; Dr. João 
tnlipe Ferreira, suplente, 


TRIÉNIO PE 1944-1946 
n, V T íle m 'f‘my. efetivos. Miideva .Sinai 

5*°.? C “ culB ' Dr ' Vi “»« J«fe <fc Figueiredo c 
Bendito ]ran S f, 8 uraçüo de Sousa, média.: suplcn- 

, * Yl F y™ m ^'Dempó. Crisnn Sansguiri 
e Antumo Sebastiao Guadalupe da Casta. 

Vogais eleitos: os mesmos do triénio anterior, 
«nos o representante das distritos de Damão e 
Um. que foi o Dr. Govinda Vaidya, efectivo. 

TRIÉNIO DE 19Í7-1949 

introduzidas 

por lei n, 2.016, de 29 de Maso de 1946, não modi¬ 


ficaram a composição do Conselho quanto a vogais 
oficiais, nem a dos não oficiais, mas, em virtude da 
portaria de 17 de Abril de 1947, os círculos eleito¬ 
rais, para os efeitos de eleição dos vogais, ficaram 
profundamente alterados e assim os vogais foram 
eleitos por esses círculos: 

A —Pelo 1." círculo, com sede na cidade de 
Goa, compreendendo os concelhos das Ilhas, Pondá 
e Sanguém: efectivo, Vitola Visnum Sinai Despó; 
suplente, Felisberto Pecei de Noronha, médico. 

B —- Pelo 2." círculo, com sede na cidade de 
Margão, compreendendo os concelhos de Mormtt- 
gão, Salcete, Quepém e Canácona: efectivo, José 
Luís Marcos da Silva Pereira, médico; suplente, 
José Roque Godinho, médico, 

C — Pelo 3." círculo, com sede na cidade de 
Mapuçá, compreendendo os concelhos de Bardes, 

I érném, Sanquelim e Satari: efectivo, Vassudeva 
Almarama Pombo D, Desporobo; suplente, Eduardo 
José Marinho Sousa V, Meneses de Egipsi, médico. 

D —Pelo 4, 9 círculo, com sede na cidade de 
Damao, abrangendo o distrito de Damão: efectivo, 
adv. António Avelar Barreto; suplente, João Filipe 
Ferreira, médico. 

E — Pelo 5," círculo, com sede na cidade de 
Diu, abrangendo o distrito de Diu: efectivo, adv, 
João Jerónimo Lobo de Quadros; suplente, Augusto 
Jaime Elizabeth Rodrigues, médico. 

V'ogak não oficiais, de nomeação: efectivos, 
Cónego Castilho Serpa do Rosário Noronha, eng,- 
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agrónomo Fernando César Corroía Mondes e Bene¬ 
dito Transfiguração de Sousa, médico: .suplentes, 
respectivamente Moas. Francisco da Piedade Re¬ 
belo, Caetano Filipe dc Albuquerque e Dionisto 
Monteiro. 


CAPÍTULO XÍX 


tribunal administrativo 

FISCAL E DE CONTAS 

As atribuições que tinha o Conselho cie Provín- 
aa, criado pelo decreto orgânico cie 1 de Dezembro 
de 1869, no julgamento das contas de vários corpos 
e corporações administrativas, foram transferidas, 
emn o acrescentamento de outras, ipara o Tribunal 
de Contns estabelecido neste Estado por decreto de 
2 ( ) de Dezembro de 1892. Extinto este por decreto 
de 21 de Julho de 1898, passaram todas as suas 
atribuições de novo para o referido Conselho de 
Província. 

, a lei n." 277, de 15 de Agosto de 1914, o 
primeiro diploma que determinou que em cada coló¬ 
nia houvesse ura tribunal privativo com a denomi¬ 
nação de Tribunal do Contencioso e de Contas , 
para julgar as questões cto contencioso administra¬ 
tivo, fiscal e de contas, composto por juizes dos tri¬ 
bunais de 2." ou 1,“ instância cie colónia, pelo audi¬ 
tor fiscal e por membros não funcionários públicos, 
eleitos pelos comerciantes, industriais, proprietários 
ou maiores contribuintes, ou escolhidos dentre eles 
ou advogados pelo Conselho do Governo em número 
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variável de cada colónia, representando o Ministé¬ 
rio Público o Procurador da República, onde o hou¬ 
ver ou o seu delegado. A mesma lei fixou-lhe as 
atribuições, entre as quais figura a de julgar as 
contas dos exactores de Fazenda, exceptuando o 
tesouro geral, as dos responsáveis por material, as 
dos corpos e corporações administrativas e de bene¬ 
ficência. 

Enquanto se não decretou o diploma orgânico 
de cada colónia, continuou o statu quo ante, isto é, 
funcionou o Conselho de Província, mas, executada 
a Carta Orgânica em cada colónia, cessaram esses 
Conselhos as suas funções, começando a exercer as 
suas atribuições os referidos Tribunais. 

Na índia, o primeiro Tribunal do Contencioso 
e -de Contas, com a organização de que trata a 
Carta Orgânica de 1917, foi constituído, em vir¬ 
tude do decreto n.° 1627, de 1 de Julho de 1918, 
por portaria n. 2 629, de 5 de Outubro subsequente. 

Nos termos dessa Carta faziam parte do Tri¬ 
bunal, neste Estado: o presidente da Relação; 2 jui¬ 
zes da mesma Relação propostos pela Relação; o 
secretário geral; 3 cidadãos, não funcionários do 
Estado ou dos coripos e corporações administrati¬ 
vas, estivessem ou não em activo serviço, eleitos 
pelo' Conselho do Governo, dos quais dois seriam 
advogados legalmente habilitados e o outro comer¬ 
ciante, industrial ou maior contribuinte. Fariam 
parte do Tribunal, no julgamento de questões adua¬ 
neiras, o director dos Serviços Aduaneiros, e quando 
funcionasse como Tribunal de Contas, o director 
dos Serviços de Fazenda. O Ministério Público era, 


como sempre tem sido, representado pelo Procura¬ 
dor da República. 

o decreto n. ! 7,030, de 16 de Outubro de 1920, 
deu nova organização àqueles Tribunais em todas 
as colomas. Neste Estado, eliminou-se o secretário 
geral e, em vez deste, passou a fazer parte o Audi- 
or riscai, que nos seus impedimentos seria substi¬ 
tuído por aquele, enquanto o exercício das respec¬ 
tivas funções nao estivesse inteiramente a cargo do 
Auditor adjunto. Também passaram esses Tribu¬ 
nais, em virtude das bases orgânicas codificadas por 
decreto n." 7,008, de 9 de Outubro de 1920, e do 
referido decreto a denominar-se Tribunais Admi¬ 
nistrativos, Fiscais c de Contas, 

O primeiro regimento que aqui se publicou em 
cumprimento do disposto na Carta Orgânica de 
uu tw aprovado em portaria n." 282, de 16 de 

Ta T ri f0i a,tod ° « PoStai 

n. 507, de 24 de Junho de 1919, seguindo-se alquns 
outros regimentos, cuja menção consta da 2.* parte 
deste livro, nos capítulos relativos à administração 
ac cada governador geral. 

Ao lado desses Tribunais, cuja acção se limi¬ 
tava so as questões do contencioso administrativo, 
de impostos directos ou indirectos e ainda do con¬ 
tencioso aduaneiro, julgamento de contas, existia o 
Unseí/io de Finanças, criado por lei n." 1.002, de 
de Agosto de 1920, e mantido nas bases orgâ¬ 
nicas codificadas pelo citado decreto n. s 7.008, com 
a organização aprovada por decreto n.° 7.030 de 
6 de Outubro de 1920: o Auditor Fiscal e dois 
magis ra os judiciais de l, a instância em serviço na 
capitai da colónia, e atribuições designadas no de- 
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ereto n,° 7.132, de 18 de Novembro de 1920; o 
exame e o visto do diploma, despachos e contratos 
que envolvessem quaisquer abonos dos dinheiros 
públicos, exceptuando os dos vencimentos inscritos 
nos orçamentos para os funcionários públicos, 

O diploma legislativo colonial n,“ 10 (decreto), 
de 2 de Abril de 1924, que criou em cada colónia 
uma repartição fiscal e de contas, deixou a cargo 
desta o expediente do Conselho de Finanças e 
designou a ordem em que os magistrados deviam 
ser chamados a exercer as respectivas funções nos 
impedimentos de qualquer cios membros do mesmo 
Conselho, 

Na índia, ao Conselho dc Finanças foi dada a 
seguinte organização por D. L n." 131, de 2 de 
Fevereiro de 1925, e pelo D. L. C. n." 60 (decreto), 
de 14 de Fevereiro de 1925: um juiz da Relação, 
presidente, Auditor Fiscal e juiz da comarca das 
Ilhas, 

Por decreto n.° 11.835, cie 30 de Junho de 1926, 
foram remodelados esses serviços, passando todas 
as atribuições do Conselho áé Finanças que foi 
extinto por decreto n.” 18.962, de 25 de Outubro de 
1930, em matéria do exame e visto para os Tribu¬ 
nais Administrativos Fiscais, cuja organização e 
atribuições em linhas gerais constam das bases orgâ¬ 
nicas de 1926, mas que a Carta Orgânica deste 
Estado, do mesmo ano, designou cia seguinte forma: 
o presidente da Relação, que serviria de presidente: 
os juízes da mesma Relação; um funcionário supe¬ 
rior nomeado anualmente pelo governador geral e 
escolhido de preferência entre indivíduos diploma¬ 
dos em Direito, um vogal não funcionário eleito pelo 
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Conselho do Governo. Fariam parte do Tribunal o 
Cireaor dos Serviços Aduaneiros quando se tra- 
tasse de questões aduaneiras ou o director de Fa¬ 
zenda no julgamento de contas. 

de 1Q^ n,nnt f > esse re 9 ime Pelas bases orgânicas 

em viãol™* ? Carta0l ' 9ânica de 1933 ' atada 

1 T ínT ° 1 dccreton ” 22 ' 257 ' de 25 de Feve- 

0 c e . K ' designaram as atribuições que lhe 

2rir"'p.'T ?n quc : a lci espedalmente lhe 

*•( . - 5M, ' aí a ^Tanica nao falava da cons- 

ilèhPnV ° aT 3 ' “ ta 0aMo f0i su P r 'da 

| . k forma Adimmstrativa Ultramarina, na mesma 
da a decretada, dando outra constituição ao refe- 
rihunal, que, assim naquela Carta Orqânica 

M "/ a T' f ' 9Ura sob a denominação de 
Ü Adm “ m - N “te Estado, c assim 

2 1 V r A T 0 prcsidente d‘> Relação; 2 
":‘p deseniliargadores, nomeados pelo Ministro 

irr.r sMvir ? ** ■»« 2 cidadã 

f, • 9 - r ld , oneos ' res ‘dcntes na colónia, de pre- 
uuk' 1,1 lormados cm Direito, nomeados pelo qover- 
nnilor; e os directores dos Serviços de Fazenda e 

mcnrt d d UmStraÇÍU ’ CÍVÍl ; Traía esla Rcfor “ a larga- 
> n da competcncm do mesmo Tribunal, da forma 

d. ( dacçao e publicação dos seus acórdãos, das 

d orne’!* *“ £ OUtros Emcionãrios, 

ir m qUe lhe devem * submetidos, das 

rV' Ue k P T nCe ! ul9ar ’ das s«as atribuições 
como corpo consultivo, declarando que lhe compete 
nn r parecer sobre matéria de orde ttam e7de 

venienre ^ m ° S ° Vernador 0 i ui 9 a ' «>n- 
O serviço do exame e visto nos diplomas, des- 
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pachos, contratos, etc., que envolvam o: abono dos 
dinheiros do Estado continua a pertencer-lhe, desde 
que pela extinção do Conselho de Finanças esta 
atribuição passou para ele exclusivamente, e o de¬ 
creto n, Q 17.792, de 20 de Dezembro de 1929, trans¬ 
feriu idênticas atribuições conferidas aos auditores 
fiscais e auditores adjuntos para os Tribunais Admi¬ 
nistrativos, Fiscais e de Contas — atribuições que 
ao mesmo Tribunal foram conferidas por decreto 
n,° 23.228, de 15 de Novembro de 1933. 

Os serviços privativos do Tribunal Administra¬ 
tivo estão minuciosamente designados nos respecti¬ 
vos regimentos, o último dos quais, neste Estado, 
foi aprovado em portaria n.° 643, de 27 de Março 
de 1933. 

Por decreto n.° 24.744, de 6 de Dezembro de 
1934, foi determinado que nenhum diploma ou des¬ 
pacho sujeito ao visto do Tribunal Administrativo 
poderá ser executado ou produzir quaisquer efeitos 
antes da sua publicação no Boletim Oficial com a 
declaração de ter sido visado pelo mesmo Tribunal. 
Exceptuam-se em casos de urgente conveniência de 
serviço os diplomas de nomeação e colocação de 
autoridades civis, de preferência provisórios ou inte¬ 
rinos, tesoureiros, recebedores e pagadores interi¬ 
nos; os contratos que prorrogarem os anteriores per- 
mitidos por lei, desde que as condições sejam as 
mesmas. Esse decreto foi substituído pelo decreto 
n,- 24.800, de 20 de Dezembro de 1936, fazendo 
abranger nos professores interinos os professores 
que exercem provisóriamente as funções de ensino 
e serviço de exames e substituindo pela palavra míe- 
rinos a palavra provisórios, atribuída nos orçamen¬ 


tos a professores temporários dos liceus. Aplica- 
ram-se por decreto n. a 25.724, de 7 de Agosto de 
as disposições desse decreto n,° 24.800 às 
nomeações interinas dos funcionários de justiça. 


—278 — 


- 279 — 






CAPÍTULO XX 


SISTEMA MONETÁRIO DESTE ESTADO 


Mem instrumento cie troca ou símbolo conven¬ 
cional nas transaccôes comerciais, a moeda nos mais 
afastados tempos históricos não era metálica. Diz-se 
contudo que corriam na índia, no período Védíco, 
pe<pui de ouro feitas de jóias e ornamentos de 
mulheres 

Na Babilônia, na época do seu maior esplendor, 
circulou urna peca de ouro chamada mim que se 
dava em pagamento de artigos de valor e que depois 
de andar pela Caldeia, passou para o sistema mone¬ 
tário grego ("). Dessa palavra derivaram a palavra 
latina immcímm, a francesa monnãic e a inglesa 
immmj. 

Não obstante haver em livros antigos referência 
a essas pecas de ouro, entre as quais niske (colar) 
figura no Rig-Vedâ como a mais valiosa e cujo 
nome se deu depois a uma moeda, o meio mais usado 






é'1 H. c. UiM. //tòv/# tf Ovilixiithn in Aiícknta Inâbt. p. 4>,t; 
Mi ; t.‘l S/mbif Utf. |t. Wr. }. $;im;ul.ii\ üicturcs in th íimmtk 
úmlitim tf ii>icie'ni Mm. p. !W « ,*?2{tttinees. 

V’) Cf. VuL MU jwk» Prof. K«idi, II, p. 120. 




nas operações comerciais era a permuta de gêneros 
por gêneros, sendo a vaca, animal sagrado entre os 
inclos, o padrão que servia para se calcular o valor 
das cousas. 

Eram tempos em que a riqueza consistia cm 
gado. Indivíduo que tivesse 100.000 cabeças dele 
(vacum e bovino), era considerado, segundo a nossa 
moderna bitola, um multimilionário. 

Nos hinos védicos fala-se do gado aos milhares 
como sendo a fortuna dum homem. 

E não era só na índia que tal sistema prevalecia. 
Nos países bíblicos — Palestina, Caldeia, Babiló¬ 
nia, etc. — também se calculavam os teres e haveres 
dum homem, a sua influência na sociedade, o seu 
prestígio na tribo, pela quantidade de gado que pos¬ 
suía. Em que consistia a colossal fortuna de Job 
senão nos seus numerosos rebanhos? 

Tanto o gado servia nessa época de padrão de 
opulência, que do próprio seu nome em latim pecas 
derivaram as palavras peatnk, pecúlio, etc. 

A pouco e pouco se foi substituindo esse sistema 
pecuniário, pesado e difícil de se transportar dum 
lugar para outro, por peças de metal chamadas moe¬ 
das, que servissem de fácil medida de troca nas 
■transacções mercantis, visto ter-se observado, após 
experiência de longos anos, que uma tal medida 
devia ser feita duma substância que tivesse valor 
intrínseco e que esta não podia ser outra senão ouro 
ou prata, 

Daí a cunhagem de moeda de diversas espécies, 
no Oriente e no Ocidente. 

Na índia Portuguesa, não consta, pelo menos 
nos tempos históricos, que estivesse em vigor o 


arcaico sistema cie, nas compras e vendas, se per¬ 
mutarem géneros por géneros, com a vaca por 
padrao de medida e de valor. Ê facto averiguado 
que, quer uns anos antes, quer ao tempo do glorioso 
feito de Vasco da Gama — descobrimento do cami¬ 
nho marítimo da índia — se faziam as compras e 
vendas mediante moeda metálica de ouro, prata e 
cobre, de chumbo, pesada e de forma imperfeita, 
vendo-se, porém, de raro em raro, moedas de cunho 
do antigo dominante indo, da dinastia dos Cadam- 
bas moedas que, pelo seu valor numismático, 
eram avidamente procuradas ainda pelos estrangei¬ 
ros que aqui vinham, 

Em 1510, eram do dominante mouro as moedas 
que aqui circulavam, mas, a pedido dos ínclos que 
se viram nesse ano livres cio opressivo e despótico 
jugo maometano graças à espada rutilante e vito¬ 
riosa do grande Afonso cie Albuquerque, fez este 
bater nova moeda de ouro, prata e cobre — cruza¬ 
dos de ouro de valor de 420 réis, esferas de prata 
e hazanicos, sapecas e liais de cobre, 

Foram essas as primeiras moedas portuguesas 
que se cunharam em Goa numa oficina ad hoc ins¬ 
talada, e tanto elas agradaram ao povo pelo seu fei¬ 
tio bem acabado, que foram aceitas com imenso 
júbilo, 

Albuquerque, conhecendo a satisfação do povo, 
mandou pôr moedas em bacias de prata e, entre¬ 
gando-as a Timoja e Cojibequi, fê-los andar por 
toda a cidade, acompanhados de guarda de honra 
cio governador e Tristao de Gá, a apregoarem, por 
entre o estrondo de música indígena e de canto e 
dança cie bailadeiras, que el-rei mandava que cor- 
















resse essa moeda nos seus domínios. Acabado o 
pregão, Tristão de Gá deitava «muytas mãos cheas 
por cyma da gente, que apanharão ás rabatenhas», 
no que se gastaram 1.000 cruzados (" s ). 

Cunharam^se elas na primeira Casa da Moeda 
que.se estabeleceu em Goa. naquele ano, sendo os 
artífices, pela maior parte, naturais do país, certa- 
mente indos, visto que o grande conquistador havia, 
por assim dizer, exterminado da cidade a mourama. 
Deviam esses artífices pertencer à classe dos lavran- 
tes de moeda nos estados nativos, tendo talvez 
copiado as figuras de moedas europeias, que lhes 
foram apresentadas para modelo. Contudo, o for¬ 
mato era imperfeito. 

Passou aquela Casa da Moeda por diferentes 
fases, mas a cunhagem não se suspendeu, senão 
uma ou outra vez, quer por entrar aqui moeda da 
índia vizinha em larga quantidade, que tinha curso 
legal, quer pela escassez de matéria-prima para o 
fabrico— ouro, prata e cobre. Fechada em 1842, 
para de novo sé abrir em 1845 e continuar a fun¬ 
cionar até 1869, em que se encerrou definitivamente, 
sendo desse ano as últimas moedas de prata que se 
cunharam, pois as de ouro já tinham cessado em 
1841 e as de cobre deixaram de se cunhar anos 
antes de 1850. 

O que releva observar é que todas essas moedas, 
cunhadas em Goa, tinham curso nos domínios por¬ 
tugueses do Oriente e em Moçambique, e bem assim 
ainda em Cochim e Ceilão, apesar de aí não flutuar 


SárS™' DéCadaSl G ' C ° rrda ' £ ® Kte, ‘ Br4s dc Albuquerque, 
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o pavilhão português. Em Diu cunhou-se moeda em 
oficinas ad hoc construídas e viam-se também baza- 
rucos cunhados em Damão 

Às primeiras cunhagens. executadas em Goa 
seguiu-se em 1871 outra, toda de moeda de cobre, 
que se fez na Casa da Moeda de Bombaim, de 
feitio consideravelmente melhorado, nas seguintes 
espécies e quantidades: 


Tangas ou 60 réis.. 50.004 

Meias tangas ou 30 réis... 50,063 

Quartos de tangas ou 15 réis.. 50.664 

Dez réis.. 51.075 

Cinco réis. 50.900 

Três réis. 52.089 


Devem ter concorrido para se fazer essa cunha¬ 
gem em Bombaim os esforços do governador geral, 
visconde de S. Januário, que, no relatório lido na 
sessão de abertura da Junta Geral de Província, de 
1870, dizia: 

«A imperfeitíssima moeda de Goa não estava 
ao par da civilização deste Estado. Por decoro na¬ 
cional era indispensável o seu melhoramento. Tenho 
dado as necessárias providências de acordo com a 
Junta de Fazenda para ocorrer a esta necessidade, 
devendo em breve cunhar-se moeda perfeita.». 

Havia nessa época correntes várias acerca da 
moeda. Teixeira de Aragão, que esteve aqui no 
último quartel do século XIX desempenhando altas 


( M ) Numismática da índia Portuguesa, J. M. do Carmo Nazaré th, 
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funções oficiais e que publicou em 1880 um magní¬ 
fico livro ( :tn ), do qual o volume II se ocupa de 
moedas, insurgia-se contra a cunhagem no estran¬ 
geiro e alvitrava que a moeda, para circulação neste 
Estado, devia ser a mesma que tinha o curso legal 
na Metrópole. Escreve ele nesse volume: «A ideia 
de acabar com o fabrico de moeda colonial em Goa 
e nas mais províncias ultramarinas é aceitável, mas 
mandá-la gravar no estrangeiro, além de ser um 
erro económico, traduz desfavoravelmente o estado 
da nossa indústria, e quebra um dos mais sagrados 
direitos de nação independente, Quando se estuda 
a maneira de uniformizar a moeda para facilitar o 
comércio, é inadmissível que Portugal tenha no con¬ 
tinente, nas ilhas dos Açores e nas províncias ultra¬ 
marinas moedas de diversos nomes, pesos, toques e 
valores. A nossa moeda de ouro pode ser de valor 
flutuante naqueles mercados, como sucede à lihrcf 
esterlina, mas a nacional de prata c cobre deve ter 
curso forçado em todos os domínios portugueses, 
com valor certo t determinado, acabando a odiosa 
distinção da moeda forte e moeda fraca, embora se 

lhe conserve a numenclatura das localidades.», 

Mas outro alto funcionário, António Pedro de 
Carvalho, que viera da Metrópole cm 1873 inves¬ 
tido no elevado cargo de inspector dos Serviços de 
Fazenda e de encarregado de propor uma reforma 
dos mesmos Serviços, dizia num longo oficio ao 
Governo Geral ( ,u ) o seguinte que diverge funda- 


(“) ■Dcsçrlpçfo'GmÚ éus Mwéts. 
{■) Boktim ÓficM iC 12, de 110), 


mentalmente do supratranscrito parecer de Teixeira 
de Aragão acerca da moeda: 

«Não é necessária repetir a enumeração cios 
defeitos cia moeda portuguesa na índia, nem lem¬ 
brar as dificuldades que se opõem às operações 
comerciais. Todos os conhecem t os sentem. 

«A reforma mais aceitável parece que seria 
adaptar como legal a moeda inglesa — a rupia chi- 
rina c as suas divisões — retirando de circulação as 
informes rupias, pardaus e tangas de Goa. O terri¬ 
tório português na índia é muito reduzido, encra¬ 
vado como está nos vastos domínios da Grã-Bre¬ 
tanha, c as suas transaeções mercantis são quase 
todas realizadas com a praça de Bombaim, Anda¬ 
remos portanto mal aconselhados, creio eu, se insis¬ 
tirmos na resolução de cunhar moeda especial para 
correr só no pequeno território de Goa. As razões 
de conveniência comercial e financeira prevalecerão 
sem dúvida sobre os escrúpulos cie mal entendido 
patriotismo. Se a moeda estrangeira tem sido rece¬ 
bida parcialmente na circulação em concorrência 
com a moeda portuguesa, porque razão deixaremos 
de adoptar uma providência que há-cle facilitar con¬ 
sideravelmente as grandes e pequenas transaeções 
comerciais?». 

Achamos sensatas as considerações de A. P. de 
Carvalho. Os escrúpulos de patriotismo não podem, 
não devem sobrepor-se às razões de ordem econó¬ 
mica que às vezes, são prementes e persuasivas. 
Encravada de todos os lados no território inglês, a 
índia Portuguesa, com a sua superfície de 3.783,09 
quilómetros quadrados e população de 568.032 habi¬ 
tantes (segundo o censo de 1931), é tributária da 
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vizinlha índia em tudo que respeita à sua vida eco¬ 
nómica, pois a produção local de subsistência é 
insuficiente para o consumo dos seus habitantes, 
havendo por isso necessidade de se importarem 
anualmente largas quantidades de arroz. Além 
disso, quase todas as nossas transacçoes mercantis 
são com a índia britânica, sendo por isso natural 
que a moeda ali em curso possa livremente circular 
aqui, tanto mais que a que fosse privativa deste 
Estado não poderia aí ser recebida em pagamento 
dos géneros comprados, 

Toda essa moeda, cujo valor total era de 20.737 
xerafins ( na ), 1 tanga e 47 réis, começou aqui a cir¬ 
cular em 1 de Dezembro de 1871 até ser completa¬ 
mente absorvida e retirada da circulação desde que 
se cunharam novas moedas em virtude da Conven¬ 
ção da moeda, pesos e medidas, celebrada em con¬ 
formidade do disposto no artigo V do tratado luso- 
-britânico de 26 de Dezembro de 1878, entre o 
governador geral deste Estado e o governador geral 
da índia britânica, em 12 de Abril de 1880. 

Estipulou-se nessa Convenção que deviam ser 
cunhadas as seguintes moedas e nenhumas outras 
na índia Portuguesa: 


' (") Xmfirn equivale a 5 tangas antigas, c que por D. de 30-4.187’! 
se mandou igualar a d tangas, ou 300 róis provinciais, <ou 200 réis da 
moeda metropolitana, , 
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Prata: 

Rupia .(”)■ 

, pesando 

180 

grãos 

troy 

» 

Va rupia, 

» 

90 

» 

» 

» 

rupia, 

» 

45 

» 

» 

» : 

Vs rupia, 

» 

22,5 

» 

» 


Cobre: Meia tanga, pesando 200 grãos troy e cor¬ 
respondendo ao duplo poiçá ou meio aná 
da índia britânica, 

» Quarto de tanga, pesando 100 grãos troy 
e correspondendo ao poiçá da índia bri¬ 
tânica, 

» Real ou duodécimo de tanga, correspon¬ 
dendo ao pie da índia britânica, 

b) Que essa moeda seria cunhada por autori¬ 

dade do Governo deste Estado, mas pelo 
Governo indo-britânico, e por ninguém 
mais. 

c) Que a composição típica das moedas de 

prata seria de ll /w de prata pura e de 
V ta de liga, sujeita a uma tolerância não 
excedendo o seguinte: 

Moeda Tolerância em Tolerância em 

peno composição 

Rupia e Va rupia ... 5 milésimos 2 milésimos 

Quarto de rupia ... 7 » 3 » 

Oitavo de rupia. 10 » 3 » 

(*) Dizem que a rupia foi pela primeira vez introduzida no sistema 
monetário em 1542 pelo imperador mogol Sher Shafi. 

( M ) Troy è o peso inglês usado para os metais preciosas c amir. 
-ditpoís em iodas as traiwacções comerciais. Uma libra pelo primeiro 
sistema™ 12 onças ou 5,760 grãos, pelo segundo” 16 onças ou 7,000 
grãos, O onça troy — 31,035 gramas, 
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d) Que no fabrico de moedas de cobre, seria 
permitida uma tolerância de 4 „ em peso. 

Foram efectivamentc cunhadas essas espécies 
metálicas nas Casas da Moeda de Calcuta e Bom ¬ 
baim, começando a circulação das de prata em 1 de 
Maio de 1881, e das de cobre em d de Outubro 
subsequente, 

Eram de feitio bem acabado, mesmo perfeito. 

Como havia grande relutância por parte do pu¬ 
blico em aceitar as antigas moedas, quer por causa 
dos seus notados defeitos físicos, quer por o seu 
curso legal ser restrito tão somente a Coa, Damão 
e Díu, tanto que, às vezes, eram recebidas pelo 
comércio local com desconto, as novas moedas que 
podiam circular livremente tanto na índia Portu¬ 
guesa, como na vizinha índia, tiveram simpática 
aceitação. Já ninguém queria as antigas, disformes 
e pesadas moedas de cobre, que foram a pouco e 
pouco desaparecendo de circulação, Talvez foram 
de indústria recolhidas para o seu cobre poder ser 
melhor aproveitado. 

Durante a vigência da aludida Convenção, 

cunharam-se na vizinha índia, para uso deste Es¬ 
tado, moedas dos seguintes valores: 

Moeda de prata: 

Rupias ... 1.762.901-04) 

Meias rupias .. 178.3264-0 

Quartos de rupia .. 117.687-0-0 

Oitavos de rupia. 112.711-0-0 


290 - 


Moeda de cobre: 


113.159-0-0 

96,850-0-0 


Quartos de tanga. 

Oitavos de tanga . 

Não se cunharam as outras 
espécies, e. tendo o Governo de 
Bombaim informado em 24 de 
Dezembro de 1885, não estar 
montada a máquina para a cunha¬ 
gem de Via de tanga 1 real, foi 
requisitada e se recebeu moeda 
indo-britânica equivalente ao pie, 
na importância de. 14.681-10-11 

Valor da moeda metálica, em 
circulação, durante a vigência do 
aludido convénio . 2.396.316-15-05 

Por essa Convenção (artigo 12.*, mandado cum¬ 
prir por portaria ministerial de 14 de Junho de 1880) 
se permitiu também a emissão de papel-moeda, con¬ 
tanto que não excedesse a 4% da moeda em cir¬ 
culação, e assim, em 1 de Outubro de 1883, entrou 
em circulação neste Estado papel-moeda ou fidu¬ 
ciário, impresso em Londres, no valor total de 95.850 
rupias — papel-moeda de que trataremos adiante 
com desenvolvimento na respectiva secção. 

Foi, pois, esse dinheiro2.396.316-15-05 j 
95.850 2.492.166-15-05 rupias — que circulou 

neste Estado conjuntamente com a moeda metálica 
c fiduciária indo-britânica durante os doze anos da 
vigência daquela Convenção, a qual caducou com 
a denúncia, em 15 de Janeiro de 1892, do mencio¬ 
nado Tratado luso-britânico de que ela fazia parte. 
























Quanto à equivalência daquela moeda, cumpre 
advertir que a rupia, que antes da aludida Conven¬ 
ção tinha o valor de 720 réis provinciais, passou a 
ter o de 192 réis ou 16 tangas; à tanga, que dantes 
equivalia a 60 réis provinciais, atribuiu-se o valor 
de 12 réis ou um aná inglês; e o real, que tinha 3 3 / 4 
réis, passou a ter o valor de 1 pie da índia britânica. j 

Como as nossas rupias tinham muita prata — 

1 V 12 contra V 12 de liga — isto é, o seu valor facial 
era inferior ao seu valor intrínseco — foram rapida¬ 
mente desaparecendo da circulação, dizendo-se que 
comerciantes gananciosos as açambarcaram para 
serem vendidas pelo preço de prata. 

Acresce que a época era essa em que as obras 
da construção do caminho de ferro e porto de Mor- 
mugão haviam avocado do estrangeiro muito pes¬ 
soal operário e técnico, pelo que não só a nossa 
moeda era absorvida por esse pessoal, mas fugia 
para a índia britânica, o que deu em resultado entrar 
aqui — em grande número —e circular simultanea¬ 
mente o dinheiro indo-britânico que, seja de prata 
seja de .cobre, tinha menor valor intrínseco. 

É certo que, como acima dissemos, a referida 
Convenção monetária deixou de vigorar com a de¬ 
núncia do Tratado luso-britânico, em 15 de Janeiro 
de 1892, mas o sistema monetário que ela introduziu 
continuou e ainda continua por dificuldades insu¬ 
peráveis que não permitem adoptar^se outro, desde 
que esta província, por circunstâncias várias, não 
pode ter uma vida económica autónoma, sem diu¬ 
turna relação de toda a espécie com a índia britâ¬ 
nica. 
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Como a moeda cunhada na vigência daquela 
Convenção se esgotou em pouco tempo, circulando 
em consideráveis quantidades a moeda indo-britâ- 
ínica, por decreto de 28 de Junho de 1902 foi auto¬ 
rizada a cunhagem de moeda de bronze no valor de 
20 . 000$000 réis, dos seguintes padrões: meia tanga, 
um quarto de tanga, um oitavo de tanga e V 12 de 
tanga, tendo de um lado a efígie do rei, a legenda 
«Carlos I, Rei de Portugal» e 0 milésimo em carac¬ 
teres romanos; e no reverso as armas reais portu¬ 
guesas, a legenda «índia Portuguesa» e na orla 
inferior a impressão do valor respectivo, 

Determinou mais esse decreto: 

a) Que as moedas de V 2 tanga terão de diâ¬ 
metro 30 milímetros e de peso 13 gramas; as 
de V 4 de tanga, diâmetro 25 milímetros, peso 
6,25 gramas; as de Vs de 'tanga, diâmetro 
21 milímetros, peso 3,25 gramas; as de Via 
de tanga, diâmetro 18 milímetros, peso 2,16 
gramas, podendo haver para cada espécie a 
tolerância em peso de 2,5%; 

b) Que a liga das novas moedas seria composta 
de 96 centésimas partes em peso de cobre, 2 
de estanho e 2 de zinco; 

c) Que os lucros e perdas desta operação seriam 
consignados ao Estado. 

Por outro decreto de 31 de Dezembro do mesmo 
aio, foi autorizado 0 Governo deste Estado a fazer 
cunhar até 300.000 rupias em prata, em emissões 
sucessivas de 50,000 rupias, determinando-se; 
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a) Que a rupia tivesse no anverso a efígie do 
rei e a legenda «Carlos I, Rei de Portugal» 
e a era; e no reverso as armas nacionais 
ladeadas de ramos de carvalho e louro, tendo 
na parte superior a legenda «índia Portu¬ 
guesa» t na inferior «uma rupia»; 

b) Que estas moedas fossem do padrão estabe ¬ 
lecido em 1880, tendo o toque de 916, ;! .. 
milésimos, 30 milímetros de diâmetro, 11 
gramas e 16 centigramas de peso. com 5 mi¬ 
lésimos de tolerância no peso e 2 milésimos 
de tolerância no toque. 

^ Elevou também o mesmo decreto a 40.000$000 
réis a emissão de moeda de bronze, autorizada pelo 
citado decreto de 28 de Junho anterior. 

Em conformidade do disposto no citado decreto 
de 31 de Dezembro dc 1902, fizeram-se duas emis¬ 
sões de prata e cobre na importância de 200.000 
rupias, equivalentes a 80.000$000 réis, calculan¬ 
do-se os lucros destas operações em 30.457$900 
réis,^ que foram destinados exclusivamente á cons¬ 
trução do aquartelamento para as forças europeias 
e reparações urgentes nos monumentos históricos 
de Goa. 

A nova moeda foi posta em circulação por por¬ 
taria provincial n." 132, de 22 de Maio de 1903, 
tendo-se feito em 1905 a restante emissão de moeda 
de prata por conta das 300,000 rupias. 

. a ^plantação da República, o regime da 
circulação monetária e fiduciária passou a subordi¬ 
nar-se a formalidades e preceitos diversos dos oue 
dantes o regulavam. 
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Tanto pelo projecto de Almeida Ribeiro, das 
bases orgânicas de administração civil e financeira 
das colónias de 1913, como pela lei orgânica n, !> 278, 
de 15 de Agosto do ano seguinte, decreto n.° 3.059, 
de 30 de Março de 1917 e Carta Orgânica deste 
Estado, de 1917, era da competência do Governo 
local, com o voto afirmativo do Conselho do Go¬ 
verno e aprovação do Governo da Metrópole, regu¬ 
lar a circulação monetária e fiduciária da província, 
mas o decreto n." 4. 627, de 1 de Julho dc 1918, 
base 24.“. foi o primeiro diploma que alterou essas 
disposições, reservando ao Governo da Metrópole 
a competência sobre este assunto, o que foi confir¬ 
mado por decreto n." 5.779, de 10 de Maio de 1919. 
Também o decreto n. n 71008, de 9 de Outubro de 
1920, base 91 .\ e as bases orgânicas de 1926 e 1928 
seguiram igual orientação, estatuindo que só o Mi¬ 
nistro das Colónias, assistido do Conselho Superior 
das Colónias, pode alterar o regime monetário e 
fiduciário das colónias, o que foi consignado na 
Carta Orgânica deste Estado, aprovada por decreto 
«.'* 12.421, de 2 de Outubro de 1926. Pela vigente 
Carta Orgânica do Império Colonial, n.® 10." do 
artigo 10.", pertencia essa competência exclusiva¬ 
mente ao Ministro das Colónias, em regra com o 
voto consultivo do Conselho do Império Colonial, 
Diz-se aí cm regra, o que mostra que o Ministro 
pode, se assim o entender, livremente legislar sobre 
o assunto sem o tal voto consultivo. 

Em nosso entender, quando for alargada a auto¬ 
nomia financeira das colónias, deve-se deixar a 
cada colónia o direito de regular a sua circulação 
monetária e fiduciária, é claro, depois de ouvido o 
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Conselho do Governo e com a aprovação.do Go¬ 
verno da Metrópole. 

Assim o entendia também o autor do primeiro 
projecto das bases orgânicas dc administração civil 
e financeira das colónias, pois no comentário á pro¬ 
posta base 24,", dizia: «Na base 24/, c coerente- 
mente cora os princípios fundamentais da autonomia 
financeira a que obedece esta proposta de lei, pre¬ 
tende-se dar â colónia uma intervenção efeetíva na 
forma de regular a sua circulação monetária e fidu¬ 
ciária». Mas sempre, desde o regime republicano, 
essa competência tem sido pràtíeamente do Governo 
Central, tanto que, com fundamento de que a moeda 
em circulação ia já rareando, o decreto de 25 de 
Novembro de 1910 autorizou o Governo Geral deste 
Estado a fazer cunhar até 300.000 rupias em prata, 
em emissões sucessivas de 50.000 rupias, com des¬ 
tino a reforçar a circulação de moeda de prata pri¬ 
vativa deste Estado, estabelecendo o decreto de 20 
de Julho de 1912, em relação a essa cunhaqem, o 
seguinte: 

ü ) Que a rupia teria no anverso a efígie da 
República e a legenda «República Portu¬ 
guesa» c a era; e no reverso, ao centro, «ín¬ 
dia Portuguesa» — 1 rupia-, rodeando 
estes dizeres ramos de carvalho e louro; 
h) As moedas de prata seriam do padrão esta¬ 
belecido em 1880, teriam o toque de 916 /% 
milésimos, 30 milímetros de diâmetro, 11 gra¬ 
mas e 664 miligramas de peso, com 5 milé¬ 
simas de tolerância no peso e 2 milésimas de 
tolerância no toque; 
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c ) Que os lucros líquidos das operações seriam 
consignados no orçamento deste Estado para 
as obras de irrigação em projecto e em exe¬ 
cução conforme as importâncias que fossem 
determinadas em Conselho Técnico das 
Obras Públicas. 

A última emissão de moedas metálicas, autori¬ 
zada para este Estado, foi, por decreto n." 23.833, 
de 8 de Maio de 1934, a de 400.000 rupias, sendo 
300.000 moedas de 1 rupia, 100.000 de V 8 rupia, 
100.000 de 4 tangas, 150.000 tle 2 tangas e. 100.000 
de 1 tanga. As moedas de 1 rupia e 'A rupia seriam 
cm prata, as de 4 e 2 tangas em cupro-níquel e as 
de 1 tanga em zinco, As moedas de 1 rupia e Va 
rupia teriam o peso legal de 11,664 e 5,832 gramas 
respectivamente, com uma tolerância de 5 milésimas 
para mais ou para menos, O toque seria de 916,666, 
com uma tolerância de 2 milésimas para mais ou 
ipara menos. 

Juntamente com essa moeda nacional de prata 
que hoje raro se vê, pois já foi recolhida pelos 
comerciantes para ser vendida pelo preço de metal, 
actualmente muito elevado, circulam em largas 
quantidades as rupias inglesas que, como já disse¬ 
mos, têm menos prata, e as suas fraeções-.meias 

rupias, quartos de rupia e oitavos cie rupia, e bem 
assim dois anás e anás de cupro-níquel e poiçâs de 
cobre. Pode-se dizer que na índia Portuguesa já 
não temos moeda metálica nacional, fazendo-se 
todas as transaeções comerciais em moeda metálica 
indo-britânica. Conviría muito fazer-se uma pequena 
cunhagem dessa moeda. Pequena dizemos nós, por- 
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que a sua circulação se limitaria tão somente a Goa, 
Damão e Diu e não podia ser recebida na índia bri¬ 
tânica. Houve até tempo em que na Alfândega 
inglesa de Castle-Rock se exigiam direitos adua¬ 
neiros sobre as poucas rupias portuguesas que qual¬ 
quer passageiro levasse no seu bolso, de caminho 
para a índia britânica, ou se inutilizavam dando-se- 
"lhes um golpe ou furando-as! 

Não concluiremos sem dizer que na índia bri¬ 
tânica, por haver falta de moeda divisionária, se 
pretendeu cunhar nova, não com a rupia de 16 anás 
e cada aná em 12 poiçás, mas em divisões decimais 
que facilitam e simplificam as operações comerciais. 
Assim, a rupia seria dividida em 100 cents., cunhan¬ 
do-se moedas de 50 cents., 25 cents., 10 cents, e 
5 cents. 

Esse projecto, porém, que até esteve pendente 
da Assembleia Legislativa de Delhi, não foi por 
diante, devido à oposição que encontrou em vários 
sectores da opinião pública. 

, De resto, essa divisão decimal da rupia vigora 
há muitos anos satisfatoriamente em Ceilão. 

Pretende-se agora cunhar aí rupiás, em grande 
quantidade, em níquel em vez de prata, porque o 
valor desta é grande e dia a dia vai aumentando. 
Na índia britânica já circulavam, desde 1942, meias 
rupias e quartos de rupia de níquel e parece que 
esta experiência provou feliz, pois já se querem 
cunhar rupias, De resto, as actuais rupias do cunho 
mdo-britânico são nominalmente de prata. Na sua 
composição entra metade níquel e metade prata. E 
não será só a índia vizinha que adoptará esse cunho 
em níquel. Alguns países ocidentais já o têm, sobre* 
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tudo a Grã-Bretanha. Dizem os técnicos que o níquel 
é superior à prata para fins de cunhagem, tendo, a 
mais, a vantagem de as respectivas moedas não 
poderem ser falsificadas ou açambarcadas em vista 
do pequeno valor intrínseco que elas teriam. 

Se se fizer essa cunhagem, as actuais rupias 
inglesas, que na sua composição têm alguma prata, 
ràpidamente desaparecerão. 

SECÇÃO ll-CIRCULAÇÃO FIDUCIÁRIA 

O papel, como instrumento representativo de 
certo valor, data do século XV, em que os bancos 
italianos, pela escassez de ouro e prata para fabrico 
de moedas e por estas serem pesadas e de difícil 
transporte, emitiam cédulas, que eram aceitas como 
numerário em todas as transacções comerciais e 
industriais. Alguns bancos de outros povos europeus 
foram também emitindo idênticas cédulas. Em Por¬ 
tugal foi estabelecido esse sistema há mais de dois 
séculos. Havia aí, no reinado de D, Pedro II, os 
chamados padrões de juros e vales ou recibos, e no 
reinado de D. Maria I, bilhetes e apólices , cuja 
emissão começou em 1 de Agosto de 1797. 

Na índia Portuguesa, como acabámos de dizer, 
começou o uso do papeUmoeda. em virtude da já 
referida Convenção monetária luso-britânica de 12 
de Abril de 1880, que no seu artigo 12, 2 estipulara: 

1— Que o governador geral da índia portu¬ 
guesa podia emitir o seguinte papel-moeda: 
A — Notas de 5 rupias; 
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B — Notas de 10, 20, 50, 100 e 500 ru¬ 
pias, 

2r — Que a quantidade de papel-moeda nunca 
se podia elevar a mais de 4% do valor da 
moeda metálica em circulação, sendo as 
notas, assim emitidas, garantidas pelo Go¬ 
verno português e pagas ao portador, 

Em execução do citado artigo emitiram-se as 
seguintes notas com os seus respectivos valores, as 
quais foram fabricadas em Londres e começaram a 
circular neste Estado em 1 de Outubro de 1883, em 
virtude da portaria provincial de 27 de Setembro 
anterior; notas que poderiam ser trocadas em qual¬ 
quer recebedoria do Estado; 


3.970 notas 

! de 

5 

rupias 

no 

valoi 

’ de 

19.850: 

Rps. 

2.400 

» 

» 

10 

» 

» 

» 

» 

24.000 

» 

875 

» 

» 

20 

» 

» 

» 

» 

17.500 

» 

310 

» 

» 

50 

» 

» 

» 

» 

15.500 


100 

» 

» 

100 

» 

» 

» 

» 

10.000 

» 

18 

» 

» 

500 

» 

» 

» 


9.000 

» 

7,673 








95.850 

» 


Foram as primeiras notas que circularam neste 
Estado e em que figuravam as assinaturas, em chan¬ 
cela, do presidente da Junta da Fazenda, governa¬ 
dor geral visconde de Paço de Arcos, e dos seguin¬ 
tes vogais; Procurador da Coroa e Fazenda, Luís 
Pedro Mouíinho de Gouveia; secretário da Junta, 
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João Joaquim de Oliveira Nogar; e tesoureiro geral, 
Bernardo José da Silveira e Lorena. 

Com o volver dos anos, essas notas, devido ao 
muito uso e aos defeitos de papel, foram-se deterio¬ 
rando, a ponto de umas ficarem rotas ou terem ras¬ 
gões, outras muito sujas com grossa camada de 
terra ou imundície, pelo que, em virtude da portaria 
de 2 de Dezembro de 1896, foram retiradas de cir¬ 
culação no valor de 90,525 rupias, presumindo-se 
que as do restante valor de 5.325 rupias se inutili¬ 
zaram nas mãos do público ou se extraviaram, 

Em consequência disso foi autorizada, em por¬ 
taria de 9 de Janeiro de 1897, nova emissão para 
substituir as notas retiradas da circulação, com a 
condição de o valor das novas notas não exceder o 
quinto da receita pública anual calculada pela média 
dos últimos três anos. As novas notas traziam a data 
de 1 de Dezembro de 1896 e começaram a circular 
desde Janeiro de 1897. Foram aqui impressas na 
Imprensa Nacional, em papel apropriado recebido 
do Banco de Portugal, em números e valores 
seguintes; 


10.325 

notas 

de 

5 rupias 

no valor de 

51,625 

Rp, 

1,990 

» 

» 

10 » 

» 

» » 

19.900 

» 

1.000 

» 

» 

20 » 

» 

» » 

20,000 

» 

300 

» 

» 

50 » 

» 

» » 

15,000 

» 

13.615 






106.525 

» 


Levavam a assinatura, de chancela, do comissá¬ 
rio régio João António de Brissac das Neves Fer¬ 
reira e do subchefe que fazia vezes de chefe dos 
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Serviços de Fazenda, Pedro Mário Teles de Mene¬ 
ses Átaíde e Melo. 

Ora tendo sido de 2.330.384 rupias (conta 
redonda) a média das receitas dos três anos econó¬ 
micos de 1896-1897, 1897-1898 c 1898-1899, o seu 
quinto dava 466.157 rupias, isto é, ainda havia mar¬ 
gem para se aumentar o papel-moeda, limitado pela 
aludida portaria de 9 de Janeiro de 1897, pelo que 
e por haver absoluta falta de numerário para as 
transaeções, dificultando a vida económica do país, 
autorizou-se em portaria de 14 de Outubro de 1899 
uma nova emissão de valores fiduciários no valor 
total de 300.000 rupias, com data de 15 de Novem¬ 
bro de 1899: 

15,000 notas de 5 rupias no valor de 75,000 Rps. 
10.000 » » 10 » » » » 100.000 » 

5.000 » » 20 » » » » 100.000 » 

500 » » 50 » » » » 25,000 » 

30,500 300.000 » 

Essas notas, também impressas na Imprensa 
Nacional, em papel apropriado, começaram a cir¬ 
cular juntamente com as da emissão de 1896, mas, 
reconhecendo-se os inconvenientes de circularem 
simultaneamente notas de padrões diversos com 
taxas iguais, o que podia dar lugar a fraudes, o 
Governo Geral, em portaria de 28 de Março de 
1900, determinou que fossem retiradas da circula¬ 
ção e recolhidas no tesouro geral, para serem inúti-; 
lizadas, todas as notas da emissão de 1896, Assim, 
recolhidas estas, ficou de pê só a emissão das refe¬ 
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ridas 300.000 rupias, mas esta também durou pouco, 
tendo sido retirada da circulação em portaria de 1 
de Fevereiro de 1907, visto que, em virtude do con¬ 
trato celebrado em 30 de Novembro de 1901 entre 
o Governo e o Banco Nacional Ultramarino e dos 
Estatutos deste Banco, aprovados por decreto de 27 
de Fevereiro de 1902, o mesmo Banco pôs aqui em 
circulação novas notas de 10, 20 e 50 rupias que 
foram fabricadas em Londres e principiaram a cir¬ 
cular em 30 de Novembro de 1906 ( 3IÍ ). 

A seguinte relação das sucessivas emissões escla¬ 
recerá melhor: 

Em 10 de Novembro de 1906: Uma emissão de 

18.500 notas no valor total de 435.000 rupias, sendo 

8.500 de 10 rupias, 5.000 de 20 rupias e 5.000 de 
50 rupias. 

29 de Novembro de 1906: 10.000 notas de 5 
rupias, no valor de 50.000 rupias. 

Janeiro de 1907: 20.000 notas no valor total de 
150.000 rupias, sendo 10.000 de 5 rupias e 10.000 
de 10 rupias. 

6 de Maio de 1907: 10.000 notas no valor total 
de 75.000 rupias, sendo 5,000 de 5 rupias e 5,000 
de 10 rupias. 

16 de Maio de 1907: 1.500 notas de 20 rupias, 
no valor total de 30.000 rupias. 

24 de Junho de 1907: 10.500 notas no valor total 
de 90.000 rupias, sendo^ 6.000 de 5 rupias, 3.000 de 
10 rupias e 1.500 de 20 rupias. 

(*) Devemos «ta relação ã cativante amabilidade do Sr. Mário 
da Costa, ilustre gerente do B. N, U. cm Nova-Goa. 



28 ck junho dc 1907: 6.000 notas de 5 rupús. 
no valor total de 30.000 rupias. 

23 ck Setembro de 1907: 6.000 notas no valor 
total dc 40.000 rupias, sendo 4.000 de 5 rupias e 
2.000 de 10 rupias. 

7 de Outubro de 1907: 5,000 notas no valor total 
de 60.000 rupias, sendo 4.000 de 10 rupias e 1.000 
de 20 rupias. 

14 de Outubro de 1907: 4.000 notas de 5 rupias, 
no valor total de 20.000 rupias. 

14 de Novembro de 1907: 3.000 notas de 20 
rupias, no valor total de 60.000 rupias, 

18 ck Novembro de 1907: 3.000 notas no valor 
total de 20.000 rupias, sendo 2.000 de 5 rupias e 
1.000 de 10 rupias, 

26 de Março ck 1908: 2.000 notas de 50 rupias, 
no valor total de 100,000 rupias, 

11 de Maio de 1908: 12,500 notas no valor total 
de 190,000 rupias, sendo 3.000 de 5 rupias, 1,500 
de 10 rupias e 8,000 de 20 rupias, 

24 de Outubro de 1908: 30.000 notas no valor 
total de 200.000 rupias, sendo 20.000 de 5 rupias e 
10.000 de 10 rupias. 

23 dc Outubro de 1909: 15,000 notas no valor 
total de 100.000 rupias, sendo 10.000 de 5 rupias e 
5,000 de 10 rupias, 

25 de Abril de 1910: 5,000 notas de 10 rupias, 
no valor total de 50,000 rupias, 

19 de Setembro de 1910; 32,000 notas no valor 
total de 300,000 rupias, sendo 2.000 de 5(5 rupias, 
10.000 de 10 rupias e 20.000 de 5 rupias. 


7 de Setembro de 1911: 10.000 notas no valor^ 
total de 45.000 rupias, sendo 2,000 de 10 rupias e 
8.000 de 5 rupias. 

2 dc Março de 1912: 988 notas de 10 rupias, no 
valor total de 9.880 rupias. 

12 de Outubro de 1912: 96.992 notas no valor 
total de 1.164.780 rupias, sendo 48.996 de 5 rupias, 
37.000 de 10 rupias e, 10.996 de 50 rupias. (Pelo 
confronto da numeração das notas de. 5 rupias desta 
emissão com a de 7 de Setembro de 1911, parece 
ter havido duplicação dos números). 

12 ck Maio ck 1916: 75.000 notas no valor 
total de 500.000 rupias, sendo 50.000 de 5 rupias e 
25.000 dc 10 rupias, 

Tendo o decreto n." 3.357, de 11 de Agosto de 
1917, autorizado a emissão de cédulas, foram emi¬ 
tidas em: 

14 ck junho ck 1918: 220.000 cédulas no valor 
total de 155.000 rupias, sendo 100,000 de 1 rupia, 
100.000 de Va rupia e 20,000 de Ví de rupia, 
(Entraram em circulação em 1 de Junho de 1918). 

27 ck Setembro de 1918: 4.000 notas de 50 
rupias, no valor total de 200.000 rupias, 

7 ck Dezembro de 1918: 40.000 notas de 5 
rupias, no valor total de 200.000 rupias. 

30 de Dezembro de 1918: 280.000 cédulas no 
valor total de 167.500 rupias, sendo 100.000 de 1 
rupia, 90.000 de Va rupia e 90.000 de 4 tangas. 

16 de junho de 1919: 200.000 cédulas no valor 
total de 307.500 rupias, sendo 80,000 de 2Va rupias, 
100.000 de 1 rupia, 10,000 de Va rupia e 10,000 de 
4 tangas. (Essas duas últimas emissões de cédulas, 
na. totalidade de 475.000 rupias, foram feitas em 
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virtude do decreto n." 1359. de 25 de Maio de 
1918). 

Que nos conste, foram essas as últimas emissões 
feitas pelo Banco Nacional Ultramarino ao abrigo 
do contrato de 30 de Novembro de 1901 e legisla¬ 
ção posterior. Em 1919 veio o decreto jv 5.«509, de 
30 de Maio, promulgado no intuito de proporcionar 
ao Banco emissor o capital necessário, como se lé 
no respectivo relatório, «ao arroteamento do imenso 
inculto, que é quase todo o nosso domínio colonial*. 

«Tem sido .acentua esse notável documento. 

até agora menos úteis do que decorativas as nossas 
possessões ultramarinas, t* sobejam os avisos, vindos 
de fora, dc que é tempo de se fazer das nossas coló¬ 
nias cousa diferente do que são. Não podendo ser 
uma cxcepçâo no Mundo, não devem as colônias 
portuguesas continuar a ser charneca da Metró¬ 
pole». 

Rodeou esse decreto o Banco Nacional Ultra ¬ 
marino de grandes regalias, dando-lhe força e meios 
adequados para isso, pois tornou-o, pelo contrato 
que, em cumprimento do mesmo decreto, se celebrou 
em 4 de Agosto desse ano entre ele c o Governo, 
Banco privilegiado com faculdade de emitir papel» 
-moeda ate o limite de 30,000 contos de réis, o qual 
foi eliminado por lei n." 1.130, de 26 de Março de 
1921, sendo-lhe desde então livre aumentar a cir¬ 
culação fiduciária à maneira que as necessidades de 
cada .colônia lhe aconselharem. 

Bm troca do privilegio da emissão de notas que 
lhe foi cedido pelo Estado, teve este, entre outras, 
as seguintes vantagens: fazer- transferências de fun¬ 
dos do Estado gratuitamente; fazer ao Estado um 
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empréstimo gratuito em c/c, correspondente a 15% 
da circulação fiduciária do ano anterior, mas nunca 
inferior a 2.000.000$; fazer ao Estado empréstimos 
caucionados até certo limite, a 4 !t ///o; pagar ao 
Estado uma renda igual à soma das seguintes duas 
percentagens: 4 1 /«% sobre o total da circulação 
fiduciária média do respectivo ano e 20% da comis¬ 
são de administração, cobrada pelo Banco no res¬ 
pectivo ano, nos empréstimos com obrigações pre¬ 
diais, renda esta que, pela citada lei n. fl 1.130, 
pertence às colónias, 

Por esse novo contrato, emitiu o Banco 800,000 
cédulas, sendo 300.000 de 1 rupia e 500,000 de 2 /2 
rupias, cédulas que entraram em circulação em 1922; 
e em 1924 pôs em circulação novas notas no valor 
total de 8,050.000 rupias, sendo 400.000 de 1 rupia, 
200.000 de 2 1 /» rupias, 90.000 de 5 rupias, 60.000 
de 10 rupias, 25.000 de 20 rupias, 22.000 de 50 
rupias, 20,000 de 100 rupias e 25.000 de 500 rupias. 

Foi nessa emissão que pela primeira vez apare¬ 
ceram notas de 100 e 500 rupias. 

Na vigência do mesmo contrato vieram 0 decreto 
n“ 8.384, de 25 de Setembro de 1922, que aprovou 
novas bases para a emissão de cédulas cujo mon¬ 
tante não devia exceder 50% das notas em circula¬ 
ção, e 0 decreto n,° 8.898, de 6 de Junho de 1923, 
pelo qual foi declarada isenta de quaisquer impos¬ 
tos, contribuições ou direitos a importação pelo 
Banco emissor, dos impressos para as suas notas, 
quer sejam fabricadas no estrangeiro quer no terri¬ 
tório da República — disposições que se integraram 
no vigente contrato de 5 de Agosto de 1929, cele¬ 
brado em virtude do decreto n, e 17.154, de 26 de 
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Junho anterior, frisando-se no respectivo relatório 
que se pretende «estabelecer ura regime contratual 
razoável e conveniente para o Banco e para o hs- 
tàdo, estável e prático, que não estimule a sofisma 
ção ou o abuso, que melhore as condições do credito 
nas colónias, exigindo ao instituto emissor a neces¬ 
sária solidez, c garantindo no conjunto às colónias 
e ao próprio Banco resultados económicos e finan¬ 
ceiros apreciáveis», 

O que esse regime fez foi acabar com a percen ¬ 
tagem que nos termos do contrato anterior pertencia 
às colónias sobre a circulação fiduciária, aduzin¬ 
do-se no relatório respectivo, como fundamento de 
tão importante inovação, que «a experiência abso 
lutamente a condenou, por fonte de dúvidas e que¬ 
relas entre o Banco e cada uma das colónias inte¬ 
ressadas», Em vez dessa percentagem, estalndc - 
çeu-se a favor destas a «entrega gratuita dum lote 
de acções liberadas para que possam receber o divi¬ 
dendo correspondente, que será a sua participação 
de lucros, devida pelo privilégio emissor». 

O contrato de que se trata robusteceu o Banco, 
com o fim dc ele, como agência financeira das coló¬ 
nias, acudir de pronto às operações bancárias e 
comerciais em cada uma delas, destinando-se para 
isso certo capital que, pani este Estado, é de 
15,500,000$, 

Em troca da aludida percentagem, designou-se 
o número de acções completamente liberadas que a 
cada uma das colónias cabia, sendo as deste Estado 
14.444, de 90$ cada uma, determinando-se além 
disso que as mesmas colónias subscreveriam um 
certo número de acções ao preço de 170$ cada uma. 



Repartiam-se das acções deste tipo, 25,277 a este 
Estado. 

Como Banco emissor, tem o Banco Nacional 
Ultramarino, por esse contrato, durante 30 anos, a 
contar de 5 de Agosto de 1929 e findos em igual 
dia de 1959, o privilégio e o exclusivo cia emissão 
de notas c bem assim dc cédulas destinadas a repre¬ 
sentar moeda divisionária para trocos. 

Marcou-se o limite da circulação fiduciária de 
notas, o qual para este Estado foi de 7,000.000 de 
rupias, mas tem sido sucessivamente elevado a 
10.000.000 o 15.000.000 por absolutas necessidades 
de ordem económica. Estabeleceu-se que o valor 
nominal da totalidade das notas em circulação em 
cada colónia não poderá exceder o triplo da reserva 
monetária. 

Urna das notáveis cláusulas desse contrato é que 
o Estado é obrigado a mandar ao Banco todos os 
depósitos ã ordem ou para garantia ou sob a guarda 
do Estado. O Banco os arrecada e restitui, sem 
juro, comissão ou remuneração alguma, exceptua- 
dos os provenientes de Fundo de Reserva, sobre os 
quais pagará a taxa de juro que for acordada com 
o Governo da colónia, 

Quanto a empréstimos gratuitos às colónias que 
pelo contrato anterior estava sujeito a outras con¬ 
dições, o contrato de 1929 o limita até à importância 
de 10,00(1000$, fixando o Governo, dc acordo com 
o Banco, a parte que pertencerá a cada uma. 

Ao abrigo desse contrato de 1929, emitiram-se 
notas no vaior de 10,700,000 rupias, sendo 500.000 
de 1 rupia, 500.000 de 5 rupias, 320.000 de 10 
rupias, 100,000 de 20 rupias e 50.000 de 50 rupias, 
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p, tâo nois em circulação notas tias quatro 
liMxia p - um e 1929, tendo sido 

emissões: de 1906, 191/, uij e , 

retiradas há muito da circulação as cédulas v < • 

inferior a 1 rupia. As de l rupia passaram a ^ 
consideradas notas c como tais ç —m 
culação. Seria de desejar que, pelo 
quinquénio, se recolhessem as notas «n 
postas em circulação novas, visto • 

Um, pela maior parte, um aspecto su| > * tst.u ui 
muito gastas e às vezes rotas. Na M,a va nlw, 
nota que esteja enxovalhada «u tenha t|uul^w 
mancha de sujidade, é logo recolhida ao Cium ;i 
O ffice , É por isso que todas as notas de cunho uuta- 
-hritãnioo em circulação se apresentam muito atea ¬ 
das. Contribui também para elas se nm qastarem 
pelo uso, o facto de serem impressas em melhor 
papel que o usado para as nossas notas. ^ 

De fonte fidedigna consta que a circulado «««- 
ciaria em 31 de Dezembro de cada um dos anos de 
1942 a 1946 foi a seguinte: 


Total <’W mptas 

1942 11.674.20344 

1943 . 12.528.12744 

194*4 " 10.732.86944 

1945 ’ .... 9.398.75144 

1946 9481.75144 


Ê grande a ínflacção fiduciária, pois em 1938 
a total circulação era apenas de 5.794.96344! 

Não será nesta altura fora de propósito refere 
que o Banco Nacional Ultramarino, Filial de Nova» 
-Goa, avisou pelos jornais que desde 28 de Maio de 
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1947 entrariam em circulação novas notas com a 
efígie «Afonso de Albuquerque» e que desde essa 
data até 28 de Novembro subsequente seriam tro¬ 
cadas, em todas as dependências do Banco, as notas 
do anterior tipo por essas novas. 

SlvCÇÂÜ ill PHHCHNTAGtm SO&ffl A CIRÇUIAÇAO 
immcmiA 

Corno dissemos na secção anterior, em troca do 
importante privilégio da emissão de notas que pelo 
t < ntrato de 1919 o Estado cedeu ao Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino, deviam as colónias ter quantiosa 
receita, proveniente de 4‘/,% liquidados sobre a 
circulação fiduciária do ano anterior, 

Esta cláusula contratual ainda foi intercalada 
nas bases orgânicas como acrescentamento à base 
65.“ de 1920, por lei n. 9 1,130, de 26 de Março de 
1924, que taxativamente diz: 

i« .colónias as renda» ou percentagens 
«jhp Ti Banco privilegiado da» colônias portuguesas for obrigado a pagar 
;:w , í^rado Nulne a eíreulaçao fiduciária ou sobre ff! empréstimos com 
obrigaçfic* prediais, 

'Si^no 5.‘.As randns «u percentagens designadas na secção pre- 

cwlenfe scríSo caknbídns.amttlmente para cada colônia, sobre a circula¬ 
do <!c mx; e ímpréstimra prediais no ano antecedente e m termos 
estídirlecUkci pela legislação f contratos cm vigor*. 

Apesar de tão claros c imperativos preceitos, 
des não tiveram integral execução. 

Não podemos, à míngua de elementos, dizer o 
que se passou em outras colonias relativamente à 
cobrança de tão importante receita, mas na colónia 
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de Cabo Verde onde fomos director de tazenda c 
neste Estado, houve um grande prejuízo para as 
receitas, como resumidamente vamos expor, repor- 
tando-nos ao relatório que precede o projecto de 
orçamento para o ano de 1931-32: 

«Mos termos do contrato de 4 de Agosto de 
1919, celebrado entre o Estado e o Banco, devia 
este pagar-nos uma importância correspondente a 
a 47»% do montante da circulação fidlidaria de 
cada ano, mas, em 1928, ele entregou na Caixa 
Geral de Depósitos, a crédito desta colónia, a quan¬ 
tia de 431.685$80, como sendo proveniente dessa 
percentagem, com a seguinte distribuição: 


1923 . 

. 88.179V» 

(a) 

1924 . 

. 94.252*87 

(h) 

1925.:. 

. 103.762153 

k) 

1926 . 

. 91.167*931 

(d) 

1927 . 

. 54.322$l>7 

(c) 


«Informou o Banco que essa percentagem inci¬ 
dia sobre esta circulação média: 

1923 . 5.179.493*25 ff) 


1924 . 7.779.409*35.5 (g) 

1925 . 8.532.607100 (h) 

1926 ... 8.532.607100 (i) 

1927 .. 8.532.607*00 (j) 


«Não sé'conformou o Governo da colônia com 
aquela distribuição e reclamou perante o Ministro 
das Colónias, com fundamento de que a importân¬ 


cia (a) representa apenas 1,7% da (f); a (b), 0,1 % 
da (g): a (c), 1.2% da (h); a (d), 1% da (i); c 
a (e), 0,6% da (j), e disse que se aplicasse a per¬ 
centagem de 47,% ao montante da circulação fidu¬ 
ciária daquele ano, obter-se-iam não os 431.635*80' 
que o Banco pagou, mas sim 1.735.052*55. 

«A percentagem de 1928 não foi paga, infor¬ 
mando o Banco que a circulação fiduciária em 30 
de junho de 1929 foi de 11.518,119$, A percenta¬ 
gem que pertence a esta é de 518,315*35,5», Quer 
dizer, salvo opinião em contrário, o Banco ainda 
deve a esta colónia, deduzido o que já pagou, 
1.821.632*10, além da percentagem dos anos ante¬ 
riores a 1922, constando apenas ter sido paga a 
importância de 294,776* como percentagem de 
1922, sem se saber sobre que montante foi liqui¬ 
dada. Mas, pelo Ministério das Colónias foi eomu- 
■cado que. fendo-se procedido ao encontro e liqui¬ 
dação geral de créditos entre o Estado e aquele 
Banco, se apurou um saldo de 52.831*37,5 a favor 
da colónia, relativo à percentagem de que se trata 

-.saldo que foi considerado a crédito da colónia 

no apuramento das dívidas dela à Metrópole feitas 
por decreto n." 18.460, de 14 de Junho de 1930. 

«(3 Governo da colónia enviou mais esclareci¬ 
mentos demonstrando que esse saldo devia ser de 
1.821.682*10». 

Sem se ter resolvido definitivamente esse caso, 
o sistema de percentagem sobre a circulação fidu¬ 
ciária foi substituído, como já dissemos, no novo 
contrato entre o Estado e o Banco, de 3 de Agosto 
de 1929, por meio cia entrega a cada colónia dum 
certo número de acções liberadas do Banco, 

























Igual questão se suscitou neste EstaJo, provo¬ 
cando até acerbos comentários no Conselho to 
Governo, sobre a forma como o Banco entendia 
dever liquidar a percentagem de que se trata ■ 
comentários que encontraram fácil eco nos joimus 
clo País 

Resumamos essa questão, reportando-nos a do¬ 
cumentos oficiais públicos—o nosso relator,o que 
precede o projecto de orçamento deste Estado pua 
1928-1929 c a exposição lida pelo director cte 
Fazenda A. Pacheco, no mesmo Conselho quando, 
em Janeiro de 1929, se discutia ai idêntico projecto 

para 1929-1930. .. . 

A percentagem sobre a circulação nctuciana, st 
o Banco a liquidasse nos precisos termos do con¬ 
trato de 1919, devia dar: 


1919 ... 

1920 .. 

1921 ,. 

1922 .. 

1923 .. 

1924 .. 

1925 .. 

1926 .. 

1927 


Circulação fiduciária 

3,463,475 rupias 
3.888.378 » 

4.612.112 » 
4.720.789 » 

4.849.570 » 

5.443.080 » 

5.327.539 » 

5.255.028 » 

5.282.008 » 


14 9.8994)0 “00 
173.867-00-00 
207.545-00-00 
212.435-08-00 
218.230-10-00 
245.028-09-07 
239.739-04-00 
236.476-04-02 
237.690-05-09 


As percentagens de 1919 e 1920 foram pagas 
integralmente, mas pouco depois reclamou o Banco 
alegando ter-se feito esse pagamento por um mal- 
-entendido do gerente da Filial. O Governo local 
não só não atendeu a reclamação, mas exigiu o 
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pagamento das percentagens dos outros anos liqui¬ 
dados em conformidade do contrato de 1919. Res¬ 
pondeu o Banco que era obrigado a pagar a per¬ 
centagem, liquidada não a 350 réis a rupia, mas ao 
cambio da praça, entendendo que o pagamento se 
devia fazer não aqui, em moeda local, mas na Me¬ 
trópole, em escudos. Tal critério na liquidação da 
(percentagem, devia naturalmente dar, como de facto 
deu, avultados prejuízos a este Estado e, por isso, 
os nossos governadores, Dr. Jaime de Morais, 
comandante Marrano Martins e general Massano 
de Ainorim reclamaram perante o Ministro das 
Colónias contra a atitude do Banco, mas em vão, 
pois este deu entrada, em 11 de Janeiro de 1928, 
na Caixa Geral de Depósitos, a crédito deste Es- 
tacto, à quantia de 92794*02,3, como proveniente 
da percentagem que lhe cabia sobre a circulação 
fiduciária dòs anos de 1923 a 1926, pela seguinte 
forma: 


cunhei, fiduciária 

1923 . 1,692.484*64,6 

1924 . 1.887.543*87,5 

1925 . 1.820.114*80 

1926 . 1.776.123*12,5 


Pítrcentaíjcm 

28.814$20 

22,8Ó8$89 

22,133$88 

18.977$26 


Correspondem essas importâncias de circulação 
média mais ou menos às indicadas no quadro ante¬ 
rior, convertidas em rupias a 350 réis» mas a per¬ 
centagem está muito àquem da que devia ser, pare¬ 
cendo não ter sido liquidada a 47 ü%» mas sim, res¬ 
pectivamente a 1,7%, 1,2%, 1,2% e 1%. 


























Os referidos 92.794$23 dão. pelo câmbio então 
corrente na praça. 13.448 rupias, quando, segundo 
se 'demonstrou nessa ocasião, a percentagem exacta 
nos termos do contrato, por todos esses quatro anos, 
devia montar a 959.473 rupias. 

Aceitou o Governo local esse pagamento, com 
ressalva dos direitos da colónia a exigir o que de 
direito e legitimainentc lhe pertencesse c expôs ao 
Governo Central a injustiça do procedimento do 
Banco. 

Ainda depois disso entregou o Banco na refe¬ 
rida Caixa, a crédito deste Estado, corno percenta¬ 
gem sobre a circulação média de 1.835.790$ 19,1, de 
1927, a quantia de 11.687$53, que ao câmbio de 
7$700 réis então corrente, deram 1.517 rupias, 
quando a percentagem devia ser de 237.690 rupias 
ou escudos 1.830,213$Q0 sobre a circulação fidu¬ 
ciária de 5,282,008 rupias. 

Também desta ves aceitou-se o pagamento, mas 
com ressalva dos direitos da colônia. 

Como já. dissemos, três governadores gerais 
denodadamente se bateram neste assunto, contes¬ 
tando os argumentos em que o Banco se baseava, 
Mariano Martins, então, acrescentava num ofício 
ao Ministério das Colônias estas palavras que tra¬ 
duziam os seus sentimentos de revolta cm face da 
atitude do Banco: «A opinião emitida pelo Banco 
ê uma opinião artificiosa, Não é uma opinião cons¬ 
cienciosa, mas é uma opinião conscientemente arqin¬ 
fectada mí usum pelphini». Propunha ele que a 
questão fosse levada nos tribunais judiciais a fim 
de ser defiriitivan\ente resolvida e foi também por 
sua sugestão que se eliminou do projecto de orça¬ 
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mento para 1926-1927, pela primeira vez organi¬ 
zado em rupias, a 350 réis a rupia, a importância 
de 245.000 rupias que figurava na receita como pro¬ 
veniente da percentagem a ser paga pelo Banco, 

porque.- dizia ele — dada a insistência do Banco, 

tal percentagem era de duvidosa cobrança e como 
tal não se podia contar com ela para as despesas 
orçamentadas. 

Enquanto a lide ainda estava sub judice, cor¬ 
tou-se o nó górdio com o novo contrato de 3 cie 
Agosto de 1929, ao qual atrás fizemos larga refe¬ 
rência e que, em vez da percentagem, deu a cada 
colónia certo número de acções. 

Quanto aos dividendos dessas acções, vieram 
inscritas nos orçamentos de 1930-1931 a 1932-1933 
as seguintes verbas da receita, provenientes do refe¬ 
rido' dividendo: 

1930- 1931 . 59.873 rupias 

1931- 1932.. 59.044 » 

1932- 1933 . 59.044 » 

Nos orçamentos posteriores não se vê inscrita 

tal receita, 

SECÇÃO IV. CAMBIO DA RUPIA 

Nos primitivos tempos, logo após a conquista de 
Goa, as moedas em circulação eram: 

Em ouro: os santonús de 12 xerafins, de 8 
xerafins, de 4 xerafins, de 2 xerafins e de 1 xera- 
fim, este em mais largo uso do que aqueles. 





--Em prata: a rupia e suas fracções: a meia 
rupia que também se chamava xcrafim ou paidau, 
o quarto de rupia ou meio xcrafim ou meio pardau 
ou 150 réis provinciais; e tanga, equivalente a 60 
réis provinciais, meia tanga nu 30 réis provinciais 
e quarto de tanga ou ntfro. 

() xcrafim ou pardau de prata a princípio coneu 
sempre por 5 tangas ou 300 réis, mas a giande 
quantidade de moeda falsa de cobre introduzida 
pelos estrangeiros, invadindo os mercados, piinu- 
palmente de meias tangas e. tangas, das quais 12 
faziam aproximadamente um arratel com o valor 
monetário de 620 réis, fez escassear a moeda de 
prata ein circulação c aumentou o agio desde o ano 
de 1820, chegando a 25%, obrigando a Junta de' 
Fazenda, em 15 de Junho de 1831, a fixar o máximo 
desconto em 20%, O pardau ou xcrafim valia, como 
dissemos, 5 tangas, mas em cobre ficava elevado 
com o ágio de 6, o que obrigou nos contratos a fazer 
a distinção entre pardau de prata e pardau de cobre, 
valendo o primeiro 6 tangas ou 360 reis provinciais, 
passando portanto a rupia a ter 720 réis provinciais. 

Toda a escrita e contabilidade, tanto a particular 
como a oficial se fazia em xerafins ou pardnus, tan¬ 
gas e réis, tendo a portaria ministerial de 9 de Maio 
de 1840 mandado organizar na Contadoria de Fa¬ 
zenda uma tabela de vencimentos do funcionalismo, 
liquidados conforme o valor dessa moeda. 

Não se sabe. precisamente, quando a rupia teria 
começado a circular em Goa. Ela existia no império 
mogol, sendo por isso de presumir que também aqui 
corresse antes do advento português, visto que eram 


frequentes as relações comerciais entre esse império 

Circulavam aqui, depois da conquista de 1510, 
.as rupias do nosso cunho, denominadas surti rupia, 
e também as rupias cunhadas na índia inglesa que. 
se chamavam chirinas. Apesar de estas terem menos 
prata do que as nossas rupias, corriam aqui com 
ágio, talvez porque os comerciantes as procuravam 
com empenho para saldarem no estrangeiro as suas 
contas dc mercadorias importadas e também por os 
especuladores recolherem as nossas rupias para as 
venderem pelo preço de metal, no que faziam lucros. 

Como isso fizesse rarear a nossa moeda, depois 
de se extinguirem os conventos em 1835, o Estado 
aproveitou as pratas destes para se cunharem em 
Agosto de 1838 rupias c pardaus em prata, repe¬ 
tindo-se a mesma operação em Novembro subse¬ 
quente, quando não só a prata, mas também o ouro 
dos conventos de Goa e Damao, da Casa^ Professa 
do Bom Jesus e do extinto Seminário de Chorão, se 
reduziram à moeda. 

Foi a portaria ministerial de 10 de Junho de 

1874 -.que nos conste —o primeiro diploma que 

mandou alterar as verbas dos orçamentos — cal¬ 
culadas em réis provinciais de harmonia com o valor 
oficialmente atribuído por decreto de 30 de Abril 
anterior ao xcrafim - 6 tangas ou 360 réis provin¬ 
ciais ou 200 réis cia Metrópole, 400 réis a rupia, 

Desde então a nossa contabilidade, que era em 
xerafins, passou a ser feita em réis de Portugal, 
ainda depois de estar em vigor a Convenção mone¬ 
tária luso-britânica de 12 de Abril de 1880, da qual 
tratámos nas secções I e 11 deste capítulo. 
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Por portaria ministerial de 6 de Main de 8*) 
se mandou considerar moeda forte a inscrita nas 
tabelas orçamentais, sendo a relação da moeda da 
índia para a da Metrópole, de uma rupia a 400 rm 

Em 1890, por O, D. G. IL se fixou cm M) 
réis da Metrópole o valor da rupia, mas, vendo-se 
os inconvenientes dessa resolução, se restabeleceu 
o valor de 400 réis, por decreto de 16 de Janeiro 
de 1898. 

Os impostos, contribuições e taxas, porem, eram 
pagos em moeda da Convenção, nos termos do 
decreto de 22 de Julho de 1905, fazendo-se. em vir¬ 
tude do decreto de 21 de Novembro de 190.1, toda 
a escrituração c contabilidade nessa moeda nas 
repartições cie Fazenda concelhias, as quais deviam, 
todavia, enviar todos os documentos de contabili¬ 
dade à Repartição Superior de Fazenda, organiza ¬ 
dos em réis continentais. Determinou também esse 
último decreto que a escrita na Repartição Superior 
de Fazenda devia ser feita em réis continentais. 

Durante a vigência daquela Convenção desapa¬ 
receram, como já atrás frisámos, o xerafim, o parclau 
e o meio párdau, como moedas oficiais, por terem 
começado a circular a nova rupia com as suas frac- 
ções —• meia rupia, tangas e réis —mas, embora a 
escrita nos livros de Fazenda se fizesse nessa moeda, 
os orçamentos c documentos de contabilidade pú¬ 
blica foram sempre confeccionados em réis de Por¬ 
tugal, a 400 réis a rupia e até o decreto de 16 de 
Janeiro de 1898, aprovando o orçamento deste Es¬ 
tado de 1898-1899, determinava que os vencimen¬ 
tos se satisfizessem nessa moeda, mas regulada a 
400 réis a rupia. 


Durou essa equivalência da rupia por longos 
anos, mas os funcionários públicos não estavam 
nada satisfeitos porque dum lado recebiam por esse 
valor menos rupias nos seus vencimentos, ao passo 
que o custo de vida ia aumentando, e doutro as 
remessas de dinheiro para a Metrópole, por parte 
de funcionários europeus, lhes custavam mais caro 
devido à progressiva baixa do câmbio da libra em 
relação à rupia, exigindo dia a dia mais rupias, quer 
em escudos, quer em libra esterlina. 

O câmbio da rupia evoluiu duma forma assom¬ 
brosa desde 1893 em diante, devido a vários facto- 
res que influem na alta dos preços de subsistências, 
do custo de vida, dos salários do jornaleiro rural 
etc., etc, 

Se a moeda, outra cousa não é mais que um sim- 
bolo representando o valor de todas as mercado- 
rias, a fixação dos preços de cousas depende fun¬ 
damentalmente da relação do total de cousas para 
o total dos símbolos, ou, por outra, a base dessa 
fixação ê a proporção entre a soma de mercadorias 
e a soma dos símbolos. 

O economista inglês Hume põe essa com¬ 
plicada questão em termos mais claros e fáceis: «É 
um axioma de incontestável evidência que os preços 
de tudo dependem da proporção entre as cousas e 
o dinheiro, de tal forma que qualquer alteração neste 
ou naquelas tem o mesmo efeito — o de levantar ou 
reduzir preços. Aumente as cousas, elas passam a 
embaratecer; eleve a moeda era circulação, elas tor- 


( M ) Cf. sua obra On M f oney. 
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nam-se caras. Da mesma forma, qualquer diminui¬ 
ção naquelas e nesta, produz a mesma tendência». 

É, pois, um facto incontroverso que quando os 
preços são altos, a moeda baixa de valor, ou melhor, 
quando as cousas são caras, o numerário torna-se 
barato, podendo dizer-se que ã crescente elevação 
de preços, corresponde uma progressiva baixa no 
valor da moeda. É por isso que um outro econo¬ 
mista ( :t7 ) formula a seguinte proposição dogmá¬ 
tica; «se todo o dinheiro cm circulação se dupli¬ 
casse, os preços também se duplicariam.». 

Foi, pois, o progressivo incremento nos preços 
de géneros que ocasionou a depredação do nume¬ 
rário da índia e, por conseguinte, cm Goa. 

Não temos estatísticas organizadas neste Estado 
que nos forneçam dados sobre o progressivo desen¬ 
volvimento desses factores, mas na índia vizinha 
se publicam amiúde tais trabalhos, que auxiliam 
muito os poderes públicos para adoptar medidas 
administrativas adequadas às necessidades do mo¬ 
mento e os estudiosos na análise de fenómenos 
sociais e económicos. 

Do «Report on an Enquiry into Agricultura! 
and Wàges in Bombay Presidency», de 1924, orga¬ 
nizado por M. G. Findlay Shirras, director d<q 
Repartição de Cadastro Industrial, do Governo da 
índia, vê-se que na Presidência de Bombaim, terri¬ 
tório mais chegado a Goa, o salário médio do traba¬ 
lhador do campo em 1900 era de 0-04-03, enquanto 
em 1913 subiu a 0-09-03 e em 1922 a 0-9-0. 


H J< S. MilL, Politkd Bconmy, III, e L K. T. Shah, Sixiij gem 
{inmce in índia. 
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Quer dizer, o número-índice tomado ern 1900 
como 100, foi de 147 em 1913 c de 282 cm 1922! 
Da mesma forma, o custo de vida se foi elevando 
em rápida escala. Basta dizer que o número-índice 
de arroz, base da alimentação do geral da popula¬ 
ção indiana, tomado cm 1900 como 114, subiu em 
1913 a 141 c em 1922 a 234. 

Devido à absorção das rupias pelos açambar¬ 
cadores. o numerário metálico já fora diminuindo 
desde 1893, a libra esterlina se tornara uma moeda 
doente, caminhando rapidamente para a sua equi¬ 
valência em metal branco a 10 rupias, o que dia a 
dia aumentava as dificuldades de vida. De que 
forma? Um rápido escorço sobre as flutuações cam¬ 
biais até 1927, em que a estas pôs termo o Governo 
indo-britânico com a estabilização do câmbio da 
libra em 1 s. 6 d..13-5-4, esclarecerá o assunto. 

O único regulador dos câmbios na índia, era 
então, e ainda hoje é, o mercado de ouro de Londres. 
À Inglaterra não tesouriza o seu ouro nos cofres 
dos bancos, mas emprega-o em saldar a sua balança 
comercial com a índia e em satisfazer, por compen¬ 
sação ou encontro, diversos encargos financeiros, 
como por exemplo a autorização dos empréstimos 
contraídos a favor da índia, as importâncias que, 
conforme os contratos, as companhias ferroviárias 
e outras têm de pagar ao Governo e aos seus accio- 
nistas, os vencimentos dos funcionários do quadro 
da índia, residentes na Metrópole, etc, 

Eram, pois, enormes esses créditos, cujo paga¬ 
mento era difícil pôr em dia, devido à escassez de 
moeda de ouro, proveniente do açambarcamento, 
quer em resultado da conhecida lei de Goschen, 
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quer por terem estado de pousio algumas minas de 
ouro na América c na África do Sul impossibili¬ 
tando a amoedação desse metal. 

Doutro lado, não se podendo saldar esses cré¬ 
ditos em ouro, houve uma verdadeira caça à rupia 
em pagamento das mercadorias importadas. De 
maneira que os produtores, em vez de receberem 
artigos indianos em troca das suas vendas, ficaram 
obrigados a levar rupias, que assim foram a pouco 
e pouco desaparecendo da índia, determinando, por 
falta da moeda branca, a inflação do papel-moeda, 
mas como na índia, por 85% dos seus habitantes 
serem iletrados, se não podia abusar da circulação 
fiduciária, foi o Governo comprando largas quanti¬ 
dades de metal branco para fabrico de rupia, que 
tendo sido cunhada pela primeira vez, como disse¬ 
mos, pelos mogoís no século XVI, ainda hoje não 
conhece rival na sua função como instrumento cir¬ 
culante, considerando-se, por isso, a sua falta uma 
calamidade. A não se fazer essa compra, a crise 
monetária seria aguda. E em tão grande quantidade 
foi o Governo adquirindo esse metal para o amoe¬ 
dar que, no quinquénio anterior à guerra de 1914- 
-1918, a importância dele na índia era dc 26% da 
produção total da prata no Mundo, em 1915-1916 
foi de 17%, em 1917-1918 de 43% eem 1918-1919 
de 122%. 

A essa procura tão forte de prata não corres¬ 
pondeu, porém, a oferta, pela simples razão de que 
a produção foi de ano para ano minguando. Cal¬ 
culam os economistas em 282% a sua produção do 
metal branco na índia, mas em 19% a sua produção 
mundial. 
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Daí a alta dos câmbios na Europa e da baixa 
do valor da rupia, quer para troca em ouro, quer 
para remessas para a Europa. 

A máquina financeira tem numerosas peças que 
a fazem andar bem enquanto estejam bem limpas, 
mas se um dia a ferrugem atacar qualquer delas, a 
máquina pára. Qual c a ferrugem? Vários factores. 
Em primeiro lugar, a índia tem estado a absorver 
a prata com uma voracidade espantosa. Desde 1836 
té 1919 absorveu qualquer coisa como 2,903 mi¬ 
lhões de onças de prata (ou 35% da produção mun¬ 
dial) e nos anos de 1917-1919 as duas casas mone¬ 
tárias indianas, das quais a de Calcutá é a maior 
do Mundo, cunharam 1.035 milhões de rupias, ou 
seja outro tanto como a cunhagem dos 13 anos ante¬ 
riores, notando-se que não é só a índia que carece 
de prata, mas outros países por igual necessitam 
dela para a amoedação, 

E assim que a rupia foi escasseando na índia, 
Das estatísticas oficiais consta que desde 1893 em 
diante essa escassez se foi acentuando, tanto que 
em 1918 circulavam na índia menos 80 milhões de 
lupias do que no ano anterior, ao passo que o câm¬ 
bio da libra continuava baixo: 1 s. 4 d, ou seja 15 
rupias a libra. 

Foi por isso que, naquele ano de 1893, o Go¬ 
verno indo-britânico interveio a favor dos seus fun¬ 
cionários que ficavam muito lesados com aquele 
câmbio, visto necessitarem de mais rupias nas trans¬ 
ferencias para a metrópole. Concedeu-lhes uma 
subvenção chamada Exchange Cmpensution Alio 
mncc, que os habilitassem a remeter para suas fami- 
ias na Inglaterra metade dos seus vencimentos a 
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uma divisa cambial vantajosa, subvenção que algum 
tempo depois se converteu em tantos por cento sobre 
os seus vencimentos e se lhes abonou desde então 
todos os anos, até essa percentagem se integrar nos 
vencimentos, que assim passaram a ser maiores. 

Um tal estado de coisas, porém, incerto e instá¬ 
vel, não podia continuar. Urgia pôr um travão ãs 
oscilações cambiais, com que os especuladores da 
Bolsa jogavam feio e forte, chegando com o câmbio 
de 1 sh. 10 d, (libra 10-14-00) e 2 sh. (libra ■; 
10 rupias) a fazer fortunas. 

Subiu de ponto essa especulação quando, em 
Dezembro de 1923, o câmbio baixou a 1 s. 3 d. 
(libra- 16 rupias) e o número-índice dos preços 
de cereais e legumes que na índia representam 50% 
da produção agrícola, subiu entre 105 e 109, mas 
passando esse câmbio para 1 s. 6 d, em 1926 ou 
seja libra -13-05-04, aquele número-índice que 
aliás devia baixar, se elevou a 143 e 155 —um fenó¬ 
meno económico que só se dá em paises agrícolas 
onde a instabilidade dos preços de géneros acom¬ 
panha sempre as oscilações cambiais. 

fcm consequência disso, aquele Governo publi¬ 
cou em 1927 um diploma legislativo estabilizando 
o câmbio da libra em 1 s. 6 d. ou Rps. 13-05-04, 
Foi essa medida vigorosamente atacada na Assem¬ 
bleia Legislativa de Nova Delhi pelos vogais india¬ 
nos ■— financeiros, proprietários e comerciantes — 
alegando que tal medida era inoportuna, visto ser 
ainda elevado o custo de vida e continuarem incer¬ 
tas e instáveis as condições económicas do Mundo, 
que tiveram notável reflexo na índia; que na índia 
não faltava a prata amoedada; que o agricultor per- 
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deria na exportação dos seus produtos 12% com 
esse câmbio fixo de £ 13-05-04, o que represen¬ 

tava para a índia uma perda de 40 exores de rupias 
ao ano; que esse câmbio só devia ir favorecer o cre¬ 
dor contra o devedor, pondo o Governo nas mãos 
dos capitalistas e especuladores dinheiro a rodo em 
detrimento do produtor; que, afinal, n quem ia bene¬ 
ficiar essa estabilização, com um lucro de 4 crom 
de rupias, era não só ao Governo nas suas transfe¬ 
rências para a metrópole em pagamento dos seus 
encargos aí pagáveis, mas também aos estrangeiros 
que, pelos dividendos dos seus capitais empregados 
em empresas comerciais e industriais na índia, trans¬ 
feriam para fora qualquer coisa como 35 crores de 
rupias ao ano, ao passo que o câmbio de. 1 s. 4 d. 
(£ ■ 15 rupias) favorecia muito o tráfego interno, 
que às vezes era 15 vezes maior que o de importa¬ 
ção e exportação. 

À todos esses argumentos respondeu o Governo: 
sim, senhores, o agricultor recebia mais rupias pela 
exportação dos seus produtos a 1 s. 4 d. a £, mas 
também clava mais rupias pela compra de artigos de 
consumo, utensílios, máquinas, ferramentas, instru¬ 
mentos de trabalho, etc., enquanto, pelo câmbio de 
1 s. 6 d. a £, receberia, sim, menos rupias pela 
exportação dos seus produtos, mas desembolsaria 
também menos rupias pela aquisição de objectos 
necessários à sua existência. 

Sob o regime monetário que prevalece na índia 
■— alegou o Governo • o que mais interessa não é 
o número de rupias que se recebem ou se pagam, 
mas sim o seu valor-ouro, Ora é justamente por isso 
que se procura estabilizar o valor-ouro da rupia em 
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8,4851 grãos de ouro contra 7Vs grãos tle ouro que 
tinha ao câmbio cie 1 s. 4 d„ quando a rupia, a nota 
e outros títulos fiduciários perdiam 11% do seu 
valor. Assim, suponhamos que alguém emprega 15 
rupias a 1 s, 4 d. a rupia. Se o cambio se eleva a 
1 s. 6 d., o número das rupias-moeda diminui de 
15 a 13,3 ou 11%, mas o valor aquisitivo da rupia- 
-ouro fica sendo o mesmo ou seja 15x16 13,3 

X 18, ou, em números redondos 113 grãos, que é o 

valor do esterlino. É, pois, claro-.diz o Governo 

— que, quer a estabilização seja a 1 s. 4 d„ quer a 
1 s. 6 d., o valor aquisitivo da rupia em ouro se 
manteve o mesmo. 

E depois — interroga ainda o Governo-.que 

é que representa a exportação de cereais e legumes 
em que falam os adversários da divisa 1 s.*6 d,? 
Apenas 8% da produção total, ficando os restantes 
92% a beneficiar o consumidor, que os comprará 
mais baratos àquele câmbio. 

Na opinião cio Governo, se se restabelecer o 
cambio de 1 s. 4 d., os salários do ganha-pão terão 
de reduzir-se, o que provocaria agitações e greves, 
sabendo-se que 300,000 indivíduos andam ocupa¬ 
dos em fábricas industriais e no comércio, traba¬ 
lhando de sol-a-sol para ganharem em geral umas 
míseras 23 rupias ao mês, já insusceptíveis de 
redução, 

De resto, o câmbio proposto pelo Governo já 
prevalecia na índia alguns anos antes, embora com 
flutuações. O referido diploma lhe veio dar um 
cunho legal, mas nem por isso faltam especulações 
na Msa S(ère «■ rawssas para a Europa, que 


quase todos os dias variam, antes para mais do que 
para menos. 

Foram essas flutuações que determinaram entre 
nós a fixação do valor da rupia, em 1910, porque, 
recebendo os funcionários menos rupias ao câmbio 
de 400 réis a rupia, tinham de produzir mais rupias 
para as suas remessas e despender mais dinheiro na 
aquisiçao de artigos de consumo, quando a esse 
tempo o câmbio da libra estava a 1 s. 4 d, ou 15 
rupias. 

Esse novo valor foi fixado em 350 réis a rupia, 
por decreto de 5 de Outubro de 1910, para a liqui¬ 
dação não só dos vencimentos dos funcionários 
públicos, mas também em geral de todas as outras 
despesas públicas, a partir de 1 de Janeiro de 1911, 
Coucciro da Gosta, então governador geral deste 
Estado, representou logo ao ministro das Colónias 
sobre os prejuízos que desse decreto deviam resul¬ 
tar para as depauperadas finanças deste Estado, e 
foi atendido, pois a execução do mesmo decreto se 
suspendeu por telegrama ministerial de 5 de Janeiro 
de 1911, mas, mais tarde, por decreto de 23 de 
Setembro do mesmo ano, foi restabelecido aquele 
valor de 350 réis a rupia. 

O referido valor de 350 réis a rupia fora apli¬ 
cado por portaria de 16 de Janeiro de 1911, apenas 
aj a todos os vencimentos de categoria e exercício, 
soldos, prés, gratificações, ajudas de custo, subsí¬ 
dios ou auxílios a que tenham direito os funcionários 
civis ou militares, cuja remuneração total pelos 
cofres do Estado não excedesse anualmente 500$000 
reis: b) aos vencimentos de categoria ou soldo dos 
funcionários civis ou militares cuja remuneração 
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total pelos cofres do Estado exceda anualmente a 
referida quantia e não seja superior a 2.G00$000 
réis; c) foram exceptuadas da aplicação deste valor¬ 
as pensões deixadas na Metrópole por funcionários 
civis ou militares; d) as contribuições e impostos, 
direitos, emolumentos, percentagens, selos ou papéis 
selados seriam liquidados a 400 reis a rupia, tendo 
sido aprovado por despacho ministerial de 3 de 
Fevereiro cie 1912, transmitido em ofício da D. G. 
F. G, n," 63, de 7 do mesmo mês, com as instruções 
publicadas no Boletim Oficial n, u 103, de 1911, para 
transição em 31 de Dezembro de 1911 do antigo 
valor da rupia para o novo, mas essas restrições 
desapareceram com a execução do referido decreto 
de 23 de Setembro. 

Contra esse câmbio da rupia a 350 réis reagiu 
por vezes o demento ekctivo do Conselho do Go¬ 
verno, pugnando pelo câmbio de 450 réis a rupia, 
mas as suas representações, fundadas em que o 
custo de vida neste Estado não exigia o aumento 
que derivava do câmbio de 350 réis na liquidação 
das despesas públicas, não foram atendidas por se 
ter reconhecido haver considerável elevação nos 
preços de géneros e dc todos os artigos necessários 
à vida, sobretudo desde a guerra mundial dc 1914- 
-1918. 

Tratando-se da moeda, vem muito a talhe de 
foice um estranho fenómeno que se deu entre nós; 
nos meados da segunda guerra mundial: desvalori¬ 
zação do dinheiro indo-brítânico (notas e metal) e 
valorização da moeda indo-portuguesa, ou seja das 
notas do Banco Nacional Ultramarino, visto que 
rupias de cunho português há muito que tinham 
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desaparecido, vendo-se só uma ou outra em circula¬ 
ção — fenómeno que se atribui à extraordinária imi¬ 
gração de capitais dos goeses residentes na índia 
britânica, que, apavorados com os sucessivos reve¬ 
zes das armas inglesas ou dos aliados, se apressa¬ 
ram a retirar precipitadamente os seus depósitos 
bancários ou das Caixas Económicas da índia in¬ 
glesa e enviar a respectiva importância, juntamente 
com as suas economias, para a terra do seu berço, 
considerando-os assim mais seguros. 

Essa pletora do dinheiro inglês, porém, produ¬ 
ziu a respectiva desvalorização, concorrendo tam¬ 
bém e muito para esta a traficãncia dos especula¬ 
dores que, aproveitando o ensejo, recebiam essa 
moeda em pagamento dc quaisquer artigos (aliás 
meses antes importados da vizinha índia e pagos 
cm moeda inglesa), com desconto de 10 a 12% e, 
quanto as notas portuguesas, trocavam-nas por 
aquela moeda com igual ágio —10 a 12% ou ainda 
maior. 

Chegou essa especulação a tal ponto que no 
Conselho do Governo, sessão de 2 de Julho dc 1942, 
o vogal eleito, Sr. António Bruto da Costa, se refe¬ 
riu a ela em termos vigorosos, tendo procedido da 
mesma forma, na sessão de 1 de Julho do ano ime¬ 
diato, o vogal eleito, Sr. V. S, Coissoró, cujo dis¬ 
curso, por conter elementos actualizados, a seguir 
reproduzímos, bem como a resposta que lhe deu o 
presidente do Conselho, Sr. coronel Cabral. 

O que se não pode negar é que houve no caso 
escandalosa especulação, tanto mais patente quanto 
é certo que desde que as nossas importações são 
todas— no valor de cerca de 13 milhões de rupias 

— 33 / — 








ao ano ™ do estrangeiro e, na maior parte, da índia 
vizinha, o seu pagamento é feito em moeda indo-bri- 
tânica. Bem dizia o referido vogal eleito, Sr. Costa, 
no seu discurso: «Desde que o nosso déficit comer¬ 
cial é de cerca de 13 milhões anuais, é pueril pen¬ 
sar-se em prescindirmos da nota e moeda inglesa, 
que sâo apenas um depoimento vivo da nossa depen¬ 
dência económica do vizinho território, atestando 
que é pelas mãos calejadas dos nossos emigrantes 
que salvamos o País da miséria e asseguramos o 
seu progresso e prosperidade.». 

Paralelamente à desvalorização da moeda in¬ 
glesa (notas e rupias), foi também desaparecendo 

a moeda de cobre -.meio anâ ou meia tanga e o 

poiçá ou quarto de aná ou tanga — visto que, tendo 
a guerra produzido a necessidade de cobre e mais 
cobre para máquinas e apetrechos, esse metal se 
valorizou, de maneira que*os especuladores foram 
reunindo e amontoando todas as espécies da res¬ 
pectiva moeda para as venderem por um preço muito 
superior ao facial, Resultou daí haver completa falta 
da moeda divisionária de cobre para trocos! Quanto 
as rupias portuguesas, elas foram recolhidas pelos 
especuladores para as venderem pelo preço de 
prata, que era elevado, sabendo-se que elas, ao con¬ 
trário das rupias inglesas modernamente cunhadas, 
continham n /i» de prata e só l / n de liga. Fizeram 
esses especuladores um negócio lucrativo, mas no 
País faltou inteiramente a moeda de prata de cunho 
português, 


Eis o discurso a que nos referimos: 

«Q ano passado, o ilustre vogal deste Conselho, 
Sr. advogado Bruto da Costa, ocupou-se largamente 
duma questão no seu discurso sobre o projecto de 
orçamento cio ano corrente, mas até hoje a mesma 
nao esta solucionada e, segundo é de presumir, con¬ 
tinuara assim indeHnidamente se não forem adopta- 
das medidas convenientes para a sua rápida solução. 

Refiro-me, senhor presidente, à escandalosa 
especulação que se vem fazendo, desde há uns dois 
anos, em volta da moeda inglesa, sobretudo com 
as notas. 

À rupia portuguesa e as notas do Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino já não circulam no País como dan¬ 
tes e o seu lugar foi tomado pela moeda e notas 
inglesas, que ninguém recebe em pagamento, senão 
ao câmbio que subiu aqui, na cidade, a 10% e nas 
aldeias a 12 % e ainda a 13 %, 

À razão dessa especulação não reside na des¬ 
valorização do dinheiro inglês, como muitos supõem, 
pois ele continua a ter o mesmo valor aquisitivo 
como dantes, nem no aumento de valor da moeda 
portuguesa e notas do Banco Nacional Ultramarino 
cujo padrão é a rupia, 

A razão de ser dessa especulação está no facto 
de o público supor que a rupia inglesa e principal¬ 
mente a nota inglesa estão desvalorizadas e alguns 
capitalistas, que têm açambarcado a moeda portu¬ 
guesa e notas do Banco Nacional Ultramarino, esta¬ 
rem aproveitando o mesmo receio do público, a fazer 
a especulação, alimentando cada vez mais esse 
receio com boatos e conluios. Disto resultou que o 
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público, por sua vez, não largasse de mão a moeda 
portuguesa e as notas do Banco Nacional Ultra¬ 
marino. 

É verdade que a filial do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, para remediar esta situação, alargou o limite 
da circulação das suas notas, de 7.000.000 rupias 
que era, para 10.000.000 rupias, mas a situação 
continua a ser a mesma. 

É que as necessidades económicas do País não 
podem ficar satisfeitas com o alargamento do limite 
da circulação das notas do Banco Nacional Ultra¬ 
marino sem o auxílio da moeda e notas inglesas. 

Basta saber que só o volume das nossas tran- 
sacções comerciais é de 82.099.206 rupias, segundo 
reza a Estatística de Comércio e Navegação do ano 
de 1937 e o déficit entre a nossa importação e expor- 
ção é de perto de 12.000.000 rupias. 

E se antes, sem o aumento da circulação, as 
necessidades económicas não se ressentiam da falta 
do numerário ou circulação, era porque, ao lado da 
moeda portuguesa e notas do Banco Nacional Ul¬ 
tramarino, circulavam, a par e passo, a moeda e 
notas inglesas. 

Não só isso. Antes de começar a especulação a 
que me estou referindo, as notas inglesas eram àvi- 
damente procuradas e até se pagava por elas um 
certo ágio e isto porque eram elas necessárias para 
se fazerem transacções comerciais com a índia 
inglesa, que montam em relação à nossa importação 
em perto de 63% a 71% em relação à exportação. 

E exactamente porque a nota inglesa era pro¬ 
curada, as nossas repartições públicas aceitavam-na 
de preferência à nota do Banco Nacional Ultrama¬ 
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rino eo próprio Banco não só a aceitava, mas ainda 
comprava mediante certo ágio e tudo isto, não obs¬ 
tante a moeda e nota inglesas não terem curso legal 
nesta terra! 

Qual a razão, pois, da súbita mudança da situa¬ 
ção? Qual a razão porque desde há dois anos todos 
repelem a nota e moeda inglesas que antes eram tão 
apetecidas, a ponto de, em sua volta, se fazer a 
especulação a que me refiro? 

Como disse e demonstrei, nem a nota nem a 
rupia inglesa estão de facto desvalorizadas, pois na 
índia inglesa são as únicas que circulam e não per¬ 
deram o seu valor. 

Essa especulação começou desde que as nossas 
repartições públicas c instituições tuteladas do Go¬ 
verno e o próprio Banco Nacional Ultramarino dei¬ 
xaram de aceitar bruscamente a moeda e notas 
inglesas, sob o fundamento de que elas não têm 
curso legal nesta terra. 

E desde esse momento, o púlieo perdeu a con¬ 
fiança que tinha na moeda e notas inglesas jul¬ 
gando-as desvalorizadas e começou a rejeitá-las, 
retendo possivelmente nas suas mãos a moeda por¬ 
tuguesa e notas do Banco Nacional Ultramarino, 

Claro está que certos comerciantes, principal¬ 
mente aqueles que têm transacções comerciais com 
a índia inglesa e outros capitalistas, aproveitando 
essa desconfiança do público, começaram a açam¬ 
barcar a moeda portuguesa e notas do Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino e, a certa altura, desapareceram 
estas e aquela da circulação, ficando o mercado 
cheio de rupias e notas inglesas que todos—o Banco 
Nacional Ultramarino, repartições públicas, institui- 
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ções tuteladas do Governo e ainda o comércio 
começaram a repelir e em sua volta se começou a 
fazer a especulação que continua ainda infrene. 

E as consequências que o público, ou melhor, a 
economia do País está sofrendo com essa especula¬ 
ção são terríveis e, se se não puser termo a ela 
quanto antes, os prejuízos que a economia do País 
sofrerá são incalculáveis. 

Vejamos; 

As receitas que o Estado cobra dos contribuin¬ 
tes são perto de 6.000.000 rupias e outro tanto é o 
volume das receitas que os corpos e corporações 
administrativas e outras instituições tutelares do 
Governo cobram. A essa soma acrescente-se o 
volume dos depósitos judiciais e outros que o público 
faz para concorrer às arrematações, a garantir as 
suas obrigações e outros fins similares, que, salvo 
erro, devem montar a perto de 10.000.000 rupias, 
senão mais. E finalmente a esse total é preciso jun¬ 
tar o volume de transacções comerciais adentro do 
País que não sei a quanto monta, mas deve ser pro¬ 
ximamente de 10.000.000 rupias, O que tudo soma, 
grosso modo, 20.000.000 rupias. 

Ora, para efectuar o pagamento desta cifra de 
20.000.000, em notas do Banco Nacional Ultrama¬ 
rino ou em rupias portuguesas, o público fica obri¬ 
gado a comprar estas notas ou rupias ao câmbio de 
10% que é a média das suas oscilações ou seja, tem 
de desembolsar mais 2,000.000 rupias por ano! 

E todo esse sacrifício inútil devido simplesmente 
ao facto de as repartições públicas e outras institui¬ 
ções e mais o Banco não quererem aceitar a moeda 
e notas inglesas, como dantes. 
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Eu bem sei, senhor presidente, que nos termos 
do contrato celebrado pelo Banco Nacional Ultra¬ 
marino com o Governo, não têm curso legal nesta 
terra notas estrangeiras, como são as inglesas. 

Mas também quero acentuar que mesmo estando 
em vigor esse contrato, anteriormente a estes últi ¬ 
mos dois anos, as notas inglesas circulavam nesta 
terra livremente e sem nenhuma restrição. 

E mesmo agora, que as repartições públicas não 
aceitam a moeda e notas inglesas, a Repartição dos 
Correios paga os vales postais em moeda ou notas 
inglesas, não obstante arrecadar o respectivo pré¬ 
mio de transferência! 

Postos assim os factos, é necessário buscar remé¬ 
dio para o mal. 

À Imprensa do País, como remédio, aconselha 
o público a pôr em circulação as notas do Banco 
Nacional Ultramarino e moeda portuguesa que traz 
arrecadada nos seus cofres, aceitando as nota e 
rupia inglesas sem nenhuma restrição, isto ê, sem 
ágio. 

Sem dúvida, esse conselho è valioso c judicioso, 
mas tem o único inconveniente de ninguém querer 
aceitá-lo, revelando, por isso, a falta de compreen¬ 
são da psicologia do público da parte de quem o deu. 

É lá possível que o público largue da mão as 
notas que retém, do Banco Nacional Ultramarino, 
sem fazer desaparecer em primeiro lugar a descon¬ 
fiança que nele foi provocada pelo Governo e Banco 
Nacional Ultramarino repudiando a nota e moeda 
inglesas como se elas estivessem desvalorizadas? 

È lá admissível que os que têm açambarcado as 
notas do Banco Nacional Ultramarino renunciem 
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ao forte ágio que arrecadam trocando-as por notas 
inglesas? 

Não. Isto é impossível enquanto a natureza 
humana continuar a ser como actualmente é. 

O verdadeiro remédio para esse mal é fazer 
desaparecer a causa que lhe deu origem. 

Quando o Banco Nacional Ultramarino e as re¬ 
partições públicas aceitarem, como dantes, a moeda 
•e nota inglesas sem nenhuma restrição, desapare¬ 
cerá, como por encanto, a desconfiança e o receio 
de desvalorização que sc criou em sua volta e, como 
consequência lógica, desaparecerá também a espe¬ 
culação que se faz para a sua troca. 

E admitindo mesmo, por mera hipótese, que a 
moeda e nota inglesas estão desvalorizadas, o Es¬ 
tado, aceitando-as, não tem nada a perder. 

Quer o orçamento corrente, quer o de 1944, que 
vai agora ser discutido, são deficitários e, portanto, 
não há receio dc ficarem nos cofres da Fazenda 
Pública saldos em moeda ou notas inglesas. Far¬ 
-se-ão pagamentos da despesa com o numerário que 
entrar com a cobrança da receita. 

E, caso o Governo não queira aceitar esse alvi¬ 
tre para pôr termo á especulação a que me estou 
referindo, o que não espero, que, pelo menos, obri¬ 
gue o Banco Nacional Ultramarino a afixar o eâm- 
,bio para a compra e venda das notas e moeda ingle¬ 
sas dentro do País, nos termos do § 1do artigo 
4ó. f , de acordo (o orador leu aqui todo o artigo) 
com o mesmo Banco, aprovado por Dcc, n," 17.154, 
de 26 de Julho cie 1929, disposição esta que aliás 
foi criada em benefício do próprio Banco, para o 
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público não ficar sujeito às bruscas flutuações do 
câmbio do mercado. 

Espero, pois, que o Governo tomará as provi¬ 
dências necessárias e urgentes para pôr termo ã 
especulação de que estou tratando, a qual, aliada 
à crise de subsistências e respectiva especulação, 
tem reduzido o público a uma situação muito 
penosa». 

Respondeu a isso o governador nos seguintes 
termos: 

«A questão cie que tratou o Sr. vogal Coissorô 
é sem dúvida importante, mas não se resolve com 
facilidade, nem o Sr, Coissorô apresentou soluções 
infelizmente. 

Disse o Sr, Coissorô que a nossa circulação fidu¬ 
ciária é insuficiente. Oponho-lhe a afirmação con¬ 
trária—é mais do que suficiente para as necessi¬ 
dades económicas normais da colónia. 

O volume das transacções comerciais internas 
não aumentou, antes pelo contrário, e se metade da 
circulação fiduciária actual chegou sempre para as 
necessidades económicas da colónia, não se descor¬ 
tina motivo para que não chegue agora. Sendo os 
pagamentos no exterior feitos em divisas externas, 
parece que, em vez de dificuldades, maior facilidade 
deve resultar da abundância de moeda estrangeira. 

A questão ê muito outra. 

De certa data por diante começou de entrar na 
colónia um volume anormal de moeda da índia bri¬ 
tânica, especialmente em notas, que logo acorreu 
ao Banco Nacional Ultramarino para ser trocado 
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por notas portuguesas. O Banco fez a troca en¬ 
quanto isso lhe foi possível, mas quase que dupli¬ 
cando o valor das notas que tinha em circulação, e 
quando atingiu o limite autorizado para a circula¬ 
ção fiduciária não pôde trocar mais, ou teve que 
limitar muito as trocas. Os portadores das notas 
estrangeiras também não encontraram saída para 
elas nas repartições públicas, as quais, pelo menos 
desde que assumiu o Governo, não recebem moeda 
estrangeira. É possível que anteriormente recebes¬ 
sem alguns trocos em moeda de prata, mas não as 
notas; nem ninguém ali as entregaria, se estavam 
valorizadas em relação às portuguesas, tal e qual 
como agora sucede com estas, que só por obrigato¬ 
riedade entram nos cofres públicos. 

Não houve, nem há, recusa do Banco em com¬ 
prar moeda da índia britânica, compra-a ate onde 
lhe é possível, ou lhe convém, e também o seu não 
recebimento nas repartições públicas, que data de 
muito tempo antes de aparecerem as dificuldades, 
não é, nem foi, o que deu causa às dificuldades. 

À troca ilimitada de notas pelo Banco e o seu 
recebimento nas repartições públicas decerto que 
resolveriam de momento as dificuldades de que se 
queixa o público, mas outros problemas e respon¬ 
sabilidades, porventura muito graves, forçosamente 
surgiriam, que o Governo tem de evitar c a ninguém 
podem impor. 

O Banco Nacional Ultramarino não pode alar¬ 
gar a circulação fiduciária para além do limite auto¬ 
rizado, nem pode ser obrigado a fazer operações 
com prejuízo, ou que lhe não convenham. 


| 



f 

É 

í 


t 

f 


Os bancos e cambistas só compram ou vendem 
divisas e moedas estrangeiras conforme a sua posi¬ 
ção ocasional e variável, de serem compradores ou 
vendedores. 

As repartições públicas, por outro lado, não 
podem reconhecer o curso legal de moeda estran¬ 
geira, recebendo-a na cobrança das receitas; a emis¬ 
são de moeda nacional é uma das prerrogativas de 
soberania, de que o Estado não pode abdicar. 

Sendo suficiente e até excessivo o montante da 
circulação fiduciária, para onde foram as notas por¬ 
tuguesas, que quase se sumiram? 

À bem dizer, as únicas que circulam são as que 
entram como receitas nos cofres públicos ou que 
deles saem na liquidação das despesas do Estado. 
São umas 500 a 600 mil rupias que assim se movi¬ 
mentam mensalmente, entrando e saindo dos cofres 
públicos. Onde pára o restante, que se conta por 
milhões? À especulação na compra e venda clan¬ 
destina. ao contrário do que parece crer o Sr. Cois- 
soró, não pode absorver quantias tão avultadas; o 
meio é acanhado de mais para o permitir. 

O paradeiro das notas portuguesas que saíram 
do Banco e não aparecem, não pode ser outro senão 
o fundo das malas dos que açambarcaram, que cio¬ 
samente as guardam e se consideram, decerto, muito 
felizes em as possuírem assim. Ora se esta gente, 
•em vez de guardar o dinheiro em casa, o fizesse cir¬ 
cular, ou o depositasse no banco, onde estaria a 
coberto de todos os riscos, logo se resolveríam todas 
as dificuldades, Se o não fizerem, nada lucrarão no 
fim e terão sacrificado uma população inteira, 

Disse o Sr. Coissoró que o Banco não afixa o 


340 


~~ 341 - 








câmbio para a troca de notas inglesas. É menos 
exacto. O Banco tem os câmbios afixados no seu 
balcão, como a lei lhe impõe. 

Também o Sr. Coissoró se referiu ao pagamento 
dos vales do Correio, estranhando que o mesmo 
pagamento se não faça em moeda portuguesa. É 
ainda pouco exacto. Só as grandes quantias, a par¬ 
tir de certa data, passaram a ser pagas na própria 
moeda que os vales representaram e em que foram 
emitidos, 

Reagiu a princípio contra isso e só se decidiu a 
dar essa ordem quando viu montes enormes de vales 
no máximo valor, que não eram outra coisa senão 
uma forma de especulação, à custa do Governo. 
Qualquer pessoa ia a Castle Rock ou a Belgão c 
daí emitia vales só para ter aqui a correspondente 
moeda portuguesa que era logo novamente trocada, 
mediante ágio. Pois foi uma medida salutar, aca¬ 
bando como por encanto todos esses vales. E tudo 
sc fez sem o prejuízo das transferências de boa fé, 
sendo os respectivos vales sempre pagos em moeda 
portuguesa. Foi fixado um limite, é claro, que vem 
sendo sucessivamente alargado». 

O Sr, Coissoró — «Si\ Presidente: Ouvi com 
muita atenção as considerações que V. Ex." acaba 
de fazer, 

Não posso pôr em dúvida os esclarecimentos 
que V, Ex,“ se dignou dar, porque, sem dúvida, 
V. Ex.“ está melhormente informado sobre o caso 
do que eu, que não estou em contacto com as repar¬ 
tições competentes, nem tenho dados positivos e 
certos para avaliar era toda a sua plenitude esta 
questão, 
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Mas, não sendo a origem da especulação os fac¬ 
tos por mim referidos, nem por isso a especulação 
deixa de existir. Que ela existe é um facto. E que 
a ela é preciso pôr termo, é uma necessidade urgente. 

Pelo que V. Ex." acabou de dizer concluo que 
é o factor psicológico infundado receio da desva¬ 
lorização da moeda e sobretudo de notas inglesas, 
que levou o público a encerrar nos seus cofres as 
notas do Banco Nacional Ultramarino, provocando 
daí a especulação e que o único remédio para esse 
mal é fazer com que os detentores das mesmas notas 
as ponham em circulação ou depositem no Banco 
Nacional Ultramarino. 

Enquanto V. Ex.“ estava a falar, ocorreu-me 
uma ideia, como se tivesse entrado na cabeça um 
raio de luz, que soponho sendo posta em prática, 
as notas do Banco Nacional Ultramarino, sairão à 
luz sem nenhuma dificuldade, pondo-se consequen¬ 
temente termo à especulação. 

É publicar o Banco Nacional Ultramarino ura 
aviso de que vão ser substituídas as suas cédulas 
correntes e de que se estas não forem trocadas até 
uma determinada data, perderão a sua validade e 
não mais serão aceitas.». 

Sua Excelência o presidente (interrompendo): 
«O Sr. Coissoró não refleetíu que os que fossem 
entregar as notas que têm em seu poder, teriam de 
receber outras em troca, que por sua vez seriam 
recolhidas no fundo das malas, e ficaríamos na 
mesma». 

Apesar de toda essa agitação no mais alto orga¬ 
nismo de administração pública, a especulação con¬ 
tinuou— a nota inglesa repelida ainda das repar- 
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tições do Estado ou recebida com grande desconto 
e a nota do Banco Nacional Ultramarino valorizada 
em extremo, não obstante as transacções comerciais 
do País com a vizinha índia serem dia a dia mais 
avultadas e terem de ser pagas em moeda inglesa! 
E isso não obstante o governador geral, no seu dis¬ 
curso de despedida no Conselho do Governo, em 
2 de Julho de 1945, dizer o seguinte: 

«Um outro aspecto da crise econômica, que 
muito preocupou a todos, foi o problema da moeda, 
a que se quis chamar a desvalorização da moeda 
indo-britânica, atribuindo-a a várias causas, mas 
muito poucas vezes à sua causa verdadeira. Teve 
ocasião de se referir largamente a esse assunto 
neste Conselho e as circunstâncias vieram compro¬ 
var que o mal residia onde o apontou: no açambar¬ 
ca mento da moeda portuguesa, por especulação per¬ 
feitamente consciente nuns casos, e, noutros, como 
simples consequência de injustificados alarmes. Pa¬ 
rece que não conseguiu então convencer ninguém c 
muito poucos terão voluntariamente seguido o con¬ 
selho que deu ao público, mas nem tudo são males 
neste mundo e a própria crise alimentar se encar¬ 
regou de resolver o problema da moeda! Sabem 
todos que o Governo tem importado quantidades 
relativamente avultadas de géneros alimentícios para 
o consumo da população, a quem são distribuídos 
por intermédio do comércio, e naturalmente que 
esses gêneros foram pagos na origem em moeda 
estrangeira, indo-hrítânica na quase totalidade; pois, 
apesar de hesitar um pouco, tomou a decisão, de 
certo modo violenta, de só os ceder ao comércio 


contra pagamento em moeda portuguesa. Foi a solu¬ 
ção do problema: o açambarcador teve que ceder: 
a moeda portuguesa acorreu aos cofres do Estado, 
entrou na Caixa de Tesouro no Banco Nacional 
Ultramarino e fez, assim, diminuir consideravel¬ 
mente a circulação fiduciária, permitindo ao Banco 
alargar cada vez mais as trocas de moeda indo-bri¬ 
tânica. 

Não é decerto segredo para ninguém que um 
momento houve em que, num fim de mês, não exis¬ 
tiam nos cofres do Estado fundos suficientes para 
pagar em moeda portuguesa os vencimentos dos 
funcionários, mas isso não voltou a repetir-se, man¬ 
tém-se a baixa na circulação fiduciária e ninguém 
se vê embaraçado para trocar moeda indo-britânica. 

Eram cerca de 300.000 rupias que então falta¬ 
ram ao Estado para continuar a regularidade de 
pagamento dos vencimentos, mas presentemente, no 
fim de cada mês, os fundos do Estado em moeda 
portuguesa são já da ordem dos 3 milhões e meio, 

Vai deixar a colónia no momento em que parece 
que o pior está passado e não deseja outra coisa 
senão que a recuperação seja breve e completa». 

É certo que poucos anos depois dessa fixação, 
o câmbio da libra c do escudo nacional para as 
remessas à Metrópole se elevou, ou por outra, foi 
mais vantajoso, mas a primeira e a segunda guerras 
mundiais transformaram profundamente as condi¬ 
ções económicas do Mundo, produzindo um grande 
salto para cima no custo de vida, pelo que a fixação 
do valor da libra e do escudo nacional tem variado, 
elévando-se paralelamente os vencimentos dos fun- 
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cionários públicos de forma a estarem a par do pro¬ 
gressivo aumento dos preços de géneros que, desde 
os últimos anos da segunda guerra mundial, foi 
crescendo assombrosamente, | 

A esse escandaloso negócio esrnv procurou pôr 
um travão o Sr, governador Bossa, por sua portaria 
de 12 de Dezembro de 1946, que contém vários pre¬ 
ceitos para a disciplina das actividades comerciais 
e industriais, mas tal negócio, ‘pelo que se diz, não 
se extinguiu, embora muito à sucapa e em menor 
escala, I 

Outra forma talvez mais prática de se acabar 
de vez com o ágio da moeda portuguesa seria uma 
larga cunhagem de rupias portuguesas e suas frac- 
çoes (| mas em níquel, como se vai fazer na vizinha 
índia, por o actual valor da rupia ser muito elevado 
e as moedas em níquel serem menos pesadas, além 
de não poderem ser açambarcadas por cambistas e 
comerciantes, visto o seu valor intrínseco ser insi- [ 
gnificante. 


; 
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CAPÍTULO XXI 


EMPRÉSTIMOS 


Perde-se na noite dos tempos a origem do 
recurso a operações de crédito, interno ou externo. 
Nasceu no dia em que se teve de acudir à deficiên¬ 
cia de meios em momentos em que um indivíduo, 
acossado por necessidade, não tinha outro remédio 
mais que pedir a outrem auxílio para se livrar dos 
apertos em que se encontrava. E o que se dava 
com os particulares, sucedia também nos Estados, 
quando o tesouro' público não tinha com que satis¬ 
fazer os seus encargos ou pela queda na cobrança 
das receitas ou por um imprevisto acréscimo nas 
despesas, provenientes de obras de fomento, de 
salubridade e higiene, de desenvolvimento agrícola, 
abertura de estradas e pontes, de canais e aquedu¬ 
tos para a irrigação; etc, 

|0 certo é que todos os empréstimos, desde os 
mais recuados tempos da nossa história, tiveram 
sempre por base a falta de dinheiro nós cofres do 
Estado e por objectivo ocorrer a indispensáveis 
obras e melhoramentos de carácter manifestamente 
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reprodutivo ( :!,í ), que se não poderiam levar a efeito 
sem essa operação. Era esta onerosa para as gera¬ 
ções do período de amortização, mas os contribuin¬ 
tes a suportavam com menos gravame do que o 
imposto, pela esperança que nutriam de que não 
seria indefinida como este, mas que o sacrifício 
emergente cessaria apôs determinado mimem de 
anos (anuidades). 

E curiosa a história dos empréstimos públicos 
neste Estado. Não a faremos com desenvolvimento 
por este trabalho não dar pano pura largas mangas, 
mas procuramos resumi-la em poucas palavras. 

Sabem todos, por ser muito divulgado em livros 
e crónicas, que o 1" vice-rei da índia c último herói 
da epopeia portuguesa no Oriente. D. João de Cas¬ 
tro, logo após os seus brilhantes triunfos em Diu, 
em 1546, quis restaurar aí a fortaleza desmantelada 
nos célebres dois cercos em que tanto se distingui¬ 
ram os portugueses e muito especialmente algumas 
damas, mas não tinha dinheiro, nem mesmo para 
pagar os soldos atrasados da tropa que aí pelejara 
com tanto denodo. Lembra-se então de pedir por 
carta ao Senado de Goa 20.000 pardaus, não só 
garantindo-lhe, por uma provisão por ele assinada, 
a amortização com o rendimento dos cavalos que o 
tesouro poria de parte para esse fira, mas também, 
como se tal garantia não fosse suficiente, envian¬ 
do-lhe em penhor alguns cabelos da sua barba, 

í m ) G. • cit. .Bwifcitfm ÇkriiS, tmite vêm fcnmcrtfft fivrl»*: do 
Troíêch dc fiimnçits, do Dr, Mamoco « Sousa, e ái-Ptekcç!kt Mérc 
° àitvito público co/oniiJ portuga#*, do Prof, Dr. Marcdlo Caetano, 
nos çtóts sè define a natureza dos empréstimos,ao seu «mpecto ecunó- 
mico c a sua finalidade. 



O Senado, sabendo bem a que se destinava 
o empréstimo e quem o solicitava, foi generoso: 
mandou os 20.000 pardaus pedidos ( :! "), mas de¬ 
volveu ao vice-rei tanto os cabelos como a (pro¬ 
visão. 

D. João de Castro parece ter-se inspirado, para 
garantir o empréstimo com os cabelos da sua barba, 
em idêntico gesto que o ínclito conquistador de Goa, 
Afonso de Albuquerque, teve anos antes com um 
seu soldado a quem deu 4 ou 5 pelos da sua grande 
e branca barba por não ter com que lhe pagar os 
soldos atrasados, dizendo-lhe que sob esse penhor 
obtivesse o dinheiro de que precisasse. Tão alto era 
o prestígio do grande governador, tal a veneração 
que mereciam as suas barbas, que esse lascarim 
conseguiu obter sobre aquele penhor o empréstimo 
de que carecia 

Outro governador, António Moniz Barreto, lá 
por 1574, não tendo dinheiro para aparelhar uma 
esquadra a fim de repelir o ataque inimigo contra 
Malaca e vendo que ninguém se oferecia a fazer 
qualquer adiantamento, pediu ao mesmo Senado de 
Goa 20,000 pardaus, e como não tinha jóias, nem 
se atrevia a repetir o gesto desses seus dois ante¬ 
cessores do Governo, deu em garantia o seu filho 
Duarte Moniz, de 8 anos de idade! Singular penhor, 
que bem mostra o aperto em que ele estava. Con¬ 
cedeu o Senado o empréstimo solicitado, mas, ao 
invés do que procedera com D. João de Castro, não 
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só não desistiu da garantia oferecida, mas tomou 
à sua conta esse menino ( ,!l ). 

Para empréstimos ao Estado tem servido de 
penhor ainda as pratas dc igrejas e conventos, j 

Quando, em 1607, o vice-rei Martim Afonso de 
Castro, ao tempo em Malaca cuja fortaleza havia 
sido cercada pelos holandeses, quis combater aque¬ 
les inimigos e não tinha recursos, pediu socorro ao 
Arcebispo D. Frei Aleixo de Meneses, que então 
governava este Estado na ausência dele. O Arce¬ 
bispo, vendo que os cofres públicos não podiam 
•acudir às necessidades de que se tratava, pediu à 
Santa Casa da Misericórdia dc Goa um empréstimo 
equivalente a «todo o dinheiro pertencente aos de¬ 
funtos e ausentes em depósito nessa Santa Casa», 
prometendo dar-lhe em garantia as pratas da Sê, 
dos mosteiros e dos conventos, A Santa Casa 
opôs-se tenazmente ao pedido, dizendo que o di¬ 
nheiro daquele cofre, pertencia «a órfãos e órfãs, 
viuvas e donzelas, presos e cativos, doentes e enver¬ 
gonhados», mas o Prelado bateu o pé c limpou 
aquele cofre a fim de acorrer à defesa de Ma¬ 
laca ( <# ). 

Era a esse tempo o melhor penhor para emprés¬ 
timos o prestígio pessoal de quem os solicitava, Às 
vezes os prestamistas nem se importavam em aceitar 
as garantias oferecidas; contentavam-se apenas em 
-emprestar, sob palavra, quantiosas somas. Estava 
isso na lógica dos tempos, em que a honestidade 
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nas transacçóes não era urna palavra vã c no cum¬ 
primento dos compromissos tomados se punha o 
maior timbre e empenho. 

Conta-se que Cid, o grande campeador dos tem¬ 
pos medievais, que tanto lustre deu à Espanha, ins¬ 
pirando, pelos seu heróicos feitos e inconfundível 
cavalheirismo, obras primas, a vários escritores, 
entre outras a célebre «Tragédia de Corneille», 
vendo-se em apuros para desonerar os seus bens 
sequestrados por ordem do rei, pediu a um judeu 
emprestados 500 marcos de prata, dando-lhe em 
penhor dois cofres carregados de areia, nos quais 
pretendia ter encerrados os seus tesouros e que o 
onzeneiro só podia abrir ao cabo dc um ano. «É' 

certo— diz o escritor Ç :i ).que parece isso uma 

burla da parte daquele herói, mas não o era, visto 
que sobre a areia estava a sua palavra, a qual, por 
si só, valia um tesouro». 

Nos séculos XVíí e XVIII e princípios do 
século XIX, contraiu este Estado alguns emprés¬ 
timos com a Santa Casa da Misericórdia de Goa 
e com as antigas c opulentas casas comerciais de 
Zoixis, Colopos, Quenerós e Dempó, a fim de con¬ 
jurar as crises monetárias que de longe em longe 
o assoberbavam, como consta dos livros respectivos 
.existentes no Arquivo da Fazenda — empréstimos 
que eram fielmente pagos. 

As garantias oferecidas eram os rendimentos do 
Estado e, mais que tudo, o carácter honrado dos 
governadores quando eram estes que pediam os 


O H, Lopes de Mendonça — htimhytfi às Cantas de A, át 

AMiquwque, 


— 350 — 


351 






empréstimos, t depois, com a criação dn Junta da 
Fazenda, dos seus respectivos membros. 

No orçamento para 1846-1847, organizado pela 
Junta da Fazenda, vemos as seguintes verbas de 
juros a pagar: 

À casa dos Qüencrós, pelo capi¬ 
tal de 240,000 rupias, a 5% 

ao ano... 12.000 (VOU Rps. 

Ã mesma casa, pelo capital de 

29.414-3-13 ... 1764-0-23 » 

À Casa da Misericórdia, pelo 
de 90,000 rupias, a 5%. 4.500-0-00 » 

Soma. 18.264-0-23 Rps, 

Para a construção da ponte de Sirídão (porta¬ 
ria de 9 de Março de 1852), contraiu-se um emprés¬ 
timo de 30,000 xeráfins, cujos Juros e amortização 
figuravam no orçamento para 1852-185.3 como 
722J000 réis. 

No mesmo ano de 1852, adquíriu-se outro em¬ 
préstimo de 600.000 rupias (portaria de 2 de julho) 
para a campanha contra os ranes de Satari. que se 
haviam sublevado. Até então, era a Junta da Fa¬ 
zenda que, sob a sua responsabilidade, contraía 
empréstimos, mas, por lei de 24 de Julho de 1856, 
lhe foi retirada essa faculdade, que o Governo Cen¬ 
tral reservou para si. Assim, o primeiro empréstimo 
que se contraiu ao abrigo dessa lei foi o de 180,000 
rupias, autorizado por decreto de 2 de Outubro de 
1863, para as obras de encanamento das águas de 
Bánguènim, 
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A referida lei foi um óbice para a Junta da 
Fazenda recorrer com frequência a semelhantes 
operações de crédito, mas, talvez com a autorização 
da Metrópole, ou em anos anteriores àquela lei, se 
contraíram os empréstimos de que os encargos 
emergentes figuravam no orçamento para 1896- 
-1897 com as seguintes verbas: 


Juros à igreja de Rachol. 50$000 réis 

Lei dc 1880 . 3.100$000 » 

Lei e «decreto de 1886 . 820$000 » 

Empréstimos de Obras Públicas., 13.970$Q00 » 

Soma. 17,940$000 réis 


Foi-se de ano para ano reduzindo esse encargo, 
tanto que no orçamento para 1912-1913, o primeiro 
da República, se via inscrita a verba de 15.600$000 
réis como resto cie juros e amortização dum emprés¬ 
timo de 300.000 rupias, 

Tendo o decreto de 9 de Setembro de 1870 
criado nas colónias um imposto de 3% ad valorem 
sobre as mercadorias importadas e exportadas com 
aplicação às obras públicas, o Governo deste Es¬ 
tado, em portaria de Dezembro desse ano, autori¬ 
zou a aquisição com a firma comercial Nícol ô Co„ 
de Bombaim, um empréstimo até um milhão de 
rupias, sob garantia dos rendimentos de 3% ad 
valorem em todos os artigos importados e expor¬ 
tados pelas alfândegas de Goa, devendo as quan¬ 
tias arrecadadas desse imposto estar depositadas 
à parte no tesouro público, 'só para pagamento de 
anuidades e juros desse empréstimo, O contrato foi 


—353— 


23 















celebrado cm 1 dc Novembro de 1871 cm virtude 
da autorização concedida por decreto dc 8 de Julho J 
anterior, ficando ainda o governador geral respon- J 
sável, pessoalmente com aquela firma, pelo com¬ 
pleto reembolso do empréstimo. 

Em 1879 levantou a Junta dc Fazenda, é claro, 
com a autorização da Metrópole, um empréstimo { 
de 36.000$000 reis provinciais destinados a aqui¬ 
sição dc lanchas a vapor para a navegação fluvial 
interna, f 

Como pela reorganização íazendária deJ 888. 
desapareceram as Juntas da Fazenda, passando a 
contabilidade colonial a ficar centralizada no Minis¬ 
tério da Marinha e Ultramar, os empréstimos pas ¬ 
saram a ser expressa mente autorizados pela Metró¬ 
pole, o que, todavia, não reduziu as oeasióes para 
o recurso a tais expedientes, que afinal pesavam 
sobre as colónias, pois, à sombra daquela reorgani ¬ 
zação, a Metrópole abria créditos especiais no Mi ¬ 
nistério da Fazenda a favor do da Marinha e Ultra¬ 
mar a fim de acudir às despesas, que às vezes não 
eram do interesse nem do conhecimento das coló¬ 
nias e que, afinal, estas pagavam como empréstimos 
feitos pela Metrópole às colônias, 

Em 1906, por decreto de 20 de Maio, foi auto ¬ 
rizado um empréstimo de 120 contos de réis para 
a aquisição de lanchas a vapor. O empréstimo foi 
logo coberto no País, 

Desde a implantação do regime republicano, os 
empréstimos passaram a subordinar-se a novos pre¬ 
ceitos, que por igual se aplicaram aos encargos pro¬ 
venientes de empréstimos já antes contraídos pela 
Metrópole ou pelas colónias. 


Foi a lei n." 278, de 15 de Agosto dc 1911 o 
primeiro diploma que regulou este assunto, acen¬ 
tuando expressamente que a iniciativa de emprés¬ 
timos é privativa da colónia, o que não podia deixai: 
de ser desde que essa mesma lei estabeleceu no 
artigo 6." que «as províncias ultramarinas consti¬ 
tuem entidades financeiras autónomas, sob a supe¬ 
rintendência c fiscalização da Metrópole» e lhes 
deu pela base l.“ a categoria dc «pessoas morais 
com capacidade para adquirir, contratar c estar em 
juízo, em seu nome e sob sua responsabilidade....», 

A mesma lei, porém, restringiu a faculdade con¬ 
cedida às colónias só a empréstimos que, efectuados 
com aprovação do respectivo Conselho do Governo, 
sem dependência da aprovação da Metrópole, pu¬ 
dessem ser pagos pelas disponibilidades orçamen¬ 
tais, não fossem além do período de cinco anos e 
não excedessem, em cada ano, sós ou juntos com 
os encargos de todos os empréstimos ou contratos 
anteriores, um décimo da receita da colónia, ficando 
os outros empréstimos dependentes da apreciação 
da Metrópole e ainda da aprovação do Poder Legis¬ 
lativo que não pudessem levantar-se sem consigna¬ 
ção de receitas, hipoteca, caução ou outras garan¬ 
tias especiais. Nesta parte a lei defendeu as colónias 
contra o possível risco de os credores serem estran¬ 
geiros, e quererem estes exercer sobre cias uma 
acção que poderia ser funesta aos interesses do 
domínio colonial português. 

A limitação, porém, dos empréstimos da pri¬ 
meira categoria tem, cm nosso entender, desvanta¬ 
gens. No prazo de cinco anos para a amortização, 
será difícil obter-se um empréstimo em tais condi- 

















ções, tanto mais que tendo as anuidades de ser avul¬ 
tadas, representaria essa um gravame oneroso para 
os contribuintes. 

Foram aqueles preceitos trasladados para a pri¬ 
meira Carta Orgânica deste Estado, de 1917, acres- 
centando-se que a Província, para cobrir o déficit 
do seu orçamento, podia negociar uma operação de 
crédito nos estabelecimentos bancários, nos termos 
que fossem propostos pelo Conselho do Governo 
e expressamente autorizados pelo Governo da Me¬ 
trópole, Também o foram no decreto n.“ 7.008, de 
9 de Outubro de 1920, que codificou as bases orgâ¬ 
nicas de administração civil e financeira, mas sem 
este último acrescentamento, o qual, de resto, era 
desnecessário por a respectiva faculdade estar 
incluída nas referidas regras gerais que regem os 
empréstimos. 

As bases orgânicas aprovadas por decreto 
n.“ 12,421, de 2 de Outubro de 1926, não modifi¬ 
caram os princípios fundamentais das disposições 
anteriores, Deixaram ao Governo da colônia a ini¬ 
ciativa dos empréstimos, mas com a restrição de, 
quando eles fossem externos ou se destinassem a 
mais duma colónia, deverem ser avalizados pelo 
Governo da Metrópole, Não só isso. No caso de 
terem por fim cobrir o déficit orçamental, só pode¬ 
riam ser efectuados com expressa aprovação do 
ministro das Colónias, o que se estatuiu também 
nas bases orgânicas do decreto n." 15.241, de 24 
de Março de 1928. Na Carta Orgânica desse 
mesmo ano de 1926 não se intercalaram as dispo¬ 
sições das bases de 1926, só se repetiu o disposto 
na anterior Carta Orgânica sobre a iniciativa de 
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empréstimos pertencer à colónia com a aprovação 
do Conselho do Governo, mas o prazo de 5 anos 
para a amortização foi elevado a 10 anos. 

No Acto Colonial de 11 de Abril de 1933, nada 
de particular está consignado com relação a emprés¬ 
timos, a não ser que as colónias não os podem con¬ 
trair em países estrangeiros e que, quando seja pre¬ 
ciso recorrer a praças externas para obter capitais 
destinados ao governo duma colónia, a operação 
financeira será feita exclusivamente de conta da 
Metrópole, sem que a mesma colónia assuma res¬ 
ponsabilidade para com elas, tomando-as, porém, 
plenamente com a Metrópdle, a quem prestará as 
devidas garantias — preceito este que se intercalou 
na vigente Carta Orgânica do Império Colonial, 
aprovada por decreto-lei n. 9 23,228, de 15 de No¬ 
vembro de 1933, novamente publicada em 1937 com 
as alterações constantes das leis n.° 1,900, de 21 de 
Maio de 1935, e n, 9 1.948, de 13 de Fevereiro de 
1937, e decretos n.° 26.180, de 7 de Janeiro de 1936, 
e n.° 27.067, de 3 dc Outubro de 1936. Nas alte¬ 
rações feitas por lei n." 2.009, de 17 de Setembro 
de 1945, nada se estabeleceu em contrário desses 
preceitos. 

Dispõe mais essa Carta: 1— que os emprés¬ 
timos que exijam caução ou garantias especiais não 
podem ser efectuados sem prévia aprovação da 
Assembleia Nacional; 2T>— que dependem de pré¬ 
via aprovação do ministro das Colónias os emprés¬ 
timos que não exijam caução ou garantias especiais, 
que tenham de ser amortizados em período que 
exceda o exercício em que forem contraídos ou cujo 
total seja superior a dois duodécimos da receita 
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lotai da colônia; 3." — que os governadores podem 
autorizar os empréstimos internos que, não exigindo 
caução ou garantias especiais, devam estar total- 
mente amortizados no fim do exercido em curso, 
até ao limite de dois duodécimos da receita da coló¬ 
nia, prevista no orçamento em vigor. 

Não podemos, nesta altura, deixar de mencio¬ 
nar que o regime bancário ultramarino aprovado 
por decreto n." 5.809, de 30 de Maio de 1919, e o 
consequente contrato de 4 de Agosto deste ano 
entre o Governo e o Banco Nacional Ultramarino, 
autorizaram este a fazer empréstimos gratuitos ás 
colónias em c./c, correspondentes a 22% da cir¬ 
culação fiduciária média do ano anterior. Este limite, 
porém, foi eliminado pela lei n." 1.130, de 26 de 
Março de 1924, que prescreveu que os empréstimos 
de que se trata seriam anualmente calculados para 
cada colónia sobre a circulação fiduciária média do 
ano anterior, 

Ao abrigo da legislação acima citada, contraí- 
ram-se aqui, no regime republicano, vários emprés¬ 
timos destinados, uns, a valorizar os recursos da 
colónia c a dotar este pais de obras de fomento, 
outros, a cobrir os déficits orçamentais. 

O primeiro empréstimo lançado por este Estado, 
nesse regime, foi de 500.000 rupias, autorizado por 
decreto n." 3.342, de 6 de Setembro de 1917. e des¬ 
tinado ao desenvolvimento da viação pública, sendo 
300.000 rupias para estradas e 200.000 rupias para 
pontes. Para subscrever esse empréstimo foram 
convidadas as Comunidades agrícolas, as Confra¬ 
rias e Mazanías, associações de beneficência. Juro, 
4^% e o prazo de amortização, 15 anos. O paga¬ 


-358 


mento de juros e de amortização seria feito pelas 
verbas anuais de distribuição do fundo das Obras 
Públicas destinado à construção e reparação de 
estradas e pontes, e pelo fundo de viação municipal, 

Esse empréstimo de 500,000 rupias foi emitido 
em séries de pequenas quantias em anos espaçados; 
a fim de ser logo coberto e poder ser amortizado 
sem dificuldade, Assim, foram emitidas as primei¬ 
ras duas séries, cada uma de 50.000 rupias, em 1917 
e 1918, a terceira série foi de 100.000 rupias, deter* 
minada por portaria de 26 de Dezembro de 1919, 
sendo 50,000 rps. para grandes reparações, 25.000 
rps. para novas estradas c 25.000 rps. para pontes, 
A quarta e quinta séries foram correspondentes aos 
anos económicos de 1921-1922 e 1922-1923.0 juro 
destas duas séries foi fixado em 5 %, visto que, ao 
tempo, a taxa vigente do juro nos bancos em Bom¬ 
baim era de 5 % e havia no país retraimento para 
se contribuir ao empréstimo a 4 % %. 

Dentre os governadores gerais deste Estado, do 
regime republicano, foi o Dr, Jaime Morais quem, 
como vai dito na 2. il parte deste trabalho a propó¬ 
sito do seu governo, mais se salientou como hábil 
financeiro, sendo arrojadas as suas iniciativas de 
empréstimos internos para reconstituir e consolidar 
as finanças locais que estavam muito desorganiza* 
das devido aos grandes encargos que vieram pesar 
sobre o tesouro local, não só pela fixação do valor 
da rupia em 350 réis e pelo geral aumento dos ven¬ 
cimentos do funcionalismo, derivado da alta do 
custo de vida logo após a guerra de 1914-1918, mas 
também pelo estabelecimento de novos organismos, 
e entidades, tais como Conselho cio Governo, Repara 
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tição do Gabinete, Secretário particular do gover¬ 
nador, Auditoria Fiscal, Conselho de Finanças, 
Tribunal Administrativo, etc. 

Por D, L. de 14 de Janeiro de 1924 foi autori¬ 
zado o empréstimo de 105,000 rupias, unicamente 
destinado à construção duma nova ponte-cais no 
porto de Nova-Goa. Para fazer face ao encargo 
resultante, criou o mesmo D. L um imposto cha¬ 
mado taxa de saida, cuja importância seria a desi¬ 
gnada na portaria dc 7 de Novembro de 1922. Esse 
imposto devia durar até à conclusão das obras 
daquela ponte-cais, mas embora esta tenha sido 
construída, o imposto continua, em vista da legis¬ 
lação posterior, que o destina a construções c repa¬ 
rações dos cais em diversos portos deste Estado, 

Em portaria dc 30 de Abril de 1920, autori¬ 
zou-se o levantamento dum empréstimo dc 300.000 
rupias para pagamento dos seguintes subsídios fei¬ 
tos pela Metrópole a este Estado ao abrigo da lei 
orçamental do Ministério das Finanças, n," 220, de 
30 de Junho de 1920: em 1914-1915 o de 12.975$, 
autorizado por decreto dc 29 de Dezembro de 1914: 
em 1915-1916 o dc 37.987*46, autorizado por de¬ 
creto de 16 de Setembro de 1915; em 1916-1917 o 
de 52.723146, autorizado por decreto de 5 de Agosto 
de 1916; em 1917-1918 o de 219.975*46, autori¬ 
zado por decreto n." 3.830, de 9 de Fevereiro de 
1919; em 1918-1919 o de 100.000 rupias, por de¬ 
creto n." 5.123, dc 18 de Janeiro dc 1919. A amor¬ 
tização deste empréstimo foi mandada fazer nos 
termos indicados na portaria de 27 de Julho de 
1922, em 15 anos, contados da emissão dos seus 
títulos, de 24 de Maio de 1920. 
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Para cobrir o déficit orçamental de 1920-1921 
e bem assim ocorrer ao pagamento dos encargos 
derivados de novos organismos e de aumento de 
vencimentos dos funcionários públicos, o decreto 
n. 5 7.075, de 29 de Outubro de 1920, autorizou um 
empréstimo até ao limite de 466.457$27, em que o 
mesmo governador Dr. Jaime de Morais computou 
esse déficit. Em outra portaria levantou ele, ao 
abrigo desse decreto, um empréstimo de 220.000$ 
ou rupias 628.571-06-10 a juro de 6%, amortizável 
num período de 20 anos, reservando-se o Governo 
antecipar a amortização, quer por sorteio, quer por 
compra de obrigações no mercado por preço não 
superior ao par, 

Para o mesmo fim, nos termos da base 67 / 1 do 
decreto n." 7.008, de 9 de Outubro de 1920, deter¬ 
minou cie, em portaria dc 2 dc Agosto de 1921, com 
autorização ministerial, um empréstimo de 200.000 
rupias por meio de títulos de obrigações de coupons, 
cujo número e valor nominal foram designados em 
portaria de 30 de Janeiro de 1922. As obrigações 
venceriam o juro de 6%, isento de qualquer im¬ 
posto, facultando-se às Comunidades e corporações 
de piedade e beneficência concorrer para o emprés¬ 
timo, No mesmo ano e com a mesma aplicação foi 
determinado, em portaria de 8 de Agosto, outro 
empréstimo de 100.000 rupias a juro dc 5%, amor¬ 
tizável em 20 anos. 

Com a mesma aplicação, isto é, para cobrir o 
déficit orçamental de 1920-1921, foi em 1921 deter¬ 
minado um empréstimo gratuito de 32.837-15-08 
rupias ou 256,493*293 réis com o Banco Nacional 
Ultramarino, amortizável em 24 anos — prazo este 
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que foi reduzido a 20 anos por portaria de 20 de 
Janeiro de 1922. Como se tratava dum empréstimo 
gratuito feito por esse Banco nos termos do aludido 
contrato, estabeleceu-se que a falia de qualquer 
amortização nas épocas competentes não acarreta¬ 
ria nenhuma obrigação para o Estado, dando-se ao 
Governo da índia u faculdade de alterar o número 
de prestações a pagar, contanto que a amortização 
total do empréstimo não fosse além do ano de !')•{•(, 
data da terminação do mesmo contrato. 

Levantou-se, em virtude do D, L de 8 de Agosto 
de 1922, um empréstimo de 200.001) rupias para a 
construção duma ponte sobre o rio em Chapará, em 
Colvnle, já estudada no tempo do sen antecessor. 
Horta e Costa. O empréstimo loí levantado por 
meto de obrigações do valor nominal de 1.000 
Hipias, vencendo o. juro de ■!% e amortizável num 
período de 25 anos. 

Para cobrir o ikfidt orçamental de 1921-1922, 
foi autorizado o mesmo governador, por decreto 
n* C07i, de 22 de Março de 1922, a negociar com 
o Banco Nacional Ultramarino um empréstimo de 
293.920$26; com o mesmo fim, quanto ao orçamento 
de 1923-1924 que acusava mdcfiàt de 304.391 $34. 
o qual, com as medidas de compressão de despesas, 
posteriormente promulgadas por aquele governa¬ 
dor, podia ser reduzido a 205,983$12, o decreto 
o: 9.609, de 19 de Abril dc 1924, autorizou esse 
governador a contrair um empréstimo de205.983$] 2 
em rupias pelo seu valor oficial, ou em libras ao par. 
u empréstimo seria amortizável em 20 anos e ven ¬ 
ceria o juro de 7%, 
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Por portaria n," 753, dc 7 de Outubro de 1929, 
foi autorizado o Conselho Administrativo do Liceu 
Central «Afonso de Albuquerque» a contrair um 
empréstimo de 32.500 rupias para a construção dum 
pavilhão. 

Um dos maiores empréstimos contraídos neste 
Estado, no regime republicano, foi o de 2.000.000 
de rupias, autorizado no governo de Massano de 
Amorim por D. L, n." 378, de 14 de Outubro de 
1929, e levantado na C. E. P. a juro de 3% e amor¬ 
tizável em 35 anos, a contar do económico de 1932- 
-1933, destinado a melhoramentos na cidade de 
Nova-Goa. Para a antecipada amortização deste 
empréstimo, o decreto n." 23.441, de 4 de Janeiro 
de 1934, autorizou a aplicar 82.168-06-05 do ex¬ 
cesso da receita cobrada sobre a prevista no orça¬ 
mento do ano económico de 1932-1933. 

i Para construção de 31 edifícios para escolas 
primárias, com as necessárias condições higiénicas 
e pedagógicas, foi levantado, em virtude do D. L, 
n,- 428, de 12 de Agosto de 1930, e por empenho 
do governador Craveiro Lopes, um empréstimo de 
200.000 rupias na C, E. P„ a juro de 5%, 

Para a compra duma lancha para o serviço de 
navegação fluvial, o D. L n.“ 473, de 13 de Abril 
de 1931, autorizou o Governo Geral a contrair no 
Banco Nacional Ultramarino, na C. E. P. ou em 
qualquer estabelecimento de crédito nacional, um 
empréstimo dc 64.800 rupias, a juro a fixar pelo 
governador, amortizável em 10 anos— prazo este 
que por D. L. n." 498, de 7 dc Julho de 1931, foi 
alargado a 15 anos. 
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Vcrificando-se serem insuficientes as verbas do 
orçamento geral que anualmente é possível despen¬ 
der com as grandes e pequenas reparações de estra¬ 
das, foi autorizado por D. L n." 612, de 26 de 
Dezembro de 1932, o governador geral a contrair 
unt empréstimo de 500.000 rupias na C. E. P„ a 
juro de -2% c amortizável em 15 anos, com o fim 
exclusivo de melhorar a conservação da viação 
pública. 

Tendo a Câmara Municipal de Damão pedido 
autorização para contrair na C E. P. um emprés¬ 
timo de 200.000 rupias, a 5%. com garantia das 
suas receitas, para construção duma ponte sobre o 
rio Sandalcalo, ligando Damão Grande a Damão 
Pequeno, tal proposta foi aprovada em portaria de 
12 de Abril de 1930, e a ponte, foi construída c 
denominada «Ponte Craveiro Lopes». Ela abateu 
em 1933 em consequência das chuvas torrenciais 
que caíram, pelo que, por D, L n." 735, de 18 de 
Maio dc 1934, deu o governador Craveiro Lopes 
várias providências de ordem financeira para a 
reconstrução daquela ponte, dentro de 25 anos, 
entre outras, um subsídio de 15.000 rupias durante 
5 anos 1 10.000 rupias nos restantes 20 anos. 

Para esse efeito, aquela Câmara foi autorizada, 
em portaria dc Í3 de Setembro de 1935, a contrair 
na C. E. P. um empréstimo de 626,300 rupias, a 
juro de 1,5% e amortizável em 24 anos, 

Como se vê, no governo dc Craveiro D>pes 
foram levantados alguns empréstimos. Ainda por 
D. L. n, 9 885, de 10 de Julho de 1936, foi autori¬ 
zado o governador geral a emitir um empréstimo 
interno de 500.000 rupias, a juro de 4%, amorti- 
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zável em 25 anos, destinado exclusivamente à con¬ 
servação imediata, e aproveitamento e restauração 
de móveis e imóveis que sejam considerados monu¬ 
mentos nacionais confiados à guarda do Estado. 
Este empréstimo não se realizou. 

Por decreto n.“ 28.263, cie 8 de Dezembro de 
1937, foi autorizado o governador geral a fazer à 
colónia de Timor um empréstimo até à importância 
de 6.000.000$ por uma só vez ou em prestações, 
a fim dessa colónia adquirir um navio a vapor ou a 
motor destinado ao seu serviço marítimo costeiro e 
a fiscalização. Nestes termos foi feito a essa colónia 
um empréstimo de 1.300 contos, cujos juros anuais, 
na importância de 3,714-04-07, vêm inscritos nos 
orçamentos desde 1942, 

Por decreto n." 27,294, de 30 dc Novembro de 
1936, foi autorizado o governador geral a contrair 
na C. E. P. um empréstimo, a juro não superior a 
2 %, destinado a pagar total ou parcialmente a 
dívida da colónia à Metrópole e a ser amortizado 
em prestações e importâncias não superiores às das 
anuidades em que é paga à Metrópole aquela dívida. 

Em virtude desse decreto publicou-se o D. L 
n, fl 919, de 9 de Abril de 1937, que autorizou a 
aquisição na C. E. P„ a juro de 2%, dum emprés¬ 
timo de 1.951,750 rupias para amortização total da 
dívida da cólónia á Metrópole, na importância dc 
16.121.000$, a que se refere o decreto n.° 18,460, 
de H de Junho de 1930. As anuidades e os juros 
a pagar vêm inscritos nos orçamentos de 1939 em 
diante. No de 1945 encontram-se as seguintes 
verbas: 
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V prestação. 81,000 rupias 

Juro do capital... 28.571 » 109.571 rupias 


Quase todos esses empréstimos tem uns pagos 
pelas verbas de Fundos Privativos c por isso as suas 

anuidades e juros não figuraranuliscriminadamente 
nos orçamentos gerais deste Estado, c outros o 
foram antecipadamente pelo excesso das receitas 
cobradas sobre as despesas efcctuadas, constantes 
cias contas da gerência e de exercício, cuja organi¬ 
zação regular foi imposta, como preceito imperativo, 
aos dircctores de Fazenda por decreto n. !f 17.881, 
de 11 de janeiro de 1930. De maneira que os únicos 
empréstimos que ainda restam por pagar, conti¬ 
nuando a pesar sobre o tesouro público, são os se¬ 
guintes que constam do orçamento de 1946 e cuja 
emissão na Caixa Económica Postal cm diferentes 
datas já acima se mencionou; 

1,".-o de moflo rupias p» cons¬ 

trução de edifícios (D. L n* 428, 

<te 1WLM0): 

.................. muuv 


2 .". «O de '500.000 rupias para repa* 
rações <le estradas (D. t. n* Ú12, 
de 2ô-lí2-932): 

1.* anuidade ........... 

1 ".-O de i.951.7*50 rupias para paçja- 

mento da divida deste Estado à Me* 
trõpole (D. L a.* 919. de 94-937): 

9,* preshiçiía... . 83.000-00.00 

juro do capitai ... 26.951-00-03 


M.WMM 


mmmm 

165.328 20-15 
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O primeiro empréstimo adquirido na Caixa Eco¬ 
nómica Postal venceu o juro de 5%, 

É taxa elevada que convém reduzir a 2%, me¬ 
diante acordo com o organismo credor, pois, ao 
tempo em que ela se estabeleceu, havia escassez de 
dinheiro, o poder aquisitivo da moeda era elevado, 
a procura nos mercados monetários excedia a oferta 
— factores que se foram progressivamente modifi¬ 
cando, principalmente desde a segunda guerra, 
tanto que os bancos de Bombaim têm reduzido a 
uma taxa nominal ou estatística a dos depósitos e 
•empréstimos. Ainda, entre nós, o último daqueles 
três empréstimos foi adquirido a 2% em 1937. 

Tudo aconselha que se reduza a 2% a taxa do 
referido empréstimo, com o que haverá grande eco¬ 
nomia para o tesouro público, podendo a diferença 
resultante de tal operação aplicar-se à execução de 
obras de fomento, de que tanto necessita o país, 
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CAPÍTULO XXÍI 


ORÇAMENTOS 

Sem entrarmos na história evolutiva de orça¬ 
mentos, diremos apenas algumas palavras que sir¬ 
vam de introdução a tão importante assunto. Não 
seria exagero acentuar que nos primitivos tempos, 
em que os cuidados de guerra e campanhas de 
ocupação absorviam todo o tempo dos governantes 
relegando para segundo plano questões de adminis¬ 
tração financeira, orçamentos propriamente ditos 
começaram... por não existir. Quer na Metrópole, 
quer nas províncias ultramarinas, na fase nevrótica 
de conquistas, os que tinham a seu cargo o superior 
governo dos Estados pouco se importavam com a 
arrumação coordenada e metódica de receitas e des¬ 
pesas; despendiam não raro à-vontade, sem conta 
nem medida, para acudirem às emergências bélicas 
da ocasião e quando, terminadas estas quase sempre 
com ornais completo triunfo das armas portuguesas, 
dessem balanço ao Deve e Haver e notassem um 
déficit, recorriam a empréstimos, adquirindo-os as 
mais das vezes a cidadãos particulares abastados, 
que não raro abriam pressurosos os seus cofres para 
irem aliviar o Estado nas suas necessidades. É o que 
consta ter-se feito na Metrópole nos tempos em que 







os primeiros reis tiveram cie travar lutas renhidas 
com os mouros e lecmcses para implantar e conso¬ 
lidar o seu domínio era territórios que foram con¬ 
quistando na extrema ocidental da Europa. 

Não nos alongaremos, porém, em referir os por¬ 
menores do que aí se fez ou do que se passou em 
relação a este assunto, visto o escopo deste trabalho 
ser restrito à administração financeira tão somente 
deste Estado, não nos parecendo, todavia, fora de 
propósito esboçar a largos traços as linhas gerais 
dessa administração no período anterior á conquista 
portuguesa. 

Sabe-se que nos mais afastados tempos da His¬ 
tória, em todos os Estados da índia, onde reis e 
príncipes nativos dominavam absolutos e autocra¬ 
tas, o funcionário da Corte que fosse hábil em con¬ 
tas guardava o ml das receitas e despesas públicas, 
organizando-o a seu modo, confundindo c bara¬ 
lhando as receitas e despesas — mais estas do que 
aquelas — privativas do paço com as do tesouro 
público, resultando daí que, dando-se frequentes 
vezes falta de dinheiro em cofre, o rei elevava as 
taxas e contribuições a seu arbítrio, 

Se às vezes prevaricava aquele funcionário 
chamemo-lo ministro das Finanças« , locupletan¬ 
do-se à custa do tesouro público, o soberano, aliás 
sabedor desta ganância, fechava os olhos e.,. dei¬ 
xava correr o marfim para esse seu subordinado lhe 
não opor qualquer resistência aos seus desmandos 
€ prodigalidades. 

Nesse rol classificavam-se as receitas em dois 
grupos, segundo conta Chanakya no seu tratado de 
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administração pública intitulado Arthasastra (’ u ). 
No primeiro grupo figuravam os impostos de con¬ 
sumo, direitos de armazenagem, contribuição indus¬ 
trial, contribuições sobre os jogos de azar. O se¬ 
gundo grupo abrangia o imposto territorial, o foro, 
o imposto de minas, matas nacionais, culturas arven¬ 
ses, ágio da moeda. Eram elásticos esses grupos, 
permitindo-se o referido funcionário, com a aquies¬ 
cência do monarca, incluir neles taxas c contribui¬ 
ções que lhe apetecesse estabelecer para equilíbrio 
do rol, que hoje poderíamos chamar «equilíbrio 
orçamental». 

Quanto às despesas, também variavam conforme 
as necessidades do momento, sendo, porém, o bem- 
-estar público o seu princípio regulador. Basta saber 
que Kalidasa, o maior dos poetas indianos, diz: «Da 
mesma forma como o Soí recebe a humidade da 
terra para depois a distribuir de mil maneiras, assim 
o Rei arrecada impostos tão somente para prover o 
povo do mais completo bem-estar» (' ,r '). As princi¬ 
pais verbas de despesas eram: casa real, repartições 
públicas, missões diplomáticas, exército e marinha, 
obras públicas e conservação das matas nacionais: 
mas tão prudente era em. geral o critério na arru¬ 
mação dessas despesas que se punha de parte, na 
distribuição das verbas, uma certa importância para 
futuras contingências.—mais ou menos como o 


{ ) Cf. dt, obra tio Dr. P. ftanerjee; Arthmhmtra significa literal- 
«Mnte«< 5 iÊnda do bem-estar secular», cm oposição à Dkffnmhastm que 
* 3 ciência do bem-estar moral, e espiritmifo. Na literatura sfuiscrita, 
o notne do autor dessa obra varia: Kautilya, Chanakya e Visnimgupta. 
Foi o alemão Prol. Hildebrnndt quem, pela primeira ws, m 1909, esta¬ 
beleceu, duma forma incontroversa, a autenticidade daquela obra, 

D Ibidera. 


- 371 - 














Fundo de reserva dos modernos tempos. Nalguns 
Estados só metade das rendas do tesouro se costu¬ 
mava destinar ao pagamento Ç 11 ) das despesas pu¬ 
blicas, com a seguinte discriminação; vencimentos 
das autoridades e chefes de serviço, 1/12; exército, 
3/12; beneficência. 1/24; obras públicas, 1 24; ven¬ 
cimentos de outros funcionários públicos, 1/24; lista 
civil do rei e outras despesas da casa real, 1 24. 
Tão mesquinha e miserável era essa distribuição 
1/24 para as obras públicas! -que, na opinião do 
mesmo Chanakya «não podia faltar dinheiro em 
cofre para quaisquer despesas, ainda por vinte 
anos», Não admira, Nessa remota época conside¬ 
rava-se o melhor tesouro «aquele que fosse por 
meios justos herdado ou adquirido, que tivesse muito 
ouro, prata, pérolas e gemas de várias espécies e 
que pudesse enfrentar quaisquer calamidades por 
muito tempo» ( ir ), 

A gerência financeira do Estado ficava a cargo 
de dois funcionários chamados «Coleefor geral» e 
«Tesoureiro geral», Era o primeira encarregado da 
cobrança de receitas, para o que tinha a sua matriz 
ou relação dividida por aldeias (o tomk) dos nossos 
vêdores de Fazenda); ao segundo pertencia pro¬ 
priamente a guarda do tesouro e a fiscalização de 
despesas, competindo-lhe também organizar o orça¬ 
mento, mas dc combinação com o «Colector geral» 
e auxiliado pelo chefe de contabilidade, que tinha 
livros onde se lançavam as receitas entradas e as 
saídas do dinheiro. Não era de todo defeituoso o 

(**} Ibkfan, 

CM Ihklwn. 


sistema de lançamento e de escrita, pois desses 
livros constava o seguinte: o que se produzia e des¬ 
pendia em cada estabelecimento público; a produ¬ 
ção das fábricas, as suas despesas e o seu lucro, o 
número dos operários nelas empregados e o seu 
salário; o valor das pedras preciosas; os presentes 
oferecidos ao rei, aos áulicos e funcionários do Es¬ 
tado; remissões de contribuições; lista civil do sobe¬ 
rano e pessoas de família. As contas anuais eram 
remetidas à repartição de contabilidade e, depois de 
aí verificadas, iam à aprovação dos ministros reu¬ 
nidos em Conselho. 

O que imperava nessa época era a omnipotência 
do rei, submetendo-se o povo docilmente a quais¬ 
quer imposições a que o obrigassem e que fossem 
determinadas por necessidades do Estado, 

Não obstante o ambiente de lutas e feudos em 
que se movia, o povo da índia foi sempre respeita¬ 
dor da lei e da autoridade. Lá diz Mcgasthenes, 
embaixador grego à índia logo após a invasão desta 
por Alexandre Magno ( ,!tí ): «É raro o furto entre 
os índios, À simplicidade das suas leis e dos seus 
contratos é tal que eles raras vezes recorrem aos 
tribunais, Não propõem demandas ou litígios por 
causa dos seus compromissos ou depósitos, nem pre¬ 
cisam de selos ou testemunhas, fazem os seus depó¬ 
sitos confiando uns nos outros, Deixam geralmente 
sem guarda as suas casas e os seus bens. Tudo isso 
revela da parte deles bom senso e prudência...». 
Mil anos depois desse grego, vem à índia um monge 
chinês de nome Hinen Tsiang, e, recolhendo as suas 

(*) T, W, .Rby» Davkls — Bitdhisi Mia. 










impressões num livro {*''), escreve: «Nas classes 
inferiores, a gente da índia, embora de fraca inteli¬ 
gência, ê recta e honesta. Em matéria de dinheiro 
não emprega tricas e na administração da justiça é 
ponderada, Os índios temem encontrar a retribui¬ 
ção do mal que fizeram em outro estado da sua 
existência e pouco apego mostram às cousas deste 
mundo. Não são fraudulentos, nem traiçoeiros nos 
seus actos, antes cumprem fielmente os seus votos 
e promessas. Nas suas normas de governo há notá¬ 
vel réctidão, mostrando-se também, no seu proceder 
muito gentis c corteses.». 

Vê-se desse sucinto esboço que, mesmo que os 
orçamentos na antiga índia fossem confeccionados 
sem as normas que modernamente têm estado, numa 
curva evolutiva, a orientá-los, eles davam, duma 
maneira geral, ideia do estado das receitas e despe¬ 
sas públicas, distinguindo-as, porém, uma finalidade 
invariável: o bem coleetivo, cujo conseguimento era 
facilitado pela índole simples e pacata Yb povo. tal 
como a descreveram esses dois antigos escritores, 
lodavia, era notável a elasticidade das despesas, 
conforme as razões do Estado e as necessidades 
eventuais. 

Em igual critério se inspiraram o vice-rei 
D, Francisco de Almeida e o governador Afonso 
de Albuquerque quanto à administração financeira. 
Ambos centralizavam, este em Goa e aquele em 
Cochim, ao tempo sede do domínio português ultra¬ 
marino^ todas as atribuições, inclusive as judiciais. 
Ninguém lhes podia ir à mão quando, por capricho 


( ) Huwn Taktriga Trsucíx, Budh‘si Hcooeds, trad, pw Eéitt. 


ou erro de visão, praticassem excessos em matéria 
de despesas, mas enquanto Almeida, aliás pessoal¬ 
mente modelo de honestidade em todos os seus actos 
públicos e privados, se via obrigado a fechar os olhos 
diante das malversações dos feitores, pela colossal 
e absorvente tarefa que se impusera de castigar os 
rumes e outros que se opunham à expansão da inci¬ 
piente soberania portuguesa, Albuquerque, não obs¬ 
tante ter idêntico objectivo nos seus grandiosos pla¬ 
nos de imperialismo e estar por igual dominado pela 
obsessão de ir acrescentando a golpes cia sua espada 
invencível novos florões à coroa do seu rei, não 
descurava os negócios relativas à cobrança de recei¬ 
tas e à aplicação de despesas, revelando sempre o 
maior escrúpulo em que se não gastasse à doida, 
mas só em benefício do Estado c do progresso dos 
seus jurisdicionados. 

Zelaram bem ambos esses grandes guerreiros a 
administração financeira, mas se o primeiro, pelo seu 
temperamento pouco expansivo e nada afeito ao uso 
da pena senão na mais extrema necessidade, não 
procurava de contínuo intervir nessa administração 
por suas ordenanças, advertências e instruções aos 
feitores, o outro, apesar de dia-a-dia ocupado na 
consolidação e dilatação do Império, se alargava em 
frequentes e extensas cartas e instruções aos tana- 
dares, feitores e almoxarifes para serem íntegros no 
exercício das suas obrigações, cominando-lhes penas 
severas no caso de abusos e corrupções, Não tinha, 
sim, tempo para entender de perto em tais negócios, 
mas escrevia, escrevia o que necessário se lhe afigu¬ 
rasse para chamar à ordem os defraudadores da 
Fazenda Pública, Se tinha sete escrivães, como di- 












zem os cronistas, a todos simultâneamente ditando 
as suas instruções sobre assuntos vários, não admira 
que, com o seu incomparável génio de organizador, 
desse volta e meia as mais apertadas ordens a todos 
os funcionários, e em especial aos encarregados de 
cobrança de receitas, ‘para não desviarem destas 
nem um real em seu proveito. 

Apesar, porém, de todas as suas recomenda¬ 
ções, não consta que ele tivesse traçado qualquer 
plano ou regras definidas para a escrita e contabi¬ 
lidade, resultando daí que os referidos funcionários 
se deixavam relaxar no cumprimento dos seus deve¬ 
res, não fazendo caso dessas advertências e conti¬ 
nuando a encher as suas arcas em detrimento dos 
interesses do tesouro público. 

Um ou outro dentre os delinquentes foi por ele 
punido, mas a maioria escapou à sua vara de justiça 
severa e implacável, porque o capitão-mor ou não 
chegava a chamá-los a capítulo ou, antes que as 
suas contas fossem submetidas a julgamento, já os 
responsáveis se faziam ao largo, zombando porven¬ 
tura das monitorias e ordens do terríbil! E quando 
chegavam a Portugal e estadeavam pompas c opu¬ 
lência de nababos, nem se podia averiguar da pro¬ 
veniência das riquezas que ostentavam, pois as car¬ 
tas, queixas e contas que daqui iam à Corte contra 
eles não raro levavam sumiço nos frequentes nau¬ 
frágios que havia, das naus que do Oriente seguiam 
para Portugal, 

Acresce que na Corte se havia formado uma 
corrente, embora muito fraca, contra a reputação 
de Albuquerque, que os seus próprios companhei¬ 
ros, temerosos do rigor e imparcialidade com que 
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administrava a justiça, procuravam denegrir e abo¬ 
canhar, canalizando para Lisboa cousas fingidas. 
Chamava-lhes ele, na linguagem clara e às vezes 
colorida das suas cartas a el-rei, pueías da índia, 
desfazendo, com a altivez e desassombro de quem 
não teme porque não deve, as falsidades que contra 
o seu bom nome urdiam aqueles zoilos, mas de tanto 
o caluniarem, chegou-se na Corte a desconfiar da 
probidade de tão honrado servidor! 

Não podendo travar a roda das prevaricações 
de que enfermava a gestão dos dinheiros públicos, 
pediu Albuquerque por vezes à Corte para enviar 
aqui um funcionário exclusivamente incumbido de 
fiscalizar os actos dos feitores, tanadares, capitães 
de fortalezas, etc., tendo a seu cargo tão somente 
a gerência financeira do Estado. Como já atrás dis¬ 
semos, ao contrário de alguns dos seus sucessores, 
aliás honestos mas voluntariosos, que não podiam 
ver com bons olhos a descentralização de funções, 
prindpalmente as da gerência cios fundos do Es¬ 
tado, Albuquerque não cessava de insistir nas suas 
cartas a el-rei que uma tal gerência devia estar a 
cargo exclusivo dum funcionário hábil e honesto, 
visto que o governador tinha muitos outros proble¬ 
mas de administração a que atender e que inteira¬ 
mente lhe tomavam o tempo, sobretudo na fase ini¬ 
cial das campanhas de ocupação. Achava na sua 
consciência limpa de organizador dum Estado que 
só o seu desinteresse pessoal não bastava para o 
saneamento das finanças e por isso, tangia nas suas 
cartas a el-rei o mesmo bordão de sempre, isto é, 
que a administração da Fazenda fosse deixada a 
cargo doutra entidade. Contudo, nenhum efeito sur- 
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tiram, durante a sua vida, as cartas-relatórios em 
que expunha à Corte as proezas dos seus compa¬ 
nheiros, investidos nas tentadoras funções de cobra¬ 
dores dos rendimentos públicos. Foi só quando che¬ 
garam a Lisboa umas torpes acusações contra o seu 
imediato sucessor, Lopo Soares de Albergaria, assa¬ 
cadas pelos mesmos que tanto hostilizaram Albu- 
quérque, que D. Manuel I se viu obrigado a criar 
em 1517 o cargo de vedor de Fazenda., com tão 
largas atribuições fiscalizadoras que, como já refe¬ 
rimos no capítulo VII, ainda o governador e o 
vice-rei lhe andavam subordinados em matéria de 
dinheiros públicos! 

Não nos parece ter sido acertada tal medida nos 
primórdios do domínio luso-oriental, em que era 
absolutamente necessário rodear a primeira autori¬ 
dade local de latas e especiais atribuições. Mas teria 
essa independência do vedor conseguido pôr cobro 
aos defeituosos processos de cobrança de receitas 
públicas? Não, pois ainda anos depois escrevia o 
vice-rei D. João de Castro em carta de 16 de De¬ 
zembro de 1546 a el-rei acerca dos feitores e outros 
funcionários: 

«Também me pareceu muito serviço de V. A. 
não se tomarem cá nenhumas contas de feitores, 
mas que as vão todas dar a Portugal, porque os 
feitores, contadores e mais oficiais se conformam 
todos para roubarem a V. A, e partirem a presa a 
seu favor e prazer» ( B0 ). 

Foi por isso que sucessivamente se modificou o 
sistema de gerência financeira, É certo que existiam 

.(. M ) J, C. ©arreto Miranda — Quadros Históricos, 1863, I, p. 121 


os chamados Tombos das rendas ( Sl ), Cadernos 
onde vinham especificados os rendimentos e as des¬ 
pesas publicas, sendo o mais notável dentre esses 
1 ombos o Tombo do Estado da índia, organizado 
pelo habil vedor da Fazenda, Simão Botelho í 52 ), 
mas, nao obstante a alta competência dalguns deles, 
o serviço de arrumação das receitas e despesas dei¬ 
xava muito a desejar; às vezes, nas despesas impe¬ 
rava o arbítrio do vedor, havendo anos em que elas 
excediam as receitas, pelo que o grande marquês 
de Pombal, criando em 1769 a Real Junta da Fa¬ 
zenda, promulgou uma série de cartas, provisões e 
alvarás régios fixando as normas e regras para a 
escrita e contabilidade, que foi centralizada na Con¬ 
tadoria, Foi desde então que se começou a organi¬ 
zar com tal ou qual ordem a Relação das receitas 
e despesas, a qual foi a precursora de idênticos 
documentos que, anos depois, passaram a chamar-se 
definitiva e invariavelmente orçamentes. Ao tempo 
da cnaçao da Contadoria, continha essa Relação, 
na receita, seis mil verbas, e na despesa, duas mil 
() número que foi depois reduzido, agrupan- 


.}'} ^‘Substdm .; cit Fiscalização Geral, I, p. 7H; Reg. para 

a cidade de Goa dado pelo vice-rei D. Antão de Noronha em 1565 e 
transcritopor C. Rivara no Chronisía de Tissuary, IV, p. 41, 

( ) Foi esse Tombo conduido pelo autor em 1554 e enviado por 
2L? oi r o D n J‘? PubI r-? a Academia das Geadas de Lisboa, em 
loao, Simão Botelho, afeas hooradamente rico e gozando de toda a 
consideração, quis passar os seus últimos dias num claustro e assim 
professem, ja velho, na Ordem de S. Domingos-, Morreu no Convento 
dos Religiosos, desta Ordem, em Goa, não se sabe em que ano. Vid 
s - Domingos, 3.* parte, 1. IV, C ap, VIII. 

, Á ) C í’ ?' Gomes Loureiro— Memórias dos M Pori. a Leste 
do Cabo de Boa Esperança, Lisboa, 1835. 
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do-se as receitas e as despesas por poucas epígrafes 
e rubricas gerais c compreensivas. As despesas que 
dantes também figuravam naquela Relação por indi¬ 
víduos remunerados pelo Estado, passaram a ins¬ 
crever-se pelas categorias de empregados em cada 
repartição ou estabelecimento público. 

Esperava Pombal das Juntas de Fazenda melhor 
ordem nas finanças ultramarinas, e para tanto che¬ 
gou a desenvolver a sua dinâmica aetivkiade de tal 
modo que até enviou modelos para a escrituração 
das contas e organização de orçamentos, mas essas 
instituições, estabelecidas com tão elevados intuitos, 
foram a pouco e pouco degenerando e descurando 
os seus deveres. Nem se importavam em organizar 
os orçamentos gerais de conformidade com as ins¬ 
truções daquele estadista, formulando apenas uns 
mapas que pareciam apenas contas de mercearia, 
nos quais as despesas duma natureza se confundiam 
com as doutra e, quanto às receitas, também se bara¬ 
lhavam, fazendo-se a sua previsão de uma forma 
rudimentar, empírica. Foi o que levou a Metrópole, 
desde 1852, a confeccionar e publicar aí os orça¬ 
mentos ultramarinos com os dados que de cada pro¬ 
víncia lhe eram enviados e que. todavia, não regu¬ 
lavam muito este assunto, pois no Ministério da 
Marinha e Ultramar esticavam-se as receitas e as 
despesas conforme o critério oportunista, nem sem¬ 
pre legal ( M ). 

Orçamentos organizados na Metrópole, se ti¬ 
nham algumas vantagens, não deixavam de acusar 
defeitos. Embora os mapas estatísticos que do Ul- 
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tramar se enviavam, acompanhando os respectivos 
projectos, servissem de tal ou qual auxílio, sucedia, 
contudo, que o Governo, ao abrigo da faculdade 
que se arrogava de rever tais projectos, inscrevia, 
como encargo das províncias ultramarinas, despesas 
cuja origem e aplicação nepi elas sabiam! Não pros¬ 
seguiremos na exposição detalhada desses errados 
processos orçamentatológicos porque já o fizemos 
num capítulo anterior. 

Nem o decreto de 1 de Dezembro de 1869 -.- a 

Carta Orgânica das Províncias Ultramarinas , que 
alterou a constituição das Juntas de Fazenda, eli¬ 
minando delas o elemento judicial e inseriu várias 
disposições conducentes a melhorar o regime admi¬ 
nistrativo e financeiro, nem o decreto de 20 de 
Dezembro de 1888, que, extinguindo essas Juntas 
como «causadoras do caos que se introduzira nas 
finanças coloniais», reformou radicalmente o sistema 
de contabilidade ultramarina, nem mesmo o decreto 
de M de Setembro de 1900 que criou a Inspecção 
Geral de Fazenda do Ultramar com várias dispo¬ 
sições sobre a orgânica dos orçamentos das provín¬ 
cias de além-mar, lograram extirpar os defeitos que 
vinham de longe, porque em todos esses diplomas, 
ainda no último, apesar da corrente descentraliza- 
dorâ ter feito então rápidos progressos, prevalece 
o princípio de centralização! Basta saber que o 
citado decreto de 1900 diz, depois de preconizar 
uma rigorosa fiscalização sobre os orçamentos; 

«Compreende-se e aplaude-se, em princípio, a 
descentralização da administração colonial; os fac¬ 
tos, infelizmente, demonstram que, entre nós, seria 
o pior dos sistemas». 
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Mas essa centralização fiscal não pôde sanear 
por completo as finanças coloniais. Foi só a legis¬ 
lação publicada desde o estabelecimento da Repú¬ 
blica que deu novas bases à administração finan¬ 
ceira do Ultramar, pondo-a, com sucessivas medi¬ 
das, ao abrigo dos defeitos e irregularidades dos 
tempos passados. O que de mais notável fez essa 
legislação foi de ano para ano melhorar, diremos 
mesmo aperfeiçoar a técnica orçamental, sendo a lei 
orçamental de 30 de Junho de 1913 o primeiro 
diploma que revolucionou o regime de Fazenda do 
Ultramar, estabelecendo preceitos para a confecção 
dos orçamentos. Seguiu-se a lei n.° 278, de 15 dc 
Agosto de 1914, que, concedendo ás colônias a 
autonomia financeira, deu várias regras para a orga¬ 
nização dos orçamentos, definiu quais as receitas e 
despesas privativas de cada colónia, determinou que 
cada colónia devia ter o seu orçamento privativo, 
distinto dos orçamentos das outras colónias, não 
podendo os saldos ser distraídos para aplicações 
alheias à colónia a que pertencerem. 

À essa lei seguiram-se, com frequência, outras 
leis c diplomas, citados no capítulo XIV, visando 
todos não só a aperfeiçoar a técnica orçamental, 
mas também a estabelecer preceitos mais claros 
sobre os reforços de verbas orçamentais e as for¬ 
malidades a observar nos casos de créditos espe¬ 
ciais e extraordinários, 

Dentre esses diplomas destacam-se, como mais 
importantes, os decretos-leis n." 12.421, de 2 de 
Outubro dc 1926 e n.’ 12.852, de 16 de Dezembro 
subsequente, que deram preceitos gerais para a con¬ 
fecção dos orçamentos, mas foi desde 1928, quando 


SaÜazar começou a preponderar na política nacio¬ 
nal, que as finanças ultramarinas se ressentiram da 
influência da sua profícua acção. As suas medidas 
financeiras promulgadas para a Metrópole tiveram 
um salutar reflexo no Ultramar, sobretudo desde 
que, por decreto n.° 15.465, de 14 de Maio de 1928, 
se mandou proceder à reforma orçamental das coló¬ 
nias ( r,lí ). 

Em execução desse decreto, nomeou o governa¬ 
dor geral Massano de Àmorim uma grande comis¬ 
são de chefes de serviço, presidida pelo director de 
Fazenda, e da qual o autor deste trabalho, então 
director adjunto de Fazenda, foi vogal-secretário. 
Discutiram-se, nalgumas sessões, assuntos vários 
para se conseguir o aumento de receitas sem gra¬ 
vame para o contribuinte e a compressão de des¬ 
pesas sem prejuízo para a eficiência dos serviços 
públicos, apresentando essa comissão o seu relató¬ 
rio que foi por nós elaborado. Nenhuma das con¬ 
clusões do relatório, nem mesmo sobre a redução 
das despesas, foi adoptada pelo Governo, porque 
tiveram na parte eleita do Conselho do Governo, 
ao qual foram presentes, ferrenhos opositores. 

Produziu, porém, o referido decreto da reforma 
orçamentai benéfica acção na técnica orçamental 
que, desde então, se subordinou às regras que na 
Metrópole se adoptaram para a organização dos 
orçamentos geraís — técnica que ficou bem defi¬ 
nida, sistematizada e desenvolvida no decreto 
n. 9 17.881, de 11 de Janeiro de 1930, no qual, além 
de se compilarem várias disposições daquele decreto, 
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do Regulamento Geral de Contabilidade Pública 
de 31 de Agosto de 1881 e do Regulamento de 
31 de Agosto de 1881 e do Regulamento Geral de 
Fazenda das Colónias de 3 de Outubro de 1901, se 
fixaram, pela primeira vez, as regras a que devia 
obedecer a organização dos orçamentos gerais e das 
contas de gerência de cada colónia, e várias dispo¬ 
sições sobre a inscrição de receitas e autorização de 
despesas, a constituição do Fundo de Reserva, etc. 
E um diploma que trata minuciosamente da orgâ¬ 
nica orçamental, mas que, pela demasiada pulveri¬ 
zação de verbas de material inscritas para cada 
repartição ou estabelecimento público, engrossou 
muito e quiçá sem grande utilidade o volume dos 
orçamentos, pelo que, por decreto n." 36,252, de 
26 de Abril de 1947, se alteraram vários preceitos 
daquele decreto, acabando com essa pulverização. 
Também estabeleceu o mesmo decreto n* 17,881 
preceitos imperativos para a organização das contas 
de gerência e de exercício contas que há muito 
se não organizavam, 

Depois desse decreto, tivemos sobre o assunto 
alguns outros diplomas complementares, explicando, 
interpretando, ampliando ou restringindo o âmbito 
das respectivas disposições, sendo o mais notável 
o decreto orçamental n.“ 22.793, de 30 de Junho de 
1933, cujo relatório, da lavra do Sr, Dr, Armindo 
Monteiro, faz um largo estudo comparativo das 
condições financeiras de cada colónia estrangeira 
e da respectiva legislação e das colónias portugue¬ 
sas. Também são notáveis alguns decretos referen¬ 
dados pelo ministro Sr, Proí. Dr. Marcdlo Caetano. 

. 384 . 


Os orçamentos para esse ano foram os primeiros 
que, nos termos do decreto n," 22.322, de 17 de 
Março de 1933, que estabeleceu a Conferência Im¬ 
perial e o exame do orçamento de cada colónia em 
conferência do Ministro com o respectivo governa¬ 
dor e director de Fazenda, foram largamente dis¬ 
cutidos e revistos na Metrópole, o que -.lê-se 

naquele relatório— «fez com que na sua contex¬ 
tura, como no sistema das previsões orçamentais 
obedecessem desde então a um critério uniforme». 

Nessa conferência marcaram-se com nitidez di- 
rectrizes administrativas, uniformizaram-se critérios 
de aplicação de verbas, esclareceu-se, sempre que 
foi caso disso, o espírito da lei fazendãria... 

Desde há anos os orçamentos ultramarinos eram 
revistos e aprovados, a bem dizer, de afogadilho, à 
. socapa, o que mereceu e esse Ministro, no seu refe¬ 
rido relatório, o seguinte justo reparo: 

«Com o sistema adoptado nos últimos anos, de 
quase secreta aprovação dos orçamentos pelo Poder 
Central, estes eram pràticamente conhecidos apenas 
na colónia a que respeitavam. O País desconhe¬ 
cia-os. Nem nas colunas do «Diário do Governo» 
figuravam os seus números. 

«É por isso que— diz S. Ex/‘™-se voltou à 
boa e velha prática — de há muito tristemente 
abandonada — de, no começo de um novo ano eco¬ 
nómico, ciar conta à Nação das previsões feitas; 
ganham assim os orçamentos ultramarinos uma (pu¬ 
blicidade e, digamos, uma importância que tinham 
perdido». 

Também fez o mesmo Ministro as seguítes re¬ 
comendações que não podemos resistir a transere- 
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ver na íntegra por encerrarem preceitos que se rela¬ 
cionam de perto com a execução dos orçamentos: 

a) Os orçamentos fazem-se para serem executados com o maior í’ : 

rigor possível. 'Não se organizam para que, no dia seguinte, por des- j> 

teixo, incúria ou simples má fc, as serviços as esqueçam. Os organismos 

■do Estado devem funcionar de olhos sempre fixo» nas verbas orçamentais. 

Não se pode gastar além das quantias que estiverem inscritas. 

Dentro das verbas inscritas não se deve gastar senão o que for 
astritamente indispensável, 

Não se podem dar às verbas orçamentais aplicações diversas das 
que vierem indicadas, 

Os serviços farão tudo <o que for humanamente passível mas tudo 
— para que estes principias fundamentais sejam rigidamente observados. 

Se não fizerem, terão de sofrer as consequências. 

b) As Direcções dos Serviços de Fazenda são, em cada ttfónia. £ 

as autoridades principalmente responsáveis pela execução das orça¬ 
mentas, 

Os serviços nem sempre possuem a noção exacta das suas respón. 

sabllidades em relação ao orçamento.isto é, afinal, em relação ao 

dinheiro de todos, À Fazenda compete chamá-los á realidade, impedindo 
todas os desmandas, 

Há que, quase por toda a ,parte, fazer a este respeito a educação 
do funcionalismo, À Fazenda tem de ser inexorável no cumprimento das 
regras orçamentais. Sempre que a lei impuser sanções por virtude de 
faltas que prejudiquem a boa ordem financeira, aplicá-la,».á ou reclamará 
com a devida energia a stm aplicação. i; 

Todo o futuro das colónias está dependente da ordem e do equi¬ 
líbrio dasi finanças públicas. 

Aas governadores compete dar à Fazenda toda a força de que pre 
cisem para: que estes fins sejam atingidos, 

<■') Só devem ser consentidas modificações av> plano de gasto» esta¬ 
belecido no orçamento quando razões imperiosas o exijam. Sempre que, 
de um lado, esteja a pequena conveniência do serviço uu n sua como¬ 
didade e, do outro, a necessidade de alterar, embora em pequena soma, 
a inscrição orçamental, deve negar-se esta alteração. 

Os serviços, vendo recusadas, por uma questão de disciplina finan. 
ceira, as pequenas vantagens que se acostumaram a obter facilmente, 
julgando cousa de pouca monta as modificações ao orçamento, tor¬ 
nar-se-ão mais cuidadosos nas previsões que façam e no emprego do 
dinheiro público, 

. Em todas as despesas se deve observar a mais estrita economia. 

Nupcàse deve gastar senão o que, rigorosamente, tiver de ser despen- 
dido, A todos as servlças é possível poupar muito nas verbas que se 
inscreverem, O Estado lucrará com isso somas enormes. 


No fim do ano económico deve a Fazenda evitar o aproveitamento 
das, sobras. Introduziu-se na nossa burocracia o vício de, chegados as 
meses de Abril, Maio e Junho, procurar fórmulas que deem base para 
o aproveitamento até ao último ceitil das verbas. Encontram sempre 
excelentes razões para justificar o seu ,procedimento. À Fazenda com- 
petc evitar este desperdício anual, usando de dureza se tanto preciso for. 

e) A aplicação das verbas de passagens, duplicações de venci¬ 
mentos, ajudas de custo, despesas eventuais, transportes e outras seme¬ 
lhantes tem de ser estreitamente vigiada. 

O princípio que rigorosamente se deve procurar manter é o de que 
não podem ser excedidas, 

É sabido que todos os serviços—•incluindo, infelizmente, entidades 
de Saúde, que deveriam ser equilibradamentc severas sempre nas suas 
deliberações —conspiram contra a Fazenda para que as verbaa de pas¬ 
sagens sejam -reforçadas, Em contraposição a Fazenda deve, na defesa 
do dinheiro comum, adoptar os processos que as circunstâncias impo¬ 
nham. E os governadores têm o dever de a apoiar, 

O Ministro recusará os reforças que não forem justificados com 
tal evidência que seja iniquidade clara recusá-los, 

^!) Quando for imprescindível movimentar as verbas orçadas, deve 
a Fazenda ter sempre cm atenção as somas assinadas a cada serviço. 
Dentro das suas disponibilidades orçamentais se devem sempre ,procurar 
coberturas, fse a Marinha for preciso realizar, por circunstâncias inevi¬ 
táveis, uma despesa nova ou aumentar a verba inscrita, nas suas verbas 
deve encontrar disponibilidades, Poupará num lado para gastar a mais 
no outro. 

Até aas últimas limites, deve evitar-se que uns serviços, porque 
não sabem poupar, vão consumir as disponibilidades de outros. 

A divisão em capítulas e serviços, dentro da técnica financeira, é 
alguma cousa- mais do que uma simples sistematização de matéria. 

í/J Fora despesas de pessoal só nas despesas de pessoal pode pro¬ 
curar-se qualquer disponibilidade que, por motivos, fortes, seja neces¬ 
sária. 

ti um velho preceito que, por muito desprezado andar, se recorda 
aqui, À ignorância das boas normas orçamentais tem de opor-se atitude 
irredutível na exigência do seu cumprimento. 

li) Devem os Srs. governadores e a Fazenda seguir com a maior 
atenção a entrada das receitas, para que não sejam autorizadas despesas 
que nelas não caibam. Um estreito contacto com. a Fazenda a este res¬ 
peito ê necessário. 

O crédito das colónias exige que as gastos feitos sejam pagos com 
a maior rapidez e 'pontualidade. É condição essencial de confiança. Os 
credores do Estado devem ser pagos sem necessidade de reclamações. 

i) Os Srs, governadores não deixarão que para exercidas findos 
passem débitos que deveriam ter sidó satisféitos no® prazos normais, 

O volume du verba de exercícios findos ê daro índice de má admi¬ 
nistração, 





Nilo ac prolongam mais estas wcoinefulaçte». Quis-se íijwnas. tom 
estas breves regras, chamnr a atenção <k*t serviços admiuistrativiv. 
coloniais para as faltas que mais aaltoitcs se tornam nu vida da Fazenda 
ultramarina portuguesa, 

Um pequeno esforço de todo» poderá evitã-l«is, 

Outro decreto que influiu na organização dos 
orçamentos ultramarinos foi o n." 25.306, de 9 de 
Maio de 1935, que determinou que, a partir de 1 
de Janeiro de 1937, a contabilidade das colónias 
passaria a coincidir com os anos civis em vez de 
anos económicos, dando várias providências para 
nessa conformidade se organizarem os orçamentos 
e se ajustarem as contas. O primeiro orçamento que 
se confeccionou de harmonia com as prescrições 
desse decreto foi o de 1937, 

Teve essa modificação na contabilidade, por 
anos civis, por fonte o decreto n." 25.299, de 6 de 
Maio de 1935, que estabeleceu tal sistema na Me¬ 
trópole, «regressando-se assim à nossa antiga tra¬ 
dição administrativa que se quebrara com Pombal 
e harmonizando-se as exigências de oportuna pre¬ 
paração do Orçamento com as necessidades de ela¬ 
boração pela Assembleia Nacional das suas direc- 
trizes fundamentais, constantes da lei de meios». 

Daí em diante tem vindo copiosa legislação que 
vai sumariada no capítulo XVI e na 2." parte deste 
trabalho, 

Quanto aos orçamentos deste Estado, sempre, 
desde a implantação da República, obedeceu a sua 
contextura aos moldes prescritos para a organiza¬ 
ção de idênticos documentos nos outros domínios 
ultramarinos, moldes que em geral pouco se têm 
alterado, tendo o decreto n. i! 35.770, de 29 de Julho 


de 1946 compilado num só diploma toda a legisla¬ 
ção sobre a abertura de créditos e reforços de ver¬ 
bas orçamentadas, 

A essas alterações nos temos referido na 2. 11 
parte deste trabalho, tratando do governo de cada 
um dos governadores deste Estado, Entretanto, 
podemos fixar as seguintes características: 

1— Quase sempre os orçamentos foram defi¬ 
citários. Só com as providências tomadas pelo go¬ 
vernador geral, Dr. Jaime de Morais e pelo seu 
imediato sucessor, comandante Mariano Martins — 
dois espíritos que muito trabalharam pelo sanea¬ 
mento das finanças deste Estado e que se interes¬ 
savam com decidido empenho pelo progresso da 
terra que governavam — é que se acabou com os 
déficits que pareciam crónicos, tendo sido o orça¬ 
mento para 1926-1927 o primeiro que se equilibrou. 
Na 2.“ parte deste livro, no relato dos factos mais 
salientes da administração dos governadores, temos 
feito larga referência às medidas financeiras adop- 
tadas para esse efeito por cada um deles e pelos 
seus 'sucessores, 

2. # — Ê certo que nos termos do decreto orça¬ 
mental de 28 de Dezembro de 1882 se começou a 
escriturar em rupias a receita e despesa nos livros 
das repartições de Fazenda, visto que assim o exi¬ 
gia a execução da Convenção Monetária de 1880 
derivada do Tratado luso-britânico de 26 de De¬ 
zembro de 1878, mas os orçamentos continuaram 
sempre a ser organizados em moeda de Portugal, 
regulando a rupia a 400 réis e depois, desde 1911, 
a 350 réis, o que com mais desenvolvimento vai tra¬ 
tado no capítulo XXII deste trabalho. 

















Ora, como o orçamento em réis não dava bem 
uma ideia clara e rápida das nossas receitas t* des¬ 
pesas, tanto no Conselho Legislativo como no Con¬ 
selho do Governo, em anos sucessivos, desde que, 
em virtude da Carta Orgânica dc 1917, entrou neles 
em larga representação o elemento popular, este 
pugnou sempre por que os orçamentos fossem orga¬ 
nizados em rupias convertendo-se a moeda de Por¬ 
tugal a 450 réis a rupia. Felizmente atenderam-se 
em parte essas reclamações, sendo o orçamento para 
1926-1927 o primeiro que saiu em moeda local mas 
a 350 réis a rupia (câmbio oficial decretado em 
1911, o que até hoje se tem seguido por estar de 
harmonia com o elevado custo de vida), 

3. !! ~-Desde que o decreto n." 17.881 mudou 
completamente a orgânica dos orçamentos ultrama¬ 
rinos, as receitas e as despesas passaram a ter, em 
relação ás dos anos anteriores a 1931, diversas e 
numerosas rubricas, transferindo-se dum capitulo 
para outro ou ainda introduzindo-se noutros capi¬ 
tules, pelo que não era fácil a sua comparação, prin¬ 
cipalmente a das receitas. Contudo, os mapas ane¬ 
xos aos orçamentos desde esse ano já trazem as 
receitas e as despesas arrumadas conforme as epí¬ 
grafes prescritas no referido decreto, 

_ 4.® -.O último orçamento, antes da pmclama- 

çao da República, foi o de 1910-1911, aprovado por 
decreto cie 26 de Setembro de 1910, Era único para 
todo o Ultramar e não acusava déficit senão para 
Angola. Dos quadros que acompanham esse decreto 
vê-se que tanto as receitas como as despesas em 
todas as colónias foram tendo pregressiva expansão 
num período de 10 anos: 


Anos 

Receitas 

Despesas 

1870 . 

... 1.464,291 $620 

1.382.907$620 

1881 . 

... 2.731,924$775 

2.924.057$751 

1890 . 

... 3.424.676$900 

4.545.636$352 

1900 . 

... 7.172.595$619 

7.443.503$545 

1910. 

... 11.259.126$385 

12,215.7021410 


Nesses períodos foram os serviços militares que 
absorveram a maior quota na despesa total de cada 
colónia. 

Quanto a este Estado, desde 1910-1911 até 
1930-19,31 o último ano em que os orçamentos se 
organizaram segundo os moldes anteriores aos do 
decreto n." 17.881 ~e de 1931-1932 até 1947 as 
receitas foram sempre subindo (vide Quadros I e 
II), sobretudo desde o ano económico de 1921-1922 
mercê da acção do governador geral Dr, Jaime de 
Morais, o qual criou durante o seu governo (1919- 
-1925) várias fontes de receita para matar o colos¬ 
sal déficit que encontrou à sua chegada, Essa acção 
foi persistèntemente seguida pelos governadores que 
se lhe seguiram, principalmente comandante Ma- 
riano Martins, generais Massano de Amorim e Cra¬ 
veiro Lopes, como tudo, com mais desenvolvimento, 
vai mencionado na 2,“ parte deste trabalho, 

A largas considerações se presta o estudo com¬ 
parativo dos referidos Quadros I e II, nos quais se 
mencionaram tão somente as receitas cobradas deste 
Estado propriamente ditas, excluindo-se as subven¬ 
ções da Metrópole e os subsídios das outras coló¬ 
nias e de quaisquer corporações, tendo-se feito a 
conversão dos réis continentais a 400 réis a rupia 
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até ao ano económico de 1910-1911 c a 350 réis a 
rupia em relação às dos outros anos. 

O aumento progressivo nas receitas verifica-se 
melhor no Quadro II, onde indicamos a percenta¬ 
gem a que elas chegaram em 1947 em relação ao 
ano económico de 1910-1911 —245%. (Veja-se 
adiante, onde, em relação às receitas de 1946 dis¬ 
semos que a capitação era de 10 rupias em relação 
ao ano de 1912-1913, em que era de 6 rupias). 

A arrumação das receitas nos orçamentos tem 
variado desde o ano económico de 1912-1913. 
sendo, porém, mais acentuada a mudança desde o 
orçamento de 1931-1932 em virtude do decreto 
n.° 17.881, como tudo consta das observações que 
constam dos referidos dois quadros. 

Feitas estas ligeiras considerações de carácter 
geral, não será sem interesse para os estudiosos uma 
sucinta notícia sobre cada um dos orçamentos deste 
Estado, promulgados desde 1910-1911. 

Todos foram aprovados pelo Governo da Me¬ 
trópole, mas nenhum traz relatório dos ministros 
das Colónias, A prática de os decretos orçamentais 
serem precedidos de relatórios era corrente nos 
tempos antigos, mas, tendo sido interrompida por 
alguns anos, foi restabelecida em 1933 com o de¬ 
creto que aprovou os orçamentos ultramarinos para 
1933-1934. Desde então os orçamentos, com os res¬ 
pectivos decretos de aprovação, têm sido publicados 
no «Diário do Governo», alguns deles precedidos 
de notáveis relatórios. 

Também nenhum dos orçamentos anteriores ao 
de 1928-1929 traz qualquer relatório ou documento 
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que o valha, da lavra dos directores de Fazenda, e 
que seria muito necessário para o público estudioso 
ter ideia nítida da evolução das receitas e despesas 
e da situação financeira da província. Foi o orça¬ 
mento de 1928-1929, ipor nós elaborado, na quali¬ 
dade de director de Fazenda, que trouxe pela pri¬ 
meira vez um semelhante documento ao qual demos 
a modesta epígrafe de Nota justificativa, onde a 
largos traços expusemos a situação económica e 
financeira do Estado — prática que se seguiu nal¬ 
guns orçamentos posteriores, até que o decreto 
n," 17.881, de 1930, impôs aos directores de Fa¬ 
zenda o preceito imperativo de acompanharem os 
projectos de orçamentos do seu relatório, dividido 
em três partes: considerações sobre as receitas, con¬ 
siderações sobre as despesas e considerações gerais, 

Devemos por último referir que, nos termos do 
artigo 156." da Carta Orgânica alterada por lei 
n.' J 2.016, de 20 de Maio de 1946, os orçamentos 
das colónias não podem entrar em vigor sem auto¬ 
rização ou aprovação do ministro das Colónias, 
devendo a autorização ser dada em portaria, em 
virtude da qual são na colónia estabelecidas, sob 
proposta do governador, as bases do orçamento, 
com audiência do Conselho do Governo. 

Nesses termos, os orçamentos para 1947-1948 
foram organizados em regime de autorização. 

Orçamento para 1910-1911 

Aprovado em 26 de Setembro de 1910 pelo 
ministro das Colónias, Dr. Marnoco e Sousa (pouco 
antes da implantação da República). 
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Dwipm ordinária . 1.041,53*J$.%0 

> extraordinária . S6.M)$0(30 

1.0f.E370$3«) 

Saldw a aplicar «os termos do ar- 
tiíio 20." do decreto tle 21 de 

Novembro dc 100H... fifcílDOÍOOO %-* 

(a 400 r.', = 2. f >lil ( W Rps.) 

Não traz relatório. 

Capítulo 1. Impostos directos, agrupados con¬ 

forme a sua natureza: 1. Contribuição predial; 
2. Décima de juros; 3. Contribuição das Novas 
Conquistas; 4. Imposto de mercês ultramarinas; 
5. Subsídio literário; 6, Multas; 7, Emolumentos, 
emolumentos sanitários e emolumentos dos por¬ 
tos; 8, Selo, incluindo estampilhas de selo sobre 
medicamentos; 9, Contribuição de registo: 10. 
6 % de juros de mora por dívidas à Fazenda: 

11, 3 % de colectas não pagas â boca do cofre: 

12. 2 % sobre arrematações das rendas públi¬ 
cas; 13, Imposto de licenças -para a venda de 
tabaco; M. Imposto mineiro; 15. Imposto de 
licença para a lavra de palmeiras à aura em Goa; 
16, Imposto de licença para a lavra de palmeiras 
e cajueiros em Damão e Diu; 17. Matrículas; 18. 
Contribuição industrial de emolumentos; 19. Im ¬ 
postos directos extintos. 

Capítulo V 9 — Impostos indirectos: 1. Alfândegas; 
2, Colonização; 3. Imposto de tonelagem; 4. Ar¬ 
mazenagem; 5. Abcari com receitas sob 7 rubri¬ 


cas: renda das taxas de destilação de espírito de 
cajú; imposto de montagem de alambiques; renda 
das taxas de licenças para a vinda de espíritos 
nativos nas tabernas; renda das taxas de licença 
para a venda de vinhos e espírito de origem não 
indiana; renda das taxas de destilação do espí¬ 
rito de flor de maurá, jagra e tâmara e arrema¬ 
tação de tabernas em Damão e Diu; drogas 
embriagantes; multas do abcari. 

Capítulo 3,". Próprios e rendimentos diversos: 1, 

Tratamento de doentes nos hospitais e venda 
de medicamentos nas farmácias do Estado; 2, 
Rendimento dos Correios: 3. Prémio de vales 
ultramarinos; 4. Rendimento da província de 
Satury; 5, Rendimento de prédios; 6, Foros; 7. 
Imprensa Nacional; 8. Rendimento das oficinas 
das Obras Públicas; 9. Oficinas de encaderna¬ 
ção; 10. Venda de madeiras e outros produtos 
das matas nacionais; 11. Instituto de análises e 
vacina: 12, Abastecimento de águas em Pangim; 

13. Montepio militar; 14. Receita eventual; 15, 
Venda de bens próprios nacionais; 16, Remis¬ 
sões de foros; 17, Renda da província de Era- 
barbacém; 18. Receita de navegação fluvial; 19, 
Receitas arrecadadas na Metrópole por conta 
das províncias ultramarinas, parte que coube a 
esta província como compensação da importân¬ 
cia com que concorre para as despesas de admi¬ 
nistração do Ultramar no reino, 

Capítulo 4.“-. Compensação da despesa: 1, 2 °/o 

para reformas militares; 2. Vérba com que a dio¬ 
cese de Meliapur concorre para o pagamento da 
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côngrua do bispo resigna tário; 3. Verba com 
que concorrem para a manutenção cb instituto 
de análises e vacinas as câmaras municipais, a 
Santa Casa de Misericórdia e o Hospício de 
Margão. 

1911-1912 

Vigorou o orçamento de 1910-1911. 

19124913 

É o primeiro orçamento da República; foi apro¬ 
vado por decreto de 24 de Agosto de 1912, assi¬ 
nado por Manuel de Arriaga e referendado pelo 
ministro das Colónias, Basílio Joaquim Cerveira e 
Sousa de Albuquerque e Castro, 

Receita total ... 1.221.2W2») 

Despea ordinária... l,15W.7$m 

» ''extraordinária. 1.25JI.2TO» 


uvwnm 

mmm 



(a 350 rs. im.m Rps.) 

Os quatro capítulos da receita passaram a ter 
as seguintes rubricas: Capítulo 1 3 — Contribuições 
e impostos diversos; Capítulo 2." — Impostos indi¬ 
rectos; Capítulo 33 —» Próprios nacionais e diversos 
rendimentos; Capítulo 4, 9 — Rendimentos com apli¬ 
cação especial. 

Nos capítulos 33 e 4/ houve nova arrumação 
de receitas e inscrição de novas receitas. Assim, a 
receita do «Instituto de análises e vacinas» que figu¬ 
rava no capítulo 33 do orçamento de 1910-1911, 
passou para o capítulo 4.°. A receita de «Prémios 



de vales ultramarinos», do capítulo 33 do orçamento 
de 1910-1911 passou a ficar englobada no «Rendi¬ 
mento dos Correios». As rendas da província de 
Satary, rendimento de prédios, venda dos bens pró¬ 
prios nacionais, renda da província de Embarbacêm, 
do orçamento de 1910-1911, tiveram única rubrica 
global: «Rendimento de propriedades rústicas e 
urbanas». Desapareceu a receita de «Abasteci¬ 
mento de águas de Pangim» que existia no orça¬ 
mento de 1910-1911, como também a receita que 
figurava no capítulo 33 do orçamento de 1910-1911 
sob esta rubrica: «Receitas arrecadadas na Metró¬ 
pole por conta das províncias ultramarinas, parte 
que coube a esta província como compensação da 
importância com que concorre para as despesas de 
administração do Ultramar no reino», 

Figuraram pela primeira vez as seguintes recei¬ 
tas no capítulo 4.°: aj 2 % sobre o produto de arre¬ 
matação das rendas públicas (Esta receita vinha 
inscrita nos orçamentos anteriores no capítulo 13, 
«Impostos indirectos»); bj Subsídios com que con¬ 
correm as províncias de Macau e Timor para a 
manutenção da Relação de Nova Goa; c) Subven¬ 
ção com que, segundo a lei de 30 de Junho de 1912, 
concorre a Metrópole pela verba inscrita na tabela 
de despesa extraordinária do orçamento geral do 
Estado para compensar o encargo do pagamento 
da quantia de juros do caminho de ferro de Mor- 
mugão. 

19134914 

Aprovado por decreto n3 241, de 28 de Novem¬ 
bro de 1913. Traz a assinatura de Manuel de 
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Arriaga e do ministro das Colónias, Artur R. de 
Almeida Ribeiro. 


Rwita. 1.396,988$Í7 

Despesa ordinária. 1.37I,0(>3$37 

» extraordinária.. 25.92S$0O .U96.988137 

(a 350 ' .1.901.0» Rjv;,) 

Nos anos económicos de 1914-1915 e 1915- 

-1916 vigorou o orçamento de 1913-1914. 

1916-1917 

Aprovado por decreto n." 2.777, de 11 dc No¬ 
vembro de 1916. Referendado pelo ministro das 
Colónias, António José de Almeida. 


»«ceita... l.#4.4»477;* W. 4.0*1.185Rm. 

Despesa ordinária. 1.404,4%$19 

- esuraordinária 19,961 $45 1,5I4.457$64 

l>fM( . !íV).íSÍXWa,?5tV2»5.71#Rps. 


1917-1918 

Aprovado por decreto n. í! 3.657, de 30 de No¬ 
vembro de 1917, assinado por Bernardino Machado 
e pelo ministro das Colónias, Ernesto Jardim de 
Vílhena. 


Riwifeoidintkjii I. 57 Ô. 822 ÜO 

•' [«traoídíftâriít,.2O.200Í0O 


i 


Despesa ordinária.. 1.731.M4$34 

» extraordinária. 79.083$29 

1,810.997163 

Déficit . 219 . 9751 KB = 628.500 Rps. 


(Essa receita extraordinária é proveniente da 
«taxa de guerra» estabelecida por decreto n,° 3.458, 
de 13 de Outubro de 1917). 

Esse orçamento, pela primeira vez, dividiu as 
receitas em 7 capítulos, É que se criou um capítulo, 
o 1.", do saldo de contas da gerência de 1916-1917; 
o «Imposto do selo» e a «Contribuição de registo», 
que dantes se inclttiam no capítulo 1passaram a 
constituir um capítulo à parte, o 3.% sob a rubrica 
de «Selo e registo»; fez-se um novo capítulo, o 67, 
sob a rubrica de «Compensação de despesa»; outros, 
7." e 8,", sob a epígrafe, respectivamente, de «Reem¬ 
bolso e reposições» e «Rendimentos com aplicação 
especial»; outro, o 9, n , intitulado «Receita extraor¬ 
dinária» para rendimento da «Taxa de guerra». O 
capítulo 8.- de «Rendimentos com aplicação espe¬ 
cial» é da receita do «Fundo escolar». 

1918-1919 e 19194920 
Vigorou o de 1917-1918. 

19204921 


Receita ordinária. 1 . 630 . 940 J 00 

» atraordtoárá. 20.2Ü0$Ü0 


Ij651v140$00 a 350 -4,717,428 Rjw. 
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Despesa ordinária... 2.022.397$© 

» extraordinária .. 64.300$00 

2.087.697$® 

Déficit . 435.557$® = I Rp«. 

19214922 e 19224923 
Vigorou o cie 1920"!921. 

19234924 

Foi o primeiro orçamento que se executou aqui 
depois de aprovado em portaria n. !! 381 de 23 de 
Junho de 1924, com as alterações do Conselho 
Legislativo e em virtude do despacho ministerial de 
25 de Março anterior. Nele se incluiram várias 
novas receitas criadas por diplomas legislativos 
deste Estado e que são: taxa especial sobre casas 
de habitação; taxa de saída do território de Goa; 
emolumentos de secretaria e repartições deste Es¬ 
tado; reversão de emolumentos e percentagem de 
pessoal aduaneiro e dos cobrados pelos conserva¬ 
dores do registo ipredial; o imposto do selo foi com¬ 
pletamente reorganizado, elaborando-se urna tabela 
alfabética dos actos sujeitos ao imposto e dando-se 
novo regulamento; 5 % para a Caixa de Aposen¬ 
tação; lucro de ágio da moeda com curso na pro¬ 
víncia; percentagem que pertence ao Estado na cir¬ 
culação fiduciária; Fundo escolar. Não figuram a 
taxa de guerra nem a subvenção da Metrópole para 
pagamentos dos juros à Companhia W. I. P, Rai- 
lway. 

As receitas tiveram, consequentemente, um 
grande incremento, como se vê do seguinte: 


Receita ordinária . 1.700.101 $42 a 350 = 4,857,432 Rp;|. 

Despesa ordinária. 2j®4.49.2$77 

Ikficit . 304,391 $.35 = 869.689' Rps. 

Esse déficit , porém, de 304.391 $35 foi pelo ci¬ 
tado despacho ministerial de 25 de Março de 1924 
mandado reduzir a 205.983$12, tendo-se em aten¬ 
ção as novas receitas criadas e a diminuição de des¬ 
pesas resultantes de diversos diplomas legislativos 
— déficit que nos termos do decreto n.° 9.609, de 
19 cie Abril de 1924, teria de ser coberto por meio 
duma operação de crédito de igual valor. 

19244 925 


Receita . 1,829,279$© a 3® = 5.226.480 Rps. 

Despesa . 1.903jQ19$77 

Déficit . 73.749'$77 = 210,711,3 Rps, 


Mas esse orçamento não foi superiormente apro¬ 
vado, pelo que vigorou o do ano anterior. 

19254926 

Vigorou o orçamento para 1923-1924, cuja re¬ 
ceita foi de 1.700.101 $42 ou 4.857.432 rupias e a 
despesa de 2.004.492$77 ou 5.727.120 rupias, har 
vendo um déficit de 304.391 $35 ou 869.688 rupias. 

19264927 

Foi mandado executar por portaria provincial 
n." 500, de 1 de Julho de 1926, nos termos da secção 
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5." da base 78.“ do decreto n." 7.008, de 9 de Outu¬ 
bro de 1920, que diz: «no 1." dia útil de cada ano 
económico o Governo ordenará por portaria a exe¬ 
cução do orçamento com as alterações que lhe tive¬ 
rem sido comunicadas pelo Governo da Metrópole», 
considerando-se, pelo disposto na secção 5, 1 ' da 
base 30.* e da secção 1." da base 93.“ do mesmo 
decreto, aprovadas por esse Governo, as delibera ¬ 
ções dos Governos locais submetidas ã sua sanção, 
quando não haja resolvido sobre das dentro do 
prazo de 3 meses a contar da recepção no Minis¬ 
tério das Colónias da respectiva proposta de apro¬ 
vação. Vê-se da citada portaria que o projecto de 
orçamento foi remetido em 3 de Março anterior e. 
como nenhuma resolução se recebeu do Ministério, 
o orçamento foi aqui, pela citada portaria, posto em 
execução. 

Foi o primeiro orçamento organizado em rupias 
e no qual não figura déficit. 

Receita ordinária.. 4.872.324-04-06 

Despesa ordinária . 4,872.324-04-06 


m-\m 

ífcttit»..... miMlMÀh 

Despesa ordinária .. iKMUVCDI 

» •mmlitórtò .....- 174.309.06-05 S.ui2,M*MW4i(> 

Posto em execução por D, L n. fí 280, de 1 de 
Julho de 1927, Tinha-se enviado o projecto por of. 
de 2 de Março anterior. Nessa portaria vêm índi- 
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cadas as alterações feitas por diplomas publicados 
depois de votado o projecto pelo mesmo Conselho 
■e comunicadas pelo ministro das Colónias em tele¬ 
grama de 21 de Junho de 1927, 

Entre essas alterações figura o restabelecimento 
de verbas para iluminação e água para as residên¬ 
cias do Governo geral e dos governos dos distritos 
de Damão e Diu, verbas que tinham sido suprimidas 
pelo governador geral comandante Maríano Mar¬ 
tins. Foi eliminada a verba de 3.600 rupias de ven¬ 
cimento do oficial-maior da Secretaria Geral por 
esse lugar ter sido extinto por D. L. n.° 240, de 3 
•de Fevereiro de 1927. Elevados os vencimentos do 
chefe do Gabinete; fixadas em 10 rupias as ajudas 
de custo aos cinco vogais eleitos do Conselho do 
Governo; gratificações aos membros do Tribunal 
Administrativo, Fiscal e de Contas; fixada a gra¬ 
tificação de 2.400 rupias ao director da Escola 
Médica; estabelecida gratificação aos delegados de 
Saúde. Todas as alterações indicadas naquela por¬ 
taria importam em 25.288-13-09, ficando, conse¬ 
quentemente, reduzida a referida soma da despesa 
extraordinária a 149.110-03-08, 

Traz o mapa das receitas cobradas nos últimos 
dez anos económicos. Não tem, porém, qualquer 
relatório ou justificação das alterações nas receitas 
e nas despesas. 

19284929 

Posto em execução por D. L n.° 326, de 25 de 
Junho de 1928, com alterações, umas votadas em 
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Conselho do Governo e outras determinadas pelo 
ministro cias Colónias. É o primeiro orçamento que 
tem, à guiza de relatório, uma desenvolvida Nota 
justificativa redigida pelo autor deste trabalho que 
então fazia de director de Fazenda — nota na qual, 
além da história e evolução de alguns impostos, há 
quadros estatísticos elucidativos sobre a contribui¬ 
ção predial, com a indicação cio número total de 
prédios inscritos, número de inscrições por q. q., 
rendimento colectãvel, média deste por incrição pre¬ 
dial, tirando-se desses números várias conclusões 
para estudos económicos; sobre contribuição de 
juros, com a indicação dos capitais mutuados em 
todos os concelhos e a taxa média do juro. Estão 
também aí registadas várias observações sobre a 
evolução da contribuição do registo. 

Nessa nota tirou-se pela primeira vez a quota 
que cabe a cada habitante nas receitas totais — 
10,6%, e nos impostos — 8,6 %; nas despesas 
totais —9 rupias por habitante. Também pelo pri¬ 
meira vez se juntou ao orçamento o mapa das des¬ 
pesas nos últimos 10 exercícios — mapa cuja jun¬ 
ção foi depois tornada obrigatória por decreto 
n.° 17.881. Tiraram-se ígualmente pela primeira vez 
as percentagens que cabem a cada serviço na receita 
total t na despesa total. 

Sobre essa Nota se decalcaram os relatórios dos 


Mas nesse projecto, como nos anteriores, se não 
indicaram -as receitas dos Fundos privativos, as 
quais têm de ser consideradas para o cômputo das 
receitas totais do Estado. Na referida Nota, pois 
se regista o seguinte estado de receitas: 


Da Província. 5.169.396 

Fundo do Fomento. 350.536 

Navegação Fluvial . 172.706 

Fundo de Nagar Avelim . 54.941 

Fundo da Escola Médica. 22.056 

Fundo escolar geral . 49.420 

Fundo do Liceu Central. 38.890 

5.857.945 


Pela primeira vez figuram nesse orçamento as 
verbas com que cada uma das outras colónias deve 
concorrer, nos termos do decreto n. Q 14.309, de 22 
de Setembro de 1927, para pagamento das pensões 
de aposentação dos seus funcionários civis e mili¬ 
tares residentes neste Estado. 

19294930 

Com as alterações feitas no Ministério das Coló¬ 
nias, foi aprovado dor despacho ministerial de 2 
de Agosto de 1929 e, aqui, por D. L, n.- 375, de 
11 de Setembro imediato, com o seguinte resultado: 


projectos de vários orçamentos dos anos posteriores. 

telta total ...... 5,m.B8 Hm. 

Despesa total ordinária 4900.797 

* * extraordinária. 208.399 $.m.M Kj*. 


Receita... 6.195.296-02-06 


Despesa 


6.056.652-08-00 


Saldo positivo..... 138.643-10-06 




















Foi esse saldo mandado destinar ao pagamento 
de despesas extraordinárias com obras de fomento 
de maior urgência. 

Na referida receita entraram as seguintes ver¬ 
bas de Fundos Privativos; 


Fundo de Fomento (D. L. n, u 1, 
de 14 de Novembro de 1922).,. 289.197-08-10 
Fundo da Comissão de Melhora¬ 
mentos (D. L. n.° 68, de 14 de 

Janeiro de 1924). 278,954-12-01 

Fundo dos Serviços Autónomos 
de Navegação Fluvial (D. L 
n," 95, de 11 de Setembro de 

1924) . 166.809-11-04 

Fundo Escolar Geral (D, L n. tí 86, 

de 15 de Maio de 1924). 76.968-12-1 ]/ 2 

Fundo de Nagar Avelím (D. L. 

n.° 85, de 5 de Maio de 1924),.. 59,075-10-04 

Fundo do Liceu Central (D. L. 

de 15 de Maio de 1924). 54.212-06-10 

Fundo da Escola Médico-Cirúr¬ 
gica (D. L. n, tí 289, de 1 de 
Agosto de 1927). 24,161-00-5}^ 


949.679-14-00 

O relatório do director de Fazenda, A, A. Pa¬ 
checo, foi decalcado sobre idêntico relatório que 
precede o projecto de orçamento para 1928-1929, 
Tem os mesmos quadros quanto à contribuição pre¬ 
dial e à décima de juros e as mesmas considerações, 
dando pela primeira vez o quadro da média das 
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transmissões por título oneroso com o respectivo 
valor dos prédios. 

Diz, referindo-se ao saldo positivo; «O estado 
financeiro da colónia progride com certa firmeza, 
demonstrando a veracidade desta afirmativa o saldo 
da última gerência (de 1927-1928, no total de 
332.130 rupias) e o aumento progressivo de deter¬ 
minadas receitas.». 

19304931 

Posto em execução por D. L, n, 0 442, de 29 de 
Setembro de 1930, dizendo-se nesse diploma ter 
sido aprovado por despacho do ministro das Coló¬ 
nias, de 26 de Julho anterior, com as alterações 
feitas no Conselho Superior das Colónias. 

„ , L . 6,409,255 Rp». 

•Reccrta ..« 

Despesa total ordinária .. m R . 

» » extraordinária . 243,288 6,409.256 Rps, 

Foi o 5." orçamento que se encerrou equilibrado. 
Tanto a Nota elucidativa que precede o projecto, 
como a organização gráfica deste tiveram por mo¬ 
delo o orçamento para 1928-1929, Eliminou-se por 
determinação do Governo, superior a receita de 
30.000 rupias que os Serviços de Navegação rlu-< 
vial deviam pagar à Fazenda, e que há mais de dois 
anos não a pagaram por esses Serviços lutarem com 
dificuldades financeiras, Também se eliminou da 
tabela da receita a rubrica «Rendimento proveniente 
da percentagem sobre a circulação fiduciária do 
banco emissor», em virtude do novo contrato ceie- 













brado cm 3 de Âgumo de 1929 entre o tiuvemo e 
o Banco Nacional Ultramarino, sobre, o exclusivo 
da emissão de notas nas colónias, suprimir essa per¬ 
centagem e, em substituição, dar a este listado o 
direito de possuir aeçoes do mesmo Banco, 

Intercalou-se pela primeira vez mu novo capi¬ 
tulo V, «Bundos Privativos», onde se inscreveram 
as verbas dos orçamentos de todos os Fundos 
Privativos existentes na Provinda, no total de 
949.679-14-00. sendo as despesas correspondentes 
distribuídas pelos competentes capítulos da tabela 
da despesa. 

A referida verba de despesa extraordinária, de 
243,288 rupias, foi destinaria a o hrits r/e fonwnto, 
mencionando-se as seguintes: u) continuação de tra¬ 
balhos de cadastro geométrico. 25.000 rupias; hj 
construção da ponte de Borim, 150.000 rupias; ç) 
construção das pomes de llsgão a Coléin. 68.000 
rupias. 

I faz, em anexos, relações nominais dos funcio¬ 
nários desligados, aposentados, reformados com a 
indicaçao da sua respectiva pensão, das pensionis¬ 
tas de 6$0Ô mensais a que se refere o D. L. C, n.*- ! 45 
(decreto), de 15 de Outubro de 1924 . 

muim 

^ ece, * ta .... 6.991.281 rupias 

..... 6.991.281 » 

Organizado segundo as prescrições do decreto- 
-lei n." 17.881, de 9 de Janeiro de 1930, foi apro¬ 


vado por D, L. n." 560, de 28 de Julho de 1931, 
com as alterações mandadas introduzir no projecto 
por despacho ministerial de 29 de Junho cie 1930, 
ouvido o Conselho Superior das Colónias. Esse 
decreto, dando novos moldes para a confecção de 
orçamentos coloniais, mudou a numeração dos capí¬ 
tulos de receitas e despesas, arrumando estas e 
aquelas por novas e numerosas epígrafes, tudo de 
conformidade com a técnica orçamental introduzida 
na Metrópole. 

Precedendo todas as receitas, inscreve-se nos 
termos do mesmo decreto n, ft 17.881, a verba de 
504.102-08-10 proveniente dos saldos dos exercí¬ 
cios de 1914-1915 a 1928-1929, apurada em con¬ 
formidade do disposto no citado decreto. 

No respectivo relatório, o director de Fazenda, 
). F, Martins, ê da mesma opinião de alguns dos 
seus antecessores de que a contribuição de registo 
por título gratuito deve atingir também as trans¬ 
missões naturais, isto é, a favor de descendentes. 
Quanto à contribuição predial, entende que o seu 
lançamento deve fazer-se de harmonia com os ele¬ 
mentos que forem fornecidos pelo cadastro topo¬ 
gráfico e agrícola. Sugere, também, a conveniência 
de se lançar sobre as profissões livres e industriais 
uma contribuição absolutamente equitativa. 

Os capítulos das receitas passaram a ser 8. No 
l. # , incluiram-se a contribuição de registo que, com 
o imposto do selo figurava, desde 1917-1918, em 
capítulo especial. Para o capítulo 2,°, «impostos 
indirectos», passou o imposto do selo, conservan¬ 
do-se nele, como dantes, só os direitos de importa¬ 
ção e exportação, constituindo o capítulo 3,", sob ( 
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a rubrica «Indústrias em regime tributário especial», 
todos os impostos de abem, menos a renda de dis- 
tilação do espírito da flor de maitrá, jagra e tâmara 
e arrematação de tabernas em Damão e Diu, que 
dantes estavam no capítulo 23 e bem assim o im¬ 
posto mineiro que andava no capítulo 1No capí ¬ 
tulo 1-, intitulado «Rendimentos dos diversos ser¬ 
viços», incluiram-se os emolumentos de secretaria, 
sanitários, judiciais e da capitania dos portos e seus 
postos, imposto de rendimento, multas diversas, que 
dantes figuravam no capítulo 13, as receitas even¬ 
tuais que eram do capítulo 43 do orçamento para 
1930-1931, a armazenagem e as taxas de desinfec¬ 
ção que estavam no capítulo 3.", as taxas de matrí¬ 
cula na Escola Prática dos Correios e Telégrafos, 
do anterior capítulo 4.", O capítulo 5.% sob a rubrica 
«Domínio privado, empresas e indústrias do Estado, 
participação de lucros», compreende: o rendimento 
postal, telegráfico e telefónico que no orçamento 
anterior^ figuravam no capítulo 4, I! ; o das taxas de 
destilação do espírito de flor de maurá, jagra e 
tâmara e arrematação de tabernas em Damão e Diu 
para a venda de espíritos nativos, que estava no 
capítulo 3,; o dos foros, o de prédios, das farmácias 
do Estado, dos hospitais, de venda de madeira e 
outros produtos florestais, do abastecimento de 
água em Pangim, de navegação fluvial, cia Imprensa 
Nacional, que figuravam no capítulo 4,\ O capítulo 
6.- é dos dividendos do banco emissor. Inscreveu-se 
no capítulo 73, intitulado «Reembolso e reposições», 
as mesmas receitas que vêm consignadas no capí¬ 
tulo ó. fi do orçamento anterior. Sob à epígrafe «Con¬ 
signação de receita», se inscreveu no capítulo 83 


os diferentes Fundos Privativos que no orçamento 
anterior vinham no capítulo 5.", 

À parte relativa à despesa foi dividida em 11 
capítulos: 1/ — Dívida da colónia, que dantes vinha 
no capítulo 9.°; 2," — Governo da colónia e repre¬ 
sentação nacional, que dantes estava no capítulo 
13; 3.° (antigo capítulo 73) — Aposentações, jubi- 
lações, pensões e reformas: 43 (antigo capítulo 3.") 

— Administração Geral e Fiscalização: 53 (antigo 
capítulo 23)—-Serviços de Fazenda: 6," (antigo 
capítulo 3.“) — Serviços de Justiça; 73 (antigo capí¬ 
tulo 43') — Serviços de Fomento: 83 (antigo capí¬ 
tulo 5,") — Serviços Militares: 93’ (antigo capítulo 
63) — Serviços de Marinha: 103 (antigo capítulo 
83)— Encargos gerais; 113 (antigo capítulo 103) 

— Exercícios findos, 

1932*1933 

Aprovado por despacho ministerial de 9 de 
Julho de 1932 e D. L n3 592, de 20 de Agosto 
imediato, ficou com o seguinte resultado: 

Receita. 6,519.737 rupias 

Despesa. 6,519,737 » 

Do relatório do mesmo director de Fazenda, J, 
F, Martins, consta que o saldo de conta de exer¬ 
cício de 1929-1930 foi de 438.334-13-9%, impor¬ 
tância que, depois de deduzidos os restos das des¬ 
pesas por pagar desse exercício, ficou reduzida á 
432.777-06-02. Esta importância foi inscrita como 
Fundo de Reserva no projecto de orçamento, mas 



pelo referido despacho ministerial foi mandada eli¬ 
minar. Na terceira parte faz várias considerações 
para mostrar que, conquanto o orçamento esteja 
equilibrado, o equilíbrio pode considerar-se instá¬ 
vel em vista da situação económica pouco lisonjeira 
do país, devido à crise do desemprego dos nossos 
emigrantes e à baixa dos preços de coco e arroz. 

19334934 

Aprovado por decreto n.° 22.793, de 30 de 
Junho de 1933, traz um extenso relatório firmado 
pelo ministro das Colónias, Sr. Dr. Armindo Rodri¬ 
gues Monteiro, no qual faz o seu autor o estudo 
comparativo em matéria de administração pública, 
não só das províncias ultramarinas portuguesas mas 
também das colónias estrangeiras, 

O Sr. Dr. Armindo Monteiro publicou, depois, 
sob o título «Finanças Coloniais em 1935», um 
volume em que se encontram muitos dados constan¬ 
tes desse relatório. 

Realizou-se em Lisoba a primeira conferência do 
referido ministro com os governadores do Ultramar 
e directores de Fazenda ou funcionários que acom¬ 
panharam aqueles, — conferência que foi estabele¬ 
cida por decreto n.° 22.322, de 17 de Março de 
1933, e na qual se discutiram os orçamentos de cada 
província ultramarina em sessão presidida pelo mi¬ 
nistro, acompanhado do seu secretário, do Dr. Fra- 
tel, director geral, e a que assistiram o chefe da 
Repartição de Fiscalização Financeira das Coló¬ 
nias, Pinto Crisóstomo; o governador da colónia a 
quç respeitava o orçamento a rever e o funcionário 


que o acompanhou, em geral, director de Fazenda. 
Nós, como director de Fazenda de Cabo Verde, 
tomámos parte nessa conferência. Logo no princípio 
desse relatório do decreto orçamental, diz aquele 
ministro: «Revistos por meio de discussão directa 
entre o ministro das Colónias e os governadores, 
com a assistência e colaboração dos mais altos fun¬ 
cionários responsáveis da Fazenda, tanto por parte 
do Ministério como por parte das colónias, na sua 
contextura como no sistema das previsões, obede¬ 
cem desde hoje os orçamentos ultramarinos a um 
critério uniforme». 

Como se disse acima, foi esse o primeiro orça¬ 
mento revisto no Ministério das Colónias em Con¬ 
ferência Imperial. Da revisão a que se procedeu, 
resulta: 

Receita total . 7.740.781 rupias 

Despesa total .. 7.710,676 » 

Saldo positivo. 30.105 rupias 

Na referida receita total inclui-se, nos termos 

do decreto n.“ 17.881, a importância de 1.334.482 
rupias, proveniente da parte disponível do saldo das 
contas de exercício de 1914-1915 a 1930-1931. 
Igual verba foi inscrita, na despesa total, nos termos 
do mesmo decreto, para Fundo de Reserva, 

19344935 

Aprovado por decreto n.® 23.941, de 31 de Maio 
de 1934 (ministro das Colónias o mesmo Dr. Ar¬ 
mindo Monteiro), foi posto em execução por D. L, 
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n." 739, de 29 de Junho de 1934. Traz várias dis¬ 
posições preceptivas sobre o abono de despesas ins¬ 
critas no orçamento; obriga a liquidar todas as des¬ 
pesas dentro dos meses a que respeitarem; proíbe 
fazer-se a aquisição cie material sem autorização 
do governador geral desde que o seu custo importe 
em mais de 50.000$ ou em rupias ou pataeas equi¬ 
valentes ao câmbio do dia; preceitua que nenhuma 
gratificação especial por chefia» acumulação ou ine¬ 
rência de funções e acréscimo de serviço e devida 
aos funcionários durante a licença disciplinar; que 
as remunerações acidentais não serão abonadas sem 
que o funcionário exerça as funções para que são 
atribuídas; que nenhuns vencimentos certos, percen¬ 
tagens, gratificações ou participações em receitas 
serão pagas se não estiverem descritas no orça¬ 
mento ou em diploma legal; que os reforços de ver¬ 
bas por meio de transferencia só podem ser auto¬ 
rizados quando houver disponibilidade em outras 
verbas dos mesmos serviços, salvo nos casos de 
urgente necessidade pública reconhecida pelo minis¬ 
tro das Colônias, em que podem ser utilizadas outras 
disponibilidades; repete as disposições sobre abono 
de vencimentos a funcionários adidos, e traz precei¬ 
tos sobre a forma de se abonar pensões aos funcio¬ 
nários civis e militares, aposentados e desligados de 
serviço. Determina, por fim, que os saldos das con¬ 
tas de gerência ou exercício serão inscritos nos orça¬ 
mentos seguintes, como verbas disponíveis para 
pagamento e liquidação de dívidas de exercícios 
1 fedos legalmente liquidadas e que não tenham no 
orçamento em vigor a precisa contrapartida» só 
depois do saldo disponível darão entrada no Fundo 

- 414 - 


de Reserva. Não traz disposição especial para este 
Estado. 

1 Com as alterações feitas na Metrópole, o orça¬ 
mento ficou em: 


Receita. 6.041.788 rupias 

Despesa.. 6.041.788 » 


No relatório do mesmo director de Fazenda, J. 
F. Martins, mencionam-se os excessos de cobrança 
sobre as receitas previstas em 1929-1930 a 1932- 
-1933 e as despesas que se fizeram com esses exces¬ 
sos; mostra ser cie 5.064.052-10-02 a economia rea¬ 
lizada nas despesas até o exercício de 1931-1932, 
deduz dessa importância 504.102-08-10 que sc pôs 
de parte em 1931-1932 para Fundo de Reserva e 
1.334.482-04-05 que em 1933-1934 se apartou para 
o mesmo fim, resultando daí que esse Fundo pode 
ser computado em 1.838.584-12-10. 

Do referido Fundo aproveitou-se o seguinte: 


Obras da ponte de Borím (D. L 
n." 526, de 18 de Novembro de 

1932) . 445.242-09-06 

Epidemia da cólera (D, L n,“ 514, 

de 14 de Outubro de 1931)... 15.000-00-00 

Idem (D. Ln3 674.de 8 de Se¬ 
tembro de 1933) .. 10.000-00-00 

Construção de estradas nas 
Novas Conquistas (D. L. 

23.092, de 7 de Outubro de 

1933) . 875.451-00-00 


1.345.693-09-06 
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Aprovado por decreto n." 25.306, de 9 de Maio 
de 1935, referendado pelo mesmo ministro das Colô¬ 
nias e posto em execução por D. L n7 793, de 20 
de Junho de 1935. Contêm várias disposições sobre 
a organização dos orçamentos coloniais, entre outras 
as seguintes: Os anos económicos a que e referida 
a contabilidade pública das colónias passam a coin¬ 
cidir com os anos civis, a partir de 1 de Janeiro de 
1937, sendo aplicável esta disposição aos organis¬ 
mos autónomos do Estado e ás corporações admi¬ 
nistrativas. 

Nas receitas inscrevem-se, antes de todas, nos 
termos dos decretos n.“ 17.681, de 11 de Janeiro de 
1930 e n." 23.941, de 31 de Maio de 1934, a verba 
de 301.273-05-07 como saldo de conta de gerência 
e exercício de 1932-1933, figurando igual verba nas 
despesas sob a rubrica «Para pagamento de des¬ 
pesas pagas na Metrópole e outras colônias, para 
a qual não há saldo nas dotações anteriores», 

No relatório do já mencionado director de Fa¬ 
zenda, J, F. Martins, há apreciações interessantes 
que convem registar: 

«lista índia mantém próspera a sua vida econó¬ 
mica mercê do capital-homem, representado pelo 
laborioso e parcimonioso emigrante goés, a cujas 
escassas economias devemos em grande parte o 
bem-estar, a estabilidade c a tranquilidade finan¬ 
ceira que gozamos. 

«,,,A contrastar com paises dotados de formi¬ 
dáveis organizações industriais, onde o labor dos 
maquinismos ultrapotentes dispensam o esforço do 
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braço humano, está marcando um lugar inconfun¬ 
dível esta nesga indiana, onde, graças a Deus, a 
laboriosidade pacífica e o espírito parcimonioso dos 
seus habitantes, conseguiu tornar em realidade uma 
doutrina em via de demonstração prática», 

Afirma também que, enquanto em outras coló¬ 
nias é agudo o problema de transferências por falta 
de cambiais, neste Estado não existe tal problema, 
visto que as remessas recebidas dos emigrantes em 
moeda estrangeira chegam, só por si, para cobrir 
a circulação monetária do Banco Nacional Ultra¬ 
marino, única aqui existente. 

As receitas e as despesas totais, com as altera¬ 
ções feitas no Ministério das Colónias, foram: 


Receita. 6,395.637 rupias 

Despesa. 6.395.637 » 


1937 

Aprovado por decreto n, ft 27.294, de 30 de 
Novembro de 1936, sendo referendado pelo minis¬ 
tro Dr, F. J. Vieira Machado e posto em exe¬ 
cução por D. L n,- 909, de 30 de Dezembro de 
1936. É o primeiro orçamento organizado por anos 
civis em virtude do decreto n. fl 25,306, de 9 de 
Maio de 1935, Inscreve várias disposições sobre 
a técnica na inscrição de verbas de despesa nos 
orçamentos e altera profundamente a legislação 
anterior sobre a concessão de licença graciosa a 
funcionários públicos em serviço no Ultramar, tanto 
aos naturais da Metrópole como aos naturais das 
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colónias; maneia cessar o abono de passagens por 
conta do Estado aos filhos dos funcionários públi¬ 
cos elas colónias para estudos na Metrópole; revoga 
o artigo 82," do decreto n.° 12,209, de 27 dc Agosto 
de 1926, sobre concessão de licença graHosa na 
Metrópole aos funcionários naturais das colónias 
que tivessem obtido a nomeação na Metrópole cora 
residência de 5 anos; regula o abono de vencimen¬ 
tos aos funcionários em serviço numa colónia que 
vão gozar a licença graciosa em colônias da sua 
naturalidade, 

Autoriza o Governo geral deste Estado a con¬ 
trair na Caixa Econômica Postal um empréstimo 
destinado ao pagamento total ou parcial da sua 
dívida à Metrópole, a juro não superior a 2 % t 
amortizável cm prestações de importância não supe¬ 
rior à das anuidades em que actualmente é paga à 
Metrópole a referida dívida. 

Precedendo todas as receitas, a símile dos orça¬ 
mentos anteriores, inscreve-se a importância de 
715.297 rupias, saldo da gerencia e exercício do 
anu económico de 1934-1935, consignando-se igual 
verba na parte das despesas sob a rubrica «Fundo 
de Reserva», 

Com as alterações feitas no Ministério das Coló¬ 
nias, as receitas c despesas ficaram cm: 

Receitas . 9.939,053 rupias 

Despesas .. 9.913.223 » 

Superavit . 25.830 rupias 


O relatório é do mesmo director de Fazenda, 
Sr. J. F. Martins, que na 32 parte faz considera¬ 
ções que merecem registo. Referindo-se às contas 
de gerência e exercício dos anos económicos ante¬ 
cedentes, diz que os importantes saldos apurados 
mostram bem como a Direcção de Fazenda, cum¬ 
prindo com rigor os preceitos da lei, exerceu aper¬ 
tada fiscalização na cobrança das receitas e pro¬ 
curou manter a mais estrita economia nas despesas 
públicas. 

Sugere mais uma vez a conveniência de se amor¬ 
tizar na íntegra a dívida da colónia à Metrópole, 
apurada por D. n. í! 18.460, de 14 de Junho de 1930, 
com o montante de créditos que este Estado tem 
desde há anos sobre as outras colónias ou por uma 
operação dc crédito. Diz com razão que disso resul¬ 
taria um grande benefício para a Província e não 
menos para a Metrópole. 

Acentua que, ao invés do que sucede cm outras 
colónias, aqui não há dificuldades nas transferên¬ 
cias monetárias para a Metrópole, visto entrar neste 
Estado «o ouro da emigração que, dc vários países 
da Ásia e da África tem sido e está sendo desviado 

! *'■ para aqui, em caudalosa corrente, tanto sob a forma 

de notas estrangeiras como em vales e cheques e 
até em ouro amoedado». 

f ■ 1938 


Aprovado por decreto n. 8 28,263, de 8 de De¬ 
zembro de 1937, referendado pelo mesmo ministro 
das Colónias e posto em execução por D, L. n.° 980, 

























de 31 de Dezembro de 1937» Traz várias disposi¬ 
ções sobre a forma de se inscreverem as despesas nos 
orçamentos» reforços de verbas por meio de trans¬ 
ferências e abertura de créditos especiais e extraor¬ 
dinários» pagamento de despesas de exercícios fin¬ 
dos; determina que os orçamentos dos serviços 
autónomos do Estado devem ser organizados nos 
precisos termos do artigo 22," do decreto n." 17,881, 
de 11 de Janeiro de 1930, por forma igual á dos 
orçamentos das respectivas colónias; prescreve que 
nenhum funcionário pode receber pelos seus venci¬ 
mentos uma soma que exceda a totalidade dos ven¬ 
cimentos do funcionário imediatamente superior do 
respectivo quadro ou serviço; determina que as pu¬ 
blicações de carácter estatístico são da competência 
da Repartição de Estatística; recomenda aos gover¬ 
nadores gerais a organização da carta escolar das 
suas colónias, com o fim de se procurar a melhor 
localização das escolas a construir; cria nas repar¬ 
tições centrais de Fazenda lugares privativos de 
arquivista, com a categoria e vencimentos de 3.” ofi¬ 
cial; sobre a constituição do fundo de defesa militar; 
manda aos governadores das colónias proceder à 
revisão geral dos vencimentos dos funcionários civis 
e militares; índica como devem ser inscritas nos 
orçamentos e pagas as pensões cie aposentação c 
reforma, 

Para este Estado, estabelece gratificações espe¬ 
ciais ao reitor, secretário e direetor de ciclo do Liceu 
Afonso de Albuquerque, autorizando o governador 
geral a emprestar à colônia de Timor até uma im¬ 
portância equivalente a 6.000.000$, por uma só vez 


ou em prestações, para compra dum navio a vapor 
ou motor, 

No seu relatório, o mesmo direetor de Fazenda, 
J, F, Martins, dizendo que a totalidade das receitas 
previstas para 1938 em 6.412,598-09-07 é inferior 
em 3,584.309-11-06 à de 1937 que era de 9.939,053- 
-11-08, explica ser aparente essa diminuição, visto 
que nesta importância se havia inscrito o saldo da 
conta cie gerência e alguns fundos autónomos. Como 
a colónia tem importantes reservas provenientes de 
depósitos nos bancos, sugere mais uma vez a con¬ 
veniência de se pagar toda a dívida deste Estado 
à Metrópole, por meio dum empréstimo com a 
Caixa Económica Postal. Veja-se a respeito desta 
e doutras dívidas o capítulo XXV. 

Com as alterações feitas no Ministério das Coló¬ 
nias, o orçamento acusa o seguinte: 

Receita total. 6.416.046 rupias 

Despesa total . 6.416,046 » 

1939 

Aprovado por decreto n.° 29.244, de 8 de Dezem¬ 
bro de 1938, sendo ministro das Colónias o mesmo 
Dr. Vieira Machado, foi posto em execução por 
D. L n»° 1.040, de 31 de Dezembro de 1938, O 
decreto, além de conter disposições sobre a forma 
de se arrumar as receitas e despesas nos orçamen¬ 
tos, traz alguns preceitos importantes, tais como; 
considera como europeus, com direito a todas as 
regalias de que estes gozam, os descendentes em 
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linha recta e por filiação legítima, desde que não 
exista cruzamento com indivíduos de raças nativas 
das colónias e retira aos funcionários naturais das 
colónias que. não descendam de europeus o direito 
que tinham à subvenção colonial seja qual for a 
colónia onde prestem serviço; fixa o prazo em que 
os funcionários devem tomar posse das seus luga¬ 
res; permite a indivíduos do sexo feminino serem 
professores interinos dos liceus; estabelece os venci¬ 
mentos que devem ser abonados nos governadores 
interinos. Tem também varias artigos criando luga¬ 
res públicos e fixando-lhes os vencimentos, 

Com as alterações feitas no Ministério das Coló¬ 
nias, a posição do orçamento ficou assim: 

Receita total.-. 7.700.733 rupias 

Despesa total . 7.700,733 » 

Precede todas as receitas a inscrição da impor¬ 
tância de 1,381.983 rupias do saldo da conta da 
gerência c exercício do ano económico de 1935- 
"1936. Nas tabelas da despesa inscreve-se como 
despesa extraordinária a importância de 250.000 
rupias «para grandes reparações de estradas na¬ 
cionais» , 

No relatório do subdirector, servindo dc direc- 
tor de Fazenda, C. F, de Albuquerque, verifica-se 
que, feitos diversos aumentos e reduções, o real 
aumento nas receitas desse orçamento è de 94,361 
rupias; que nos últimos três anos econômcios foram 
baixando as receitas; que o referido saldo de 
1,381.983 rupias da conta da gerência e exercício 
do ano económico de 1935-1936 (18 meses) ê supe¬ 


rior ao da conta anterior--715,297 rupias. Diz no 
fim: «Tem, pois, este Estado importantes reservas 
provenientes do saldo atrás referido e das quantias 
disponíveis dos saldos anteriores que tiam de 
2.553.882-03-03, reduzidos a 1.126.252-15-4% pela 
aplicação que dele se fez em grande parte as obras 
da ponte de Borim e construção da projectada rede 
das estradas das Novas Conquistas. A acrescer a 
essas reservas, tem este Estado o saldo credor de 
todas as colónias menos da de Macau, na avultada 
importância de 1.791.738-03-06, referido a 31 de 
Março último», 

Sobre o projecto desse orçamento que foi apre¬ 
ciado na sessão de 28 de Julho de 1938 discorre¬ 
mos largamente como vogal do mesmo Conselho, 


1940 

Aprovado por decreto n.° 30.117, de 8 de Dezem¬ 
bro de 1939, sendo ministro das Colónias o mesmo 
Dr. Vieira Machado, foi posto em execução por 
D. L n. H 1.072, de 11 cie Janeiro de 1940.0 decreto, 
além de preceitos sobre a técnica orçamental, traz o 
seguinte, de carácter geral: concede aos funcioná¬ 
rios, mesmo contratados e assalariados, o direito à 
consulta médica gratuita na sede dos hospitais; 
obriga os arrendamentos dos prédios urbanos a con¬ 
trato escrito, assinado pelo senhorio e inquilino; cria, 
com carácter temporário, o imposto do dofosâ, fí" 
xando os termos da sua incidência e cobrança. Para 
este Estado estabelece que dos saldos dos fundos 
especiais, extintos por D, L n. D 1.029, de 29 depu- 
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tubro de 1938, na importância de 2.468,006-01-10, 
se devem destinar 52.000 rupias, 1.676.181 -01 ~ 10 
e 759,825 rupias, rcspectivamcnte, à construção de 
edifícios, ao Fundo de Reserva da colónia e á come¬ 
moração do Duplo Centenário da Fundação da 
Nacionalidade e da Independência Restaurada. 

Com as alterações feitas no Ministério das 
Colónias: 

Receita total. 9.851.766 rupias 

Despesa total . 9.851.766 » 

O relatório do director cie Fazenda, Manuel de 
Assunção Leite Pinheiro, é muito resumido, por ter 
mediado pouco tempo desde a sua chegada a este 
Estado e a remessa do projecto de orçamento, mas 
tem elementos elucidativos. Diz que na receita total 
do projecto, que era de 9.849,766-01-08, se inclui¬ 
ram a receita extanrdinária de 2/188.006-01-10, 
proveniente dos saldos dos referidos Fundos Espe¬ 
ciais e 590.258-04-02 dos .saldos das gerências ante¬ 
riores, de maneira que a referida receita do projecto 
total de 9.849.766-01-08 rupias fica reduzida, com 
o desconto destas duas importâncias, a 6.771,501 
rupias (números redondos). Da mesma forma, da 
despesa total do projecto, de 9,849.766 rupias, tem 
de se deduzir 2.099,264 rupias deslindas ao Fundo 
de Reserva, e 979.000 rupias destinadas a despe¬ 
sas extraordinárias, com o que ficou reduzida a 
6.771,501 rupias. Diz, também, que «os serviços 
de dívida acusam apenas um encargo anual dc 
230.387-15-03, oque representa 2,339 % da receita 
total, encargo que podia ser eliminado com as dis¬ 


ponibilidades do Tesouro e se as outras colónias 
pagassem os seus débitos que em 30 de Junho do 
corrente ano importavam em Rps. 1.801.064-08-01». 

Conclui com as seguintes animadoras palavras: 
«Pode, portanto, considerar-se também desafogada 
a situação financeira que, permitindo o dispêndio 
de importantes verbas com obras de fomento, deve 
concorrer para melhorar a situação económica deste 
Estado». 

O projecto deste orçamento foi discutido na 
sessão do Conselho do Governo, de 31 dc Julho de 
1939, e nessa ocasião fizemos aí, como vogal, uma 
larga análise das receitas previstas e das despesas 
inscritas. 


1941 

Aprovado por decreto n.° 30.945, de 7 de Dezem¬ 
bro de 1940, sendo ministro das Colónias o mesmo 
Dr. Vieira Machado, foi posto em execução por 
D. L. n." 1.096, dc 17 de Fevereiro de 1941, Entre 
outras disposições, traz as seguintes; faculta aos 
governadores colocar o pessoal de cada quadro con¬ 
forme as necessidades do serviço, independente- 
mente da respectiva distribuição, constante das tabe¬ 
las orçamentais e bem assim criar e extinguir as 
delegacias de Saúde, desde que não acarrete o 
aumento de pessoal; eleva a 2 ü /o a taxa do imposto 
de defesa sobre a parte excedente a 60,000$ de 
vencimentos ou rendimentos anuais de que trata o 
decreto n, fl 30.117, de 8 de Dezembro de 1939; 
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contas de exercícios anteriores para despesas ex¬ 
traordinárias, sendo 3.850 rupias para abertura de 
poços em Nagar Avélim, 75.000 rupias para cons¬ 
trução e obras novas, 225.000 para estradas e 
200.000 para aquisição e instalação de estações 
radiográficas; extingue o Liceu Municipal de Ma- 
puçá; fixa o vencimento de categoria do chefe de 
serviço e director de Alfândega de Mormugão; 
aprova o orçamento do Conselho Administrativo da 
Navegação Fluvial, no total de 124.500 rupias. 

. 6.641.117 rupias 

Despesa total . 6.641.117 » 

Do relatório do l.° oficial servindo de director 
de Fazenda, Sr, António Ferreira Martins, consta 
que nos direitos de importação houve uma queda 
no total de 258,000 rupias, devido à crise econó- 
mica derivada da guerra, e a de 70,200 rupias pela 
proibição nos territórios indo-britânicos da entrada 
e venda de bilhetes de lotaria de Goa. Com essa 
queda, poderia o orçamento ser deficitário, mas, por 
operações de contabilidade superiormente determi¬ 
nadas, transferiu-se para a receita uma parte dos 
saldos positivos das contas de exercícios anteriores, 
destinada a despesa extraordinária. 


1943 

Foi aprovado por decreto n.° 32.470, de 7 de 
Dezembro de 1942; ministro das Colónias interino, 
Dr. Francisco José Caeiro, visto o ministro efec^ 
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tivo, Dr. Vieira Machado, estar em visita oficial às 
colónias de África, No respectivo relatório se diz 
que os orçamentos gerais das colónias de Angola 
e Moçambique foram aprovados pelo ministro efec- 
tivo, respectivamente em Luanda e Lourenço Mar¬ 
ques, e que os das colónias de Macau e Timor, por 
motivo das circunstâncias internacionais de então, 
não puderam chegar a Lisboa para efeito de revisão 
e aprovação. Entre os preceitos comuns a todo o 
Ultramar, faculta esse decreto ao ministro autori¬ 
zar, por despacho, a utilização dos saldos positivos 
das contas de exercício para contrapartida de cré¬ 
ditos, compreendendo os especiais para reforços de 
verbas das tabelas orçamentais de despesa, sempre 
que para essa contrapartida não haja disponibilida¬ 
des legais, as transferências de verbas dentro das 
tabelas de despesa extraordinária; providencia sobre 
os provimentos de alguns lugares técnicos dos qua¬ 
dros dos Correios, Telégrafos e Telefones das coló¬ 
nias; diz ser suficiente a comunicação ministerial, a 
que se refere o artigo 53.° do decreto n, fl 28.263, de 
9 de Dezembro de 1937, para os governadores, por 
simples portaria, efectuarem os reforços de uma 
verba com outras disponíveis do capítulo 3. fi da ta- 
bek de despesa. Para este Estado, autoriza a ins¬ 
crição no capítulo 9." do orçamento de receita a 
importância de 500,000 rupias dos saldos positivos 
das contas de exercícios anteriores, para despesa 
extraordinária, sendo 100.000 rupias para constru¬ 
ção de edifícios, 200.000 rupias para construção de 
estradas e 200,000 para aquisição e instalação de 
estações radiotelegrãficas; define a situação e os 
vencimentos que os médicos civis do quadro deste 











Estado devem ter, à medida que os actuais médi¬ 
cos de graduação militar deixem vagas; fixa em 
1.604-13-09 a gratifacação e abono ao médico que 
exercer a cirurgia, Os encargos cultuais constantes 
do orçamento passam de agora em diante a figurar 
em globo, para acrescer ao correspondente subsídio 
pago pela Metrópole, constituindo o total a dotação 
com que o Estado subsidia o Padroado Português 
no Oriente, Consequentemente o Estado não pagará 
directamente os vencimentos do pessoal do Pa¬ 
droado, com excepção dos prelados, competindo ao 
arcebispo metropolita prover à manutenção do clero 
e demais pessoal dentro da referida dotação global. 

Em vista das alterações feitas no Ministério ao 
projecto de orçamento daqui enviado, as receitas e 
despesas totais ficaram sendo: 

£ eceita total. 8.253.190 rupias 

Despesa total . 8.253.190 » 


O relatório do projecto, assinado pelo Sr, Pinto 
da Mota, subdirector de Fazenda, que ao tempo 
servia de director de Fazenda, contém vários escla- 
recimentos, fazendo em relação às receitas alqumas 
considerações interessantes. Na 3.* parte do mesmo 
relatório diz que a queda de receitas, havida por 
motivo da guerra, mostra a necessidade dc criar 
novas fontes de receita ou rever as existentes. E no 
techo das suas considerações acentua que «na apre 
ciaçao do presente projecto se não deve esquecer 
que as contas de exercido mostram ser norma de 

tf? deS ‘j Estad ° m tâ0 c « idatl °so, pre¬ 
vidente e firme ordenamento de despesa, que esta 
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se comporta dentro da receita cobrada de modo a 
deixar saldo positivo, e que o é, assim o certifica 
o Fundo de Reserva que em 1943 contará com cerca 
de 5 milhões de rupias», 

Na parte dc receitas inscreve-se a importância 
de 1.766.820-09-2,5, sendo 348.031-15-02 da parle 
do saldo da conta do exercido de 1940 e 1.418,788- 
-10-Oí/j idem, idem, de 1938; além das 5110.000 
rupias que se inscrevem na receita extraordinária c 
na despesa extraordinária, nos termos do referido 
decreto n. u 32,470. 


1944 

Aprovado por decreto n." 33.303. de 8 de Dezem¬ 
bro de 1943, sendo ministro das Colônias o referido 
Dr. Vieira Machado. No respectivo relatório se diz 
que nem nesse ano foi possível chegarem â Metró¬ 
pole, para eleito de revisão, os orçamentos de Ma¬ 
cau e Timor. Entre as disposições gerais, traz o 
decreto as seguintes: os professores das escolas das 
colónias ficam obrigados a realizar periódicamente 
palestras educativas sobre a vida e actos mais notá¬ 
veis dos patronos das mesmas escolas; providencia 
sobre a situação e vencimentos dos funcionários 
duma colónia que, tendo sido transferidos ou pro¬ 
movidos para outra colónia, não possam seguir ao 
seu destino por motivos de força maior, derivados 
da guerra; preceitua que o provimento dos lugares 
de dactilógrafos nos serviços públicos deverá ser 
feito por meio de assalaríamento; cria, a título tran¬ 
sitório, para todos os funcionários civis e militares, 
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o suplemento sobre os seus vencimentos, e fixa a 
respectiva taxa e estabelece as condições do seu 
abono. Para este Estado, autoriza a inscrição no 
capítulo 9.° do orçamento de receita da importância 
de 728.500 rupias da parte dos saldos positivos das 
contas de exercícios anteriores, para despesas ex¬ 
traordinárias; cria no Liceu Nacional Afonso de 
Albuquerque o lugar de professor de concanim e 
fixa-lhe os vencimentos, 

Com as alterações feitas no Ministério das 
Colónias o orçamento apresenta o seguinte resul¬ 
tado: 

5?f ceita total . 6.664.291 rupias 

Uespesa total. 6,664.291 » 

Tanto numa como na outra cias duas importân- 
com ° «celta extraordinária, a de 
/2o'.500 rupias que o citado decreto manda inscre¬ 
ver para despesas extraordinárias e é proveniente 
de parte dos saldos positivos das contas de exercí¬ 
cios anteriores. 

O relatório do projecto de orçamento, assinado 
pelo mesmo Sr. Pinto da Mota, está elaborado com 
mais desenvolvimento e com mais elementos valio¬ 
sos do que o anterior, sobre a história c evolução 
de vanas_das principais receitas, merecendo espe¬ 
cial menção as suas judiciosas considerações sobre 
a contribuição predial, a de juros, a sisa e o imposto 

OíTcanitoí- E ”, ab f ar1, 0s ^ uadtos ‘l« e to sobre 
s capitais mutuados e sobre as importações nos 

ciar a situaçao economica do país, 
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Aprovado por decreto n.® 34.178, de 6 de De¬ 
zembro de 1944, referendado pelo ministro cias 
Colónias, Dr. Marcello Caetano. Aumentou neste 
Estado, de 50 l /o, enquanto durarem as circunstân¬ 
cias excepcionais derivadas do actual estado de 
guerra, as taxas de: estampilha fiscal imposto do 
selo, papel selado, letras seladas à impressão, selo 
de verba e selo de conhecimentos de cobrança, renda 
das taxas de licença para a venda de espíritos nati¬ 
vos nas tabernas, de vinhos c espíritos de origem 
não indiana; imposto de licença para venda de ta¬ 
baco. Manda inscrever no capítulo 9." do orçamento 
da receita, 728.500 rupias de parte dos saldos das 
contas de exercidos anteriores, para despesas ex¬ 
traordinárias. Aumentou de 13.713 rupias a soma 
total do capítulo 3." do orçamento (aposentados). 

Com as alterações feitas, ficou o orçamento: 

Receita total....,. 6.716.171 rupias 

Despeso total . 6.716.171 » 

O projecto foi precedido do relatório do direo 
tor de Fazenda, Sr. Armando A. G. de Morais e 
Castro. Ê um documento bem elaborado que con¬ 
tém valiosos esclarecimentos para os estudiosos de 
finanças, em especial as locais. Traz, além das notas 
históricas sobre cada imposto ou contribuição» curió- 
sos quadros estatísticos. Também publica o mapa 
da dívida relaxada com referência a 31 de Dezem¬ 
bro de 1943, que ê um elemento precioso para se 
conhecer a nossa situação financeira. 























Segundo as suas contas, a quota tributária per 
caput é de 9,4, mas diz, ao mesmo tempo, que a inci¬ 
dência tributária é de 17,5 %. Como nem todas as 
receitas orçamentadas são provenientes de tributos, 
parece que a segunda quota c das receitas totais. 
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Aprovado por decreto n.’’ 35.232, de 8 de De 
zembro de 1945, referendado pelo ministro da.s 
Colónias, Dr. Marcello Caetano, que por outros 
notáveis decretos da mesma data reorganizou os 
serviços de administração civil deste Estado, distri¬ 
buiu em direcções e repartições técnicas vários ser¬ 
viços centrais, e quanto a este Estado, indicou as 
bases para a criação da contribuição industrial e 
para íefoima tributaria; concedeu o suplemento de 
vencimentos a todos os funcionários em activo ser¬ 
viço, independentemente do limite de vencimentos: 
extinguiu a subvenção colonial e as gratificações de 
inerência; indicou os vencimentos a abonar aos mili¬ 
tares e áos administradores de concelho; criou um 
lugar de agente comercial em Bombaim; extinguiu 
5 I ntc f ndênda Mi3itai ’ & Satari; criou í 1 lugares de 
, oflcia , is 110 quadro de Fazenda, suprimindo 10 
lugares de aspirantes. 

0 referido decreto orçamental obedeceu a novos 
moldes; nao repete, como os antigos decretos orça- 
mentais o faziam de ano para ano, disposições já 
antes consignadas e em vigor sobre os orçamentos, 

JZTÍlT f inscriça ° dc receitas e despe¬ 

sas, etc. Nada de especial e notável traz para 
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este Estado; só autoriza a inscrição no capítulo 9." 
da importância de 398.500 rupias, proveniente da 
parte dos saldos das contas de exercícios anteriores, 
para despesas extraordinárias. 

Com as alterações feitas rio Ministério: 

Receita. 6.893.576 rupias 

Despesa.. 6.893,576 » 

O relatório do projecto é da lavra do director 
de Fazenda, Dr. Vasco Ferreira Martins que, como 
ele próprio o diz, encontrou à sua chegada a este 
Estado já quase ultimados os trabalhos respectivos, 
não tendo tido vagar para estudar de perto a situa¬ 
ção financeira da Província. Contudo, faz na 3.“ 
parte de sse documento, sensatas considerações sobre 
a estabilidade económica e financeira deste Estado. 

Com a autonomia concedida por D. n." 34,076, 
de 2 de Novembro de 1944, aos Serviços dos Cor¬ 
reios, Telégrafos e Telefones (C. T. T.j, deixaram 
de figurar no orçamento geral, desde este ano, as 
receitas que dantes vinham inscritas sob as rubricas 
de Rendimento Postal, Telegráfico e Telefónico e o 
de taxas de licenças anuais para instalações radioe- 
léctricas, receptores de radiodifusão. Essas receitas 
pasaram a figurar, a partir deste ano, no orçamento 
privativo daqueles serviços, que, nos termos da lei, 
vem anexo ao orçamento geral. Nesse orçamento 

?^'aa 0 pnra m6 as rcccitns foram previstas em 
328,600 rupias e as despesas em 378,600 rupias, 
sendo o déficit de 50.000 rupias pago, como subsí- 
ai°, em conformidade do citado D. n. # 34.076, pelo 
Estado. *’ ' 
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1947 

0 orçamento desse ano foi organizado sob o 
regime de autorização, a que se refere o artigo 155/ 
da C. O. L, alterada por L. n," 2.016, de 29 de Maio 
de 1946, isto é, o ministro das Colónias autorizou 
em portaria, comunicada por telegrama em 28 de 
Junho imediato, o governador geral deste listado a 
elaborar as bases do projecto de orçamento, as 
quais, redigidas pelo Direcção dos Serviços de Fa¬ 
zenda, foram aprovadas cm Conselho do Governo, 
sessão de 26 de Agosto de 1926, e, a seguir, pelo 
ministro das Colónias, em portaria n/ 11.561, de 8 
de Novembro desse ano, tendo sido aprovado o 
orçamento, assim organizado, por D. L nó 1.183, 
de 31 de Dezembro, 

É notável o preâmbulo desse D. L focando 
alguns aspectos da nossa situação financeira, Como 
não podemos transcrevê-lo na integra, poremos em 
ressalto apenas alguns passos mais interessantes. 

ralando nas misérias das dotações orçamentais, 
diz que no ano de 19*16 a verba total dc passagens 
c ia de 9/, >00 rupias, mas foi reforçada com mais 
481.142; que a de alimentação e vestuário de 
presos indígenas, tendo sido de 6.000 rupias, foi 
icforçada com 100.000 rupias; que a de fardamento 
e calçado dos soldados, de 54,368 rupias, foi refor¬ 
çada com mais 60.000 rupias; e a de 528.500, 
para suplemento de vencimentos, teve um reforço 
de mais 250.000 rupias. 

A alimentação das praças europeias e naturais ’ 
da terra tem absorvido, da mesma forma, somas •; 
importantes. Ela fora autorizada, por despacho do 
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500.000 


Governo gera], para 1946, respectivamente, em 
1-6-10 e 0"6-7 ao dia, e, no entanto, mais tarde foi 
elevada a 2-2-10 e 0-14-00 ao dia, 

Foram esses e outros aumentos da despesa que 
absorveram os saldos dos exercícios. 

( No orçamento para 1947 o total da receita pú¬ 
blica foi calculado em 7.961,703 rupias. «Descon¬ 
tando 500.000 rupias — diz o governador -- de 
receita extraordinária, tirada do Fundo dc Reserva, 
fica-se com uma importância um pouco maior do 

QUADRO Hl 

Desenvolvimento que as receitas e as despesas tCm tldr, e „, 
ada quinquênio, desde o ano económico de 1910-19! I * 



Vê-se que de 1910-1911 para 1947, as receitas e as 
galgaram numa percentagem de 245 % 1 as kmm 


que a orçada nos últimos três anos, mas inferior à 
de 1943, à de 1940, às de 1935 a 1937, e só liqei- 
ramente superior à orçada em 1931-32 ou mesmo 
em 1921-22. Quer dizer, em um quarto de século 
a curva do rendimento do Estado da índia tem 
variado muito, mas não tem tomado decididamente 
um sentido ascensional. No total, cobra-se agora 
pouco mais ou menos o mesmo que há 25 anos». 




























Os quadros I e II que vão anexos a este traba¬ 
lho demonstram o desenvolvimento progressivo das 
nossas receitas. Se estas não acusam uma curva 
ascensional muito elevada é porque o país é pobre, 
sem empresas comerciais e industriais que, dinami¬ 
zando as actividades, contribuem para aumentar a 
riqueza local e, por conseguinttc, os rendimentos 
públicos. 

Comentando o «estadonalismo» das receitas 
durante um quarto de século, o Sr. Dr. Bossa pa¬ 
rece atribuí-lo a não ter a carga tributária atingido 
o limite de que era susceptível e para tanto faz com¬ 
paração entre a capitação das receitas públicas que 
calcula para este Estado em 12 rupias, com idêntica 
capitação em outras colónias que fixa em maior 
quantia. Cumpre, porém, advertir que nem todas as 
receitas inscritas no orçamento deste Estado são 
provenientes de tributos, nem têm inteira seme¬ 
lhança com as receitas das outras colónias, sobre¬ 
tudo de Angola, que tem na contribuição paga pela 
Companhia dos Diamantes uma verba colossal das 
receitas públicas; Moçambique, cujas receitas do 
porto são avultadas; de Cabo Verde, que tira uma 
grande parte da sua receita do que lhe paga a Com¬ 
panhia do Cabo Submarino, etc, 

No preâmbulo de que se trata há valiosos dados 
para o estudo da nossa situação tributária. Põe-se 
ali em relevo que os impostos directos contribuem 
para as receitas totais quase com um terço, que a 
evolução do movimento comercial dos últimas 20 
anos tem diminuído, que a nossa circulação fidu¬ 
ciária se mantém tal como há 10 anos, à volta de 
9 milhões de rupias, que, apesar de tudo, há capi- 
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tais paralizados em depósito no Banco e na Caixa 
Económica de Goa, em valor superior a 30 milhões 
de rupias. Algumas das afirmações feitas nesse 
preâmbulo prestam-se à análise crítica, mas não a 
queremos fazer, visto a índole deste trabalho ser 
tão somente histórica, 

O relatório do director de Fazenda, Sr. Dr. 
Vasco Ferreira Martins, é igualmente importante e 
elucidativo como o referido preâmbulo do D, L, 
pois, além de se fazer aí a história sucinta das recei¬ 
tas e a justificação das inscrições no orçamento, 
traz -alguns quadros sinópticos que muito ajudarão 
a quem queira estudar o regime tributário deste 
Estado. 

Põe muita ênfase na questão das obras públicas 
ou de fomento, que diz serem fontes de riqueza 
pública, havendo por isso necessidade de que o 
dinheiro se, gaste nelas com muita circunspecção e 
sob engenheiros competentes para que «não redunde 
em pura perda o que custou somas avultadissímas 
de dinheiro ao Estado e por isso implicitamente 
sacrifício ao contribuinte», Para mostrar como cer¬ 
tas obras foram mal feitas e representam «excessi¬ 
vos e impunes desperdícios», aponta as seguintes: 
«o caneiro de Gaspar Dias; as antigas pontes de 
pedra e madeira de Banastarim e Borim; as pontes 
de betão armado de Damão, submergida sem acar¬ 
retar responsabilidades para ninguém; a abando¬ 
nada ponte de Gortalim que, sem ter principiado, 
custou ao Estado a elevada soma de 80.000 rupias; 
a de tlsgão que teve de ser reparada; e, por fim, 
o cais-ponte de Dona Paula, de estabilidade proble- 






mática e que tem sido um sorvedouro de dinheiro 
para constantes reparações...». 

Faz sensatas considerações sobre a necessidade 
de se intensificar a cultura de cereais, de se valo¬ 
rizarem devidamente as nossas matas e de se esta¬ 
belecer uma carreira regular dc vapores entre a 
Metrópole e este Estado, com escala pelos portos 
da África Oriental, 

Reitera, por último, as sugestões que fez no seu 
relatório anual para se remodelar o nosso deficiente 
regime tributário, a principiar pela contribuição pre¬ 
dial, que diz obedecer a um regime antiquado e cujo 
lançamento se faz por meio de inspecçõcs de comis¬ 
sões avaliadoras, quando ê certo que «se realizaria 
um trabalho sério e eficiente se todas as matrizes 
fossem revistas tomando-se por base o cadastro 
geométrico». 

Com a aprovação das bases pela citada P. M. 
n, u 11.561, a posição do orçamento para 1947 ficou: 

Receitas ordinárias.. 7,461.703-15-04 

» extraordinárias. 500.000-00-00 

7.961.703-15-04 

A despesa ordinária c extraordinária é igual à 
receita ordinária e extraordinária, 

À essas receitas e 'despesas há a acrescentar as 
do orçamento privativo dos Correios, Telégrafos e 
Telefones. O respectivo orçamento acusa uma 
receita total de 393.720 rupias e a despesa de 
446.341-08-00, havendo assim um déficit de 49.221- 
-08-00, o qual é coberto pelo subsídio concedido 
pelo Estado em igual quantia. 


CAPÍTULO XXIII 
FUNDO DE RESERVA 

É o Fundo de Reserva um como pé-de-meia na 
gerência financeira, não só dum Estado mas de 
qualquer companhia, sociedade ou empresa comer¬ 
cial, a fim de fazer face a uma imprevista diminuição 
de receitas ou despesas de caracter extraordinário 
que não possam ser custeadas pelas receitas ordi¬ 
nárias. Representa um bom princípio que domina 
desde há muito não só a nossa legislação financeira 
como também em todos os povos, uma válvula de 
segurança adoptada por todas as empresas comer¬ 
ciais a fim de vencerem as dificuldades que qualquer 
caso fortuito ou de força maior lhes crie no decorrer 
das suas tnmsacções. Como bem diz o grande admi- 
nistrativista, Prof. Dr. Marccllo Caetano (""), «é 
um dos processos mais característicos das finanças 
coloniais», 

O primeiro documento oficial em que se fala do 
Fundo de Resma como preceito imperativo na 
gerência financeira das colónias ê a proposta de lei 
apresentada em 1914 pelo já mencionado ministro 
das Colónias, Dr. Almeida Ribeiro. Ê a base 7.“ 
dessa proposta, que também foi integralmente adop- 


(**) Cf. o ttu livro <k Dinifa Âdmimifratitro. 
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tadasob o «esmo n* na lei n." 278, de 15 de Agosto 
de 1914, com igual redacção. «Para as wlonws com 
saldo é obrigatória a constituição do hmdo de Re¬ 
serva». Justificando essa proposta, escreve o seu 
eminente autor (") que a constituição daquele 
Fundo deve ser norma geral a reger cssennalmvnte 
a gerência financeira das colónias, sendo prenso 
que essa gerência tenda a obter a niaxima utilidade 
qeral dentro da mais estrita economia c que as des¬ 
pesas sejam limitadas, tanto quanto possstvd aos 


próprios recursos. 

Na mesma proposta prescreve-se que uma parte 
das receitas seja sempre aplicada a obras de fo¬ 
mento, aproveitando-se para tanto, se as receitas 
usuais não chegarem, uma parcela daquele Fundo 
de Reserva. «Todas as nações — diz o mesmo 
Dr. A. Ribeiro — admitiram esse princípio na sua 
legislação, embora a forma de constituírem o Fundo 
e os fins a que o destinam variem de uma para 

outra». _ t 

O referido preceito da base 7/ da lei n/ 278 
foi intercalado em quase toda a legislação finan¬ 


ceira posterior, mas a forma da sua constituição e 
aplicação teve pela primeira vez assento na Carta 
Orgânica deste Estado, aprovada por decreto 
n/ 3.266, de 27 de Julho de 1917, artigo 26/, 
que diz; 

«Artigo 26/— Do saldo efectivamcnte apurado 
na conta de cada gerência, a percentagem de 50 a 
75 °/o t conforme for fixado pelo governador geral 
com o voto afirmativo do Conselho do Governo, 


(") Gt. M p. 214 




constituirá o Fundo de. Resma provincial, passando 
O excedente a ser inscrito especificamente na tabela 
de receitas do primeiro orçamento geral, que depois 
desse apuramento for elaborado. 

«§ único. ,0 Fundo de Rema provincial, de 
que trata este artigo, destina-se a cobrir ou atenuar 
déficits na administração geral da província quando, 
por causas acidentais imprevistas, haja redução 
brusca, acentuada ou duradoura na arrccadaçao das 
suas receitas ordinárias, e ainda a ocorrer, na parte 
que se tornar indispensável, a despesas extraordi¬ 
nárias em caso de crise económica, e perturbação 
grave de saúde pública ou de necessidade de orga¬ 
nização especial de defesa sanitaria, nao podendo, 
contudo, dele ser ordenado qualquer gasto sem o 
voto afirmativo do Conselho do Governo e a auto¬ 
rização do Governo da Metrópole, salvo em caso 
de urgência reconhecida por aquele, em que apenas 
com o voto afirmativo se poderá despender imedia¬ 
tamente três mil rupias, fazendo-se desde logo a 
participação ao Ministério das Colónias». 

A Carta Orgânica de 1926 e as Bases Orgâni¬ 
cas do mesmo ano trouxeram também idêntica 
disposição, mas ela foi bem aclarada no decreto 
n/ 17.881, de 11 de Janeiro de 1930, que no ait 76/ 
prescreve que os saldos das contas de cada exer¬ 
cício constituirão o Fundo de Reserva cuja impor¬ 
tância será inscrita, como receita e despesa, no pri¬ 
meiro orçamento que se seguir ao seu apuramento. 
Prescreve mais que, logo que entrar em vigor o 
orçamento, será levantada e escriturada numa conta 
especial de operações de tesouraria sob a rubrica 
àe Fundo de Resenm, tendo depois a colocação que 
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mais convier aos interesses da colónia mediante voto 
afirmativo do Conselho do Governo e autorização 
do ministro das Colônias (artigo 76.“, alínea c), 
Não obstante o decreto n." 17.154, de 26 de 
Julho de 1929, que regula as relações do Banco 
Nacional Ultramarino com o Estado e vários outros 
assuntos conexos, determinar que esse Banco acei¬ 
tará como depósito o lòmdo r/e Reserva das coló¬ 
nias, pagando à respectiva colónia a taxa de juro 
que for acordada com o Governo desta, tal dispo¬ 
sição nunca foi executada neste Estado, pelo que o 
vogal eleito do Conselho do Governo, Sr, adv. An¬ 
tónio A. Bruto da Costa levantou esta questão na 
sessão de 17 de Julho dc 1941, dizendo que no orça¬ 
mento para esse ano não figurava a receita dos 
juros do ! f titulo.de Resmm, ao que o presidente, 
governador geral, respondeu que «o Banco nenhuns 
juros nos devia, visto que o Ihmda t/e Resumi ainda 
figurava apenas em operações de tesouraria, estando 
toda a sua importância na Caixa de Tesouro, con¬ 
juntamente com outros fundos», 

No ano imediato, o mesmo vogal, na sessão de 
2 de Julho de 1942, daquele Conselho, voltou à 
carga, invocando o preceito imperativa do citado 
decreto n." 17.154 e dizendo; «Se, para tanto, era! 
porventura necessário que a aplicação fosse feita 
expressamente, â parte, como depósito de Fundo de 
jRcsmm c tal se não fez, não ê o Estado que deve 
por isso pagar, visto que deve haver uma entidade 
responsável por essa incúria, tão lesiva dos nossos 
interesses e só favorável ao banco emissor», 

A isto respondeu o dírector de Fazenda, 
Sr. Pinto da Mota, nos seguintes termos; «Está-se 
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fazendo uma ideia muito exagerada sobre o rendi¬ 
mento que o Fundo de Reserva podia trazer aos 
cofres da Fazenda. Esquece-se que pelo decreto 
n. 5 24.376 as importâncias que passam para o refe¬ 
rido Fundo ficam cativas durante 3 anos, e que pelo 
artigo 185.“ da C. O. L, que regula a sua aplicação 
só 12,5 % dessas importâncias podem ser deposi¬ 
tadas no banco emissor, 

«O saldo que apareceu em 1931-32, de 504.102 
rupias, fica reduzido, depois de abatidas as impor¬ 
tâncias utilizadas em créditos, a 43.859 rupias. Esta 
importância pertenceu, definitívamente, ao Fundo 
de Reserva em 1935-1936 e só 5.482 rupias pode¬ 
riam ter sido depositadas. 

«O saldo que apareceu em 1933-1934, de 
1.334.482 rupias, ficou reduzido a 367.095 rupias, 
importância que em 1938 pertenceu definitivamente 
ao Fundo de Reserva, e dessa importância só 45.886 
rupias poderiam ter sido depositadas. 

«O saldo que apareceu em 1937 pertenceu defi¬ 
nitivamente ao referido Fundo era 1941 e só pode¬ 
riam ter sido depositadas 89.412 rupias. 

«Às importâncias depositadas vencerão juros a 
combinar nos termos do artigo 48.°, § 2. 9 , do decreto 
n.° 17.154, de 26 de Julho de 1929, mas suponho 
que o juro é o corrente, 1,25 %, desde 1935 até 
1941, o Estado teria recebido 3.923 rupias», 

A isto respondeu o referido vogal Costa, na 
sessão imediata de 9 de Julho, dizendo que o assunto 
não pode ser encarado tendo em atenção só o 
artigo 185. 2 da Carta Orgânica, mas que é impe¬ 
rioso conjugá-lo com o artigo 48, a do citado decreto 
n.° 17,154 e a alínea b) do § único do artigo 76.° 
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do decreto n." 17,881, parecendo-lhe que o precei¬ 
tuado na Carta Orgânica sc subordina ao preceito 
econômico de se nâo concentrarem fundas e capi¬ 
tais em uma ou poucas empresas, sempre falíveis; 
que isso, porém, nâo dispensa o Banco dc pagar 
juros quando a quantia do Fumh de Resmm, exis¬ 
tente na Caixa do Tesouro, seja superior a 12 % 
da importância total. 

Releva observar que, quando se publicou o ci¬ 
tado decreto n," 17.881 e se conheceu pelas contas 
dos exercícios de 19144915 a 1929-1930, organi¬ 
zadas nos termos daquele decreto, que o saldo final 
das receitas cobradas sobre as despesas efectuadas 
foi de 1963.602 rupias, no Conselho do Governo, 
sessão de 11 de Fevereiro de 1932, houve discussão 
sobre a colocação vantajosa do Fundo de Resmm, 
de que traía o artigo 76.*, alínea cj do mesmo 
decreto, opinando alguns vogais que todo o Fundo 
de Reserva devia ser empregado em obras de fo¬ 
mento, outros que um sexto se devia depositar no 
Banco, passando os restantes V» a ser aplicados 
em obras de fomento — solução esta que foi adop- 
tada. 

As disposições que actualmente regem esse 
assunto são os artigos 1854 n 188,° da Carta Orgâ¬ 
nica do Império Colonial, aprovada, com alterações, 
por L n, ft 2.016, de 29 dc Maio de 1916, e mandada 
publicar novamente em P. M. «.» 11.380, de 11 de 
Junho de 1946, Dizem esses artigos; 

«Artigo 185,®— As quantias que constituírem 
os Fundos de reserva das colônias serão aplicadas: 

IA—Em títulos da. dívida, pública do Estado 


português ou de Estados estrangeiros de 
grande crédito; 

2. ° — Em prédios urbanos de boa construção e 

rendimentos; 

3. " -- Em barras ou moedas de ouro; 

4. ® —Em títulos de companhias nacionais ou 

estrangeiras com grande crédito; 

5. * — Em depósitos no banco emissor da colônia. 

«§ IA Em cada uma das categorias enumera¬ 
das nos nA 2A 4,® e 5.® e em títulos de Estados 
estrangeiros não podem ser empregados mais de 
12,5 % da importância total dos Fundos de Reserva, 
A colónia não pode aplicar mais de 5 % da Fundo 
de Reserva em títulos da mesma entidade (salvo nos 
do Estado português); no mesmo prédio não podem 
ser aplicados mais de 2,5 % do Fundo total 

«§ 2.. Do limite estabelecido no § anterior excep- 
fuam-se as acções das companhias nacionais que, 
por contrato com o Estado, desfrutem prerrogati¬ 
vas de administração pública. 

«Artigo 186.*— A aplicação de quaisquer quan¬ 
tias do Fundo de reserva â satisfação de necessi¬ 
dades da colónia depende sempre de autorização 
expressa do ministro das Colónias, dada em por¬ 
taria. 

«Artigo 187,*—Os Fundos de Reserva são geri¬ 
dos por um conselho de administração presidido 
pelo governador da colónia e composto pelo direc- 
tor ou chefe dos Serviços de Fazenda e pelo dírec- 
tor ou chefe dos Serviços de Administração Civil 

«Artigo 188.®— Todos os títulos ou barras ou 
moedas de ouro que façam parte dos Fundos de 
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Reserva das colónias estarão à guarda tio respectivo 
banco emissor ou do Banco de Portugal». 

Tiveram esses preceitos, na sua aplicação, res¬ 
trições com o decreto-n.“ 24.376, cie 17 de Agosto 
de 1934, que preceitua que só depois de pagas as 
dívidas de.exercícios findos com o saldo da gerên¬ 
cia ou de exercício, os saldos disponíveis darão 
entrada definitivamente no Fmub dc Reserva para 
os efeitos do citado artigo 185,* da Carta Orgânico, 
e que durante os três anos que sc seguirem ao seu 
apuramento, os saldos que entrarem no Fundo de 
Reserm ficarão cativos para pagamento de dividas 
de exercícios findos. 

Por decreto n," 35,770, de 29 de julho de 1946, 
se autorizou que as importâncias para reforços, cré¬ 
ditos especiais e créditos extraordinários podem 
sair, em determinadas condições, do Fundo de 
reserva. 

Em 31 de Dezembro dc 1938 era esse Fundo 
de 1.126.252-15-04. Acrescido cm 1939 de 876.024- 
-15-07, parte do saldo de 1935-1936, e, em 1940, 
de 340-258-04-02, saldo do exercício «k 1937. e dc 
1,676.181-01-10, parte dos saldos dos fundos espe¬ 
ciais extintos por D. L n. # 1,029, dc 21 de Outubro 
de 1938, e deduzidas 162.480-15-04, que serviram 
de contrapartida a dois créditos especiais, esse 
Fundo atingia, em 3! de Dezembro de 1940, 
3,856.232-05-07, que, como se vê, era uma impor¬ 
tância bastante elevada. 

Podia-se com ela pagar toda a divida da coló¬ 
nia, proveniente de empréstimos e assim aliviar o 
orçamento dum encargo anual de mais de 200,000 


rupias, mas uma tal solução não pode ser conside¬ 
rada desde que todos os empréstimos são com a 
Caixa Económica Postal a juro baixo. Se liquidás¬ 
semos já esses empréstimos, criar-se-iam graves 
dificuldades àquela Caixa, notando-se que por dis¬ 
posição do Estatuto Orgânico da mesma Caixa, o 
próprio Estado tem a obrigação dc aplicar o excesso 
de capitais em depósito. 

Não obstante as disposições dos Dec." N n." 17.881, 
de 11 de Janeiro de 1930, e n. tt 28.263, de 8 de 
Dezembro de 1937, indicarem categoricamente quais 
os casos em que se pode lançar mão do Fundo de 
Reservo, e de que disponibilidades se pode aprovei¬ 
tar para contrapartida de reforços e créditos espe¬ 
ciais, houve uma proposta oficial, submetida ao 
Conselho do Governo, sessão de 23 de Dezembro 
de 1942, para a abertura dum crédito especial para 
pagamento dc certa despesa na importância de 
200.000 rupias «com a contrapartida nas disponibi¬ 
lidades do Fundo de Reserva», Houve debate sobre 
o assunto, impugnando um vogal eleito a legalidade 
dessa contrapartida, ao que o director dc Fazenda, 
Sr. Pinto da Mota, respondeu dizendo que essa 
contrapartida foi autorizada pelo ministro das Coló¬ 
nias no uso da competência que lhe dá o n.“ 4.° do 
artigo 10.“ da Carta Orgânica em vigor, «Além 
disso—-disse ele —no orçamento desse ano não 
existe qualquer Fundo de Reserva; não há xmFwido 
de Reserva na Caixa do Tesouro e outro no orça¬ 
mento; neste existe somente uma verba que se des¬ 
tina ao referido Fundo, a qual entra neste só depois 
de ser levantada do orçamento, por operações de 
tesouraria; até lá, não há Fundo de Reserva ». 
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Contestou o referido vogal, com fundamento na 
lei, essas afirmações do director de Fazenda, fri¬ 
sando que o citado n,° 4.° do artigo 10.° da Carta 
Orgânica não dá ao ministro das Colónias a com¬ 
petência de que se trata, ao que o director de Fa¬ 
zenda replicou nestes termos; «Posso informar que 
se encontra esclarecido que a referida disposição 
dã a necessária competência ao Sr. ministro das 
Colónias». «Então — acode logo aquele vogal eleito 
— a ser assim, nada há que o Sr. ministro não possa 
determinar, com fundamento nesse número, E, já 
que tudo pode, da mesma forma como considerou 
letra morta preceitos sensatos de administração das 
finanças públicas, devia ter determinado que o cré¬ 
dito fosse aberto sem mais aprovação deste Con¬ 
selho». 

Tendo-se levantado idêntica questão na sessão 
de 3 de Julho de 1944, quando se aprovava o orça¬ 
mento para 1945, esclareceu o director de Fazenda, 
Sr. Morais c Castro, que «o bundo do Reserva da 
colónia nunca atingiu a importância de 9.000.000 
de rupias, como disse o referido vogal eleito; a 
máxima cifra a que chegou foram 4.772.882 rupias, 
e que o seu quantitativo nessa data era de 3.834.964 
rupias, que não havia tendência para esse Fundo 
ir declinando, porque as importâncias dele retiradas 
têm sido e hão-de de ser inferiores às quantias de 
que ele se alimenta.,»„ 

Conforme a Conta Geral da Administração Fi¬ 
nanceira deste Estado, relativa a 1945, o Fundo de 
Reserva em Junho de 1946 era de 3.444,587-12-5J4 
rupias, 


CAPÍTULO XXIV 

CONTAS DE GERÊNCIA E DE EXERCÍCIO 
-SALDOS POSITIVOS 

Se em qualquer casa comercial, por pequeno e 
limitado que seja o seu movimento, é regra inva¬ 
riável proceder-se no fim do ano ao balanço do que 
entrou e do que saiu, das receitas e despesas, dos 
lucros realizados, do stock existente, à Fazenda não 
incumbe menos o dever de prestar, no fim de cada 
ano económico, as contas do dinheiro arrecadado 
dos contribuintes e da aplicação que lhe deu, para 
que se saiba o verdadeiro estado do Tesouro, qual 
foi a arrecadação das receitas públicas, em que se 
despendeu a mais ou a menos, quais as economias 
resultantes do excesso das cobranças sobre as des¬ 
pesas realizadas. Sem isso, isto é, sem se meter a 
ordem nas finanças, sem se saber ao certo e com 
precisão matemática o activo e passivo do Tesouro 
público, nunca poderá a administração pública 
assentar em bases seguras, nem ter um plano de 
fecundas realizações, pois — como bem disse o 
grande estadista Salazar — «uma Fazenda caótica 
denuncia sempre uma administração caótica». 

As contas públicas são o espelho de toda a vida 
dum país, com os seus triunfos e derrotas, as suas 
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opulências c desenganos, as suas preguiças e as 
suas actividades. Uns veem nelas apenas cifras 
secas alinhadas cm numerosos mapas, mas para 
outros fazem elas interessantes revelações, onde 
se despendeu mais c com manifesta vantagem para 
a colcctividade e onde houve desnecessária parci¬ 
mónia na autorização de despesas, com prejuízo da 
eficiência dos serviços públicos. O maior ou menor 
desenvolvimento na viação pública, se a saúde pú¬ 
blica ficou ou não devidamente cuidada, se as dietas 
hospitalares deixam a desejar, se há falta de cairias, 
se se promoveu ou não o incremento da agricultura, 
se se melhorou ou não o nível de vida nas classes 
médias e jomaleiras, a acção e política dos gover¬ 
nantes — tudo isso ressalta dum exame detido des¬ 
tes valiosos documentos, por detrás dos quais 
corno bem se lê no Parecer da Câmara Corporativa 
sobre as Contas Gerais do Estado, de 1914 - 
«está o homem que sofre, a ambição especulativa, 
o pendor intelectual de quem governa, a filosofia 
de quem ensina, a preguiça ou diligência de quem 
serve, a injustiça, a bondade ou a sabedoria de 
quem executa, a ignorância ou a alta visão de quem 
planeia». 

Antes de 1930. só de ram em raro se organiza¬ 
vam neste Estado tais contas, talvez por não haver 
na lei preceitos imperativos para isso c, talvez 
quem sabei - - por a escrita e contabilidade na Fa¬ 
zenda não terem o método e a ordem que sucessi¬ 
vos diplomas dos modernos tempos lhes imprimiram. 

Basta saber que o falecido estadista Barras 
Gomes, quando sobraçava em 1888 a pasta da 
Marinha e Ultramar, se queixava, no relatório da 


sua reforma fazendária do Ultramar desse ano, de 
que «apesar das diligências repetidas vezes empe¬ 
nhadas pelos ministros da Coroa, não havia contas 
públicas por onde se pudesse apreciar a exacta 
situação financeira de cada província ultramarina». 
Traçou ele nos Serviços de Fazenda uma profunda 
remodelação, afagando a esperança de se acabar 
com a desordem que se via nesses Serviços, mas 
os seus optimismos foram efêmeros, os resultados 
não corresponderam â sua expectativa,' e, poucos 
anos depois, outro ministro da Marinha e Ultramar, 
Teixeira de Sousa, no relatório do decreto de 14 
de Setembro de 1900 sobre idêntica reforma, se 
insurgia contra a «completa anarquia» que se havia 
enroscado na Fazenda ultramarina. 

Se tal era o estado dc cousas nas províncias 
ultramarinas, não corriam melhor os serviços fazen- 
dários em Portugal, onde, pelo visto, se não orga¬ 
nizavam as contas públicas ou, se se organizavam, 
eram deficientes e com muito atraso publicadas. 

Vem muito a talhe dc foice o seguinte que se 
lê no opúsculo «À obra de Salazar na pasta das 
Finanças», publicado em 1940, quando se refere às 
Contas Públicas mandadas organizar por decreto* 
-lei n." 27.223, de 21 de Novembro de 1936; 

«De acordo com os novos preceitos foram man¬ 
dadas organizar e publicar todas as contas referen¬ 
tes ao período de 1920-1921 em diante, devendo 
ser apresentadas â Assembleia Nacional as relati¬ 
vas aos anos de 1928-1929 e seguintes. 

«Até então chamava-se assim um autêntico 
monumento de duas mil páginas que pesava uma 






























arroba. Era completo, exaustivamente detalhado, 
mas ninguém o lia. 

«E, pràticamcnte acontecia, em regra, o seguinte; 
ou as contas não chegavam a ser organizadas, ou 
não se publicavam, ou não eram remetidas ao Tri¬ 
bunal de Contas, ou não tinham o respectivo visto, 
ou não eram apresentadas às Câmaras, ou estas se 
abstinham de as apreciar. 

«Fosse como fosse, fosse onde fosse, era certo 
e sabido encalharem os dois volumes das contas, 
absolutamente impróprios para o fim a que deviam 
ser destinados, 

«Assim, as contas relativas às gerencias de 1859- 
-1860 a 1876-1877 alcançaram atingir o Tribunal 
de Contas, mas este ignorou-as, 

«Por excepção, ainda que tarde e a mas horas, 
o Tribunal pronunciou-se, de uma assentada, sobre 
as contas das gerências de 1877-1878 a 18824883, 
que foram apreciadas pelo Parlamento, 

«Foram publicadas as de 18834883 a 1890- 
"1891, o Tribunal examinou-as, mas o Poder Legis¬ 
lativo só julgou as da primeira dessas gerências. 

«À partir dessa altura o Tribunal deixou de 
apreciar as contas. 

«Cansara-se primeiro o Parlamento, depois o 
Tribunal, Chegou a vez da Contabilidade que não 
publicou as contas das gerências de 18974898 a 
1906-1907. 

«Depois disso as contas foram de publicação 
intermitente e muito mais acidental ainda a sua 
apredaçao, Iodas as que chegaram a imprimir o 
foram fora dos prazos legais. 
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«Em 1936 estavam ainda na Imprensa Nacional 
as contas da gerência de 19194920! 

«O Pais habituara-se a vivei* sem contas. E este 
facto constituía o índice mais seguro da nossa desor¬ 
dem financeira». 

Em conformidade das disposições do referido 
decreto-lei, começou ai a publicação de contas cla¬ 
ras c simples, organizadas ele harmonia com o 
decreto n' 1 18.381, de 23 de Maio de 1938, que 
I acabou com a distinção de duas contas— a de 

f geiêncui, referida ao período de 12 meses e a do 

l ano económico cm que se incluíam todas as opera- 

s ções resultantes da execução do respectivo orça¬ 

mento e que só se encerrava no termo da segunda 
í gerência subsequente. 

Também, em vista do decreto n," 25.299, de 6 
í de Maio de 1935, que a partir de Janeiro de 1936 

l fez coincidir o ano económico com o ano civil se 

i modificou a técnica dessas contas, deixando Por¬ 

tugal dc ser, desde a publicação regular de tais 
j. contas sob a sábia direcção de Salazar, o pais das 

contas de saco. O público teve nelas índice seguro 
e eloquente da forma como o Estado se houve na 
r gestão dos dinheiros dos contribuintes e os gover¬ 

nantes guia esclarecedor na solução de vários pro- 
: bkmas de administração pública. 

No Ultramar, foi o decreto n." 17.881, cie 11 cie 

Janeiro de 1930.também sequência das medidas 

i financeiras da Metrópole — que tornou obrigatória 

; a publicação de tais contas, ciando preceitos claros 

para a sua organização, indicando os documentos 
| e mapas que o elevem acompanhar, o prazo da sua 

j remessa ao ministro das Colónias c determinando 
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que as primeiras contas de exercício e gerência 
devem ser organizadas em relação ao ano econó¬ 
mico de 1928-1929 e que, a fim cie se estabelecer a 
ligação dos exercícios anteriores com o de 1928- 
-1929 e seguintes, cada colónia organizará urna 
conta geral, por exercícios e por capítulos, da receita 
e despesa, próprios da Fazenda cobrada e paga 
desde 1 de Julho de 1914 (começando somente com 
o exercício de 1914-1915) até 31 de Dezembro de 
1928 (continuando sómente com o exercício de 
1927-1928). 

Organizaram-se, pois, as contas em todas as 
províncias ultramarinas em virtude do referido de¬ 
creto, sendo as primeiras do período de 1914-1915 
até 1928-1929, às quais se seguiram as dos anos 
seguintes, sempre com a maior pontualidade, visto 
que o mesmo decreto comina sanção penal ao dirce- 
tor de Fazenda que não as remeter anualmente den¬ 
tro do prazo prescrito, 

Cá na índia, eram essas contas a principio cons¬ 
tituídas apenas de mapas inexpressivos em que só 
os entendidos na técnica fazendária podiam saber 
em que receitas houve mais valia ou quebra, como 
e em que obras e melhoramentos se aplicou o di¬ 
nheiro dos contribuintes e quais foram os saldos ou 
déficits. Os outros, leigos na matéria, talvez olhas¬ 
sem para aqueles mapas como boi para um palácio. 

Felizmente, de ano para ano, foi melhorando o 
processo daquelas contas, tendo sido o Sr. Pinto da 
Mota quem, como chefe dos Serviços de Fazenda 
deste Estado, fez preceder as contas de 1942 dum 
lúcido relatório, anotando, em sucintas palavras, as 
diversas operações que os mapas envolvem c as cir- 
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cunstâncías que condicionaram a curva crescente ou 
decrescente das receitas e despesas públicas. 

Os novos moldes introduzidos pelo Sr. Pinto 
da Mota foram seguidos e ampliados pelo dircctor 
de Fazenda que lhe sucedeu, Sr. Armando Morais 
e Castro, enriquecendo o seu relatório das contas 
de 1943 ainda com novos e mais elucidativos ele¬ 
mentos. corno o tez também o seu sucessor. Sr. Dr, 
Vasco Martins, de maneira que hoje as nossas con¬ 
tas de gerencia e de exercício, progressivamente 
melhoradas na sua contextura, são documentas que, 
independentemente dos mapas e gráficos que lhes 
aumentam o volume, proporcionam fácil e provei¬ 
tosa leitura ainda aos que não estejam iniciados nos 
meandros da técnica fazendária. 

Às contas de 1944 e 1945, organizadas pelo 
ultmm desses funcionários, trazem ainda mais valio¬ 
sos elementos para o estudo da situação económica 
e financeira do País. A última, dc 1945, acusa o 
seguinte movimento, sendo digno de nota que, quase 
em todos os anos, as receitas cobradas excederam 
as despesas realizadas, demonstrando à evidência 
não só a pontualidade e escrúpulo dos contribuintes 
em pagar a tempo os impostos e contribuições em 
que foram colectados, como também o zelo dos fun¬ 
cionários de Fazenda na arrecadação das receitas 
e um prudente critério dos directores de Fazenda 
e dos governadores em autorizar, sob informação 
daqueles, despesas que não sejam absolutamente 
necessárias. 

Eis o movimento das receitas cobradas e das 
despesas pagas nos exercícios de 1914-1915 a 1945, 
com a indicação dos saldos: 
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Importância 


Saldo 


Designação 


doa 

esKTdcios 

Receita 

Despe3» 

Positivo 

Negativo 

1914-1915 

2.892.002:07:00 

2.839,097:12:00 

53,504:11:03 

_ , 

1915-1916 

2.920.801:11:02 

2,050.700:00:01 


29.814:04:11 

1915 -1917 

8.017,624:12:00 

3,003.440:07:00 

14.084:04:06 

— 

1917-1918 

8.002.713:00:00 

3,106,481:00:00 

— 

158.703:00:03 

1918-1919 

8.202.430:14.07 

8,054.350:05:10 

208,086:08:09 

— 

1919-1920 

8.422.619:16:09 

3.829,006:07:01 

— 

400,480:07:04 

1920-1921 

8.401.192:05:07 

4,315.540:05:07 

— 

914.364:00:00 

1021 -1922 

0,680.480:11:08 

4,524.329:02:05 

2.062.157:09:02 

■— 

1922-1023 

6,189.012:05:02 

4,748,130:06:04 

441,481:14:10 

__ 

1923-1024 

4.077.437:13:02 

4,023.580:07:00 

— 

245.042:10:04 

1924 -1925 

5.908,128:04:10 

4.060.380:96:04 

1.301.738:14:06 

— 

1925 -1026 

6,540.965:08:11,5 

5,477.043:01:09,0 

3.103.912:07:02 


1920-1927 

6.120.018:05:02 

4,830.140:04:08,5 

286.878:00:06,9 

— 

1927-1928 

5.240,000:00:05 

4,956.144:01:11 

289.910:04:06 

■— 

1928-1929 

6.471,043:05:08,5 

4.912,475:14:05,5 

658.667:07:03 

— 

1929-1930 

0 801.070:07:08,5 

5.953.341:00:11 

433.334:18:09,5 

— 

1930 -1931 

0.512,201:11:06 

0.440.508:19:06 

71:602:12:00 

—* 

1081 -1932 

■ 7.220.404:14:97 

7.191.047:09:09 

28,757:04:10 

— 

1032-1033 

0.004,929:09:01 

0,303.659:03:00 

801.273:05:07 

— 

1133-1934 

6.590,893:12:08,6 

7.280.710:02:01 

— 

092,810:05:04.6 

1934-1935 

0.412.898:10:09,5 

. 6.007.590:04:00,5 

715.297:00:05 

— 

1935 -1980 





(18 wosea) 

9.935.478:15:02,5 

8,653.405:01:00,5 

1.381.983:18:08 

— 

1937 

11.342,020:07:01 

0:088,333:04:06 

2.253.737.02:07 

— 

1038 

7.260,060:10:1!,5 

7.627.096:08:10,6 

— 

271.020:18:11 

1939 

6.704,042:13:10,6 

6,452.888:08:02 

251.753:05:08,5 

— 

1040 

8,777.035:09:08 

8.405.280:02:00 

871.786:07:08 

— 

1041 

0,180,080:00:01 

5.167.910:15:07 

12.178:06:06 

— 

1942 

0.350.871:13:11,5 

5.620.829:01:00;5 

738.682:12:05, 

—- 

1048 

6,778.093:12;04,5 

7.498.010:13:08,5 

— 

1.719.026:11 *05,5 

1044 

0,808,123:13:04,5 

0.017.043:95:11,5 

380.480:07’05 

— 

1045 

7.802,464:10:11 

0.950.510:06*10 

411,954;05:01 

—• 


183,503,770:03:11,5 

173.394.400:05:04,6 

13.038:103:10:00,5 

4.438.829:11:05,5 

Sáido Mal . 

0,199,273:14:07 

0.190.27! 

3:14:07 


Deduzindo-se as Importâncias inscritas nas tabelas de despesa, para 03 fins do 
disposto nas alineas a) e 6) do Decreto n.° 17,881, 11-1*1930, dos seguintes anos: 

1931 -1932 604.102:08:10 

1933 -1934 1,334.482:04:00,5 

1937 715,297:00:05 

1934 876.024:15:07 

.1040 2.010,430:00:00 

1942 109,940:09:03.5 

1943 1,706,820:00:02,5 

1946 35,705:10:07 7.353,822:05:11,6 7.358.822:05:11,5 

Resulta o saldo filial de . . . 1.840.451:08:07,5 1,840.451:08:07 5 
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Mas deste saldo foram deduzidas várias impor¬ 
tâncias no total de 1.323.365-5-6, utilizadas para 
contrapartida de créditos especiais para reforço de 
verbas de despesa do ano económico de 1945 e as 
inscritas no orçamento de 1946, para despesas de 
exercícios findos e para despesas extraordinárias, 
pelo que o saldo final segundo as contas de 1945, 
ficou reduzido a 517.086-3-1,5. 

Essa quase constância de saldos positivos não 
deve envaidecer-nos, nem estimular os administra¬ 
dores das, finanças do País a gastar à doida. O 
nosso equilíbrio financeiro, que provém das opor¬ 
tunas medidas adoptadas 'pelo governador geral, 
Dr. Jaime de Morais, e, a seguir,^ pelos seus suces¬ 
sores, não só se funda na criação e expansão de 
receitas mas também na limitaçao ou modéstia das 
verbas autorizadas para vários serviços —verbas 
cuja insuficiência era manifesta, nas que se não 
podiam orçamentar com largueza, mercê dos aci¬ 
dentes e contingências próprias dum país como este,, 
absolutamente tributário dó estrangeiro na sua vida 
colectiva sob o ponto de vista económico e cuja 
maior indústria é a agricultura, sempre dependente 
de factores meteorológicos, as mais das vezes de 
tristes resultados. 

Concluímos estas considerações reproduzindo o 
que, a propósito do orçamento geral da Metrópole, 
escrevemos em 1939.(“) e que tem inteira aplica?» 
às finanças deste país;- 


(■). Hmldü, de 24-3*930. 
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Nos perturbados tempos que o Mundo está atravessando ,--<0 
xadrez político internacional dia a dia convulsionado por golpes de 
força descarregados em Estadas Inermes por estadistas sem escrúpulo, 
os povos em luta permanente com graves dificuldades financeiras, devi¬ 
das à incessante e progressiva intensificação de armamentos, a libra 
doente desde há muito, 0 franco, 0 marco e a lira depredados, a Europa 
inteira sob tremendo vulcão, não se podendo prever que dolorosas sur¬ 
presas trará 0 dia de amanhã, — na capital da estreita faixa oeste da 
Europa, aí onde, no cenário garrido das suas históricas colinas, se dese¬ 
nham, evocadores do áureo periodo, castelos com cristas de mirante e 
templos com torres sineiras, dominando «um mar de cobalto a cachoar 
em borbulhões de estrelas de prata e de cristal», trabalha desde há quase 
onze amos um homem extraordinário 110 silêncio do sen gabinete, sem 
assomos de vaidade, mura clima moral nbsdutamente alheio aos embates 
de ruins paixões, por um Portugal Maior, 

Nenhum dos grandes c dramáticos acontecimentos que se desenro¬ 
lam 110 panorama político internacional lhe escapa, nem lhe faz perder 
a calma c a presença de espirito, Sente-lhes as vibrações, estiida-os sob 
todos os aspectos, pesa-lhes 0 valür, ausculta a opinião colcctiva que 
etes suscitaram, prevê-lhes com a visão de estadista sagaz 0 desfecho 
c a fina idade e torna as medidas que 0 seu esclarecido critério lhe dita. 
iNao 0 desconcerta esse fragor de tempestade nem lhe afrouxa os esfor¬ 
ços em «pôr a casa em ordem», consolidando e prestigiando 0 Estado 
Novo que criou para tornar a Nação forte, próspera e engrandecida 
no concerto mundial. 

A sua laboriffiidade intelectual é infinita, não conhece liimtes. Dele 
se pode dizer 0 que ura estadista inglês proclamava como seu moto: 
w>hm Ircit, / n (te Além da pasta das Finanças que sobraça desde 1928 
e que ele honrou como nenhum outro, conseguindo em poucos anos com. 
pleta reconstrução financeira de Portugal, tomou também sobre si as 
paste da Guerra e dos Estrangeiros .-três pastas as mais importantes 
e difíceis que hoje em todos os países envolvem serviços de maior res¬ 
ponsabilidade, «11 cujo exercício 0 Dr, Salazar se tem revelado um hábil 
e intrépido timoneiro da barcaça do Estado em meio dos vagalhões que 
ameaçam subverter os pequenos povos no oceano encapelado da política 
jbsordoflista. Na rccãmara dum trabalho honesto e persistente, longe 
do tumultuar da vida cotidiana, ele funde e açaeala as armas que háo-ile 
erguer 0 Pais ao nível social e espiritual tfio elevado que lhe dê aquela 
parcela de sonho e poesia, sem a qual, no dizer dele, não podem ser 
felizes ca povos. 

.Dai essa notável legislação da sua Iniciativa que sistematizou e 
dignificou 0 trabalho, introduzindo em Portugal o corporativismo, que 
P&s termo às frequentes agitações do operariado que dantes punham na 
vida nacional a mancha negra de descrédito, impedindo os Governos de 

dedicar a sua atenção aos mais prementes assuntos de pública admi- 
ftiOTaçao* 

. . . Dai ., cs f f u Incruento c enérgico combate aos comunistas, cuja 
sinistra ideologia é 0 nivelamento da.; classes sociais c viverem gratui¬ 


tamente, paraaifcãriaimente, sem esforço, sem sacrificLo, à custa do labor 
« sacrifício das gerações passadas, 

Dai esse fecundo e sadio impulso que, h sua sombra e sob sua 
égide, se tem dado ao ensino primário, secundário e universitário, enla¬ 
çando-o cora a ideia de Deus, os princípios da moral cristã, a santidade 
da família. 

Há anos, logo depois da implantação da República, um dos seus 
grandes fundadores, a quem a embriaguez do triunfo da propaganda 
anti-monárquica tinha desvairado 0 cérebro, aliás vigoroso, vaticinara 
que em Portugal acabaria 0 catolicismo em duas gerações, Pois esse 
fogoso marechal democrático teve a suprema desdita de ver em sua 
própria vida muito mais robustecida do que nunca em Portugal a crença 
que ele combatia com tanta ferocidade. Conta-se até que, no meio das 
desilusões que lhe ensombraram os últimos anos da sua carreira de exi¬ 
lado em Paris, dizia contrito aos seus íntimos; «se os meus amigos de 
Portugal soubessem na minhas nctuais convicções sobre o catolicismo, 
queimavffflt-imc viva..». . 

Deve-,se ao Dr, Salazar e aos seus colaboradores no Governo a 
revivescência da crença católica cm todo 0 seu esplendor e fidelidade 
dos portugueses ã sua vocação dvllizadora: a Fé e 0 Império. 

A par e passo com essa admirável obra de saneamento moral, todos, 
principalmente os estrangeiros, veem cm Portugal 0 espelho duma admi¬ 
nistração financeira modelar, já neste lugar {Hccddo de 6 e 8 de Abril 
de 1958) tratei dela largamentc c da influência que exerceu em todas 
as aetividades económico-sociais dentro do País e no levantamento do 
crédito no estrangeiro, onde, desde longos anos estava abalado, retrain¬ 
do-se os capitalistas a pegar em qualquer empréstimo externo. 

No mesmo elevado grau de severa disciplina continua essa admi- 
nistraçfio, como se verifica do vigente orçamento geral que, como os 
anteriores, não só está equilibrado mas acusa considerável saldo. 

Significará, porém, tão satisfatório resultado que 0 ministro das 
Finanças entende serem suficientes todas as verbas inscritas, não 
havendo necessidade de mais despesa a fazer com os serviços públicos? 
Não. Desde 1928 ele tem estado, de ano para ano, a imprimir ordem 
c regularidade aos serviços públicos, Construiram-se edifícios para as 
escolas primárias e superiores, melhorou-se a assistência social, desen¬ 
volveram-se alguns serviços, a viação intcrprovinclal tomou ura nota¬ 
bilíssimo avanço, cm suma, dotaram-se melhor os serviços públicos 
de toda a ordem, t, contudo, não se pode dizer que eles não sejam sus¬ 
ceptíveis de receber ainda mais eficiente e dispendiosa reforma. 

0 equilíbrio orçamental, constante desde 1928-1929, fundasse pois, 
—como acentua 0 Sr. Dr. Salazar—«mão só na limitação ou modéstia 
da vida colectiva, mas também na insuficiência de alguns serviços para, 
a,s (necessidades dura povo civilizado». Quer dizer, não se gastou tudo 
quanto sc podia gastar, havendo serviços que não estão criados e mon¬ 
tados de forma a corresponderem lès modernas exigências. É ao que 0 
Dr. Salazar chama a primeira ilusão a que dá lugar essa constância 
de saldos, levando os incautos a supor que a máquina administrativa 
está de tal forma afinada que não há necessidade de mais se despender 
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com ela, quando a verdade é que esses saldos provém t3o sôraente de 
economias acumuladas com a maior parcimônia, mas sem dano à nor¬ 
malidade dos serviços, não representando por isso, mesmo na modéstia 
da vida, a satisfação de todas as necessidades ou como entende o minis¬ 
tro das Finanças, a plenitude da suficiência, 

A essa primeira ilusão opõe o orçamento outra, contrária àquela. 
Além da melhoria na dotação ordinária das Obras Públicas, na impor¬ 
tância de M mil contos, destinada 6 construção de edifícios, casas eco¬ 
nómicas e restauro de monumentos, inscreve-se na despesa extmvdL 
náeia uma verba de 793 mil contos, distribuída por duns grandes rubricas 
Pommto e Defesa, mdonet, Só para as festas do duplo centenário foram 
votadas 30 mil contos. 

À primeira vista parece excessivo esse dispêndio de 793 mil contos, 
mas quando se olha para a discriminação das verbas, firma-se a con¬ 
vicção de que todas elas são absolutamente necessárias — umas para 
acudirem às prementes necessidades de segurança do Pais, outras 
visando o engrandecimento do património nacional, e decoro c prestígio 
do Estado Novo, 

Os jornais noticiam a frequente remessa de quantiosos fundos para 
as províncias e aldeias de Portugal com o fim de se despenderem em 
obras e melhoramentos, que toda a gente reclama. Quraufo um distrito 
ou concelho recebe os fundos para certa obra, quer ainda mais e mais 
para outras obras, fi que o comer faz apetite. E até outros distritos « 
concelhos, vendo os seus vizinhos beneficiados, também reclamam obras! 
& m nunca acabar de semelhantes pedidos, para satisfazer os quais 
não chegada nem o dobro das receitas públicas, 

Mas quem superiormente dirige as finanças nacionais regula tudo 
com o mais prudente juízo, não se deixando enlear pelas fantasias 
das que, pelo facto de se concederem autorizações para certas obras 
necessárias ou sumptuárias, imaginam que o Tesouro está a abarrotar 
de dinheiro. Esta é a segunda ilusão contra a qual--diz o Dr. Salazar 
— «se torna necessária maior força de disciplina financeira, mais severa 
fiscalização, mais completa independência em ordenar as necessidades' 
e impor que a satisfação de umas vá após » satisfação de outras, Se 
ambicionarmos tudo ao mesmo tempo, corremos o risco de tiíío termos 
nada era tempo algum». 

São duas ilusões daninhas contra as quais manda o Chefe que jjt 
acautelem os que estudam o orçamento geral do Estado, Não têm elas 
aplicação à nossa actual estabilidade financeira? 
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DÍVIDAS DAS COLÓNIAS À METRÓPOLE 

Dentre os muitos ramos de administração pública 
ultramarina em que maior caos se notava desde há 
longos anos, era no que respeitava às importâncias 
que se dizia deverem as colônias à Metrópole. Nào 
se conhecia nem o montante nem a sua proveniên¬ 
cia, sabia-se apenas que, em várias ocasiões, a Me¬ 
trópole acudiu com seus suprimentos aos (kfkits 
das colónias ou fez a estas adiantamentos para 
ocorrer ao custeio de expedições militares ou de 
obras de fomento, Nem a Metrópole remetia às 
colónias, com regularidade, as contas dos seus cré¬ 
ditos nem as colónias lhe solicitavam essa remessa 
para, dentro das suas possibilidades, irem amorti¬ 
zando as suas supostas dividas, Andava-se neste 
particular em trevas, 

Foi m quando o Dr. Salazar ■ ..o mago das 

finanças portuguesas —* esteve a gerir a pasta das 
Colónias que se lançou um jorro de luz neste intrin¬ 
cado e tenebroso dédalo das finanças ultramarinas. 
Fnn vários dos seus discursos e decretos da sua 
lavra fez ele repetidas referências às «desordens 
que as influencias da guerra, acrescidas a inales 
anteriores, determinaram nas finanças das colô¬ 
nias». 



















Tendo conseguido, mercê de hercúleos esforços 
reconstituir as finanças da Metrópole, era lógico 
que volvesse a sua atenção a idêntica obra no Ultra¬ 
mar, tanto mais que o apuramento das dívidas que 
as colónias tivessem com a Metrópole facilitaria 
imenso esse seu esforço pela reorganização finan¬ 
ceira nacional, cujo alicerce ele abriu não só com 
as várias providências que promulgou sobre a cria¬ 
ção de novas receitas e dcsenvolvimneto das fontes 
tributárias existentes, mas também c principalmente 
com a reforma orçamental de M de Maio dc 192$. 
onde, além, do mais, se estabeleceu que uma comis¬ 
são especial apuraria as contas de crédito e débito 
entre a Metrópole e as colónias, proporia o que jul¬ 
gasse melhor para a sua normalização e indicaria a 
maneira de se fazerem as operações de consolida¬ 
ção que fossem necessárias. 

Pouco depois se publicou o decreto n;' 16.4.30. 
de 28 de Janeiro de 1929, mas aí só se fixaram as 
bases da reforma financeira de Angola. Foi, quase 
um ano depois, em portaria ministerial de 27 de 
Dezembro, nomeada uma comissão para apurar as 
dívidas de que se trata. Fixou-as eia até 31 do 
mesmo mês, mas como era preciso actuaíízàrias, 
nomeou-se em portaria ministerial dc 19 de Março 
de 1930, nova comissão que feria por fim, dadas as 
dificuldades que encontrou e que ela menciona no 
seu extenso relatório, «apurar até onde fosse pos¬ 
sível, com referência a 30 de Junho de 1930, as 
dívidas das colónias à Metrópole», -excluindo-se do 
apuramento os empréstimos feitos pela Caixa Geral 
de Depóstíos e as importâncias provenientes de 
garantia de juros adiantados pela Metrópole, as 
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quais seriam assunto a estudar mais tarde para ter 
a solução que fosse adequada. 

Como os resultados do apuramento podiam não 
ter o rigor que seria de desejar, visto que a várias 
outras dificuldades expostas no referido relatório 
se juntava a de não se encontrarem certas contas, 
o Governo aceitou provisoriamente esses resultados 
com o fim de «se entrar rapidamente num regime 
de ordem aplicado a tais dívidas, obedecendo ao 
desejo th* facilitar a vida financeira das colónias». 
E, com a prudência que se requer em semelhantes 
casos, preveniu ainda a possibilidade de se mostrar 
que no apuramento houve prejuízo para alguma 
colónia. Dai o decreto nr 18.460, de M cie Junho 
de 1930 H que lixou nos seguintes montantes a 
divida de cada colónia à Metrópole, em 30 de Junho 
cie 1930; 

!•’ Cabo Verde. 6.510,000$00 


2,‘. 

- Guiné.... 

. 8.163,000$00 

3e * 

S. Tomé c Príncipe ..... 

.... 5.436.000$00 

4." 

■ - índia... 

.... 16.121.000$00 

5. n - 

- Macau.. 

.... 22.272,000100 

6." ■ 

.Moçambique.. 

.... 55,306.000$00 

7: 

■ Timor.. 

.... 39.402.000Í00 

8:’ 

.Angola. 

.... 611.70fi.000$00 


Sendo, nesta última dívida, a) 503.598.000$00 
de dívida unificada c h) 108,108,000$00 de dívida 
especial. 

H Mmn OffcM ».* fid, dc 29-7,930. O relatório da'Comissão 
vem m supl, :w Béiim Oficial, a* é 30-8-930. 
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Estabeleceu mais esse decreto o seguinte: 

Artigo l.°, § 3. 1 2 —Que se até 30 de Junho de 
1931 qualquer das colónias devedoras provar que 
na referida liquidação teve prejuízo, o Governo de¬ 
cretará a compensação que dever, referindo, quando 
seja possível, o encontro com prestações vincendas 
a pagar anualmente. 

Artigo 3,° — Que o juro anual das mesmas dívi¬ 
das seria: 

a) De 5 % nas dívidas n. 08 1.“ a 6. 3 a principiar 
em 1 de Julho de 1930; de 3 % no do n.° 7.° 
e 2,5 % desde 1/7/930 a 30/6/932 e de 
3 % depois na da alínea a) do n. 2 8. fi ; e de 
6% na da alínea b) do mesmo n.V 

Artigo 4.° — Os prazos de amortização das mes¬ 
mas dívidas seriam: 

de 50 anos para as dos n. 08 1. 3 a 6. 3 5 , a contar 
de 1/7/930; de 99 anos para as do n. # 7.°, 
a começar de 1/7/932; vêm também aí desi¬ 
gnados os prazos para as dívidas de Angola. 

Artigo 5, s — Indicam-se neste artigo os seguin¬ 
tes encargos anuais (juros e amortização) das refe¬ 
ridas dívidas: 

1. 9 “ Cabo Verde, desde 1/7/930... ' 355.600$68 

2. ° —- Guiné, idem.. 445.893$76 

3. ° — S. Tomé e Príncipe, idem... 296.934$76 

4. °-índia, idem . 880.589$64 

5, 2 -Macau, idem. 1.216.580$38 

6. 9 —Moçambique, idem .. 3.021.021 $66 

7,°-Timor, desde 1/7/932 . 1.3J0.041$04 

8. 6 * 8 —Angola (vêm designados os encargos quanto 

à dívida unificada e à especial). 


No artigo 6." manda-se inscrever esses encargos 
nos orçamentos coloniais desde o ano económico de 
1930-1931 e quanto aos de Timor nos orçamentos 
desde 1932-1933; e no artigo 7, 2 determina-se que 
as importâncias provenientes desses encargos darão 
regularmente entrada no respectivo banco emissor, 
que as transferirá para o Tesouro da Metrópole 
por conta da colónia a que se refiram. 

Insere também esse decreto preceitos sobre a 
forma dos financiamentos futuros das colónias, 
garantias de juros, abertura de contas correntes 
comuns entre a Metrópole e as colónias, etc, É um 
diploma saneador da desordem em que anelava este 
importante ramo de administração financeira. 

Vem o referido relatório acompanhado das con¬ 
tas correntes com a Metrópole, nas quais se indicam 
os débitos e os créditos das colónias, Sem fazer¬ 
mos caso dos débitos e créditos das outras coló¬ 
nias, tratemos só, embora sumàriamente, dos deste 
Estado c da colónia de Cabo Verde, visto o pre¬ 
sente trabalho se referir apenas à história financeira 
da índia portuguesa e termos exercido, tanto aqui 
como naquela colónia, funções de chefia dos ser¬ 
viços de Fazenda, achando nós por isso aproposi- 
tado pôr em relevo a acção que neste particular 
exercemos, > ; - 

Quanto a Cabo Verde; Junta aquele relatório 
H contas, das quais se vê que a única verba de cré¬ 
dito é de 52.831 $37 e os débitos importam em 
6.283.412$ 16, Acrecentem-se os juros devedores na 
importância de 280.405$50, com o que o saldo deve¬ 
dor se fixa em 6,510,986$29 , Não se conhece a pro- 
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veniência desse crédito, mas a natureza dos débitos 
vem assim discriminada: 


Subvenção para ocorrer ao déficit... 1.035.826$02 

Reforço do depóstio da colónia na 

Caixa Geral de Depósitos. 144.847$02 

Material de telegrafia sem fios. 1,746.874$00 

Despesas feitas pelo Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino com a emissão de 

cédulas. 71.757J90 

Emissão de vales ultramarinos. 3.284.106$69 


6.283.412$16 

Em relação à índia, vêm com o relatório 12 con¬ 
tas que acusam um saldo devedor de 16.121,911 $19, 
sendo 459.117$28 de juros. 

A natureza dos débitos é: 

Subvenção para ocorrer ao déficit... 1.090,G8Q$03 
Reforço do depóstio da colónia na 

Caixa Geral de Depósitos . 2.250.304$ 12 

Valor das despesas pertencentes aos 
consignatários, legalmente habili¬ 
tados, dos vapores apresados em 


1916 . 2.948.508$70 

Emissão de vales ultramarinos. 5.481 $97 

Despesas feitas pelo Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino com a emissão de 

cédulas. 85.619$58 

Débito da colónia ao Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino .. 9.306.0Só$60 


' 15.686.081$09 
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Ao abrigo do transcrito § 3. ,J do artigo 1." do 
referido decreto n." 18.460, todas as colónias, menos 
Angola, apresentaram reclamações, cujo estudo foi 
cometido a uma comissão especial de altos funcio¬ 
nários, sendo um do Ministério das Finanças e dois 
do das Colónias. 

Estávamos ao tempo dirigindo os Serviços de 
Fazenda da colónia de Cabo Verde. Na respectiva 
repartição existia um grosso processo onde se jun¬ 
tava, desde há anos, tudo quanto se recebia do 
Ministério das Colónias sobre as contas entre essa 
colónia e a Metrópole. Avocáma-lo para nós, estu¬ 
dámo-lo detidamente e, depois de estabelecermos a 
ordem cronológica que faltava na junção de vários 
documentos, elaborámos mais uma informação ao 
governador contestando vários débitos, quer por 
serem indevidos quer por terem sido neles incluídas 
importâncias já pagas. As nossas informações foram 
por cópia enviadas pelo governador ao Ministério 
das Colónias. 

Acentuámos, logo de princípio, nessas informa¬ 
ções, que meses antes de se publicar o citado decreto 
n. M 18.460, a 9." Rcp. de Cpntabilidade Pública do 
Ministério das Finanças enviara à colónia, por inter¬ 
médio da Contabilidade do Ministério das Colónias, 
algumas contas referentes às gerências de 1914» 
-1915 a 1928-1929, das quais .se via que a dívida 
da colónia à Metrópole, em 30 de Junho de 1928, 
era de 2.685.599$47; que, mais tarde, a mesma 9.“ 
Rep, mandou novas contas, dizendo ter havido lapso 
nas anteriores e fixando a dívida da colónia à Me¬ 
trópole, em 30 de Junho de 1930, em 2,279.256$65 
inclasivê os juros acumulados, 
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Assim ^que se receberam essas contas, pediu o 
Governo da colónia, sob nossa informação, que 
fossem demitidos os juros acumulados, visto a lei 
n, fl 220, de 30 de Junho de 191i invocada no rela¬ 
tório, não os autorizar, vendo-se dos mapas envia¬ 
dos por aquela 9.“ Repartição que a dívida era de 
1.400.189$30 eos juros 879.087J35, representando 
esta quantia 62,5 % do capital o que parecia duro 
exigir-se, tanto mais que várias das importâncias 
que figuravam no débito não constituíam «subsídios 
ao orçamento da colónia, fornecidos a título de em¬ 
préstimo», caso único em que aquela lei autorizava 
a liquidação de juros, 

Entretanto, novamente comunicou a mesma 9,* 
Rep. ter havido lapso por parte do funcionário que 
organizou os respectivos mapas, declarando que, 
com a rectificação desse lapso, a dívida da colónia 
à Metrópole, em 30 de Junho de 1930, ficava em 
2MJ67$22 . 

Logo que se publicou na colónia o citado decreto 
n, 18.460, fíxando-a em 6,51Õ>000$Q0, fez-se ver 
ao Ministério das Colónias, com todos os dados 
positivos, a discrepância entre os dois quantitativos, 
mas, pouco depois, chegou o «Diário do Governo» 
de 24 de Julho de 1930, onde vieram o relatório e 
mais dois sobre o apuramento das dívidas das coló¬ 
nias à Metrópole. 

Esses documentos vieram lançar muita luz sobre 
a questão, facilitando-nos o respectivo estudo, pois 
chegámos a verificar não terem sido considerados 
no apuramento feito pela Comissão os pagamentos 
realizados a crédito da colónia e terem-se incluído 
nas dívidas importâncias que deviam considerar-se 


despesas em c./c. Não podemos resistir a transcre¬ 
ver para aqui, nos seus pontos principais, a seguinte 
exposição que em 29 de Fevereiro de 1932 fizemos 
sobre o assunto ao governador e que este enviou 
por cópia ao Ministério das Colónias: 

«Desde que a 9." Repartição de Contabilidade 
Pública, em face de numerosos e minuciosos mapas 
cujo duplicado enviou a esta colônia e a que atrás 
fiz referência, apurou a dívida da colónia à Metró¬ 
pole em 2.286.767$22 com referência a 30 de Junho 
de 1930, não se compreende como a Comissão a 
apurou em 6.510 contos, Ê que se incluiram nessa, 
indevidamente, várias quantias e não se tomaram 
em conta os pagamentos feitos, como vou mostrar. 

n) Incluiram-se como débitos os das contas 
n, ,J '' 1 e 6, que a 9." Repartição de Contabilidade 
Pública, por seu ofício n," 258, de 25 de Abril de 
1930, informou terem sido saldadas, Essas contas, 
segundo os mapas da mesma 9.“ Rep,, importam em 
157.163$33 c pelos publicados com o relatório da 
Comissão, em 440,388$ô0, Não se sabe onde á 
Comissão foi descobrir a diferença a mais para a 
carregar contra a colónia, depois de a 97 Rep. dizer 
que as contas estavam saldadas. Nem nas contas 
publicadas no «Diário do Governo» está esse cré¬ 
dito de 157.163J33 na coluna «Haver» como estão 
vários outros, pelo que se conclui que há engano 
nessa liquidação. 

b) À conta n. B 7, publicada, também não está 
certa, pois importa em 49I.98S$01, mas a 97 Rep. 
comunicou, pelo citado seu ofício n, 9 258, ter cre¬ 
ditado â colónia, quanto a essa conta, em capital e 
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juros, 365.618$75, e, todavia, esta quantia não 
figura na coluna «Haver», 

c) As contas n. M 8 a H apresentam umas peque¬ 
nas diferenças entre as da 9, a Rep, e as publicadas. 

Vê-se de tudo isso que a Comissão não teve em 
vista, ao fazer o apuramento das dívidas, as contas 
formuladas pela 9.“ Rep, 

d) A importância de 71.757J90 que no «quadro 
indicativo da natureza dos débitos» se diz prove¬ 
niente das despesas feitas pelo Banco Nacional 
Ultramarino com a emissão de cédulas, não pode 
considerar-se dívida para sobre ela se liquidar o 
juro de 5 °/o, pois a lei n. 5 220, de 30 de Junho de 
19H, invocada no decreto n.° 19.450 para justificar 
a liquidação dos juros, não é aplicável ao caso, visto 
que essa lei só manda liquidar o juro sobre «subsí¬ 
dios aos^ orçamentos coloniais, fornecidos a título 
de empréstimo». A referida importância não pode 
ficar abrangida nessa categoria. Pelo mapa publi¬ 
cado com o relatório da Comissão vê-se que foi em 
1928 que se efectuou tal despesa, de que —bom ê 
acentuá-lo — não teve a colónia conhecimento 
algum. Ora em 1928 tinha a colónia os seus fundos 
depositados na Caixa Geral de Depósitos, fundos 
que quase sempre montavam mensalmente a mais 
de 2.000 contos. Porque razão a Repartição com¬ 
petente do Ministério das Colónias, assim que teve 
conhecimento desse débito, o não pagou por esses 
fundos, como ela paga tantas despesas na Metró¬ 
pole só com o simples despacho de S. Ex.‘ o minis¬ 
tro das Colónias? Será justo que uma tal importân¬ 
cia-tão pequena que podia ser prontamente paga 
quer em 1928 quando se fez a respectiva despesa 


quer na ocasião do apuramento das dívidas—figure 
nas dívidas da colónia, sujeitas a juro de 5 % 
durante 50 anos? 

«Mas há mais. A Secretaria Geral do Ministé¬ 
rio das Colónias, em ofício n,“ 59, de 12 cie Novem¬ 
bro de 1929, comunicou a este Governo que a 
comissão nomeada para proceder ao encontro e liqui¬ 
dação geral de créditos entre o Estado e o Banco 
Nacional Ultramarino apurara as despesas desta 
colónia com as cédulas emitidas pelo B. N. U. em 
325$33, sendo 257$72 de despesas e 67$61 de 
juros. Como, pois, outra comissão — a das dívidas 
«-as apurou dum pulo em 71,757$90? Que apura¬ 
mentos são esses? Não seria possível que esta última 
importância fosse a do custo dc emissão de cédulas 
relativas a mais duma colónia e que, por lapso, fosse 
carregada, na totalidade, contra esta colónia? 

«Suposto mesmo que fosse esse o débito — 
71,757$90 — não devia a Comissão incluí-lo nas 
dívidas permanentes da colónia, por não ser da 
natureza daquelas sobre que a citada lei n.“ 220 
manda liquidar os juros, Devia logo promover o seu 
pagamento pelos fundos da colónia. 

Foi isso mesmo que se expôs e se pediu no citado 
ofício deste Governo, n," 372, dc 11 de Agosto de 
1930, até hoje sem resultado. 

e) A importância de 3384J06$69 que no «qua¬ 
dro indicativo da natureza dos débitos» se diz pro¬ 
veniente cia emissão dc vales ultramarinos está inde¬ 
vidamente incluída no montante das dívidas. Tal 
importância, se de facto é toda proveniente da emis¬ 
são de vales ultramarinos (o que não é, como mais 
adiante se verá), não pode considerar-se divida , 
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mas sim uma despesa em c./c. entre esta colónia c 
a.Metrópole (Administração Geral dos Correios e 
Telégrafos), tanto que, periodicamente, assim que 
se ajustam as contas, se pagam avultadas importân¬ 
cias à Administração Geral dos Correios e I elégra- 
fos à conta, com as receitas das taxas de trânsito 
dos telegramas. Assim, para não irmos a anos mais 
remotos, em 18 de Novembro de 1929 a Repartição 
de Contabilidade Colonial pagou com os fundos da 
colónia 2,000 contos de d prestações do saldo da 
liquidação em 30 de Junho de 1928, de vales ultra¬ 
marinos (ofício n." 2.341, de 23 de Novembro de 
1929) e em 21 de Fevereiro de 1930, 300 contos 
(nota da Direcção dos Correios e Telégrafos desta 
colónia, n.° 315/76, de 24 de Junho de 1930). 
Esses dois pagamentos não figuram a crédito da 
colónia nas contas públicas com o já aludido relató¬ 
rio da Comissão. 

«O facto de se fazerem esses pagamentos perio¬ 
dicamente, logo depois de ajustadas as contas pela 
Administração Geral dos Correios e Telégrafos, 
mostra decisivamente que o produto da emissão de 
vales, pago na Metrópole com os fundos da colónia, 
jamais pode considerar-se uma dívida permanente 
sujeita a juro de 5 % e amortizável em 50 anos em 
prestações certas e anuais, como se tal dinheiro 
tivesse a natureza de empréstimo ou subsídio con¬ 
cedido pela Metrópole—caso único em que a lei 
n.° 220 manda liquidar os juros. 

«Se o dinheiro da emissão de vales, aqui entre¬ 
gue, tivesse de ser logo transferido para a Metró¬ 
pole, também as receitas das taxas de trânsito, na 
totalidade ou em parte, teriam de ser transferidas 


para aqui para suprir a falta que na Caixa do 
Tesouro se daria pela transferência do produto da 
emissão de vales para a Metrópole, visto que esse 
produto auxilia muito o movimento do cofre local 
para pagamento dos encargos da colónia, 

«Foi por esse mesmo motivo e para evitar o prê¬ 
mio de transferência que S. Ex,“ o ministro das 
Colónias, atendendo às ponderações do Governo da 
colónia em ofício n.' J 10, de 26 de Janeiro de 1929, 
determinou em telegrama n." 1.337, de 14 de Setem¬ 
bro de 1926, que se fizesse o encontro do débito da 
colónia pelo produto da emissão dc vales ultrama¬ 
rinos com o seu crédito resultante das receitas das 
taxas de trânsito. Nada mais justo, simples e econó¬ 
mico. Sendo assim, c desde que em diferentes oca¬ 
siões se tem vindo pagando esse débito por seme¬ 
lhante processo, como poderia a Comissão liquidar 
a avultada importância de 3.234.106169 como dí¬ 
vida da colónia proveniente da emissão de vales, 
quando outra cousa não é senão uma despesa em 
c./c.? Como poderia liquidar sobre ela os juros de 
3 %, quando não fica abrangida no disposto no 
artigo 37/ da citada lei n," 220, visto não ser subsí¬ 
dio ao orçamento colonial fornecido ü título de 
empréstimo? 

«Se não se pagou na Metrópole qualquer impor¬ 
tância proveniente da emissão de vales, a culpa não 
é da colónia. Ã Administração Geral dos Correios 
e Telégrafos é quem faz o ajustamento das contas. 
,Ora se ela tivesse feito esse ajustamento a tempo, 
o débito da colónia seria logo pago pelos seus fun¬ 
dos dantes existentes na Caixa Geral de Depósitos 
e actualmente no Banco Nacional Ultramarino, 
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como foram pagas as aludidas importâncias de 
2.000 contos em Novembro de 1929 e 300 contos 
em Fevereiro de 1930. Mas mesmo que houvesse tal 
débito, não podia ele ser incluído no montante das 
dívidas permanentes pelas razões acima expostas. 

«Ainda mais. A referida importância cie 
3.284.106$69 será toda de emissão de vales? Não 
é, pois, ao contrário do que se declara no «quadro 
indicativo cia natureza dos débitos», a Direcção 
Geral dos Serviços Centrais, em ofício n," 1.813/4/ 
/3Q, de 16 de Novembro de 1931, faz esta comu¬ 
nicação que é de magna importância: 

«A dívida da colónia que vence juros e 
deve ser amortizada no período de 50 anos 
ê a estabelecida no diploma n.“ 18.460 
(3.284.106$69) em relação a 31 de Dezem¬ 
bro de 1928. Neste montante não estão só 
incluídos os débitos por vales do correio 
que à mesma data eram de 1.135.124$ 12), 
mas todas as restantes dívidas apuradas até 
à mesma data». 

«Conclui-se dessa comunicação, feita por uma 
repartição onde se tratam os assuntos relativos aos 
Correios, que a única importância cie emissão de 
vales, até 31 cie Dezembro de 1928 (crédito da 
Administração Geral dos Correios) incluída no 
montante das dívidas era de 1,135.124$ 12 e que o 
resto—2.148,982J57 (3.284.106$69—1.135.124$ 12 
= 2.B8.982$S7) é das restantes dívidas apuradas 
até à mesma data, 

«Sendo assim, no aludido «quadro indicativo da 
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natureza dos débitos» tem de se fazer a necessária 
rectificação, indicando-se ali como de emissão de 
vales tão somente a importância de 1.135.124$ 12. 

«Mas que restantes dívidas serão essas no total 
de 2.148.982$57 a que se refere o citado ofício cia 
Direcção Geral dos Serviços Centrais, e que não 
vêm especificadas em parte alguma, nem no D. 
n," 18.460, nem no relatório da Comissão e mapas 
publicados no «Diário do Governo» n." 169, como 
o vêm diversas outras? Não basta dizer restantes 
dívidas , é mister especificá-las, indicando a sua ori¬ 
gem, natureza, anos a que respeitam, etc. 

«Parece-me que a inclusão dessa importância 
de 2,148.982$57 no produto da emissão de vales se 
deve a um manifesto engano. Tal importância não 
pode entrar em nenhuma das dívidas desta colónia, 
por não estar especificada nos aludidos documentos 
publicados. 

«Deve, portanto, ser totalmente eliminada do 
montante das dívidas da colónia a importância de 
3,284.106$69: 17 porque os 1.135,124$ 12 cie emis¬ 
são de vales não pode, pelos fundamentos acima 
expostos, considerar-se uma dívida, e 2." porque a 
restante importância (2.148,982$57) não tem jus¬ 
tificação alguma e é imaginária. 

() A crédito da colónia está indicada nos refe¬ 
ridos relatórios da Comissão c mapas a importância 
de 52.831 $37, como sendo da percentagem que cabe 
à colónia pela circulação fiduciária do Banco Nacio¬ 
nal Ultramarino. Tal, porém, não pode ser o mon¬ 
tante dessa percentagem (4%% sobre a circulação 
fiduciária) mas sim mais de 1,800 contos, afora os 
juros, como o Governo da colónia fez ver em dife- 
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rentes ofícios a S. Ex. 11 o ministro das Colónias, a 
começar pelo ofício n,® 4/140, de 13 de Fevereiro 
de 1928, e a terminar pelo ofício n.° 103/2,076, de 
26 de Dezembro de 1929. Como consta que a ques¬ 
tão da liquidação dos créditos dessa proveniência, 
das colónias sobre o Banco está entregue à resolu¬ 
ção dum tribunal de arbitragem, escuso de me alon¬ 
gar em considerações sobre o assunto, 

«Em resumo: 

1 , ü — Desde que as contas nr" 1 a 6 foram sal¬ 
dadas antes da liquidação das dívidas feita por D, 
n.° 18.460, as respectivas importâncias não 'podem 
novamente entrar no montante das dívidas: 

2. ® — Da conta n.° 7 deve ser abatida a impor¬ 
tância de 365.618$76, por ter sido já paga antes 
da referida liquidação; 

3. ® —A importância de 71,757$90 de custo de 
emissão de cédulas deve ser abatida porque não é 
dívida sujeita a juros nos termos do artigo 37," da 
lei n." 220. Ela já diverge da importância que pouco 
antes fora comunicada pela Secretaria Geral do 
Ministério das Colónias, — 325$33. Mesmo que 
sejam 7l.757$90, devem ser já pagos pelos fundos 
da colónia para não estarem sujeitos a juros durante 
50 anos; 

4. " — Deve ser abatida a importância total de 
3..284.Í 06$69 que se diz de emissão de vales ultra¬ 
marinos, quando afinal a verdadeira importância de 
emissão de vales, incluída nas dívidas, é apenas de 
1.135.124$12. Mas nem esta pode figurar nas divi¬ 
das pelos fundamentos expostos atrás, na alínea e); 

5. ® — Sobre as dívidas que foram apuradas em 


face das rectificações propostas nâo devem liqui¬ 
dar-se juros acumulados, visto não 'haver disposição 
legal que o autorize: e mesmo se poderiam demitir 
os juros simples, porque se as importâncias do capi¬ 
tal ficaram por pagar não foi por culpa da colónia. 
Tinha esta a seu crédito na Metrópole avultados 
fundos, provenientes das taxas de trânsito, pelos 
quais poderíam ser pagas as importâncias em divida, 
tanto mais que nalguns anos das figuravam nos 
orçamentos da colónia, no capitulo dos encargos 
gemia». 

A Comissão tomou em consideração vários pon¬ 
tos da nossa exposição, eliminando dos débitos da 
colónia à Metrópole totalmente a quantia que pedía ¬ 
mos eliminada, de 3.284,1(}6$69, proveniente da 
emissão de vales, pelas razões aduzidas naquela 
exposição, e mais 867.078$%, visto esta importân¬ 
cia ter sido entregue na Metrópole a crédito da 
colónia em verbas parcelares, em diferentes datas, 
Também em atenção às ponderações feitas na 
mesma informação liquidaram-se, nos termos da lei 
n, 1 ' 220. de 30 de Junho de 1914, por nós invocada, 
sô juros simples e não compostos ou a cumulados 
como se havia feito pelo decreto n." 18.460, Uma 
semelhante reclamação sobre a liquidação de juros 
simples não consta ter sido feita por qualquer outra 
colónia, segundo se vè do referido relatório, onde 
vêm resumidos os pontos expostos em cada uma das 
reclamações. De maneira que o nosso persistente 
trabalho, nesta questão resultou frutífero, pois a 
dívida de Cabo Verde à Metrópole que fora fixada 






era 6.510,000$00, foi diminuída de 3,649.412$59, 
ou, por outra, ficou reduzida a 2,860,587$41. 

Não só isso. Batemo-nos por que a importância 
da emissão de vales não devia ser considerada uma 
dívida sujeita a juros, mas sim um débito em c./c. 
sem juros, para ser pago anualmente na Metrópole 
com o produto das taxas de trânsito de telegramas, 
recebido das Companhias do Cabo Submarino de 
Cabo Verde. E assim se procedeu. 

Tivemos assim a satisfação de ver que tudo isso 
foi aceito pelo Comissão e integrado no decreto-lei 
n. fi 28.199, de 20 de Novembro de 1937, que recti- 
ficou o montante das dívidas das colónias à Metró¬ 
pole ( (i0 ). 

Quanto à índia, cuja dívida fora fixada pelo 
decreto n,° 18.460 em 16.121.911$19, as suas recla¬ 
mações versaram sobre o seguinte: 

1.° —Que deve ser diminuído de 1.558.404$4Í 
o débito de 9.306.086$60 ao Banco Nacional Ultra¬ 
marino em consequência da revisão feita posterior¬ 
mente nos termos legais; 

2. 2 — Que deve ser anulado o débito de 5.481 $97 
pela emissão de vales ultramarinos, atendendo a que 
as respectivas contas são ajustadas todas directa- 
mente entre a Direcção Geral dos Correios e Telé¬ 
grafos da Metrópole e a que as mesmas contas 
foram integralmente liquidadas até ao mês de Feve¬ 
reiro de 1930; 

3,° — Que, pelas despesas provenientes da sus¬ 
tentação dos prisioneiros alemães e austríacos du¬ 
rante o período de guerra, deve ser creditada à coió- 

(°°) Suipl, ao Bdetim Oficial n.° 5, de 20-1-93(8. 
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nia pela quantia de 4.922.782$85, correspondente 
a rupias 624.718-10-02, sendo 344.564-00-04 o des¬ 
pendido e 280,154-09-10 os juros contados a 5 % 
até Junho de 1929; 

4." — Que a seu crédito deve igualmente ser 
levada a importância de 1.456.340$13 a cargo da 
colónia de Timor e que na conta corrente desta com 
a Metrópole foi levada a débito da mesma colónia. 

A Comissão atendeu a reclamação quanto aos 
n. 08 l. fJ e 2, !! . 

Em relação ao n.° 3.° entendeu dever-se levar 
a crédito da índia a quantia de 344.564-00-04 ou 
2.325.807$00 ao câmbio de 6$75 por rupia, despen¬ 
dida com os tripulantes alemães e austríacos; mas 
não se pronunciou sobre a quantia reclamada de 
280.154-09-10 de juros, e quanto ao 4.° ponto, não 
foi tomado em consideração. 

Em vista dessa reclamação, a dívida deste Es¬ 
tado à Metrópole até 30 de Junho de 1930, fixada 
pelo decreto n, !! 18,460, de 14 de Junho de 1930, 
em 16.121.000$00, passou pelo D. L. n," 28.199, 
de 20 de Novembro de 1937, para 11.803,598$60 
ou seja uma diminuição de 4317,401$40, 

O assunto das dívidas deste Estado à Metró¬ 
pole, assim que chegou cá o respectivo decreto 
n. ft 18.460 que a fixou em 16.121,000$00, foi lar¬ 
gamente tratado na sessão do Conselho do Governo 
de 1 de Julho de 1931. Como o juro estabelecido 
era a 5 % e o prazo de amortização de 50 anos, 
importando cada anuidade em 880.589$64, consi- 
derou-se pesado esse encargo para a província, pelo 
que, a pedido do Governo geral, foi autorizado este 
por decreto n.° 27.294, de 30 de Novembro de 1936, 
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a contrair na Caixa Económica Postal um emprés¬ 
timo para pagar essa dívida, por partes ou na ínte¬ 
gra, a juro não superior a 2 % e amortizável em 
prestações de importância não superior à das anui¬ 
dades acima referidas, tendo-se tratado do respec¬ 
tivo projecto de diploma no Conselho do Governo, 
sessão de 19 de Fevereiro de 1937. 

Tendo sido pagas nessa altura, até 31 de De¬ 
zembro de 1936, seis anuidades, restavam 44 pres¬ 
tações a 322,420$00 que somavam 14.186,480$00 
ou rupias 1.773.3 lO.Esta importância, acrescida dos 
respectivos juros no fim do restante período de 50 
anos, devia dar 38,745.944$16 ou 4.843.243-00-04 
rupias. 

Quis-se, pois, poupar à província tão pesado e 
prolongado sacrifício e assim, ao abrigo da autori¬ 
zação concedida pelo referido decreto n. 9 27.294, 
se publicou o diploma legislativo n. B 919, de 9 de 
Abril de 1937, cujo projecto teve acalorada discus¬ 
são no Conselho do Governo, sessão de 19 de Feve¬ 
reiro anterior, em virtude do qual foi adquirido à 
Caixa E. Postal um empréstimo de 1.951,750 rupias 
a 2 %, amortizável em 24 anos, a fim de se pagar a 
totalidade das 44 anuidades restantes da dívida 
deste Estado à Metrópole, fixada pelo decreto 
n.° 18.460. 

Foi uma operação acertada. 
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CAPÍTULO XXVI 
FUNDOS PRIVATIVOS 

Como as verbas inscritas no orçamento geral 
deste Estado para dotação das obras públicas não 
chegava para dentro delas se custearem os melho¬ 
ramentos de que necessitavam os respectivos servi¬ 
ços, o governador geral, Dr, Jaime de Morais, uma 
notável capacidade financeira que assinalou o seu 
governo com importantes providências conducentes 
ao progresso material e à reconstrução financeira 
deste país, criou recursos para se executarem muitos 
desses melhoramentos e, de facto, conseguiu em 
grande parte o seu elevado fim. 

Estabeleceu alguns Fundos Privativos ou Espe¬ 
ciais, para os quais criou receitas, umas provenien¬ 
tes de verbas orçamentais, outras de taxas especiais. 

Assim, criou os seguintes Fundos Privativos: 

1.°—- Fundo de Fomento — D. Leg, n,° 1. de 
14 de Novembro de 1922; 

2, 8 — Fundo da Comissão de Melhoramentos 
de Mormugão —D. Leg. n, D 68, de 14 
de Janeiro de 1924; 
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3. °-“ Fundo de Navegação Fluvial — D. Leg. 

n.° 95, de 11 de Setembro de 1924; 

4. ° — Fundo Escolar Geral — D. Leg. n. 2 86, 

de 15 de Maio de 1924; 

5. 9 — Fundo com aplicação especial a Nagar 
Avelim — D. Leg. n.° 85, de 5 de Maio 
de 1924. 

6. ° — Fundo do Liceu Central Afonso de Al¬ 

buquerque—D. Leg. n. 2 86, de 15 de 
Maio de 1924; 

Seguindo-lhe o exemplo, os outros governado¬ 
res gerais que lhe sucederam também criaram os 
seguintes Fundos: 

. 6 

7. ° —Fundo da Escola Médico-Cirúrgica de 

Nova-Goa —D. Leg. n. 2 289, de 1 de 
Agosto de 1927; 

8. ° —Fundo dos melhoramentos sanitários e 

urbanos da cidade de Nova-Goa — D. 
Leg. n.° 378, de 14 de Outubro de 1929; 
9. 2 — Fundo especial de protecção à agricul- 
cultura — D. Leg. n.° 518, de 23 de Ou¬ 
tubro de 1931. Foi depois substituído por 
«Fomento Orizícola ou taxa adicional 
sobre a importação de arroz» — D. Leg. 
n.° 1.030, de 25 de Outubro de 1938; 

10.° —Fundo com aplicação especial (constru¬ 
ção da ponte sobre o rio Zuari, entre 
Agaçaim e Cortalim) — D. Leg. n.° 467, 
de 23 de Março de 1931; 
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11.° — Fundo da taxa de cais—D. Leg. n. a 614, 
de 30 de Dezembro de 1932. 

Para não avolumarmos este trabalho, abstemo- 
-nos de indicar os fins restritos de cada um destes 
Fundos, visto constarem eles dos respectivos diplo¬ 
mas acima citados, mas não podemos deixar de 
acentuar que nos primeiros anos da sua criação cada 
um dos referidos Fundos prestou excelentes servi¬ 
ços; só mais tarde parece ter havido uma certa indi¬ 
ferença na gerência e aplicação das respectivas 
importâncias, pelo que o governador geral, coronel 
José Cabral, por D. L. n. B 1.029, de 21 de Outubro 
de 1938, com fundamento de que há «toda a con¬ 
veniência, para melhor fiscalização financeira, que 
entre nos cofres da Fazenda, como receita própria, 
as receitas que constituem fundos especiais, sem 
contudo deixarem de ser satisfeitos os encargos que 
lhes competem», extinguiu todos esses Fundos, à 
excepção do Fundo dos Serviços Autónomos da 
Navegação Fluvial. 

Nesse diploma estabeleceram-se preceitos sobre 
a inscrição no orçamento geral, das receitas de cada 
um dos Fundos e a forma de cada serviço executar 
os trabalhos a seu cargo. 

Os saldos dos diferentes Fundos especiais em 
31 de Dezembro de 1939 eram os seguintes: 


Fundo de Fomento. 307.981 rupias 

» de Nagar Avelim . 1.428 » 

» da Escola Médico - Ci¬ 
rúrgica,...... 12.308 » 
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Fundo Escolar Geral. 87,214 » 

» do Liceu Nacional.. 18.707 » 

» de protecção à agricul¬ 
tura . 712.437 » 

Fundo da taxa de cais. 68.810 » 

» para a construção da 

ponte sobre o rio Zuari . 1.279.118 » 


CAPÍTULO XXVII 


A REDE TRIBUTÁRIA NO ESTADO DA 
ÍNDIA E SUA PROJECÇÃO NA fíCONO- 
MÍA PÚBLICA E PARTICULAR . CONVE¬ 
NIÊNCIA DA SUA REFORMA . 

Secção I - O IMPOSTO NA SUA ORIGEM 

No nosso trabalho «Subsídios para a história 
económico-financeira da índia portuguesa», publi¬ 
cado em 1909, tratámos largamente da origem e 
evolução dos nossos impostos e contribuições, men¬ 
cionando alguns dos impostos que existiam aqui nos 
séculos XVI a XIX, Desde então, não só este capí¬ 
tulo orçamental —- receitas — se tem alargado mas 
também se foram avolumando, pela leitura de pu¬ 
blicações especializadas, os nossos conhecimentos 
sobre matéria tão ingrata e ao mesmo tempo tão 
interessante. 

Ingrata, sim, pois ainda os milaneses do século 
XIII chamavam à matriz tributária o livro de dor e 
os ingleses Dooms daij book (livro do juízo final), 
É que o imposto, pelo aspecto antipático que reveste, 
mercê da sua sinistra influência na economia de 
cada cidadão, afigura-se a todos uma engenhosa 
invenção moderna, da qual, como da mítica boceta 
de Pandora, a Eva dos helenos fez despejar sobre 


489 - 






a humanidade um dilúvio de males, mas perdem 
eles de vista que o imposto é coevo da criação do 
Mundo e do primeiro homem, pois, quando este fal¬ 
tou a um preceito de Jehovah, foi condenado a 
pagar, desde então, disfarçado na máxima com o 
suor do teu rosto ganharás o pão, o contributo do 
seu trabalho, que representa, de facto, a fonte e 
origem de todos os impostos, justificando a necessi¬ 
dade dos homens se empenharem em lida diária e 
extenuante para concorrerem não apenas para o seu 
bem-estar, mas também para o da coleetividade que 
é o Estado. 

Foi esse o primeiro tributo a que se obrigou o 
homem, mas como a sua incidência não tinha base 
firme, variando de indivíduo para indivíduo, e os 
réditos eram escassos, sem poderem satisfazer as 
necessidades do Estado que dia a dia cresciam com 
as guerras e campanhas de ocupação e com o pro¬ 
gressivo desenvolvimento dos serviços públicos, pro¬ 
curou-se, nesses recuados tempos da História, em 
que se não conhecia ainda o uso- da moeda como 
matéria tributável, a produção agrícola. 

Daí os dízimos, que na infância dos povos eram, 
com os despojos de guerra, os únicos dois tributos 
que os Estados cobravam e dos quais uma grande 
parte ia para a manutenção do culto nos templos de 
cada país. Não admira. Como já algures escreve¬ 
mos ( 81 ), nessa época era o Céu que presidia aos 
destinos dos impérios, nele se filiava a autoridade 
dos soberanos, atribuindo-se à intervenção do Ente 

H Cf. O Imposto, conferência por nós realizada em 1015, por 
ocasião do 4.° centenário da morte de Afonso de Albuquerque. Publi¬ 
cada em 1917. ' 
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Supremo a queda das dinastias, os infortúnios e as 
humilhações dos monarcas, as convulsões políticas, 
as catástrofes, etc. Era Deus a razão universal, a 
inteligência suprema que, confundida no Mundo, o 
movia, animava e governava. 

Abraão ofereceu ao sacerdos magnus Melchise- 
dech a décima parte dos despojos que alcançou na 
guerra de Pentapole; e Moisés tributou a produção 
agrícola a fim de custear a pompa litúrgica das fes¬ 
tas divinas—sistema que prevaleceu muitos anos 
na Grécia, em Roma, na Pérsia, Arábia e China. 

Os dízimos representavam primitivamente a dé¬ 
cima parte do produto agrícola, Assim os pagavam 
o Egipto, a índia, a Pérsia, mas na Grécia foi ele¬ 
vada a quota à sexta parte. Vigorou por muitos 
anos essa quota também na índia, para mais tarde 
ser elevada a metade, mas o grande imperador 
mogol Akbar, que foi o primeiro a instalar os servi¬ 
ços de cadastro de propriedade territorial, seguindo 
a sua política de suavizar a cobrança desse imposto, 
reduziu a respectiva quota à terça parte, o que con¬ 
tinuou em toda índia por muitos anos, até ser subs¬ 
tituído esse arcaico imposto por novas contribuições 
e taxas, reguladas por princípios científicos e com 
bases mais seguras de incidência. 

Pelo Código de Manu, que data dos primeiros 
séculos da era cristã, a tributação na índia era a 
mesma que nos tempos do regime ariano, isto é, o 
lançamento devia ser equitativo de forma que o rei 
e o contribuinte tivessem o que fosse devido, ficando 
isentos tão somente os brâmanes instruídos; em 
tempo de guerra ou de urgente necessidade, um rei 
Chatoiá podia levar para si até um quarto da pro- 
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ciução a título de protecção do reino; da mesma 
lorma o tributo exigido da classe Vaisya em tempos 
prósperos não podia exceder V» da produção e Vso 
dos seus lucros pessoais, mas, quando as necessida¬ 
des públicas o exigissem, podia-se-lhe arrecadar V 6 
ou ainda V*. A maior taxa tributária sobre o comér¬ 
cio era de V 20 dos lucros ( fi2 ). 

Berra-se muito contra os impostos. Já o grande 
jornalista A. Rodrigues Sampaio escrevia, no século 
passado, na sua Revolução de Setembro, o seguinte, 
que ainda tem actualidade: 

O imposto, este afamado precursor de grandes acontecimentos polí¬ 
ticos, este irresistível tribuno do povo português, vai bater rijamente às 
portas de todos os contribuintes. É preciso que eles tenham estudado a 
resposta que lhe hão-de dar, porque ele é de si desenganado, e requer 
que também o tratem com desengano. 

Na primeira época da restauração ensaiou-se o sistema de governar 
sun impostos. Na segunda fera-se ensaiado o de estender os imposto® 
numa progressão infinita. Uns julgaram que os governos podiam ali¬ 
mentar-se de vento, como os burros de Almada. Outros pensam que 
devem, como abutres, sustentar-se da carne dos povos. Uns julgaram 
que a administração pública podia viver ostentosamente sem ser pesada 
aos patrões. Outras não se contentara com os artigos do boleto, e pedem 
continuamente iguarias e regalos para os aquartelados. 

■ Assemos k* zcr a estatística das nossas leis tributárias depois da 
restauração, formaríamos por certo um grossíssimo volume. E se os 
factos correspondessem à intenção daquelas leis, já não haveria azeite 
nas pias, paes nas tulhas, arados nas arribanas, estofos nas fábricas, 
navios no mar, mercadorias nos armazéns, cacaréus nas casas, camisas 
■nos corpos. Tudo se teria vendido e queimado para satisfazer o insa¬ 
ciável fisco. O seu dente daninho teria morto os renovos, e os seus 
amaldiçoados pés esterilizado a terra. 

Nunca se viu espectáculo de ignorância e pirronismo como aquele 
que estão representando os nossos governantes. Para eles, decretar um 
imposto ou assistir a um «Te-Deum» na Sé, é a mesma cousa. 

Pegam dos contribuintes, pucham-os, sopram-os, espremem-os, esteu- 
dem-os ao comprido, põem-os ao alto, atiram-os ao ar, enterram-os até 
ao pescoço. Apesar de tolos estes tratos não colhem mais um real do 
que colhiam, Mas nunca se desenganam de que o padecente está 

H Cit. Hist. o{ Atyan Rule in Índia, p, 162, 
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«xaasto. Imputam sempre à sua pouca dexteridade o malogro das suas 
tentativas. iNmnca perdem a fé em que esta terra tem minas de ouro, 
e rochedos de brilhantes. Quanto menos lhes dão, mais pedem. 

Rende pouco um imposto? Outro imposto novo. Este é tão infru¬ 
tífero como o antigo? Mais um. À panaceia é sempre a mesma. Só 
mudam a taça em que a ministram ao doente. 

Fogem_ dos directos para os indirectos; dos das alfândegas para 
os do comércio interno; dos do luxo para os dos géneros de primeira 
necessidade. Têm o país atravessado até ao coração. Já não sai da ferida 
senão um humor esbranquiçado e eles enterram mais um cutelo espe¬ 
rando sempre que saia sangue. Já não há. .‘ 

. Esta multiplicidade de leis tributárias causa grandes vexações ao 
Pais, levanta contra o Governo ódios implacáveis, e não enriouece os 
cofres do Tesouro. Neutralizam-se umas às outras. 

A água que trouxe um alcatruz, não pode ser trazida por outro; 
e jx)i mais que desçais as rodas da nora, como o manancial não é perene, 
não enchereis mais o tanque, nem regareis melhor a horta, 

Orça-se conscienciosa e cientificamente o rendimento de um imposto 
pelo menos em duzentos contos de réis, e ele não rende senão cem. Cui¬ 
dais que ficaram lá outros cem, e que para os haver só vos falta um 
aparelho mais aperfeiçoado? Enganai-vos. Quanto menos produz um 
imposto mais vexatório é, e menos vos desculpa o povo as opressões 
que por causa dele sofre. 

Os empregados fiscais participam necessariamente dos prejuízos do 
Governo, e redobram as diligências na proporção das dificuldades que 
encontram na cobrança. Essas dificuldades provêm quase sempre da 
impossibilidade de pagar, c não há homem bastante pacífico que sc não 
irrite vcndo.se tateado por deixar de fazer o que excede as suas forças. 

Esgotar os rigores fiscais para obrigar uma .nação a pagar mais 
do que ganha, é o mesmo que castigar um animal por não apressar o 
passo, quando a sua natureza, a sua insuficiente alimentação, o dema¬ 
siado trabalho e a carga desproporcionada o obrigam a andar vagaro- 
samente. Os animais mesmo nesta situação recalcitram, contra 03 desal¬ 
mados tangedores, e tomam às vezes um carácter de ferocidade que lhes 
não é natural. 

Não há dúvida que, nos primeiros tempos, se 
quis em Portugal governar sem impostos, mas como 
se podia adoptar ta) expediente se o imposto tem 
origem em razões de ordem pública e visa não a 
ferir mas a proteger a produção? Se o Estado, 
com 0 imposto, exige dos cidadãos a proporcionali¬ 
dade do sacrifício para a organização e manutenção 
dos serviços públicos em benefício simultâneo da 
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colectividade e do indivíduo? Não tem razão o eco¬ 
nomista que definiu o imposto como um prémio de 
seguro pago para garantia de serviços, se em troca 
do dinheiro dos contribuintes providencia o Estado 
sobre a segurança individual e de propriedade, as 
obras de fomento, a ordem pública, a protecção à 
indústria e ao comércio, a administração da justiça, 
a viação pública, a difusão do ensino, os serviços de 
saúde e higiene, o desenvolvimento da agricultura, 
etc,, etc,? 

O público — como bem diz o professor Mante- 
gazza num dos seus formosos livros — não emprega 
nunca o microscópio para ver o que é pequeníssimo, 
que, no entanto, é a primeira e última fonte de todo 
o fenómeno e de toda a energia, nem sabe manejar 
o telescópio para ver as cousas afastadas. Vê tais 
como se lhe apresentam que às vezes são como essas 
miragens ilusórias que nos desertos nos fazem ver 
navios, velas e lagos onde só existem extensas super¬ 
fícies de branca areia. 

Sim, o público vê que o Estado exige tributos, 
mas raras vezes se compenetra de que têm estes um 
fim reprodutivo, qual é o do Governo satisfazer as 
necessidades de administração, que acima deixamos 
resumidas, 

A má vontade do contribuinte ao fisco e aos seus 
agentes é proverbial, como o é também a crítica fácil 
que ele faz à aplicação dos seus dinheiros por parte 
do Estado. Conta-se que, quando o califa Omar, o 
conquistador da terra das eternas pirâmides, encar¬ 
regou o seu lugar-tenente Anru-ibn Alaaz de lhe 
enviar uma descrição exacta e viva do Egipto, este 
satisfez a ordem, dizendo no seu relatório o seguinte: 
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«Três cousas — ó príncipe dos fiéis — contribuem 
essencialmente para a prosperidade do Egipto e dos 
seus habitantes: a l. a — não adoptar levianamente 
os projectos inventados pela cupidez fiscal, tenden¬ 
tes a aumentar os impostos: a 2.“ — empregar um 
terço das rendas na conservação dos canais, pontes 
e diques; a 3.“ — só cobrar os títulos em moeda 
local, isto é, na produção agrícola» 

Vê-se que no Egipto os processos de cobrança 
eram suaves e que os tributos se não esticavam ao 
arbítrio do soberano, mas nalguns países, ainda em 
tempos menos afastados, parece que os impostos se 
multiplicavam conforme as necessidades ocasionais 
do Estado, tanto que perguntando-se a Alexandre 
Magno porque queria ser senhor do Mundo, res¬ 
pondeu: «Todas as guerras que se levantam são por 
uma das três ■ causas: ou por haver muitos deuses, 
ou por haver muitos reis, ou por haver muitos tri¬ 
butos; quero ser senhor de todo o Mundo e rei 
para que não haja nele mais que um Deus, nem se 
conheça mais que um rei, nem se pague mais que 
um tributo ( B4 ). 

Essa unidade de tributo não era a‘ aspiração só 
do herói da Macedónia, ainda hoje hã economistas 
que a preconizam, com o fundamento de que plu¬ 
ralidade das contribuições acarreta vários inconve¬ 
nientes e vexames ao cidadão. Todavia, as circuns¬ 
tâncias exigem que em cada país uma tal pluralidade 
se vá dia a dia ampliando como se fosse um polvo 
monstro que aperta e tortura descaroàvelmente, nos 

O Eduardo Dia®—traias e Muçtúmnos, IMO, III, p, 133, 

H C. C. Branco— Afoite de Insônia, cad, n.” 6, de Jlunho de 
WA, p. i 
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seus inúmeros tentáculos, ricos e pobres, mais estes 
que aqueles, visto na rede tributária serem os impos¬ 
tos indirectos— que ferem as classes trabalhadoras 
—os que constituem uma grande parte das receitas 
do Estado. 

A par da unidade do imposto, existe também a 
teoria da voluntariedade do pagamento do imposto. 
O economista inglês, Mr. Auberon Herbert, num 
dos seus livros, diz que os impostos devem ser um 
negócio puramente voluntário. Segundo a sua uto¬ 
pia, o contribuinte iria de sua vontade à respectiva 
repartição e ali declararia o que desejava pagar ao 
Estado como sua quota parte para as despesas pú¬ 
blicas. Estava ele convencido de que se tal sistema 
se ensaiasse, muito se aperfeiçoaria o civismo dos 
contribuintes e se manteriam as melhores relações 
entre eles e o Estado ( 85 ). 

Diz-se que o Estado é como o lendário Panúr- 
gio que conhecia trinta e seis maneiras de pro¬ 
curar dinheiro e sessenta e quatro de o gastar. Não 
nos parece que assim seja em todos os países bem 
administrados; ê, porém, certo que neles se engen¬ 
dram mil formas de se arranjar dinheiro para se 
acudir às crescentes necessidades dos estados. Há 
anos um escritor francês, porventura no intuito de 
mostrar que os seus concidadãos se não podiam 
mover nem dar um passo à frente sem se enredarem 
nas malhas da rede tributária, representava o Es¬ 
tado como uma mulher de muitas mãos que estendia 
a outros tantos contribuintes de várias profissões 
para recolher o imposto. Abre-se uma janela ou 

( w ) Vid, The Times of índia, de 23-9-916, artigo de fundo. 
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porta, caça-se, recebe-se dinheiro, fuma-se, joga-se, 
cultiva-se a terra?... Lá está ela, a figura do Estado, 
a exigir o imposto ( (i(l ). 

O certo é que os estados olham o imposto como 
a melhor fonte dos seus rendimentos. Já o grande 
Benjamin Franklin dizia que as únicas cousas certas 
do Mundo eram «a morte e os impostos» (° 7 ). 

Secção II -IMPOSTOS ANTIGOS 

Na Índia portuguesa, vigoraram nos antigos 
tempos impostos das mais arrevezadas denomina¬ 
ções. Já mencionámos alguns deles no citado livro 
«Subsídios», mas ainda existiam nesse tempo outros 
que pela sua curiosa nomenclatura e incidência, 
merecem que aqui os registemos: 

Bondi-charne ou Chorou, Por outro nome Bon* 
- gomvolís , Bongam-gona, Ulbott, Em geral signi¬ 
ficavam estas palavras pasto de gado. Cobravam-se 
direitos pela pastagem do gado, os quais variavam 
conforme a procedência deste e situação dos terre¬ 
nos pacigosos. Assim, o gado que viesse do estran¬ 
geiro pagava mais. Arrecadava-se esse imposto por 
cada búfala parida ou parideira, isto é, não estéril, 
velha ou cançada. Pela pastagem em Pondá, Zam- 
baulim e Canácona, pagavam-se. 240 réis por ano, 
em Bicholim 600 e em Perném 300, 

Este imposto é mais ou menos semelhante ao de 
Bosta que, juntamente com vários outros impostos 

• ( w ) tec,fureis potir tem, de Abril de 19®, artigo intitulado A icpioí 
setf notee argent? ' 

H Vid. Cari von Dom—Benjamin Frmklin, 1945. 
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curiosos, existia nos antigos tempos em Diu e foi 
abolido por P. P. de 24 de Dezembro de 1842 ( 68 ). 

Motorfó — Pagavam-o os vendedores do bazar 
de Sanquelim. 

Udempotty — Pagavam-o os vendedores ambu¬ 
lantes de géneros e legumes em Satari, Sendo mu¬ 
lher, pagava V 8 de rupia; sendo varão, 6 tangas e 
8 réis. 

Busmapo — O arrematante deste imposto co¬ 
brava dos géneros vendidos dos Gates 2 % seiras 
por candil de mão, medindo ele os géneros; e não 
os medindo, 1 seiras. 

Butti-potty — Somente a aldeia de Zormen de 
Satari (afora as outras), rateando pelos moradores, 
pagava anualmente a quantia fixa de 15-08-00. 

Ponospoty — Algumas aldeias de Satari, ra¬ 
teando pelos moradores, pagavam anualmente a 
quantia fixa de 128-04-00. 

Golchó~sordo— Pesava só sobre a aldeia de 
Golauli, de Satari, na quantia anual de 6-04-00, 
rateada pelos moradores. 

Motorfo — Cobrado em Bicholim. 

Colecta — Era uma imposição a princípio muni¬ 
cipal, mais tarde do Estado, sobre os mantimentos 
e outras mercadorias importadas em Goa. Era de 
30 réis (uma tanga) por cada fardo. Começou em 
1623 no governo do vice-rei conde da Vidigueira, 
Tinha por fim proteger o arroz do País. 

Tanto o Senado de Goa como o Arcebispo Fr. 
D, Sebastião de S, Pedro representaram ao Governo 


p aV impC ^ constM1 d0 * Db, de Frandsco 

*T m ’ Pecado,por J. Quadros, in O Or. Por., twa série, 1 
e 5, e pelo Dr. B, Pereira, ibid. n?' 19, 20 e 21. 
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da Metrópole, em 1629, contra esse tributo «muito 
oneroso para este Estado e de pouco efeito para o 
serviço de Sua Majestade», dizendo que a colecta 
não pode ser lançada senão pelo Papa ou pelo rei. 
Foi anos depois extinta ( m ). 

Santa ou Pente — Era de 3 réis sobre o fardo 
de arroz. Suprimido por portaria ministerial de 11 
de Novembro de 1846, 

Chouto — Era um imposto que em Damão se 
pagava ao régulo Ghoutia, muito antes da conquista 
dos Portugueses, e que vigorou ainda depois. A 
palavra significava 8,“ parte do que rendiam as 
terras ( 70 ). 

Caruca — Pequeno tributo que pagavam certos 
oficiais mecânicos da província de Salcete pelo exer¬ 
cício dos seus ofícios. 

Paladama —Eram os direitos de 4 tangas e 16 
réis que pagava anualmente cada boi da província 
de Salcete, empregado na importação e exportação 
de mercadorias, de modo que levando sal e trazendo 
mantimentos não pagava mais do que a dita impor¬ 
tância por ano, e trazendo roupas ou levando outros 
géneros além daquele direito, pagava mais os da 
pauta aduaneira ( 71 ), 

Terças partes do rendimento líquido, pagas à 
Fazenda Foram impostos em 1793 por exigência 


H Viid, C Rivara, Ensafo Hist. do tingira cottc,, doc. 5; P c C C 
de Nazareth, Mitras Lusitanas; F. N. Xavier, Gab. Lit. das I Font l 
Gracias, A índia m 1623 e 1624. 

H Vid. A. Bocarro, Descrição da fortaleza de Damão, 1634 
tefflcdt 0 <por C, Rivara no Ckünísta de Tissuary, de Julho de 
A. F, Monte—Afoffflb e documentos para a história de Damão; e S. Sert 
— Administrativo System o f the Maharattas, 

O 'L° 1(5 dos Registos Gerais, do Arquivo da Faz,, fk 16 e 17, 
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c autoridade do Governo, para acudir às despesas 
com a guerra do Bounsuló. Deviam cessar finda 
essa guerra, mas continuaram, não obstante as cons¬ 
tantes reclamações dos habitantes de Goa. O gover¬ 
nador Veiga Cabral suprimiu as isenções desse 
imposto que havia concedido a certos particulares, 
ordenando que metade da terça parte fosse para 
pagamento das dívidas das Comunidades e, extin¬ 
tas as mesmas dívidas, se repartisse pelos interes¬ 
sados. Foi abolido este imposto no governo do 
conde do Rio Pardo, em 1817; restabelecido por 
D. Manuel de Portugal e Castro em 1830, mas o 
prefeito Bernardo Peres da Silva suprimiu-o de vez 
em 1835 por ser uma verdadeira extorsão ( 7 "). 

Todos esses impostos foram extintos em dife¬ 
rentes anos, uns por serem pouco produtivos, outros 
por serem arcaicos e não terem uma base legal. 

Juntamente com aqueles impostos existiram os 
foros que parece serem o mais antigo ónus que pe¬ 
sava sobre a propriedade imobiliária. Uns os classi¬ 
ficam como canon enfitêutico, outros como tributos, 
mas, muito embora o decreto de 15 de Setembro de 
1880 declare o Estado o senhorio directo das Comu¬ 
nidades aldeanas, que eram as únicas que pagavam 
tais foros e, portanto, classifique estes como canon 
enfitêutico, entendemos, no nosso modesto critério, 
esses foros um tributo, visto que no Oriente a terra 
conquistada sempre pertenceu ao soberano, sendo 
esta concepção mais generalizada no regime muçul- 

H M. J. Gomes Loureiro, cit. Mentòtlasí A, A. Bruto da Costa 
•— Goa sob á dominação portuguesa, '■ 
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niano, em que o soberano lançava tributo sobre a 
terra que lhe pertencia. 

À par dos foros, cobravam-se os dízimos, cuja 
origem e historia evolutiva escusamos de aqui repe¬ 
tir por a termos esboçado no citado livro com desen¬ 
volvimento p), 

Como o Tratado luso-britânico de 26 de De¬ 
zembro de 1878, com a construção do caminho de 
ferm e porto de Mormuguo, impôs enormes encar¬ 
gos sobre o tesouro provincial abrindo uma pro¬ 
funda crise econômica e financeira no Pais.encar¬ 

gos que não podiam ser custeados pelas escassas 
receitas que pela maior parte provinham desses 
impostos antiquados e de imperfeita incidência, 
urgia criar novas fontes de rendimento, mas, apesar 
de estar isso na consciência de todos, continuava 
o stãtu í/íío ante. 

Krcçflú Hi mmimA mmvAHiA m mi b sua mw- 

C1AÇAO NA ANTIGA JUNTA GRRÂL DR PROVÍNCIA 

Corno conjurar tão temerosa crise que dia a dia 
se tornava prenhe de graves consequências para o 
público e para o tesouro cio listado? Só remode¬ 
lando profundamente a nossa rede tributária. Bem 
o compreendeu, na sua larga visão de estadista, o 
então ministro da Marinha e Ultramar, Júlio Mar¬ 
ques de Vilhena. como se vê do seu brilhante rela¬ 
tório que precede os lí) decretos de 1 de Setembro 

Í M ) Cit Ç o littpOiti}, 
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de 1881, pelos quais reformou os nossos velhos 
impostos e criou novos: 

«Este contrato (o da construção do caminho de 
ferro de Mormugão), em cujas estipulações haviam 
sido rigorosamente observadas as conveniências do 
País, se por um lado 'prometia levantar o Estado 
da índia da decadência em que jazera durante lar¬ 
gos anos, rasgando novos horizontes ao comércio, 
colocando em imediatas relações o porto de Mor¬ 
mugão com as linhas férreas de Bombaim e de 
Madrasta, melhorando as condições económicas de 
uma possessão que, antes do Tratado de 26 de 
Dezembro de 1878, servia apenas para testemunhar 
a profunda inércia da Metrópole, vinha por outro 
lado aumentar grandemente o déficit do orçamento 
da colónia, entregando à companhia construtora, 
em obediência à carta de lei de 17 de Junho de 1878, 
os quatro Iaques de rupias que, a título de indemni¬ 
zação, o tesouro provincial recebia do Governo bri¬ 
tânico», 

Daí a reforma financeira que aquele ministro 
elaborou e que consta dos referidos 10 decretos, 
que a seguir mencionamos: 

Decreto n. s 1 — Suprime neste Estado os dízimos 
t a décima urbana e 2 % para falhas e anula¬ 
ções; e cria a contribuição predial de quotidade 
sobre a renda líquida de todos os prédios rús¬ 
ticos e urbanos; justifica largamente a urgência 
da supressão do imposto dos dízimos, o qual, a 
seu juízo, «sobre ser um erro financeiro, é um 
anacronismo intolerável», e exalta as vantagens 
da contribuição predial, desde que sejam escru- 
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pulosamente organizadas as matrizes respecti¬ 
vas, «Persuado-me — diz ele —de que no dia 
em que se conheça toda a sua riqueza imobiliá¬ 
ria, a contribuição predial será de por si só sufi¬ 
ciente para elevar as receitas a ponto de pres¬ 
cindir de muitos dos actuais impostos que só a 
necessidade justifica.». 

Decreto n,° 2—Cria uma contribuição sobre o alu¬ 
guer das habitações a 6 ou 3 % do valor loca- 
tivo das mesmas. 

Decreto n. # 3 — Cria a décima industrial em con¬ 
dições idênticas às que regem esse imposto em 
Luanda e Benguela. Justificando, diz que «não 
há motivo para eximir na índia à acção fiscal o 
que em todas as outras províncias do Ultramar 
é tributado com vantagem para o Tesouro e sem 
vexame para os contribuintes». 

Decreto n.° 4 — Altera para uma tanga, moeda da 
convenção celebrada em virtude do Tratado 
luso-britânico de 1878, a taxa de 12 réis por 
pardatt de foro, que pagam à Fazenda, as Comu¬ 
nidades das Novas Conquistas. Era um imposto 
antigo que o ministro entendeu dever aumentar 
para uma tanga, visto «as Novas Conquistas 
estarem gozando de um acréscimo considerável 
de vantagens morais e materiais com a nova cir¬ 
cunscrição comarcã e administrativa, com o de¬ 
senvolvimento da viação e estabelecimento de 
novas escolas», mas acha que esse imposto não 
deve subsistir quando a contribuição predial esti¬ 
ver em vigor nas Novas Conquistas. 
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Decreto n, fi 5 — Mantém o imposto chamado «sub¬ 
sídio literário», estabelecido pelo alvará de 10 
de Novembro de 1772, mas manda cobrá-lo em 
réis da Metrópole, computado na moeda da con¬ 
venção, 

Decreto n. ff 6 — Suprime o imposto de tabaco, 
criado por portaria ministerial de 4 de Abril de 
1861, criando em sua substituição um adicional 
de 5 % sobre a décima predial, décima indus¬ 
trial e contribuição sobre o valor locativo das 
habitações, sujeitando a manipulação c venda dc 
tabaco ao sistema de licenças a 10 % do valor 
locativo dos respectivos estabelecimentos. «As¬ 
sentado, como de facto assenta — diz o minis¬ 
tro no relatório —sobre o rendimento prove¬ 
niente dos prédios, do capital mobiliário e da 
indústria, não me parece conveniente conservar 
no novo regime esta contribuição, embora seja 
uma das mais produtivas da província, O im¬ 
posto predial e industrial, cujo estabelecimento 
proponho, vai recair sobre as mesmas fontes, 
sem os vexames de uma capitação arbitrária». 

Decreto n,° 7.—Mantém o imposto do selo, aumen¬ 
tando algumas taxas e alterando várias dispo¬ 
sições em vigor. Manda computar os valores do 
selo em moeda da Convenção, 

Decreto n.° 8 —Mantém a contribuição de registo 
por título oneroso e gratuito com várias altera¬ 
ções «reclamadas pelas circunstâncias especiais 
da província». 
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Decreto n." 9—Torna extensivo aos portos deste 
Estado o decreto dc 3 dc Setembro de 1874 e 
a tabela que dele faz parte, sobre emolumentos 
sanitários. 

Decreto n." 10 —Sanciona a P. P. de 14 de Feve¬ 
reiro de 1880, que criou o imposto de cais nas 
alfândegas deste Estado. 

Executados esses decretos, entendia Vilhena que 
«não só acabaria o déficit desta província, mas que 
se produziria um excesso de receita que seria sufi¬ 
ciente para que ela, prescindindo do auxílio da Me¬ 
trópole, realizasse os melhoramentos de que carecia». 

Não falharam os seus cálculos optimistas quanto 
ao crescente produto dos impostos criados, mas nem 
assim se endireitaram as nossas finanças, sendo por 
muitos anos quase crónico o nosso déficit Só decor¬ 
rido longo tempo, como já vimos no decurso deste 
trabalho, se saneou uma tal situação, equilibran¬ 
do-se os nossos orçamentos e acusando as contas de 
gerência e exercício em anos sucessivos, considerá¬ 
veis saldos positivos. 

Estando ainda em parcial execução esses 10 
decretos, o governador geral F, J. Ferreira do 
Amaral em vista das muitas e frequentes reclama¬ 
ções que lhe subiam sobre a organização das matri¬ 
zes prediais e a forma atrabiliária como se procedia 
à cobrança dos outros impostos, reclamações que 
também se faziam nos jornais do país, avultando os 
defeitos da reforma tributária, referiu-se a esse 
assunto no discurso que proferiu em 27 de Maio de 
1886, abrindo a sessão solene da reunião da Junta 
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Geral de Província. Disse que «na Metrópole e com 
a melhor das intenções de acertar, se aplicam um 
pouco doufcrinàriamente às colónias as teorias de 
administração, que constituem o credo político das 
escolas mais avançadas, mas é certo que a relutân¬ 
cia contra a novidade faz muitas vezes parecer uto¬ 
pia, onde só existem vantagens, Para decidir duma 
maneira sa e conscienciosa, é preciso pois distinguir 
onde acabam as vantagens para começarem os 
inconvenientes, e quais são os sistemas médios ou 
absolutos a usar na aplicação dos impostos e muito 
principalmente qual a forma de os fiscalizar, tendo 
em vista que as despesas de fiscalização são, na 
grande máquina administrativa, base da sociedade 
constituída, os atritos e empenos que representam 
o trabalho perdido dos engenhos materiais, que são 
a vida e o fomento das indústrias». 

Sujeitou, pois, à consulta da Junta um questio¬ 
nário em que perguntava; aj se convinha conservar 
todos os impostos decretados; b) se alguns devem 
ser suprimidos com a redução do pessoal fazendâ- 
rio, quais deviam sê-lo; c) se convinha conservar os 
dízimos, quais os prós e os contras. 

Elegeu a Junta dentre os seus vogais uma comis¬ 
são de três, que deu o seu parecer elaborado pelo 
vogal relator Cristóvão Pinto, — parecer que é um 
trabalho valioso t bem documentado, abonando a 
ilustração e as faculdades de estudo do autor. 

Nesse iparecer propôs a Comissão a extinção 
não só dos dízimos e de vários impostos antigos, que 
já atrás mencionámos, mas também dos seguintes; 
décima industrial e de juros, contribuição sobre o 
aluguer das habitações, contribuição das Novas 
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Conquistas e subsídio literário e foros que pesam 
sobre as Comunidades, justificando a proposta com 
várias razões, que aqui escusamos de referir. Sus¬ 
tentou que, com a extinção proposta, em nada fica¬ 
riam diminuídas as receitas públicas, pois a contri¬ 
buição predial, o selo, o abcari c outras contribuições 
mantidas pelo decreto de 1 de Setembro de 1881 
deviam dar muito mais do que se esperava, 

Nalgumas sessões da Junta foram discutidas as 
conclusões desse parecer, resumindo o mesmo gover¬ 
nador geral, no seu discurso proferido em 1 de Julho 
de 1886 na sessão de encerramento daquela Junta, 
o transunto de toda a discussão, à qual assistira, 
pela seguinte forma: 

1. Que é necessária e inadiável a substituição 
dos dízimos pelo imposto predial. 

2. Que deve ser -abolida a décima industrial por 
improdutiva e atrofiadora das tendências in¬ 
dustriais, 

3. Que devem ser conservados os foros que se 
cobram nas Novas Conquistas, quer sejam 
considerados tributos quer cânon cnfitêutko, 

d. Que nas Novas Conquistas se deve executar 
a contribuição predial, eliminando-se o im¬ 
posto de I tanga por pardatt de foro, criado 
por decreto de 1 de Setembro de 5881. 

5. Que, por ser pouco rendoso, deve ser abo¬ 
lido o imposto locativo. 

6. Que deve ser abolida a décima de juros, por 
recair sobre o miserável, que nas suas afli¬ 
ções e necessidades recorre ao prestamista. 

























7. Que elevem ser abolidos, por pouco produti¬ 
vos, o subsídio literário, a renda de aceite 
(óleo de coco), manteiga e cebagem de Diu, 
licenças para pastagem de gados e aguada 
de navios. 

8. Que devem ser reduzidas as taxas do imposto 
do selo, entendendo a Junta que, reduzidas, o 
respectivo rendimento aumentara, tornando- 
-se o imposto menos vexatório, pois a elevacao 
dificulta o recurso à Justiça, «nao servindo 
para corrigir a paixão demandista que se atri¬ 
bui aos povos da índia, porquanto a paixão 
deve considerar-se um estado anormal e as 
anomalias acabam por não ter razão de exis¬ 
tir, sem que seja preciso aplicar-lhes correr- 
tivo algum excepcional». 

9. Que devem ser abolidas para a Fazenda, por 
serem de natureza municipal os impostos 
existentes nas Novas Conquistas: Motorfó, 
Udempotty, Buss-mapo, Butipotty, Pous- 
spotty, Golcho-sordo, bem como Bagibabo, 
aliás todos extintos por portaria de 22 de 
Setembro de 1840. 

Concordou Amaral com várias dessas conclu¬ 
sões mas não quanto â extinção do imposto locativo 
e décima de juros e redução do imposto do selo, 
dizendo quanto ao primeiro que, desde que ele 
atinge os funcionários c outros contribuintes que 
não pagam a predial por não possuírem terras, é 
justo que com esse imposto paguem para as despe¬ 
sas do Estado; os que possuem terras terão também 
de o pagar, mas «esta não será mais que uma agra- 


vação racional para quem está em circunstâncias de 
fortuna»; quanto à décima de juros, «poderá por¬ 
ventura reformar-se nas formalidades regulamenta¬ 
res exigíveis para a sua cobrança, mas ela repre¬ 
senta uma garantia para o capitalista e por isso uma 
razão de harnteação de capital c uma garantia para 
o devedor, visto que nos actos oficiais a que obriga 
só pode ficar consignado juro que se afaste das fór¬ 
mulas cie agiotagem que é necessário corrigir...»: 
cm relação ao selo, é um imposto popular, e como 
tal conhecido em todo o Mundo: É certo que se diz 
que a elevação das taxas põe um freio à paixão 
demandísta, mas esta não é privativa da índia, 
existe em muitas partes. «Se, porém, diz Amaral 

.existe a paixão demandista na índia, tribute-se o 

vicio em benefício de quem estiver isento dessa pai¬ 
xão c do Estado ao qual se exige e com justiça que 
vele pelos destinos do País e fomente os seus melho¬ 
ramentos tanto morais como materiais». 

Durante n discussão de tão importante assunto 
fizeram-se afirmações que, por se basearem em es¬ 
tudo consciencioso, merecem registar-se neste lugar, 

Na sessão de 25 de Junho de 1886, disse o vogal 
Ismael Gradas que a índia portuguesa estava agra¬ 
vada por muitas e diversas imposições e, para o 
provar, acentuou: «A receita total consignada no 
orçamento de 1885 a 1886, deduzido o produto da 
venda dos bens nacionais, que importa cm 13.596 
rupias, é de 1.821.647 rupias. Por outro lado, a im¬ 
portância dos rendimentos dos encargos ou impostos 
puramente territoriais é de 704.501 rupias, o que 
mostra que neste Estado os encargos territoriais 
estão para a receita total na proporção de 0,40, 




















quando em nenhum país da Europa tais encargos 
excedem 0,25, pois, conforme o que se lê no Dicio¬ 
nário da Política , de Maurice Block, na Inglaterra 
é de 0,04; em França, 0,15; na Rússia, 0,11; na Áus¬ 
tria, 0,23; e em Portugal, 0,12, No próprio império 
vizinho, esses encargos importavam em 0,30 ou 0,33. 
«Era portanto evidente o gravame neste Estado. 
«Que, mesmo com respeito a encargos territo¬ 
riais, há desigualdade de incidência no próprio País, 
pois, como se lê no livro «A liberdade da terra», de 
F, L. Gomes, enquanto cada hectare de terra culti¬ 
vada nas Novas Conquistas paga uma contribuição 
de seis rupias; nas Velhas Conquistas (excepto 
Damão e Diu), paga 4-05-00». 

Essa questão da remodelação dos impostos toi 
também tratada na Junta Geral, de 1889, 1890 c 
1891, em virtude do determinado na portaria minis¬ 
terial de 29 de Maio de 1889, votando-se por maio¬ 
ria a extinção da décima urbana, décima industrial 
e décima de juros, aquelas duas por serem pouco 
produtivas e esta por recair sobre o devedor. Tam¬ 
bém se discutiu a natureza dos foros que as Comu¬ 
nidades das Novas Conquistas pagam, entendendo 
a maioria dos vogais serem eles um tributo lançado 
pelo dominante e não um canon enfitêutico, pelo 
que devem ser extintos assim que se implante nessas 
regiões a contribuição predial, 

No volver dos anos, aquelas duas contribuições 
a urbana e a industrial — foram efectivamente 
abolidas e quanto aos foros, tendo-se estabelecido 
a contribuição predial em Sanguém e Pondá, por 
portaria de 20 de Janeiro de 1916, foram em por¬ 


taria de 28 de Dezembro desse ano mandadas des¬ 
contar na contribuição predial. 

Os acima referidos 10 decretos de 1 de Setem¬ 
bro de 1881, â parte um ou outro imposto que, por 
pouco produtivos foram extintos, revolucionaram o 
sistema tributário da índia portuguesa, sendo hoje 
a contribuição predial, o selo, o abcarí c os impostos 
aduaneiros as quatro grandes fontes de receitas 
deste Estado ■ as quatro pirâmides do tesouro pro¬ 
vincial ou as quatro vdhns, como se usa designar 
em França quase idênticas receitas públicas, 

Têm elas atingido nos últimos tempos- desde 
1910-1911 em diante sucessivo e prodigioso in¬ 
cremento, como se pode ver dos quadros I e II ane ¬ 
xos a este trabalho. 

Basta saber que no orçamento de 1885-1886, 
ano em que na Junta Geral de Província se tratou 
da reforma tributária de 1881, as receitas totais do 
Estado eram, como já atrás dissemos, de 1.835,243 
rupias, sendo os impostos no total de 704.501 ru¬ 
pias. Pelo orçamento de 1946, as receitas totais 
importam m 6.893.576 rupias, os impostos propria¬ 
mente ditos em 5.574.400 rupias. 

Secção iv. commnçM) predial e aí tentativas 

DE A REMODELAR 

Sem nos ocuparmos da história e evolução de 
cada um dos impostos vigentes, por a termos feito 
tanto na Estatística dixmal dos impostos, que orga¬ 
nizámos por ordem do saudoso inspector de Fa¬ 
zenda, conde de Estarreja, c que foi publicada pelo 


























Governo era 1912, como no citado livro Subsídios, 
e bera assim por constar dos relatórios dos directo- 
res de Fazenda que precedem os projectos dos orça¬ 
mentos desde 1931, e entre os quais —a verdade 
manda Deus que se diga se destacara, pela cópia 
de elementos de estudo, os dos Srs. Pinto da Mota. 
Morais e Castro e Dr, Vasco Ferreira Martins, era 
relação aos orçamentos para 1944, 1945, 1946 e 
1947, faremos apenas algumas considerações acerca 
dos mais importantes, as quais servirão, quanto mais 
não seja, para ura estudioso, cora mais saúde c faci¬ 
lidades do que nós, já em idade avançada e sem 
podermos ter pronto acesso a elementos oficiais, 
discorrer sobre o nosso sistema tributário com as 
suas projecções na economia deste país, 

A contribuição predial é ura imposto que, por 
ser de quotidade lançado sobre o rendimento líquido 
de prédios, é manifestamente superior ao imposto 
que ela substituiu — os dízimos que recaíam sobre 
o rendimento bruto, pagando um produtor que des¬ 
pendeu 100 rupias no grangeio, semeadura e colheita 
da sua seara a mesma quota como outro produtor 
que despendeu apenas 50 rupias ou menos, 

As disposições legais que regem esse imposto 
são bem meditadas, protegem o proprietário tanto 
de prédios rústicos como urbanos, não só com a 
autorização para se descontar do rendimento bruto 
as despesas de produção e de conservação como 
também contra quaisquer contingências dc carácter 
fortuito ou de força maior, que determinem a baixa 
do rendimento dc prédios. Isso, porém, não quer 
dizer que o respectivo regulamento não tenha defi¬ 
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ciências. Tem-nas muitas, patenteadas nos longos 
anos da sua execução e precisam corrigir-se, 
Várias vezes pôs a imprensa local em relevo 
essas deficiências, mas só em 1907, quando subiram 
representações ao Governo central contra a forma 
como se queria aqui lançar a contribuição predial, 
tomando-se por base o rendimento constante dos 
trabalhos cadastrais realizados nalguns concelhos, 
rendimento que se verificou ser exagerado, é que 
veio a P. M. de 5 de Abril dc 1907 mandando orga¬ 
nizar novas matrizes prediais para a garantiu de um 
justo c equitativo lançamento de contribuição pre¬ 
dial, para o que o governador geral deste Estado 
nomearia uma comissão de pessoas competentes 
para, «tendo era vista os trabalhos cadastrais já exe¬ 
cutados c os estudos já realizados sobre a avaliação 
de terrenos, apresentar um projecto de regulamento 
para a avaliação do rendimento colectávd de todos 

os prédios rústicos e urbanos.>, 

l ai comissão só em 1913 — também em resul¬ 
tado das reclamações dos contribuintes de Salsete, 

..se nomeou, mas parece ter eia elaborado um 

projecto de regulamento que, a executar-se, redu¬ 
ziria consideravelmente o montante da contribuição 
predial, por, concedendo todas as facilidades ao 
contribuinte, não ter acautelado os legítimos inte¬ 
resses da Fazenda. Muito embora o Congresso Pro¬ 
vincial, em 1924. pedisse a execução desse projecto 
por conciliar os interesses do j'isco com os dos con ¬ 
tribuintes v o certo ê que não houve tal conciliação 
e por isso ate hoje a Fazenda entendeu não merecer 
esse projecto a aprovação do Governo. Quando em 
1914 regressámos da Metrópole, onde, como 1." ofi- 
























dal de Fazenda de Angola, estivemos trabalhando 
na Direcção Geral de Fazenda das Colónias e exer¬ 
cíamos aqui a comissão de escrivão de Fazenda das 
ilhas, foi-nos enviado esse projecto confidencial¬ 
mente pelo inspector de Fazenda, Sr. Pinto Crisós¬ 
tomo, para o informarmos. Na nossa informação, 
salientámos várias disposições que nos pareceram 
unilaterais e demasiado lesivas dos interesses da 
Fazenda, 

Não rende essa contribuição o que deve, pois 
os produtos agrícolas têm sucessivamente aumen¬ 
tado de valor e, contudo, os seus preços que servem 
para a liquidação do rendimento colectável são as 
mesmos que se estabeleceram para a organização 
das matrizes prediais: nas Ilhas, Salcete (incluindo 
Mormugão) e Bardes em 1908, em Perném em 
1896, em Sanquelim em 1890, em Sanguém e Pondá 
em 1916, em Quepêm e Canãcona em 1898, em 
Damão em 1897 e em Diu em 1911, com as altera¬ 
ções feitas em 1926. Portanto, exceptuadas as ma¬ 
trizes de Sanguém, Pondá e Diu, sobre todas as 
outras decorreram longos anos sem que à elevação 
progressiva dos preços de géneros correspondesse 
o acréscimo no rendimento colectável, como se vê do 
seguinte quadro que se organizou em 1925 com os 
elementos que, por ordem do Governo, foram forne¬ 
cidos pelos municípios. O coco regula pelo milheiro, 
o arroz por candil de 20 curós, a areca por candis: 


Concelhos 

Preço da matriz 

Preço médio 


Coco 

Arras 

Areca 

Coco 

Arroz 

Areca 


21 Rps. 
20 » 

25 » 

20 » 

20 » 

18 » 

25 . 

5 Rps. 

16 » 

5-8-0 

16 Rps. 
4-12-0 
14-05-4 
8-4-0 (asgo) 

50 Rs. (Candil) 
40 » » ' 

40 a '.» 

40 » » 

20 » » 

- 53-05-04 
75,60.50 

50 Rps, 

10 Rps. 

90 



44-5»0 

33-14-0 

85 

Mormugão •.. 
Perném ...... 

Sanquelim..., 
Pondá . 

55 Rps. 

75 » ' 
40' » 
36-13-4 

IZ-I-IU 

18 Rps, 

12 “ 

20 i. 

11-1-4 

85 

85 

75 

80 

90 



7 v; conchri 





Sanguém .... 

Quepém. 

Canácona .... 
Damão ...... 

Diu. 

27-12-0 

17 Rps. 

19 . 

30 » 

50.35 Rs. 

25 rps. xittó 

19 Rp s . 
14-13-4 
2-4-10 

24 Kanguir 

22 Karaa 

65.60 

55 

37-9-0 

40 Rps. 

33 » 

80 » 

32 Rps. 

30 » 

| 20 » 

20 » 

i. ■ 

90 
! 80 




7J » 




Sabido que o preço do coco oscila actualmente 
entre 150 a 200 rupias o milheiro, que o do arroz 
em casca, oficialmente tabelado, é de 30 rupias e o 
da areca varia de 100 a 120 rupias, torna-se impe¬ 
rioso rever esses preços matriciais de harmonia com 
a alta do salário, a escassez da produção de coco 
e outros factores que devem ser tomados em con¬ 
sideração para uma justa e equitativa avaliação do 
rendimento colectável. 

Em 1925, quis o governador geral Mariano 
Martins corrigir essas deficiências, actualizando os 
preços matriciais t publicou a portaria n. s 972, de 
23 de Novembro desse ano, cujo preâmbulo bem 
justificava a necessidade dessa medida e na qual 
determinava que a contribuição predial de 1926 
fosse arrecadada em conformidade desses preços, 
mas tal diploma foi por ele próprio anulado em por¬ 
taria n. c 57, de 2 de Fevereiro de 1926, num gesto 
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de louvável brio e dignidade, pois, como as suas 
medidas de compressão de despesas não foram 
aprovados pelo Governo central, entendeu que lhe 
não ficava bem pedir sacrifícios ao contribuinte, 
como ele o afirmou no preâmbulo da mesma porta¬ 
ria n ”57. 

Cumpre observar que assim que se publicou a 
citada portaria n.° 972, houve na Imprensa quem a 
combatesse t até se realizou um comício popular 
para a deitar abaixo, Nenhum dos opositores con¬ 
testava a grande alta dos preços de géneros em rela¬ 
ção aos constantes das matrizes, mas alegavam que 
os salários dos jornaleiros se tinham elevado e que 
a produção havia diminuído. Tinham razão mas não 
era caso para se não actualizarem os preços. Se as 
despesas de produção se haviam aumentado pela 
alta dos salários, podiam os contribuintes pedir a 
elevação das respectivas percentagens de abati¬ 
mento que, nos termos do regulamento de contri¬ 
buição predial, podem ser alteradas pela Junta Fis¬ 
cal das Matrizes. Quanto à escassez de produção, 
o meio legal para a baixa do rendimento colectável 
é a avaliação contraditória, facultada pelo mesmo 
regulamento. 

No referido comício popular chegou-se a suge¬ 
rir que, em vez de se actualizarem os preços de 
géneros nas matrizes, se aplicassem ao rendimento 
colectável os seguintes coeficientes de taxa progres¬ 
siva, substituindo a contribuição predial em vigor 
para os contribuintes cujo rendimento colectável não 
excedesse 150 rupias: 


1. De 5 % para o rendimento colectável com¬ 
preendido entre 151 a 500 rupias: 

2, De 10% para o rendimento colectável 
entre 501 e 1.000 rupias; 

3, J De 15% para o rendimento colectável 

entre 1.001 e 3.000 rupias; 

4. ° — De 20 % daí por diante. 

Da aplicação desse coeficiente ficavam isentos 
os prédios das Comunidades, que constituem quase 
/a da propriedade rústica de Goa, líquidando-se o 
respectivo rendimento colectável sobre o preço de 
arrendamento, depois de deduzidas não só as des¬ 
pesas de exploração cultural mas também as contri¬ 
buições para o culto e quaisquer outras despesas 
devidamente autorizadas, a retribuição de bouços, 
a reforma de comportas, valados, etc,, e bem assim 
os prédios urbanos cujo rendimento colectável era 
o constante das declarações dos inquilinos. 

Ora o número de contribuintes (sem designação 
que não está feita de prédios rústicos e urbanos) e 
a importância da contribuição predial correspon¬ 
dente ao rendimento colectável compreendido nos 
referidos quatro grupos seriam os seguintes, con¬ 
forme apurámos nessa ocasião em face de elemen¬ 
tos oficiais: 
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22.313 rupias 

Deduz-se a contribuição sobre os 
prédios urbanos que não pode ser 
inferior a V,... 7.437 rupias 

M.876 rupias 

Portanto, não passaria afinal de umas 15.000 
rupias o aumento que resultaria da efectivação da 
referida proposta dos comerciantes e que não podia 
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compensar os prejuízos que advinham à Fazenda 
da subsistência através de 50 anos nalguns casos' 
c dc qu» 40 anos noutros, dos proços dos qúnc' 
ros constantes das matrizes prediais, e das conse¬ 
quentes defiaencias no imposto predial ,, m -, ra , 
geral, os grandes proprietários pagam menos do um- 
os pequenos, sendo este. de resto. ™ todos 1.' 

f 1 0 dc d “’ l ,ri ' ld i“ l d* impostos que. num, o 
de contribuição predial, tí*m por base declarações 
, ‘«^rcjísados. as quais, na maioria dos casos 
nao exprimem a verdade quanto ao manifesto'da 
matena colectavel, Ja em Novembro de 1912, dizia 
abertamente no Parlamento o ministro das Finam 
f*' bng \ v, c«nte Ferreira, a propósito da revisão 

f* n ; an f* em íú ^m 1: «Nos países latinos a 
honestidade para com o Estado é um sentimento 
ignorado. A reluttmda ao pagamento, ainda o mais 
junto e o mais equitativo, passa por cima de iodas 
as considerass e, em face dele. esvaem-se todas 
a.s declarações de patriotismo». 

hm Janeiro de 1928, por incumbência do gover- 
n,KOf Massano dc Âniorím, estudámos este 
assunto e, como ambos nós achássemos necessária 
f ^««««ação dos preços de géneros, depois de 
tomadas em linha de conta as despesas de produção 
que. a esse tempo, estavam elevadas, quis ele apli¬ 
car um coeficiente de correcçõo. de taxas progressi¬ 
vas —-10 ,4 20 %, 30 % e 40 % aos rendimen¬ 
tos coimavas compreendidos nos referidos quatro 
íjrujms indicados pelo comício, isso a fim de fazer 
desaparecer possivelmente as desigualdades tribu¬ 
tárias entre grandes t pequenos proprietários. Se se 























aplicassem pois 'essas taxas, o resultado seria mais 
ou menos o seguinte no rédito da contribuição pre¬ 
dial: 


Do l.° grupo, a 10%. 

8.682 rupias 

» 2~ » , » 20 % ... 

8.256 » 

» 3.» » , » 30 % . 

11.763 » 

» 4.’ » , » 40 % . . 

16.126 » 


44.827 rupias 

Deduz-se Vs da contribuição de 


prédios urbanos.. 

14,942 rupias 


29.885 rupias 


Seria, pois, com a aplicação desses coeficientes, 
mais ou menos de 30.000 rupias o aumento nessa 
contribuição, ao qual teríamos de acrescentar o re¬ 
sultante da actualização dos preços de géneros. Não 
estaria, portanto, o aumento conjunto longe de 
150.000 rupias. 

Era isso em 1928, mas hoje (1947) os preços 
dos géneros têm aumentado consideravelmente, 
cotando-se o milheiro do coco a 200 rupias, o candil 
de arroz a 60 rupias e o de areca a mais de 100 
rupias! 

No preâmbulo do D, L. n.° 1.183, de 31 de 
Dezembro de 1946, que aprovou o orçamento deste 
Estado para 1947, expõe o governador geral, 
Sr. Dr. Bossa, os seus pontos de vista sobre a neces¬ 
sidade que há de se aumentar a contribuição predial 
e diz, inter alia: «O preço do arroz é ainda o apu¬ 
rado para a reorganização das matrizes, andando 
à roda de 5 rupias o candil. Parece injusto e insus¬ 
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tentável esta base de tributação quando o preço 
oficial do arroz anda fixado em 26 rupias». 

Enquanto na índia vizinha o imposto territorial 

.- land rcvcmic .- é de repartição e fixo durante 

certo período de anos, cm geral de 30 anos, entre 

nós c de quoíidade -.12 % do rendimento colectã» 

vel —e sujeito a alterações mediante avaliações 
contraditórias e de revisão anual das matrizes, o 
que representa uma grande vantagem para os pro¬ 
prietários. 

No relatório que, como díreetor adjunto ser 
vindo de director de Fazenda deste Estado, publi- 
cámos com o projecto de orçamento geral para 
19284929, demos o seguinte quadro que foi o pri¬ 
meiro que aqui se publicou» contendo importantes 
dados—-quadro que foi actualizado pelo Sr, Morais 
e Castro, ilustre director de Fazenda, no seu rela ¬ 
tório do projecto de orçamento para 1945: 



jjw.*.ist» !m! u9/a um#) w 

..225 |«JSf 365,124- 858.749 1(1 

halvrtr.'Ml!«1.4531 M3I3 1.019.491 15 

Mwiroi^H.71,51 9.7811 137,776 278.583 28 

...í 242 !45.340] 187.155 281 Ml 6 

«nvwlim.! 210 j 16.149 74,781 254.914 |ft 

..! 250 24.180 96,72 400.280 17 

íMURMím.1815 ! 12.242 i 15.208 154,441 i/ 

0»#».1346 ! (1.974! 41.716 189.268 15 

Cw&ona....i 347 j 10.071 29.023 158,290 15 

P«»Jo .. ; 94 3.795 1 411,372 94.647 24 

..! 52 4,892 1 94.077 


























É certo que entre os prédios inscritos sc incluem 
tanto rústicos como urbanos, mas o numero destes 
é diminuto, a não ser nos concelhos das Ilhas. Sal- 
cete e Bardes, em cujas sedes se encontram, sobre¬ 
tudo em Nova-Goa, muitos prédios urbanos que 
pagam forte renda, Daí sucede que no concelho das 
Ilhas, apesar do número de inscrições ser menor do 
que nos concelhos de Salcete e Bardes, a média do 
rendimento colectável por inscrição é maior, devido 
a fazer-se a liquidação dele pela renda dos prédios 
urbanos segundo constar do papel de arrendamento 
e ser essa renda importante. Em Bardes, o número 
de inscrições é superior à área, o que significa que 
a propriedade está aí muito retalhada, correspon¬ 
dendo a cada prédio o rendimento colectável de 10 
rupias! O mesmo sucede mais ou menos em Salcete. 
Em Pernéra também está muito fragmentada a pro¬ 
priedade, correspondendo a cada prédio a média do 
rendimento colectável de, 6 rupias! Nos outros con¬ 
celhos, como nos de Pondá, Sanqudim, Sanguém 
Quepéme Canácona, as inscrições por q. q. são cm 
número muito inferior à área, o que poderia levar 
à conclusão de haver aí latifúndios, mas não é bem 
assim. Ali há, mas vastos terrenos incultos c des¬ 
povoados, que o mito ou cultivador abandona, acos¬ 
sado pela insalubridade e paíudísmo que prevalece 
desde tempos remotos, não obstante muito se ter 
esforçado o Governo por sanear essas terras, 

Não temos elementos sobre o número dos pro¬ 
prietários cm cada concelho. Se os tivéssemos, po¬ 
dia-se saber a relação entre o número dos habitan¬ 
tes e o dos proprietários — estudo que fizemos, 
como director de Fazenda de Cabo Verde, c de que 



demos o resultado no nosso relatório que precede 
o orçamento daquela província para 1930-1931, 
A esses esclarecimentos podemos juntar os que 
vêm na Carta Agrícola do Concelho das Ilhas de 
Goa, organizada e publicada em 1908 pela Repar¬ 
tição de Agrimensura, de que era chefe o capitão, 
hoje general, José Mendes R. Norton de Matos. Ê 
pena que iguais Cartas se não tenham elaborado em 
relação aos restantes concelhos, 

No concelho das Ilhas, as Comunidades possuem 
quase 59 % da totalidade dos arrozais; a proprie¬ 
dade imobiliária no concelho está extremamente divi¬ 
dida: 35 % dos prédios rústicos têm menos de 1.000 
metros quadrados de superfície; 55 % têm áreas 
compreendidas entre 10 ares e 2 hectares; os pri¬ 
meiros, isto é, desses 35 %, ocupam apenas 1 % da 
área total cio concelho e os segundos 19 %, 

Os grandes prédios em poder das Comunidades 
representam proximamente 1 % da totalidade dos 
prédios a 47 % da área total, 

Pode-se, pois, dizer que o aspecto da proprie¬ 
dade desse concelho é; quase metade da área total 
ocupada por 118 grandes prédios com mais de 20 
hectares cada um; um quarto dessa área, ocupada 
por 419 prédios de área entre 4 a 20 hectares; o 
restante quarto, dividido por 9.015 prédios, dos 
quais 3.342 inferiores a 10 ares, 5.246 de área entre 
10 ares e 2 hectares e 427 apenas de área entre 2 
e 4 hectares, 

Outro resultado interessante a que nos conduz 
essa contribuição é que sendo ela mais ou menos de 
590,000 rupias (receita cobrada em 1945) e de 
626,780 habitantes a população deste Estado, pelo 
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censo de 1940, a quota que cabe a cada habitante 
é de pouco mais de uma rupia. 

No citado preâmbulo do D. L, n. 1.183, de 31 
de Dezembro de 1946, pelo qual foi aprovado o 
orçamento geral deste Estado para 1947, diz o 
governador geral, Sr, Dr. Bossa, que enquanto na 
Metrópole a capitação nesse imposto em 1942 foi 
de 33$00, aqui, pela mesma época, a mesma capi¬ 
tação foi de 7$00, isto é, pouco mais duma rupia, c 
conclui: «a situação fiscal do proprietário (na índia) 
é privilegiada se a confrontarmos com a do metro¬ 
politano.». 

Não largaremos mão deste assunto sem dizer 
que é inegável a vantagem, tanto para os contri¬ 
buintes como para a Fazenda, tomarem-se para base 
do rendimeno colectável o constante dos trabalhos 
cadastrais, como acertadamente o determinaram a 
já atrás citada portaria ministerial de 5 de Abril de 
1907 e o D. L. n,° 2.764, de 26 de Novembro de 
1934, mas, infelizmente, nem em todos os concelhos 
deste Estado parece terem findado tais trabalhos, 
sendo de bom aviso que se ordene a sua conclusão 
no mais breve prazo possível, 

Em Portugal não vão melhor estas cousas. Ape¬ 
sar de já em 1849 o eminente jurisconsulto Silva 
Ferrão, num seu relatório se referir à necessidade 
e aos benefícios de cadastração da propriedade 
rural, houve desde então algumas tentativas destes 
trabalhos, mas em 1936 apenas se haviam cadas¬ 
trado seis concelhos e as operações ainda continuam 
com vagarosidade notável, 

Ura, cadastro bem organizado conduz ao conhe¬ 
cimento exacto dos valores prediais e evita onerosas 
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avaliações. Pode até concorrer para aumentar os 
réditos do Estado ( 75 ). 

É de esperar que na reforma tributária deter¬ 
minada por D. n. ü 35.231, de 8 de Dezembro de 
1945, se remodele esta contribuição em melhores 
bases, tomando-se para cálculo o rendimento colec¬ 
tável o constante das plantas cadastrais de cada 
concelho. É cia mesma opinião o director de Fa¬ 
zenda deste Estado, Sr. Dr. Vasco Ferreira Mar¬ 
tins, como se vê do seu lúcido relatório que precede 
as bases do projecto de orçamento deste Estado 
para 1947. 


Secção V- CONTRIBUIÇÃO DE ]UROS E A SUA EVOLUÇÃO 

Contribuição de juros, Apesar de ter sido criada 
por decreto n. ? 3, de 1 de Setembro de 1881, houve, 
como já vimos atrás, na antiga Junta Geral de Pro¬ 
víncia, viva oposição ao seu estabelecimento neste 
Estado, Ê que desde a mais remota antiguidade os 
juros foram objecto de repugnância na índia, talvez 
porque nos primitivos tempos eram condenados pela 
religião. Entre os judeus, era um dever dos ricos 
para com os pobres, premiado pela respectiva reli¬ 
gião, o empréstimo de capital sem juros; os mouros 
também seguiam a mesma orientação e diz-se que 
entre os romanos as dívidas causavam tantas ques¬ 
tões que foi necessário proscrever absolutamente 
os juros, 

H Diário dm Smôcs da Assembleia Nac ionâl, de 15-12-945, dis¬ 
curso do deputado Girlevs Mendes. 
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Só a religião indu admitia os juros, tendo dispo¬ 
sições claras e terminantes sobre a sua cobrança. 
A nossa religião também condenava os juros, mas 
em tempos mais chegados seguiu-se em Goa a opi¬ 
nião do Papa Bento XIV de que «todo o lucro 
tirado do empréstimo, sem ser a título de lucro 
cessante ou dano emergente é usura e como tal 
proibido pelo direito natural e eclesiástico». Como 
bem diz o eminente economista Francisco Luís Go¬ 
mes ( 7n ), «a legitimidade dos juros assenta sobre 
dois princípios incontestáveis: o poder produtivo do 
capital e o sacrifício que se faz em se privando 
dele». 

É certo que desde sempre se dividiram as opi¬ 
niões sobre essa legitimidade, mas em todos os paí¬ 
ses, ipelo menos nos últimos dois séculos, não se 
deixou de tributar o lucro de empréstimo de capi¬ 
tais. Entre nós, a princípio, era o devedor quem 
tinha de pagar a décima de juros (regulamentos de 
1882 e 1888), mas como era isso iníquo e muito pre¬ 
judicial à Fazenda, por às vezes ser incobrável o 
imposto de devedores insolventes, fez-se recair o 
imposto sobre o credor—regulamento de 1896, sendo 
a taxa de 12 %, Os juros não podiam ser inferio¬ 
res a 6 % nas letras e a 5 % cm outros casos, mas 
como em geral as taxas eram muito mais elevadas e 
se estabeleciam nas escrituras de mútuo com hipo¬ 
teca, penas convencionais para o caso de o devedor 
não ser pontual no pagamento da sua dívida, penas 
que eram tão draconianas que às vezes arruinavam 
completamente a fortuna dos devedores, promul- 

H Cf, A Liberdade da tem, publicado cm Lisboa, em 1862, pelo 
nosso conterrâneo F. L Gomes. 
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gou-se o D. L. n.° 1.063, de 17 de Agosto de 1939, 
que pôs travão à ganância, estabelecendo que a taxa 
de juros não podia ser superior a 6 % em relação a 
empréstimos com garantias reais, e a 8 % nos res¬ 
tantes casos, e que seriam nulas e de nenhum efeito 
quaisquer penas convencionais que, no caso de não 
pagamento da dívida nos prazos estipulados, obri¬ 
gassem o devedor a maiores taxas. 

Quando se discutia o projecto desse diploma no 
Conselho do Governo, sessão de 20 de Julho de 
1939, proferimos um discurso dando o nosso calo¬ 
roso aplauso à proposta. Mostrámos então como as 
tais penas convencionais acabavam por arruinar 
casas ainda as mais abastadas. «0 usurário — dizia- 
mos nós—no célebre drama O mercador de Veneza 
tirava ao seu devedor só uma libra da carne; aqui 
os credores, com honrosas excepções, tiravam aos 
devedores a carne inteira, deixando-os em pele e 
osso, porque os reduziam à extrema miséria, exe¬ 
cutando-lhes todos os bens e ainda a casa que habi¬ 
tavam.». 

Na atrás mencionada Estatística decenal dos 
impostos demos um quadro comparativo dos capi¬ 
tais mutuados com designação da taxa média de 
juros, nos anos de 1898 a 1904, Idêntico quadro, 
em relação a 1928, publicámos no nosso relatório do 
orçamento geral deste Estado para 1928-1929 e vem' 
também nos relatórios dos orçamentos para 1944 e 
1945, da lavra dos directores de Fazenda Pinto da 
Mota e Morais e Castro. Vejamos, pois, em quadro 
sinótico de 1904, 1939, 1940, 1942 e 1944 qual a 
curva que os capitais e a taxa de juros sofreram 
nesse período de 36 anos: 
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É eloquente esse quadro para quem queira estu¬ 
dar o fenómeno do giro dos nossos capitais e da 
sua projecção na economia do País. Enquanto, em 
1904, tínhamos em movimento cerca de 11 milhões 
de rupias, de ano para ano esse montante foi decli¬ 
nando, mas teve brusca e extraordinária alta em 
1.944, o que, em nosso entender, se explica: Em 
1904 havia abundância de capitais no País, pela 
maior parte emprestados sob hipoteca, forma ao 
tempo muito usada de os fazer render. Pouco a 
pouco o público, à medida que a instrução pública 
se foi difundindo e se tornou mais frequente o con¬ 
tacto com a índia britânica, conheceram-se melhor 
as vantagens de se investir os capitais em bancos, 
em papéis fiduciários (apólices do Governo) o em 


-528- 


acções de companhias comerciais e industriais, tendo 
estas tido um notável surto desde 1918, logo depois 
de terminar a primeira grande guerra, pois, como a 
índia não ficou afectada por esse conflito e o Japão 
nele não interveio, ambos esses países orientais fize¬ 
ram com as suas transacções comerciais enormes 
fortunas, que na índia se empregaram na fundação 
de companhias comerciais e industriais, companhias 
de seguros, etc., cujo número e expansão se foi 
de ano para ano multiplicando. De maneira que os 
indo-portugueses se deram pressa em empregar os 
seus capitais na compra de acções dessas compa¬ 
nhias, de preferência a pô-los a ganho em emprés¬ 
timos sob hipoteca, quase sempre susceptíveis de 
meter o credor em demandas com o devedor para 
a cobrança do seu débito. 

É como se explica o decréscimo nos capitais 
mutuados depois de 1904 e, se em 1944 houve uma 
alta desmarcada, foi porque os habitantes deste 
país que tinham o seu dinheiro empregado nos ban¬ 
cos e em outras empresas da índia vizinha, assim 
que souberam dos sucessivos revezes das armas 
inglesas na segunda conflagração mundial, se apres¬ 
saram a retirar esses capitais desde 1943 e trazê-los 
à sua terra natal para os pôr a ganho em emprés¬ 
timos hipotecários. Também, independentemente 
dessa circunstância, durante aquela guerra, muita 
gente, comerciantes em especial, fizeram conside¬ 
ráveis fortunas vendendo por preços de guerra mer¬ 
cadorias que haviam adquirido muito antes; outros 
enriqueceram com a ganhuça fácil e rápida do cha¬ 
mado «mercado negro». Ê como houve pletora de 
dinheiro, tal como o demonstra o montante dos capi- 
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tais mutuados em 1944, o cjual, no entanto, é um dos 
índices do desafogo da situação económica do País, 



Secçíio VI. CONTRIBUIÇÃO OK REGISTO TRANSEORMAM 

EM SE/A E IMPOSTO SlK'RSSGRlO 

Contribuição de registo. Sob esta única rubrica 
cobravam-se dois impostos: urn sobre as transmis¬ 
sões por título oneroso e outro sobre as por título 
gratuito. O decreto n." 31.408, de 19 de (unho de 
1941, a símile do que se fez na Metrópole, deter¬ 
minou que essa rubrica se desdobrasse em duas: 
imposto sobre as sucessões c doações e sisa sobre 
a transmissão dos imobiliários por título oneroso. 
Assim, desde os orçamentos de 1942 vem a amiga 
contribuição de registo sob essas duas rubricas, 
sendo, porém, único o regulamento para a cobrança 
dos dois impostos — o de 15 de Junho de 18%, o 
qual convém que seja actualizado. 

Na já citada Estatística decenal fizemos larga 
história desse antiquíssimo imposto, t depois de 
indicarmos o movimento e valor das transmissões 
por título oneroso e gratuito, tirámos a conclusão 
cie que o movimento destas últimas era aqui fraco, 
como não podia deixar de o ser, mostrando, quanto 
mais não seja, o progressivo aparceiamcnto da pro¬ 
priedade imobiliária, fomentado pelo Código Civil, 
que ordena a divisão dos bens por igual entre os 
herdeiras, e pelo regulamento de contribuição de 
registo.' que sujeita ao mesmo imposto as tornas 
devidas em áctos de partilha. Na índia vizinha está 
pendente da Assembleia Legislativa um projecto de 
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diploma sobre idêntico assunto, isto é, visando a 
obstar à sucessiva fragmentação da propriedade. 
Na referida Estatística espendemos também várias 
considerações, abonadas na autoridade de econo¬ 
mistas e preconizamos a aplicação a este Estado do 
imposto sobre as transmissões directas, por título 
gratuito, isto é, de ascendentes para descendentes, 
como o há em todos os países cultos, acentuando 
ainda o seguinte: «Eminentes economistas e homens 
de estado advogam o sistema de forte imposto sobre 
as transmissões a título gratuito, sustentando que 
as grandes fortunas devem ser partilhadas com o 
Estado para que se não aproveitem delas só uns 
felizes donatários, legatários ou herdeiros, muitas 
vezes nem ainda nascidos, e o governo fique de 
algum modo indemnizado das despesas que fez 
para, mediante melhoramentos materiais c morais 
de geral utilidade, proporcionar garantias de segu¬ 
rança a essas fortunas, quase sempre adquiridas à 
custa e com o concurso do público» ( T “). 

Anos depois, no Congresso Provincial criado 
por portaria de 22 de Junho de 1915 e reunido neste 
Estado em Dezembro subsequente, apresentámos 
uma Memória sugerindo, após a devida justificação, 
que a contribuição de registo por título gratuito que 
se cobrava aqui por taxas proporcionais, o fosse por 
taxas progressivas que podiam ir de 3 % a 15 %, 
excluindo as transmissões de valor total de 200 
rupias; e que se tributassem as'transmissões gratui¬ 
tas em linha directa, o que tem sido sugerido tara- 

(’•) No artigo Mtj fmtwr * tk peopte, na Revíew of Revfcws, dc 
Janeiro c Fevereiro de 1907, o multimilionário A. Camegle desenvolve 
este principio com lucidez. 





bém pelos directores de Fazenda dos últimos 20 
anos, nos seus relatórios orçamentais. 

Propusemos taxas mínimas progressivas de 2 % 
a 6 % conforme o valor dos bens transmitidos, 
excluindo-se as transmissões de valor total de 200 
rupias. 

Não há razão para não serem tributadas, mesmo 
com taxas nominais ou estatísticas, aquelas trans¬ 
missões directas (de ascendentes para descenden¬ 
tes). Pelo menos, isso serviria para se calcular a 
fortuna pública do País, visto que, como dissemos 
no citado relatório do orçamento deste Estado para 
1928-1929, um dos meios preconizados nas ciências 
económicas para avaliar a fortuna dum país é o de 
multiplicar por 35 (numero que representa a sobre¬ 
vivência duma geração em relação à anterior), o 
valor dos bens transmitidos por título gratuito. Ora 
aqui não se pode adaptar esse meio, visto que não 
só escapa ao imposto a verdadeira matéria colecüã- 
vel de bens imobiliários, que bem poucos descrevem 
no balanço jurado que prestam, como porque há 
muita fortuna que os ascendentes transmitem aos 
descendentes sem que a lei a obrigue ao manifesto. 
Acresce que no País há as chamadas «casas sociais» 
entre os indus, nas quais, segundo o Código em 
vigor dos usos e costumes dos habitantes não cris¬ 
tãos de Goa, não há lugar a transmissões por título 
gratuito. Sucede também que em vários concelhos, 
principalmente nos das Velhas Conquistas, devem 
existir processos em grande número que esperam 
liquidação, a qual se não pode fazer sem delongas 
devido à falta de pessoal. 

Por todos esses motivos, não se pode calcular 
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a fortuna deste país pelo referido processo recomen¬ 
dado por economistas, mas o que é preciso e que 
as transmissões directas sejam tributadas, embora 
com taxas progressivas, que podem ser até nomi¬ 
nais, assim como sujeitar ao manifesto c consequente 
tributação os bens que nas «casas sociais» indus, 
pela morte dos falecidos, passam aos seus herdeiros, 
Pelo menos assim sc poderá obter elementos, muito 
embora incompletos, para se conhecer o valor dos 
bens transmitidos por título gratuito. 

A falta, aqui. de tributação das transmissões 
directas, já em vigor em quase todos os paises e 
que foi por nós preconizada nas citadas publicações, 
atraiu a atenção do governador geral Dl*. Jaime de 
Morais, tanto que, empenhado como estava em criar 
receitas para atenuar os grandes e sucessivos (kfi- 
cita do tesouro provincial, publicou no Boletim Ofi¬ 
cial uma proposta de 1). L criando essa tributação 

.- proposta que, por sua ordem e sob suas dírcc- 

trizes, foi por nós elaborada. 

Não a conseguiu, porém, submeter ao Conselho 
do Governo, não sabemos porque motivo, mas o seu 
sucessor, comandante Mariano Martins, por igual 
decidido á restauração financeira do País, quis le¬ 
vá-la por diante, tendo-a publicado de novo no 
Boletim Oficial com ligeiras -alterações. Nem ele 
pôde vingar o seu projecto, pois, como vai referida 
na II Parte deste trabalho, a propósito do seu 
governo, retirou essa proposta e mais uma de cria¬ 
ção de receitas da agenda daquele Conselho, por 
uma questão de brio. 

Parece que a oportunidade dessa tributação está 
na consciência pública. Como dissemos atrás, já três 
















directores de Fazenda, Srs, J. Ferreira Martins, 
Pinto da Mota c Morais e Castro sugerem nos seus 
relatórios orçamentais o estabelecimento da mesma 
tributação. 

Diz o Sr. Pinto da Mota no seu relatório do 
orçamento para 1944; «As exigências financeiras da 
colónia continuam a persuadir-nos de ter chegado 
o momento duma revisão do imposto sucessório den¬ 
tro dos princípios orientadores da legislação tribu¬ 
tária metropolitana e doutras colónias .» e pro¬ 

põe, para o caso de se fazer essa revisão, as taxas 
constantes dos referidos nossos projectos. 

No imposto sucessório, sempre em todos os 
nossos trabalhos e publicações oficiais, preconizá¬ 
mos taxas nominais, quase estatísticas mas progres¬ 
sivas, por nos parecerem manifestamente mais jus¬ 
tas, pois, desde que o contribuinte deve pagar os 
impostos, quer na proporção dos benefícios que 
recebe do Estado quer conforme as suas faculdades, 
nada mais justo do que tributar uma fortuna her¬ 
dada conforme o valor dela. Enquanto ao imposto 
proporcional o contribuinte que tem 100 rupias paga, 
por exemplo, 1 rupia, o que tem 200 paga 2 rupias 
e o que tem 300 paga 3 rupias, no imposto progres¬ 
sivo o contribuinte que tem 100 paga 1 rupia, mas 
o que tem 200 paga 2 % rupias e o que tem 300 
paga 4 rupias. Ê uma taxa graduada que vai aumen¬ 
tando conforme o valor dos bens e, não obstante 
essas duas formas de imposto - proporciona! e 

progressivo-.serem objecto de vivas disatsfc 

entre os economistas e financeiros, o certo é que não 
só o imposto sucessório mas ainda alguns outros de 
grande rendimento, se lançam pelas taxas progres- 
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si vas em quase todos os Estados civilizados (”)* 

Na sessão legislativa da Assembleia Nacional 
Portuguesa, de 15 de Dezembro de 1945 ( n ), deba¬ 
teu-se muito a questão — se esse imposto devia ou 
não existir, advogando uns a supressão, entendendo 
outros que devia subsistir mas de taxas nominais. 
O deputado Antunes Guimarães apresentou uma 
proposta no sentido de se liquidar este imposto em 
prestações distribuídas por largo período ou a subs¬ 
tituição dele por avença sobre outros impostos e 
contribuições, independentemente do estudo de isen¬ 
ção deste tributo sobre quotas hereditárias para 
defesa da família. Dizia ele em justificação da sua 
proposta: «0 que pretendo é defender as famílias 
e as empresas da ameaça de pagamento precipitado 
ou exagerado de impostos sucessórios. Pretendo 
defender os patrimónios. A constituição dum patri¬ 
mônio representa não só o esforço de toda a vida 
do respectivo titular, mas da colaboração maior ou 
menor de todos os que vivem na sua esfera de 
influência». 

O deputado A. de Magalhães também discorreu 
no mesmo sentido, dizendo «que tuclo quanto con¬ 
corra para diminuir o património familiar é compro¬ 
meter o seu destino e, consequentemente, prejudicar 
os interesses da Nação.». 

Todavia, já vigora na Metrópole, desde 1947, 
esse imposto sobre sucessões c doações por título 
gratuito a favor de descendentes, desde que o valor 
das transmissões não seja superior a 100,000$ por 


H Vkt Tomás Gibreira-0 ptúbtma tributário português, 
j 1 *) Diário éit Smw% de 1542-945, 


-535 




















Cfuiti interessado nos bens transmitidos por cada 
ascendente c seja qual for o valor do quinhão her¬ 
dado. 

Na índia vizinha não ha imposto sucessório e 
por isso a conveniência de o estabelecer foi suge¬ 
rida 'por ocasião da discussão do orçamento, na 
Assembleia Legislativa de Nova Deliu, em 1944. 
pelo ministro das Finanças, o qual disse que tal 
imposto sc justificava não sò para acudir a queda 
das receitas públicas como também para tributar 
grandes fortunas. 

Aí, a não ser o imposto pelas cartas de habili¬ 
tação de herdeiro (prohnte duttj }, a que estão sujei ¬ 
tas certas comunidades, nenhum outro imposto se 
paga pela transmissão de herança, regendo-se as 
heranças entre indus e maometanos pelas suas leis 
privativas, que não só não tributam as transmissões 
gratuitas dessas heranças mas também não obrigam 
os 'herdeiros ao pcohnte dttttj. Na Inglaterra está 
esse imposto em vigor desde 1891 & progressiva a 
sua incidência e é hoje tão forte a taxa em relação 
às grandes propriedades, que o imposto absorve em 
duas gerações toda a fortuna dum multimilionário. 

Quanto à contribuição de registo por titulo one¬ 
roso, hoje denominada sim, na citada Estatística 
decenal demos não só o valor das transmissões ope¬ 
radas em cada ano. mas também a média do valor 
das transmissões operadas no decénio de 1898-! 899 
a 19074908 como 27.432$79ô réis ou 68.582 rupias 
e ainda indicámos o número das transmissões em 
1898-1899, 1904-1905 c 1907-1908 para se saber 
a mobilização da propriedade imobiliária. Este de¬ 
mento tão útil não o pudemos infdizmente actuati» 


zar, nem consta de qualquer relatório orçamental 
dos directores de Fazenda. Só o Sr. Morais e Cas¬ 
tro, no seu relatório de 1945, menciona o seguinte 
valor das transmissões no quinquénio de 1939 a 
1941: 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

ou em média 146,279 rupias. É certo que esta média 
é superior à dos 10 anos abrangidos por aquela 
Estatima em 68.582 rupias, mas isso não quer dizer 
que lenha havido maior mobilização da propriedade 
nesse quinquénio; o aumento deve-se à progressiva 
valorização dos prédios rústicos e urbanos desde a 
pri Hidra guerra miuulia 1. 

No referido quadro quinquenal, o valor dos bens 
transmitidos se elevou consideravelmente em 1942 
c 1943 em relação aos anteriores. É que não só o 
valor da propriedade imobiliária aumentou durante 
a segunda guerra mundial mas também, como já 
atras acentuámos, houve maior mobilização dessa 
propriedade, visto que, diante dos inesperados e 
surpreendentes desastres dos exércitos aliados con¬ 
tra a Alemanha, houve desabalada imigração dos 
capitais que estavam empregados na índia inglesa 
o que em parte foram aqui investidos cm compras 
tk prédios rústicos e urbanos, 
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111.582 rupias 
152.293 * 

120,969 * 

173.706 » 

172.848 » 
















Secção VIU- IMPOSTO IX) SEW B AS SUAS SUCfíSSIVAS 
REFORMAS 

Escusamos de fazer a história evolutiva deste 
imposto por ela constar dos citados Estatística e 
Subsídios, limitando-nos hoje unicamente a referir 
as principais modificações havidas nesse imposto 
tão rendoso, do qual dizia Block que se não exis¬ 
tisse, seria preciso criá-lo. 

Foi o D, L n," 292, de 31 de Março de 1922. 
que pela primeira vez coordenou num corpo homo ¬ 
géneo e de fácil consulta, tanto o regulamento do 
imposto do selo de 25 de Novembro de 1885. que 
então vigorava, como as respectivas tabelas, pois 
estas e aquele, em vista de tantas e tão frequentes 
alterações e interpretações por pareceres fiscais, 
resoluções do Ministério da Fazenda, etc., consti¬ 
tuíam um dédalo donde era difícil sair sem se tro¬ 
peçar num erro. Fomos nós que, por incumbência 
cio governador geral Jaime de Morais, elaborámos 
esse trabalho em 1921, introduzindo, pela primeira 
vez, muitas disposições benéficas ao contribuinte no 
regulamento, e nas tabelas alguns actos e objcctoK 
que podiam suportar esse imposto, por exemplo, as 
cautelas cie lotarias. A esse D. L seguiram-se o 
D. L íi. 8 118, de 18 de Dezembro de 1921 pelo 
qual foram aumentadas algumas taxas, e o D. L 
n,° 218, de 27 de Abril de 1926, que, em vista dos 
trabalhos apresentados por uma comissão nomeada 
pelo governador geral Mariano Martins e de que 
fomos presidente e relator, alterou e actualizou vá¬ 
rias disposições regulamentares e arredondou algu¬ 
mas ;taxas, expressando-as em moeda do País. 
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Ainda essa legislação, em vista do parecer do antigo 
Conselho Colonial e despacho de concordância do 
ministro das Colónias, foi coordenada e actualizada 
em portaria provincial n." 539, de 29 de Agosto de 

1927 . , „ , 

Na sessão do Conselho do Governo de 22 de 
Setembro de 1938 foram discutidos um novo regu¬ 
lamento e tabelas do imposto do selo, cujo projecto 
foi elaborado por uma comissão nomeada em P, P. 
n." 3.180, de 31 de Maio de 1938, para ser dado 
cumprimento à P. M. n, (! 8.953, cie 21 cie Março 
anterior. O projecto discutido não veio aprovado 
da Metrópole. 

O imposto do selo foi elevado por decretos 

31.883 e 32.114, de 12 de Fevereiro cie 1942 e 
1 de Julho de 1942, que uniformizou em todas as 
colónias as disposições reguladas deste imposto 
sobre os cheques; c decreto n. ft 34.178, de 6 de De¬ 
zembro de 1944, que aumentou de 50 % todas as 
taxas do mesmo imposto. 

ti um imposto de fácil cobrança e fiscalização, 
e de que todos os estados lançam mão em ocasiões 
críticas quando têm de criar receitas para ocorrer 
a despesas novas ou imprevistas. Ora aumentam as 
taxas, ora ampliam a esfera da sua incidência. Já 
o grande P." António Vieira, que á sua fama de 
incomparável pregador aliava as qualidades de aba¬ 
lizado homem de estado, dizia num sermão, no sé¬ 
culo XVII: «0 mais bem achado tributo que inven¬ 
tou a necessidade ou a cobiça é, para mim, o do 
papel selado». 

Entre nós, o selo tem tido um aumento suces¬ 
sivo. Basta saber que, como apurámos na citada 









Estatística, o total do rendimento desta proveniên¬ 
cia no ano económico de 1907-1908 era de 119.92*1 
rupias. No orçamento para 1946, está computado 
em 472.000 rupias. 

Seci.ão VIII IMPOSTO 1)0 AliC/W 

Como uma das quatro pirâmides do tesouro pro ¬ 
vincial é um tributo que se tem ido progressiva - 
mente desenvolvendo e sobre que larcjameme dis¬ 
creteámos nos referidos Estatística c Subsídios, 
parece-nos supérfluo trazer para aqui. de novo, 
as mesmas considerações que nesses dois livros fize¬ 
mos sobre o assunto. Os diferentes diplomas que 
posteriormente aumentaram as taxas de vários ser¬ 
viços que constituem este imposto, vêm indicados em 
todos os mapas das receitas de previsão que acom¬ 
panham os orçamentos, bem como nos relatórios que 
os precedem, sendo por isso escusado mencioná- los 
neste trabalho de que temos a preocupação de redu¬ 
zir possivelmente o volume. 

Tanto no antigo Congresso Nacional Provincial 
como no Conselho do Governo, mais duma vez se 
tem ventilado a questão se se não poderia remode¬ 
lar o nosso sistema do abcari, de forma a por-se um 
clique à onda avassaladora do alcoolismo que no 
País vai dia a dia alastrando e fazendo irreparáveis 
estragos no capital-homem, Uns advogam o au¬ 
mento quase proibitivo das taxas, outros a total 
supressão da clístikção cio espírito de coqueiro, de 
caju e de flor de eajuri, mas nem uns nm outros 
indicam precisamente qual a receita a compensar a 


perda total deste imposto no caso de regime seco, 
ou a baixa de rendimento pela elevação proibitiva 
das taxas, que, decerto, acarretará menor procura 
de bebidas alcoólicas. 

O problema do abcari ou de bebidas alcoólicas 
tem sido desde sempre, cm toda a parte, a preo¬ 
cupação absorvente dos governos, porque são do 
domínio publico os incalculáveis danos que o abuso 
do álcool produz na raça, enervando os indivíduos, 
incapacitando-os para o trabalho, enfraquecendo- 
lhes o potencial de energia para resistir a molés¬ 
tias. fi por isso que na Rússia se proibiu o uso do 
vodka, do absinto em França e se restringiu na 
Inglaterra c na América o uso do whisky, e como 
o vício da embriagues não cessou nem diminuiu, na 
América, num arranco de desespero, se promulgou 
a chamada lei seca, mas nem por isso baixou aí o 
número dos devotos.de Baco, porque eles se ser¬ 
viam de todos os estratagemas não só para escapar 
á fiscalização como também para beberem mais. 
Vendo que essa lei dava só resultados contrapro¬ 
ducentes, a América revogou-a, preconizando uma 
propaganda anti-alcoólica, dirigida por senhoras, 
missionários e homens influentes; sugeriu pelos 
órgãos da Imprensa o estabelecimento de tavernas- 
cantinas, onde o jornaleiro que as frequente encon¬ 
tre, a par de bebida alcoólica, comida suculenta e 
apetitosa, a realização de cinemas móveis, onde, em 
cada aldeia, os filmes mostrem todos os hediondos 
aspectos e visagensrdo bêbado, a esqualídez do seu 
corpo, as moléstias de que é vítima, as monstruosi¬ 
dades que pratica sob a acção do álcool, de forma 
que os homens do povo que assistem a tais vergo- 

















nhosos cenários sintam uma forte repulsa e ubjec- 
cão ao vício da embriaguez. 

Em 1942, tendo-se tratado deste assunto no 
Conselho do Governo, o governador, Sr. Cabral, 
nomeou uma comissão para apresentar um projecto 
de remodelação do imposto de que se trata. U pre¬ 
sidente dessa comissão, Sr. Pinto da Mofa, que 
então dirigia os Serviços de Fazenda deste Estado 
e que em pouco tempo estudou bem os imposto* 
locais, elaborou ura excelente relatório com vinte 
conclusões, sendo a mais notável dentre elas: a lavra 
à sura fica sujeita á única taxa, tendo o lavrador o 
exclusivo direito de fabricar sura, vendêda ou trans¬ 
formá-la cm jagrn, fermento ou vinagre, mas a dis- 
tilação do espírito de coqueiro fica a cargo do taber¬ 
neiro licenciado, 

' Essa e outras conclusões oferecem flanco á crí¬ 
tica, que nos abstemos de fazer, visto a índole deste 
trabalho não comportar apreciações, favoráveis ou 
não, das providências do Governa ou sugeridas 
pelas estações oficiais. Ê, porem, certo que por ora 
nenhuma das conclusões desse rdatorio foi ndop- 
tada, sendo provável que, em virtude do decreto 
n.° 35.231, dc 8 de Dezembro dc 1945, que manda 
substituir o regime tributário do ukari, ws volte a 
este importante assunto, sugerindo-.se soluçoes acer¬ 
tadas, mas não se nos. afigura fácil criar receita 
compensadora da perda que a substituição do actual 
regime produziría nas receitas públicas, }á na vizi¬ 
nha índia se pretende suprimir o imposto do akari 
mas o Governo está preocupado como há-dc criar 
receita que supra a perda desse rendimento • • mais 
de 9 J4 entres de rupias. Entretanto já inaugurou 
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a proibição nalguns distritos e irá sucessivamente 
ampliando-a até atingir toda a índia. 

Eram já importantes essas receitas, tendo-as o 
decreto n." 34.178, de 6 de Dezembro de 1944, ele¬ 
vado ainda mais, com o aumnto de 50 °fo, a renda 
das taxas de licença para a venda de espíritos nati¬ 
vos nas tabernas e de vinhos e espíritos de origem 
não indiana, c bem assim o D. n. 5 35.757, de 22 de 
Julho de 1946, que elevou a 8 tangas a taxa de 7 
tangas do papel selado, Assim, no projecto de, orça¬ 
mento para 1946, foram computadas essas receitas 
(com exclusão da de 18,000 rupias do imposto para 
a venda do tabaco) num total de 951,800 rupias, 
enquanto da citada Estatística decenal consta terem 
sido em 1907-1908 de 251.146 rupias! 

Haverá, na presente conjuntura, maneira de se 
prescindir de tão avultada receita pública com a 
adopção do regime seco, ou achar outra fonte donde 
brote o suficente para compensar a perda daquela 
receita? 0 regime seco, visando a combater o alcoo¬ 
lismo, não será de difícil execução em países opu¬ 
lentos, onde não faltam recursos vários que com¬ 
pensem a perda das receitas do abcari, mas numa 
terra como esta, sem comércio nem indústrias que 
criem riqueza tributável, a substituição dos actuais 
impostos do abcari por outros que dêem igual rendi¬ 
mento, salvo o nosso respeito pela opinião em con¬ 
trário, afigura-se-nos algo arriscado. 

Secção IX. IMPOSTOS ADUANEIROS 

H a quarta pirâmide do tesouro provincial, a 
verdadeira coluna vertebral das nossas receitas pú- 




















blicas. Foi sempre avultada e, com as medidas adop 
tadas pelo governador geral Jaime de Morais e 
pelos seus sucessores, teve progressivo aumento. 
Basta saber que enquanto a receita dessa prove¬ 
niência no orçamento de 1912-1913 foi de 700.000 
rupias, subiu no de 1944 a 2.306.840 rupias! Um 
salto grande que deriva do facto de as importações 
serem dia a dia maiores — qualquer cousa como 1.5 
milhões de rupias contra pouco mais de 2 milhões 
de exportações. Esse tráfego aduaneiro, de que a 
maior verba é de direitos de importação, baixou con¬ 
sideravelmente desde 1940, o segundo ano da se ¬ 
gunda guerra mundial, como se vê do seguinte 
quadro constante dos relatórios dos orçamentos de 
1944 e 1945: 


1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 


Deve-se essa baixa ao pequeno volume de im¬ 
portações e exportações, visto no período daquela 
guerra não ter havido navegação por falta de bar¬ 
cos, pois todos haviam sido empregados pelo Go¬ 
verno inglês para transporte de tropas, víveres e 
equipamento para os campos de batalha. 
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de importação de **)»«. uto . 

... 2.449.391 rupias 25.311 rupia: 

... 2.471.923 » 26 137 * 

... 2.197.270 » 27.560 » 

... 2.057.795 » 25.169 » 

... 1.639.375 » 35.576 » 

■V 1.394.726 » 31.047 » 


Secgrto X - IMPOSTOS CRIADOS NO REGIME REPUBLICANO 

' Esboçadas, a largos traços, as principais carac¬ 
terísticas de alguns dos principais impostos da nossa 
rede tributaria, não será fora de propósito mencio¬ 
nar os vários impostos, contribuições e taxas que se 
criaram desde a implantação da República neste 
país: 

1. Taxa da siitdíi do território de Goa, Não é 
bem o imposto de emigração, nem por ele se pode 
saber o número dos emigrantes, é apenas uma taxa 
que a princípio, por P. P. n. fi 586, de 26 de Julho 
de 1921, se cobrava dos que entrassem e saíssem 
de Goa e teve por fim ocorrer ao aumento dos ven¬ 
cimentos dos funcionários públicos. Em 1922 foi 
restringida a cobrança dessa taxa só aos que saíam 
de Goa, elevando-se o quantitativo a 10 tangas, É 
mais ou menos de 50.000 rupias ao ano. 

2. Taxa de cais. Foi criada por D. L n." 64, 
de 14 de Janeiro de 1924, para com o seu produto 
se construir a ponte-cais de Nova-Goa. Mais tarde, 
depois de construída essa obra, o D. L. n.° 614, de 
30 de Dezembro de 1932, tornou extensiva a apli- 
caçao dessa receita a todos-os portos de Goa, tendo 
o D. L, n," 817, de 17 de Setembro de 1935, deter¬ 
minado custearem-se por ela outras despesas, como 
as de dragagem, balizagem, etc, Produz mais ou 
menos 40,000 rupias. 

3. Prémio de risco . Incide a 3 % sobre os 
adiantamentos superiores a 3 meses, que, nos ter¬ 
mos do decreto n. s 7,416, de 23 de Março de 1921, 
são feitos aos funcionários públicos. 10 rupias mais 
ou menos. 
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4. Imposto do rendimento. Criado pelo D. L„ 

C. n. s 49 (decreto), de 20 de Novembro de 1924, 
o qual foi aqui regulamentado por D. L. n.° 178, 
de 3 de Setembro de 1925, fixando em 2 % o 
imposto a cobrar sobre os vencimentos dos funcio¬ 
nários públicos, com exclusão de ajudas de custo. 
35.000 rupias mais ou menos. 

5. Taxa de licença par a a exploração de sega - 
ros. Criada por D. L. n.° 1.097, de 19 de Junho de 
1941. As taxas anuais são: companhias nacionais, 
100 rupias: estrangeiras, 200 rupias. Quaisquer 
seguros, com excepção dos de vida, contra doenças 
ou desastres: nacionais, 50 rupias: estrangeiras, 50 
rupias. 5.000 rupias aproximadamente. 

6. Taxas de viaturas com motor, Criada por D. 

D. n.° 816, de 14 de Setembro de 1935, que aprovou 
o Código de Estradas. 17.000 rupias mais ou menos. 

7. Licenças de ocupação temporária de ferre- 
nos. É cobrada em virtude da portaria Iprovincial 
n. fl 7.524, de 26 de Setembro de 1940, pela licença 
de ocupação temporária de terrenos do Estado, ou 
de parte dos pavimentos, bermas ou passeios de 
estradas nacionais, passagem para água, etc. 18.000 
rupias mais ou menos. 

8. Emolumentos gerais aduaneiros. A sua 
cobrança era regulada por P. P. n, Q 3.659, de 2 de 
Abril de 1942, enquanto não chegou aqui o decreto 
n.° 3.183, de 12 de Fevereiro desse ano, que alterou 
a respectiva tabela. 140.000 rupias mais ou menos. 

9. Taxas de tráfego. Foram estabelecidas por 
portaria provincial n.° 3.658, de 2 de Abril de 1942. 
Mais ou menos 30.000 rupias. 

10. Matriculas da Escola Prática dos Correios 



e Telégrafos. Cobram-se as taxas nos termos do 
D. L. n." 33, de 2 de Julho de 1923, que criou a 
Escola Prática dos Correios e Telégrafos, 300 
rupias mais ou menos. 

11. Rendimento do Liceu Nacional Afonso de 
Albuquerque. Cobra-se pelas tabelas anexas à P. P. 
n.° 3.372, de 8 de Junho de 1939, Pelo artigo 4,° 
da mesma portaria, as propinas dos alunos, filhos 
de pais pobres que tenham mais de 3 e 6 filhos, têm 
o desconto de 10 % e 15 % respectivamente. 36.000 
rupias mais ou menos. 

12. Rendimento da Escola Normal Luís de 
Camões. Cobra-se nos termos do regulamento da 
Escola Normal, de 31 de Maio de 1935. Mais ou 
menos 700 rupias, 

13. Rendimento da Escola Nacional do Sexo 
Feminino. Cobra-se nos termos do regulamento 
aprovado por P. P. n.° 4, de 4 de Janeiro de 1911, 
alterado ipor várias portarias, 4,500 rupias mais ou 
menos. 

14. Emolumentos judiciais . Pelo D. n." 3.568, 
de 17 de Novembro de 1917, todos os emolumentos 
atribuídos aos juízes, delegados e subdelegados 
neste Estado constituem receita do Estado. Dos 
emolumentos das Conservatórias de Damão, Que- 
pém e Bicholim, 25 % são entregues aos delegados 
para despesas com o pessoal. Em 1920, por P. P. 
n, fi 468, de 11 de Junho, aos escrivães de Direito, 
contadores e oficiais de diligências atribuiram-se 
vencimentos e mais 80 % dos emolumentos cobra¬ 
dos, revertendo os restantes 20 % ao Estado, o que 
foi modificado por decretos n.® 14,593, de 19 de 
Novembro de 1927, n.° 20.235, de 19 de Agosto 
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de 1931, e rá° 27.500, de 9 de Março de 1937. Os 
delegados das comarcas não recebem nenhuma re¬ 
muneração pelo serviço das Conservatórias, mas os 
das comarcas de Bicholim e Damão, em virtude do 
D. L, n.° 308, de 12 de Janeiro de 1928, recebem 
75 % desses emolumentos, entregando os restantes 
25 % na Fazenda. 20,000 rupias mais ou menos. 

15. Imposto de portagem. Foi criado por DD. 
L. nr 610, de 16 de Dezembro de 1932, e n,“ 711, 
de 19 de Janeiro de 1934. Cobra-se nas pontes de 
Banastarim, Usgão e Borim. 36.000 rupias mais ou 
menos. 

Esta receita deve acabar logo que as receitas 
cobradas cubram a despesa realizada com as três 
pontes. 

16. Abastecimento de águas em Pangim. Tem 
origem no regulamento aprovado por decreto de 24 
de Maio de 1911. 6.300 rupias mais ou menos. 

17. Rendimento do canal de Parodá, Ê o pro¬ 
duto de utilização das águas do canal para irriga¬ 
ção dos terrenos marginais, sendo as taxas estabe¬ 
lecidas na P. P, n.° 605, de 1913. Mais ou menos 
3.000 rupias. 

18. Rendimento do canal de Candeapar. Com 
as águas do rio de Candeapar se construiram um 
açude e um canal para irrigar os campos dc San- 
guém para a cultura de arroz e outras. A sua 
cobrança faz-se pela citada P. P. n,° 605, de 5 de 
Dezembro de 1913. Mais ou menos 950 rupias. 

19. Rendimento das oficinas do Estado. Estas 
oficinas foram abertas em virtude do D. L. n. 9 616, 
de 9 de Janeiro de 1933, Anexa a elas funciona 
uma escola profissional com o regulamento apro¬ 


vado por P. P. n,' 1.711. de 4 de Maio de 1933. 
Mais ou menos 21.000 rupias. O cargo de superin¬ 
tendente dessas oficinas foi extinto por decreto 
n.“ 35.230, de 8 de Dezembro de 1945. 

20. Rendimento da Imprensa Nacional Este 
estabelecimento, pelo seu regulamento aprovado por 
decreto nr 203, de 4 de Novembro de 1913, tem 
tido desde então aumento nas receitas devido a 
vários trabalhos aí impressos, mesmo os oficiais, 
serem pagos. 20.000 rupias mais o umenos. 

21. Rendimento da colônia penal A colónia 
penal foi criada por D, L n." 581, de 14 de Julho 
de 1932, com regulamento aprovado por D. L 
n." 611, de 16 de Dezembro do mesmo ano. 25 
rupias mais ou menos. 

22. Rendimento das taxas das licenças anuais 
para instalações radmléctrícas receptoras de radio - 
difusão. Tem a sua origem no decreto n."-31,745, 
de 8 de Dezembro dc 1941. Mais ou menos 1,500 
rupias, 

23. Taxa adicional sobre a importação de arroz. 
Por D. L. n." 1.030, de 25 de Outubro de 1938, foi 
criada esta taxa sobre todo o arroz importado, com 
excepçíto do que for destinado a semente, a fim dc 
sc promover a cultura desse cereal no País, No pri¬ 
meiro ano essa taxa deu 489,325 rupias, mas suces- 
sivamenie foi baixando, tanto que, no projecto de 
orçamento para 1946, a respectiva verba foi pre¬ 
vista em 11,000 rupias, Essa baixa c possível que 
era parte se deva ao maior impulso dado à cultura 
orizícola, mas também cm parte se deve às dificul¬ 
dades que houve durante a guerra c ainda conti¬ 
nuam, para a importação de mercadorias neste Es- 




tado, pela escassez de comunicações marítimas. 
Parece que este último factor contribuiu considera¬ 
velmente para aquela baixa, porque durante esse 
período —de 1939 até 1945 — muito se sentiu no 
País a falta daquele cereal, visto que a produção 
nacional, por mais que se estique, não chega para 
as necessidades do consumo local. 

24. Imposto de defesa. Foi criado, com carácter 
temporário, por decreto n. 2 30.117, de 8 de Dezena 
bro de 1937, tendo sido regulada a sua cobrança 
por PP. M. n. 2 9.473, de 1 de Março de 1940, 
n.° 9.556, de 11 de Junho de 1940, e n,° 35.848, de 
5 de Setembro de 1945. É de 1 % até 80.000$ do 
somatório dos vencimentos ou rendimentos; se exce¬ 
der esse total, é de 2 % sobre o excesso. 

25, Remuneração pelo tratamento antírábico. 
A taxa de cada tratamento anti-rábico passou, pela 
P. P. n. 2 2,164, de 16 de Setembro de 1934, de 30 
para 15 rupias aos indivíduos não indigentes, per- 
tencendo 10 rupias ao Estado e 5 rupias ao director 
do instituto. 170 rupias mais ou menos. 

São esses os novos impostos, contribuições e 
bxas que se criaram desde 1910. Alguns deles 
foram de caracter de ocasião ou temporário, mas 

Z 7u 0,e T ram ' 0bstante as instâncias 

leta a criação se terem 

s“m oretat 2 " ** deSe ' ar ** se “P™am 
em prejuízo para o tesouro provincial. 
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Secção XI - IMPOSTOS INDIRECTOS E A SUA RELAÇÃO 
COM OS DIRECTOS -CAPITAÇÃO TRIBUTARIA 

Vemos pelos orçamentos e pelos quadros I e H 
anexos, no fim deste trabalho, que muito se têm 
indo expandindo os indirectos—sobretudo os adua¬ 
neiros e do selo -.quando um excessivo aumento 

deles, em grande desproporção com os directos, não 
revela senão um gravame para a vida económica do 
País, visto esses impostos serem de consumo e afee- 
tarem principalmente as classes inferiores. São in¬ 
versamente proporcionais aos recursos do contri¬ 
buinte, sobretudo quando incidem era artigos de uso 
corrente, de modo que pesam mais sobre um ope¬ 
rário ou artífice carregado de família do que sobre 
um celibatário rico. O economista alemão Naumann 
formulou há anos o seguinte quadro, em que, em 
700 famílias vivendo em países diferentes da Eu- 
ropa.a percentagem dos impostos indicados afeeta 
mais os pobres ( n )\ 

Rendimento &m*ntagew 

(kvi impustiM 
indirecto» 

0,84 % 
1,67 % 
2,59 % 
2,90 % 
3,79 % 
5,18 % 


(”) Cit, O problema Mbutârío iwhtguèx 


Acima de 10.000 marcos. 

De 4,000 a 10.000 » . 

» 2.000 » 4.000 » . 

» 1.200 » 2,000 » .. 

» 800 » 1.200 » . 

Abaixo de 800 » . 
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Faltam estatísticas oficiais para se saber o ren¬ 
dimento médio nas diversas classes que constituem 
a população deste Estado, nem existem quaisquer 
elementos concretos para se tirar a quota que cabe 
a certa classe de rendimento nos impostos indirec¬ 
tos. Podemos, porém, seguir, â míngua de dados, 
processo mais simples. Sabe-se que a população 
deste Estado, pelo censo de 1940, é de 626.792 
habitantes, e como os impostos indirectos, segundo 
o orçamento para 1947, incluindo-se, além dos indi¬ 
cados no capítulo 2.", o imposto de lavra, montagem 
de alambiques, rendas de distilação e yenda de 
espíritos do capítulo 7." e o imposto do abcari do 
capítulo 5.°, somam 3.789.750 rupias, a capitação 
nesses impostos é pouco mais de 6 rupias Òra 
sendo os impostos directos, no mesmo ano, de 
1.215,715 rupias, a capitação é pouco mais de 1 
rupia. Daí se vê que a capitação dos impostos indi¬ 
rectos é fenomenalmente superior e pesada. 

Essa capitação tem ido aumentando a olhos vis¬ 
tos Pelo orçamento de 1912-1913 os impostos indi- 
rectos (incluindo o imposto do selo que indevida- 
mente figurava antes da execucão do D. n “ 17 881 
entre os impostos directos, e o imposto do abcari 
que ao presente se inscreve, em' virtude d«" 
d ereto, nos capítulos 3. ! e 5.*), somam 1.517 898 

»rf e ' pe,oc “ sodei9io -pX 
a c : pit - aç3 ° de 3 

, anos a ca Pitaçao nos impostos indirec¬ 

tos teve um aumento do dobro. 

' Vlst0 ( 1 UÊ 0 c hado decreto n.° 17.881 


mudou completaiuente a numeração dos capítulos 
das receitas e as rubricas destas, incluindo nuns 
capítulos, impostos que figuravam em outros e ex¬ 
cluindo-os pelo mesmo critério, doutros capítulos. 
Por isso, limitar-nos-emos a comparar apenas a evo¬ 
lução que os impostos cm geral exceptuadas 
todas as receitas que não provenham de impostos 

tom tido desde 1910-1911. Nos referidos qua¬ 
dros I e II vê-se essa evolução bem nítida. Enquanto 
em 1910-1911 os impostos somavam 2.472.662 ru¬ 
pias, com a capitação tributária de 4,9 %, em 1947 
eles galgaram para 7.355.370 rupias, com a capita¬ 
ção tributaria de 12 /»>, notando-se que no período 
da segunda grande guerra mundial houve sensível 
queda nos impostos, principahnente indirectos. A 
capitação tributária em Portugal, em 1940, era de 
28íS$00 ou .39 rupias e tal, ao câmbio de 7$26 
(71 obra ck Sakzar .p. 32). 

^ Não temos estatísticas actualizadas dos outros 
países, mas em Dezembro de 1933, declarou nos 
Comuns o ministro das Finanças da Inglaterra, Mr. 
Hote Belisha, que esta era o país mais tributado, 
atingindo a capitação tributária £ 14-10-6, seguiu- 
do-sedk a França com £ 13-5 é„ a Alemanha com 

£ /-H-7 e os Estados Unidos com £ 3-12-5 ( s0 ). 

quotas que desde a segunda guerra mundial devem 
acusar considerável aumento. 

Para se saber como a capitação foi aumentando, 
bastam os seguintes algarismos relativos ao ano 
anterior ao da guerra de 1914-1918: A Grã-Brcta- 
nha Wva por cabeça i 3-1M, a França £ 3-7-0, 

t 1 ") Vid. The Thma vf índia, 4* 742.933, 





a Alemanha £ 1-10-8 e os Estados Unidos £ 1-7-11. 
Foi o que declarou o chanceler do Tesouro, Mr. W. 
Churchill, nos Comuns, em 1928 ( 81 ). 

São, todavia, unânimes os economistas em afir¬ 
mar que se não pode bem determinar a carga tri¬ 
butária de qualquer país, por ela ter de estar em 
relação com a capacidade tributável do-cidadão, 
isto é, a diferença entre o rendimento total dos indi¬ 
víduos e os impostos, constitui essa carga, Nem 
todos os países dos mais cultos têm estatísticas bem 
organizadas para se fazer tal estudo e, entre nós, 
essa falta é extremamente sensível. Mesmo na vizi¬ 
nha índia, os grandes economistas que se consa¬ 
gram a semelhantes assuntos, queixam-se da defi¬ 
ciência de elementos estatísticos em que se possam 
fiar. Entretanto, a capitação tributária era ali, em 
1938 ( 8 ~), de 8 % do rendimento médio individual 
de 80 rupias, segundo os cálculos mais optimisías, 
Tanto o rendimento individual como a quota tribu¬ 
tária devem ter-se modificado consideravelmente 
depois do pavoroso incêndio que lavrou em todo o 
Mundo nos anos de 1939 a 1945, devastando vários 
países e semeando a miséria e a desolação em todos, 
de forma que a sua economia pública e particular 
ficou completamenfce desorganizada. 

Na mesma índia estão em estudo reformas 
financeiras do após-guerra, para que a incidência 


°f áidf/í, de 25-6.928. 

dJ u fl' arti «° n* ** 

por .falta de estatuir n:u 1,1 . IU . e ‘Hvmamcnte cafoilodi 
M Central'can fia, 09 


- 554 - 


tributaria seja equitativa, introduzindo-se vários me¬ 
lhoramentos aconselhados pela ciência, a sobretaxa 
outros impostos fortes sobre artigos de luxo. 
Todos ali estão convencidos de que as classes 
pobres pagam de impostos cerca de 150 cmm de 
rupias, ao passo que os ricos só contribuem com 
100 crores. entendendo-se, por isso, nas regiões ofi¬ 
ciais ser conveniente livrar os pobres de impostos 
sobre petroleo e sal por serem artigos de primeira 
necessidade e elevar os que incidem sobre charutos, 
cigarros, tabaco e outros artigos suntuários. 

xii immçAO wm, a os muimm 

4 QUE EIA CONDUZ 

Quando se pretende combater o estabelecimento 
de qualquer imposto ou taxa, alega-se sempre que 
«a capacidade tributária ou tributável do contri¬ 
buinte osta esgotada». Não há, porém, elementos 
exactos para se formar tal alegação, pois, embora 
seja geralmente antipático o imposto e haja razões 
pata lhe contrariar o lançamento, não se pode afir¬ 
mar dogmaticamente estar «esgotada tal capaci¬ 
dade», desde que não existem estatísticas que indi¬ 
quem a fortuna publica, a renda média do indivíduo, 
para se calcular a carga tributária, 

Tem a superfície deste Estado 3.983 q, q. ( 8:i ). 

Dividindo por ela os impostos-.7.355,370 rupias 

- temos 1.846 rupias por cada q, q, 

D Conforme os íí.idos fornecidos pela Junta «los Missões Gm. 

|H*ti> Instituto Nado* 
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Não há maneira de se saber o produto bruto 
do País. F. L. Gomes, num trabalho que em 1862 
publicou em Lisboa ( 84 ), arbitrou à nossa produção 
bruta o valor de 9 006.800 xerafins, excluindo o 
que se exporta, mas sem ter à vista estatísticas per¬ 
feitas e apenas com base em informações empíricas 
que daqui lhe enviaram. Até hoje, tais estatísticas 
não apareceram, sendo muito de desejar que se exe¬ 
cute^ o respectivo serviço, tão útil para a adminis¬ 
tração pública e para os estudiosos, na Repartição 
de Estatística reorganizada por decreto n.° 35.230, 
de 8 de Dezembro de 1945. 

Na falta, pois, de tais estatísticas, tomemos por 
base o produto bruto constante da publicação acima 
referida, discriminado pela seguinte forma, apli- 
cando-se-lhe depois um coeficiente razoável: 

Produção animal 

Carne... 

Leite..„ 

Víveres e ovos....... 

Mel e cera.. 

94.800 xerafins 


64.000 xerafins 
6.000 » 

24.000 » 

800 » 


H Gt, A Liberdade da terra. 
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Produção m/ctaí 

Arroz. 6.700.000 xerafins 

Legumes e cereais. 250.000 » 

Coco. 1.380.000 » 

Arcca . 170.000 » 

Sara. 202.000 » 

Fruta c outras culturas. 160.000 » 

Madeiras de construção. 30.000 » 

Lenha .. 20.000 » 

lotais .. 9,006.800 xerafins 


Multiplicando essa importância por 2 (a 2 xera¬ 
fins a rupia) para a convertermos em rupias, temos 
18.013.600 rupias em produto bruto, mas corno 
desde 1862, em que ele foi avaliado, a produção de 
vários produtos tem aumentado c os seus preços 
também subiram consideravelmente, qual o coefi¬ 
ciente u aplicar para actualizarmos essa importân¬ 
cia? O nosso espírito vacila, mas cremos que não 
seremos nem muito exagerado nem muito parcimo¬ 
nioso se fixarmos esse coeficiente cm 4. Sob tal 
base, temos 72,054.400 rupias em produção bruta. 

Dessas 72,054,400 rupias, precisamos deduzir 
os impostos que são 7.355.370 rupias (1947), e 
várias outras despesas que não podemos, por falta 
de elementos, fixar, mas que não será muito arris¬ 
cado calcular em 1,000.000 de rupias. Temos assim: 

Produto bruto..... 72,054.400 Rps. 

Impostos .... 7.355.370 

Diversas despesas... 1.000.000 8.355.370 Rps, 

Produto líquido. 63.699.030 Rps. 


— 557 — 














: 

f 

l 

t 

‘ i 

Dividindo essa importância do produto líquido 
pela população deste Estado— 626,780 habitantes, 

(censo de 1940) — temos 101 rupias como quota do 
rendimento anual do indivíduo, a qual é maior que 
na índia vizinha, onde é de 80 ou 100 rupias; no 
Canadá é de 1.300 rupias, na Inglaterra LI00 ru¬ 
pias, nos Estados Unidos 2,000 rupias e no Japão 
270 rupias. Tirámos estes dados dum discurso sobre 
as finanças da vizinha índia, proferido em Março 
de 1936 pelo vogal da Assembleia Legislativa de 
Nova Delhi, Sir H. P, Mody ( !ifl ). 

Admitindo-se mesmo que de 1936 em diante 
essas quotas se teriam elevado, sobretudo na vizi¬ 
nha índia, onde a grande guerra de 1939-1945 não 
chegou a desorganizar muito as activídades econó¬ 
micas que, pelo contrário, se dinamizaram profícua- 
mente para conservar o país à margem dos destro¬ 
ços que aquela conflagração produziu em outras 
partes, qualquer aumento que tenha havido em pro¬ 
dução bruta e nos seus preços, ficou, decerto, 
contrabalançado pelo extraordinário acréscimo que 
durante esse período e ainda depois houve nas des¬ 
pesas públicas e particulares. Portanto, a quota de 
101 rupias do rendimento anual per caput não pode 
afastar-se muito da que se conseguir apurar em 
face de estatísticas perfeitas que, como todos sabe¬ 
mos, são de difícil execução. Essa quota ê pequena 
em relação as dos países acima mencionados, mas 
não se deve perder de vista que enquanto estes são ! 

grandes centros industriais, no Estado da índia não 
temos nem comércio nem indústrias que criem e \ 


H Th<: ta Of Imito, (ic li 8 . 3 ,m 



movimentem a riqueza, sendo a nossa maior indús¬ 
tria a agricultura, que é de fraco rendimento. 

Passando dos impostos para as receitas e des¬ 
pesas totais do Estado, ordinárias, também têm 
ambas subido rapidamente. Em 1912-1913, elas 
eram de 3.489.390 rupias; em 1947, subiram a 
7.461.703 rupias, isto é, a pouco menos do dobro! 
A capitação, pois, tanto numas como noutras que 
cm 1912 era de 6, passou a ser de 12 em 1947. 

K que, desde 1912-1913, as despesas se foram 
ampliando de forma considerável, pela criação de 
novos serviços e organismos e pelo aumento dos 
quadros do funcionalismo e de vencimentos compa-i 
tivds com o progressivo custo de vida. As receitas 
obedeceram ao mesmo ritmo pelo estabelecimento 
de novas fontes de recursos e de elevação das taxas 
de vários impostos existentes, de modo a poder o 
Estado fazer face ao acréscimo nas despesas, 

Os quadros I e II, anexos no fim, traduzem 
melhor a curva ascensional das receitas. 
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CAPÍTULO XXVIÍI 

REGIME DE PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA 

Secção l -DIREITO DE PROPRIEDADE NO ORIENTE 

Pelo censo demográfico de 1931 —os resulta¬ 
dos minuciosos do de 1940 ainda não vieram à luz 
da publicidade (escrevemos isto em Agosto de 1947) 
— a percentagem dos que se dedicam na índia por¬ 
tuguesa a trabalhos agrícolas, numa população total 
de 579,970 habitantes, é de 20,3 e a dos proprie¬ 
tários, 1,6. Portanto, mais dum quarto da nossa 
população tem os seus interesses ligados à terra, 
cujas entranhas rasga com o alvião, a enxada ou o 
arado para lançar nelas o grão de arroz que lhe 
há-de dar o sustento da vida. Não podem essas 
cifras ser a expressão da verdade, por em geral 
passarem entre nós por ordinários e humilhantes os 
trabalhos do campo, furtando-se, 'por isso, muitos 
indivíduos a declararem nos boletins de recensea¬ 
mento a sua profissão de agricultores, preferindo 
condecorar-se com o título de proprietários, muito 
embora a maioria deles não tenha um palmo de 
terra ou, se o tem, não haja nele um ou outro 
coqueiro de mal cuidada produção. Entendemos, por 
isso, que essa percentagem de 20,3 de agricultores 

— 

% 



deve ser elevada pelo menos a 50, visto que a índia 
foi sempre, desde a antiguidade, uma terra essen¬ 
cialmente agrícola, tanto mais que desde há anos 
tem o nosso Governo estado a publicar várias pro¬ 
vidências para o aumento da cultura orizícola, a fim 
de diminuir a importação do arroz estrangeiro, o 
que representa um aberto incentivo para trabalhos 
agrícolas. 

Na vizinha índia, essa percentagem, segundo o 
censo de 1940, é de 75, tendo sido de 73 pelo censo 
anterior. 

Compreende-se fàcilmente esse aumento. Ài as 
leis agrárias nos últimos vinte anos têm tido por 
objectivo cercar o rôito de todas as garantias e pro¬ 
tecção contra as opressões e ganância dos /and- 
4ords t sãitcâtes aldeanos. É certo que aí vigora 
ainda o arcaico tributo de land-remwe, que, tanto 
na incidência como na sua difusão, não tem as 
características da nossa contribuição predial, pois, 
enquanto esta goza do privilégio de revisão anual, 
aquela, nalgumas províncias, é de pemamnt settle- 
ment, que vai até 30 anos, podendo o contribuinte 
pedir a remissão só em casos extraordinários, como 
inundação, incêndio, praga de gafanhotos, etc., mas o 
agricultor está jã acostumado a esse imposto e, como 
as outras indústrias demandam muito capital, não 
troca os seus tradicionais trabalhos de campo por 
quaisquer outros que lhe dêem maior rendimento. 

Demais, é até um princípio assente que o di¬ 
reito de propriedade aos terrenos pertence a quem 
os arrotea e cultiva, seguindo nisto os ingleses o 
exemplo do nosso grande Afonso de Albuquerque, 
que também, nas suas leis adoptadas logo após a 
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conquista de Goa, manteve esse principio prevale¬ 
cente na Ásia. 

Apesar de tanta protecção ao cultivador, na 
índia vizinha milhões de indivíduos andam andra¬ 
josos e não têm o suficiente para comer. Há anos, 
hrd Cronier calculava em 16 shilíhms por cabeça 
o rendimento da índia, o que lord Curzoti, vice-rei 

da índia, corrigiu para £ 1-6-8, mas, segundo cál. 

culos modernos, verilíca-se. que o rendimento do 
cultivador não passa de 12 la shtllings, ao passo 
que antes de \ ( l¥K na Grã Bretanha, o rendimento 
nacional per vaput era de £ 42. do qual o do culti¬ 
vador devia ser insignificante, porque aí os traba¬ 
lhos agrícolas não inspiram muito entusiasmo. 

Seria isso devido ã falta de faculdades de tra¬ 
balho no povo da índia' Não. 6'iV Thornas Munro, 
eminente imíiantsta que exerceu nos primeiros tem¬ 
pos do domínio inglês na índia altos lugares de 
administração pública, sendo, por isso, considerado 
uma autoridade em assuntos cie governo dos povos 
orientais, presta o seguinte imparcial testemunho do 
seu apreço pelos índios ainda dos tempos anteriores 
ao advento europeu: 

<’i5e o bom regime agrícola, uma incxcedivd 
perícia em artefactos, a capacidade para produzir 
quanto pode concorrer quer para cómodo ou luxo, 
o estabelecimento de escolas em cada aldeia para 
ensino de leitura, escrita e aritmética, o exercido 
geral de hospitalidade e caridade, c, acima de tudo, 
o tratamento da mulher, cheio de confiança, res¬ 
peito e delicadeza, são indícios da civilização dum 



















povo, então os índios não são inferiores aos povos 
da Europa» ( H,i ). 

Não obstante isso, é facto incontroverso que as 
classes rurais na índia andam muito atrasadas, tal¬ 
vez porque a política do Governo, no tocante à ins¬ 
trução, foi, nos anos pretéritos, a de satisfazer os 
poucos que se mostram ávidos de instrução inglesa, 
pondo de parte a conveniência de a estender a mui¬ 
tos, de maneira que se criou uma legião de bacha¬ 
réis, que outra coisa não são mais que proletários 
intelectuais, visto que o ensino que se lhes admi¬ 
nistrou foi teórico, literário e não o que pudesse 
criar riqueza por meio de fábricas industriais, ofe¬ 
recendo às classes instruídas incentivos para ven¬ 
cerem os prejuízos tradicionais que as levavam a 
tratar com, desprezo a prática de trabalho manual. 

Só nos últimos 25 anos e com mais persistência 
desde há 5 anos, é que se tem procurado desviar 
essa orientação, já radicada nos índios desde tem¬ 
pos remotos, e se tem esforçado o Governo indo- 
-britânico por estabelecer em grande número esco¬ 
las de artes e ofícios, protegendo-as e favorecendo 
os que nelas se habilitem com promessas de van¬ 
tajosa colocação, de forma que indivíduos que este¬ 
rilizavam as suas aptidões técnicas em estudos 
meramente de carácter literário, venham a ser valo¬ 
res económicos úteis e fortes, que produzam pela 
sua actividade mental e física o engrandecimento 
do seu país, sobretudo das classes inferiores. 

E recentemente, está a fazer aí o giro da Im¬ 
prensa e recebendo bom acolhimento popular a 

( M ) Adolphe Frank —Efudcs Orkntda. 
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ideia dos grandes próceres intelectuais indianos, de 
introduzir nas escolas primárias e secundárias a 
instrução bàsteu. isto é, o ensino de artes e ofícios 
que se há-cle iniciar logo nas escolas primárias, dc 
fornia que os alunos, a par de instrução literária, se 
vão habilitando em qualquer ofício mecânico de sua 
predilecção, a fim de enfrentar com êxito as lutas 
pela vida. Esse ensino continuará em escala cres¬ 
cente nas escolas secundárias e ainda nas superio¬ 
res, a fim de que a índia tenha não só acadêmicos 
mas tamhcm técnicos em artes que valorizem as 
indústrias nacionais. 

Mas que tem.interrogarão os leitores.o re¬ 

gime de propriedade, de que nos estamos ocupando, 
com as considerações que acima expendemos? Tem 
muito. Do estado de maior ou menor civilização 
dum povo depende a concepção nítida ou não dos 
direitos naturais do homem e das cousas, o carácter 
das relações políticas, sociais e económicas entre 
os detentores ou agentes do Poder e os habitantes 
do país, as condições de penúria ou de desafogo 
do lavrador e do proprietário, o sistema de culturas, 
aperfeiçoado ou não, a segurança ou incerteza dos 
direitos dominicais, a orientação tradicionalista ou 
modernizada em que se inspiram as leis sobre esses 
direitos, enfim, tudo que se relaciona com a pro¬ 
priedade, cuja noção simples e rudimentar, sem ser 
iluminada pelo complicado mecanismo de leis que 
definam, duma forma clara c insofismável, onde 
acaba o direito individual à terra, para começar a 
intervenção do Estado, foi a característica dos 
povos na sua fase inicial c primitiva. À medida que 
os arrebóis de civilização se vão rompendo, difun- 


— 56,5 















dindo o seu clarão, cada vez mais fúlgido e intenso, 
chega-se a reconhecer os erros em que se labora 
na apreciação desse direito. 

Daqueles erros deram fé os ingleses assim que 
se estabeleceram na índia, procurando, de ano para 
ano, restaurar, com assento na legislação, os anti¬ 
gos princípios que no Oriente dominavam o direito 
de propriedade e, como consequência lógica, outor¬ 
gar ao rôito ou cultivador directo privilégios e rega¬ 
lias que o ponham a coberto de extorsões e violên¬ 
cias dos influentes aldeanos, tornando-o um ser 
livre, independente, capaz de agir por si em tudo 
quanto respeita a negócios de lavoura e às relações 
com o proprietário. Não só isso. Foi com o advento 
europeu que o direito de propriedade à terra se 
afirmou em bases sancionadas por lei, inspiradas, é 
claro, na legislação oriental. 

Todos sabemos que a ideia de propriedade é 
coeva dos primeiros tempos do género humano. 
Nasceu no dia em que dois homens, ambicionando 
o mesmo objecto, se quiseram, dele apossar à viva 
força ou por mútuas concessões. Em um e outro 
caso, foi a ocupação ou posse o título que deu ao 
indivíduo o direito ao terreno que trouxe à cultura, 
adaptando-o às suas necessidades e tirando dele o 
máximo rendimento possível. Está isso, sem dúvida, 
na lógica das cousas e se coaduna com os ditames 
da razão, pois não é justo que um terreno abando¬ 
nado, considerado baldio e inútil à sociedade, venha 
a pertencer ao homem que, pelo seu esforço, inte¬ 
ligência e despêndio da fortuna,; o transformou em 
valioso factor de riqueza individual e colectiva? 
Sem dúvida. 


Não o entendem, porém, assim os socialistas, e 
chamam roubo, violência, à ocupação , à posse, 
esquecendo que o roubo não foi feito à sociedade 
mas sim à terra que estava desaproveitada ou in¬ 
culta e que indefinidamente não podia continuar no 
situação de res nullhts. 

Desde que o direito ao fruto de trabalho pessoal 
é um direito inerente à própria natureza do homem, 
fruto que ele obteve com o emprego do seu capital 
e da sua energia, privando-se às vezes dos confor¬ 
tos da vida despreocupada que esse capital lhe 
podia proporcionar, deve a terra que trouxe à cul¬ 
tura pertencer-lhe legitimamente, sendo-lhe lícito 
dispor dela como dispõe dos frutos do seu labor. 

Uma tal concepção do direito de propriedade, 
hoje geral em todos os países civilizados e já inte¬ 
grada, como doutrina incontestável, nas respectivas 
legislações, prevalecia ainda, embora em termos 
indecisos, nos mais afastados tempos da História. 
Assim, no Egipto, uma parte da terra estava afee ta 
à realeza, outra â classe sacerdotal e a terceira à 
classe dos guerreiros, para ser possuída em forma 
indivisa e a título inalienável. 

Mas absorveriam todos esses três lotes o país 
inteiro sem deixarem lugar à propriedade privada? 
Nada nos autoriza a crê-lo, pois nem Heródoto 
nem nenhum outro escritor a isso aludem, antes pelo 
contrário, vem o Genesis em apoio da opinião de 
que era então a propriedade privada um facto 
geralmente reconhecido. 

Com efeito, quando aí se lê que José adquiriu 
para Faraó todo o território do Egipto, â excepção 
do património dos sacerdotes e que cada egípcio 
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vendeu o seu campo a troco de trigo, não faz isso 
admitir que a propriedade individual da terra exis¬ 
tia ainda nas margens do Nilo desde tempos ime¬ 
moriais? É certo que no Levítico se encontra este 
trecho: «A terra não deve ser vendida para sempre, 
porque a mim me pertence (é Jeová quem fala) e 
vós só sois forasteiros estabelecidos nos meus domí¬ 
nios», mas os economistas, comentando o mesmo tre¬ 
cho, dizem que um tal princípio não importa comu¬ 
nismo por o título de propriedade não pertencer 
mais ao Estado do que aos particulares, mas sim 
uma restrição ao direito de alienação. Pode o usu¬ 
frutuário renunciar temporariamente ao gozo do seu 
usufruto, mas a porção de território de que é deten¬ 
tor deve conservar-se distinta de todas as outras, 
a distribuição que Deus ordenou deve ficar intacta 
por ser uma das condições da concessão que Ele 
fez ao seu povo. Daí a instituição do jubileu, pelo 
qual, após um período de 50 anos, tornam os bens 
imóveis vendidos a concentrar-se nas mãos dos seus 
primeiros possuidores ou dos seus herdeiros, resta¬ 
belecendo-se a igualdade das fortunas. 

Pensam muitos que a terra pertence de direito 
ao monarca ou ao Estado, mas tal asserção não tem 
base na História nem nas tradições seculares da 
índia. Um efeito, nos primitivos tempos os sobe¬ 
ranos so se contentavam com a expansão territorial 
sem se importarem em ter o domínio directo ou serem 
proprietários de terrenos, tanto que o mais antiqo 
legislador indiano, o célebre Manú, cujas Instituías 
(codigo de preceitos ou leis a observar na sociedade 
mdu) datam de 500 ou 800 anos antes da era cristã, 
define assim o direito individual de propriedade: 
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«Á terra é daquele que primeiro desbastou o mato, 
da mesma forma como a corça é de quem primeiro 
a subjugou». E, para que o não acoimem de Auto ¬ 
ritário ou a sua opinião, muito embora esclarecida 
pela experiência e robustecida por um constante e 
profundo estudo de história e dos usos e costumes 
dos povos em geral e da índia em especial, não seja 
tida com os foros de ipse dixit, ele escuda-se na 
Ira dição, dizendo: «Homens de saber que conhece- 
ram os antigos tempos consideram a ferra cultivada 
propriedade de quem primeiro a cultiva, desbas¬ 
tando o inato: ao soberano pertence tão somente o 
direito de a tributar, mas de tal forma que a 
cobrança se não taça sentir c seja um como t raba¬ 
lho cie abelha, sem de qualquer modo prejudicar os 
vassalos», 

Lembra isto o que o grande R" Antônio Vieira 
disse num dos seus famosos sermões ( Hí ), a pro¬ 
pósito da legitimidade c forma de cobrança de im ¬ 
postos: «Se é necessário para a conservação da 
patria, tire-se a carne, tire-se o sangue, tirem-se os 
ossos, que assim é razão que seja, mas tire-se de 
tal modo, com tal indústria, com tal suavidade, que 
os homens não sintam, nem quase o vejam». 

A opinião de Manú tem defensores entre ns 
mais afamados jurisconsultos imitis de data poste¬ 
rior. Assim, Minmausa de Jaimini escreve: «O mo¬ 
narca não tem propriedade alguma no Mundo, nem 
o príncipe na terra. Pela conquista (se se tratar 
dum conquistador) ele adquire um poder real, per- 
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tencendo-lhe desde logo as terras, as casas, os cam¬ 
pos do inimigo (rei derrotado)», 

A disposição da lei de que o rei é senhor de 
tudo menos da riqueza sacerdotal é só para o efeito 
de ele poder corrigir os maus e proteger os bons, 
O seu poder real é para governo do país e extirpa¬ 
ção dos males; e é para isso que ele arrecada os 
impostos dos agricultores e multas dos transgres¬ 
sores. Mas nem por isso lhe provém daí o direito 
de propriedade, porque, de contrário, o teria às 
casas e às terras dos vassalos residentes nos seus 
domínios, A terra não é do rei mas sim de todos 
os que vivem do fruto do trabalho nela empregado. 

Ainda hoje domina esse princípio a legislação 
indiana, como acentua Pandita Nilkant autoridade 
em direito indu: «Pela conquista — diz ele — o con¬ 
quistador adquire a propriedade das terras, casas 
e dinheiro do conquistado, mas se o conquistado 
tinha tão somente o direito de lançar impostos, só 
esse direito e nenhum outro passa para o conquis¬ 
tador, A propriedade em cada aldeia, casa ou parte 
de qualquer terra ou distrito pertence unicamente 
ao ocupante, competindo ao príncipe só arrecadar 
as rendas........ 

Que esse direito remonta à mais recuada anti¬ 
guidade, provam-no várias descrições lapidares, dis¬ 
persas pela índia, das quais se conhece terem sido 
feitas a Pagodes mercês das rendas de certos pré¬ 
dios, mas nunca a propriedade do solo, 

É, pois, incontroverso que o direito de proprie¬ 
dade do monarca a terras cultivadas não tem apoio 
algum nem nas antigas leis e instituições indus, nem 
é reconhecido pelos modernos jurisconsultos indus. 
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Âo mesmo critério se subordinaram os ingleses 
nas suas relações com os proprietários e rôitos, 
admitindo esse direito individual e não fazendo cio 
Estado o senhorio directo das terras cultivadas por 
particulares. O Estado só reserva para si o domí¬ 
nio dos baldios, «As nossas primeiras relações — 
diz B, H, Baclen Powell ( SK ) — foi :am com os gran¬ 
des zemmdares de Bengala, mas sempre deixamos 
consignado na lei o princípio de que esses proprie¬ 
tários tinham pleno direito às suas terras, tanto 
quanto o permitissem os legítimos direitos e inte¬ 
resses de outrem», 

Esse mesmo princípio foi sucessivamente infor¬ 
mando as leis constitucionais na maior parte do 
império britânico, tanto que «hoje é impossível — 
acrescenta o mesmo escritor — falar do Governo 
inglês como proprietário clc todas as terras culti¬ 
vadas e ocupadas na índia britânica». 

Se a jurisprudência indú, como vimos, era pelo 
direito individual à propriedade de terras cultiva¬ 
das, não o era menos a que vigorava entre os mao¬ 
metanos. Às duas classes, que são as mais impor¬ 
tantes em número e em influência política, sempre 
andaram em feudos renhidos e irredutíveis, cuja 
origem se encontra na diversidade das suas crenças 
profundamente antagónicas, que se hostilizam reci¬ 
procamente. Cindidos por prejuízos seculares, com 
usos sociais e morais completamente diferentes, 
como o são também os seus antecendentes histó¬ 
ricos, não ê de admirar que tenha havido desde 
sempre franca hostilidade entre ambas, a qual, se 

(“) Cf. Icind 'jsysfams in Índio, I, p, 229. 
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às vezes se revela no campo comum de reivindica¬ 
ções de ordem política, se manifesta cruel, feroz, 
quando interesses sociais ou de religião se entre¬ 
chocam. É então que os 200 milhões de indus, com 
as suas crenças politeístas, os seus templos adorna¬ 
dos de imagens e ídolos, a sua veneração de vaca 
sagrada, as suas rigorosas e multiseculares distin¬ 
ções de castas com os seus característicos hábitos, 
se batem, numa fúria tigrina, contra os 90 milhões 
de íslamistas de fé monoteísta, de fanatismo icono¬ 
clasta, professando igualdade social e recordando os 
dias em que, entronizados em Delhi, reinavam em 
toda a plenitude da sua glória desde o Himalaia 
ao Cabo Comorim, São dessa seita os marchantes 
que matam a vaca e vendem a respectiva carne nos 
talhos. Tanto basta para as duas classes se odia¬ 
rem reciprocamente. 

Ora, apesar dessas permanentes e seculares 
pugnas, a jurisprudência que entre os maometanos 
prevalecia, quanto ao direito de propriedade à terra, 
era a mesma como entre indus. Nos tratados dos 
seus mais autorizados escritores jurídicos se con¬ 
sagra o princípio, pela primeira vez divulgado por 
Hanifa, de que «quem cultiva terras incultas com a 
autorização do seu chefe, adquire o direito à proprie¬ 
dade delas, ao passo que se uma pessoa as cultiva 
sem tal autorização, não adquire esse direito», o que 
está de harmonia com o que lê nas Instituías de Ma- 
nú: «Quem cultiva os baldios, adquire pôr tal facto 
direito à propriedade deles, por serem bens comuns 
de que o cultivador se torna o dono como primeiro 
possuidor, tal como na apanha de caça ou de lenha», 
Que grande afinidade entre as duas legislações! 


O citado escritor Baden Powell ainda vai mais 
longe. As suas investigações sobre o regime rural 
através das diversas dominações indianas e euro¬ 
peias, que assinalaram factos notáveis na história 
da índia, levaram-no a afirmar o seguinte: «O autor 
de Hidaya declara que se um príncipe conquista um 
país, é-lhe livre dividir a terra entre os seus sol¬ 
dados ou deixá-la na posse dos habitantes, con¬ 
tanto que estes se obriguem a pagar os impostos de 
capitação e territoriais que forem estabelecidos. 
Neste último caso, o direito de propriedade pertence 
aos habitantes». 

O coronel Burggs cita Abul Hassai Ahmed bin 
Mahomed, o qual, no seu tratado de Direito, expõe 
o mesmo princípio, isto é, que se um rei consente 
deixar a terra na posse dos conquistados mediante 
o pagamento dum imposto, essa terra passa á ser 
propriedade dos habitantes, sendo-lhes lícito ven¬ 
dê-la ou dispor dela como entenderem ( sa ). 

Em idêntica orientação se inspiram as modernas 
leis inglesas na índia, isto é, que o monarca não 
tem direito algum à propriedade de terras cultiva¬ 
das, pertencendo-lhe tão somente o de lançar os 
impostos. 

Há, todavia, escritores que sustentam o contrá¬ 
rio. Não reconhecem o direito absoluto de proprie¬ 
dade imobiliária senão à Coroa. Entendem que 
todas as terras eram consideradas como possuídas, 
mediata ou imediatamente pela Coroa, embora lhe 
não competisse receber dos proprietários delas 
senão quaisquer rendas ou serviços e independen¬ 
te Cf, Land rewtm tínd (ewrc in British índia. 
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temente de haver recebido ou não, nos arquivos 
do reino, algum título de concessão dimanado da 
Coroa. 

Tal concepção de direito de propriedade fun¬ 
diária ainda sobrevive assim em teoria, como na 
prática, porque frequentemente os Estados autori¬ 
zam a expropriação de parcelas do solo para fins 
de utilidade pública. Não contestamos que o direito 
de propriedade do solo atribuído ao Estado está 
compreendido no direito de propriedade geral e 
supremo, que lhe deriva da conquista e pelo qual 
ele se arroga o direito de se apoderar de quaisquer 
bens, mediante indemnização, mas nem por isso se 
pode dizer que essa regalia estadual de expropriar 
um terreno ainda cultivado, pertencente a um indi¬ 
víduo, implique um expresso reconhecimento do 
direito do Estado à propriedade imobiliária indivi¬ 
dual. Felizmente, a efectivação desse direito tem 
restrições postas pelas razões de Estado, que são 
soberanas, por envolverem quase sempre necessi¬ 
dades reclamadas pelo interesse público — salubri- 
zação, melhoramentos locais —, abertura de novas 
artérias de circulação de ar, etc. 

Se nos terrenos cultivados é inquestionável o 
direito de propriedade de quem, pelo seu esforço 
e trabalho, os arroteou e valorizou, outro tanto não 
sucede com os baldios e maninhos, os quais em 
todas as legislações se admite pertencerem ao Es¬ 
tado, sustentando-se ainda ser lícita a sua confis¬ 
cação quando se não tire deles o devido rendimento, 
da mesma forma que os socialistas advogam a con¬ 
fiscação dos instrumentos de produção em benefício 
e proveito da colectividade se estiverem sem uso 
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ou se não empregarem proficuamente, Foi orientado 
por esses princípios que o falecido estadista inglês 
Lloyd George, quando premier, vibrou há anos um 
golpe profundo nas tradições seculares dos grandes 
hind lords da Inglaterra, reivindicando para o Es¬ 
tado, por meio de adequada legislação, o direito aos 
incultos e tributando-os tão fortemente que dir-se-ia 
uma verdadeira confiscação, 

Foram essas leis uma medida violenta, de carác¬ 
ter excepcional, que acarretou para o seu autor 
duros ataques no Parlamento, mas, no decurso dos 
anos, surtiram benéficos efeitos, pois a cultura da¬ 
queles terrenos aumentou consideravelmente; os 
grandes proprietários que só se limitavam a receber 
as rendas que os seus colonos lhes entregavam e 
que lhes permitiam viver uma vida despreocupada 
e luxuosa, sem porem nunca os pés nos seus domí¬ 
nios, chegaram a despertar da sua letargia e dedi¬ 
car-se com solicitude a assuntos agrícolas de modo 
a trazerem à cultura as glebas que durante longos 
anos, mercê da sua inércia, estiveram maninhas. 

E assim, esse país que era desde os mais antigos 
tempos industrialista, se tornou também agrícola, 
produzindo vários géneros de subsistências que 
dantes importava em grandes quantidades. 

Em Portugal também tem sucedido o mesmo, 
graças às medidas adoptadas pela Junta de Colo¬ 
nização Interna. Terrenos incultos e baldios desde, 
longa data converteram-se em aldeias, cheias de 
casas t cultivadas de árvores frutíferas, O baldio 
dos Pelados, próximo de Sabugal, na serra de Mal- 
cata, desapareceu; hoje é uma aldeia nova e das 
mais progressivas de Portugal. A aldeia de Martim 
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do Rei, que era ura baldio e terra de ninguém, com 
cerca de -700 hectares de superfície, transformou-se 
já em terra de pão, onde os homens vivem felizes 
porque a semente que aí lançam, germina e lhes dá 
o sustento. 

P Estado tem dado várias facilidades aos que 
vão arrotear e aproveitar esses baldios. 

Na índia, procederam os ingleses, com os bal¬ 
dios, de forma especial. Quando começou o seu 
regime em Bengala, os baldios compreendiam uma 
área total de um terço ou metade daquela província, 
dando-se o mesmo facto em todas as outras pro¬ 
víncias da índia, o que se pode atribuir até certo 
ponto às devastações causadas pelas guerras e inva¬ 
sões que assinalaram o período pré-europeu da his¬ 
tória da índia, devendo-se uma grande parte delas 
a rivalidades dinásticas, quando não a pequeninos 
feudos familiais. 

O que é que se fez desses terrenos? Impôs-se 
aí o land revenue, fazendo-os abranger em terrenos 
cultivados, o que, de resto, era natural, pois, ao 
tempo, o lançamento desse imposto foi feito em 
globo, fazendo-o incidir indistintamente sobre ter¬ 
renos cultivados e incultos e ainda àqueles onde 
houvessem árvores de madeira. Com o andar do 
tempo abriram-se os olhos das autoridades, che¬ 
gando estas a observar que dos baldios que entra¬ 
vam em terrenos cultivados para os efeitos do knd 
revenue nenhum proveito era tirado pelo proprie¬ 
tário e que, quanto aos florestais, seria anti-econô¬ 
mico continuar-se a considerá-los como parte inte¬ 
grante daqueles terrenos; e assim, em 1828, por uma 
Regulation, firmou o Governo o seu direito aos bal- 

-576- 


dios e a terrenos matosos na posse dos particulares, 
reconhecendo a estes só o direito a terrenos culti¬ 
vados, 

Não foi a princípio muito bem recebida essa 
medida, que afectava principalmente distritos como 
Chitagong e outras na Bengala oriental e bem 
assim uma vasta área toda coberta de matas, entre 
a foz e o delta do rio Hugli e outros rios, mas assim 
que no decurso do tempo se viram as suas vanta¬ 
gens, teve geralmente boa aceitação e hoje foi inte¬ 
grada na legislação peculiar de todas as províncias 
da índia. 

Seguiu-se então a venda ou arrendamento dos 
baldios aos cultivadores, que os transformaram em 
excelentes campos cerealíferos, continuando, porém, 
os terrenos de matas na posse do Governo. Tão 
bons resultados produziu esse regime que o Governo 
{) erigiu em «leis florestais» a regularem o aprovei¬ 
tamento de terrenos, demarcando os que devem 
pertencer ao Governo e os que são susceptíveis de 
serem vendidos ou arrendados a particulares. 

Podem essas leis resumir-se no seguinte ( M ); 

a) Terras cobertas de árvores ou de qualquer 
forma úteis às matas nacionais não podem 
ser alienadas, nem arrendadas. Se, porém, 
se verificar por meio de inspecção que nelas 
há áreas cultiváveis, de chá ou de outras 
subsistências, os respectivos terrenos ficarão 
fora de semelhantes restrições 


{““) Cf. Land revenue. 
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b) 0-arrendamento dos baldios para a cultura 
faz-se por um período limitado e por uma 
renda nominal a fim de que o arrendatário os 
arroteie e converta em campo de produção. 
Este arrendamento temporário converte-se, 
após aquele limite, em propriedade plena, 
quando o arrendatário demonstrar que fez 
bom uso da concessão trazendo à cultura os 
terrenos que nao foram arrendados. 

c) Na respectiva planta, demarcam-se e indivi¬ 
dualizam-se as áreas concedidas nos termos 
das alíneas antecedentes, reservando-se o 
Estado o direito a caminhos, vias de res¬ 
guardo, passagens em rios, pescarias, minas, 
pedreiras, etc, 

Secção II - BALDIOS E TERRENOS MATOSOS NA ÍNDIÁ 
PORTUGUESA 

Na índia portuguesa sempre se seguiu o prin¬ 
cipio corrente na índia inglesa, tão bem expresso 
pelo citado Baden Powell no seu livro sobre o 
regime do imposto territorial: «Na índia, o direito 
do Estado a todas as terras incultas ou não apro¬ 
veitadas constitui a base sobre que assenta toda a 
legislação florestal indiana». 

Está isso de harmonia com as normas, a que já 
acima fizemos referência, consagradas tanto no 
direito indu como no maometano. 

As nossas Comunidades Agrícolas, afora os 
seus terrenos cultivados, também tinham os seus 
baldios, mas eram para pasto. 
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A este propósito, muitas vezes e em especial na 
antiga Junta Geral de Província, em 1886 e 1889,, 
enquanto se tratava da execução ou não do decreto 
de 1881 sobre a implantação nas Novas Conquis¬ 
tas da contribuição predial, se levantou a questão 
quanto a natureza dos foros que as Comunidades 
dessas regiões pagam, Quase todos foram concor¬ 
des em reconhecer que esses foros são antes um 
imposto tio que um canon enfitêutico 

Desde que o Estado se formou depois dos 
homens se constituírem em agregado social e polí¬ 
tico. a terra, como bem o acentuou Manú, deve per¬ 
tencer aos que primeiro a arrotearam, competindo 
ao Estado tão somente a organização social ulte¬ 
rior, impondo as contribuições que entender para 
ocorrer ao pagamento das despesas gerais, 
Contudo, o decreto de 15 Setembro de 1880 
considera o Estada senhorio directo das terras das 
Comunidades, passando assim esses foros a ser 
classificados como um canon enfitêutico, e isso não 
obstante o grande Afonso de Albuquerque, logo 
após a conquista de Goa, haver mantido o regime 
daquelas vetustas Associações Agrícolas, pelo qual 
tinham estas pleno direito à propriedade das suas 
terras cultivadas. 

l em origem esse decreto de 1880 em vários 
diplomas e resoluções anteriores que estabeleceram 
o princípio que ele consagrou, Assim, pelo seu 
assento de 5 de Julho de 3649, o Conselho de Fa¬ 
zenda proibiu aos gauncares a alienação de quais- 

(") Btixbx à favor dm Conmídmfcs, por C. Rivara, e a cit, 

A Ubenhié- éi tem. 
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quer terras na sua posse; a C. R. de 16 de Março 
de 1701 proibiu às Comunidades subenfiteuticar as 
suas terras; Instruções do Marquês de Pombal 
Aviso'Régio de 15 de Março de 1779 sobre os 
arrendamentos das terras das Novas Conquistas, 
Noção de administração das Novas Conquistas no 
tempo do rei de Sunda, com data de 16 de Outubro 
de 1780 e o Assento da Junta de Fazenda de 1780 
sobre a natureza dos arrendamentos e aforamentos. 

Em virtude desses diplomas, as Comunidades 
tinham direito aos terrenos baldios que desbravas¬ 
sem, mas não à propriedade desses terrenos, nem 
aos baldios que não fossem aproveitados, nem aos 
terrenos que tivessem árvores florestais. 

Tão incontroverso era nos antigos tempos o 
direito do Estado a terrenos matosos que pelo tra¬ 
tado de paz que a 18 de Agosto de 1697 fez o 
nosso Governo com o rei de Sunda, nos foi conce¬ 
dida licença para cortar madeira em todo o seu 
domínio, o que, de resto, é abonado ainda por vários 
outros diplomas daquela época e posteriores, que 
tributam o corte e queima dos outeiros e árvores 
em prédios particulares. Ora, não se concede licença 
nem se tributa qualquer cousa sem estar bem defi¬ 
nido o direito de propriedade. 

Também na índia vizinha, corno já acabámos de 
ver, prevalece o mesmo princípio. 

Se dúvidas havia sobre o direito do Estado às 
matas em terrenos particulares e das Comunidades, 
foram elas dissipadas modernamente. Tendo-se, há 
anos, suscitado uma questão importante entre o 
Estado e a Comunidade de tlsgão sobre a quem 
pertencia o outeiro de Bondol onde existia uma 
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rica mata, se ao Estado ou à Comunidade, deci¬ 
diu-a o Governo geral, em portaria n." 843, de 29 
de Novembro de 1898, a 'favor do Estado, com base 
no relatório da respectiva comissão encarregada de 
estudar o assunto —relatório subscrito pelo então 
secretário geral interino, Dr, Arnaldo Norton de 
Matos, que ao mesmo tempo era Juiz da Relação. 
Nesse relatório lê-se o seguinte que confirma o que 
acima dissemos; «E certo que o Estado é o senho¬ 
rio directo de toda a propriedade comunal (art." 1." 
do decreto de 15 de Setembro de 1880) , portanto 
o direito que a Comunidade de Usgão se atribui, 
deve limitar-se tão somente ao domínio útil Mas 
pode haver o domínio útil das Comunidades ou par¬ 
ticulares sobre as florestas que, em todos os países, 
são propriedade do Estado, que as administra com 
um regime especial por forma a constituírem um 
factor de receita pública? Será fácil às Comunida¬ 
des mostrar irrefutavelmente que a exploração flo¬ 
restal fosse em qualquer tempo objecfco de consti¬ 
tuição das gauncarias, que se agregaram para fins 
simplesmente agrícolas? E dado que as Comunida¬ 
des possuíssem as matas, poderiam tratá-las e valo¬ 
rizá-las devidamente? Decerto que não». 

Era esse magistrado um estudioso, com grandes 
faculdades de trabalho e isento de quaisquer pre¬ 
conceitos, devendo, por isso, os princípios que esta- 
beleceu nas palavras supra, após detido exame da 
matéria, merecer a máxima consideração, — princí¬ 
pios que, de resto, regem toda a legislação florestal 
indiana, porque as florestas em mãos particulares 
não podem ser devidamente tratadas, nem realizar 
as elevadas vantagens que a ciência lhes atribui na 
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economia da Natureza e que o Estado, com uma 
cuidada exploração, plenamente alcança, pois des¬ 
sas vantagens as principais são: a) as matas arma¬ 
zenam a água da chuva no solo, impedem que a 
água rapidamente se escoe da superfície, reduzem 
ao mínimo a evaporação da água (a qual, dentro 
duma mata é apenas metade da que é fora): b) 
comunicando a humidade pelas folhas das árvores, 
reduzem a temperatura do ar: c) fornecem abun¬ 
dante pasto para o gado e também madeira e lenha; 
d) muitos produtos florestais, de secundária impor¬ 
tância, como terebentina, goma, borracha, matéria 
para o curtimento (casca), cardamomo, etc., têm 
grande valor para fins comerciais e industriais ("-), 

Queixa-se hoje muito de escassez de chuva em 
Goa, da qual resultam grandes danos à agricultura, 
mas não se quer saber que uma das principais cau¬ 
sas dessa escassez é a vandálica desflorestação a 
que se procede nas Novas Conquistas e na Pra¬ 
gana de Nagar Aveli, cortando-se as árvores de 
madeira a torto e a direito, só com mira na avultada 
receita que a respectiva venda produz, corte que 
assumiu desmedidas proporções diirante os anos da 
segunda guerra mundial. Dantes, -era à Companhia 
do Caminho de Ferro de Mormugão que se ven¬ 
diam tais árvores para combustível dos seus com¬ 
boios, mas desde há alguns anos a exportação da 
madeira e lenha das nossas matas tem ido em escala 
crescente. 

Não somos adverso ao corte de árvores de ma¬ 
deira, pois estas, atingida certa idade, precisam ser 


H Beonomks of Btitísh índia , por S. Sarkar. 
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cortadas. As matas não são para exibição, nem 
devem figurar como um museu da nossa flora: elas 
são uma fonte de riqueza e como tais devem con¬ 
tribuir para as receitas do Estado. 

O que, porém, se não deve admitir é que ura 
tal corte seja atabalhoado e feito a todo o tempo 
em que houver necessidade de rendas para o Es¬ 
tado. Além disso, ao abatimento de árvores deve 
logo seguir-se um metódico trabalho de repovoa¬ 
mento de essências florestais, 

As nossas matas estão muito desfalcadas, os 
outeiros quase desnudados devido ao abuso de 
cumerins (queimadas) para culturas e o resultado 
é não só uma progressiva queda nas receitas das 
matas mas irregularidades nas chuvas. É ponto 
assente entre os cientistas que um terreno matoso, 
comparado ao que o não é, mostra sempre ura 
aumento de chuva de 1J4 a 43 % conforme a alti¬ 
tude, um acréscimo de humidade dc 9 % no verão 
e 5 % no inverno, 78 % de diminuição na evapo¬ 
ração, 

Quanto à nossa riqueza florestal, além do ma¬ 
gnífico relatório da comissão nomeada em 1871 
para definir e demarcar as nossas matas, e dum 
outro relatório publicado há anos pelos administra¬ 
dores respectivos, estamos em trevas, nada se sabe, 
apesar de o Estado manter para o serviço das matas 
um silvicultor, e de alguns governadores gerais se 
interessarem pela demarcação das matas! 

Assinalou a referida comissão, às nossas inatas, 
uma superfície de 27.000 hectares, avaliando-as em 
8 milhões de rupias: mais tarde esse valor foi cal- 
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culado. em 13 milhões ( M ), para logo ser aumen¬ 
tado para M milhões. 

Há quem compute a área florestal, ao presente, 
em mais ou menos 1.000 quilómetros quadrados. 

Nenhuma dessas avaliações pode merecer con¬ 
fiança, pois «para que a riqueza florestal da índia 
possa ser determinada com suficiente exactidão, é 
necessário definir e demarcar a área ocupada pelas 
matas, levantar as plantas perimetrais e parcelares, 
fazer um inventário consciencioso das espécies vege¬ 
tais existentes em cada floresta e estudar cuidado¬ 
samente as condições em que se encontram. É pre¬ 
ciso, numa palavra, fazer o cadastro das matas, sem 
o qual não é possivel a gestão desta riqueza» ( ! "). 

Uma tal demarcação ainda não foi feita ou, se 
o foi, os respectivos resultados não vieram à luz 
publica. 

Convém que da se faça, reivindicando para a 
posse do hstado as matas que indevidamente este¬ 
jam em mãos estranhas. 

. Nao leva ”teremos mão deste assunto sem acen¬ 
tuar que a propriedade em Goa está muito reta- 

Sin°™° dem “ stráraos na sec Ção IV do 

! £° n V á qUa ” d0 tratámos da «Munição 
predial. Do quadro que aí demos vê-se que o nú- 

mero total dos prédios é de 399.974, cabendo a cada 
habitante (pop, 626.780 hab.) 0,6 de prédio!- 
magra capitação fundiária. 

A fragmentação da propriedade é geral em 
quase tod os 05 Estad °s- Na vizinha fedia, foi tal 

ceiro A. Ribeiro* N ° lklas ‘ * artigo do seu cronista finam. 

D Relatório que precede o D. de 18-1.1906. 
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,o brado contra da que o Governo indiano da pro¬ 
vinda de Bombaim tomou há pouco várias provi¬ 
dências para acabar com da. Na Metrópole, as 
conhecidas causas da fragmentação da propriedade 
•~-a abolição dos vínculos, a desamortização dos 
bens das corporações religiosas, a partilha igual das 
heranças e a imposição cie contribuições de registo 
sobre as tornas, provocaram uma rcacçâo tal* que 
desde ha anos que se têm vindo promulgando decre ¬ 
tos no sentido de se evitar a pulverização fundiária 
sendo o mais notável o D. n," 7,033, de 16 de No¬ 
vembro de 1020, substituído pelo 1). n * 18.551, que 
estabeleceu os cusnis de família, proibindo-se tam¬ 
bém, por D. n." 16,731, de 13 de Abril de 1929, a 
divisão dum prédio rústico de superfície inferior a 
hectare ou de que provenham novos prédios, ainda 
mesmo que essa divisão seja derivada de partilha 
judicia] ou extrajudicial. 

Aqui foi regulado este assunto por I). L n “ 586 
de d de Agosto de 1932, criando.se o canal de faml 
hu individual e inalienável, voluntária ou coerciva- 
mente, Mas esse diploma não consta estar em exe¬ 
cução. 

&'<•*;«> ui pitAZQS' DA cfí/m 

Em intima conexão com a propriedade imobi¬ 
liária, entendemos dever tratar aqui também duma 
espeo« notável dessa propriedade, que são os cha¬ 
mados / razoa da Coroa, Se das Comunidades Aori- 
colas dizia Afonso Mexia, em 1526, no Ford que 
compilou; e rmo se pode saber o começo disto, outro 
tanto se nao pode dizer desses prédios cuja certidão 
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de idade se não perde, como a daqueles seculares 
organismos, na noite dos tempos, mas tem assento 
no glorioso período de acção colonizadora dos por¬ 
tugueses no Oriente, quando em cada herói que 
pelejava pela Pátria se escondia um estadista para 
organizar o império. 

Dentre eles se destaca o espírito multifacetado 
do grande Afonso de Albuquerque. Não foi ele só 
conquistador invencível, mas também um político 
de vistas de águia, sagaz e arguto em tudo quanto 
empreendeu no campo da organização dos estados 
subjugados. Antes de mais, facilitou o casamento 
dos portugueses com mulheres indianas, — mouras 
e indus, no que seguiu a política de Alexandre 
Magno, que, com o fim de construir um império 
greco-asiátíco, promoveu com largas mercês as 
alianças matrimoniais dos seus oficiais e soldados 
com mulheres asiáticas. Daí nasceu em todos os 
seus domínios uma raça meio-helénica, que, pelo 
tempo adiante, foi degenerando pela contínua fusão 
com o sangue asiático de baixa origem. 

Albuquerque, muito lido em literatura grega e 
romana, que tinha entre os seus livros mais favori¬ 
tos uma biografia do herói da Macedónia, adoptou 
igual orientação logo após a reconquista de Goa 
em 1510, e, no intuito de incitar os portugueses a 
fixarem-se na índia e criarem interesses que os 
levassem a trabalhar pela consolidação do nascente 
Império, foi concedendo terras, que ficaram dos 
mouros mortos naquela ocasião/ ou fugidos, aos por¬ 
tugueses que casassem com mulheres indígenas, 
fazendo a distribuição das terras, conforme os ser¬ 


viços dos concessionários, mas de forma que os 
fidalgos tivessem maior quinhão ( íir ’). 

Abrangiam essas concessões a princípio não só 
terras, mas também tangas de cunho, o exclusivo 
das passagens, pescarias e até a um pedreiro cha¬ 
mado João Rodrigues se fez a mercê de poder fazer 
wna mata para cometer os mouros ( mi ), 

O primeiro diploma de semelhante concessão foi 
a C. R. de 15 de Março de 1518, que confirmou 
as concessões feitas por Albuquerque, 

Chamavam-se aquelas concessões, Prazos da 
Coroa, e foram legalizados por aquela C. R, ( !t? ). 

Eram os Prazos ás vezes doações em 1,2 e ainda 
3 vidas, outras vezes em perpétuo ou futeosim. 
f iavia casos em que as doações em 2 ou 3 vidas se 
convertiam em emprazamentos perpétuos, Tudo de¬ 
pendia da qualidade dos serviços que determinaram 
a concessão. 

Nas cartas e termos dos Prazos exaravam-se 
condições curiosas, como estas: «os não poderão 
vender nem trocar, nem escambar, nem por maneira 
alguma alhear sem nossa licença (do vice-rei ou go¬ 
vernador, conforme a concessão fosse feita por este 
ou pelo rei); fazendo alguma troca, escambo ou outra 
alheaçao das ditas terras, as perderão para nós...»; 
«para possuir de aforamento em fatiota, enquanto 
Eu não resolver a consulta que Me tem sido feita 

(*') À ftshfjt cruzamentos referimo-nos larçjaawntií no artigo Cru - 
wffitiviflfM itKhftfttWpewt, publicado no 1número do Boletim do I/isti* 
tuU* ViiHv (fu Gmut, 1026 , 

i") Tmbtt gerati P. N. Xavier, no Dke, Mm. IV vol. do seu 
Oaà Ut, rfw Pantoínfw; e L" n,* 10 dm %ístos Gcmls, fls. 582, do 
Arquivo da Fazenda. 

{*') Aréh. Port. Ot„ I." série, fax. I.\ 1.» parte, doe, 6. 

— 587 — 




sobre a forma que se deve dar a estes aforamentos 
para possuir na 3. il vida, a qual finda ficará o prédio 
livre e desembargado à Fazenda Pública com todas 
as benfeitorias que tiver feito»; «não as poderá par¬ 
tir, antes andará sempre inteiro em uma só pessoa 

e dele colherá os usos e frutos.e não nomeará 

em Comunidade, Religiões, Frades Freiras, Cléri¬ 
gos»; e esta: «para si e para os seus sucessores uni¬ 
versais e particulares, e as propriedades ficarão 
individuais, sem nunca serem sujeitas a partilhas, 
para sucederem nelas o filho ou a filha primogénita, 
séndo os que entrarem de novo obrigados a reco¬ 
nhecer o domínio directo, no fim de cada vida, ou 
no princípio de cada alheação...,..». 

Quanto a não passarem os Prazos para as comu¬ 
nidades religiosas, frades e padres, foi isso estabe¬ 
lecido por Alv. Reg. de 24 de Dezembro de 1609 
e C. R. de 19 de Janeiro de 1695, mas segundo 
refere F. N. Xavier ( 08 ) «não só têm sido feitas 
doações às Comunidades Religiosas, mas ainda se 
lhes permitiu adquirir e possuir bens da Coroa...». 

As primeiras concessões feitas por Albuquerque 
se restringiam só aos portugueses, mas na Corte 
de Lisboa acharam essa restrição prejudicial ao pro¬ 
gresso da cidade e, por isso, a referida C. R. de 
1518 estendeu a concessão «a quaisquer outros de 
qualquer nação que sejam que quisessem vir viver 
na cidade de Goa com suas mulheres e filhos e 
casas e aí fizerem seus assentos sendo cristãos». 

Ao abrigo desse diploma, os sucessores daquele 
mchto guerreiro e estadista, no empenho talvez da 

I") Cit. Dhx. Mir. 
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dilatação da Fé, fazendo muita cristanidade, foram 
fazendo aos europeus casados em Goa, mercês 
ainda de terras que eram dos não-mouros, mas de 
Lisboa baixou a C, R. de 14 de Dezembro de 
1519 (""), pela qual se esclareceu que «as mercês 
aos casados devem ser só de terras que tivessem 
ficado dos mouros e que, quanto às outras, conti¬ 
nuassem na posse delas os canarins.». 

É no concelho das Ilhas que se encontram os 
Prazos em maior número, talvez por ter-se aí rea¬ 
lizado com esplendor o início e o período mais notá¬ 
vel da grandiosa epopeia luso-oriental, sendo Sal- 
cete e Bardes conquistas posteriores. 

Além dos Prazos dessa origem existem também 
no referido concelho: os sapais que em várias oca¬ 
siões se emprazaram, os bens que se reivindicaram 
à Fazenda e os nellys ou notnoxhis que foram dos 
pagodes e dos seus servidores e que por C, R. de 
10 de Março de 1554 foram doados aos Jesuítas 
para seu sustento e propagação da Fé, mas que, 
pela proscrição deles, em 1760, foram encorporados 
nos próprios nacionais, tendo-se concedido muitos 
deles a particulares em uma ou mais vidas e alguns 
em arrendamento. 

Esses bens chamados nellys e nomxins , foram 
tombados em 1553 por António Ferrão. 

Os Prazos de Salsete procedem, pela maior 
parte, dos referidos nellys e nomoxins, tendo sido 
tombados em. 1567 por Ambrósio cie Sousa, juiz 
dos órfãos. Dividem-se em duas categorias, perten¬ 
cendo á primeira os nellys que consistem principal- 

("") Cit. Arch. Poré. Or„ doe. 26. 
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mente em palmares, tombados em 1622 pelo licen¬ 
ciado Francisco Travassos Prego, juiz da medição 
de tetras, e à segunda os nomoxins, várzeas, das 
quais \uma parte possuía o Colégio de Rachol em 
dez aldeias chamadas do dote do mesmo Colégio 
para se pagarem 10.000 cruzados que lhe foram 
consignados para a sua manutenção, por Carta pas¬ 
sada em 6 de Fevereiro de 1574 pelo governador 
António Moniz Barreto, em virtude da C R. de 21 
de Março de 1554. Pela proscrição dos Jesuítas, 
esses Prazos passaram para vários indivíduos por 
concessões feitas, em virtude da autorização do 
Conselho da Fazenda, pelo referido Àmbrósio de 
Sousa. 

Os possuidores dos bens de nellijs e nomoxins 
eram, uns obrigados ao encarte em vista do Assento 
do Conselho de Fazenda de 22 dc Julho de 1680, 
outros, a quem a posse lhes veio como sucessores 
dos primitivos enfiteutas, era mantido pelo mencio¬ 
nado licenciado Prego, não tinham de nova mente 
se intitularem, bastando só assinar o termo do reco¬ 
nhecimento do domínio directo (Assento da Junta 
de Fazenda, de 9 de Março de 1792). 

No mesmo concelho de Salcete, além das aldeias, 
palmares e várzeas que constituíam os Prazos, tam¬ 
bém foram emprazadas as coimas e os direitos dos 
pastos. O mais antigo Prazo aí é o de Zuóm (ilha 
de Kachol) que teve lugar com o foro de 6 J/í xera- 
fins por C. R, de Janeiro de 1559, 

No concelho de Bardes existem três naturezas 
de Prazos: a 1/ é a de nettys e nomoxins, que tam¬ 
bém foram tombados em 1567 pelo referido Ambró- 
mo de Sousa, e de novo em 1647 por Valentim 
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Correia: a 2. e a dos bens sonegados ao Fisco, que 
se reivindicaram a Coroa; e a 37 é a dos bens cha¬ 
mados de medição, que «havendo-se fabricada de 
alguns bocados de terra entulhada que os afazen- 
diidos tomaram ao mar e rios os uniram aos seus 
prédios foreiros às Comunidades». Foi o vice-rei 
Ü, Filipe Mascarenhas que por seu alvará de 
3 1647 encarregou o dito Correia, 

at» tempo provedor-mor dos Contos, de medir estas 
terras e de lhes arbitrar o foro, o qual ainda hoje 
continua inalterado. 

Nesse concelho, além do emprazamento de ter¬ 
ras. houve também uma mercê feudal das aldeias 
de Revorá. Nadorn e Pirna, concedida sem foro, 
mas com o encargo de o mercenário defender as 
mesmas aldeias a sua custa, assim na paz como na 
guerra, e bem assim a província com a sua pessoa 
e gente a seu soído, ern caso de necessidade (Carta 
cie 11 de .Setembro de 1609). Posteriormente essas 
aldeias foram aforadas às respectivas Comunidades. 

Nas Novas Conquistas também existiam os 
Prazos, concedidos pelo antigo dominante, sob a 
denominação de Urutu, /numa e Acus, compreen¬ 
dendo taras, foros, direitos, impostos. nlcmmks e 
ofícios. ^Depois da posse das mesmas regiões (em 
1763, 1781e 1783) essas concessões foram manti¬ 
das pelos Portugueses, tendo extinguido só as que 
envolviam receitas aduaneiras. Após sucessivas mu¬ 
danças naquelas concessões, subsistem hoje apenas 
as ucas e as inanias. 

hm Damão, os Prazos da Coroa tiveram origem 
em 1562 sob a denominação de aldeias, sendo a 
concessão feita com o fim dos mercenários defen- 
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derem a praça com gente de pé e cavalo, visto a 
Fazenda, pela escassez das suas receitas, não o 
poder fazer à sua custa. Foram feitas as concessões 
indistintamente pelos vice-reis e governadores ge¬ 
rais ou pelos governadores do distrito e nas respec¬ 
tivas Cartas se exaravam curiosas condições, além 
da estipulação do foro, como estas: «em fateusim 
para sucederem os herdeiros em perpétuo»; «para 
sucederem os herdeiros até ao 4." grau»; «para 
nomear exclusivamente em varão»; «para nomear 
em mulher e filhos»; «para nomear livremente, em 
herdeiros ou estranhos, em 1,2, 3, e 4 vidas»; «para 
nomear em filhas para casarem com os reinois e 
não com os mestiços». Os mercenários tinham, além 
da obrigação de sustentar cavalo ou cavalos árabes 
e ter espingardas, de ensinar a doutrina cristã, pro ¬ 
mover a conversão, semear algodoeiros, morar com 
a família na respectiva aldeia, etc. ( lfMI ), 

Em Diu, os Prazos da Coroa chamam-se Hor¬ 
tas, não se sabendo quando principiou a sua eon- 
cessao. Era esta feita da mesma forma como a das 
metas de Damão, tendo os concessionários os mes¬ 
mos direitos e encargos como os destas. O empra¬ 
zamento era em fateusim ou em vidas. O mais antigo 
Prazo foi o da Passagem de Bramavam, concedido 
em uma vida, com o foro de 6 larins, por C. R. de 
17 de Abril de 1621, o qual depois se concedeu 
por tres vidas ( ,ül ). 

vem íli&dm JÍ?/ doam ^ t **«• * ^ é Dmm, 

( ) ArpkPorh Or,, 2l .série, t N, vol II fM, * 

do C; 11, I, p, 7Í ■ ■ «• 'I»rte íi, p, w ; t» Anmm 
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Fem sido copiosa a legislação sobre os Prazos 
da Coroa, prescrevendo os trâmites para o encarte 
e sua renovação, cobrança e remissão dos respecti¬ 
vos foros, transferência e vencia dos Prazos , etc. 
tomo. apesar de tanta legislação, ainda havia difi¬ 
culdades para a remissão, de forma a conhecer-se 
daiiimenle o estado presente desses emprazamen¬ 
tos, c íi Fazenda poder arrecadar os foros dos seus 
actuais enfiteutas, publicou-se ultimamente. o D. L, 
n. 1.092, de 24 de Outubro de 1940, cuja proposta 
foi da nossa iniciativa, tendo-a nós justificado no 
Conselho do Governo, em sessão de 1 de Agosto 
ile 1940, com largas considerações, 

Na colónia de Moçambique, no território margi¬ 
nado pelo Zambeze, também havia Prazos de idên¬ 
tica natureza que se chamavam terras ( uw ). Eram 
dados em sesmarias por três vidas e os havia nos 
territórios de Gueiimane, Sena, Tefe, Sofaía e 
In bambam*. 







CAPÍTULO XXIX 


AGRICULTURA E SUA EVOLUÇÃO 
INDUSTRIAS 

f X-scIt* tempos remotos se chama à índia «puis 
cssetivuilnwnU: tyjrkolii» i\ com razão, porque a 
maiK amiga t* quiçá a única indústria em que se 
ocupava a maior parte de gente era a lavoura de 
campo, É certo que essa indústria era c continua a 
ser de fraco rendimento, mas compadecia-se com o 
estado rudimentar da sociedade, quando a luz da 
civilização não tinha penetrado nas diversas classes 
e não existiam o comércio nem outras carreiras mais 
remuneradoras. Era uma profissão que os aboríge¬ 
nes abraçavam com entusiasmo, estimulados talvez 
pelo exemplo dos estranhos, invasores do seu país, 
que a exerciam em larga escala. Dizem os cronistas, 
que os arianos, cuja instalação na índia data dos 
primeiros alvores da História, eram agricultores, 
cultivavam terras, tinham gado, faziam a indústria 
de lactiriníos. Uns, pelo seu labor e hábitos sóbrios 
e económicos, foram enriquecendo a ponto de em 
pouco tempo largarem a enxada e o alvião como 
instrumentos de trabalho vil, para se altearem à 
categoria de proprietários; outros, persistiram no 
seu ofício e só muito tarde conseguiram erguer-se 
















da posição de agricultores directos á de proprietá¬ 
rios ou comerciantes. Pode-se, pois, afirmar que 
nos primitivos tempos, as famílias da índia que se 
diziam «principais» começaram pelos trabalhos de 
campo. Demonstra-o exuberantemente a admirável 
organização das «Comunidades aldearias», cujos 
componentes chamados «gauncares» outra cousa 
não eram mais que «governadores, ministradores e 
benfeitores», corno veio a saber o vedor de Fazenda, 
Afonso Mexia, quando compilou num Foral, em 
1526, os usos, costumes, e leis que regem essas asso¬ 
ciações, tão vetustas que ele não lhes pode fixar a 
data da origem, só se limitando a escrever: e não 
se pode saber o começo disto. 

Não admira que assim seja, pois o solo da índia 
é admiravelmente prestável para culturas. Com¬ 
posto de argilas de diversas cores, de quartzo sólido, 
de ferram hoenmlites de cor rubra, de fermm hoe- 
maliteskmdlosum e de /erram hocmdites compac¬ 
tam, não consta que apresente fósseis, pedras cai- 
cáreas, betumes e enxofre. Os terrenos, quase em 
toda a parte, ainda na parte montanhosa, são fecun¬ 
dos, colhendo-se deles, sem maiores fadigas, cereais, 
legumes, coco, areca, saí e frutos. 

Daí o ser largamente exercida a agricultura, 
mas a sua decadência, o seu desprezo começou logo 
nos primeiros anos da conquista de Goa, em 1510. 
Ê que a todos fascinou o comércio, que produzia 
fortes lucros. «Os guerreiros da conquista—escreve 
Rebelo da Silva num dos seus brilhantes relatórios 

heróis nos perigos, transformavam-se muitas 
vezes, nas fortalezas e feitorias, em mercadores, 


negociando com o arcabuz apontado e lançando na 
concha da balança o ferro da espada», 

Efectivamcnte, era então ardente a febre de 
negócios. As naus de Portugal despejavam no cais 
da Velha Cidade, chamado «Ribeira das Naus», 
mercadorias de todo o Mundo que comerciantes 
armênios, persas, europeus •compravam a todo o 
custo para as distribuir pela índia e essas naus leva¬ 
vam à Europa cravo e pimenta, rubis e diamantes, 
aljofres e âmbar. 

Ora esse activo e rendoso tráfego deslumbrou 
o goês, levando-o a trocar o seu pacífico e modesto 
ofício de cultivador de campo, pelo comércio, muito 
atraente, dessas mercadorias, 

Não só isso. A sábia organização política que 
Afonso de Albuquerque, não obstante haver pro¬ 
tegido a agricultura, imprimiu ao listado subjugado, 
o regime de tolerância com que tratem o povo, os 
estímulos que lhe deu para st* instruir e civilizar, 
as escolas que estabeleceu para o ensino de portu ¬ 
guês, as campanhas de ocupação que empreendeu, 
recrutando para elas, com fortes incentivos, os 
naturais da terra, «.tudo isso resultou no absen¬ 

teísmo agrícola, atraindo o natural, em parte para 
os empregos públicos e em parte para a carreira 
militar, quando devia ele saber que é na cultura 
de campo que as sociedades encontram o melhor 
esteio para o desafogo da sua vida, 

Conta-se que numa tela muito antiga, tão genial 
na inspiração como primorosa no acabamento, se 
veem alinhados por ordem de dignidade, nos de¬ 
graus de uma escada de pedra, os representantes 
de todos os corpos do Estado e das profissões. No 







topo está o rei, que do alto do seu trono proclama, 

cheio de orgulho: «eu?.eu tenho mando sobre 

vós todos». Nos degraus paralelos dizem o padre e o 
juiz cada um por sua vez: «Eu vos abençoo a todos», 

«eu vos julgo a todos», «eu?.eu defendo-vos 

contra os inimigos» — acode alaere o soldado, «eu 

.visto-vos», diz o tecelão. E, quando se chega 

ao último degrau, vê-se o lavrador inclinado sobre 
a sua charrua. Levantando um pouco a cabeça, fati¬ 
gado pelo trabalho, exclama: «eu?.eu alimen¬ 

to-vos a todos». Com mais eloquência se não 
poderia traduzir o valor primacial da profissão do 
agricultor. É ela, como se diz, o mais poderoso 
nervo de força e riqueza dos países. 

Contudo, tem sido aqui tal carreira olhada com 
indiferença. Basta saber que a percentagem dos 
agricultores neste Estado, pelo censo demográfico 
de 1930 (os resultados minuciosos do de 1940 ainda 
não foram publicados), é de 20,3, quando na vizi¬ 
nha índia, onde aliás há grande movimento de altas 
indústrias, é de 75 pelo censo demográfico de 1940! 
É possível que essa percentagem no nosso pais não 
seja exacta, porque, sendo em geral considerada 
vil a profissão agrícola, há indivíduos que, apesar 
de serem cultivadores de campo, não indicam esta 
sua profissão nos boletins demográficos, enfeitan- 
do-se com o título de «proprietários». Portanto, tal¬ 
vez não seja exagerado elevar-se essa percentagem 
a 50, tanto mais que este país, apesar de não ter 
grandes obras de irrigação, é cortado de rios, cor¬ 
rentes e canais que fornecem abundantes áquas 
para as culturas. 

Não se diga que o Governo tem descurado tão 


importante ramo de administração pública. Em 1587, 
1624 e 1697 criou companhias destinadas ao fo¬ 
mento agrícola, mas nada de profícuo chegaram elas 
a realizar, não obstante o Estado as ter cercado de 
vantagens e protecção, boi só anos depois que o 
marquês de Pombal o ministro que estando em 
Lisboa conhecia a justa as necessidades deste país 

.por provisão de 21 de Abril de 1771, tratou de 

promover aqui o desenvolvimento da agricultura, 
mas como visse que essa provisão não era de molde 
a satisfazer os fins a que se destinava, criou em 1776 
o lugar de Intendente da Agricultura, promulgando 
outras providencias no sentido de melhorar a agri¬ 
cultura. Tão decadente estava aqui a agricultura 
antes dessas medidas que a produção de arroz nos 
3 concelhos das Velhas Conquistas, em 1776 era 
(números redondos) (" ,:í ): 

Bhas .3.015 cumbos 

Salsete. 4.108 » 

Bardes. 2.630 » 

9753 cuinbos 

Em resultado da enérgica acção do marquês, 
essa produção foi aumentando, pois de 1777 em 
diante, as rumis culturas, deram em arroz: 


H«i 17/7 Km \m \m 

ilhas. 352 cumbos 764 cumbos 

Salscte. 1.386 » 1.016 » 

Bardes. 89 » 356 » 


1.827 cumbos 2.136 cumbos 

, ('*"} Cu. ÍmJ ». /.tf. t£».? /W., II, p. HO. At tt.H» vm ,< pruiiiçm 
.trít<í n.n Nw.r, c;«*íç|ii!, 
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Em 178.84805 


Ilhas. 218 cumbos 2.479 cumbos 

Salsefce. 230 » 2.299 » 

Bardes. 54 » 5.506 i» 


522 cumbos 10.284 cumbos 

Vê-se que só em novas culturas a produção de 
arroz em 1844 foi quase igual à de 1776. 

Esses 10.284 cumbos têm de se acrescentar aos 
9.753 cumbos. Temos pois 20,037 cumbos que a 
20 candis dão 400,740 candis, como produção total 
de arroz nessa época. 

Contudo, importou-se a seguinte quantidade de 
arroz: 


1757 ... 162.145 fardos 

1779 . 146.246 » 

1780 . 138.036 * 

1824 . 24.327 »' 

1846 . 47.197 » (des¬ 


tes. 42.510 fardos foram reexportadas 
para Lisboa, devendo acrescentar-se aos 
fardos importados mais 6.336 candis em 
arroz em casca). 

É certo que as quantidades foram diminuindo, 
mas confirma-se, mais ou menos, o que no século 
XVIII dizia o vice-rei marquês de Morna nas suas 
célebres Instruções: «es te país não produz manti¬ 
mentos mais que para quatro meses do ano». 

À referida produção de 400.740 candis, há a 
acrescentar a das Novas Conquistas. Não a vimos 
mencionada em qualquer documento oficiai daquela 
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cpui .i, mas pnieee que pode ser calculada o mínimo 
* nt -«UHM catulis, que, acrescentados aos referidos 
400.,40 landis, somam 450.740 candis como pro¬ 
dução total cie ano;: em Goa em 1844. Será assim? 
Nao sabemos em que elementos se baseou F. N. 
Xaviei paia fixar aquelas quantidades, visto não 
cííar quaisquer estatísticas, nem estas então exis¬ 
tiam. he essa quantidade for mais ou menos exacto, 
nau temos deixado de fazer progressos em aqricul- 
tma. meter da grande protecção que o Estado lhe 
tem vindo dando desde ha anos, pois, duma publi¬ 
cação oficiai de 19|9 consta que a produção 
noimal de arroz em Goa t* de 600,000 candis, com 
base na arca cultivada de 34.648 hectares, mas que 
essa cifra se pode elevar, por causa cie quaisquer 
lapsos íuerenteH a semelhantes trabalhos estatís¬ 
ticos. aluda de 630.000 a 648,000 candis, Diz ainda, 
não sabemos com que fundamento, que em anos 
agrícolas bons pode aquela cifra atingir 700,000 
cufidm. 

Ha também quem a tenha calculado ora em 
731,134 candis, ora em 833,800candis ( ltó ), pare". 
eemlcMtm' mais aproximado da verdade o cálculo 
de 750,000 ou 120,000.000 de litros, com uma área 
de 40.000 Ha, a que se referiu o governador geral, 
Sr, Cabral, numa exposição feita no Conselho cio 
Governo. 

■ t"9 alvikfUfetkíi ft;> í.toí#ríji[kí íiithv.ult <te «wtós è *w produção, 
.ia.» ifc <***. éstitât a «BK» ite VHh, nrf|,'!Hji;ulít pria Rcpíirflçito 
ífew -Srrv^w tV- A^UçulUtriV. 

ri fj«r iíÇMM?, s.ifíot*» fWiAw/j par $o!vvr» no iptl 

.«,NHÇiik't fk /li, IM cóíiífc r :df X.HSí.ll«íiíriftm n^pectiviintcnfe .a» 
4.» Rrp •ifc' AjjrtnfcittHKç 8, C àt ÇaW» c jornalista 

MniíScs, 






















Apesar de todos esses cálculos se basearem em 
empirismo, sem estatísticas perfeitas, não podemos 
deixar de dizer que a produção tem aumentado, pois 
nos últimos vinte anos muito se tem trabalhado por 
alargar a área cultural, e ate se incentivou essa cul¬ 
tura no governo do general Craveiro Lopes, por 
meio de prémios aos que trouxessem à cultura novos 
terrenos. Â campanha grow more food que desde 
1939 se iniciara sob felizes auspícios na vizinha 
índia, por causa da escassez das importações desse 
cereal, visto todos os barcos da marinha mercante 
que podiam fazer essas importações terem sido 
requisitados pelo Governo inglês para transporte 
de tropas, equipamentos militares e viveres, teve 
aqui simpático acolhimento. Proprietários que pos¬ 
suíam baldios, ainda nas encostas de colinas, se 
apressaram a reduzi-los á cultura de arroz e o Go¬ 
verno lhes secundou os esforços com várias medidas 
proteccionistas. 

Portanto, talvez não seja,., nem muito ao mar 
nem muito á terra, computar-se a actual produção 
de arroz em Goa, como o fez o governador Cabral, 
decerto com dados oficiais, cm 750.000 eandis de 
bate ou arroz em casca que, a 10 curós de arroz 
limpo ou sem casca, por candil, dão 375 eandis de 
arroz limpo ou sem casca. Será esta a quantidade 
suficiente para o consumo local? Vejamos, 

Na opinião de pessoas entendidas ( ,,m ). toman¬ 
do-se em conta que numa família há mulheres e 
crianças que comem menos do que um adulto, a ali¬ 
mentação normal para um indivíduo é de 2 eandis 

{"*) Víd. o diário ,4 Vith. do Mitnjíio. de 14 9 


de bate ou 20 curós de arroz limpo. Pelo censo 
demográfico de 1930 (que o de 1940 ainda se não 
publicou!), temos na população de Goa 497.084 
indivíduos, deduzidas 8.197 crianças de menos de 
um ano, que se alimentam ern geral de leite, fari¬ 
nhas, etc. 

Portanto, a quantidade de arroz que cabe à 
população de Goa, é: 

497.084 ■ 2 eandis de bate. 994,168 eandis 

A nossa produção. 750.000 » 

Diferença para menos. 244.168 eandis 

Equivale, pois, quase à 3.' parte da nossa pro¬ 
dução. o nosso defidt cerealífero, mas ele não pode 
ser tão grande, porque o consumo de 994.168 eandis 
é na hipótese de os indivíduos fazerem todas as 
refeições só de arroz, o que geralmente não sucede, 
Indivíduos das classes inferiores e jornaleiros têm 
o nachinim e outros legumes para qualquer das suas 
refeições; os das classes medianas e superiores 
fazem largo uso do pão de trigo, senão em duas 
refeições, em uma. Basta saber que a importação, 
tanto de trigo como de farinha de trigo, principal- 
mente desta, tem sido progressiva. Em 1912, a de 
trigo era de 16.757 eandis, era 1940 passou a ser 
de 21.912 eandis. À de farinha de trigo que naquele 
ano era de 416.848 ceiras, galgou em 1940 para 
2.124.226 ceiras. 

Convêm, pois, que essa quantidade de 994.168 
eandis seja reduzida pelos menos dum décimo ou 
de 99.416 eandis (números redondos), o que faz 
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baixar o consumo a 894.752 candis, Deduzidos os 
750.000 candis de produção, o desfalque passa a 
ser de 144.752 candis. Quer dizer, o país só tem 
arroz para o seu consumo durante pouco menos de 
9 meses, o que já é um considerável avanço sobre 
o século XVIII, quando o referido marquês de 
Alorna dizia que a nossa produção de arroz não 
chegava para mais de 4 meses. 

Deve-se esse avanço às muitas providências que 
o Governo: geral tem tomado, em anos sucessivos, 
para o incremento da área cultural e se a importa¬ 
ção tem sido considerável, a população também tem 
ido em progressivo aumento, Assim, em 1912 a 
população - total deste Estado era de 501.798 habi¬ 
tantes, com uma importação de arroz sem casca de 
134.541 candis e de 38.199 candis em casca, ou no 
total de 172.740 candis; em 1940 a 'população subiu 
a 676.782 habitantes e a importação total (arroz 
em casca e sem casca) foi de 212.563 candis ( 107 ). 
Parece-nos que nos anos posteriores, devido a tanta 
protecção do Governo ao arroz local, a importação 
deve ter baixado. 

Contudo, entendemos que ainda deve ser grande 
a falta para o consumo, a qual, embora em parte 
seja suprida pelo uso de diversos cereais e legumes, 
determina uma alimentação deficiente que, decerto, 
produzirá no decurso dos anos, progressiva deca¬ 
dência na constituição física do povo de Goa. 

Sena por isso de bom aviso que se fizesse aqui ■ 
larga prop aganda de culturas subsidiárias, como o 
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milho e a mandioca, cujos benefícios e variados usos 
mencionou, há anos, o falecido padre Álvares, num 
interessante folheto. De resto, a mandioca era aqui 
nos antigos tempos cultivada. Pelos esforços da 
Intendência da Agricultura, plantaram-se em 1787 
os seguintes números de pés de mandioca: Ilhas, 
7.172; Salsete, 7.854; Bardes, 613. Parece que essa 
cultura foi bera acolhida pelos agricultores, visto 
que em 1806 o aumento ter sido considerável: Ilhas, 
2.293; Salsete, 6,821; Bardes, 2.596 pés ( m ). Não 
se sabe porque se abandonou tão proveitosa cultura. 

Tanto na África Oriental como na Ocidental, 
aquelas duas culturas são gerais, fazendo a popu¬ 
lação indígena e mesmo as classes elevadas largo 
uso de milho e mandioca, transformados em fari¬ 
nha, na sua alimentação. 

Ao lado do arroz ternos, como uma das nossas 
principais culturas, o coqueiro, que --- resam-no 
livros antigos — tem 99 usos e, com efeito, é árvore 
de muitas e variadas aplicações t de que nem uma 
partícula se desperdiça ou é inútil. Consta que há 
um século se importava o coco em Goa f 1 ""), tendo 
sido proibida a importação por edital do Governo, 
de 16 de Janeiro de 1774. Não pudemos descorti¬ 
nar a causa da importação, visto como a produção 
local não só devia bastar para o consumo local, mas 
ainda deixar margem para a exportação. 

Desde há muitos anos que o nosso coco tem 
sido um dos nossos melhores valores económicos. 


P) Cf, dt Gab. Lit das Fmt, II, p. 162. 

(**) Cf - dt * Ga6. Lit dm Pont, II, «. 161.162. 








A sua exportação era grande e foi diminuindo não 
só pela concorrência que nos faz o coco dos terri¬ 
tórios vizinhos ingleses, que dantes não cultivavam, 
o coqueiro mas que hoje têm vastos palmares, como 
também por várias outras causas, sendo a principal 
a irregularidade de chuvas. Até certo iponto contri¬ 
buiu para isso, desde há poucos anos, o facto da 
alta dos salários e da carestia dos elementos de pro¬ 
dução, e bem assim o elevado preço do arroz ter 
impelido os proprietários de palmares não só a des¬ 
curarem os serviços de grangeio dos coqueiros 
mas a converter os palmares em várzeas. Daí a 
sucessiva baixa na produção e, por conseguinte, 
na exportação. Da estatística aduaneira de 1944 
consta a seguinte exportação nos anos abaixo refe¬ 
ridos: 


^ üos N." de cocos Valor em Rps. 

1912 . 34 . 335.665 1 . 521.603 

1916 .-... 30 . 525.067 1 . 141.393 

1929 ••. 26 . 959.381 1 . 727.432 

1924 .••■■■.. 43 . 980.458 2 . 088.091 

92S -... 33 . 666.883 1 . 639.353 

1932 . 30 . 549.417 905.885 

1 *®. 22 . 713.881 553.146 

^. 24 . 965.773 504.354 

1940 . 25 . 289.804 709.614 


A baixa na exportação tem continuado nos últi- 
mos anos, mas o valor subiu muito. 6 que o preço 
do milheiro do coco que em 1912 era de 25 rupias, 
chegou até a 200 rupias em 19461 

Em diferentes anos houve aqui propostas para 
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o estabelecimento de produtos de coqueiro, mas 
nenhuma delas foi por diante, A quantidade de 
coco produzido em Goa podia alimentar mais duma 
fábrica e dar colocação a muita gente que anda 
desempregada ( llw ). Todavia, a nossa indústria se 
limita só à exportação do coco! 

Que é viável pelo menos uma fábrica em Goa, 
demonstrou-o em 1939 um indivíduo ("’) com os 
seguintes cálculos: 

Para se obterem os primeiros maquinismos ne¬ 
cessários, o custo será de cerca de 50.000 rupias; 
podendo a fábrica tratar de 5 toneladas de copra 
em 24 horas, e como são necessários 5.000 cocos 
para produzir uma tonelada de copra, serão preci¬ 
sos 7.500.000 cocos por 12 meses de 30 dias úteis 
cada para produzir 1.500 toneladas de copra, que, 
por seu turno, produziriam 900 toneladas de óleo 
de coco e 600 toneladas de pinaca. As despesas 
para este efeito seriam 251,100 rupias, permitindo 
assim um lucro de 82.000 rupias. Esse indivíduo 
não incluiu nos seus cálculos a receita de vários 
outros produtos do coqueiro que, fabricados e indus¬ 
trializados, devem dar importante lucro. «Mas—diz 
ele — uma organização desta ordem será a salva¬ 
ção da indústria de coco de Goa». 

Não consta, contudo, que nem o Estado nem 
os particulares tenham acudido a esse-apelo dum 
estrangeiro! 

('”) Num discurso proferido por Mt*. K. Santanama®, na Àsaenu 
bkfalcg. de Nova Deihi, masSo de 16-3-939 (vid. The Times <>/ fato. 

<k) dia imediato), diria ele que nas fábricas de produtos do çoqudm, 
na Índia vizinha, estavam empregados 1.100.000 pessoas, 

( m ) Mr. W. P. Walke, no Hceatdo, de 3u6d)39. 














A cultura de coqueiros tem aumentado. Do rela¬ 
tório do ministro da Marinha e Ultramar, Eduardo 
Vilaça, das propostas apresentadas na Câmara dos 
Deputados, sessão de 20 de Março de 1899, consta 
que o número de coqueiros neste Estado era de 
3.500.000, mas sabemos de fonte autorizada que 
em 1940 esse número se elevava a 110.000.000, 
numa área de 30.000 Ha. 

Quanto à cultura e exportação do sal que tam¬ 
bém, como o coco, é uma das principais mercadorias 
da nossa exportação, já tratámos largamente deste 
assunto no nosso livro Caminho de .Ferro e Porfo 
de Momugão (1941), para o qual remetemos o 
leitor para se saber quanto o Governo geral tem 
trabalhado, embora sem êxito, por colocar esse pro¬ 
duto em melhores condições em outros mercados, 
desde que, com a denúncia, em 1892, do Tratado 
luso-britânico de 1878, se libertaram as nossas mari¬ 
nhas de sal do exclusivo que os ingleses, a troco de 
4 Iaques de rupias, tinham para as explorar; Apesar 
das grandes restrições que ainda existem para a 
exportação do sal para a vizinha índia, ele tem con¬ 
tinuado a sair para aí. Em 1912 eram 434.249 mãos 
indianas; em 1940 baixou esse número a 245.868 
maos. Conviria muito que se promovesse a valori¬ 
zação dessa indústria, solicitando-se a intervenção 
do Gaverno indo-britânico para remover as peias 
que obstam à exportação, em larga quantidade, 


Em diferentes países o sal é mais apreciado do 
que^ ànheíro. Conta-se que, durante a última cam* 
P nha da Birmania, os operários naturais de certas 
rras, empregados na construção duma capela sob 



a fiscalização de oficiais e soldados americanos, 
preferiam antes receber o seu jornal em certa por¬ 
ção de sal do que em moeda. 

O apreço do sal pode-se avaliar pela frase da 
Bíblia: vós sois o sal da terra, Dizia Pitágoras que 
o sal era agradável aos deuses, e Homero chamava 
ao sal divino. Na opinião de Plínio, o sal e o sol 
são as cousas mais necessárias e precisas no Mando. 
Os ingleses têm este ditado: sdt and bmid mke 
the cheakes red. Entre os gregos era o sal um 
objecto sagrado e fazia parte de oferendas aos deu ¬ 
ses. Os romanos pagavam a remuneração dos sol ¬ 
dados parte em sal. Daí vem a palavra snktrium. 

Na índia vizinha é o sal um artigo de primeira 
necessidade. Pagava um certo imposto, mas os esta¬ 
distas indianos tanto se agitaram contra ele que já 
o conseguiram extinto, com perda de 4 ames de 
rupias nas receitas do Estado, Alegavam esses esta ¬ 
distas que aquele imposto ia ferir prindpaimente as 
classes mais pobres, 

Além do coco e do sal, os outros produtos da 
nossa exportação são: areca, castanhas de caju (em 
casca e descascadas), mangas, peixe salgado e 
lenha, sendo o valor da exportação de castanha de 
cajú descascada importante, Em 1940 era ele de 
646,850 rupias 

Parece que, em vez de progredirmos neste sec¬ 
tor económico, temos feito marcha à ré, pois. dum 
mapa de exportação de 1844 ( m ), vemos que se 
exportava para Lisboa e Moçambique: arroz pacha- 
ril, canela de mato, pimenta redonda, coiro em cabos 


I' 1 ', Anexo ,to fíoMn lio CJooww, n," 41. .le IMí. 
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e em rama, salitre, rotins, cera lavrada, diferentes 
tecidos, etc,, o que hoje se não vê nas estatísticas 
da nossa exportação, 

Se em agricultura andamos tão atrasados, a 
■pecuária, ramo conexo, deixa muito a desejar, ape¬ 
sar de existirem nas Novas Conquistas terrenos 
vastos para pastagem. O gado que se vê e também 
aquele que se abate para consumo de carne é todo 
de aspecto miserável, de constituição fraca, ossos 
salientes, etc., o que se deve à deficiência de ali¬ 
mentos, pois, sendo a maior parte do gado bovino, 
bufalino e caprino criado nas Velhas Conquistas, 
onde há falta de terrenos pascigosos nos meses de 
verão, de admirar não é que a maior parte dele seja 
esquelético, 

Não temos estatísticas oficiais publicadas sobre 
o gado existente em Goa, mas, de vários elementos 
fragmentários que colhemos, se vê ser a seguinte 
a nossa riqueza pecuária: 


Bovino .. 150.850 cabeças 

Bufalino. 45.430 » 

Caprino.• 35.700 » 

Ovino.4.300 » 

Equino.. 370 » 

Suíno. 168.400 » 


Quanto a indústrias, não temos andado melhor. 
Apesar de datar de tempos remotos a ideia de se 
criarem indústrias remuneradoras, parece que a má 
sorte tem acompanhado todas as tentativas, 
Alguns vice-reis fomentaram a indústria de fia¬ 
ção à mão, mas não conseguiram o seu desiderato, 


por ser geralmente conhecida a aversão do indígena 
por trabalhos manuais. 

As primeiras fábricas de fiação de tecidos foram 
estabelecidas pelos Jesuítas na ilha de Combarjua, 
mas foram de ano para ano decaindo, até que, pela 
expulsão daqueles regulares, cessaram a sua labo- 
ração. 

Em 1753 o vice-rei marquês de Távora, por 
ordem régia, mandou estabelecer em Goa uma 
fábrica de panos de algodão, pintados ( m ), e como 
era em Diu que se fabricavam bons panos, mandou 
para aí «seis moços e rapazes naturais desta terra 
para aprenderem o ofício de tecer e pintar panos 
de algodão» e bem assim «um soldado reinol que 
no reino era tecelão de sedas». Nos livros que con¬ 
sultámos no arquivo da Fazenda não achámos os 
nomes desses rapazes e do soldado, nem consta que 
eles houvessem voltado e estabelecido aqui as indús¬ 
trias que tinham ido aprender com os banianes de 
Diu. 

O Governo local, porém, não descansou no seu 
empenho de promover as indústrias, pois o vice-rei 
conde da Ega, em 9 de Agosto de 1762, passou 
alvará a Ramachondra Camotim, mercador resi¬ 
dente em Betim, concedendo-lhe licença para esta¬ 
belecer aí uma fábrica de panos, a qual efecti- 
vamente se fundou com subsídio pecuniário do 
Governo, tendo sido nomeado por superintendente, 
com o título de director geral das Fábricas de Panos 


("") Vi<J. Heratdo de 31-&.Í920, em que publicámos um artigo inti¬ 
tulado «Fábrica» industriais em Goa», com fontes históricas existentes 
nos arquivos da Fazenda. 
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e Sedas, o desembargador Francisco de Sousa 
Corte Real. 

, Era pomposo esse título de superintendente para 
uma fábrica incipiente, de escassa laboràção. Se ela 
nos primeiros três anos prosperou, nos imediatos 
foi decaindo, até que foi extinta, por as despesas 
de exploração serem superiores às receitas, tendo 
sido de 63.400 xerafins a perda do Estado. 

Poucos anos depois, em 1779, houve nova ini¬ 
ciativa e desta vez por parte dum francês, Cheva- 
lier de Montvert, major das tropas das ilhas de 
França, o qual se propôs, em requerimento dirigido 
à Real Junta de Fazenda, estabelecer oficinas de 
manufacturas de uma infinidade de espécies: panos 
de algodão, roupas brancas e estampadas, chapéus, 
sedas, galões de ouro e prata, tintas, vinhos, licores, 
artefactos de metal, de marfim, de cavalo-marinho, 
de tartaruga e de madeira, chocolate, objectos de 
coiro, lacre, louça de barro, vidro, sabão, etc. 

Pediu o exclusivo por 15 anos e a isenção de 
direitos tanto para o material necessário para o 
fabrico dos artefactos como para a saída destes 
para fora de Goa. 

A Junta e o Procurador da Coroa e Fazenda, 
que também foi ouvido, não informaram favoravel¬ 
mente essa pretensão, pelo que aquele francês desis¬ 
tiu de prosseguir nas diligências e foi-se embora! 
E assim mais uma tentativa industrial se malogrou, 
quando, se fosse por diante, resultaria numa grande 
prosperidade para esta terra. 

Houve, porém, felizmente, logo a seguir, outra 
tentativa e desta vez por parte dum português, 
Simão Rodrigues Moreira, que foi Escrivão da 
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Intçndência de Marinha t depois Ajudante do íns- 
pector de Agricultura. Com as informações e des¬ 
pachos favoráveis das entidades competentes, esta¬ 
beleceu ele em, 1779, em Combarjua, uma fábrica 
de panos e galões, armando a princípio seis teares! 

Teve essa empresa por alguns anos vida prós¬ 
pera, mas, por causas que desconhecemos, foi 
decaindo a ponto de as despesas de manutenção 
serem superiores às receitas, pelo que Moreira pro¬ 
pôs ao Governo que a tomasse a seu cargo, «na 
certeza de que este Estabelecimento, pela ocupação 
que dá a inumeráveis indivíduos miseráveis e desam¬ 
parados neste Estado, o livrará, assim como a eles, 
de infinitas vexações, ao mesmo tempo que, pela 
comodidade com que a breve tempo se lavrarão 
nesta Fábrica os panos precisos para a necessidade 
do Hospital e Arsenais, se conseguirão também os 
benefícios de se não extorquir para fora do País 
os cabedais que anualmente se empregam naqueles 
géneros e o da diminuição do preço dos mesmos 
panos..,...». 

Não deferiu o Governo tal pedido, mas Moreira 
tornou a requerer, repetindo que a fábrica seria de 
grande utilidade e daria colocação a muitos braços, 
aumentando a riqueza económica do País. Ao argu¬ 
mento do Governo de que «não haveria pessoal 
para ir trabalhar para a Fábrica», respondia ele 
com esta sugestão: «Em primeiro lugar os Párocos 
devem exortar utilmente a seus fregueses o quanto 
lhes he conveniente a aplicação ao fiado do algo¬ 
dão, cuja diligência he indispensável o dar-se a 
conhecer a humipovo ignorante, cheio de ociosidade 
e vicios, o quanto isto lhes convem, que este he o 
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ineyo de terem com que se alimentarem e a seus 
filhos, criados, etc_.». 

A tantos e insistentes pedidos foi surdo o Go¬ 
verno, A Junta, por seu despacho de 7 de Novem¬ 
bro de 1783, negou-se a aceitar o encargo de admi¬ 
nistração da fábrica, recomendando, todavia, ao 
requerente, continuá-la a administrar e promover o 
seu desenvolvimento, para o que «lhe daria o 
Governo a ajuda e favor possível». 

Moreira, pois, continuou a administrar ainda 
por alguns anos aquela fábrica, mas teve de a aban¬ 
donar èm. 1793 devido à falta de apoio oficial, o 
que mostra que neste país não podem medrar quais¬ 
quer empresas industriais sem sólido e efectivo 
auxílio pecuniário do Governo. Na Europa e na 
América quis-se nacionalizar algumas indústrias, 
mas, quando se viu que a sua exploração pelo Es¬ 
tado só dava perdas e lugar a abusos nas gerências, 
entregou-se tal exploração às próprias companhias 
a quem se tinha tirado tal encargo. Na vizinha índia 
também vários caminhos de ferro, apesar de pela 
terminação dos respectivos contratos pertencerem 
já ao Estado, a sua exploração foi por este incum¬ 
bida às mesmas companhias a que se resgataram 
aquelas linhas. 

Em países pequenos como este, o subsídio oficial 
é indispensável para a instalação de empresas in¬ 
dustriais, Em Pondicheri há duas fábricas, uma de 
tecidos e outra de cocotina. Ambas foram montadas 
com o auxílio do Governo, mas quando o rendi¬ 
mento da sua exploração já dava para as fábricas 
se manterem sem esse auxílio, o Governo cessou o 


subsídio e entregou a exploração a uma companhia 
que hoje está rica, 

t fr™ 1928, requereu Tricundas Calianji, de Bom¬ 
baim, licença para montar em Goa uma fábrica de 
tecidos, mas como o despacho de concessão defini¬ 
tiva ia demorando muito, o requerente desistiu, lar¬ 
gando o depósito cie 10,000 rupias que havia feito, 

Nessa ocasião, publicou-se no «Boletim Oficial» 
a seguinte relação de fábricas de tecidos como exis¬ 
tentes a esse tempo em Goa, segundo a informação 
das Administrações de concelhos: 

^ a ^ sctc .Km Margão, máquinas para o fabrico 

de meias de algodao e de seda (imitação). 
Em Verná, teares que fabricam lenços de 
faná c panos de algodão. 

Bardes 7 fabricas de tecidos de algodão, 
sendo 1 nos Reis Magos, 3 em Cancloliiii, 

1 em Mapuçá e 2 m Salvador do Mundo, 

Ponda -- Fabricam-se no concelho tecidos de 
algodão e, em pequena escala, tecidos de 
seda e de imitação de seda, malha e linho 
juta. 

Sanquelim -.6 tecelanías de tecidos de algo¬ 

dão, superiores e vulgares. 

Perném — Fabricam-se somente tecidos de al¬ 
godão, 

Damão —• Fabricam-se tecidos de algodão, cha¬ 
mados lana, chale, coberta singela, coberta 
sarjadá. A indústria está decadente, línufa- 
«se só a cerca de 150 teares, não excedendo 
o seu lucro a 2.500 rupias, 
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Diu Fabricam-se tecidos de algodão a cores 
brancas e estampagem em tecidos brancos. 

Em 1940, porém, existiam os seguintes estabe¬ 
lecimentos industriais neste Estado, conforme dados 
oficiais: 

Máquinas de descasque e moagem de 

cereais. 198 

Máquinas de extracção de óleos. 99 

Fábricas de gelo. 5 

» » sabão. S 

» » artefactos de cairo. I 

» » » » latão...... 1 

» » telhas de gancho. 2 

Tecelanias . 36 

Fábricas de conservas. ! 

» » preparação de castanha 

de caju . 5 

lemos, além disso, tipografias em grande nú¬ 
mero, 

Cremos que vai haver uma revivescência indus¬ 
trial neste país, em manifesto benefício da colccti- 
vidade, pois no «Boletim Oficial» n." 18, de 27 de 
Março de 1947, veio publicado um aviso de que 
L, Pereira e S. V. Mungry requereram ao Governo 
geral, autorização para instalar em Mormugão uma 
fábrica de fiação de tecidos de algodão, para o que 
constituíram uma sociedade de responsabilidade li¬ 
mitada, sob a firma de «Companhia Industrial de 
Goa», com o capital social de 10 milhões de rupias. 
Contam empregar nessa empresa 3.000 operários, 
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